Luís Martins de Oliveira 
Renato Chieregato 
José Hernandez Perez Junior 
Marliete Bezerra Gomes 




Textos e Testes com as Respostas 



9 a Edi^áo 



SÁO PAÜLO 
EDITORA ATLAS S.A. - 2010 



© 2002 by Editora Atias S.A. 

1. ed. 2002; 2. ed. 2003; 3. ed. 2004; 4. ed. 2005; 
5. ed. 2006; 6. ed. 2007; 7. ed. 2009; 8. ed. 2009; 9. ed. 2010 

Capa: Leonardo Hermano 
Composigáo: Lino-Jato Editoracáo Gráfica 

Dados Internadonais de Catalogacao na Publicaeáo (CIP) 
(Cámara Brasileira do livro, SP, Brasil) 



Manual de contabilidade tríbutária: textos e testes coin as respostas / Luís Martins de Oliveíra . . . 
[et aij. - 9. ed. - Sao Paulo : Atlas, 2010. 

Outros autores: Renato Chieregato, José Hernandez Perez Junior, Marliete Bezerra Gomes. 

Bibliografía. 

ISBN 978-85-224-5716-8 

1. Contabilidade tributária 2. Contabilidade tributária - Leis e legislacáo I. Oliveira, Luis Mar- 
tins de. II. Chieregato, Renato. III. Hernandez Perez Junior, José. IVT Gomes, Marliete Bezerra. 



08-09865 CDD-657.46 

fndice para catálogo sistemático: 
1. Contabilidade tributária 657.46 



TODOS OS DIREITOS RESERVADOS - É proibida a reproducáo total ou parcial de qualquer 
forma ou por qualquer meio. A víolacáo dos direitos de autor (Lei n s 9.610/98) é crkne 
estabelecido pelo artigo 184 do Código Penal. 

Depósito legal na Biblioteca Nacional conforme Decreto n° 1.825, de 20 de dezembro de 1907. 
Impresso no Brasil/Priftted in Brazil 




Editora Atlas S.A. 

Rua Conselheiro Nébias, 1384 (Campos Elísios) 
01203-904 Sáo Pauio (SP) 

Tel.: (0 11) 3357-9144 (PABX) 

www.EditoraAtias.com.br 





Prefácio á 8-edigdo, xv 
Introducáo, 1 

1 Sistema Iributário Nacional, 5 

1.1 Considerac5es iniciais, 5 

1.2 Legislaglo tributária, 6 

1.3 Tributos - conceitos e espécies, 9 

1.4 Tributos federais, estaduais e municipais, 10 

1.5 Princípios constitucionais tributários, 11 

1.6 Eiementos fiindamentais do tributo, 15 

1.7 ímunidade e isencáo tributária, 19 

1.8 Regulamento do Imposto de Renda, 21 

1.9 Impostos diretos e indiretos, 22 
Testes, 22 

2 Principais funcóes e atividades da contabilidade tributária, 31 

2.1 Responsabüidades do contador pela escrituracio contábil e fiscal, 31 

2.2 Contabilidade tributária, 32 

2.3 Diretrizes curriculares do curso de ciéncias contábeis, 34 

2.4 Planejamento tributário, 35 

2.5 Contabilidade nos tempos atuais, 38 
Testes, 40 

3 Demonstracoes contábeis obrigatórias, regtme das pubiicacSes legais e divulga- 
cáo das demonstracóes contábeis, 43 

3.1 Quais sáo as demonstracóes contábeis obrigatórias, 43 



vi Manual de Contabilidade Tributária ■ Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



3.2 Normas referentes as publicacóes legais, 44 

3.3 Balancp patrimonial, 47 

3.4 Lei n a 11.638, de 28-12-2007: harmonizacáo ás práticas contábeis internacio- 
nais, 48 

3.5 Demonstracáo do resultado do exercício, 58 

3.6 Modelo de demonstracáo de resultado do exercício, 59 

3.7 Demonstracáo de prejuízos acumulados, 62 

3.8 Demonstracio das mutacoes do património Hquido, 62 

3.9 Transcricáo no livro Diário, 63 

3.10 Norma brasileira de contabiiidade (NBC) T 6 - da divulgacáo das demonstracóes 
contábeis, 64 

3.11 Deducáo de prejuízos, provisáo para Imposto de Renda, participaeóes estatutá- 
rias e destinacáo do lucro líquido remanescente, 66 

3.12 Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 67 
Testes, 68 

4 Normas para a escrituracáo dos livros contábeis, físcais e societários, 78 

4.1 Responsabilidades legais, 78 

4.2 Normabrasüeira de contabilidade sobre as formalidades da escrituracao contábü, 79 

4.3 Síntese dos métodos e critérios previstos legalmente para a escrituracáo contábü, 82 

4.4 Principais livros contábeis obrigatórios, 83 

4.5 Escritura^áo fiscal, 86 

4-6 Livros obrigatórios para as sociedades por a^óes, 90 
4-7 Conservagáo dos livros e documentos, 91 
4.8 Notas ñscais eletrónicas, 92 
Testes, 93 

5 Escrituragáo físcal e contabilizacáo dos tributos indiretos - ISS, ICMS e IPI, 97 

5.1 Imposto sobre servicos de qualquer natureza (ISS), 97 

5.2 Imposto sobre operacóes relativas á circulacáo de mercadorias e sobre prestacóes de 
servicos de transporte interestadual e intermunicipaí e de comunicacáo (ICMS), 102 

5.3 Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 115 
Testes, 124 

6 Provisáo para créditos de liquidacáo duvidosa, 133 

6.1 Lei n 2 6.404/76: Lei das Sociedades por Acóes, 133 

6.2 Pronunciamento do Ibracon, 134 

6.3 Contabilizacao da constituigáo da provisáo para créditos de liquidacao duvidosa, 135 

6.4 Aspectos fiscais, 136 
Testes, 138 



Sumário vií 



7 Critérios físcais e contábeis para avaliacáo dos estoques, 142 

7.1 Importáncia dos estoques e sistemática de apuracáo do custo das mercadorias e 
produtos vendidos, 142 

7.2 Empresas comerciais - apuracáo do custo das mercadorias vendidas, 143 

7.3 Empresas industriais - apuracáo do custo dos produtos vendidos, 144 

7-4 Razoes para a implantacáo de um eficiente sistema de apuracao dos custos de 
producao de bens e servicos, 146 

7.5 Sistema de custo integrado e coordenado com a contabilidade, 147 

7.6 Tratamento contábÜ e fiscal do ICMS e do IPI, 148 

7.7 Normas fiscais para avaliacáo dos produtos acabados e em processo, 149 

7.8 Avaliacáo dos estoques de produtos acabados e em processo pelo custo real e por 
absorcáo, 154 

7.9 Avaliacáo dos estoques de produtos acabados e em processo pelo custo-padráo, 157 

7.10 Custo ou mercado, dos dois o menor, e contabilizacáo da provisáo para reducáo 
ao valor de mercado, 160 

7.11 Inventário físico dos estoques, 166 
Testes, 167 

8 Ativo imobilizado - Apuracao e contabilizacáo do custo de aquisicáo e da depre- 
ciacao, 179 

8.1 Conceito de atívo imobilizado, 179 

8.2 O que dassificar como ativo imobilizado, 181 

8.3 Formacáo do custo de aquisicáo ou de construcáo de um atívo imobüizado, 182 

8.4 Construcáo Ou fabricacSo própria, manutencáo e reforma do imobilizado, 182 

8.5 Depreciacáo dos bens do ativo imobilizado, 185 

8.6 Taxas normais de depreciacao aceitas pela legislacáo tributária para fins de apura- 
cáo do lucro tributável das pessoas jurídicas, 187 

8.7 Depreciacao acelerada, 189 

8.8 Deprecia^áo acelerada incentivada, 191 

8.9 Juros sobre a construcáo de ativos, 193 
Testes, 195 

9 Foiha de pagamento - Critérios para cálculo e contabilizacáo dos encargos sociais 
e provisoes para férias e 13 s salário, 203 

9.1 Consideracoes iniciais, 203 

9.2 Encargos sociais das empresas, 204 

9.3 Fundo de garantía do tempo de servico, 206 

9-4 Encargos sociais e tributos devidos pelos empregados, 207 

9.5 Contabilizacáo da folha de pagamento e dos encargos sociais, 209 

9.6 Aspectos fiscais e contábeis para cálculo das provisóes paia. férias e 13 9 salário, 212 

9.7 Procedimentos para cálculos da provisáo para férias, 214 

9.8 Exemplos práticos e contabilizacáo da provisáo para férias, 216 



viii Manual de Contabilidade "IYibutária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



9.9 Pronunciamento do Ibracon, 220 

9.10 Procedimentos para cálculos da provisáo para 13 2 salário, 221 

9.11 Contabüizacáo da provisáo para 13° salário, 223 
Testes, 225 

10 Imposto de Renda das pessoas juiídicas, 229 

10.1 Fato gerador e conceito de renda e proventos, 229 

10.2 Lucro real, lucro presumido e lucro arbitrado, 230 

10.3 Lucro real, 232 

10.4 Lucro presumido, 233 

10.5 Obrigatoriedade da escrituracáo contábil, 240 

10.6 Lucro arbitrado, 241 

10.7 Tributacáo pelo lucro real trimestral, 242 

10.8 Tributacáo pelo lucro real amial, 243 

10.9 Exemplo de apuragáo do Imposto de Renda por estimativa, 245 

10.10 Contabilizacáo do Imposto de Renda calculado e recolbido com base no lucro 
estímado, 248 

10.11 Contabilizacáo do Imposto de Renda calculado e recolhido com base no lucro 
presumido, 249 

10.12 Compensacáo de prejuízos fiscais, 250 

10.13 Conceitos de exercício social e financeiro, ano-calendário, ano-base, ano civil, 
período-base e período de apuracáo, 250 

10.14 Condicpes para dedutibilidade dos custos ou despesas, 252 
Testes, 252 

1 1 Contribuicao socíal sobre o lucro das pessoas jurídicas, 262 

11.1 Origens da Contribuicao Social sobre o lucro, 262 

11.2 Fato gerador e base de cálculo, 262 

11.3 Alíquotas, 262 

11.4 Base de cálculo da Contribuicáo Social - tributacáo pelo Iucro real, 263 

11.5 Apuragáo trimestral do lucro real, 264 

11.6 Apuracáo anual do lucro real e opcáo pelo pagamento mensal da CSLL por 
estimativa, 264 

11.7 Cálculo da Contribuicáo Social nas empresas tributadas pelo lucro presumido, 
267 

11.8 Prazos para pagamentos da Contribuicáo Social, 268 

1 1.9 Compensacao da base de cálculo negativa da CSLL, 269 

11.10 Retencáo na fonte da Contribuigáo Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Cofins e da contribuicao para o PlS/Pasep, 269 

Testes, 272 



Sumário ix 



12 Contabilizacáo do Imposto de Renda e Contribuicáo Social - Imposto de Renda 
diferido, 275 

12.1 Problemas contábeis quanto ao registro dos tributos com o Imposto de Renda 
e Contribuicáo Social, 275 

12.2 Textos legais, 277 

12.3 Definicoes, 278 

12.4 Embasamento técnico-contábil, 280 

12.5 Ativo fiscal diferido, 289 

12.6 Diferencas temporárias, 291 

12.7 Reconhecimento de imposto corrente e diferido, 292 

12.8 Apresentacáo nas demonstracóes contábeis, 293 

12.9 Divulgacao em notas explicativas, 294 

12.10 Exemplo prático, 296 

12.11 Instrucáo CVM n 2 371, de 27 de junho de 2002, 300 
Testes, 301 

13 Contribuicao social sobre o faturamento (Cofins), 305 

13.1 Contribuintes, 305 

13.2 Base de cálculo e alíquota, 306 

13.3 Caso prático - cálculo e contabilizacáo da Cofins, 307 

13.4 Cobranca náo cumulativa da Cofins, 310 
Testes, 316 

14 Contribuicáo para o PlS/Pasep, 319 

14.1 Orígens do PlS/Pasep, 319 

14.2 Modalidades de contribuicáo e alíquotas, 319 

14.3 PlS/Pasep sobre o faturamento mensal - contribuintes e base de cálculo, 320 

14.4 Náo cumulatividade da contribuicáo para o PlS/Pasep, 322 

14.5 Contribuintes do PlS/Pasep com base na folha de pagamento, 325 
Testes, 326 

15 Iivro de apuracáo do Iucro real (Lalur), 329 

15.1 Importáncia da contabüidade, 329 

15.2 Conceito e exemplo de apuracáo do lucro real - ou lucro tributável, 330 

15.3 Livro de apuracáo do lucro real (Lalur), 334 

15.4 Normas para escritura^áo do Lalur, 335 

15.5 Pessoas juridicas obrigadas á escritura^áo do Lalur, 336 

15.6 Escrituracáo do Lalur em face da periodicidade de apuracao do lucro real, 336 

15.7 Consequéncias da náo escrituracáo do Lalur, 337 

15.8 Composi^áo e características do Lalur, 338 
Testes, 342 



X Manual de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



16 Escrituracáo do Livro Caixa, 346 

16.1 Contribuintes obrigados á escrituracao do Livro Caixa, 346 

16.2 Opgáo pela escrituragáo do Livro Caixa, 347 

16.3 Autenticacáo, termos de abertura e encerramento e prazos para escrituracao do 
Livro Caixa, 347 

16.4 Transacóes que devem ser escrituradas, 348 

16.5 Documentos comprobatórios da escrituracao, 348 

16.6 Normas para escritura$ao, 349 

16.7 Caso prático de escrituracáo do Livro Caixa, 350 
Testes, 369 

17 Juros sobre o capital próprio, 371 

17.1 Aspectos conceituais, 371 

17.2 Legislacáo aplicávei e base de cálculo, 373 

17.3 Procedimentos para cálculo e limites para a dedutibilidade na apuracáo do lucro 
real e da base de cálculo da Contribuicáo Social Sobre o Lucro, 375 

17.4 Caso prático de cálculo e contabüizacáo dos juros pagos ou creditados, 377 

17.5 Deliberacáo da Comissáo de Valores Mobiliários (CVM) para as empresas de 
capital aberto, 380 

Testes, 386 

18 Investimentos em participacóes societárias, 390 

18.1 Consideracóes inidais, 390 

18.2 Classificacao contábil na investidora, 390 

18.3 Conceitos de coligadas, controladas e mvestímentos relevantes, 391 

18.4 Método do custo de aquisicáo para avaliacáo dos investimentos em participa- 
cóes societárias, 392 

18.5 Método da equivaléncia patrimonial para avaliacao dos investirnentos em par- 
ticipacpes societárias, 395 

18.6 Fundamentos económicos para o ágio ou deságio, 398 

18.7 Contabilizagao do resultado da equivaléncia patrimomal e dos lucros ou divi- 
dendos distribuídos pela coligada ou controlada, 400 

18.8 Contabilizacao da amortízagáo dos saldos de ágio ou deságio, 404 

18.9 Contabilizagáo dos ganhos e perdas de capital em decorréncia da variaijáo na 
percentagem de partícipagao da investidora, 405 

18.10 Aspectos tributários inerentes á alienacáo ou liquidacáo do investímento, 409 

18.11 Do ágio ou deságio na aquisiqáo de investimento avaliado pelo método da 
equivaléncia patrimonial, 413 

18.12 Resumo: Método do custo ou da equivaléncia patrimonial, 413 
Testes, 414 



Sumário xi 



19 Aspectos contábeis, fiscais e legais das reestruturacoes societárias - Incorpora- 
cáo, fusáo e cisáo de empresas, 421 

19.1 Auditoria, assessoria contábil, legal e tributária nos processos de reestrutura- 
coes societárias, 421 

19.2 Aspectos legais e contábeis, 422 

19.3 Aspectos procedimentais, 423 

19.4 Exemplo de protocolo, 425 

19.5 Conceitos básicos de reestrururacoes societárias, 431 

19.6 Incorporacáo, 437 

19.7 Fusáo,452 

19.8 Cisáo, 457 

19.9 Direítos dos debenturistas, 464 

19.10 Direitos dos credores, 465 

19.11 Aspectos tributários, 465 

19.12 Tratamento tributário dos saldos de ágio ou deságio, 469 

19.13 Compensacáo de prejuízos físcais e base de cálculo negativa da Contribuicao 
Social, 473 

19.14 Extingao de participacao societária em razáo dos casos de incorporacao, fusao 
ou cisad de empresas, 474 

19.15 Procedimentos pára arquivamento dos atos relativos á incorporacao, fusáo e 
cisáo de empresas, 476 

Testes, 479 

20 Tributacáo ínternacional, 487 

20.1 Lucros e rendimentos auferidos no exterior, 487 

20.2 Conceitos de ganhos de capital e rendimentos, 488 

20.3 Tríbutacao dos lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas ou coligadas 
no exterior, 489 

20.4 Paraísos físcais, 491 

20.5 Compensacáo de prejuízos, 491 

20.6 Compensacao do imposto pago no exterior, 492 

20.7 Transferéncia de lucros - transfer price, 492 

20.8 Conceito de pessoa vinculada, 499 

20.9 Juros sobre mútuos, 500 
Testes, 502 

21 Auditoria e revisáo físcal, 505 

21.1 Objetivo do trabalho, 505 

21.2 Planejamento, 506 

21.3 Documentacáo, 506 

21.4 Programa de auditoria, 506 

21.5 Execucáo de procedimentos, 506 



XÜ Manual de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chíeregato, Perez Junior e Gomes 



21.6 Procedimentos contábeis a serem revistos pela auditoria, 513 
Testes, 522 

22 Entidades constituídas sob a forma de condomínios, 524 

22.1 Introducao, 524 

22.2 Inexisténcia de padroes contábeis para os condommios, 525 

22.3 Tipos de condomínios, 525 

22.4 Flats, 526 

22.5 Principais aspectos jurídicos dos condomínios, 526 

22.6 Documentos e livros obrigatórios para o funcionamento dos condomínios, 526 

22.7 Prazo mínimo para a conservacao em arquivo dos documentos contábeis, fí- 
nanceiros, jurídicos e trabalhistas de um condomínio, 527 

22.8 Obrigacoes fiscais, 529 

22.9 Convencáo do condomínio e regulamento interno, 529 

22.10 Síndico, conselhos consultivos e físcaís e adminístracáo do condomínio, 530 

22.11 Obrigacóes previdenciárias com o INSS na prestacao de servicos de autónomos 
(retencáo e recolhfmento de INSS), 533 

22.12 Retencáo e recolfiimento de 11% ao INSS na prestacáo de servicos de autóno- 
mos - responsabiiidade do condomínio, 534 

22.13 Responsabilidade do condommio na contratacáo de prestadores de servicps 
pessoa ñ'sica (autónomos), 534 

22.14 Lei n a 10.833, de 30 de dezembro de 2003, e as obrigacoes exigidas pela recei- 
ta federal ás entidades condominiais, 537 

Testes, 538 

Glossário de termos contábeis, jurídicos e tributários, 541 
Anexo I - Respostas dos testes, 553 



Bibliografia, 559 




AGO - Assembleia Gerai Ordinária 

BP - Balanco Patrimonial 

CF - Constituigáo Federal 

CFC - Conselho Federal de Contabilidade 

COFINS - Contribuicáo para o Financiamento da Seguridade Sociai 

CSLL - Contribuicáo Social sobre o Lucro Líquido 

CT - Contabilidade Tributária 

CTN - Código Tributário Nacional 

CVM - Comissáo de Valores Mobiliários 

DOAR - Demonstracáo das Origens e Aplicacoes de Recursos 

DOU - Diário Ofícial da Uniáo 

DRE - Demonstracáo do Resultado do Exertício 

FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Servico 

FIPECAFI - Fundacáo Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 

IASB - Intemational Accounting Standards Board 

IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 

ICMS - Imposto sobre operacoes relativas á Circulagáo de Mercadorias e sobre 
presta<;6es de Servicos de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicacáo 



xiv Manual de Contabílidade Tributária ■ Oliveira, Chieregato, Perez Juníor e Gomes 



IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 

IRPJ - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 

ISS - Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza 

LALUR - Livro de Apuracjao do Lucro Real 

LC - Lei Complementar 

MEC - Ministério da Educacáo e Cultura 

MEP - Método da Equivaléncia Patrimonial 

MP - Medida Provisória 

NBC - Norma Brasüeira de Contabilidade 

PIB - Produto Interno Bruto 

PIS/PASEP - Contribui^áo para o Programa de Integracáo Social (PIS) e para a 
Formacao do Parximónio do Servidor Público CPASEP) 

RIR - Regulamento do Imposto de Renda 

S/A - Sociedade por Aqoes 

SRF - Secretaria da Receita Federal 

STN - Sistema Tributário Nacional 




E-l 8 r*> 
4icao 



É motivo de grande satisfacáo a publicacáo desta 8 a Edigáo de nosso livro, 
praticamente uma nova edic,áq a cada ano, desde 2002. 

Neste período, a carga tributária no Brasií saltou do patamar de 25% da ren- 
da nacional, no qual havia se mantido por mais de duas décadas, para a marca 
dos 36% em 2009, de acordo com alguns tributaristas. 

Além da pesada carga que reduz a competitividade dos nossos produtos no 
exterior, a sistemática txibutária nacional implica em aitos custos para o controie 
e gestáo, por parte dos empresários, dos assuntos pertinentes á apuracáo, pa- 
gamento e prestacáo de contas dos tributos quinzenais, mensais ou anuais. Sáo 
representativos, na grande maioria das empresas, os investimentos em capital 
humano, equipamentos e recursos de informática para a gestáo e planejamento 
tributário, para evitar as pesadas multas impostas pelas autoridades físcais nos 
diversos níveis da esfera do poder público. 

Sáo mais de 60 tipos de tributos vigentes no Brasil, que se dividem entre os 
impostos, conttibuicoes e taxas de melhoria, que incidem sobre a producáo e ven- 
das de mercadorias, prestacáo de servicos nas diversas modaíidades, obtencáo de 
rendas, propríedades imobiliárias e de veículos etc. 

Os tributos representam, sem dúvidas, um dos fatores mais representativos 
da equagáo do custo Brasil, sendo que a táo esperada reforma tributária deveria 
ser motivo de preocupacáo dos nossos governantes, no sentido de tornar nosso 
país mais moderno e competitivo no ámbito mundial. 

Adicionalmente a estes entraves, muitos de nossos tributos incidem indireta- 
mente no processo produtivo e de criacáo de riquezas, produzindo uma perversa 



XVÍ Manual de Comabilidade Tributária • Oüveira, Chieregato, Perez Juníor e Gomes 

distorgáo. Na tributacáo sobre o consumo, quanto menor a renda, maior será 
a parcela tomada, de acordo com os economistas. Ou seja, a populacáo menos 
favorecida, compreendendo a classe média baixa e os pobres brasileiros, arcam 
com um custo desproporcionalmente alto para o fínanciamento do Estado. Tem, 
ainda, a famigerada e secular sonegacáo praticada por vários empresários e pes- 
soas físicas, que caminha lado a lado com a sua irmá gémea, a corrupcáo. 

Sáo realmente enormes os desafíos nessa área da contabilidade tributária. 



Os Autores 




0 momento da publicacáo de um novo livro é sempre oportuno para uma 
série de reflexóes sobre nosso presente e passado profissional, quer no exercído 
das atividades como consuitores de empresa, quer como professores universitá- 
rios, o que só faz ressaltar cada vez mais nossa responsabilidade e satisfaQáo, em 
todos os sentidos. 

Responsabüidade perante os empresários e nossos alunos, que confiam em 
nossos trabalhos e seriedade de propósitos. Nosso muito obrigado peia confianca 
e também pelas críticas sempre oportunas que nos lembram sempre de nossa 
condigáo de eternos aprendizes e estudantes. 

Satisfacáo pela oportunidade de prestar nossos servicps, principalmente nes- 
sa época conturbada e de profimdas mudangas. Agradecemos ás universidades 
que nos dáo a oportunidade de contribuir, mesmo que modestamente, para a 
divulgagáo de nossos conhecimentos e experiéncia profíssional. 

Também nosso reconhecimento á Editora Atlas e a todos os seus gabaritados 
profissionais, que tornaram nossa tarefa menos difícil, com votos de uma dura- 
doura parceria. 

E, por último, mas náo menos importante, nossa etema gratidáo aos amigos 
e familiares, que souberam compreender e perdoar os momentos que foram pre- 
teridos de nossa companhia durante a elaboracáo deste livro. 

Claro, a Deus, por tudo isso e pelo dom maior da vida. 



Os Autores 
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As recentes transfbrmacoes mundiais nos processos políticos, económicos, 
comerciais e produtivos decorrentes da globalizacáo deixaram como consequén- 
cía, entre outras, a necessidade cada vez maior de as nacóes serem competitivas, 
fazendo com que os governos adotem providéncias que possibilitem o livre exer- 
cício das atividades empresariais. 

Atualmente, na busca do melhor resultado para suas organizacóes, os em- 
presários dispóem de diversas alternativas para a aplicagáo de seus recursos, náo 
importando, em princípío, o local onde iráo desenvolver seus negócios. Essa é 
uma das faces mais visíveis da abertura das fronteiras mundiais. 

Diversos estudos nacionais e internadonais mostram que o Brasil é um país 
onde o custo é muito alto para as empresas, em decorréncia de vários problemas 
estruturais e conjunturais. 

Esse fato, amplamente divuigado pelos diversos meios de comunicacáo, inibe 
os investimentos estrangeiros, o que contribui negativamente para o crescimento 
e o desenvolvimento da nacáo. 

Um dos mais representativos componentes do chámado custo-Brasil é, sem 
dúvida, o sistema de tributacáo nacional, bastante complexo e caro para as orga- 
nizacóes empresariais, principalmente para as que exercem atividades diversifi- 
cadas, em diversos Estados do país. 

Além da elevada carga tributária, há que considerar também os gastos 
administrativos com o gerenciamento e o controle das atividades tributárias. 
Dependendo do porte e da complexidade das atividades de uma empresa, há 
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certas situacóes em que sao altos os gastos e investimentos em profíssionais 
especializados em tributos, funcionários administrativos, sistemas de informá- 
tica, espaco físico etc, o que, em muitas circunstáncias, representa parcelas 
relevantes de sacrífícíos dos recursos económicos e financeiros das corporacóes, 
somente para atender a todas as obrigacóes acessórias impostas pelas diversas 
legislacóes tributárias. 

Além do sistema tributário, outro fato que causa impacto sobremaneira nas 
atividades empresariais é a também complexa e antiga legislacáo trabalhista, 
que, apesar de bem intencionada para a legítima protecáo dos direitos dos traba- 
lhadores brasüeiros, tornou-se com o tempo e com as diversas modificacoes um 
verdadeíro entrave para o adequado reiacionamento entre empresários e fun- 
cionários em diversas áreas de atividades, principalmente para as empresas de 
pequeno porte. 

Tais aspectos, que impactam significativamente a lucratividade da maioria 
das pessoas jurídicas, náo recebem tratamento adequado pelas atuais prátícas 
contábeis vigentes no Brasil. Reconhecidamente, há necessidade de estudos mais 
profundos relacionados com os problemas tributários e com os encargos sociais 
sobre a folha de pagamento em nosso país e seus reflexos na rentabüidade das 
organizacóes que aqui operam. 

Sabedores disso, os autores deste livro tém como principais objetivos: 

• apresentar os tributos e os encargos sociais mais relevantes, existentes 
no Brasü, que causam impacto nas atividades empresariais; 

0 estudar os principais conceitos inerentes á tributacáo das pessoas jurídi- 
cas e seus reflexos no desempenho das empresas; 

a estudar as diversas modalidades de tributacáo do lucro e seus efeitos 
nos resultados; 

• efetuar uma anáhse crítica dos refiexos na contabüidade e das atuais 
metodologias contábeis utilizadas para registro, análise e divulgacáo 
desses refiexos. 

Sem dúvida, a Contabilidade atuahnente praticada no Brasü contribui muito 
pouco para a discussao da questáo do real custo dos rributos e dos encargos so- 
ciais sobre os salários e seus impactos nas diversas atividades empresariais. 

Sao confusas as atuais notas expücativas ás demonstracoes contábeis, no que 
se refere aos aspectos tributários. Como consequéncia, constata-se que náo sáo 
adequadamente divulgados, pela contabüidade, os impactos da tributacáo. 

Qual é o custo da tributacáo, incluindo as obrigacóes acessórias, invesrimen- 
tos em informática, manutencáo de equipe especializada etc? Esse ripo de infor- 
macáo náo é dado aos diversos usuários das demonstxacóes contábeis e demais 
relatórios gerenciais. 
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O Brasil tem hoje uma das mais altas cargas tributárías do mundo, em relacao 
ao Produto Interno Bruto (PIB); é a maior da América Latina, mais que o dobro 
da carga tributária da Argentina, segundo projegao de advogados tributaristas. 
Tais profíssionais acreditam que náo há margem para elevar a carga tributária. 

A problemática envolvida na questáo dos tributos no Brasü vai além do sim- 
ples fato de seus custos causados ás empresas. Os tributos, sejam eles quais fo- 
rem, refletem na vida das empresas como um limitador ao desenvolvimento; sao 
um entrave aos novos investimentos, principalmente oriundos do exterior. 

A reducáo na geracáo de lucros nas entidades empresariais também afeta a 
vida das pessoas físicas, que acabam por suportar toda a carga tributária, pelo 
pagamento de tributos direta ou indiretamente ou embutidos nos bens e merca- 
dorias adquiridas no processo final da cadeia de producáo, para consumo final. 

Dessa maneira, náo obstante os impostos afetarem diretamente a vida das 
empresas, também sáo refletidos na vida económica de cada indivíduo. O que 
é pior: tal refiexo dá-se involuntariamente e sem que boa parte da comunidade 
tenha consciéncia desses encargos em seu dia a dia. 

Considerando que a contabilidade é a ciéncia que possui por objeto a men- 
suracao do Património das Entidades, que consiste em um conjunto de bens, 
direitos e de obrigacóes cqm terceiros, é óbvio que deve ser entendida como uma 
importante ferramenta informacional das consequéntías das práticas e políticas 
tributárias praticadas pelo govefno. 

Náo restam dúvidas de que é necessário informar melhor, para que tanto a 
classe empresarial quanto a populacao em geral estejam bem preparadas e orien- 
tadas na questáo dos impostos e sua incidéncia nas diversas situacóes apresenta- 
das no quotidiano da populacáo brasüeira. 
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1.1 Considera^oes iniciais 

Direito e Contabilidade sáo ciéncias que caminham juntas e complemen- 
tam-se, desde longa data, acompanhando a natural evolueáo das diversas so- 
ciedades. 

Direito é a ciéncia das normas obrigatórias que disciplinam as relacoes dos 
homens em sociedade, existindo para isso as diversas jurisprudéncias. É o conjun- 
to das normas jurídicas vigentes num país. 

Entre essas, destacam-se as normas gerais de direito tributário aphcáveis á 
Uniáo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, constítuindo o Sistema 
Tributário Nacional, que disciplina a arrecadacáo e distribuicao de rendas. 

A ContabiHdade, por sua vez, é a ciéncia que estuda e pratica as funcoes de 
orientacjio, controle e registro dos atos e fatos de rnna administracáo económi- 
ca, servindo como ferramenta para. o gerenciamento da evolucao do património 
de uma entidade e, principaimente, pará a prestacao de contas entre os sócios 
e demais usuários, entre os quais se destacam as autoridades responsáveis pela 
arrecadacáo dos rributos de uma nacáo ou regiáo. 

No exercício de suas fun^oes, claro está que o contador deve obedecer, além 
das normas e dos princípios fundamentais de contabilidade, também á legislagáo 
tributária concernente á correta apura?áo, registro, divulgacáo e arrecada?áo dos 
diversos tributos que incidem nas diversas fases de atividade das empresas e, 
principalmente, sobre a obtengáo de renda e lucro em determinado período. 
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Justifica-se, portanto, a imperiosa necessidade de os contadores conhecerem 
determinados aspectos da legislacáo tributária, devido á grande influéncia nas 
rotinas das organizacoes. 

1.2 Legisla^áo tributária 

É oportuno, de início, transcrever o conceito dado pelo Código Tributário 
Nacional á legislacao tributária, conforme o art. 96 da Lei n 2 5.172/66, de 25 de 
outubro de 1966: 1 

"Art. 96. A expressáo legwlaqao Cributária' compreende as leis, os trata- 
dos e as convencdes internacionais, os decretos e as normas complementares 
que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relacdes jurídicas a eles 
pertinentes." 

A Constitui^áo Federal de 1988 trouxe proftmdas alteragoes no Sistema Tri- 
butário Nacional, nao só em relacao á quantidade e ao campo de incidéncia dos 
tributos, mas também quanto á própria distribuicáo dos valores arrecadados en- 
tre Uniáo, Estados e Municípios, o que atualmente vem comprometendo uraa ra- 
zoável reforma tributária principalmente em razáo de nao haver consenso entre 
os governantes de como devem ser repartidos os valores arrecadados. 

1.2.1 Leis, tratados, convengoes internacionais e decretos 

A expressáo "Iegislacjío tributária" compreende as leis, os tratados, as con- 
vengóes internacionais, os decretos e as normas complementares que abrangem 
de maneira integral ou parcial os tributos e suas rela<;oes jurídicas (art. 96 do 
CTN). Isso náo significa que esses itens sejam somente eles, na verdade com- 
prende todo ato normativo que verse sobre matéria tributária, desde a Constitui- 
gáo Federal até uma ordem de servico local. 

De acordo com o Princípio da Hierarquia das leis estabelecido no artigo 
59 da Constituicao Federal de 1988 foi regulado como o processo legislativo no 
Brasil deve funcionar. 

1. Lei constitucional e Emenda á lei constitucional. 

2. Tratado internacional sobre Direitos Humanos aprovado pelo órgáo 
legislativo e executivo, em rito semelhante ao de emenda á constitui- 
9áo - Constituigáo. 



1 BRASIL. Código tributário nacional. Organiza$ao dos textos, notas remissivas e índices por Jua- 
rez de Oliveira. 25. ed. Sao Paulo: Saraiva, 1996. p. 47. 
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3. Leis complementares. 

4. Leis ordinárias. 

5. Tratado internacional aprovado pelo órgáo legislativo e executivo. 

6. Leis delegadas. 

7. Medidas Provisórias. 

8. Decretos Legislativos. 

9. Resolucóes. 

10. Decreto. 

11. Portaria. 



Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboracáo de: 

I - emendas á Constituicáo; 

II ~ leis complementares; 

III- leis ordinárias; 

IV- leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 
VI- decretos legislativos; 
VII - resolugoes. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboracáo, redacáo, 
álteracáo e consolidacao das leis. 
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De acordo com o art. 97 do Código Tributário Nacional: 

"Somente a leipode estabelecer: 

I- a instituigáo de tributos, ou a sua extingáo; 

II- a majoragáo de tributos, ousua redugáo, ressalvado o disposto nos arts. 
21, 26, 39, 57 e 65; 

III- a definigáo dofato gerador da obrigagáo tributária principaL, ressalvado 
o disposto no inciso Ido § 3 s do art. 52, e do seu sujeito passivo; 

W-afixagáo da alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o 
disposto nos arts. 21, 26, 39, 57 e 65; 

V- a cominagáo de penalidades para as agoes ou omissoes contrárias a seus 
dispositivos, ou para outras infragoes nelas definidas; 

VI - as hipóteses de exclusáo, suspensáo e extingáo de créditos tributários, ou 
de dispensa ou redugáo de penalidades. 

§ 1 2 Equipara-se á majoragáo dó tributo a modificagáo de sua base de 
cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

§2- Náo constitui majoragáo de tríbuto, para os fins do disposto no 
inciso II deste artigo, a atualizacáo do valor monetário da respectiva base de 
cálculo. 

Art. 98. Os tratados e as convengoes internacionais revogam ou mo- 
dificam a legislagáo tributária interna, e seráo observados pela que Ihes 
sobrevenha. 

Art. 99. O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis 
em fungáo das quais sejam expedidos, determinados com observáncia das re- 
gras de interpretagáo estabelecidas nesta Lei. 

Segáo III 
Normas complementares 

Art. 100. Sáo normas complementares das leis, dos tratados e das con- 
vengdes internacionais e dos decretos: 

I-os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 

II — as decisoes dos órgáos singulares ou coletivos dejurisdigáo adminis- 

trativa, a que a lei atribua eficácia normativa; 

III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades adminis- 

trativas; 

W-os convénios que entre si celebrem a Uniáo, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios." 
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1.3 Tributos - conceitos e espécies 

O Código Tributário Nacional conceitua tributo como toda prestacáo pecu- 
niária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que nao 
constítua sancáo por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada. 

Para melhor entendimento sobre a defimcao de tributo, é possível decompor 
sua definicao nas seguintes características: 

• prestacáo pecuniária: significa que o tríbuto deve ser pago em unidades 
de moeda corrente, inexistindo o pagamento in natura ou in labore, ou 
seja, o que é pago em bens ou em trabalho ou prestacáo de servico; 

• compulsória: obrigacáo independente da vontade do contribuinte; 

• em moeda ou cujo valor se possa exprimir: os tributos sáo expressos em 
moeda corrente nacional (reais) ou por meio de indexadores; 

• que náo constitua sancao de ato ilícito: as penalidades pecuniárias ou 
multas nao se incluem no conceito de rríbuto; assim, o pagamento de 
tributo nao decorre de infracáo de determinada norma ou descumpri- 
mento da lei; 

• instituída em lei: só existe a obrigacáo de pagar o tributo se uma norma 
jurídica com forca dé lei estabelecer essa obrigacao; 

• cobrada mediante atividáde administrativa plenamente vinculada: a au- 
torídade náo possui liberdade para escoüier a melhor oportunidade de 
cobrar o tributo; a lei já estabelece todos os passos a serem seguidos. 

A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigacáo, sendo irrelevantes para qualificá-Ia: 

l-a denominagao e demais características formais adotadas pela lei; 
II -a destinacao legal do produto da sua arrecadacao. 

ESPÉCIES DE TRJBUTOS 

No que se refere ás espécies de rríbutos, o Sistema Tributário Nacional está 
estruturado de forma a permitir ao Estado a cobranca de: 

° Impostos: que decorrem de situa^ao geradora indepéndente de qualquer 
contraprestacáo do Estado em favor do contríbuinte; 

- Taxas: que estáo vinculadas á utilizacáo efetiva ou potencial por parte 
do contribuinte, de servicos públicos específícos e divisíveís; 

° Contribuicóes de melhoria: que sáo cobradas quando do benefício trazi- 
do aos contribuintes por obras púbHcas. 
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As taxas e contribuicóes de melhoria tém pouco significado, tanto no que se 
refere ao montante arrecadado, como ao impacto causado no contribuinte. Já os 
rmpostos representam, de fato, o instrumento do qual o Estado dispóe tanto para 
angariar recursos para gerir a Administragáo Pública e permitir investímentos em 
obras públicas, como para direcionar o comportamento da economia. 

Com a edicáo da Constituicáo Federal de 1988, surgiram para ñnanciamento 
das atividades sociais as contribui^óes sociais, que, embora tenham sido tratadas 
no capítulo dos tributos, assumem as característícas destes para fazer face aos 
investimentos do governo nesse setor. As contríbuicoes sociais instituídas tém 
como base os lucros das sociedades, a folha de pagamento dos empregados e o 
faturamento das empresas. Atualmente, sáo subdivididas em contribuicóes ao 
INSS, Contribuicáo Sindical, Contribuicáo ao PlS/Pasep, Contribuicáo Social so- 
bre o Lucro Líquido e Contribuicáo para o Fundo de Investimento Social (Cofíns). 

1.4 Tributos federais, estaduais e municipais 

A Constituicáo em vigor assim distribui, entre os diversos níveis de governo, 
a competéncia de estabelecer os tributos: 

Compete á Uniáo instituir impostos sobre: 
° importacáo de produtos estrangeiros; 

• exportacáo, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

• rendas e proventos de qualquer natureza; 
a produtos industrializados; 

• operacóes de crédito, cámbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
imobiliários; 

• propriedade territorial rural; 
■ grandes fortunas. 

Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

• transmissáo causa mortis e doacao de quaisquer bens e direitos; 

° operacóes relativas á circulacáo de mercadorias e sobre prestacóes de 
servigos de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicacáo, 
ainda que as operagoes e as prestacoes se iniciem no exterior; 

• propriedades de veículos automotores. 
Compete aos Municfpios instituir impostos sobre: 
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• propriedades predial e terrítorial urbana; 

8 transmissáo inter vivos, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos 
reais sobre imóveis, ressalvadas as excecoes legais; 

• servicos de qualquer natureza. 

Essa amplitude e o detalhamento dado pelo texto constitucional promove- 
ram um crescimento desordenado dos tributos cobrados nos últimos anos, o que 
tem provocado constantes recordes de arrecadacáo, chegando ao patamar no ano 
2009 de 40% do Produto Interno Bruto (PIB), com isso, de um lado aumenta a 
indústria da arrecadacáo e fiscalizacáo e, consequentemente, de outro, os custos 
necessários a sua apuracáo e recolhimento, sem contar as possibilidades de ocor- 
réncia de sonegacáo. 

Assim, vemos hoje uma situaqáo em que o governo e os empresários estáo 
onerados pelo excesso de tributos em vigor. 

Essa situacáo tem causado forte campanha em favor da mudanca do Sistema 
Tributário Nacíonal, que passa por uma revisáo de texto constitucional. Algumas 
sugestoes prímam pela radicalidade, como é o caso do imposto único. Outras, 
mais racionais, buscam aproximar o Brasil das nacoes do Primeiro Mundo, redu- 
zindo a quantidade de tributos, mas mantendo na esséncia o que hoje se realiza, 
ou seja, a tributacáo sobre a rehda, o consumo e a propriedade, e simplifícando 
o processo de arrecadacao. 

1.5 Princípios constitucionais tributários 

Os princípios constitucionais tributários prevalecem sobre todas as demais 
normas jurídicas, as quais só tém validade se editadas em rigorosa consonáncia 
com eles. Tais princípios, segundo a Constituicáo Federal, sáo vistos a seguir. 

Princípio da competénda 

Previsto no art. 150, § 6 S , e no art. 151, inciso III, da Constituicao Federal - o 
exercício da competéncia tributária é dado á Uniáo, ao Estado ou ao Município, 
que, por meio de sua Casa Legislativa, exercitaráo as competéncias tributárias, 
nao sendo permitida qualquer delegacáo ou prorrogacáo desta competéncia para 
outro ente que náo seja aquele expressamente previsto na Constituicáo. 

A competéncia tributária concedida pela Constituicáo aos entes tributantes 
Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios náo é üimitada, uma série de prin- 
cípios e normas que visam assegurar o respeito ao cidadáo-contribuinte evita que 
o Estado náo extrapole na sua fungáo de exigir e arrecadar tributos. 
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É bom salientar que os limites ao poder de tributar náo se resumem aos prin- 
típios encontrados na secjio "Das Limitacóes do Poder de Tributar" do STN. No 
próprio capítulo do Sistema Tributário Nacional e em outros pontos da Gonstitui- 
cáo Federal encontram-se várias normas que tém como efeito a limitacáo do po- 
der do Estado no campo da tributacao. 

Princípio fundamental do sistema tributário é a legalidade, pois náo há tri- 
buto que náo seja exigido por lei formal e material, que descreva a hipótese da 
incidéncia, a base de cálculo etc, com a identificagáo do sujeito ativo e passivo. A 
legalidade desse princípio encontra-se descrita no artigo 150, parágrafo II. 

O princípio da Igualdade ou da Isonomia previsto no art. 150, II, da Cons- 
tituigao Federal/88, corresponde a um princípio fundamental, pois, os tributos 
críados sáo pagos por todos de forma uniforme e proporcional a riqueza gerada 
decorrente de rendimentos, património e atividades económicas do contribuin- 
te, isentando-se apenas os contribuintes que náo possuem rendimento sufidente 
para o seu sustento, capacidade económíca ou impossibilidade de pagamento, 
evitando o tratamento desigual entre os contribuintes que se encontrem em si- 
tuacao equivalente. 

Princípio da Irretroatividade prevista no art. 150, III, "a" da CF/88 e o Prin- 
cípio da Anterioridade (do exercício e nonagesimal) encontrada no artigo 150, 
III, "b" e "c" também da CF/88. Proíbe a cobranca de tributos em relagáo a fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigéncia da lei que os houver instituído ou 
aumentado. 

Eles vedam que a criagáo de tributos seja retroativa a data da promulgacáo 
ou entáo, no mesmo exercício financeifo da publicagáo da lei, por ferir um prin- 
cípio do direito adquirido, entretanto, se for para beneficiar os indivíduos, sua 
aplicagáo pode retroagir desde que náo fira os direitos de terceiro. 

Da mesma forma é proibida a cobranga de tributos no mesmo exercício fi- 
nanceiro (ano) e antes de decorridos noventa dias em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou. Excecóes: imposto de importagáo (II), imposto 
de exportacáo (IE), imposto sobre produto mdustrializado (IPD> imposto sobre 
operacoes financeiras (IOF), ICMS monofásico sobre combustíveis e lubrifican- 
tes, CIDE petróleo, empréstimo compulsório para casos de calamidade pública ou 
guerra externa, imposto extraordinário de guerra e contribuigóes para o finan- 
ciamento da seguridade social, que juntamente com o IPI obedecem somente a 
noventena. 

O Princípio da Capacidade Contributiva e da vedacao do confisco de acor- 
do com art. 145, § l 2 da CF/88 estabelece que, sempre que possível, os impostos 
terao caráter pessoal e seráo graduados segundo a capacidade económica do 
contribuinte, facultado á administracáo tributária, especialmente para conferir 
efetívidade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 



Sistema Tributário Nacional 13 



tennos da lei, o património, os rendimentos e as atividades económicas do con- 
tribuinte. Assim também é proibida a utilizacáo do tributo com efeito de confisco, 
impedindo que o Estado, com o pretexto de cobrar tributo, se aposse dos bens do 
contribuinte (art. 150, IM da CF/883. 

De acordo com o princípio da Liberdade de Tráfego náo é permitido aos 
entes públicos estabelecer limitacóes ao tráfego de pessoas ou bens, por meio 
de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobranca de pedágio 
pela utílizacáo de vias conservadas pelo Poder Público. Esse princípio encontra-se 
previsto no art. 150, V, da GF/88. 

O princípio da Transparéncia dos Impostos previstos no art. 150, § 5 9 da 
CF/88 diz que a lei determinará medidas para que os consumidores sejam escla- 
recidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e servicos. 

O prmcípio do Direito á Protecáo Jurisdicionai corresponde ao direito da- 
do aos indivíduos de buscar o Poder Judiciário, quando houver a criacjio de ai- 
gum tributo que contrarie algum fundamento constitucional, ou entáo ache o 
tributo indevido, ilegal ou arbitrário, Também é consagrado o direito de ampla 
defesa, para comprovar as Iicitudes dos atos tributários. 

Segundo o Princípio da Uniformidade geográfíca, previsto no art. 151, 1 da 
CF/88, nao permite a cobranca de tributos com distincáo ou preferéncia em favor 
de qualquer pessoa jurídica de direito público, como também em razáo da sua 
procedéncia ou destino. Esse princípio veda á Uniáo instítuir tributo que náo seja 
uniforme em todo o território nacional ou que implique distincáo ou preferéncia 
em relacáo a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, 
admitida a concessáo de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do 
desenvolvimento socioeconómico entre as diferentes regióes do País. 

Art. 10. É vedado á Uniáo instituir tributo que nao séja uniforme em 
todo o território nacionaí, ou que importe distincao ou preferéncia em favor 
de determinado Estado ou Munkxpio. 

Princípio da Seletividade estabelecido no art. 153, § 3 2 da CF/88. A tributa- 
cao deve ser maior ou menor dependendo da essencialidade do bem. Possui apli- 
cacáo obrigatória relativamente aos tributos usados para tributar com alíquotas 
maiores os produtos menos essenciais. 

A proibicáo dos Estados ao Distrito Federal e aos Municípios prevista no art. 
152 da CF/88 em estabelecer diferenca tributária entre bens e servicos, de qual- 
quer natureza, em razáo de sua procedéncia ou destino é denominada de Princípio 
da Náo Diferenciacáo Tributária. 

O Princípio muito utilizado nos tributos indiretos é o da Náo Cumulatívida- 
de que de acordo com art. 155, § 2 2 , 1, art. 153, § 3 9 , II, e art. 154, I da CF/88 
consiste em compensar o que for devido em cada operacáo com o montante co- 
brado pelo mesmo ou outro Estado ou Distrito Federal nas operacóes anteriores. 
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Ele é aplicado ao ICMS, IPI e Impostos Residuais da Uniáo relatívos á circulacáo 
de mercadorias ou prestacáo de servicos e nas contribuicóes para o PlS/Cofins 
náo cumulativas. 

O Princípio das Imunidades Tributárias (art. 150, VI, "a" da CF/88) náo 
permite á Uniáo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instítuir impos- 
tos sobre: património, renda ou servícos de um ente no outro, templos de qual- 
quer culto; património, renda ou servicos dos parridos políticos, livros, jornais, 
periódicos e o papel destinado a sua impressáo. 

Sem prejuízo de outras garantías asseguradas ao contribuinte, é vedado á 
Uniáo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

exigir ou aumentar tributo sem lei que o estábeleca (Princípio da lega- 
lidade); 

instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situacao equivalente, proibida qualquer distingao em razao de ocupagdo 
profissional ou fungao por eles exercida, independentemente da denomi- 
nagao jurídica dos rendimentos, tíüilos ou direitos (Princípio da isono- 
miatributária); 

cobrar tríbutos: 

a) em relacña afatos geradores ocorridos antes do início da vigéncia da 
lei que os houver instituído ou aumentado (Princípio da irretroativi- 
dade tributária); 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou (Princípio da anterioridade)." 

Princípio da náo discrüninacáo tributária 

O art. 152, visando á procedéncia e ao destíno dos bens, proíbe a manipula- 
cáo de alíquotas, bases de cálculo ou qualquer outra fórmula tributária em bene- 
fício ou prejuízo da economia da Uniáo, dos Éstados ou dos Municípios. 

Princípio da autoridade tributária 

No art. 145, § l a , aparece o princípio da autoridade tributária, e sáo justífica- 
das as prerrogativas da administracáo tributáría. 

Princípio da tipologia tributária 

As taxas e os impostos nao podem ter a mesma base de cálculo; portanto, as 
espécies tributárias sáo definidas pela distincáo de dois fatores: hipótese de inci- 
déncia e base de cálculo, conforme se depreende do art. 145, § 2-. 



III- 

in~ 
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1.6 Elementos fiindamentais do tributo 

1.6.1 Obrigagáo tributária 

Inicialmente, é importante destacar que nasce uma obrigacáo quando, por 
meio de uma relacáo jurídica, determinada pessoa Ccredor) pode exigir de ou- 
tra (devedor) uma prestacao (objeto), em razáo de prévia determinacáo legal ou 
de manifestacáo de vontade (como, por exemplo, o recebimento do preco de um 
bem em um contrato; o pagamento de prémio em um concurso; a satisfacao de 
um pagamento pela utilizacáo ou disposicáo de um servico público etc). 

Assim, é possível afirmar que obrigacao tributária é a relacáo de Direito 
Público na qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do contribuinte (sujeito pas- 
sivo) uma prestacáo (objeto) nos termos e nas condicoes descritos na lei (fato 
gerador). 

1.6.2 Elementos fundamentais da obrigagao tributária 

Dessa forma, encontram-se os trés elementos básicos da obrigacáo tributária: 

a) alei; 

b) o objeto; 

c) o fato gerador. 

Alei 

A lei é o principal elemento da obrigacáo, pois cria os tributos e determina 
as condicoes de sua cobranca (princípio da legalidade dos tributos). Contudo, 
assume, em um sistema jurídico, formas diferentes de expressáo, a partir de um 
texto fundamental (Constítuicáo), as regras ordinárias de convivéncia (leis em 
sentido restrito). 

A lei, no seu prpcesso de formulacáo estabeletída na Constituicáo, passa peia 
iniciativa da lei, discussáo, votacáo, aprovagáo, sam;áo, promulgacáo, publicagáo 
e vigéncia da lei. A iniciativa da lei normalmente compete ao órgáo executivo 
ou ao legislativo, mas há casos em que a própria Constituicao determina que a 
iniciatíva caiba ao judiciário. 

Proposta a lei, segue-se a sua discussáo no Congresso Nacional, se federal, ou 
nas Assembleias Legislatívas, se estadual; em seguida, vem a sua votacáo, que é 
a manifestacáo da opiniáo dos deputados parlamentares, favorável ou contrária, 
ao projeto de lei. Se o projeto de lei conseguir a maioria dos votos, a lei estará 
aprovada peló órgáo legislativo, sendo em seguida encaminhada ao Presidente 
da República Qei federal), ao Governador de Estado (lei estadual) ou ao Prefeito 
do Município (lei municipal), que poderá sancioná-la ou vetá-la. 
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As leis se classifícam em ordinárias e complementares. A lei complementar é 
uma lei que tem como propósito complementar, explicar, adicionar algo á cons- 
tituicáo e diferencia-se da lei ordinária desde o quórum para sua formacáo. A lei 
ordinária exige apenas maioria simples de votos para ser aceita, enquanto que a 
lei complementar exige maíoria absoluta. 

A lei complementar como o próprio nome diz tem o propósito de comple- 
mentar, explicar ou adicionar aigo á constituigáo, e tem seu ámbito material 
predeterminado pelo constituinte; já no que se refere a lei ordinária, o seu cam- 
po material é alcancado por exclusáo, se a constituigáo náo exige a elaboracáo 
de lei complementar entáo a lei competente para txatar daquela matéria é a lei 
ordinária. 

Na verdade a lei complementar aparenta ser hierarquicamente superior a lei 
ordinária em razáo da diferenca entre os quóruns de aprovacáo, porém é certo 
que sáo campos de atuagao diferentes. 

Somente a lei ordinária ou quando houver exigéncia constitucional a lei com- 
plementar pode estabelecer a instituicáo, a extincáo; a majoragáo, ou a redugáo 
de tributos, deíiriindo o fato gerador da obrigacáo principal, o seu sujeito passivo, 
a fixacáo de ah'quota e da sua base de cálculo. 

Deve estabelecer, ainda, os casos de penalidades para as acoes ou omissoes 
contrárias á lei, ou para outras infracoes definidas em lei, as hipóteses de exclu- 
sáo, suspensáo e extincáo de créditos tributários, ou de dispensa ou reducáo de 
penalidades. 

As leis estaduais sáo hierarquicamente inferiores ás leis federais, se os depu- 
tados estaduais fízerem uma Iei em desacordo com Leis Federais, a lei é conside- 
rada ilegal. As leis municipais sáo hierarquicamente inferiores ás leis federais e 
estaduais, e nesse caso, se os vereadores fízerem uma lei em desacordo com as 
leis federais e/ou estaduais, a lei é considerada ilegal, mesmo se o Governador 
ou Prefeito sancionar a lei, o que produzirá efeitos até o judiciário se pronunciar. 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárías cabe a qual- 
quer membro ou Comissao da Cámara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
ádad&os, naforma e nos casos previstos nesta Consátuicao. 

Medida Provisória 

E possível a adocáo de medida provisória para tratar de matéria tributáría 
desde que sejam observados os requisitos constitucionais e náo tratar-se de maté- 
ria reservada á Lei complementar. Medida provisória que implique rastituicáo ou 
majoracáo de impostos, exceto para II, IE, IPI, IOF e Impostp Extraordinário de 
Guerra, só produzirá efeitos no exercício fmanceiro seguinte se houver sido con- 
vertida em lei até o último dia daquele em que foi editada (art. 62, § 2- da CF/88). 
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Resolucóes do Senado 

É facnltado ao Senado Federal mediante resolucáo de miciativa de um terco e 
aprovada pela maioria absoluta de seus membros estabelecer alíquotas mínimas 
ou máximas nas operacóes internas ou fíxar alíquotas nessas mesmas operacóes 
para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados de acordo com 
o art. 155, § 2 2 , M da CF/88. 

Tratados e Convencóes ínternacionais 

O art. 98 do CTN estabelece que os tratados e as convencoes internacionais 
revogam ou modificam a legislacao tributária interna. Ocorrendo confiito entre a 
lei interna e o tratado, isso será resolvido a favor da norma especial do tratado, 
que excepciona a norma geral da lei interna, tornando-se indiferente que a nor- 
ma interna seja anterior ou posterior ao tratado. Este prepondera em ambos os 
casos porque produz preceito especial, harmonizável com a norma geral. 

Decretos 

Conforme prescreve o art. 99 do CTN, em razáo das leis sáo expedidos os de- 
cretos cujo conteúdo e o alcance restringem-se, observados os critérios e as regras 
de interpretacáo estabelecidás na lei, aos das leis. 

Norraas Complementares 

Sáo normas complementares das leis, dos tratados e das convencóes inter- 
nacionais e dos decretos (art. 100 do CTN) os atos normatívos expedidos pelas 
autoridades administrativas; as decisoes dos órgáos singulares ou coletívos de 
jurisdicáo administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; as prátícas rei- 
teradamente observadas pelas autoridades administratívas; e os convénios que 
entre si celebrem a Uniáo, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Um ponto que gerou muitas controvérsias foi a possibilidade de o governo 
criar e majorar tributos por meio da edicáo de Medidas Provisórias (MP), as 
quais, enquanto náo apredadas pelo Congresso Nacionai, tém forca de Lei, per- 
dendo eñcácia após 45 dias de sua edicáo, vedada a reedicáo após esse prazo. 
Essa prátíca já foi atestada, em pelo menos duas ocasióes, pela maioria dos minis- 
tros do Supremo Tribunal Federal, e náo houve maioria absoluta. 

O objeto 

O objeto representa as obrigacóes que o sujeito passivo (contribuinte) deve 
cumprir, segundo as determinacoes legais. Basicamente, as prestacóes consistem 
em: pagamento do valor em dinheiro referente ao tributo devido ou á multa im- 
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posta por náo atendimento á determinacáo legal (obrigacáo principal) ou cum- 
primento de formalidades complementares, destinadas a comprovar a existéncia 
e os Iimites da operacjo tributada e a exata observáncia da legislacáo aplicável 
(obrigacáo acessória), como, por exemplo, a escrituracáo de livros físcais, a 
apresentacáo de declaragóes de rendimentos, o preenchimento de formulários, 
a abstencáo da prática de certos atos etc. 

Importante registrar que qualquer inobserváncia de obrigacáo acessória é 
possível de ser convertida em obrígacao principal em razáo da aplicacáo de mul- 
tas previstas na legislacáo espetífíca. 

Para a exigéncia, em concreto, da obrigagáo principal, mister se faz o respec- 
tivo lan?amento, que define e formaliza o crédito tributário, que consiste, com 
base na ocorréncia do fato gerador, na fixacáo dos elementos imprescindíveis á 
cobranga do tributo (e/ou penalidade) incidente (CTN, art. 142). 

Uma vez constituído o crédito tributário, este deve ser satisfeito pelo devedor 
por meio do pagamento ou da compensacáo. 

O fato gerador 

Fato gerador da obrigacáo principal é a situacáo defínida em lei como neces- 
sária e suficiente para sua ocorréncia. Dé forma mais simples, conceitua-se como 
"o fato" que gera a obrigacáo de pagar o tributo. 

Exemplo 

O fato gerador da obrigacáo fiscal com o Imposto de Renda, conforme defini- 
do no Regulamento do Imposto de Renda, é a obtencáo de renda e proventos de 
qualquer natureza, por pessoas físicas óu jurídicas. 

O fato gerador da obrigacáo acessória é qualquer situacao que, na forma da 
legislacáo aplicável, impóe a prática ou a abstencáo de ato que náo configure 
obrigacáo principal. 

2.6.3 Contribuinte ou responsável 

As partes da obrigacáo tributária, assim como de qualquer outra obrigacáo, 
sáo, de um lado, o sujeito ativo e, de outro lado, o sujeito passivo. O sujeito ativo 
da obrigacáo tributária é o ente público (Uniáo, Estado ou Município), criador 
do tributo. O Código Tributário prevé duas espécies de sujeito passivo: (a) o 
contribuinte, que é quem tem relacáo pessoal e direta com a situagáo que cons- 
titua o respectivo fato gerador; e (b) o responsável, que é quem, sem revestir a 
condicáo de contribuinte (isto é, náo pratíca ato que enseja a ocorréncia do fato 
gerador), vé a obrigacao de pagar o tributo nascer por forca.de dispositívo legal. 

O sujeito passivo da obrigacáo principal é a pessoa obrigada ao pagamento 
do tributo ou da penalidade pecuniária. 
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O sujeito passivo da obrigacáo principal diz-se: 

I - contribuinte quando tenha relagao pessoal e direta com a situagáo que 

constitua o respectivo fato gerador; 

II - responsável quando, sem revestir a condicáo de contribuinte, tenha obri- 

gacao decorrente de disposicáo expressa em lei. 

1.6.4 Base de cálculo 

É o valor sobre o qual se aplica o percentual (ou alíquota) com a fínalidade 
de apurar o montante a ser recolhido. A base de cálculo, conforme a Constituicáo 
Federal, deve ser defínida em lei complementar, estando sua alteracáo sujeita 
aos princípios constitucionais da legalidade (mudanca somente por outra Iei), 
da anterioridade (a lei deve estar vigente antes de inicíada a ocorréncia do fato 
gerador) e da irretroatividade (a norma náo pode atingir fatos passados). 

2.6.5 Alíquota 

É o percentual definidq em leí que, aplicado sobre a base de cálculo, determi- 
na o montante do tributo a ser recolhido. Assim como a base de cálculo, a altera- 
gáo da alíquota também está sujeita aos princípios constitucionais da legalidade, 
da anterioridade e da irretroatividáde. 



1.7 Imunidade e isengáo tributária 

1.7.1 Imunidade 

As imunidades podem ser classificadas como privilégios dados a alguém para 
que se Iivre ou se isente de certas imposi^oes legais em virtude de que náo é obri- 
gado a fazer ou cumprir certo encargo de obrigacáo de caráter legal: 

• imunidade diplomática; 
° imunidade judicial; 

• imunidade parlamentar; 

• imunidade tributária. 

A imunidade tributária é estabelecida pela Consütui^áo e abrange os seguin- 
tes aspectos: 

a veda<;áo de entes estatais instituírem impostos sobre o património, a 
renda ou os servi^os, uns dos outros - náo alcan^a as atividades econó- 
micas reguladas pelo direito privado; 
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■ vedacáo de entes estatais instituírem impostos sobre o pammónio, a 
renda e os servicos das entidades mantenedoras de templos de qual- 
quer culto; 

• vedacáo de entes estatais instituírem impostos sobre o patximónio, a 
renda e os servicos das entidades representatívas de partidos políticos, 
sindicatos dos trabalhadores, instituicoes de educacáo e de assisténcia 
sem fins lucrativos; 

• vedacáo de entes estatais instituírem impostos sobre livros, jornais, pe- 
riódicos e papel destmado á impressao destes. 

1.7.2 Isencao 

Entende-se na linguagem jurídica como isengáo a dispensa, a imunidade, a 
concessáo atribuída a alguma coisa ou alguma pessoa, para que se possa livrar, 
esquivar ou desobrigar de algum encargo que a todos pesa, ou para que se livre 
de qualquer obrigacáo. 

A isencáo é concedida por lei. 

2.7.3 Principais casos de imunidade e isencao tributária do Itnposto 
de Renda 

1. templo de qualquer culto; 

2. instituicáo de educagáo sem fínalidades lucrativas; 

3. institui^áo de assisténcia sbcial; 

4. partido polítíco; e 

5. entidade sindical de trabalhadores. 

I - Templo de qualquer culto 

Edificagáo pública dirigida ao cuíto religioso. É a igreja, sinagoga ou edifício 
principal onde se celebra a cerimónia pública, o convento e, os anexos, inclusive 
a casa ou residéncia especial do pastor ou pároco, pertencente á comunidade 
religiosa, desde que náo empregada para fins econóinicos. 

II - Instituicáo de educacáo sem finalidades lucrativas 

É o estabelecimento de ensino, náo apenas o de caráter estritamente didáti- 
co, mas todos os que se dedicam á educacáo e á cultura em geral, como o labora- 
tório, o centro de pesquisa, o museu, o atelié de pintura ou éscultura, o ginásio de 
desportos, as academias de letras, artes e ciéncias, sem intüitos lucrativos. 
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III - mstituicáo de assisténcia social 

É a entidade sem fíns lucrativos que presta servicos de natureza aos membros 
da comunidade social. Os servicos sao: (a) protegáo á famñia, á maternidade, á 
infáncia, á adolescéncia e á veMce; (b) amparo ás criancas e aos adolescentes 
carentes, á habilitacáo e reabilitacáo das pessoas portadoras de defíciéncia e á 
promocao de sua integracao á vida comunitária etc. 

IV - Partído político 

Organizacjio cujos membros programam e realizam acoes comuns, com fins 
políticos e sociais. 

V- Entidade sindícal de trabalhadores 

Sociedade que dirige as atívidades duma classe social. 

Para todos os efeitos, a imunidade abrange os resultados relacionados com as 
atívidades essenciais das entidades. 

Sáo necessárias as seguintes condicoes para o gozo da imunidade: 

a) náo distribuir a qualquer parcela de seu património ou de suas rendas 
o título de lucro ou participagáo no resultado; 

b) aplicar üitegralmente os recursos no Brasil, na manutencáo de seus 
objetivos instítucionaís; 

c) manter escrituragáo de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidáo; 

d) prestar, ás repartigoes langadoras do imposto, as formalidades determi- 
nadas em lei e recolher os tributos retidos sobre os rendimentos pagos 
por elas. 

1.8 Regulamento do Imposto de Renda 

Devido á importáncia para o profíssional da Contabilidade, transcrevem-se 
a seguir alguns comentários preliminares sobre o Imposto de Renda das pessoas 
jurídicas. 

O Regulamento do Imposto de Renda é a consolida^áo das Leis e Dispositivos 
que regulamentam e normatizam o Imposto de Renda tanto das Pessoas Físicas 
como Jurídicas. 

O Regulamento é organizado por assuntos, segregando os contribuintes 
pessoas físicas das jurídicas, o que facilita a consulta sobre determinado item. 
Nesse sentido, torna-se fácil saber qual o dispositivo que se aplica a cada caso 
particular. 
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É aprovado pelo Presidente da República, e essa atribuicáo é-lhe dada pela 
Constituicao em seu art. 84, inciso W, cuja reda^áo é a seguinte: 

"Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 



IV ~ sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir de- 
cretos e regulamentos para sua fiel execucao. " 

1.9 Impostos diretos e indiretos 

Os impostos podem ser classificados em impostos diretos e indiretos: 

• Impostos diretos - o imposto é direto quando em uma só pessoa reúnem- 
se as condi<;Óes de contríbuintes de fato (aqueie que arca com o ónus 
representado pelo tributo) e de direito (aquele que é responsável pelo 
cumprimento de todas as obrigacóes tributárias previstas na legislacáo). 
Ou seja, tal denormnacao refere-se aos impostos em que náo há compen- 
sacáo, ou repasse num primeiro momento ao preco da mercadoria, por 
exemplo. Desses impostos os mais conheddos sáo o Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas e a Contribuicáo Social Sobre o Lucro (CSSL). 

• Impostos indiretos - sáo aqueles em que o contribuinte Iegal apertas 
recolhe o valor exigido na apuracáo que é suportada de fato pelo con- 
sumidor fínal. Nesta modalidade existe a compensacáo do imposto na 
compra de insumos para revenda ou para industriaíizaqáo. Exemplifi- 
cando, é gerado o efeito cascata até que o imposto acabe por ser pago 
pelo consumidor ou usuário final. 

Sao exemplos de tal modalidade deste imposto: o Imposto sobre a Circulacáo 
de Mercadoria e Servicos de transporte interestaduais e intermunicipais e de co- 
munica^áo (ICMS) e o Imposto sobre Produtos IndustriaUzados (IPI). 



Testes 

Os testes de 1 a 10 constaram do concurso público para Auditor Fiscal da 
Receita Federal. 

1. As normas gerais de Direito Tributário, defínidoras dos tributos e suas espé- 
cies, sáo criadas pela seguinte proposi^áo legislativa: 

a) lei delegada; 

b) lei ordinária; 

c) lei complementar; 
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d) decreto legislativo; 

e) resolucáo legislativa. 

Resposta: altemativa _C_ 

Das alteraativas abaixo, a que náo se refere a tributo do Sistema Tributário 
Nacional é: 

a) taxa; 

b) imposto; 

c) prego público; 

d) contribuÍQao social; 

e) empréstimo compulsório. 

Resposta: alternativa _Q_ 

Sáo princípios constitucionais do Sistema Tributário Nacional: 

a) isonomia, imunidade, hierarquia; 

b) anterioridade, legalidade, isonomia; 

c) isonomia, reserva legal, hierarquia; 

d) imunidade, legalidade, anterioridade; 

e) hierarquia, reserva nacional, imunidade. 

Resposta: alternativa 

Um dispositívo legai que define nova hipótese de incidéncia tributária do 
Imposto sobre a Renda entra em vigor no seguinte momento: 

a) no mesmo dia de sua publicacáo; 

b) trinta dias após a respectiva assinatura; 

c) no primeiro dia útil seguinte ao de sua edicáo; 

d) quarenta e cinco dias após Ihe ser dado publicidade; 

e) no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicacáo. 

Resposta: alternativa 

Assinale a opgáo que corresponda, na mesma ordem, ás expressoes respec- 
tivas: 

• Prestacáo pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor neia se possa 
exprimir, que náo constitua san?áo de ato üícito, instituída em lei e cobra- 
da mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

• Tem por fato gerador uma situacáo independente de qualquer atividade 
estatal especffica, relativa ao contribuinte. 
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• Tem por fato gerador a prestacáo de limpeza pública urbana. 

a) preco público, tributo, taxa; 

b) imposto, taxa por potencial prestacáo de servicos, preco público; 

c) tributo, contribuicao de melhoria, imposto municipal; 

d) tributo, imposto, taxa; 

e) contribuicáo de melhoria, imposto, preco público. 
Resposta: alternativa 

6. Assinale a alternativa que completa os espacos em branco no texto a seguir: 

Código Tributário Nacional chama de quem tenha relacáo pes- 

soal e direta com a situacáo que constitua o fato gerador da obrigacáo tribu- 

tária principal, e de quem, sem revestir aquela condigáo, tenha 

obrigacáo decorrente de disposicáo expressa em lei. Em ambos os casos, rece- 
be o nome de da obrigagáo tributária principal. 

a) obrigado, contribuinte legal e coobrigado; 

b) sujeito passivo, devedor solidário, sub-rogado; 

c) sujeito passivo, responsável ex lege, devedor; 

d) contribuinte, responsável, sujeito passivo; 

e) sujeito passivo, responsável, contribuinte. 

Resposta: alternativa 

7. Assinale a alternativa que responda, na sequéncia, ás seguintes perguntas: 

• Segundo o Código Tributário Nacional, a isen^áo e anistia requerem inter- 
pretagáo literal? 

• A isencáo dispensa o cumprimento das obrigacdes acessórias, dependentes 
da obrigacáo principal cujo crédito seja excluído? 

• Uma isencáo de tributos por dez anos, dada ás indústrias que se instalarem 
em certo polo de informátíca, aplica-se ás taxas criadas no segundo ano 
após a concessáo? 

a) sim, sim, sim; 

b) náo, náo, náo; 

c) sim, náo, náo; 

d) sim, sim, náo; 

e) náo, náo, sim. 

Resposta: alternativa 
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8. Sendo: 

(í) imposto de importacao 

(ii) imposto sobre a transmissáo causa mortis 

(iii) imposto sobre a transmissáo de imóveis intervivos 

Os impostos acima competem, respectivamente: 

a) á Uniáo, aos Municípios e aos Estados; 

b) aos Municípios, aos Estados e á Uniáo; 

c) aos Estados, á Uniáo e aos Municípios; 

d) aos Estados, aos Municípios e á Uniáo; 

e) á Uniáo, aos Estados e aos Municípios. 

Resposta: alternativa 

9. De acordo com os princípios que emanam da Constítuigáo da República e do 
Código Tributário Nacional, em relacáo ao Imposto de Renda retido na fonte 
dos servidores do Estado do Piauí, no que concerne aos vencimentos destes, 
quem tem a competéncía para estabelecer-Ihe a aííquota? A quem pertence o 
produto da arrecadacáo deste imposto retido pelo Estado do Piauí? Quem é o 
sujeito passivo da obrigagáo,tributária principal? Qual é o ente responsável pela 
físcalizacáo do contribuinte, relativamente á declaracao desses vencimentos? 

a) O Estado, o Estado, o servidor, o Estádo. 

b) A Uniáo, o Estado, o servidor, a Uniáo. 

c) A Uniáo, a empresa fornecedora do servico, o empregado desta, o Estado. 

d) O Estado, a empresa fornecedora do servico, o empregado desta, a Uniáo. 

e) A empresa fomecedora do servico, essa mesma empresa, o empregado 
dela, a Uniao. 

Resposta: alternativa 

10. Assinale a alternativa que combina, respectivamente, as quatro afirmacoes a 
seguir (1, 2, 3 e 4) com os respectivos princípios tributários constitucionais 
relacionados (w, x, y e z). 

1. É proibido exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleca. 

2. É vedado instituir tratamento desiguat entre os contribuintes que estejam 
em situacáo equivalente. 

3. É vedado cobrar tributos em relacao a fatos geradores ocorridos antes do 
início da vigéncia da lei. 

4. É vedado cobrar tributo no mesmo exercício em que se tenha publicado a 
lei que o instituiu ou aumentou. 
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w) anterioridade; 

x) ísonomia tributária; 

y) legalidade; 

z) irretroatividade. 

Altematdvas 

a) w x y z 

b) x y z w 

c) y x z w 

d) ywxz 

e) w y x z 

Resposta: alternativa 

11. A natureza jurídica específica de um tributo é determinada: 

a) em funcáo de sua denominacáo jurídica formal; 

b) em razáo das peculiaridades dos sujeitos ativo e passivo da obrigacá< 

c) pelo fato gerador da respectiva obrigacáo tributária; 

d) pela destinacáo legal do produto de sua arrecadacáo. 

Resposta: aiternativa 

12. Os tributos classifícam-se em: ; 

a) impostos, taxas e contribuicoes previdenciárías; 

. b) impostos, taxas e contribuicoes de melhorias; 

c) Imposto de Renda e contribuicáo social; 

d) Imposto de Renda, contribuÍ9áo social, PIS e Cofins. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou do concurso público para Delegado da Polícia Federal. 

13. Qual o tributo cuja imposigáo decorre da realizacáo de obras públicas? 

a) contribuicáo de interven^áo no domfnio económico; 

b) contribuigáo de melhoria; 

c) taxa de servicos públicos; 

d) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 
Resposta: alternativa 
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14. A competéncia para instítuir e arrecadar o Imposto sobre a Propriedade Ter- 
ritorial Rural é: 

a) dos Estados e Distrito Federal; 

b) dos Murúcípios; 

c) da Uniáo; 

d) da Uniáo e dos Estados. 
Resposta: alternativa 

Os testes 15 e 16 constaram de concurso público para Auditor Fiscal de Tribu- 
tos Estaduais do Estado de Sáo Paulo. 

15. O tributo, cuja obrigacáo tem por fato gerador uma situacáo independente de 
quaiquer atividade estatal espedfíca relativa ao contribuinte, tem natureza 
jurídica específica de: 



a) 


taxa; 


b) 


imposto; 


c) 


preco públíco; 


d) 


contribuicáo parafiscal; 


e) 


contribuicáo de melhoria; 


f) 


contribuicáo provisória. 



Resposta: alternativa 

16. Cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou fere o princípio da: 

a) uniformidade tributária; 

b) imunidade tributária; 

c) anterioridade; 

d) tutela jurídica. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou do concurso público para Fiscal de Atividades Económicas 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

17. A ocorréncia do fato gerador de um tributo: 

a) determina o nascimento da obrigacao tríbutária acessória; 

b) impede o pagamento do crédito tributário; 

c) suspende a exigibilidade da obrigacáo tributária principal; 
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d) causa o surgimento da obrigacáo tributária principal; 

e) exclui o nastímento do crédito tributário. 

Resposta: alternativa 

18. A imunidade constitucional das instituigoes de educagáo sem fins lucrativos 
refere-se a: 

a) apenas taxas; 

b) impostos e contribuicoes; 

c) impostos, taxas e contribuicoes; 

d) apenas impostos. 

Resposta: alternativa 

19. Assinale as alternativas corretas: 

a) Fato gerador da obrigagáo principal náo é a situagáo defímda em lei como 
necessária e sufíciente a sua ocorréncia. 

b) Nasce uma Obrigagáo quando por meio de uma rela^áo jurídica deter- 
minada pessoa (credor) pode exigir de outra (devedor) uma prestacáo 
(objeto), em razao de prévia determinagáo legal ou de manifestacáo de 
vontade. 

c) Assim como a base de cálculo, a alteracáo da alíquota também náo está 
sujeita aos princípios constitucionais da legalidade, da anterioridade e da 
irretroatividade. 

d) De acordo com o princípio da legalidade, é vedado mstituir tratamento 
desigual entre contribuintes que se encontrem em situacáo equivalente, 
proibida qualquer distincáo em razáo de ocupacao profissional ou fungáo 
por eles exercida, independentemente da denominacáo jurídica dos ren- 
dimentos, títulos ou direitos. 

e) De acordo com o art. 96 da Lei n s 5.172/66, de 25-10-1966, a expressáo 
legislagáo tributáría compreende as leis, os tratados e convengoes interna- 
cionais, os decretos e as normas complementares que yersem no todo ou 
em parte, sobre tributos e relacóes jurídicas a eles perrinentes. 

Resposta: alternativas 

20. Assinale as alternativas corretas: 

a) Os impostos estáo vinculados á utilizagáo efetiva ou potencial por parte 
do contribuinte, de servicos públicos específkos e divisíveis. 

b) De acordo com o Código Tributário Nacional, náo há necessidade de lei 
para estabelecer a instituigáo de tributos ou a sua extingáo. 
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c) A base de cálculo, conforme a Constituicáo Federal, deve ser definida em 
lei complementar, estando sua alteracáo sujeita aos princípios constitu- 
donais da legalidade, da anterioridade e da irretroatividade. 

d) O Direito é a ciéncia das normas obrigatórias que disciplinam as relacoes 
dos homens em sociedade, existindo para isso as diversas jurisprudéncias. 
É o conjunto das normas jurídicas vigentes num país. 

e) Os princípios constitucionais tributários prevalecem sobre todas as de- 
mais normas jurídicas, as quais só tém validade se editadas em rigorosa 
consonáncia com eles. 

Resposta: alternativas 

21. Assinale as alternativas incorretas: 

a) As taxas decorrem de situacao geradora independente de qualquer con- 
traprestacao do Estado em favor do contribuinte. 

b) O Regulamento do Imposto de Renda é a consolidacáo das Leis e Dispo- 
sitívos que regulamentam e normatizam o Imposto de Renda das Pessoas 
Físicas e Jurídicas. 

c) 0 Código Tributário Nacional conceitua tributo como sendo toda presta- 
cáo pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa expri- 
mir, que náo constítua,san?áo por ato ilícito, instituída em iei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

d) O sujeito passivo da obrigacáo princípal -é a pessoa obrigada ao pagamen- 
to de tributo ou da penalidade pecuniária. 

e) A Contabilidade é a ciéncia que estuda e pratica as funcoes de orientacáo, 
controle e registro dos atos e fatos de uma administracao económica. Náo 
serve como ferramenta para o gerenciamento da evolucáo do património 
de üma entidade. 

f) As contribuicoes de melhoria sáo cobradas quando do benefíeio trazido 
aos contribuintes por obras públicas. 

g) De acordo com princípio da irretroatividade tributária, é permitida a co- 
branca de tributos em relacáo a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigéncia da lei que os houver instituído ou aumentado. 

Resposta: alternativas 

Os testes 22 e 23 constaram em concurso para Auditor Fiscal da Prefeitura do 
Município de Sáo Paulo. 

22. Relativamente á competéncia tributária e ás funcóes de arrecadacao e fiscah- 
zacáo, é correto afirmar que: 

a) Ambas sempre sáo delegáveis, dependendo de lei complementar federal. 
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b) A competéncia é delegável de uma pessoa jurídica de direito público para 
outra, mas a atribuicao das funcoes de arrecadacáo e de fiscalizacáo é 
indelegável. 

c) A competéncia é indelegável de uma pessoa jurídica de direito público 
para outra, mas a atribuigáo das fumjoes de arrecadaqáo e de fiscalizacjio 
é delegável. 

d) Tanto a competéncia como a arribuicáo das func^Óes de arrecadacáo e de 
fiscalizacáo sáo indelegáveis de uma pessoa jurídica de direito público 
para outra. 

e) Tanto a competéncia como a atribuicjio das funcÓes de arrecada^áo e 
de fiscalizacáo sáo delegáveis de uma pessoa jurídica de direíto público 
para outra. 

Resposta: alternativa 

23. De acordo com o Código Tributário Nacional a obrigai;áo tributáría principal: 

a) Surge com a ocorréncia do fato gerador, previsto em lei ou em decreto 
regulamentador. 

b) Surge com a ocorréncia do fato gerador, previsto na legislacao tríbutária. 

c) Tem por objeto o pagamento de tributo, de penalidade pecuniária e de 
demais acréscimos previstos em lei ou em decreto. 

d) Tem por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária. 

e) Tem por objeto o pagamento de tributo, mas náo o de penalidade pecu- 
niária. 

Resposta: alternatíva 




2.1 Responsabilidades do contador pela escrituracáo 
contábil e fiscal 

Os empresários e executivos já estáo cientes, há mais de duas décadas, de 
que o gerenciamento das obrigagoes tributárias já náo pode ser considerado uma 
necessidade quotidiana, mas algo estratégico dentro das organizagoes de médio 
e grande porte, seja qual for o setor de atividade. 

Além da elevada carga tributária, o Sistema Tributário brasileiro é um dos 
mais complexos do mundo. Estima-se a existéncia de aproximadamente 60 tri- 
butos vigentes, com diversas Leis, Regulamentos e Normas constantemente al- 
teradas. 

/ 

Tais fatores penalizam sobremaneira o cusfd da maioria das empresas e acar- 
retam grandes transtornos para o gerenciamento contábil e fínanceiro dos impos- 
tos e demais tributos. Nesse ambiente, cresce sensivelmente a responsabilidade 
de todos os gestores da empresa, em particular a dos profíssionais da controlado- 
ria e contabüidade. 

Portanto, mais do que qualquer outro profíssional das áreas administrativa 
ou financeira, o contador precisa conhecer com grande profundidade a legislacáo 
tributária, devido a suas responsabilidades quanto á eficácia e efíciéncia nesse 
gerenciamento. Isso porque, além de perder prestígio profissional em razáo de 
quaisquer falhas mais relevantes na interpretagáo ou na aplicacáo no dia a dia 
das normas tributárias, pode ser responsabilizado por possíveis prejuízos que 
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causar no exertício profissional, por culpa ou dolo, podendo ser condenado a 
indenizar o empresário que for prejudicado. 

Caracteriza-se como ato crüriinoso, para todos os efeitos legais e judiciais, a 
elaboracáo e assinatura de qualquer documento e/ou demonstracáo contábil com 
informacóes inverídicas, tendenciosas ou preparadas de má-fé. Da mesma forma, 
constitui crime a elaboracáo de demonstracoes contábeis sem embasamento em 
documentos e informacóes hábeis e legais, ou ainda com valores divergentes dos 
contidos nos livros contábeis da empresa. 

Os documentos e as demonstracóes contábeis sao frequentemente utüizados 
pelo mercado para obtencáo de informacóes da empresa. Entre os usuários que 
podem ser prejudicados ou enganados em decorréncia de fraudes e irregularida- 
des na escríturacao contábil e fiscal, citam-se: 

• instituicóes financeiras consultadas para a concessáo de empréstímos e 
financiamentos; 

• fornecedores; 

• acionistas nao controladores; 

• autoridades fiscais; 

• investidores do mercado de capitais; 

• sindicatos e ftmcionários que participam dos resultados. 

Portanto, caso as demonstra^oes e os relatórios contábeis sejam elaborados 
com informa^óes erróneas, ou em desacordo com as normas e os princípios ftm- 
damentais de contabilidade, eles podem causar prejuízos a terceiros, tendo em 
vista que induzem a determinados atos, como concessóes de créditos e financia- 
mentos, decisóes de investimentos, entre outros. 

Nesses casos, as empresas e os profissionais responsáveis que assim procede- 
rem, com ou sem má-fé, podem vir a ser processados e condenados por perdas 
e danos. 

. 2.2 Contabilidade tributária 
2.2.1 Conceito 

Pode-se entender Contabilidade Tributáría como: 

• especializa^áo da contabilidade que tem como prmcipais objetivos o es- 
tudo da teoria e a apKca^ao prática dos princípios e normas básicas da 
legislacáo tributária; 
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• ramo da contabilidade responsável pelo gerenciamento dos tributos in- 
cidentes nas diversas atividades de uraa empresa, ou grupo de empre- 
sas, adaptando ao dia a dia empresarial as obrigacoes tributárias, de 
forma a náo expor a entidade ás possíveis sancoes físcais e iegais. 



2.2.2 Funcdes e atividades da contabiüdade tríbutária 

As principais funcoes e atividades da Contabilidade Tributária podem ser 
classificadas da seguinte forma: 

• apuracáo com exatidáo do resultado tributável - ou do lucro real - de 
determinado exercício físcal, com base na legislacao pertinente, para 
cáiculo e formacáo das provisoes contábeis destinadas ao pagamento 
dos tributos inddentes sobre o lucro da entidade; 

° registro contábil das provisoes relativas aos tributos a recolher, em obe- 
diéncia aos Princípios Fundamentais de Contabilidade, pois, como parte 
integrante do sistema de irjfbrmacpes da empresa, a Contabilidadé Tri- 
butáriá tem a responsabilidade de informar, correta e oportunaménte, o 
valor das diversas provisoes para recolhimento dos tributos, de acordo 
com o princípio contábil da competéncia de exercícios; 

• escrituracáo dos documentos fiscais em livros fiscais próprios ou regis- 
tros auxiliares, para apurar e determinar o montante do tributo a ser 
recolhido dentro do prazo após encerramento do período de apuracáo; 

0 preenchimento de guias de recolhimento, informando o Setor Financei- 
ro de Contas a Pagar da entidade sobre o valor e os prazos de recolhi- 
mento, além de emitir e providenciar a entrega aos respectivos órgáos 
competentes dos formulários estabelecidos pela legislacáo pertinente; 

• orienta^áo fiscal para todas as unidades da empresa (ftüais, fábricas, 
departamentos) ou das sociedades 'coligadas e controladas. A correta 
orientacáo físcal e tributária para as demais unidades ou empresas pode 
representar relevantes economias com os impostos. Por exemplo, o local 
de instalacáo da fábrica, ou mesmo o local de origem de determmadas 
matérias-primas, pode significar menor carga tributária; 

• orientacáo, rreinamento e constante supervisáo dos funcionários do se- 
tor de impostos. 

As principais fungoes e atividades podem ser sintetizadas no Quadro 2.1. 
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Quadro 2.1 Fungóes e atividades da contabilidade tríbutária. 
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2.3 Diretrizes curriculares do curso de ciéncias contábeis 

O ensino de Contabüidade vem passando por mudancas signiScatívas, obri- 
gando as instituicoes de ensino superior a adequar suas disciplinas á realidade pro- 
físsional do Contador. Assim, nos currículos desses cursos tem sid'o inserida, por su- 
gestao da diretriz curricular editada pelo Ministério da Educacao e Cultura (MEC), 
a disciplina Contabüidade Tributária, cujas competéncias e hábilidades sáo: 

- proporcionar conhecimentos que possibüitem aos académicos interpre- 
tar e empregar corretamente a legislacao tributária em vigor e seus re- 
flexos nos livros contábeis; 

3 proporcionar conhecimentos que visem ao desenvolvimento e aperfeico- 
amento da cultura tributária "federal, estadual e münicipal", incentivan- 
do o poder de decidir qual o melhor "caminho tributário" a ser adotado 
pelas empresas quando enfrentarem o mercado de trabalho atual; 
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• usar adequadamente a linguagem contábü, sob a abordagem da teoria 
da comunicacao (semiótíca); 

« usar o raciocínio lógico e crítico-analítico para a solucáo de problemas 
vinculados aos custos tributários; 

• elaborar relatórios que contribuam para o desempenho efíciente e eficaz 
de seus usuários; 

o articular, motivar e liderar equipes multidisciplinares para a captacáo de 
dados, geracáo e disseminagáo de informacoes contábeis tributárias; 

• desenvolver, analisar e implantar sistemas de informacáo tributário-con- 
tábil e de controle gerencial; 

• exercer com ética as atribuicoes e prerrogatívas que Ihes sáo prescritas 
por meio de legislacáo específíca, 

2.4 Planejamento tributário 

2.4.1 Conceito de planejamento tributário 

A despeito da grande importáncia de todas as supracitadas atribuicóes, o 
contador tem principalmente rias atividades de planejamento tributário a grande 
oportunidade de dar enormes contribuicoes á alta direcáo da empresa. 

Discute-se a urgente mudanca de nosso sistema tributário e a adocáo de no- 
vos mecanismos para simplificacáo das rotinas tributárias. Enquanto isso náo 
ocorre, as empresas necessitam, cada vez mais, de um planejamento tributário 
criterioso e criativo, que possa resguardar seus direitos de contribuinte e, ao mes- 
mo tempo, proteger seu património. 

Reducáo de custos é a estratégia que mais se ouve ser empregada nos dias 
atuais, em todo o mundo globalizado. Sem dúvida, para obter o melhor resultado 
numa economia táo instável como a brasileira, um dos mais significativos instru- * 
mentos de que dispoem as empresas, para que possam racionalizar seus custos 
tributários, sem afrontar as diversas legislacóes que regem os mais diversificados 
tributos, é o planejamento tributário, em todas as fases da cadeia de valores do 
ciclo produtivo e comercial. } 

Entende-se por planejamento tributáno uma forma lícita de reduzir a carga 
fiscal, o que exige alta dose de conhecimento técnico e bom-senso dos respon- 
sáveis pelas decisoes estratégicas no ambiente corporativo. Trata-se do estudo 
prévio á concretizacáo dos fatos administrativos, dos efeitos jurídicos, fiscais e 
económicos de determinada decisáo gerencial, com o objetivo de encontrar a 
alternativa legal menos onerosa para o contribuinte. 
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Nas palavras do saudoso tributarista Nilton Latorraca: 1 

"Costuma-se, entao, den.om.inar de Planejamento Tributário a atividade 
empresarial que, desenvolvendo-se deformá estrítamente preventiva, projeta 
os atos efatos administrativos com o objetivo de informar quais os ónus tríbu- 
tários em cada uma das opcdes legais disponíveis. O objeto do planejamento 
tributário é, em última análise, a economia tributária. Cotejando as várias 
opcdes legais, o administrador obviamente procura orientar os seus passos de 
forma a evitar, sempre que possível, o procedimento rnais oneroso do ponto 
de vistafiscal" 

Borges, 2 por sua vez, menciona que 

"a natureza ou essencia do Planejamento Fiscál - ou Tributário - consiste em 
organizar os empreendimentos económico-mercantis da empresa, mediante o 
emprego de estruturas eformas jurídicas capazes de bloquear a concretizagao 
da hipótese de incidéncia tributária ou, entao, defazer com que sua materia- 
lidade ocorra na medida ou no tempo que Ihe sejam mais propícios. Trata-se, 
assim, de um comportamento técnico-funcional, adotado no universo dos ne~ 
gócios, que visa excluir, reduzir ou adiar os respectivos encargos tríbutários". 

Dessa maneira, torna-se claro o entendimento de que o planejamento tribu- 
tário é o estudo das alternatívas lícitas de fbrmalizacáo jurídica de determinada 
operacao, antes da ocorréncia do fato gerador, para que o contribuinte possa 
optar pela que apresente o menor ónus tributário. -. 

Planejamento tributário náo se confunde com sonegacáo fiscal. Planejar é 
escoüier, entre duas ou mais opcoes lícitas, a que resulte no menor imposto a 
pagar. Sonegar, por sua vez, é utüizar meios üegais, como fraude, simulacjío, 
dissimulacáo etc, para deixar de recolher o tributo devido. Entende-se ainda por 
sonegacáo toda a acáo ou omissáo doiosa tendente a impedir ou a retardar, total 
ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrén- 
cia do fato gerador da obrigacáo principai. 



P' ínejamento tnbm ino 10 Btasü i quanüdadi cie u ibutos é I »c ^iande quan- 
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1 LATORRA.CA, Nilton. Direito tributório: imposto de renda das empresas. 15. ed. Sáo Paulo: 
Atlas, 2000. ' 

2 BORGES, Humberto Bonavides. Geréncia de impostos: EPI, ICMS e ISS. 3. ed. Sáo Paulo: Aüas, 
2000. p. 55. 
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2.4.2 Condigóes necessárias para um adequado 
planejamento tributário 

Qualquer que seja a forma de tributacáo escolhida pela empresa, pode-se 
verificar que a falta de planejamento estratégico tributário pode deixar a empresa 
mal preparada para os investimentos futuros, devido a uma possível insuficiéncia 
de caixa, gerando um desgaste desnecessário de investimentos forcado para co- 
bertura de gastos que náo estavam previstos. 

Para a correta execucáo das tarefas inerentes ao planejamento tributário, 
o contador precisa aplicar todos os seus conhecimentos sobre a legislacáo do 
tributo a ser reduzido, para que, a partir desses cenários, possa planejar com 
bastante antecedéncia a melhor alternativa para a empresa executar suas ope- 
racdes comerciais. 

A finalidade principal de um bom planejamento tributário é, sem dúvida, 
a economia de impostos, sem infringir a legislacáo. Trata-se do conceito de tax 
saving, bastante praticado pelos norte-americanos. Pará alcangar éxito nessa ati- 
vidade, o contador precisa, com profundidade: 

• conhecer todas as situacoes em que é possível o crédito tributário, 
principalmente com relacáo aos chamados impostos náo cumulativos 
- ICMS e IPI; 

e conhecer todas as situacoes em que é possível o diferimento (posterga- 
cáo) dos recolhimentós dos impostos, permitindo melhor gerenciamen- 
to do fluxo de caixa; 

• conhecer todas as despesas e provisoes permitidas pelo fisco como de- 
dutíveis da receita; 

• ser oportuno e aproveitar as lacunas deixadas pela Iegislacáo, para tanto 
ficando atento ás mudan^as ñas normas e aos impactos nos resultados 
da empresa. 

2.4.3 Legislagao Tributária e Planejamento Tributário Legál 

De acordo com os preceitos tributários, a vontade das partes náo pode ser 
alterada ou modificada, após o fato gerador ter ocorrido. Contudo, nada impede 
que o contribuinte antecipe a ocorréncia do fato gerador e comece a projetá-lo e 
a dimensioná-lo, objetivando a economia de impostos. Com esse procedimento, o 
contribuinte tem a vantagem de adotar, entre as opcóes legais disponíveis, as que 
com certeza lhe forém mais satisfatórias. 

Fato gerador é a obrigacáo tributária principal, que tem como objetivo o 
pagamento do tributo; é a situacáo descra|a em iei que, uma vez ocorrida, con- 
cretamente localizada no tempo e no espa^o, determina a transferéncia jurídica, 
em favor do Estado, da titularidade de certa quantia. Nesse mesmo momento, o 
sujeito que praticou o ato previsto em lei, ou encontrou-se na situacáo de fato, 
deixa de ser titular dessa mesma quantia. 
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Num planejamento trifautário estratégico, a empresa passa a desenvolver 
suas atividades de forma estritamente preventiva. Também procura projetar de 
forma clara os atos e fatos administrativos, de modo a deixar transparentes para 
todos os envolvidos as informacóes sobre os ónus tributários em cada uma das 
opcoes legais disponíveis. 

O planejamento tributário estratégico tem como objetivo fundamental a 
economia tributária de impostos, procurando atender ás possíveis formas da le- 
gislacao fiscal, evitando perdas desnecessárias para a organizacáo. Para poder 
usufruir em toda a sua plenitude de todas as formas legais de planejamehto tri- 
butário, é necessário que o contribuinte esteja bem assessorado por uma equipe 
especializada que saíba realizar o planejamento de tributos sem distorcer, alterar 
ou esconder as obrigacóes quando o fato gerador assim o exigir. 

2.5 Contabilidade nos tempos atuais 

Principalmente após a promulgacao da Lei das Sociedades por Acoes, n E 6.404, 
de 1976, a Contabilidade no Brasü tem alcancado sensíveis progressos. O proces- 
so de globalizacao dos mercados exige, entre outras coisas, que nossas empresas 
sejam competitivas, havendo, para isso, necessídade dos mais rigorosos controles 
possível sobre custos administrativos, firianceiros, produtivos e tributários. 

A Contabilidade teve que adaptar-se a esse novo ambiente. É fato reconheci- 
do que o contador tradicional náo apresenta grande utilidade para as empresas 
dos tempos atuais, inseridas em um novo contexto muito mais dinámico, em que 
as mudancas nas regras económicas, mercadológicas, financeiras, tributárias etc. 
ocorrem com muito mais frequéncia. 

O moderno e competente profíssional da contabilidade já náo pode limitar-se 
aos aspectos legais e fiscais da entidade. A essas importantes funcoes e atividades 
acrescentam-se outros aspectos importantes, tais como os gerenciais, de produti- 
vidade, de eficiéncia e estratégicos. 

A Contabilidade pode ser de grande utilidade como um orgáo de apoio ad- 
ministrativo, quando atua em consonáncia com os objetivos estratégicos da em- 
presa, implantando e conduzindo seus sistemas de informacáo de acordo com as 
reais necessidades do usuário. 

2.5.1 Importáncia da Lei n s 6.404/76 3 - Lei das Sociedades por 
Agóes - para o desenvolvimento da contabilidade no Brasil 

Até a publicacáo da Lei n- 6.404, a Contabilidade era muito influenciada pe- 
los critérios estipulados pela legislacao tributária, principalmente do Imposto de 
Renda, para a apuracao dos tributos a pagar. 



3 ALeidas Sodedades por A<;óes foi atualizadaem 31.12.2007, com o promulgacáo da Lei n 2 11.638. 
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Essa excessiva interferéncia do físco dificultava a adocao dos bons princípios 
contábeis, já que a Contabilidade, na maioria das empresas, era feita com base 
nas normas fiscais, que nem sempre eram compatíveis com tais princípios. 

O problema foi parcialmente solucíonado a partír da vigéncia da Lei n 2 
6.404/76, que expressamente determina que a escrituracáo contábü deve ser 
feita com estrita observáncia dos princípios contábeis geralmente aceitos. 

Para atender á legislagáo fiscal, no tocante ás exigéncias divergentes da apli- 
cacáo dos corretos princípios, devem ser adotados registros auxiliares á parte. 
Portanto, a evolucáo da Contabilidade, com a promulgacao da Lei n 2 6.404, pode 
ser resumida no Quadro 2.2. 



Quadro 2.2 Evolugao da contabilidade. 
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Outras inovac-óes introduzidas pela Lei n B 6.404/76: 

• novas demonstracoes contábeis e fínanceiras obrigatórias; 

° forma de apresentacáo dos grupos de contas do Balanco Patrimonial de 
acordo com o grau de liquidez, para as contas do Ativo, e de exigibilida- 
de, para as contas do Passivo; 

8 procedimentos para a avaliacáo de investimentos em participaQÓes so- 
cietárias, normatizando a metodologia da equivaléncia patrimonial; 

0 procedimentos para a consolidacáo das demonstracóes contábeis; 

• normatizacáo das notas explicativas ás demonstracoes contábeis. 
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Testes 

1. Assinale a alternatíva incorreta: 

a) Mais do que qualquer outro profíssional das áreas administrativas ou fi- 
nanceiras, o Contador precisa conhecer com profundidade a Legislacáo 
Tributária, devido suas responsabilidades quanto á eficácia e efíciéncia no 
gerenciamento dos tributos. 

b) Pode caracterizar-se como um ato ciiminoso, para todos os efeitos legais 
e judiciais, a elaboracáo e assinatura de qualquer documento e/ou De- 
monstragáo Contábil contendo informacoes inverídícas, tendenciosas ou 
preparadas de má-fé. 

c) O contador náo tem qualquer responsabilidade profíssional e legal nos 
casos em que a diretoria da empresa se responsabiliza, por escrito, pelas 
consequéncias da prática de atos ilícitos, tais como a sonegacáo físcal, nas 
atívidades empresariais. 

d) Qualquer falha mais relevante na interpretacáo ou na aplicacáo no dia 
a dia das normas tributárias, o Contador além de perder prestígio pro- 
físsional perante a alta administracáo pode ainda, ser responsabilizado 
a indenizar, ao empresário, possíveis prejuízos que causar no exercído 
profissional, por culpa ou dolo. 

Resposta: alternativa 

2. Assinale as alternativas corretas: 

a) Em uma grande organizacáo, náo faz parte das funcoes e atividades da 
contabilidade tributária a orientagáo físcal para as unidades da empresa, 
tais como filiais, fábricas, depósitos etc. 

b) Entre outras fungoes, a contabilidade tem a responsabilidade de informar, 
correta e oportunamente, o valor das diversas provisoes para recolhimento 
dos tributos, de acordo com os princípios fundamentais de contabüidade. 

c) Pode-se entender Contabilidade Tributária como sendo a especializacáo 
da contabüidade encarregada de estudar a teoria e aplicar na prática os 
princípios e normas básicas da legislacáo tributária, adotando critérios 
e procedimentos espedficos para apurar os efeitos decorrentes dessas 
norraas. 

d) A Contabilidade Tributária é responsável pelo gerenciamento dos gastos 
com impostos, taxas e contribuigóes das atividades de uma empresa, ou 
grupo de empresas, adaptando os aspectos tributários ao dia a dia em- 
presarial. 

Resposta: alternativas 
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3. Assinale a alternativa que náo faz parte das funcoes e atividades da Contabi- 
lidade Tributária: 

a) Orientacáo, treinamento e constante supervisáo dos funcionários do Se- 
tor de Impostos. 

b) Escrituracao físcal dos documentos e dos Iivros físcais. 

c) Preenchimento das guias de recolhimento e remessa para o Departamen- 
to de Contas a Pagar e controle dos prazos de recolhimento dos diversos 
tributos. 

d) Emissáo de cheques para os pagamentos dos diversos tributos, dentro dos 
prazos legais. 

Resposta: alternativa 

4. Assinale as alternativas que náo fazem parte das funcoes e atívidades da Con- 
tabilidade Tributária relacionadas com a escrituracáo e controle: 

a) Acompanhamento do Inventário físico dos estoques de mercadorias nas 
fábricas e filiais de vendas. 

b) Escrituracáo fiscal das atividades do dia a dia da empresa e dos livros 
fiscais. 

c) Conciliacáo das cbntas bancárias. 

d) Assessoria para a correta apuracao e registro do lucro tributável do exer- 
cício social, conforme os princípios fundamentais de contabilidade. 

Resposta: altemativas 

5. Assinale as alternativas que náo fazem parte das funcoes e atividades da Con- 
tabilidade Tributária relacionadas com o planejamento tributário: 

a) Estudo das diversas altemativas legais para a reducáo da carga fiscal. 

b) Apuracáo dos tributos a recolher. 

c) Registro contábil das provisoes relativas aos encargos sociais a recolher 
sobre a folha de pagamento. 

d) Estudo das situacoes em que é possível o crédíto tributário, princípalmen- 
te com relacáo aos impostos náo cumulativos, casos do ICMS e IPI. 

Resposta: altemativas 

6. Assinale as aitemativas corretas: 

a) Citam-se como inova^oes introduzidas pela Lei n s 6.404/76 os novos 
modelos de demonstracoes fínanceiras obrigatórias e a forma de apre- 
sentacáo dos grupos de contas do Balan^o Patrimonial, de acordo com 
o grau de Iíquidez, para as contas do Ativo e de exigibüidade, para as 
contas do Passivo. 
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b) Os administradores das empresas, ou seus responsáveis legais, nao tém 
qualquer responsabilidade pelos informacoes erróneas contídas nas de- 
monstracoes contábeis. 

c) Faz parte das funcoes e atívidades da Contabilidade Tributária relaciona- 
das com o planejamento tributário o estudo de todas as situacoes em que 
for possível o diferimento (postergacao) dos recoMmentos dos impostos, 

d) Antes da publicacáo da Lei n s 6.404/76, náo havia uma excessiva preocu- 
pacáo com as normas físcais. 

Resposta: alternativas 

Com relacáo ao planejamento físcal e tributário, pode-se afírmar que: 

a) Até a publicacáo da Lei n s 6.404, de 1976, era muito infiuenciada pelos 
critérios estipulados pela legislacáo tributária, principalmente a do Im- 
posto de Renda, para a apuracáo dos tributos devidos pelas entídades. 

b) É uma forma ilícita de reducao da carga físcal, que pode ser confundida 
com a sonegacáo ou fraude, táo comum nas prátícas comerciais. 

c) É um conjunto de a^oes ou omissoes dolosas, visando a rmpedir pu a 
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade 
fazendária da ocorréncia do fatci gerador da obrigacao principal. 

d) Sua fínalidade printípal é a economia de impostos, sem infringir a le- 
gislacáo. Trata-se do conceito de tax saving, bastante pratícado pelos 
americanos. 

Resposta: alternatíva 




3.1 Quais sáo as demqnstracoes contábeis obrigatórias 

Tanto o Direito Comercial como o Direito Tributário estruturam-se funda- 
mentados em inúmeros conceitos e princípios que pertencem á contabilidade. A 
própria base de cálculo do Imposto sobre a Renda é determinada com base em 
um instituto do Direito Comercial que ingressou no mündo jurídico pela contabi- 
lidade, que é o lucro líquido do exercício. 

Nada mais natural, portanto, do que ressaltar os diversos aspectos inerentes 
ás demonstracoes contábeis obrigatórias em lei, tanto pela legislacáo societária, 
como pela comercial e tributária ou físcaL 

A legislacáo do Imposto de Renda mencíona que, ao final de cada período- 
base de apuracáo do lucro real, a pessoa jurídica deverá apurar o lucro líquido 
mediante a elaboracáo, com observáncia da lei comercial, das seguintes demons- 
tracóes fínanceiras ou contábeis: 

• balanco patrimonial; 

• demonstracáo do resultado do exercício; 

9 demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados (ou demonstracáo das 
mutacóes do patrimdnio Kquido). 

A Lei n 2 11.638, sancionada em 28 de dezembro de 2007, modificou a Lei 
das Sociedades por Acoes, de n e 6.404/76, tornando obrigatória, para as maiores 
sociedades, incluindo as de capital aberto - que negociam suas a^oes nas bolsas 
de valores, a elaboracáo e pubÚcacáo da Demonstracáo dos Fluxos de Caixa. Essa 
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demonstracáo náo é obrigatória para as companhias fechadas com património 
líquido inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhoes de reais). 

As companhias abertas sao obrigadas, também, a elaboracáo e publicacáo da 
Demonstracáo do Valor Adicionado. 

Ainda, a sociedade anónima de capital aberto que possuir investimentos em 
sociedades controladas deverá elaborar e divulgar, juntamente com as demons- 
tragóes estabelecidas nos itens anteriores, as demonstracóes contábeis consolida- 
das, conforme o art. 249 da Lei n 9 6.404/76 e a Instrucáo n a 247, de 27-3-96, da 
Comissáo de Valores Mobüiários. 1 

Outros aspectos a ressaltar: 

0 as demonstracoes de cada exercício devem ser publicadas com a indicacáo 
dos valores correspondentes aos das demonstracóes ao ano anterior; 

° podem ser publicadas adotando-se o milhar de reais - R$ (000) - como 
expressáo monetária; 

0 devem ser acompanhadas pelas notas explicativas, para complementar, 
juntamente com outros quadros analíticos ou demonstracoes contábeis, 
o conjunto de informacóes relevantes sobre a situacáo patrimonial da 
empresa e de seus resultados dos exercícios. 

3.2 Normas referentes ás publicacoes legais 

Conforme estabelecido no art. 289 da Lei n a 6.404/76, as sociedades por 
agoes devem preparar e publicar o seguinte conjunto de relatórios: 

• relatório da administracáo; 
8 demonstracoes contábeis; 

0 convocacao de assembleias; 

* atas de assembleias etc. 

As publicagoes exigidas por lei deverh ser feitas no jornal ofícial da Uniáo 
ou do Estado, conforme o local em que esteja situada a sede'da companhia. Se, 
no entanto, nesse lugar náo houver a edicáo de jornal, a publica^ao deve ser 
efetuada em outro jornal de circulacao mais ampla. Também, segundo a Lei n e 
6.404/76 e Instrugáo da CVM, as companbias de capital aberto devem efetuar as 
publicagoes exigidas por lei em jornal de grande circulagáo editado na localidade 
em que se situe a bolsa de valores na qual, nos dois últimos exercícios sociais, 
tenha-se verifícado a maior quantídade de negócios com suas a^óes e outros va- 
lores mobiUários de sua emissáo. 



1 O leitor interessado em detalhes adicionais inerentes á teoria e prática de consolidacáo das 
demonstracóes contábeis pode consultar o Iívro Contabüidade avangada, de autoria de José Heman- 
dez Perez Junior e Luís Martins de Oliveira, publicado pela Editora Atlas, 6. ed., 2009. 
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Importante destacar que a companhia deve fazer essas publícacpes sempre 
no mesmo jornal, e qualquer mudanca deverá ser precedida de aviso aos acioriis- 
tas no extrato da ata da assembleia geral ordinária. 



3.2.2 Publicacao emforma resumida 

Para atender á grande necessidade de informar o mercado, as companhias 
podem publicar as demonstracóes em forma resumida, comparativamente com 
dados do exercício sociai anterior, desde que divulguem, pelo menos, as seguintes 
informacoes: 

1. balanco patrimonial, constando neste, no mínimo, os valores relativos 
aos seguintes grupos de contas: 

" ativo circulante; 

• realizável de longo prazo; 

• pérmanente, subdividido em investimentos, imobilizado e diferido; 

• passivo circulante; 

0 exigível de longo prazo; 

• resultados de exercícios futuros; 

• património líquido, dividido em capital social, reservas de capitai, de 
lucros, de reavaliacáo e lucros ou prejuízos acumulados. 

2. demonstracáo do resultado do exercício, com, no mínimo, os valores 
relativos a: 

« vendas líquidas; 

0 lucro bruto; 

• total das despesas operacionais; 

• resultado da equivaléncia patrimonial; 

• lucro oü prejuízo operacional; 

• resultados náo operacionais, se forem relevantes; 

• provisáo para o Imposto de Renda e contribuÍQáo social; 

• lucro ou prejuízo do exercício. 

3. notas explicativas, com no mínimo as seguintes informagoes: 

• mudancas de práticas contábeis em relacáo ao exercício social anterior; 

• investimentos em outras sociedades, se forem relevantes, demons- 
trando o montante final e o resultado da equivaléncia patrimonial 
em cada investimento; os valores pagos reiativos a ágios e deságios; 
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provisóes para perdas; taxas de juros, vencimento e ónus reais sobre 
as dívidas de longo prazo; quantidade de acoes que compóem o ca- 
pital social, disairrrinando espécies e classe; montante do prejuízo 
físcal passível de utüiza^áo em exercícios subsequentes; 

4. proposta da destinacáo do resultado, detalhando, se for o caso, a base 
de cálculo dos dividendos, inclusive os dividendos já pagos durante o 
exercício social e o montante do dividendo por acáo; 

5. transcri^áo de eventrual ressalva e/ou parágrafo de énfase constante do 
parecer dos auditores independentes; 

6. qualquer informacao náo constante das informacoes citadas que sejam 
relevantes para o conhecimento da situacáo da empresa; 

7. indicacao dos jornais e datas de publicacáo das demonstracoes contábeis 
divulgadas nas condicoes exigidas pela Lei das Sociedades por Acoes. 

3.2.2 Prazos legais 

A legislacáo societária impoe prazos que devem ser observados pelas socieda- 
des por acóes; os principais, vinculados ás demonstracoes contábeis, sáo: 

a) anúncio de que se encontram á disposi?áo dos acionistas os documentos 
da Administra^áo: até um més antes da data marcada para a realizacáo 
da assembleia geral ordinária, os administradores devem comunicar 
aos acionistas que os documentos relacionados a seguir encontram-se 
á disposi^áo deles, em anúncio publicado no mínimo trés vezes: 

8 o relatório da administracáo sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administratívos ocorridos no decorrer do exercício encerrado; 

• a cópia das demonstracóes contábeis; e 

• o parecer dos auditores independentes, nos casos de sociedade de 
capital aberto. 

Os anúncios publicados devem indicar os locáis onde poderao ser 
obtidas cópias de tais documentos pelos acionistas; 

b) primeira convocacáo para a assembleia ordinária: após o encerramen- 
to do exercício social, a companbia deve realizar a Assembleia Geral 
Ordinária até 120 dias dessa data, para apreciagáo e aprovagáo das 
contas dos administradores. O art. 124 da Lei n 2 6.404/76 exige que os 
acionistas sejam convocados até oito dias antes da data marcada para 
a assembleia, considerando também o prazo da publicacáo do primeiro 
anúncio. A convoca^áo deverá ser efetuada por meio de anúncio publi- 
cado no mínimo trés vezes, contendo local, data e hora da assembleia, 
bem como a ordem do dia; 
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c) segunda convocacáo para a assembleia ordinária: na hipótese de a as- 
sembleia geral ordinária nao se realizar com base na primeira convoca- 
cáo, será publicado novo anúncio, com antecedéncia mínima de cinco 
dias da data marcada; 

d) publicacáo das demonstracoes contábeis: as demonstracóes devem ser 
publicadas, pelo menos, até cinco dias antes da data marcada para a 
realizacao da assembleia geral ordinária. O conjunto de informacóes 
a ser publicado é o seguinte: 

B demonstracoes contábeis; 

° relatório da administracáo; 

• notas explicativas sobre as demonstracóes contábeis; 

• parecer dos auditores independentes, se for sociedade de capital 
aberto; 

e) assembleia geral ordinária (AGO) : as AGOs devem discutir e deliberar 
sobre: 

• prestacáo de contas dos administradores; 

• exame e votacáo das demonstracóes contábeis; 

° destinacáo do. lucro líquido do exercício social e distribuicáo de di- 
videndos; 

• eleicáo dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal; 

• aprovacáo de possíveis aumentos de capital. 

Numa sociedade anónima, a assembleia geral dos acionistas constítui a for- 
ma mais perfeita de expressáo da vontade social. 

Em qualquer tipo de sociedade, podem os acionistas/sócios tomar delibe- 
racóes unánimes por escrito, como também se reunir em assembleia geral, sem 
observáncia de formalidades prévias, desde que todos estejam presentes e todos 
manifestem a vontade de que esse ato delibere sobre determinado assunto. 

A admissibilidade da votacáo por escrito depende de dois pressupostos: náo 
haver ciáusula contratual nos estatutos que proíba essa forma de votacáo e náo 
haver nenhum acionista que esteja impedido de votar, seja em geral, seja em face 
do objeto das deliberacóes a tomar. 



3.3 Balan?o patrimonial 

É o conjunto de bens, direitos (ativos), obrigacoes e património líquido 
(passivos). 

De acordo com a Lei n 2 6.404/76, as contas do ativo sáo classifícadas em 
ordem decrescente do grau de liquidez, ou seja, os itens de maior liquidez sáo 
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classifícados primeiramente, enquanto os de liquidez mais lenta aparecem em 
último lugar. As contas do passivo, por sua vez, sáo classificadas pelo grau de exi- 
gibilidade também decrescente. Isso signifíca que as contas que seráo liquidadas 
mais rapidamente, a curto prazo, aparecem em primeiro lugar, enquanto as que 
seráo liquidadas a longo prazo integraráo os últimos grupos de contas. 

A importáncia do balanco patrimonial como juízo de valor é assim destacada 
na obra de Nilton Latorraca: 2 

"É importante destacar que o balanco patrimonial nao é o resultado de 
um mero agrupamento de contas. É, antes de tudo, umjuízo de valor. Pressu- 
poe a avaliacao dos bens sociais mediante critérios que a lei náo poderia deixar 
ao arbítrio do administrador e de seu contador. Era necessário transformá-los 
em critérios objetivos, já que nao havia, entre nós, uma codificacáo uniforme 
de princípios contábeis, que a lei pudesse simplesmente referír. Por isso, a Lei 
n 2 6.404/76, dedicou 25 artigos ás demonstracoes contábeis, artigos 175 a 
200, reunindo ali regras essenciais que darao a oríentacáo básica que nortea- 
rá, nos casos concretos, a solucáo das situacoes náo previstas. Paralelamente, 
tais normas procuraram corrigir ou coibir práticas que pudessem distorcer os 
resultados e a avaliagao do património social." 



3.4 Lei n s 11.638, de 28-12-2007: harmonizacáo ás práticas 
contábeis internacionais 

1 GONSIDERAgÓES INIGIAIS 

Em 28 de dezembro de 2007 foi editada a Lei n a 11.638, que altera, revoga e 
atualiza alguns dispositivos das: 

• Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

• Lei n2 6.385, de 7 de dezembro de 1976; 

e estende ás sociedades de grande porte disposicóes reiatívas á eiaboracáo e di- 
vulgacáo de demonstracóes financeiras. 

A edicáo da Lei n 2 11.638 veio de encontro ás necessidades de adaptacáo das 
normas contábeis vigentes no Brasil aos padróes internacionais de contabilidade 
adotados nos principais mercados de valores mobüiários, sendo que as normas 
expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários (CVM), doravante deverao ser 
elaboradas em consonáncia com tais padróes internacionais. 

2 LATORJRACA, Nüton. Direito aibutário: Imposto de Renda das empresas. 13. ed. Sáo Paulo: 
Atlas, 2000. p. 193. 
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1,; Ressalta-se que a Lein 2 6.4Ó4 já contava com.31 anos de yígéricia, o que, para i| 
a atual evolucáo do mundo empresarial, é tempo considerável. ~¡ 

— E^z.'zx— .'^^ — - ,. s^zz. . r~"zr?rr ~ z_ • 

2 PRLNCIPAIS ALTERAgÓES SOCIETÁRIAS 
2.1 DEMONSTRACÓES CONTÁBEIS 

De acordo com o art. 176 da Lei n 2 11 .638/07, ao fím de cada exercício social, 
a diretoria fará elaborar, com base na escrituracáo mercantil da companhia, as 
seguintes demonstracoes financeiras, que deveráo expiimir com clareza a situa- 
cáo do património da companbia e as mutacoes ocorridas no exercício: 

I - Balanco Patrimonial - BP; 

'II - Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acumulados - DLPA; 

III - Demonstracáo do Resultado do Exercício - DRE; 

IV - Demonstracáo dos Fluxos de Caixa - DFC; e 

V - se companhia aberta, Demonstracáo do Valor Adicionado - DVA. 

O exercício social terá duracao de 1 (um) ano e a data do término será fixada 
no estatuto. Na constituicáo da cpmpanhia e nos casos de alteragáo estatutária o 
exercício social poderá ter duracáo diversa. 

As demonstracoes de cada exercício seráo publicadas com a indicagáo dos 
valores correspondentes das demonstracÓes do exercício anterior. Nas demons- 
tracoes, as contas semelhantes poderáo ser agrupadas. Os pequenos saldos pode- 
ráo ser agregados, desde que indicada a sua natureza e náo ultrapassem 0,1 (um 
décimo) do valor do respectivo grupo de contas; mas é vedada a utilizacáo de 
designacoes genéricas, como: 

• diversas contas, ou; 

• contas-correntes. 

A companhia fechada com património líquido, na data do Balanco, inferior a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhoes de reais) náo será obrigada á elaboracáo e publi- 
cacáo da Demonstracáo dos Fluxos de Caixa. 



A Demonsrracáo dos Fluxos dc Caixa - DFC, subsotui, a partir de 31 12-2008, 1 
a Demonstracao das Ongens e Aplicacrc"- de Rc cdísqs - D0AR "j 

É oportuno ressaltar que diversas empresas, principalmente aquelas de capi- 
tal aberto, já elaboravam e publicacao as demonstracoes dos fluxos de caixa e do 
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valor adicionado, de acordo com as normas internacionais. Tais demonstracoes 
poderáo ser divulgadas, no primeiro ano de vigéncia desta Lei, sem a indicagáo 
dos valores correspondentes ao exercício anterior. 



As companhias fechadas poderao optar por observar as normas sobre demons- | 
tracSes financeiras expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários para as compa- I 
nhias abertas. ' ■"" ..'■■ • " *' - ' " ' -""•■•"-- ■ <'■/■ ■•".■■ •• - -'• ■ 'á 

As demonstracoes financeiras das companhias abertas observaráo, ainda, as 
normas expedidas pela Comissáo de Valores Mobiliários, e seráo obrigatoriamen- 
te auditadas por auditores independentes registrados na mesma comissáo. 

As demonstracoes financeiras seráo assínadas pelos administradores e por 
contabilistas legalmente habilitados. 

2.2 DEMONSTRAgÓES FINANCEIRAS DE SOCIEDADES DE GRANDE PORTE 

A Lei n B 11.638/07, em seu art. 3 2 , introduziu a seguinte novidade: 

"Aplicam-se ás sociedades de grande porte, ainda que náo constituídas 
sob a forma de sociedades por acoes, as disposicoes da Lei n 2 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, sobre escrituracao e elaboracáo de demonstracpes 
financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor re- 
gistrado na Comissáo de Valores Mobiliários. 

Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta Lei, a sociedade 
ou o conjunto de sociedades sob controie comum que tiver, no exerdcio social an- 
terior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhoes de 
reais) ou Receita Bruta Anuai superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhoes 
de reais)." 



I'imilidade da !.ci n ' 1 t 6%/<F. 

1. eliminar barreiras regulatórtPS vigentes < m nosso país, qne difkuitavam a inser- 
cáo das empresas no ptoccsso de cohvérgehcia contábiJ mterhacibnál; 

.2. modemizar as. ptátkas wntábcts brasileiras, adapt.mdo~a.s ás nórmas praticádás . 
noi pai,%e,¡ dt) piunrirf. miMdo, 

3. anmetttar a's condigi >es de ácéssíbiiidade de n.,s Jt is émpKjsás. átj íluxo de capit u's 
rt.iPiry a uiu , u<-io e taxá d' n.< o menores i p<> i tr do tnaiot i?ou d< í'<m,pa 
réncia tia.s demonstracpes contábeis; / 

.4. ap]init>rar as inv'tti<\Ms ckf govenianca «>rporaliva. ... 
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3 BALANgO PATRIMONIAL - AVALLACÁO DOS AI'IVOS E PASSIVOS 

3.1 ALTERAgÓES INTRODUZIDAS PELALEI N fi 11.638/07 

A Lei n 2 11.638/07 fez várías modificacoes nos critéríos de avaliacáo dos 
Ativos e Passivos, sempre com o objetivo de adaptar tais critérios aos padróes 
internacionais. Segue um resumo das principais alteracoes, com a men^áo do 
artígo correspondente: 

• Art. 178 

O Ativo Permanente é dividido em Investimentos, Imobüizado, Intangível, de 
acordo com a Medida Provisória n e 449. 

O Património Líquido, por sua vez, é dividido em Capital Social, Reservas de 
Capital, Ajustes de Avalia^ao Patrimonial, Reservas de Lucros, Acoes em Tesoura- 
ria e Prejuízos Acumulados. 

° Art. 179. Devem ser classifícados: 

No Ativo Imobilizado: os Direitos que tenham por objeto bens corpóreos des- 
tinados á manuten^áo das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos 
com essa finalidade, inciusive os decorrentes de operacoes que transfíram á com- 
panhia os beneft'cios, riscos e cohtrole desses bens. 

Portanto, a nova Lei alterou a definicáo do Atívo ímobilizado, excluindo des- 
se grupo os bens náo corpóreos, tais como marcas, patentes, concessoes etc. Tais 
ativos náo corpóreos, ou seja, intangíveis, passam agora para o grupo de Intan- 
gíveis. 



— Por outro lado, '.o grupo do Ativo Imobilizado. pássa a incorporar ós bens dc- 
ícorcentesde operaco^ 

desses bens. Ou seja, os bens que tcnham sido objeto de arrendamento mercantü. 
fínanceiro, ou leasuig. Tais" ativos'passarn a ser re.gistrádos como ufña compra, com 
: ifinanciamento bancárío; eomoíexemplñficado::Supondo que uma empresaaterma arr;, 
rendado uma máquina, por RS 60.000^00, para pagamcnto em 36 mescs. A conta- 
bilízacáo deverá ser a seguinle: 

Débito: Ativo ünobilizado 
' Máqínnalndusttial. " • R$ 60.000,00. 

Crédito: Passivo Circulante 

Arréndamento Mercantü Financeiro R$, 20.000,00 

Passivo náo Circulante/Exigível a Longo Prázo 

Arrendamento Mercantil Financeiro R$ 40.000,00 
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No Intangível: 

• as Despesas Pré-operacionais e os Gastos de reestruturacao que contri-- 
buiráo, efetivamente, para o aumento do resultado de mais de um exer- 
cício social e que náo confígurem táo somente uma reducáo de custos ou 
acréscimo na efíciéncia operacionai; 

» os Direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destínados á ma- 
nutencáo da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o 
fundo de comércio adquirido. 

Exemplos de ativos incorpóreos, que passam a ser classificados como Atívos 
Intangíveis: 

• marcas e patentes; 

• direitos autorais; 

• direitos de concessáo; 
» fundo de comércio; 

o gastos com pesquisa e desenvolvimento. 

Conforme a Deliberacáo CVM n s 565, de 17-12-2008, um atívo mtangível 
deve ser reconhecido no balan^o se, e apenas se: 

a) for provável que os benefícios económicos futuros esperados atribuí- 
veis ao ativo sejam gerados em favor da entídade; 

b) o custo do ativo puder ser mensurado com seguranca; e 

c) for identificável e separáveí, ou seja, puder ser separado da entidade 
e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, seja individual- 
mente ou em conjunto com um contrato, ativo ou passivo relacionado. 



Dt a,Oflo i.omc 'árt. 182. ¡o FfetríraÓKio Liqiiiclo serao dassif» ídás como hjus- 
,tes de Avaliacao Patrimonial, enquanto'n'ao'cpniputadas.n.o rcsú'Ítado dó éxercído 
ém obediéncia ab Regir.ie ác Sfmpé|éMia|'a's ( jr.tranaruda^ tíe aumentós ou üitrii- : 
tiUiCots dt ' 'ii< i aüibiui'"- a <>lt 
avaliaeao a pi'cc de —it ñ 3uf 



3.2 CRÍTERIOS DE AVALIACAO DO ATÍVO 

Conforme o art. 183 da Lei n a 11.638/07 sao os seguintes os critérios para 
avaliacáo dos Ativos: 
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I - as aplicacoes em Instrumentos Financeiros, inclusive derivativos, e em 
direitos e títulos de créditos, classificados no ativo circulante ou no rea- 
lizável a longo prazo: 

• pelo seu Valor de Mercado ou valor equivalente, 3 quando se tratar de 
aplicacoes destinadas á negociacao ou disponíveis para venda; e 

• pelo valor de custo de aquisicáo ou valor de emissáo, atualizado con- 
forme disposicoes legais ou contratuais, ajustado ao valor provável 
de realizacáo, quando este for inferior, no caso das demais aplicacoes 
e os direitos e títulos de crédito. 



C Kió'mt o r-npL'i'n nio do M mti ü de G>ntabih1adi dús So~'pA<dt s por V-cr, 
da FIPECÍAFL (p. 10, ÍÍ008), exísliráo, de im'cio, dois grandes grupós de aplicacóes 
■financéirás. o-das aplicaeóes avaliáveis ao valor jiisto, ou seia, áo valoi de mercado 
ou equivalente, e o das ■avaliacóes ao custo original ou entáo aó valor provável cle 
réáíizáeaó', qaando esie rcv vmor 

_ £ ¡ 



II - os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio 

da companhia, assim como matérias-primas, produtos em fabricacao e 
bens em almoxarifado, pelo custo de aquisigáo ou producáo, deduzido 
de provisáo para ajustá-lo ao valor de mercado, quando este for inferior; 

III - os investimentos em partícipacao no capital social de outras socieda- 

des, ressalvados os investimentos em controladas e coligadas, pelo 
custo de aquisicjío, deduzido de provisáo para perdas prováveis na 
realizacáo do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como 
permanente, e que náo será modificado em razáo do recebimento, 
sem custo para a companhia, de acoes ou quotas bonifícadas; 

Hla - Avaliacáo do Investimento em Coligadas e Controladas 

No balanco patrimonial da companhia, os investimentos em coliga- 
das sobre cuja administracáo tenha infiuéncia signifícativa, ou de que 
participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital votante, em 
controladas e em outras sociedades que fagam parte de um mesmo 
grupo ou estejam sob controle comum seráo avaliados pelo método da 
equivaléncia patrimonial; 



3 Está sendo introduzido no Brasil o conceito de.fa.ir value - valor justo. De acordo com a nova 
legislagáo, todas as aplicacraes financeiras, de curto ou longo prazo, precisam ser analisadas para a 
sua adequada contabilizacao, para a correta avaliagáo de acordo com o seu valor justo, ou seja, ao 
yalor de mercado ou equivalente. 

Fair value, de acordo com o International Accounting Standard QAS) - Norma Intemacional de 
Contabilidade n fl 39, é o montante pelo qual um atívo pode ser transacionado, ou um passivo quita- 
do, entre parte conhecedoras do assunto e dispostas a negociar numa transacáo sem favorecimentos. 
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IV - os demais investimentos, pelo custo de aquisicáo, deduzido de pro- 

visao para atender ás perdas prováveis na realizacáo do seu valor, ou 
para reducáo do custo de aquisicáo ao valor de mercado, quando este 
for inferior; 

V - os direitos classificados no imobilizado, pelo custo de aquisicáo, de- 

duzido do saldo da respectiva conta de depreciacáo, amortizacáo ou 
exaustáo; 

VI - o ativo diferido, pelo valor do capital aplicado, deduzido do saldo 

das contas que regístrem a sua amortizacáo; 

VII - os direitos classificados no intangível, pelo custo incorrido na aquisi- 

cáo deduzido do saldo da respectiva conta de amortizacáo; 

VIII - os elementos do ativo decorrentes de operacoes de longo prazo seráo 

ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando hou- 
ver éfeito relevante. 

§ l a Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se valor de mercado: 

a) das matérias-primas e dos bens em almoxarifado, o preco pelo qual 
possam ser repostos, mediante compra no mercado; 

b) dos bens ou direitos desrinados á venda, o preco líquido de realizacáo 
mediante venda no mercado, deduzidos os impostos e demais despesas 
necessárias para a venda, e a margem de lucro; 

c) dos mvestimentos, o valor líquido pelo qual possam ser alienados a 
terceiros; 

d) dos instrumentos financeiros, o valor que pode se obter em um mer- 
cado ativo, decorrente de transacáo náo compulsória realizada entre 
partes independentes; e, na auséncia de um mercado ativo para um 
determinado instrumento financeiro: 

• o valor que se pode obter em um mercado atívo com a negociacáo 
de outro instrumento financeiro de natureza, prazp e risco similares; 

0 o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumen- 
tos financeiros de natureza, prazo e risco similares; ou 

9 o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de pre- 
cificacáo de instrumentos financeiros. 

§ 2 S A diminuicáo do valor dos elementos dos ativos imobilizado, intangível 
e diferido será registrada periodicamente nas contas de: 

a) depreciacáo, quando corresponder á perda do valor dos direitos que 
tém por objeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utílidade 
por uso, acao da natureza ou obsolescéncia; 



Demonstracpes Contábeis Obrigatórias, Regime das Publícacoes Legais 55 



b) amortizacJLo, quando corresponder á perda do valor do capitai aplicado 
na aquisicáo de direitos da propriedade industrial ou comercial e quais- 
quer outros com existéncia ou exercício de duracáo limitada, ou cujo 
objeto sejam bens de utüizacáo por prazo legal ou contratualmente 
limitado; 

c) exaustáo, quando corresponder á perda do valor, decorrente da sua ex- 
ploracáo, de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, 
ou bens aplicados nessa exploracáo. 

§ 3 2 A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recupera- 
cáo dos valores registrados no imobilizado, no intangível e no diferido, a fim de 
que sejam: 

I - registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver de- 

cisáo de interromper os empreendimentos ou atividades a que se des- 
tinavam ou quando comprovado que náo poderáo produzir resultados 
suficientes para recuperacáo desse valor; ou 

II - revisados e ajustados os critérios utilizados para determinacáo da vida 

útil económica estimada e para cálculo da depreciacáo, exaustáo e 
amortizacáo. 



1 ar<úise peiic dica 'obre a iecüp< táqíko cios yaiores regisrrados no i>rior<ih7*.do, 
no intangivel e no diferido - oú coñtítiüb 'tcste de impaimcnt - 'foi objéto <lá Resolu- 
cííc ¡f 1,110/07, do Conselho Federal de Contabilidade. 



§ 4 2 Os estoques de mercadorias fiingíveis destinadas á venda poderáo ser 
avaliados pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercantil aceito pela 
técnica contábil. 

Outra importahte modificacáo efetuada pela Lei n e 11.638/07 é que, dora- 
vante, as empresas devem revisar e ajustar os critérios utilizados para determi- 
na^áo da vida útil económica estimada e para cálculo da depreciacjío, exaustáo e 
amortizacáo dos valores registrados no imobilizado, no intangível e no diferido. 
Até entáo, os contadores sempre adotaram, na maioria das empresas, comoda- 
mente os prazos de vida útil admitidos para fins tributários. 

3.3 CRITÉRIOS DE AVALIACÁO DO PASSIVO 

Conforme o art. 184 da Lei n a 11.638/07, no balanco, os elementos do passi- 
vo seráo avaliados de acordo com os seguintes critérios: 
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I - as obrigacpes, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive 
Imposto sobre a Renda a pagar com base no resultado do exercício, 
seráo computados pelo valor atualizado até a data do balanco; 

n - as obrigacóes em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cam- 
bial, seráo convertídas em moeda nacional á taxa de cámbio em vigor 
na data do balanco; 

III - as obrigacóes, encargos e riscos classificados no passivo exigível a 
longo prazo seráo ajustados ao seu valor presente, sendo os demais 
ajustados quando houver efeito relevante. 

3.4 GRUPO DE CONTAS DO BALANgO PATRIMONIAL E A CLASSIFICACAO DE 
ACORDO COM A LEI INP 6.404/76, ATUALIZADA PELA LEI N 2 11.638/07 

Art. 178. No balanco, as contas seráo classifícadas segundo os elementos do 
património que registrem, e agrupadas de modo a facüitar o conhecimento e a 
análise da situacáo fínanceira da companhia. 

§ l a No ativo, as contas seráo dispostas em ordem decrescente de grau de 
liquidez dos elementos nelas registrados, nos seguintes grupos: 

a) ativo circulante; 

b) ativo realizável a longo prazo; 

c) atívo permanente, dividido em investimentos, imobüizado e intangível. 
§ 2 a No passivo, as contas seráo classificadas nos seguintes grupos: 

a) passivo circulante; 

b) passivo exigível a longo prazo; 

c) resultados de exercícios futuros; 

d) património líquido, dividido em capital social, reservas de capital, ajus- 
tes de avaliacáo patrimonial, reservas de lucros, acóes em tesouraria e 
prejuízos acumulados. 

§ 3 S Os saldos devedores e credores que a companhia náo tíver direito de 
compensar seráo classifícados separadamente. 

Art. 179. As contas do Ativo serao classificadas do seguinte modo: 

I - no ativo circulante: as dispoiúbihdades, os direitos realizáveis no curso 

do exercício social subsequente e as aplicagóes de recursos em despesas 
do exercício seguinte; 

II - no ativo realizável a longo prazo: os direitos realizáveis após o térmi- 

no do exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adian- 
tamentos ou empréstímos a sociedades coligadas ou controladas, di- 
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retores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que náo 
constituírem negócios usuais na exploracao do objeto da companhia; 

em investímentos: as partícipacoes permanentes em outras sociedades 
e os direitos de qualquer natureza, nao classificáveis no ativo circulan- 
te, e que náo se destinem á manutencáo da atividade da companhia 
ou da empresa; 

no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpó- 
reos destinados á manutencáo das atividades da companhia ou da 
empresa ou exercidos com essa fínalidade, inclusive os decorrentes de 
operacoes que transfiram á companhia os benefícios, riscos e controle 
desses bens; 

no intangível: as despesas pré-operacionais e os gastos de reestrutura- 
cáo que contribuiráo, efetivamente, para o aumento do resultado de 
mais de um exercício social e que náo confígurem táo somente uma 
reducáo de custos ou acréscimo na eficiéncia operacional, bem como 
os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados á ma- 
nutencáo da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o 
fundo de comércio adquirido. 

Parágrafo único. Na companhia em que o ciclo operacional da empresa tíver 
duracáo maior que o exercício. social, a classificacáo no circulante ou náo circu- 
lante terá por base o prazo desse ciclo. 

Art. 180. As contas do passivo seráo classificadas como segue: 

• as obrigacoes da companhia, inclusíve financiamentos para aquísicáo de 
direitos do ativo permanente, seráo classificadas no passivo circulante, 
quando se vencerem no exercício seguinte, e; 

• no náo circulante, antigo passivo exigível a longo prazo, se tiverem ven- 
cimento em prazo maior, observado o disposto no parágrafo único do 
artigo 179. 

3.5 PATRIMÓNÍO LÍQUIDO 

A conta do capital social ehscriminará o montante subscrito e, por deducáo, a 
parcela ainda náo realizada. 

Seráo classificadas como reservas de capital as contas que registrarem: 

a) a contribui^áo do subscritor de acoes que ultrapassar o valor nominal e 
a parte do preco de emissáo das acóes sem valor nominal que ultrapas- 
sar a importáncia destinada á formacáo do capital social, inclusive nos 
casos de conversáo em acoes de debéntures ou partes beneficiárias; 

b) o produto da ahenagáo de partes beneficiárias e bónus de subscrigáo. 



IV- 
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Seráo classifícadas como ajustes de avaliacáo patrimonial, enquanto náo 
computadas no resultado do exercício em obediéncia ao regime de competéncia, 
as contrapartidas de aumentos ou diminuicdes de valor atribuído a elementos do 
ativo (§ 5 2 do art. 177, ínciso I do caput do art. 183 e § 3 S do art. 226 desta Lei) 
e do passivo, em decorréncia da sua avaliacáo a preco de mercado. 

Seráo classificados como reservas de lucros as contas constituídas pela apro- 
priacáo de lucros da companhia. 

As acoes em tesouraria deveráo ser destacadas no balanco como deducáo da 
conta do património líquido que registrar a origem dos recursos aplicados na sua 
aquisicáo. 

De acordo com o art. 197, deverá ser registrado como Reserva de Lucros 
a Realizar o lucro, rendimento ou ganho líquidos em operacoes ou contabiliza- 
Qáo de ativo e passivo pelo valor de mercado, cujo prazo de realizacáo financeira 
ocorra após o témiino do exercício socia 

3.5 Demonstragáo do resultado do exercício 

Essa demonstracáo obrigatória é regulamentada pelo art. 187 da Lei n 2 
6.404/76, como segue: 

"Art. 187. A Demonstracao do Resultado do Exercício discriminará:" 

• a receita bruta das vendas e servigos, as deducóes das vendas, os abati- 
mentos e os impostos; 

• a receita líquida das vendas e servicos, o custo das mercadorias e servi- 
50S vendidos e o lucro bruto; 

9 as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das re- 
ceitas fínanceiras, as despesas gerais e admimstrativas e outras despesas 
operacionais; 

• o lucro ou prejuízo operacional e as receitas e despesas náo opera- 
cionais; 

• o resultado do exercício antes do Imposto de Rerida e da contribuicáo 
social e as provisóes para tais tributos; 

e as participacoes de debéntures, empregados, administradores e partes 
benefíciárias, e as contribuigoes para instituicoes ou fundos de assistén- 
cia ou previdéncia de empregados; 

• o lucro ou prejuízo líquido do exercício e seu montante por acáo do 
capital social. /' 

Na determinacáo do resultado do exercícío, seráo computados: 
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• as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente de 
sua realizacao em moeda; e 

• os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspon- 
dentes a essas receitas e rendimentos. 

3.6 Modelo de demonstra^ao de resultado do exertício 

RECEITA BRUTA DE VENDAS DE PRODUTOS E SERVIQOS 

Vendas de produtos 
Vendas de servicos 

(-) DEDUQÓES DA RECEITA BRUTA 

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

Imposto sobre Circulacáo de Mercadorias e sobre a Prestacao de Servicos de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacáo (ICMS) 

Imposto sobre Servicos (ISS) 

PIS ou Pasep sobre a receita bruta 

Cofins sobre a receita bruta 

Vendas canceladas e devolu?oes 

Abatimentos 

(-) CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E DOS SERVIQOS PRESTADOS 

Custo dos produtos vendidos 
Custo dos servicos prestados 

= LUCRO BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

DEVENDAS 
Despesas com salários e encargos do pessoal 
Treinamento e outros benefícios 
Honorários da diretoria 
Comissoes de vendas 
Propaganda e publicidade 
Viagens e representacoes 
Água, luz, correios e telecomunicacoes 
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Seguros diversos 

Fretes sobre as vendas 

Perdas com devedores duvidosos 

Depreciacáo 

Despesas gerais 

ADMINISTRATTVAS 

Despesas com salários e encargos do pessoal 
Treinamentos e outros benefícios 
Hónorários da diretoria 

Honorários do Conselho Fiscal e de Administracao 

Viagens e representacoes 

Água, luz, correios e telecomunicacpes 

Seguros diversos 

Aluguéis e condomínio 

Gastos com auditoria 

Depreciacáo 

Despesas gerais 

TRIBUTÁRIAS 

Imposto sobre a Propriedade,Predial e Territorial Urbana 
Outros tributos 

DESPESAS FINANCEIRAS 
Encargos fínanceiros sobre fínanciamentos 
Variacoes monetárias e cambiais 
Juros diversos a fornecedores e bancos 
Taxas e outros encargos bancários 
Despesas gerais 
CPMF 

RECEITAS FINANCEIRAS 
Descontos obtidos 
Juros recebidos 

Receitas de aplicacoes de curto prazo 
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(+) OUTRAS RECEITAS E (-) DESPESAS OPERACIONAIS 

LUCROS E PREJUÍZOS DE PARTICIPAgÓES SOCIETÁRIAS 
Resultado da equivaléncia patrimonial 

Dividendos recebidos de partícipacoes societárias avaliadas pelo custo de 
aquisicáo 

Amortizacao de ágio ou deságio de investímentos em participacoes socie- 
tárias 

RENDIMENTOS DE OUTRAS APLICAgÓES 
= LUCRO OU PREJUÍZO OPERACIONAL 

(+ ou - ) RESULTADOS NÁO OPERACIONAIS 

Ganhos e perdas nos investimentos na variacáo do percentual de partici- 
pacao societária 

Ganhos e perdas na aliena^áo dos investimentos em participagáo societária 
Ganhos e perdas na alienacáo de imobüizados 
Provisáo para perdás prpváveis na realizacáo dos investimentos 
Baixa de atívos diferidos 

- RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUICÁO SOCIAL 

(-) Despesa de imposto de renda 
(-) Despesa de contribuicáo social 

= RESULTADO APÓS O IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUICÁO SOCIAL 

(-) PARTICIPAgÓES E CONTRIBUigÓES 

Debéntures 

Empregados 

Administradores 

Fundos de previdéncia privada dos funcionários 
= RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
= RESULTADO POR LOTE DE 1.000 AgÓES 
Quantídade de acoes ao final do exercício 
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3.7 Demonstracáo de prejuízos acumulados 

3.7.1 Conceito 

A demonstracao de prejuízos acumulados é a demonstracao contábil desti- 
nada a evidenciar, em determinado período, as mutacóes nos resultados acumu- 
lados da entidade. 

3. 7.2 Conteúdo e estrutura 

A demonstracáo de prejuízos acumulados discriminará: 

a) o saldo no início do período; 

b) os ajustes de exercícios anteriores; 

c) as reversóes de reservas; 

d) a parcela correspondente á realizacáo de reavaliacáo líquida do efeito 
dos impostos correspondentes; 

e) o resultado líquido do período; 

f) as compensacóes de. prejuízos; 

g) as destinacóes do lucro líquido do período; 

h) os lucros distribuídos; 

i) as parcelas de lucros incorporadas ao capitai; 
j) o saldo no final do período. 

Os ajustes dos exercícios anteriores sáo apenas os decorrentes de efeitos da 
mudanca de critério contábil, ou da retificagáo de erro imputável a determinado 
exerdcio anterior, e que náo possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 

A entidade que elaborar a demonstracáo das mutacóes do património líquido 
nela incluirá a demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados. 

3.8 Demonstracáo das mutacóes do património líquido 
3.8.1 Conceito 

A Demonstracáo das Mutacoes do Património Líquido. é a demonstracáo con- 
tábil destinada a evidenciar, em determinado período, a movimentacáo das 
contas que integram o património da entidade. 
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3.8.2 Conteúdo e estrutura 

A Demonstracáo das Mutacóes do Património Líquido discriminará: 

a) os saldos no início do período; 

b) os ajustes de exercícios anteriores; 

c) as reversoes e transferéncias de reservas e lucros; 

d) os aumentos de capital discriminando sua natureza; 

e) a reducao de capital; 

f) as destinacóes do lucro líquido do período; 

g) as reavaliacóes de ativos e sua realizacáo líquida do efeito dos impostos 
correspondentes; 

h) o resultado líquido do período; 

i) as compensacóes de prejuízos; 
j) os lucros distribuídos; 

k) os saldos no final do período. 

3.8.3 Demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados 

Conforme o art. 186 da Lei n fl 6.404/76, atualizada pela Lei n a 11.638/07, a 
demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados discrirninará: 

I - o saldo do início do período, os ajustes de exercícios anteriores e a 
correcáo monetária do saldo ínicial; 

II - as reversóes de reservas e o lucro líquido do exercício; 

III - as transferéncias para reservas, os dividendos, a parcela dos lu- 
cros incorporada ao capital e o saldo ao fím do período. 

§ l s Como ajustes de exercícios anteriores seráo considerados apenas 
os decorrentes de efeitos da mudanca de critério contábil, ou da retifica^áo 
de erro imputável a determinado exercício anterior, e que náo possam ser 
atribuídos a fatos subsequentes. 

§ 2 a A demonstracáo de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar 
o montante do dividendo por acáo do capital social e poderá ser incluída 
na demonstragáo das mutacóes do património líquido, se elaborada e pu- 
blicada pela companhia. 

3.9 Transcri^áo no livro Diário 

As demonstracóes contábeis, levantadas no encerramento de cada período- 
base de apuracáo do lucro real, devem ser transcritas no livro Diário. 



64 Manual de Contabilidade Tributária • OKveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



O Códígo Comercial, como já foi mencionado, obriga todas as empresas co- 
merciais a preparar anualmente um balanco geral de seus ativos, passivos e contas 
de resultados. Essa exigéncia independe do tipo societário da empresa comercial 
e do sistema de tributacao do Imposto de Renda que a empresa está seguindo. 

Para que se possa levantar Balanco Anuai, faz-se necessário a empresa man- 
ter escrituracáo contábil completa no livro Diário, sendo que a lei é categórica 
em exigir que a escrituracao do contribuinte deverá ser mantida em registros 
permanentes, com a rigorosa observancia dos princípios de contabilidade geral- 
mente aceitos, métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo, e registrar as 
mutacoes patrimoniais de acordo com o regime de competéncia. 

Conclui-se que, mesmo existindo determinadas pessoas jurídicas dispensa- 
das pela legislacáo físcal de escrituracao contábil completa, devem todas as em- 
presas comerciais, sem excecáo, manter tal escrituragao para atender ao Código 
Comercial. 



3.10 Norma brasileira de contabilidade (NBC) T 6 - da divulgacáo 
das demonstracoes contábeis 

Essa norma foi aprovada pela Resolucao n a 737, de 27 de novembro de 1992, 
do Conselho Federal de Contabilidade. 



3.10.1 Conceito 

A divulgacáo é o ato de colocar as demonstracoes contábeis da entidade á 
disposicao de seus usuários. 

Sáo meios de divulgacáo: 

• a publicacao das demonstracoes contábeis na imprensa, oficial ou priva- 
da, em qualquer de suas modalidades; 

• a remessa das demonstra^óes contábeis a titulares do capital, associa- 
dos, credores, órgáos fiscalizadores ou reguladores, bolsa de valores, 
associagoes de classe, entidades de ensino e pesquisa, e outros interes- 
sados; 

• a comunicaQao de que as demonstragóes contábeis estáo á disposigáo 
dos titulares do capital, associados e demais interessados, em iocal ou 
locais identificados. 

Os meios de divulgacáo anteriormente referidos podem decorrer tanto de 
disposicóes legais, regulamentares ou regimentais, como de iniciativa da própria 
entidade. 
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A forma de apresentacáo das demonstracoes contábeis para divulgacáo obe- 
decerá aos modelos defínidos em interpretacoes técnicas. 

3.10.2 Objetivos e conteúdo 

A divulgacáo das demonstracoes contábeis tem por objetivo fornecer, a seus 
usuários, um conjunto mínimo de informacóes de natureza patrimonial, econó- 
mica, financeira, legal, física e social que lhes possibilite o conhecimento e a aná- 
lise da situacáo da entidade. 

O conteúdo, a forma de apresentacáo e a divulgacao das demonstracoes con- 
tábeis de entidades com atividades atípicas ou com regulamentacáo específica 
sáo tratados em normas próprias. 

3.10.3 Notas explicativas 

A mencionada Norma Brasileira de Contabilidade trata também das informa- 
c5es mmimas que devem constar das notas explicativas. Informacoes adicionais 
podem ser requeridas em decorréncia da legislacáo e outros dispositivos regula- 
mentares específícos em funcáo das características da entidade. 

As notas explicativas sáo parte integrante das demonstracpes contábeis. 

As informagSes contidas nas notas explicativas devem ser relevantes, comple- 
mentares e/ou suplementares ás náo sufícientemente evidenciadas ou náo cons- 
tantes nas demonstracoes contábeis propriamente ditas. 

As notas explicativas incluem informacoes de natureza patrimoniai, econo- 
mica, fínanceira, legal, física e social, bem como os critérios utilizados na elabo- 
racao das demonstracoes contábeis e eventos subsequentes ao balanco. 

3.10.4 Aspectos a observar na elaboracáo das notas explicativas 

Os seguintes aspectos devem ser observados na elaboracáo das notas expli- 
cativas: 

• as informacoes devem contemplar os fatores de integridade, autentici- 
dade, precisáo, sinceridade e releváncia; 

• os textos devem ser simples, objetivos, claros e concisos; 

• os assuntos devem ser ordenados obedecendo á ordem observada nas 
demonstragoes contábeis, tanto para os agrupamentos como para as 
contas que os compoem; 
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8 os assuntos relacionados devem ser agrupados segundo seus atributos 
comuns; 

8 os dados devem permitir comparac5es com os de períodos anteriores; 

• as referéncias a leis, decretos, regulamentos, Normas Brasileiras de Con- 
tabilidade e outros atos normativos devem ser fundamentadas e restritas 
aos casos em que tais citacoes contribuam para o entendimento do as- 
sunto tratado na nota explicatíva. 

3.11 Deducao de prejuízos, provisáo para Imposto de Renda, 
participacoes estatutárias e destinaciío do lucro líquido 
remanescente 

Os arts. 189 a 192 da Lei n e 6.404/76, atualizada pela Lei n a 11.638/07, 
estabelecem que: 

Art. 189. Deducáo de Prejuízos e Imposto sobre a Renda 

Do resultado do exercício seráo deduzidos, antes de qualquer participacáo, 
os prejuízos acumulados e a provisáo para o Imposto sobre a Renda e Contribui- 
cáo Social sobre o Lucro Líquido. 

Parágrafo único. o prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pe- 
los lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. 

Art. 190. Participacoes 

As participacóes estatutárias de empregados, administradores e partes be- 
nefíciárias seráo determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos 
lucros que remanescerem depois de deduzida a participacáo anteriormente cal- 
culada. 

Exemplo: 

Supondo que os Estatutos fixem as seguintes participaQoes no lucro do 
exercício: 

* participacoes estatutárias de empregados: 20%; 
8 participacoes de administradores: 10%; 

" participacáo de partes beneficiárias: 5%. 

Se o lucro anual de um determinado exercício for de R$ 500.000,00, após a 
Provisáo para o Imposto de Renda e Contribuicáo Social sobe o Lucro Líquido, 
a participacao e a contabilizacáo seráo calculadas e contabilizadas como segue: 



Demonstracdes Contabeis Obrigatórias, Regime das Pubücacoes Legais 67 





R$ 


Débito 




Patximónio Líquido 




Lucro do Exercício 


158.000,00 


Crédito 




Passivo Circulante (Contas a pagar) 




Parricipagáo de Empregados nos Resultados 
(R$ 500.000,00 x 20%) 


100.000,00 


Participacáo de Administradores 
(R$ 400.000,00 x 10%) 


40.000,00 


Participacao de Partes Benefkiárias 
(R$ 360.000,00 x 5%) 


18.000,00 
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Ressalra-se quc, conforme o .arf. 187 dri l.ci n" 6.404/76, .arualizada pela I.ei 
n", 11 .638/07, as^partícipacqes- de de.béritiires, de empregadose adminislradores 
ocorrcth mesmo na forma de ínstrumentos fínanceiros, de instituic:óes ou fundos de 
■ ássistéhciá'ou preVidencia de empregadós, qüé'háó' se caracterizam 'cbmb déspcsa. 
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Art, 191. Lucro Líquido 

Lucro líquido do exercício é o resultado do exercício que remanescer depois 
de deduzidas as participacoes de que trata o art. 190. 

Art. 192. Proposta de Destinacáo do Lucro 

Juntamente com as demonstracoes fínanceiras do exercício, os órgaos da 
adnumstracáo da companhia apresentaráo á assembleia geral ordinária, proposta 
sobre a destinacáo a ser dada ao lucro líquido do exercício. 

3.12 Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

Nesse esforco para adaptar nossa contabilidade aos padróes internacionais, 
é importante ressaltar também a criacjio do CPC, pela Resolucáo do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) n s 1.055/05. 

Os principais objetivos do CPC sáo o estudo, o preparo e a emissáo de pro- 
nunciamentos técnicos sobre os procedimentos de contabilidade e a divulgacáo 
de informacoes dessa natureza, levando em consideracáo a necessidade de con- 
vergéncia, o mais rápido possível, da contabilidade brasileira aos padróes inter- 
nacionais. 
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Esse comité é constituído por representantes das seguintes entidades: Abras- 
ca, Apimec Nacional, Bovespa, CFC, Fipecafi e Ibracon. Tem como convidados 
permanentes a participar de reunióes: Bacen, CVM, Susep etc. 



Testes 

1. Assinale a alternativa incorreta: 

a) sociedade anónima de capítal aberto que possuir mvesrimentos em so- 
ciedades controladas deverá elaborar e divulgar, juntamente com as de- 
monstracóes estabelecidas pela Lei n s 6.404/76, as demonstracóes conso- 
lidadas. 

b) Além das demonstracóes contábeis, as sociedades por acoes devem pre- 
parar e publicar o Relatório da Administracáo. 

c) As demonstracoes de cada exercício devem ser publicadas com a indica- 
cáo dos valores correspondentes ao ano anterior. 

d) Os bens do imobilizado devem ser avaliados pelo custo de aquisicáo, de- 
duzido do saldo da respectiva conta de depreciacáo, exaustáo oü amor- 
tizacáo. 

e) As obrigacóes em moeda estrangeira devem ser avaüadas na data do ba- 
lanco á taxa de cámbio na data em que a transacáo foi realizada. 

Resposta: alternativa ; 

Teste que constou em concurso público para Auditor Fiscal da Previdéncia 
Social. 

2. Na Demonstracáo do Resultado do Exercício sáo classificados como itens náo 
operacionais: 

a) Ganhos e Perdas de Capital no Ativo Diferido e Resultado da Equivaléncia 
Patrimonial. 

b) Provisáo para Perdas Prováveis na Realizacao de Investimentos e Lucros 
ou Prejuízos de Participacóes em Outras Sociedades. 

c) Resultado de Equivaiéncia Patrimonial e Ganhos e Perdas na Alienacáo de 
Investimentos. 

d) Ganhos e Perdas na Alienacáo de Investimentos e Ganhos e Perdas de 
Capital no Ativo Diferido. 

e) Variagóes Monetárias de Obriga^óes e Créditos e Amortizacóes de Ágio 
em Investimentos. 

Resposta: alternativa 
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3. Uma empresa comercial apresentou, em 31-12, antes do encerramento das 
contas de resultado, os seguintes saldos: 





$ (000) 


Vendas Canceladas de Mercadorias 


2.000 


Receitas Brutas com Vendas de Mercadorias, incluindo ICMS 


22.000 


Afaatímentos Incondicionais sobre Vendas de Mercadorias 


1 AAA 

l.UUU 


ICMS sobre Vendas de Mercadorias 


3.000 


Outros Impostos sobre Vendas de Mercadorias 


1.500 


Custo dos Produtos ou Mercadorias Vendidos 


11.500 


Variacoes Monetárias Ativas 


700 


Receitas Financeiras 


800 


Despesas Financeiras 


500 



f Considerando os saldos acima, o Lucro Bruto foi de: 



a) 


$ 3.500; 


b) 


$ 3.000; 


O 


$ 4.000; 


d) 


$ 2.000; 


e) 


$ 5.000. 



Resposta: alternativa 

4. Uma empresa comercial e prestadora de servicos apresentou, em 3 1-12-2007, 
antes do encerramento das contas de resultado, os seguintes saldos: 





$ (000) 


Receitas Brutas com a Prestagao de Servicos 


15.000 


Vendas Canceladas de Mercadorias 


2.000 


Receitas Brutas com Vendas de Mercadorias, incluindo ICMS 


45.000 


Abatimentos íncondicionais sobre Vendas de Mercadorias 


1.000 


ICMS sobre Vendas de Mercadorias 


5.000 


Outros Impostos sobre Vendas de Mercadorias 


1.500 


Imposto sobre Servicos 


500 


Custo dos Produtos ou Mercadorias Vendidos 


11.500 


Variacoes Monetárias Ativas 


700 


Receitas Financeiras 


800 


Despesas com Comissoes de Vendas 


900 


Despesas Financeiras 


500 


Custo dos Servicos Prestados 


6.000 
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Considerando os saldos acima, o Lucro Bruto foi de: 

a) $30.000; 

b) $35.000; 

c) $32.500; 

d) $31.000; 

e) $34.000. 

Resposta: alternativa 

Os testes de 5 a 7 constaram no concurso público para Contador Junior da 
Petrobras 

5. A Lei n e 6.404/76 - Lei das Sociedades Anónimas, atualizada pela Lei n £ 
11.638/07, estabelece que o exercício social deverá ter a duracáo de um ano 
e que será fixada no estatuto a data do: 

a) início do exercício social; 

b) início e do término do exercício social; 

c) início do ano civil; 

d) início e do término do ano civil; 

e) término do exercício social. 

Resposta: alternativa 

6. ' De acordo com as determinacpes da Lei n fi 6.404/76, com a nova redacáo 

dada pela Leis n^ 9.457/97, n 2 10.303/01 e n a 11.638/07, os direitos que 
tenham por objeto bens incorpóreos destinados á manutencáo da companhia 
ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido, 
devem ser classificados no 

a) Ativo Circulante; 

b) Ativo Realizável a Longo Prazo; 

c) Intangível; 

d) Ativo Imobüizado; 

e) Diferido. 

Resposta: altemativa 

7. No Balanco, de acordo com a nova redacáo da Lei n s 6.404/76, dada pela Lei 
n e 11.638/07, as obrigacoes, encargos e riscos classificados no Passivo Exigí- 
vel a Longo Prazo seráo: 

a) ajustados a vaior presente; 

b) ajustados a valor de mercado; 
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c) avaliados a valor de mercado ou custo, o maior dos dois; 

d) avaliados a valor de mercado ou custo, o menor dos dois; 

e) computados pelo valor atualizado até a data do Balan^o. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou no concurso público para Auditor Junior da Petrobras. 

8. A Lei n 2 11.638, sancionada em 28 de dezembro de 2007, alterou dispositivos 
relativos á elaboracáo e divulgacáo das demonstracoes fínanceiras. A princi- 
pal alteracáo em relacáo ás disposicoes para a elaboracáo das demonstracoes 
financeiras foi a: 

a) obrigatoriedade da elaboracao da demonstracáo do valor adicionado 
para todas as companhias e sociedades limitadas; 

b) liberacáo da exigéncia de elaboracáo da demonstracáo das origens e 
aplicacóes de recursos, passando a ser exigida a demonstracáo dos flu- 
xos de caixa e, em caso de companhia aberta, a demonstracáo do valor 
adicionado; 

c) decisáo pela náo obrigatoriedade da elaboracáo das demonstracqes do 
fluxo de caixa, sendo exigida, em caso de companhia aberta, a elaboracáo 
da demonstra^áo das órigens e aplícac,5es de recursos; 

d) liberacáo da exigéncia de élaboracáo da mutacáo do património líquido, 
sendo substituída pela demonstracáo dos fluxos de caixa e pela demons- 
traijáo do valor adicionado; 

e) obrigatoriedade de elaboracáo das demonstracóes dos fluxos de caixa e 
do valor adicionado, facultando á companhia a elaboracáo da demonstra- 
cáo dos lucros ou prejuízos acumulados. 

Resposta: alternativa 

Os testes 9 e 10 constaram no concurso púbhco para Agente de Tributos Esta- 
duais, do Estado de Mato Grosso. 

9. Assinale a altemativa correta 

a) as demonstracÓes contábeis exigidas pela Lei n s 6.404/76, atualizada 
pela Lei n a 11.638/07, sao: Balan^o Patrimonial, Demonstracao do Re- 
sultado do Exercício, Demonstracáo do Fluxo de Caixa, Demonstragáo 
do Valor Adicionado, Demonstra^áo da Mutacáo do Património Liquido e 
Demonstracáo das Origens e Aplica^óes de Recursos; 

b) a companhia fechada com património Líquido, na data do balango pa- 
trimonial superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhóes de reais) náo será 
obrigada á elaboracáo e publicacao da Demonstracao do Fluxo de Caixa; 
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c) no balanc/D patrimoníal, as obrigacpes, encargos e riscos classifícados no 
passivo exigível a longo prazo seráo ajustados ao seu valor presente, sen- 
do os demais ajustados quando houver efeito relevante; 

d) sao classificados no ativo diferido as despesas pré-operacionais e os gas- 
tos de reestruturacáo que náo contribuiráo, efetivamente, para o aumen- 
to do resultado de mais de um exercício social e que nao confígurem táo 
somente uma redugao de custos ou acréscimos na eficiéncia operacional; 

e) deverá ser indicado na Demonstragáo do Valor Adicionado o valor da 
riqueza gerada pela companhia, a sua distribuicao entre os elementos 
que contribuíram para a geracjío dessa riqueza, tais como empregados, 
ñnanciadores, acionistas, governo e outros, bem como parcela da riqueza 
distribuída. 

Resposta: alternativa 

10. A empresa JK S/A apresentou as seguíntes informacpes: 

a) a base para calcular as participacpes é o lucro de R$ 1.000.000,00 que foi 
extraído do Balanco Patrimonial encerrado em 31-12-07; 

b) o estatuto da empresa apresentou os seguintes percentuais: 
9 participacpes de Partes Beneficiárias: 4%; 

• participa^oes de Empregados: 10%; 

• participacpes de Adrninistradores: 4% ; 

De acordo com a Lei n 2 6.404/76, atualizada pela Lei n- 11.638/07, a 
parte do lucro atribuída ás participacpes é: 

a) participacoes de Empregados: R$ 40.000,00; partiripagóes de Administra- 
dores: R$ 40.000,00; participacóes de Partes Beneficiárias: R$ 100.000,00; 

b) participacpes de Empregados: R$ 38.400,00; participacpes de Partes Bene- 
ficiánas: R$ 100.000,00; pairicipagoesdeAdniinistradores: R$ 40.000,00; 

c) partícipaeoes de Partes Beneficiárias: R$ 92.160,00; participagoes de Ad- 
ministradores: R$ 38.400,00; participacoes deEmpregados: R$ 40.000,00; 

d) participaQoes de Empregados: R$ 100.000,00; participa^oes de Administra- 
dores: R$ 36.000,00; participacpes de Partes Beneficiárias: R$ 34.560,00; 

e) participacpes de Empregados: R$ 100.000,00; participagoes de Adrninistra- 
dores: R$ 40.000,00; participagoes de Partes Beneficiárias: R$ 40.000,00. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou no concurso público para Auditor Fiscal da Receita Federal 
(Auditor Fiscal do Tesouro Nacional) 
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11. Critério da avaliaeáo contábil a ser aplicado aos direítos e títulos de créditos, 
classificados no ativo circulante ou no realizável a longo prazo: 

a) pelo seu valor de mercado ou valor equivalente, quando se tratar de apli- 
cacoes destinadas á negociacio ou disponíveis para venda; 

b) custo ou mercado dos dois o menor; 

c) custo histórico como base de valor; 

d) custo corrente ou o de reposicáo; 

e) custo de realizacáo acrescido dos rendimentos 

Resposta: alternativa 

Teste que constou em concurso púbiico para Auditor da Previdéncia Social 
(INSS). 

12. Quanto aos critérios de avaliacáo patrímonial que devem ser observados na 
contabiüzacáo dos ativos e passivos, julgue os itens abaixo e assinale as alter- 
nativas corretas. 

a) os valores mobiliários mantidos temporariamente no ativo devem ser 
avaliados ao custo de aquisiciio, atualizados pelos juros ou pela correcao 
transcorridos, e reduzidos ao valor de mercado, se esse for menor; 

b) os estoques devem ser avaliados pelo valor de mercado; 

c) os investimentos em coligadas e controladas devem ser avaliados ao custo; 

d) outros investimentos - que náo os feitos em coligadas e controladas -, 
devem ser avaliados pelo valor de mercado, destacando contabilmente o 
ágio ou deságio na aquisi^áo; 

e) os resuitados de exercícios futuros devem ser demonstrados pela diferen- 
ca entre receitas e custos ou despesas correspondentes. 

Resposta: alternatívas 

13. Conforme o art. 183 da Lei n 2 11.638/07 sáo os seguintes os critérios para 
avaliacao dos Ativos (assinale as alternativas incorretas): 

a) as aplicacoes em Instrumentos Financeiros, inclusive derivativos, e em 
direitos e títulos de créditos, classificados no ativo circulante ou no reali- 
zável a longo prazo: pelo valor de custo de aquisicao ou valor de emissáo, 
atualizado conforme disposigoes legais ou contratuais, ajustado ao valor 
provável de reaiizagáo, quando este for inferior, no caso das demais apli- 
cagoes e os direitos e títulos de crédito; 

b) os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio 
da companhia, assim como matérias-primas, produtos em fabricacáo e 
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bens em almoxarifado: pelo custo de aquisicáo ou producáo, deduzido de 
provisáo para ajustá-lo ao valor de mercado, quando este for maior; 

c) o ativo diferido: pelo valor do capital aplicado, deduzido do saldo das 
contas que registrem a sua amortizacáo; 

d) os direitos classificados no intangível: pelo valor de mercado, deduzido 
do saldo da respectiva conta de amortizagao; 

e) os investimentos em participacáo no capital social de outras sociedades, 
ressalvados os investimentos em controladas e coligadas: peló custo de 
aquisicáo, deduzido de provisao para perdas prováveis na realizacáo do 
seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente. 

Resposta: alternatívas 

14. Assinale as alternativas corretas 

a) conforme o § l 9 do art. 183 da Lei n a 11.638/07, considera-se valor de 
mercado dos instrumentos ñnanceiros: o valor que pode se obter em um 
mercado ativo, decorrente de transacáo náo compulsória realizada entre 
partes independentes; 

b) na auséncia de um mercado ativo para um detenninado instrumento fi- 
nanceiro, considera-se valor de mercado dos instrumentos financeiros: 

• o valor que se pode obter em um mercado ativo com a negociacáo de 
outro instrumento financeiro de natureza, prazo e risco sirmlares; 

° o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos 
financeiros de natureza, prazo e risco similares; ou 

• o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de precifi- 
cacao de instrumentos financeiros; 

c) a diminuicáo do valor dos elementos dos ativos imobilizados será regis- 
trada periodicamente nas contas de exaustáo, quando corresponder á 
perda do valor, decorrente da utilizacáo dos ativos; 

d) conforme o § l a do art. 183 da Lei n 2 11.638/07, co'nsidera-se valor de 
mercado das matérias-primas e dos bens em almoxarifado: o preco pelo 
qual possam ser produzidos pela empresa; 

e) conforme o art. 184 da Lei n a 11.638/07, no balanco, os elementos do 
passivo seráo avaliados de acordo com os seguintes critérios: 

a as obrigacoes, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive 
Imposto sobre a Renda a pagar com base no resultado do exercício, 
seráo computados pelo valor atualizado até a data do balanco; 

• as obrigacóes em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cam- 
bial, seráo convertidas em moeda nacional á táxa de cámbio em vigor 
na data do balanco; 
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° as obrigacóes, encargos e riscos classifícados no passivo exigível a lon- 
go prazo seráo ajustados ao seu valor presente, sendo os demais ajus- 
tados quando houver efeito relevante. 

Resposta: alternativas _____ 

Os testes 15 a 19 constaram no exame do Conselho Federal de Contabilidade 
para Cadastro Nacional dos Auditores independentes (CNAI). 

15. Conforme a Lei n a 6.404/76 e alteracoes posteriores, sao critérios de avalia- 
cao do ativo, exceto: 

a) ao custo de aquisigáo ou produ^áo, deduzido de provisáo para ajustá-Io 
ao valor de mercado, quando este for inferior, para os direitós que tive- 
rem por objeto mercadorias e produtos do comércio da companhia, assim 
como matérias-primas, produtos em fabrica^áo e bens em almoxarifado; 

b) ao custo de aquisicjío, deduzido do saldo da respectiva conta de depre- 
ciagáo, amortizacjío ou exaustao, para os direitos classifícados no imo- 
bilizado; 

c) a amortizacao, em prazo náo superior a 5 anos, a partir do início da ope- 
racao normal ou do exercício em que passem a ser usufruídos os benefi'- 
cios decorrentes dos recursos aplicados no ativo diferido; 

d) ao custo de aquisicáo ou valor de mercado, se este for menor, excluídos 
os já prescritos e feitas as provisoes adequadas para ájustá-lo ao valor 
provável dé realizacáo, para os direitos e os títulos de crédito e quaisquer 
valores mobiliários náo classifícados como investimentos. 

Resposta: alternativa 

16. A Companhia ABC desembolsou R$ 32 milhóes na operacáo de Iancamento de 
novas acóes ao público ocorrida no primeiro semestre de 2007. Esses gastos 
foram realizados com o registro da companhia na Comissáo de Valores Mo- 
biHários (CVM), a elaboracáo de prospectos, os relatórios, os honorários pro- 
fissionais, as publicacoes legais, a pubhcidade, a comissáo dos intermediários 
financeiros e outros. A administragao, com base na opiniáo do Contador da 
Companhia e no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP n a 01/07, decidiu que esses 
gastos deveriam ser: 

a) reconhecidos como despesa no resultado do exercício em que foram in- 
corridos; 

b) lan^ados em "Despesas Antecipadas" para apropriacáo ao resultado no 
período de trés anos; 

c) reconhecidos em conta retificadora da(s) rubrica(s) na qual foram regis- 
trados os montantes aportados no "Património Líquido"; 
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d) reconhecidos no "Ativo Diferido" e amortízados no prazo máximo de cin- 
co anos. 

Resposta: alternatíva 

17. A Lei n 2 6.404/76 deterrnina que pequenos saldos poderáo ser agregados nas 
Demonstracoes Contábeis, desde que sejam identificados: 

a) como "Outras Contas" e náo ultrapassem 0,2 (doís décimos) do vaior do 
respectivo grupo de contas; 

b) como "Diversas Contas" e náo ultrapassem 0,2 (dois décimos) do valor do 
respectivo grupo de contas; 

c) como "Contas-Correntes" cujos saldos sejam irrelevantes em relacáo ás 
contas ativas/passivas; 

d) pela sua natureza e náo ultrapassem 0,1 (um décimo) do valor do respec- 
tivo grupo de contas. 

Resposta: alternativa 

18. De acordo com o Oficio Circular CVM n 2 01/2007, o ajuste a valor presente 
de direitos e obrigacoes é uma prática contábil aceitável quando: 

a) todos os elementos integrantes do ativo ou passivo de longo prazo sáo 
ajustados, bem como todos os ativos e passivos de curto prazo; 

b) todos os elementos integrantes do ativo ou passivo de longo prazo sáo 
ajustados; havendo efeitos relevantes, devem também ser ajüstados os 
ativos e passivos de curto prazo; 

c) todos os elementos integrañtes do ativo ou passivo, exceto os saldos das 
contas com partes relacionadas, sáo ajustados; havendo efeitos relevan- 
tes, devem também ser ajustados os ativos e passivos decorrentes de ope- 
racoes de curto prazo; 

d) todos os elementos integrantes do ativo ou passivo sáo ajustados. Os ati- 
vos e passivos de curto prazo, embora relevantes, nao devem ser ajusta- 
dos considerando a proximidade de sua realizacáo/liquidacáo. 

Resposta: alternativa 

19. A nova redacáo do art. 179 daLei n s 6.404/76 estabelece que no ativo intan- 
gível devem ser contabilizados: 

a) os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados á manu- 
tencáo da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo 
de comércio adquirido; 

b) os bens e direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados á 
manutencao da companhia ou exercidos com essa fínalidade, inclusive o 
fundo de comércio adquirido; 
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c) os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destínados á manu- 
tencao da companbia ou exercidos com essa fínalidade, inclusive o fundo 
de comércio avaliado; 

d) os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados á manu- 
tengao da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo 
de comércio adquirido ou avaiiado. 

Resposta: alternativa 




4.1 Responsabilidades legais 

A escrituracáo contábil das pessoas jurídicas é de responsabilidade e atribui- 
cáo do contabilista legalmente habilitado, nos termos da legislagáo. O contabi- 
lista assinará as demonstracoes contábeis obrigatórias, juntamente conv'os sócios 
ou administradores responsáveis pela empresa. 

A contabiüdade das empresas e, em primeiro lugar, exigéncia da legislacao 
comercial, tendo em vista os interesses dos sócios ou acionistas e dos credores 
envolvidos na atividade empresarial, como os bancos e fomecedores. 

Para atender aos interesses da arrecadacáo dos tributos, a fiscalizacáo tam- 
bém dispoe sobre a matéria, reportando-se ás disposicoes da legisla^áo comercial 
e aos Princípios Fundamentais de Contabüidade e acrescentando outras normas 
de caráter físcal que algumas vezes atropelam as normas coritábeis. 

Nesse sentido, a legislacáo do Imposto de Renda deterrnina que a pessoa 
jurídica deve manter escrituracáo com observáncia das leis comerciais e fiscais, 
devendo a escrituracao abranger todas as operagóes realizadas pelo contribuinte, 
bem como todos os resultados obtidos em suas atividades. 

Caracteriza-se como ato criminoso, para todos os efeitos legais e judiciais, a 
elaboracjío e assinatura de qualquer documento ou demonstracáo contábü con- 
tendo informagoes inverídicas, tendenciosas ou preparadas de má-fé. 

Da mesma forma, constitui crime a elaboracáo de demonstracóes contábeis 
sem embasamento em documentos e informaqoes hábeis e legais, ou ainda com 
valores divergentes dos contídos nos livros oficiais da empresa. 
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Além de serem elaboradas para atender ás exigéncias impostas pelas diversas 
legislacoes tributárías, ñscais e societárias, náo se pode esquecer que os relatórios 
e demonstracoes contábeis sáo frequentemente utilizados pelo mercado de capi- 
tais e fínanceiro para obtencáo de informacoes com relacáo á empresa. 

Entre os usuários que podem ser prejudicados ou enganados em decorréncia 
de fraudes e/ou irregularidades na escrituracáo contábil e fiscal, citam-se: 

• instituicoes financeiras quando efetuarem concessáo de empréstimos e 
financiamentos a empresas cujo patrimonio náo corresponde ao apre- 
sentado nas demonstracoes; 

9 fornecedores; 

• acionistas minoritários; 

• autoridades físcais; 

• investidores do mercado de capitais. 

Portanto, se as demonstracoes apresentadas sáo elaboradas com informacjSes 
falsas, podem causar prejuízos a terceiros, tendo em vista que induzem a toma- 
das de dedsoes para determinados atos comerciais ou financeiros. Nesses casos, 
as empresas e os profissionais responsáveis que assim procederem, com ou sem 
má-fé, podem vir a ser processados e condenados, por perdas e danos. 

Conforme o Regulamento do Imposto de Renda, a falsificacáo, material ou 
ideológica, da escrituracáo e seus comprovantes, ou de demonstracáo contábil, 
que tenha por objetivo eliminar ou reduzir o montante de imposto devido, ou 
diferir seu pagamento, submeterá o sujeito passivo a multa, independentemente 
da acáo penal que couber. 

4.2 Norma brasileira de contabilidade sobre as formalidades da 
escríturacáo contábil 

Nos processos de escrituracáo contábil e fiscal, as empresas devem observar 
uma série de formalidades extrínsecas e intrínsecas, como segue: 



,r Fórmali;dades ; exlrinsccas ■" 


Sao s ■> y¡i e di iem le oeJO ao üpo df 'uvro ou fictíá; os -¡ 
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A Resolucáo n B 563, de 28 de outubro de 1983, do Conselho Federal de 
Contabilidade, aprovou a NBC T 2.1 - Norma Brasileira de Contabilidade - que 
comenta as formalidades da escrituracáo contábil. Devido a sua importáncia para 
o contador, seguem trechos dessa norma. 

4.2.1 Consideracoes iniciais 

A entidade deve manter um sistema de escrituracao uniforme dosátos e fatos 
administrativos, por processo manual, mecanizado ou eletrónico. 

A escrituracao será executada: 

• em idioma e moeda corrente nacionais; 

• em forma contábil; 

• em ordem cronológica de dia, més e ano; 

• com auséncia de espacos em branco, entrelinhas, borroes, rasuras, 
emendas ou transportes para as margens; 

• com base em documentos de origem externa ou interaa ou, em sua falta, 
em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos 
administrativos. 

A terminologia utilizada deve expressar o verdadeiro significado das transa- 
coes. Admite-se o uso de códigos e/ou abreviaturas nos históricos dos lancamen- 
tos, desde que permanentes e uniformes, devendo constar, em elenco identifíca- 
dor, no "Diário" ou em registro especial revestido das formalidades extrínsecas. 

4.2.2 Escrituracáo contábil e emissao de livros e relatórios contábeis 

A escrituracao contábil e a emissáo de relatórios, pecas, análises e mapas 
demonstratívos e demonstracoes contábeis sáo de atribuicáq e responsabilidade 
exclusivas de contabilista legalmente habilitado, como já comentado. 

0 balanco e demais demonstra^Ses contábeis de encerramento de exercício 
seráo transcritos no Diário, completando-se com as assinaturas do contabilista e 
do titular ou representante legal da entidade. Igual procedimento será adotado 
quanto ás demonstxacoes contábeis elaboradas por forca de disposicoes legais, 
contratuais ou estatutárias. 

O Diário e o Razáo constituem os registros permanentes da entidade. 

Os registros auxiliares, quando adotados, devem obedecer aos preceitos gerais 
da escrituracao contábil, observadas as peculiaridades dé sua funcao. No Diário, 
seráo langadas, em ordem cronológica, com individualizacao, clareza e referéncia 
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ao documento probante, todas as operacóes ocorridas, incluídas as de natureza 
aleatória, e quaisquer outros fatos que provoquem variacóes patrimoniais. 

Observado o disposto no caput, admite-se: 

• a escrituracao do Diário por meio de partidas mensais; 

9 a escrituracáo resumida ou sintética do Diário, com valores totais que 
nao excedam a operacóes de um més, desde que haja escrituracao ana- 
lítica lancada em registros auxiliares. 

Quando o Diário e o Razáo forem escriturados por processo que utilize fichas 
ou fólhas soltas, deverá ser adotado o livro de registro "Balancetes Diários e Ba- 
lancos" para que sejam transcritos esses documentos no livro próprio. 

No caso de a entidade adotar para sua escrituracao contábil o processo ele- 
txónico, os formulários contínuos, numerados mecánica ou tipograficamente, se- 
rao destacados e encadernados em forma de livro. 

Importante Iembrar que as pessoas jurídicas cujo balanco patrimonial apu- 
rado no período imediatamente anterior, que possuírem património Hquido su- 
perior a R$ 1.633.072,44 (um milháo, seiscentos e trinta e trés mil, setenta e 
dois reais e quarenta e quatro centavos) e utüizarem sistema de processamento 
eletrónico de dados para régistxo dos negócios e das atividades económicas, es- 
crituracao dos Hvros ou elabora^So de documentos de natureza contábil ou fiscal, 
estao obrigadas a manter, em meio magnético ou assemelhado, á disposicáo da 
Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos ou sistemas durante o pra- 
zo de cinco anos, conforme previsáo estabelecida no art. 265 do Regulamento do 
Imposto de Renda (RIRV99. Esses arquivos magnéticos devem ser apresentados 
quando soHcitados pela autoridade fiscal e seu conteúdo necessita conter as prin- 
cipais informagóes relativas aos negócios e ás atividades económicas, de forma 
clara e completa, no que se refere a: 

a) contabiiidade, registros e documentos; 

b) fornecedores e dientes; 

c) documentos contábeis e fiscais; 

d) controle de estoque e registro de inventário; 

e) correcáo monetária de balanco e controle patrimonial; 

f) folha de pagamento de empregados; 

g) relagáo insumos/produtos e custos; 

h) cadastro de pessoas físicas e pessoas jurídicas apHcados aos arquivos 
fomecidos; 

i) tabelas de códigos usados nos arquivos fornecidos. 
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Além desses, poderáo ser exigidos outxos arquivos magnéticos que conte- 
nham registros de fatos ou atos compreendidos no período citado na intimacáo. 

Os livros e documentos ñscais náo poderáo ser retirados do estabelecimento, 
exceto nos casos expressamente previstos na legislacao, a saber: 

0 para serem levados á reparticáo fiscal; ou 

• para permanecerem sob a guarda de escritório de profissional conta- 
bilista; 

• excepcionalmente, a autoridade fiscalizadora, mediante prévia autoríza- 
cáo, permite ao contribuinte deslocar a guarda física dos referidos livros 
e documentos. 

4.2.3 NBC T2.2- Norma Brasileira de Contabilidade que trata da 
documentacáo contábil 

A documentacao contábil compreende todos os documentos, livros, papéis, 
registros e outras pecas que apóiem ou componham a escrituracáo contábil. 

O documento contábil, stricto sénsu, é aquele que comprova os atos e fatos 
que originam lancamento(s) na escrituracáo contábil da entidade. 

A documenta^áo contábil é hábil quando revestida das características intrín- 
secas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislacáo, na técnica contábil ou 
aceitas pelos "usos e costumes". 

A documenta^áo contábil pode ser de origem interna, qüando gerada na pró- 
pria entidade, ou externa, quando proveníente de terceiros, e a entidade é obri- 
gada a manter em boa ordem a documentaqáo contábil. 

4.3 Síntese dos métodos e ctitérios previstos legalmente para a 
escrituracáo contábil 

Resumidamente, os principais aspectos a serem observados sáo: 

a) a escrituracjío contábil deverá ser mantida em registros permanentes, 
em idioma e moeda corrente nacionais, em forma mercantil, devendo 
ser observados métodos e critérios contábeis uniformes no tempo, com 
obediéncia ás disposicóes legais pertinentes e aos Princípios de Conta- 
bilidade Geralmente Aceitos ou aos Princípios Fúndamentais de Conta- 
bilidade. As mutacoes patrimoniais seráo registradas segundo o regime 
de competéncia; 



Normas para a Escrituracao dos Livros Contábeis, Piscais e Societários 83 



b) os registros devem ser feitos com individualizacáo e clareza, diaria- 
mente, em ordem cronológica de dia, més e ano, sem intervalos em 
branco nem entrelinhas, borroes, rasuras, emendas ou transporte para 
as margens. Os erros cometidos seráo corrigidos por meio de lanca- 
mentos de estorno; 

c) os registros contábeis devem ser lastreados em documentos hábeis, se- 
gundo sua natureza ou assim defínidos em preceitos legais, e devem 
permanecer á disposicáo da fiscalizacáo, enquanto náo prescritas even- 
tuais acoes que lhes sejam pertinentes; 

d) a individualizacáo da escrituracáo compreende, como elemento in- 
tegrante, a consignacáo expressa, no lancamento, das características 
principais dos documentos ou papéis que lhe deram origem; 

e) na escrituracáo comercial é admitido o uso de códigos de números ou 
de abreviaturas, desde que estes constem de Hvro próprio, revestidos 
das formalidades a que estáo sujeitos os livros comerciais; 

f) os livros ou fíchas do Diário devem conter termos de abertura e de en- 
cerramento e ser submetidos á autenticacáo no orgáo competente do 
Registro do Comércio; 

g) admite-se a escrituracáo resumida do Diário, por totais que náo exce- 
dam ao período de u.m més, relativamente ás contas cujas operacóes 
sejam numerosas ou realizadas fora da sede do estabelecímento, desde 
que sejam utilizados livros auxiliares para registro individualizado; 

h) a autoridade físcal poderá verificar a exatidáo dos tributos apurados 
pelo contribuinte, com base no exame dos livros e documentos de sua 
escrituracáo, na escrituracáo de outros contribuintes, em informacoes 
ou esclarecimentos do contribuinte ou de terceiros, oude qualquer ou- 
tro elemento de prova. 

4.4 Principais livros contábeis obrigatórios 
4.4.1 Diário 

É o livro utüizado para o registro de toda a escrituracáo contábil. Devem 
ser Íancados nesse livro, dia a dia, todos os atos ou operacoes das atividades 
empresariais, que modifíquem ou possam vir a modificar a situacáo patrimonial, 
económica e financeira da pessoa jurídica. Deve ser encadernado, com folhas nu- 
meradas sequencialmente. Pode ser substituído por fichas seguidamente nume- 
radas, no caso da escrituracáo mecanizada. Tanto o livro como as fíchas devem 
conter termos de abertura e de encerramento e ser submetidos á autenticacáo 
pelo orgáo competente. 
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Sáo orgaos competentes: 

• Junta Comercial ou Cartório Civil da Comarca, no caso das empresas 
comerciais e mercantis; ou 

• Cartórío de Registro Civñ de Pessoas Jurídicas, no caso de empresas ex- 
clusivamente prestadoras de servicos, ou seja, as sociedades civis. 

0 livro pode ser autenticado antes ou depois de ser escriturado. 

Prazo para a escrituracáo e a autenricacáo do livro Diário, 1 segundo a Lei das 
Faléncias e o Parecer Normativo CST 11/85, corresponde a: 

a) empresas comerciais, industriais e sociedades anónimas: dentro de 
60 dias após a data fixada para o encerramento do exercício social. 
Segundo Instrucáo Normativa da SRF 16/84, este livro deve ser au- 
tenticado até a data prevista para a entrega normal da Declaracáo de 
Informacoes da Pessoa Jurídica (DIPJ) referente ao período imediata- 
mente anterior; 

b) empresas de servicos: até a data prevista para a entrega da Declaracao 
de Informacoes da Pessoa Jurídica. 

Os termos de abertura e de encérramento devem constar, respectivamente, 
da primeira página e da última, e o livro deve apresentar numeracáo tipográfíca, 
além de conter as seguintes informacoes: 
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Os rermos de abertura e encerramento devem ser datados e assmados pelo 
contabilista legalmente habilitado e pelo comerciante, ou seu procurador ou 
representante legal da sociedade. As empresas que utilizam sistema eletrónico 
de dados estao obrigadas a manter os respectivos arquivos e sistemas durante 
cinco anos. 



1 Fonte: Ofício Circular SFI n 2 160/98, de 15 de setembro de 1998, 'do Setor de Fiscalizacao do 
Conseího Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo. 



Normas para a Escrituracáo dos Uvros Corttábeis, Fiscais e Socíetáríos 85 



4.4.2 Razao 

O Razáo é um "livro contábil" de uso obrigatório utilizado para resumir e 
totalizar, por conta e subconta, os lancamentos efetuados no livro Diário. Deve 
constar do Razáo, em cada lancamento contábil, o número do documento, o que 
facilita a posterior localízacáo da documentacáo de suporte, no caso de físcaliza- 
coes e conciliacóes de contas. A escrituracáo do Razáo deve ser individualizada e 
em ordem cronológica. 

O livro Razao está díspensado de registro e autenticacáo nos órgáos de re- 
gistro de comércio, embora entendamos ser adequado o registro nas juntas co- 
merciais. 

4.4.3 Registro de inventário 

No encerramento do exercício contábil, normalmente no final do ano, as 
émpresas devem realizar o inventário (contagem) físico das mercadorias em es- 
toque, incluindo: 

• as mercadorias e produtos prontos para venda; 

• as matérias-prirrias; 

0 os produtos em processo; 

• os materiais de embalagem; 

• os bens estocados no almoxarifado. 

As quantidades apuradas no inventário, devidamente valorizadas, devem ser 
relacionadas no livro Registro de Inventário, de acordo com normas previstas no 
Regulamento do Imposto de Renda. 

As empresas tributadas com base no Iucro real sáo obrigadas a transcrever 
no livro Registro de Inventário os estoques existentes ao fínal de cada trimestre- 
período de apuracao (31 de rnarco, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezem- 
bro), no caso de apurarem o lucro real trimestxalmente, ou somente em 31 de 
dezembro de cada ano, para as empresas que optaram pela alteraativa de efetuar 
o pagamento do imposto de renda mensalpor estimativa. Também sáo obrigadas 
ao registro nesse livro de seus estoques existentes em 31 de dezembro de cada 
ano-calendário as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido, bem 
como as optantes pelo Simples. 

O livro Registro de Inventário, modelo 7, destina-se a escriturar, com especi- 
ficacóes que permitam sua perfeita identifícacáo, mercadorias, matérias-primas, 
produtos intermediários, embalagens, produtos em elaboracáo, existentes no es- 
tabelecimento na época do balan^o. A escrituragáo e a autenticacáo desse livro na 
junta comercial deveráo ser providenciadas, de acordo com o regime tributário 
adotado pela empresa em relacáo ao fmposto de Renda, sendo: 
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• até o último dia útíl do més seguinte ao do encerxamento do trimestre de 
apuracáo do lucro real (data prevista para o pagamento da 1- quota ou 
quota única do imposto apurado), nó. caso de apuragáo trimestral; ou 

• até a data prevista para a entrega tempestiva da Declaracáo de Informa- 
coes da Pessoa Jurídica (DIPJ) relativa ao ano-calendário a que se referir 
o inventário, no caso de apuracáo anual do lucro real (empresa que hou- 
ver optado pelo pagamento mensai do imposto por estímativa). 

4.4.4 Livro de Apuracao do Lucro Real (Lalur) 

Destina-se a controlar os registros que influenciarem a detenninacáo do lu- 
cro real, que pode ser diferente do lucro contábil, devido ás exclusóes e inclusóes 
permitídas por lei. 

Deve ser encademado e ter suas folhas tipografícamente numeradas em se- 
quéncia, sem interrupgáo. Deve conter termos de abertura e de eneerramento, 
com a assinatura do contabilista e de um sócio ou administrador. Náo precisa ser 
registrado ou autenticado na Junta Comercial ou qualquer orgao fazendário. 

4.4.5 Livro Caixa e Contas Correntes 

Destina-se ao registro das entradas e saídas de recursos monetários - dinhei- 
ro. Os saldos diários do livro Caixa mostram a quantidade de numerários em po- 
der da empresa. Como o livro Razáo, o Kvro Caixa também está dispensado de ser 
registrado e autenticado nos órgáos públicos, exceto quando a empresa utilizar 
esse livro para resumir a escrituracao do livro Diário ou Razáo. 

4.4.6 Registro de duplicatas 

Esse livro, utilizado para registro e controle individualizádo das duplicatas a 
receber emitidas nas vendas a prazo, após a emissáo da fatura, somente deverá 
ser autenticado quando a escrituracao da empresa utilizá-lo como registro auxi- 
liar da escrituracáo mercantil. 

4.5 Escrituracáo fiscal 

4.5.1 Imposto Sobre Servicos (ISS) 

Os livros fiscais de escrituracao obrigatória pelas empresas prestadoras de 
servigos sáo: 
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Observacóes quanto á escrituracáo: 

• os livros e os docuraentos que servirem de base á escrituracáo devem 
ser escriturados rigorosamente em dia, com atraso máximo permitido 
de cinco dias, a tinta, com clareza, em ordem cronológica, sem rasuras 
ou emendas e conservados no próprio estabelecimento para exibicáo 
ao físco; 

• cada estabelecimento (matriz, filial, fábricas, depósito) manterá seus 
próprios livros, sendo proibida a centralizacáo; 

• os livros, segundo o Regulamento do ICMS do Estado de Sao Paulo, 
podem ser utilizados pelos contribuintes sem o prévio visto do físco ob- 
tido na reparticáo fiscal competente. Segundo portaria específica, o visto 
físcal nos livros adotados pelos contribuintes do ICMS (exceto o modelo 
6) será aposto pelo físco no momento do primeiro comparecimento ao 
estabelecimento a que pertencerem, sendo obrigatória requisicáo para 
esse fim. Todavia, para tornar esses livros registros auxiliares da con- 
tabilidade, é recomendável que a autentícacáo na junta comercial seja 
efetuada antes de iniciar sua escrituragao; 

a podem ser autorizados regimes especiais para a emissáo e a escrituracáo 

de documentos e livros fiscais, inclusive por sistema eletrónico de dados, 

especifícando os programas básicos e os relatórios-padráo a serem apre- 

sentados ao físco, podendo ser integrados ou náo á contabílidade; 

1 í 

• os livros devem conter termos de abertura e de encerramento apostos, 

respectívamente, no anverso da primeira e no verso da última folha nu- 
merada. Os termos de abertura e de encerramento devem ser datados e 
assinados pelo representante legal da empresa e por contabilista legal- 
mente habilitado, com a indicacáo do número de inscricáo no Consellio 
Regional de Contabilidade (CRC); 

• as folhas dos livros devem ser numeradas tipograficamente, na sequéncia. 

4.5.3 Comentários sobre os livros fiscais de ICMS elPI 
4.5.3.1 Livro registro de entradas 

Esse livro é utílizado para escrituracáo das entradas, a qualquer título, de 
mercadorias, matérias-primas, materiais secundários, de embalagens, bens do 
ativo imobilizado no estabelecimento ou de servicos por ele tomados. Os lan- 
gamentos seráo feitos documento por documento, lembrando que somente é 
váHdo para escrituracáo do crédito dos impostos o documento que contíver 
corretamente o nome, o enderego e demais dados do estábelecimento. Quando 
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esse livro for utilizado como registro auxiliar na contabilidade, o mesmo deverá 
ser autenticado no registro de comércio da localidade onde estiver situado o 
estabelecimento. 

4.5.3.2 Livro registro de saídas 

O livro Registro de Saídas destína-se á escrituracao da saída de mercadoria, a 
qualquer título, ou da prestacáo de servico sujeita ao ICMS. Os lancamentos de- 
veráo ser feitos com desdobramento em tantas linhas quantas forem as alíquotas 
aplicadas ás operacoes ou prestacoes de mesma natureza. 

Quando a escrituracáo desse livro for efetuada por sistema eletrónico de pro- 
cessamento de dados, deve obedecer ás normas complementares, e estas nor- 
malmente estabelecem regras para a geracáo de arquivos magnéticos, como, por 
exemplo, os dados do destinatário. Nesse caso, o registro das notas físcais de 
saída deve ser feito documento por documento. 

4.5.3.3 Livro regístro de controle da producáo e do estoque 

0 mencionado livro deve ser utilizado pelos estabelecimentos industriais ou 
a eles equiparados e pelos atácadistas, podendo, a critério do fisco, ser exigido 
de estabelecimento de coritribuintes de outros setores, com as adaptacoes neces- 
sárias. Os contribuintés que mantiverem mais de um estabelecimento (filial, su- 
cursal, agéncia etc.) manteráo, em cada estabelecimento, escriruracáo em livros 
flscais distintos, vedada sua centtalizacáo. 

O livro modelo 3, como sugere seu próprio nome, tem por fínalidade manter 
o controle quantitativo da producao e do estoque de mercadorias do estabeleci- 
mento. Assim, no referido livro seráo escriturados os documentos físcais e os docu- 
mentos de uso interno do estabelecimento, correspondentes ás entradas e saídas, 
á producáo, bem como a quantidades referentes aos estoques de mercadorias. 

A esarituracáo do livro modelo 3 (ou das fichas que o substituírem) náo po- 
derá atrasar-se por mais de 15 dias. No último dia de cada més, as quantidades 
e os valores constantes das colunas "Entradas" e "Saídas" deveráo ser somadas, 
apontando assim os saldos das quantidades em estoque, que seráo transportados 
para o més seguinte. 

4.5.3.4 Livro registro de utilizacáo de documentos fiscais e termos 
de ocorréncia 

Destina-se á escrituracao da entrada de impressos de documentos físcais (no- 
tas fiscais), confeccionados por estabelecimentos gráficos, bem como á lavratura, 
pelo fisco, de termos de ocorréncias. 
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4.5.3.5 Livro de apuracáo do ICMS e do IPI 

Esse Iivro é usado para anotar de forma resumida os totais por código fiscal 
(entradas e saídas) dos valores contábeis, base de cálculo, valor dos impostos cre- 
ditados e debitados etc. No livro, sao registrados os valores dos débitos e créditos 
fiscais e apuracáo dos saldos. A escrituracáo do livro de Registros de Apuracáo do 
ICMS - modelo 9 - é realizada com base no período de apuracáo, registrando-se 
as compras e vendas desse período. No final de cada período, os totais dos valores 
contábeis e os valores físcais referentes ao ICMS, extraídos dos livros de Registro 
de Entradas - compras - e dos livros de Registro de Saídas - vendas -, sao trans- 
critos no livro Registro de Apuracáo do ICMS. 

4.6 Livros obrigatórios para as sociedades por agoes 

As sociedades anónimas sáo obrigadas a manter, além dos livros comuns ao 
comerciante, requeridos por leis especiais conforme já foi visto, outros obrigató- 
rios por legislacáo específica. 

A Lei das Socíedades por Acóes, no art. 100, enumera os livros próprios da 
companhia, principalmente os que tém caráter de registro publico, os quais estáo 
sujeitos ás formalidades para registro e preenchimentp. 

Os principais livros societários obrigatórios ás empresas sáo: 

a) Registros de Acoes Nominativas; 

b) Transferéncia de Acoes Nominativas; 

c) Atas de Assembleias Gerais; 

d) Presenca dos Acionistas; 

e) Atas das Reunioes da Diretoria; 

f) Atas das Reunioes do Conselho de Administracáo; / 

g) Atas e Pareceres do Conselho Fiscal; 

h) Livro de Registro de Acoes Endossáveis; 

i) Registro de Partes Beneficiárias Nominativas; 

j) Registro de Transferéncia de Partes Beneficiárias Nominativas; 

k) Registro de Partes Beneficiárias Endossáveis; 

1) Registro de Letras Imobiliárias; 

m) Registro de Debéntures Endossáveis; í 

n) Registro de Bónus de Subscrigoes Endossáveis. 
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É oportimo lembrar que os livros relacionados do item i ao item n somente 
seráo obrigatórios para empresas que promoverem emissáo desses títulos. 

A lei relaciona as anotacoes que a companhia deve efetuar na escrituracáo 
desses livros. Por exemplo, nos livros de Acoes Nominativas determina que, obri- 
gatoriamente, seráo inscritas, anotadas e averbadas as informacoes elencadas nas 
letras a a/do item I do art. 100, que sáo: 

a) nome do acionista e número de suas acóes; 

b) entradas ou prestacoes de capital realizado; 

c) conversóes de acóes, de uma em outra forma, espécie ou classe; 

d) resgate, reembolso e amortízacáo das acóes, ou de aquisicáo pela com- 
panhia; 

e) mudancas realizadas pela alienacáo ou transferéncia de acóes; e 

f) penhor, usufruto, fídeicomisso, alienacáo fíduciária em garantia ou de 
quaiquer ónus que grave ou impeca a negociacáo das acóes. 

Esses livros devem ser encadernados e suas folhas numeradas, e devem con- 
ter na primeira página útil e na última, respectívamente, termos de abertura e 
encerramento com indicácáo da razáo social, do nome comercial, do lpcal da 
sede ou estabelecimento, do nümero e da data do registro da firma ou do arqui- 
vamento dos atos constitutivos da sociedade no Registro do Comércio, do fim a 
que se destinam os livros, dos respectivos números de ordem e do número de 
suas páginas. 

Os termos de abertura e de encerramento devem ser datados e assinados peio 
comerciante, pelo responsável por sua escrituracáo e pelo funcionário competen- 
te do Registro do Comércio. 

4.7 Conservacao dos livros e documentos 

O Regulamento do Imposto de Renda menciona que a pessoa jurídica é obrí- 
gada a conservar em ordem, enquanto náo prescritas eventuais acoes que lhe 
sejam pertinentes, livros, documentos e os papéis relativos a sua atividade, ou 
que se refiram a atos ou operacoes que modifíquem ou possam vir a modifícar 
sua siruacáo patrimonial. 

Se ocorrer extravio, deterioracao ou destruicáo de livros, fichas, documentos 
ou papéis de interesse da escrituracáo, a pessoa jurídica fará publicar, em jornal 
de grande circulagáo no local de seu estabelecimento, aviso concernente ao fato, 
e deste dará minuciosa informacáo, dentro de 48 horas, ao orgáo competente do 
Registro do Comércio, remetendo cópia da comunicacáo ao orgáo da Secretaria 
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da Receita Federai de sua jurisdicáo, lembrando que mesmo assim a empresa 
estará obrigada a reconstítuir sua escrituragáo, sob pena de ter seus impostos 
determinados por base arbitrária em razáo d.a auséncia de escrituracáo regular. 

4.8 Notas fiscais eletrónicas 

Em abril de 2006, teve início um projeto piloto da Secretária da Fazenda 
de Sáo Paulo para a emissáo de notas fiscais eletrónicas. Na sua fasé inicial, 19 
companhias participam voluntariamente do projeto, que consiste basicamente na 
eliminacáo do papel e consequente reducáo dos custos. 

Há empresas que emitem 1 miiháo de notas por més, o que representa um 
estoque acumulado de 60 milhoes no prazo de cinco anos estabelecido em lei fis- 
cal para que os comprovantes sejam armazenados. O plano é digitalizar somente 
as notas de compra e venda de mercadorias entre empresas, conhecidas como 
notas 1A. 

De acordo com a revista Exame (2006, p. 86), os ganhos do programa náo 
estáo apenas na reducáo dos custos de manipulacáo e armazenagem do papel. Há 
também vantagens logísticas. Com a nota fiscal eletrónica, a verifícacáo em pos- 
tos de fronteira passa a ser feita com um leitor de código de barras, o que agiliza 
a conferéncia. O caminháo pode trafegar apenas com uma simples folha de papel 
com o código impresso. 

Quem recebe a mercadoria também ganha em produtMdade. Os clientes 
poderáo planejar a entrega e evitar erros de digitacáo no recebimento das mer- 
cadorias. 

A nota fiscal eletrónica deve impulsionar o uso da tecnologia de certificacáo 
digitai. Todas as notas enviadas para o Fisco seráo assinadas eletronicamente, o 
que garante a autenticidade e a integridade dos documentos. 

Como funciona a nota eletrónica 

1. Pela Intemet, a empresa expede um arquivo elétrónico para a Secretá- 
ria da Fazenda do Estado, com as informacoes da transacáo. 

2. No recebimento, instantaneamente, conferem-se a autenticidade e a 
integridade do documento, gragas á certificagáo digital. 

3. Com a confirmacáo, a nota fíca disponível para que o comprador do 
produto possa buscá-la, também via Web, no site do Fisco. 

4. Para o transporte da mercadoria, uma simples folha de papel com um 
código de barras impresso é usada para verificagáo em postos fiscais. 
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Testes 

1. A escríturagáo contábií e a ernissáo de relatórios e demonstracoes contábeis 
sáo atribuicoes e responsabilidade exclusiva: 

a) do contabilista legaimente habilitado; 

b) do contador; 

c) do técnico em contabilidade; 

d) do auditor Iegalmente habilitado. 

Resposta: altemativa 

2. As informacoes contábeis devem permitir ao usuário, como partícipe do mun- 
do económico, avaliar a situacao e a tendéncia da Entidade, exceto: 

a) observar e avaliar o comportamento; 

b) alterar os resultados, quando comparados com os de outros períodos pas- 
sados; 

c) avaliar seus resultados á Iuz dos objetivos estabelecidos; 

d) projetar seu futuro nos marcos políticos, sociais e económicos em que 
se insere. 

Resposta: altemativa 

3. Quanto á escríturacáo contábil, é correto afirmar que: 

a) a Entidade está dispensada de manter em boa ordem a documentacao 
contábil, se dispuser de um eficiente sistema de rmaofilmagem de docu- 
mentos; 

b) a documentacao contábil é considerada hábil quando revestida das ca- 
racterísticas endógenas e exógenas essenciais, aceitas pelo "usos e cos- 
tumes"; 

c) as contas de compensacáo constituem sistema próprio, podendo, nos ca- 
sos em que o registro exigir, terem como contrapartida contas que modi- 
ficam a situa^áo patrnnonial; 

d) os langamentos no 'TDiário" obedeceráo á ordem cronológica, com indi- 
viduahzagáo, clareza e referéncia ao documento probante, incluídas as 
operacoes de natureza aleatória. 

Resposta: alternativa 

4. O Diário e o Razáo constituem: 

a) os registros auxiliares das variacoes patrimoniais; 

b) os registros permanentes da Entidade; 
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c) os fundamentos para apuracáo de impostos; 

d) os dados básicos para abertura de concordata. 

Resposta: altemativa 

5. Todos os comerciantes estao obrigados a, exceto: 

a) registrar em cartórío todos os contratos oriundos das operacóes comer- 
ciais cora terceiros; 

b) seguir uma ordem uniforme de contabilidade e escrituracáo; 

c) conservar em boa guarda toda a escrituracáo, correspondéncias e mais 
papéis pertencentes ao giro do seu comércio; 

d) fazer registrar na Junta Comercial seus atos constitutivos. 
Resposta: alternativa 

6. Quanto ás normas de escrituracáo contábü de fíliais: 

a) o Livro Diário poderá ser escriturado de forma resumida, nao excedendo 
a períodos trimestrais; 

b) cada fílial pode adotar sistema contábil próprio; 

c) o lancamento contábil deve ser indMdualízado para cada estabelecimento; 

d) as contas recíprocas entre estabelecimentos devem ser evidenciadas nas 
demonstracóes contábeis. 

Resposta: altemativa 

7. O objetivo fundamental da Contabilidade é: 

a) atender apenas os interesses de instituicoes financeiras e fomecedores; 

b) atender os interesses das instituicoes fínanceiras, fomecedores e fisco; 

c) respaldar as informacoes prestadas á Receita Federal; 

d) prover os usuários das demonstracóes contábeis com informa^oes que os 
ajudem a tomar decisóes. 

Resposta: altemativa 

8. A escrituracao de uma companhia deverá regístrar as mutacóes patrimoniais 
observando: 

a) os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

b) o estabelecido no estatuto social; 

c) a orienta^áo de auditores independentes registrados na CVM; 

d) o respeito á determinacáo do Conselho de Administracáo. 

Resposta: alternativa 
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9. De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, sáo considerados 
atributos da ínformacáo contábil: 

a) objetívidade e confiabilidade; 

b) compreensibilidade e comparabilidade; 

c) conflabilidade e sensibiiidade; 

d) temporalidade e comparabilidade. 

Resposta: alternativa 

10. O contabilista que orienta seus clientes a náo ter escrita contábil estará infrin- 
gindo o artígo abaixo assinalado, do Código de Etíca Profissional: 

a) Art. 3 9 - Inciso XIII - "aconselhar o cliente ou o empregador contra dis- 
posicoes expressas em iei ou contra os Princípios Fundamentais e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade editados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade". 

b) Art. 3 a - Inciso IX - "solicitar ou receber do cliente ou empregador qual- 
quer vantagem que saiba para aplicacáo ilícita". 

c) Art. 3 2 - Inciso XV - "revelar negociacáo confidenciada pelo cliente ou 
empregador para acórdo ou transacáo que, comprovadamente, tenha 
tido conhecimento". 

d) Art. 3 a - Inciso XVI - "emitir referéncia que identifique o cliente ou em- 
pregador, com quebra de sigilo proñssional, em publicacáo em que haja 
mencáo a trabalho que tenha realizado ou orientado, salvo quando auto- 
rizado por eles". 

Resposta: alternativa 

11. De acordo com o Decreto-lei n 2 9.295, de 27-5-46, a profissao contábil pode 
ser exercida pelo Técnico em Contabílidade e pelo Contador, sendo que: 

a) o campo de atuagáo de cada um é definido pelas prerrogativas profis- 
sionais; 

b) o Contador, quando perito, deve considerar com parcialidade o pensa- 
mento exposto em laudo submetido a sua apreciacáo; 

c) o Técnico deve recusar sua indica^áo para um trabalho de auditoria quan- 
do reconhecer que está incapacitado para executá-lo; 

d) o campo de atuacáo do Técnico é ilimitado. 
Resposta: aiternatíva 
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Questáo que constou no concurso público para Auditor Fiscal da Receita 
Federal. 

12. Para efeitos de cumprimento da obrigacáo tributária relativa ao IPI, os esta- 
belecimentos pertencentes a uma mesma pessoa jurídica: 

a) podem ou nao ser considerados autónomos, a critério da empresa, me- 
diante prévia comunicacáo á Secretária da Receita Federal; 

b) sáo considerados um único estabelecimento, desde que localizados em 
uma mesma unidade da Federacáo; 

c) sáo considerados um único estabelecimento; 

d) sáo considerados autónomos, mas devem centralizar a escrita físcal na 
matriz; 

e) sao considerados autónomos. 
Resposta: altemativa 

Questáo que constou no concurso público para Fiscal de Tributos Estaduais 
do Estado de Sáo Paulo. 

13. Os livros obrigatórios de escrituracáo comercial e fiscal e os comprovantes 
dos lancamentos seráo conservados até que: 

a) ocorra a exclusáo dos créditos tributários decorrentes das operacóes a 
que se refiram; 

b) ocorra a remissáo dos créditos tributários decorrentes das operacóes a 
que se refiram; ! 

c) ocorra a extincáo dos créditos tributários decorrentes das operacóes a que 
se refíram; 

d) ocorra a prescricáo dos créditos tributários decorrentes das operacóes a 
que se refiram. 

Resposta: alternativa 

Questáo que constou no concurso público para Procurador da Prefeitura Mu- 
nicipal de Queimados. 

14. Prescreve em cinco anos o seguinte díreito: 

a) da Fazenda Pública de constituir o crédito rributário; 

b) da autoridade adrninistrativa de efetuar o lancamento "de ofício"; 

c) da adrninistracáo para a homologacáo do pagamento antecipado; 

d) da Fazenda Pública para a acáo de cobranca do crédito tributário; 

e) do contribuinte para acáo anulatória da decísáo administrativa que dene- 
gar a restituicáo. 

Resposta: alteraativa 
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5.1 Imposto sobre seryicos de qualquer natureza (ISS) 
5.1.1 Conceitos 

O Imposto sobre Servi?os de Qualquer Natureza é um tributo de competéncia 
dos municípios, que incide sobre os servicos prestados pelas empresas - pessoas 
jurídicas - ou pelos profíssionais autónomos, desde que o fato gerador do servico 
já nao seja de competéncia tributária do Estado ou da Uniáo. 

Exemplos: prestacáo de servicos de telecomunicacao, geragáo e fornecimento 
de energia eiétríea, transportes etc. nao sao tributados pelo ISS, devido ao fato de 
já serem tributados pelo Estado ou pela Uniáo. Em outras palavras, o fato gerador 
desses servicos nao é de competéncia dos municípios, fícando fora, portanto, do 
campo de incidéncia do ISS. 

O trabalho ou contraprestacáo mediante pagamento do encomendante está 
consubstanciado no fato económico, cujo produto final quase sempre será in- 
corpóreo, ou seja, sem existéncia fi'sica. Por exemplo, servicos de consultoria 
tributária, prestados por uma empresa especializada em tributos, para um de 
seus clientes. 

É importante destacar que aiguns elementos sáo essenciais para a ocorréncia 
do fato gerador do ISS, de forma que a inexisténcia de qualquer deles torne im- 
possível a incidéncia tributária. Sáo eies: efetividade e habitualidade do servico 
prestado; autonomia do servigo prestado, assim entendido o servigo realizado em 
nome próprio e a finalidade lucrativa da atividade prestada. 
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5.1.2 Base legal para a incidéncia do ISS 

O assunto é tratado no art. 156, inciso III, da Constituicao Federal e regula- 
mentado, em suas normas básicas, pelo Decreto-lei n 2 406/68. Dessa forma, o ISS 
incide sobre os servicos relacionados na legislacáo básica, com modificacoes efe- 
tuadas pelas Leis Complementares 56/87 e 1 16/2003. A Lei Complementar n 2 
116/2003 no seu art. 3 2 diz que o imposto é devido no local do estabeiecimento 
ou do domicüio do prestador, ou seja, onde está a sede da empresa que prestou 
os servicos. As únicas excecoes sáo as expressamente mencionadas nos incisos II 
a XXII do mesmo artígo. 

A lista de servicos anexa ao Decreto-lei n a 406 de 31 de dezembro de 1968, 
com redacáo determinada pelo Decreto-lei n 2 834, de 8 de setembro de 1969, 
acompanha as Leis Complementares nss 56/87 e 116/203 que menciona no seu 
art. l a : O Imposto Sobre Servicps de Qualquer Natureza, de competéncia dos 
Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestacáo de servicos 
constantes da Iista anexa, ainda que esses náo se constituam como atividade pre- 
ponderante do prestador. 

Os servicos previstos na lista sáo genéricos. Assim, para enquadramento da 
atividade do contribuinte na lista de servicos, podem surgir maiores dificuldades 
quando essa atividade abrange mais de um servico. Dessa forma. na hipótese 
de os servicos prestados serem distintbs e haver possibilidade de sua separacáo, 
cada um desses servigos será enquadrado no item correspondente da Iista e será 
tributado pelas alíquotas individualizadas para cada atividade. Em se tratando, 
porém, de servicos inseparáveis, somente os servicos predominantes deveráo ser 
enquadrados na lista de servicos para fins de incidéncia tributária. 

f 

5.1.3 Fato gerador 

Corresponde á presta^áo dos servicos constantes da lista - ou relagao - anexa 
á Lei Complementar anteriormente mencionada, mesmo que a prestacáo de tais 
servicos envolva também o fornecimento de mercadorias. 

5.1.4 Contribuintes e responsáveis 

Os contribuintes desses impostos sao os prestadores de servicos, pessoas jurídi- 
cas ou narurais, com ou sem estabelecimento fixo, dos servicps especificados na ta- 
bela anexa ao Decreto n 9 406/68 e ás Leis Complementares n^ 56/87 e 116/2003. 

Nao sáo considerados contribuintes: 

s quem presta servicos com vínculo empregatício; 
0 os trabalhadores avulsos; e 

8 os diretores e membros dos conselhos consultívo e fiscal. 
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A figura do responsável, sujeito passivo indireto obrigado a cumprir o pa- 
gamento do tributo em nome do contribuinte, também existe no ISS, porque a 
legislacáo municipal pode eleger a pessoa responsável pelo pagamento do impos- 
to. Por exemplo, no município de Sáo Paulo o tomador do servico deve reter e 
recolher o imposto, quando o prestador: 

a) embora seja obrigado a emitir a nota fiscal ou outro documento exigido 
pela administracao, náo o faz; 

b) se náo está obrigado a emitir esses documentos, náo fornece recibo ou 
comprovante de recolhimento do imposto ou mesmo cópia da ficha de 
sua inscricáo na reparticáo. 

5.2.5 Base de cálculo 

A base de cálculo é o preco do servicp. Considera-se preco do servico a receita 
bruta a ele correspondente, sem nenhuma deducáo, excetuados os descontos ou 
abatimentos concedidos independentemente de qualquer condicáo. 

No caso de obras civis, alguns munidpios admitem deduzir do preco dos 
servicps o valor: 

• dos materiais adqüiridos de terceiros e aplicados na obra; 

• das faturas de subempreitadas, já tributadas anteriormente pelo ISS. 

Quando os seryicos prestados forem executados sob a forma de trabalho pes- 
soal do próprio contribuinte, ou quando se referirem a prestacáo de servico por 
sociedades de profissionais, ábase de cálculo corresponde outra base, fixada pela 
legislacáo, em funcáo da natureza do servico e de outros fatores pertinentes. 

5.2.6 Alíquotas 

A fixacáo de alíquota é atribuicáo da legislacáo de cada município. Devido 
ao grande número de municípios existentes no Brasil, as ah'quotas máximas sáo 
fixadas em lei complementar, para garantír um mínimo de umformiza^áo e coibir 
ós casos de cobranca de alíquotas excessivas. 

No mumcípio de Sáo Paulo, a alíquota máxima é de 5%. 

5.1.7 Local daprestacao do servico e do recolh.im.ento do tributo 

O imposto é devido para o munidpio do estabelecimento do prestador do 
servico, ou, na falta de estabelecimento, o local do domicflio do prestador. No 
caso de construcáo civil, o tributo é devido para o município onde se localizar a 
obra que está sendo executada. 
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Portanto, qualquer prestadora de servicos, com excecáo das empresas que 
prestam servicos na construcao civil, deve fazer o recolhimento do imposto no 
município onde está estabelecida. 

A construcáo civil é a única excecáo na competéncia de arrecadacáo do ISS 
de prestadoras de servicos. Tais empresas devem recolher o ISS no local da obra 
e náo.no munidpio-sede da empresa. 

Por exemplo, uma prestadora de servicos na construcáo civil, com sede na 
cidade de Sáo Paulo, que presta servicos em 15 municípios do interior,,deve reco- 
lher o ISS para cada um dos 15 municípios, evidentemente sobre a réceita obtida 
em cada um dos municípios. 

Recentemente, o STF manifestou-se no sentido de que o ISS é devido no local 
da prestacáo do servico. Entretanto, como ainda náo existe entendimento doutri- 
nário a esse respeito ou mesmo clareza nas normas legais que regem o assunto, 
náo é possível afirmar que essa interpretacao seja definitiva. 

5.1.8 Prazo de recolhimento e período de apuracao 

Depende da regulamentacáo de cada município. Na cidade de Sáo Paulo, o 
prazo para recolhimento é o sétimo dia do més seguinte ao de apuracáo, e o ISS 
é apurado mensalmente. 

5.1.9 Contabilizacao do ISS 

Apresenta-se um caso prático para facilitar o entendimento da contabilizacjío 
do ISS. 

Durante o més de fevereiro, a empresa GMP - Gomes, Martins & Perez, Con- 
sultores S.C. Ltda. prestou servicos, a prazo, no valor bruto de $ 10.000, com a 
tributacáo de 5%, ou seja, $ 500 de ISS. 

A contabilizacjio, em fevereiro, seria: 



Contabilizacáo da receita bruta: 



ÜÉBÍTO 
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RF.CFITA-BRLTA ' DE V'ENDAS DE PRODIJTOS F. SF.RVNjOS - ; 
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Contabiliza^áo do provisionamento do ISS de competéncia do més de feve- 
reiro, recolhido em mar^o. 



DF.BITO 




l 
(. 
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EDÜCÓF.S DA RECEITA BRUTÁ ■"' 
_ impostos Incidentés sobre Vendas.de Seryjcós : ; 
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. linposto Sobre Servicos. a Pvecolher 
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Na demonstracáo do resultado do més de fevereiro, as despesas com o ISS 
devem ser apresentadas como conta redutora do grupo de receitas com a presta- 
cáo de servicos, como segue: 

GMP - Gomes, Martins & Perez, Consultores S.C. Ltda. 
Demonstracjio do Resultado de fevereiro - R$ 



^<&ÍTA° OPERAC.ONATS 
KECb IFA BRL CA. DI*. VF.NJ . AS DF PRÓDtiTOS F SERVigOS , ' ■ 
Vtnd.1- }e Servi- os , • . 


10.000 






í nposl os 'p» ulcnteí- S|)bre Ven-i..» de Servi<ios ' ?i 
ímj-iosto Sobie beaif<)S de Qualqlíéi N^we/a 




RSí Ü LujUKÍír u.m a í'iea icüo cle Setvkw 


<",iin 

_-. • .„ ■ ,./_.. 



Quando o tomador do servi«;o estíver obrigado a recolher o imposto, assu- 
mindo a característica de responsável pelo tributo. o exemplo de contabílízacáo 
do gasto é o segumte: consideram-se os mesmos valores do exemplo anterior. 



DÍ'.BITO 
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DESPESA.COM SERVICOS DF.-TERGEIROS : .'■ •■'... ; 
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-9.500 
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5.2 Imposto sobre opera^oes relatívas á circula^áo de mercadorias 
e sobre prestacoes de servi?os de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunica^áo (ICMS) 

5.2.1 Conceitos 

O ICMS é de competéncia dos Estados e do Distrito Federal e, entre os prin- 
cípios constitucionais que regem o ICMS, destacam-se: 

• nao cumulatividade, conforme o art. 155, § 2 a , inciso I, da Constituicao 
Federal; e 

° seletividade, conforme o art. 155, § 2 e , inciso III, da Constituicao 
Federal. 

O ICMS é um imposto que possui muitas particularídades no que diz respeito 
ao fato gerador que envolve a circulacjio de mercadorias. Para melhor fixar o 
conceito, segue um exemplo simples de determinada empresa, comercial ou in- 
dustrial: ao comprar qualquer mercadoria, o ICMS já estará incluso no preco que 
será pago ao fornecedor. Da mesma forma, quando a mercadoria for revendída, 
o preco de venda que será pago pelq cliente deve também incluir a parcela cor- 
respondente ao ICMS. 

Assim, todas as empresas que transacionam com mercadorias sujeitas á inci- 
déncia do ICMS teráo um gasto com esse tributo, que corresponderá á diferenca 
entre o ICMS pago a seus fornecedores, nas compras de mercadorías,; e o ICMS 
cobrado de seus clientes, nas vendas de mercadorias. 

Para que as empresas possam'contxolar o ICMS incidente nas diversas com- 
pras e nas diversas vendas, a legislacáo estabeleceu a obrigatoriedade da escri- 
turacáo dos livros físcais, com a estrita observáncia das normas específícas, in- 
dependentemente da obrigatoriedade da escritura^áo dos livros e documentos 
contábeis. 

5.2.2 Base legal para a incidéncia do ICMS 

Esse imposto é regulamentado, em suas normas gerais, pela Lei Complementar 
n 2 87/96 e pelos convénios firmados entre os diversos Estados. Cada Estado possui 
uma regulamentacáo específica, devendo seguir os termos das normas gerais. 

5.2.3 Fato gerador 

O fato gerador corresponde á circulagáo de mercadorias ou á prestacáo de 
determinados servicos, o que compreende: 
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• saídas de mercadorias, a qualquer título, de estabelecimento de contri- 
buinte, comercial, industrial ou produtor, ainda que para outro estabele- 
cimento do mesmo titular; 

• prestacoes de servicos de transporte interestadual ou intermunicipal e 
de comunicacoes e telecomunicacoes; 

• entradas de mercadorias importadas no estabelecimento de contribuin- 
te, comercial, industrial ou produtor, e ainda que se trate de mercadoria 
para consumo ou bem do ativo imobilizado; 

• fornecimento de alimentacáo, bebidas e outras mercadorias em restau- 
rantes, bares, cafés e estabelecimentos similares. 

5.2.4 Contribuintes 

Sáo todas as pessoas naturais ou jurídicas que, de modo habitual, pratí- 
quem operaeoes concernentes á circulacao de mercadorias, ou que prestem 
servicos de transporte interestadual ou intermunicipal e de comunicacpes e 
telecomünicacoes. 

A legisla<¿áo instítuiu a fígura do substituto tributário, que é aquele obriga- 
do a calcular, cobrar e recolher q imposto que será devido nas operacoes seguin- 
tes. A intencao foi simplificar a forma prática de tributar operacSes de pequeno 
valor e grande movimentacáo, proporcionando um controle mais efetivo na 
arrecada^áo do tributo, evitando maior emprego de recursos na físcalizacáo 
dessas operagoes. 

5.2.5 Base de cálculo 

A base de cálculo de modo geral é o valor da opera^áo com mercadorias, 
incluindo importáncias acessórias, tais como seguros e fretes pagos pelo compra- 
dor, excluídos os descontos incondicionais. 

Exemplo 

A empresa Comércio de Produtos Industriais Rio Tieté Ltda., localizada 
na capítal do Estado, adquire, para posterior revenda em seu estabelecimento, 
mercadorias pelo prego total de $ 100.000, do fornecedor Organizacoes Irmáos 
Martins, cuja fábrica se situa a 600 quilómetros da capital. Além do valor da 
mercadoria de $ 100.000, a empresa vendedora, Organiza^oes Irmáos Martins, 
irá cobrar também $ 1.000 referentes ao seguro contxa roubo e outros riscos, e 
$ 1.500 relativos ao frete sobre o transporte entre sua fábrica e o local previsto 
para entrega na Comércio de Produtos Industriais Rio Negro Ltda. 
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Nesse caso, o ICMS irá incidir sobre o total de $ 102.500, ou seja, valor das 
mercadorias mais $ 2.500 de gastos acessórios. 

Quando a operacáo for reaiizada entre contribuintes e corresponder a pro- 
duto destinado a industrializacáo ou a comercializacáo, náo integra a base de 
cálculo do ICMS o montante do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Para melhor fixacáo dos conceitos sobre a ínclusáo ou náo do IPI na base de 
cálculo do ICMS, vamos considerar que uma empresa que atua no ramo de atívi- 
dade de importacáo, exportacáo, industrializacáo, montagem e comercializacáo 
de máquinas e acessórios para informática em geral, se é contribuinte do IPI e do 
ICMS, vende seus produtos de informática a diversos destínatários "contribuintes 
- identifícados com inscri^áo estadual e CNPJ/MF" e "consumidores - náo iden- 
tificados", localizados dentro e/ou fora do Estado. 

Para os destínatários contribuintes, cuja razáo social ou denominacáo indicar 
que o produto adquirido se destinará á comercializacáo ou á industrializacáo, a 
base de cálculo do ICMS náo integra o valor do IPI, ao passo que nas demais ope- 
racoes, para destinatários contribuintes, cuja atividade náo esteja explícita em 
sua razáo social ou denominacáo (coeréncia com o produto), a base de cálculo 
do ICMS deve contemplar o valor do IPI. 

Entretanto, quando a operacáo for efetívada com produto náo destínado 
á industrializacáo ou á comercializacáo e/ou ainda entre contribuintes e náo 
contribuintes (aquisicáo de mercadorias para seu próprio uso ou consurao ou, 
ainda, para integrar seu ativo fixo). o IPI deverá ser incluído na base de cálculo 
do ICMS. 

É oportuno lembrar que a base de cálculo a ser adotada pela empresa deve 
corresponder á verifícada por ocasiáo da saída da mercadoria. Isso porque, se 
posteriormente o adquirente der outro destino á mercadoria, náp obriga á empre- 
sa vendedora rever o valor cobrado a título de ICMS. Veja o exemplo: 



Vt-nda de 
mercadori-i para 
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Hipócese 
Utiliza*- a 
mercadoria 
para 
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Hípótese 
l"ü.IÍ7ar a 

í'íifiercadoria 

- 

" z pyr.t 
comercialízar 


i " Hipótese . ■;.] 
Utüizár a mercadpria • 
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: próprio ou intégrar o = 
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180,00" t 
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- . 1.124,68 ' - \ 
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VCUlia .U.C 1UC1 V.«UUJL ICL 

para um cliente 
coinercial 


Hipótese 
Utilizar a mercadoria 
para comercializar 


~ - Hipótese- 
Utilizar a mercadoria para 
uso e consumo próprio ou. - 

integrar o átJvo fíxo 1 


Valor da Mcrcadoria 


I .000,00 


'1 '--£022,44 -. 


Valor do ICMS (18%) 


180,00 


202,44 ■ ■ 


Valor do IPI (10%) 
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Í02,24 ~ 


Valor Total da Nota 
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1 „ _ S_J . 
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Venda de mercadoria para um 
cliente náo contribuinte 


Hipótése ' 5 
Utilizar'a mercadoria para uso e 
- consumo próprio 


Valor da Mercadoria 
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Para efetuar esse cálculo, há necessidade da utilizacáo de uma fórmula ma- 
temática complexa, pois de acordo com a norma constítucional (CI- art. 155, 
§ 2°, inciso XI) : "nao compreendefá, em sua base de cálculo, o montante do imposto 
sobre produtos industrializados, quando a operacao, realizada entre contribuintes e 
relaüva a produto destinado a industrializacáo ou á comeráalizacao, configurefato 
gerador dos dois impostos". 

Dessa forma, o IPI sempre deverá fazer base de cáículo do ICMS quando as 
mercadorias correspondentes forem adquiridas para uso e consumo próprio, con- 
sumidor fínal ou vier a integrar o ativo imobilizado. Tudo isso é necessário para 
se fazer o cálculo "por *dentro" desse imposto, como segue: 



Valor da mercadoria 



Valor do IPI sobre a mercadoría = 10% 



ICMS de 18% 



— I 
1.000,00 )! 

1 



100,00 



150,00: 



Meicadoria + (mercadoria x aííquota do IPI) $ 820 -"- $ 82 = $ 902 
T100 - (alíquota do ICMS/100 + ralíquótá do IPI/100 x alíqüota db ICMS]] 
- (0,18 + [0,10 x 18]) = 100- (0,18 \ [ 0, 30 x 18 J) - . - _____ 
Mercadoria com ICMS, IPI, e ICMS sobre ÍPl -valor total da nota 



100 



V alor da mercadoria sem IPI (mercadori a/ (l -1 a líq uota d o -IPI/1 00) 
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1 (. 1 



ICMS 18% 



102,24 
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5.2.6 Alíquotas do ICMS 

A alíquota intema é deterrninada individualmente em cada Estado pela legis- 
lacao estadual. Regra geral, é de 17%, porém álguns Estados utilizam a alíquota de 
18%, como é o caso do Estado de Sao Paulo. Com o objetivo de evitar exageros por 
parte dos governantes, podem ser fixadas pelo Senado Federal alíquotas máximas 
nas operacoes internas. todavia, atualmente nao há limite defínido. Assim, os contri- 
buintes localizados no Estado de Sao Paulo devem praticar as seguintes alíquotas: 



OPERACOES REMJZADAS- POR ESTABELECIMENTOS LOOUJZADOS 
Kí! i E'iTAÍJl ) DE SÁO Pá'jLÓ ' , < 
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Nas opeia>,óes entre oí Kstadós (interestacltiaisj., quatid > destína- 
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(1) Em razao da essencialidade do ICMS, existem operacoes com produtos ou servicos que pos- 
suem alíquotas específícas, também variáveis em cada legislacao estadual. No Estado de SSo 
Paulo, sáo encontxados os seguintes exemplos: 



Opeí aeóes coin - 


Alíquota do ICMS ; i 


Géneros de primeira neeessidade' ou da cesta báska, .tais como; 
aiio/., íeijao, clinqi e, htiürÍH dé -urm.'ui>c<ic*-' 




Encrgia elétnca,- nas. cohtas residencinis cbin consurño dc até 
200 kwl) - . ; ■ 


m s 

: 1_- =_ : : . 1,- 


Energia elétrica, uas dem'nts eontas 


15 - ' 1 


Pedra e areia . ■ _ ■ ';•'"' 


t2 


Olt'O tlú'sc.I , ' . - 


.12 ,. ','•;••■; 
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As alíquotas interestaduais sáo definidas pelo Senado Federal; sáo, inclusi- 
ve, instrumento de política tributária para protecáo dos Estados consumidores. 
Assim, sempre que o destinatário da mercadoria ou do servico for contribuinte, 
o remetente ou prestador de servicos utilizará a alíquota interestadual, indepen- 
dentemente de a mercadoria ser destínada a revenda, industrializacáo, ativo ou 
consumo. Todavia, quando se tratar de mercadorias adquiridas em outra unidade 
da Federacao e destinadas a uso, consumo ou a integrar seu ativo permanente, 
e na utilizacáo de servicos com prestacoes iniciadas em outro Estado que náo 
estejam vinculadas a operacoes ou prestacoes subsequentes, o contribuinte desti- 
natário deverá recolher o ICMS, a título de diferencial de alíquotas entre a inte- 
restadual praticada na origem e a interna praticada no destino. 

Para fins do ICMS, as regioes sáo compostas pelas seguintes unidades da 
Federacáo: 



Regiao Norte - 


Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pafá, Rondóma, Roraima 
eTqcantins , 


Regiáo Nordesre , 


Eístadbs de Alagoas-, Bahia, Ceará, Espínto Santo, Maranhao, 
Paraíbd, Pemambuco, Piauí, Rio Grande do Noxte e Sergipe 


Regiao Cenüo-Ocste 


Estados de Gpiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Dístrito 
Federal -' ■ • ' < , t • 


Regiao Sudeste ' * 


Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Sáo Paulo 


JRegiao Sui 


Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 



5.2. 7 Prazo de recolhimento e período de apura$ao 



O prazo de recolhimento é estabelecido segundo a Classificacáo Nacional de 
Atividades Económicas (CNAE) e pelo Código de Prazo de Recolhimento (CPR), 
ou seja, conforme seu ramo de atívidades, o contribuinte terá um prazo de re- 
colhimento correspondente, lembrando que o período de apuracáo do imposto 
é mensal. 



5.2.8 Recuperagao do ICMS nas compras de mercadorias para 

revendas e apuracáo do preco unitário nas empresas comerciais 

As empresas que adquirirem mercadorias para revender ou para índustriali- 
zar^ ou ainda para integrar seu ativo imobilizado, podem escriturar o ICMS pago 
nessas aquisicóes, ou seja, o crédito do imposto por ocasiáo da entrada desses 
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itens em seus estabelecimentos. Quando essas empresas efetuarem as saídas de 
tais estoques em posteriores vendas tributadas, o imposto será cobrado do novo 
adquirente e escriturado em livro próprio, o chamado débito do imposto. A em- 
presa estará proibida de escriturar o crédito, ou dispensada de registrar o débito 
somente por meio de previsoes expressas em lei. 

De acordo com a legislacáo tributária, para se creditar do ICMS, é necessário 
preencher as seguintes condicóes: 

• que o ICMS esteja corretamente destacado em documento físcal hábil, 
com o atendimento de todas as exigéncias da legislacáo pertínente; 

• que o documento físcal hábil seja emitido por contribuinte em situacáo 
regular perante o físco, ou seja, esteja inscrito na reparticáo competente, 
encontre-se em atividade no local indicado e possibilite a comprovacáo 
dos demais dados cadastrais impressos no documento fiscal; 

8 que o documento físcal hábil seja escriturado no respectivo Hvro Regis- 
tro de Entradas, modelo 1 ou 1-A. 

O direito ao crédito extinguir-se-á no prazo de cinco anos a partir da data 
da emissáo pelo fornecedor do documento físcal hábil. Assim, conforme já ex- 
posto, nas empresas comerciais o ICMS pago nas compras das mercadorias para 
posterior revenda é recuperável e deve ser segregado do preco das mercadorias 
e lancado contabilmente no grupo do Ativo Circulante, na conta Impostos a Re- 
cuperar - ICMS. , 

O ICMS é calculado por dentro, fazendo com que o valor do imposto integre 
o preco do material, ou seja, se o preco unitário da mercadoria é $ 1.000, mais 
10% de IPI, subentende-se que o valor do ICMS já esteja incluso no preco da 
mercadoria e calculado de tal forma que o valor de venda sem imposto mais o 
imposto represente o valor da mercadoria. 

Exemplo 

Com base nos valores e informacoes anteriores, se a alíquota do ICMS cor- 
responder a 18%, seria destacado o valor de $ 180 relativos ao ICMS, devendo a 
empresa comercial regisrrar seus estoques pelo valor unitário de $ 920, que é o 
valor da mercadoria Mquido de ICMS, ao qual foi adicionado um IPI de $ 100 em 
cada unidade, considerando que o IPI náo seja recuperável. 

Com base nesse exemplo, supondo que em setembro tenham sido adquiridas 
400 unidades da peca modelo XRT para posterior revenda, a apuracáo do preco 
unitário seria efetuada da seguinte maneira: 
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Total do preco das 400 unidades, inciuindo 18% de ICMS: 400.000 

Mais IPI de 10% 40.000 

Valor das notas físcais dos fornecedores 440.000 

(-0 Menos ICMS de 18%, recuperável pela empresa. 

Portanto, deve ser excluído do preco das mercadorias - 72.000 

Preco das 400 unidades, líquido do ICMS recuperável 368.000 

Preco unitário $ 920 

5.2.9 Sistemática para apuracáo dos saldos contábeis efiscais 

Como o ICMS nas compras é recuperável, deve ser segregado do preco das 
mercadorias e registrado em Conta do Ativo Circulante - Impostos a Recuperar 
- ICMS. Por outro lado, nas vendas o ICMS deve ser identificado, porém contabi- 
lizado em conta redutora da Receita Bruta de Vendas em contrapartida na Conta 
do Passivo Circulante - Impostos a Recolher - ICMS. 

Para registrar contabilmente tais fatos, a empresa poderá utilizar contas como 
ICMS a Recuperar - Ativo Circülante - e ICMS a Recolher - Passivo Circulante. 

Na conta ÍCMS a Recuperar - Ativo Circulante, deve ser registrado o ICMS 
pago nas aquisicoes, enquanto na conta ICMS a Recolher deve ser registrado o 
ICMS sobre as vendas. 

Nesse caso, ao fínal de cada més de apuracáo, a conta detentora do menor 
saldo será encerrada contra a outra, que passará a indicar o efetivo crédito da 
empresa ou débito a ser recolhido á Fazenda. Importante destacar que o saldo 
apurado pela contabilidade deve ser igual ao que consta do livro Registro de 
Apuracáo do ICMS. Outra maneira mais prática de efetuar esse controle contábil 
consiste em utilizar uma única conta, por exemplo, Conta Corrente ICMS. 



5.2.10 Caso prático sobre a escrituracao e apuracao dos 
saldos do ICMS 

Para facilitar o entendimento do leitor, passa-se a exemplificar a contabiliza- 
cáo, em uma empresa comercial, de mercadorias para posterior revenda, utilizan- 
do a Conta Corrente ICMS, como segue: 

A Empresa Comercial de Produtos Eletrónicos Liga-liga Ltda. tem como sua 
atividade a compra e venda de aparelhos eletrónicos. Durante o último quadri- 
mestre, suas compras e vendas de mercadorias foram: 
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Valor das 
compras 


ICMS 18% 


Valor das. 
vcndas 


ICMS 18% 


Setembro 


4.00 000 


..>-' :: v-#2:opb;:;;:-;; 


'500,000 


: 


O.utubro 


900.ono ..; 


■ 102.000 


: - 300.000, 


54.000 


-Novembro 


700.0.00 , 


í 26.000 


800.000 


; v ooo 


Dezembro 


. 320,000 


- - - - 


900.000 


i62.ooo ; 



Escrituragáo físcal do ICMS 

Com base nesses números, a escrituragáo fiscal apontaria os seguintes saldos, 
supondo a inexisténcia de saldos anteriores de ICMS: 





I.-vro f-jscat - Demonstrati.o dn Saldo uo KMS - S 






ICMS nas 


ÍCMS nas 
compras 
Gfedito físcal: 

rjillSpar^aíri;.^ ; 
Empresa 








Més 


Débito fiscal 
, para a 
f ropnsa 




SaldodoICMS ' 










No més 




■\cumal iHo 


Seiembro, 


90 00 0 


72 »00 




lS.bo.O;'d(;vcdor . 


Outubrá; 


54.000 


162 000 


108:000 credor 




108.000 ctcdor 


. Novembró:- 




. í --,4.000 •■ 


; .126.000 '. 


.1Í..0U0 ievedot . 


90.Oü0- : cn dór 


Dezembro 

.<'<;^S_i_S» 


\ 162:000 . : 


57.600 
__. .. 


104.40(1. ved< 

•■■ 


14.400 ñe\ , rt.it 

:_s';--'-^;_^¿:vS»MS'^-.;5_ 



Comentários 

No més de setembro, o saldo do ICMS foi desfavorável para a empresa, e 
houve necessidade de ser recolhido aos cofres públicos o valor de $ 18.000. Em 
outubro, o crédito supera o débito, resultando no saldo credor acumulado de 
$ 108.000, que é transferido para o més seguinte, e pode ser compensado com o 
ICMS devido nas saídas dos períodos subsequentes. 

No més de novembro, o saldo foi desfavorável em $ 18.000, ou seja, o total 
do ICMS das vendas no més superou o total do ICMS nas compras do més. No en- 
tanto, como havia um saldo favorável do més anterior, de $ 108.000, a empresa 
náo precisa recolher nenhum valor, visto que continua, 'com saldo favorável em 
30-11, agora no total de $ 90.000, que poderá ser aproveitado em dezembro ou 
em outros meses subsequentes. 
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Em dezembro, o total do ICMS nas vendas foi superior em $ 104.400 ao 
ICMS nas compras. No entanto, como havia um saldo favorável acumulado do 
més anterior, de $ 90.000, a empresa precisa recolher apenas a diferenca desfa- 
vorável de $ 14.400. 

5.2.11 Contabilizacao das compras e vendas de mercadorias nas 
empresas comerciais 

Usando os valores de setembro, supondo compras a prazo de mercadorias 
para revenda, a contabilizacao seria registrada da seguinte forma: 

DÉBITO 

ATIVO CIRCULANTE 

ESTOQUES - Mercadorias para Revendas $ 328.000 

CONTA CORRENTE ICMS $ 72.000 

$ 400.000 

CRÉDITO 

FORNECEDORES - $ 400.000 

CONTABIUZACAO NAS VENDAS 

Na hipótese de as vendas de setembro terem sido a prazo, a contabilizacáo 
seria a seguinte: 

Contabilizacao das receitas 
DÉBITO 

ATIVO CIRCULANTE 
CONTAS A RECEBER - CLIENTES 
CRÉDITO 

RECEITAS OPERACIONAIS 
VENDAS DE MERCADORIAS 

Contabüizacao do ICMS sobre as vendas 
DÉBITO 

DEDUgÓES DA RECEITA BRUTA 

IMPOSTOS INCnOENTES SOBRE VENDAS - ICMS $ 90.000 



$ 500.000 



$ 500.000 
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CRÉDITO 



PASSIVO CIRCULANTE 



CONTA CORRENTE ICMS 



$ 90.000 



5.2.12 Contabilizagao das vendas quando o vendedor está obrigado 
ao regime de substituicao tributária 

Considere que a lei determina que o vendedor deve assumir a responsabili- 
dade do imposto que deverá inddir nas operacoes seguintes com a mercadoria 
vendida. Utilize os mesmos dados do exemplo. Na hipótese de as vendas de se- 
tembro terem sido a prazo, o valor total deve ser acrescido do ICMS substituícáo. 
O cálculo seria o seguinte: 



Valor da Venda 


$ 500.000 


Margem de Lucro 20% 




(prevista na lei, pode ser pauta míriima) 


$ 100.000 


Soma 


$ 600.000 


Alíquota ICMS 18% 


$ 108.000 


ICMS já pago na venda da mercadoria 


$ 90.000 


ICMS substítuicáo cobrado do comprador 


$ 18.000 



A Contabilizacáo desses eventos resume-se no seguinte: 



DÉBITO 



ATIVO CIRCULANTE 



CONTAS A RECEBER - CLIENTES 



$ 518.000 



CRÉDITO 



RECEITAS OPERACIONAIS 



VENDAS DE MERCADORIAS 



$ 500.000 



CRÉDITO 

PASSIVO CIRCULANTE 

ICMS SUBSTTTUICÁO A RECOLHER 



$ 18.000 



Contabilizacáo do ICMS sobre as vendas: 
DÉBITO 

DEDUgÓES DA RECEITA BRUTA 

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS - ICMS 



$ 90.000 
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CRÉDITO 



PASSIVO CIRCULANTE 



CONTA CORRENTE ICMS 



$ 90.000 



Para as empresas industriais, como se verá a seguir, os procedimentos apre- 
sentados até aqui sáo semelhantes; todavia, a complexidade está na interpreta- 
cáo da legislacao quanto á tomada de crédito do ICMS na aquisicao dos diversos 
insumos utilizados na producáo de bens, principalmente quando forem passíveis 
de ser confundidos com bens de uso e consumo. 

5.2.13 ICMS na aquisigdo &o imobüizado 

Com a publicacao da Lei Complementar n a 102/2000, vigente a partir de l 9 
de janeiro de 2001, os créditos decorrentes de ICMS na entrada de ativo imobili- 
zado poderáo ser apropriados pelo contribuinte pelo período de 48 meses. 

A contabilizacáo do referido crédito físcal a apropriar deve ser efetuada a dé- 
bito de contas do ativo - impostos a recuperar - e a crédito do custo de aquisigáo 
do imobilizado, já que o ICMS recuperável é considerado como redutor do custo 
de aquisicáo. 



Valor de Aquisicáo de Máquína: $ 100.000,00 
Valor do ICMS: $ 12.000,00 

Cálculo do ICMS recuperável para fíns de distribuicáo nas contas do ativo 
circulante e realizável a longo prazo: 

• Ativo Circulante: 12 parcelas x $ 12.000,00 : 48 meses = $ 3.000,00 

• Realizável a Longo Prazo: 36 parcelas x $ 12.000,00 : 48 meses = 
$ 9.000,00 

a) Contabilizacao do ICMS recuperável, por ocasiao da entrada do bem no 
estabelecünento: 

Débito: ICMS sobre Imobilizado a Recuperar - 



Exemplo: 



Ativo Circulante: 



$ 3.000,00 



Débito: 



ICMS sobre Imobilizado a Recuperar - 
Realizável a Longo Prazo: 

Máquinas e Equipamentos - Imobüizado: 



Crédito: 



$ 9.000,00 
$ 12.000,00 
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b) Apropriacáo mensal do ICMS: 1/48 no més 

Débito: ICMS a Recolher - Passivo Circulante: $ 250,00 

Crédito: ICMS sobre Imobilizado a Recuperar - 

Ativo Circulante: $ 250,00 

c) Ajustes do fínal do exercício 

No fínal do exercício contábil, devem ser ajustadas as contas do-ÍCMS sobre 
Imobilizado a Recuperar, transferindo o valor correspondente ás parcelas que 
faltarem para realizacao no longo prazo, como segue: 

Débito: ICMS sobre Imobilizado a Recuperar 
Atívo Circulante: 

Crédito: ICMS sobre Imobilizado a Recuperar 
Realizável a Longo Prazo: 

d) Recuperacáo Parcial do Crédito 

No caso da ahenacáo do ativo que gerou o crédito do ICMS, o valor do cré- 
dito do ICMS anulado volta a compor o custo do ativo imobilizado, ou, alternati- 
vamente, a empresa poderá lancar o valor do crédito náo aproveitado como uma 
despesa no resultado. 

Também pode ocorrer que, de acordp com o indso II, § 5 S , do art. 20 da Lei 
Complementar n 2 102/96, em cada período de apuracáo do imposto, náo se ad- 
mite o credenciamento de parcela, em relacáo á proporcao das operagóes de saí- 
das ou prestacoes isentas ou náo tributadas sobre o total das operacoes de saídas 
ou prestacóes efetuadas no mesmo período. 

Nesta hipótese, a parcela náo aproveitada no més deverá ser contabilizada 
como despesa. 



$ 3.000,00 
$ 3.000,00 



Exemplo: 

Supondo que o crédito de 1/48 do ICMS sobre aquisicáo de imobilizado no 
més foi de $ 1.000,00. Porém, 50% das operacóes de saidas do estabelecimen- 
to decorrem de saídas isentas ou náo tributadas. Portanto, o crédito do més - 
$ 1.000,00 - terá que ser proporcionai a 50%, sendo que o saldo náo aproveitado 
constituirá despesa tributária: 

Débito: ICMS náo recuperável - Conta de Resultado: $ 500,00 

Débito: ICMS a Recolher-Passivo Circulante: $ 500,00 

Crédito: ICMS sobre Imobilizado a Recuperar - ; 

Ativo Circulante: $ 1.000,00 
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e) Crédito de ICMS na aquisigáo de atívo imobilizado e escrituracáo do 
CIAP ICMS 

O crédito de ICMS na aquisicao de Ativo Imobilizado foi instítuído original- 
mente pela Lei Complementar n 2 87/96, art. 20 ss, para bens destinados a utili- 
za^áo na industrializacao e comercializacáo de produtos tributados pelo ICMS, 
relacionados com a atividade do contribuinte. 

Portanto, somente será permitido o crédito de ICMS para aquisicáo de ati- 
vos imobüizados destinados á utilizacáo na industrializacáo e comercializacao 
de produtos tributados pelo ICMS. No caso de veículos de uso no transporte de 
funcionários e da diretoria, que náo estejam diretamente relacionados á ativida- 
de do contribuinte, é vedada a apropria^áo do imposto destacado na respectiva 
nota físcal de compra. 

Ainda, para determinar o valor a ser creditado més a més, o contribuinte 
deverá deduzir as saídas e/ou prestacóes isentas e náo tributadas e, em alguns 
casos, as saídas com suspensáo do ICMS. 



5.3 Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
5.3.1 Conceitos 

Entre os printípios constitucionais que regem o IPI, destacam-se: 

• náo cumulatividade, conforme o art. 153, § 3 2 , inciso II, da Constituicáo 
Federal; e 

• seletividade, conforme o art. 153, § 3 2 , inciso I, da Constituicáo Federal. 

O IPI é de competéncia da Uniáo e incide sobre os produtos industrializados 
nacionais e estrangeiros, e náo está sujeito ao princípio constitucional da ante- 
rioridade, razáo pela qual suas alíquotas podem ser alteradas durante o exercício 
financeiro. 

Esse tributo deve atender ao princípio da seletividade, que em outras pala- 
vras significa taxar o produto proporcionalmente a sua essencialidade. Assim, os 
chamados produtos supérfluos, tais como perfumes, bebidas finas etc, ou até no- 
civos á saúde, como cigarros, por exemplo, devem receber elevada taxa^áo pelo 
IPI, enquanto os produtos essenciais ou populares recebém taxacáo mais baixa. 
Carros e barcos de alta poténcia, de luxo, sofisticados etc. sáo taxados por altas 
alíquotas, enquanto carros populares, veícuios e barcos de transportes coletivos 
etc. sáo taxados por alíquotas menores. 

A taxacáo varia também de acordo com a política governamental de apoio 
e subsídios a determinados setores. Por exemplo, o govemo pode reduzir as alí- 
quotas de IPI para a producáo de máquinas agrícolas, visando subsidiar a agri- 
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cultura, buscando com isso o barateamento dos alimentos para a populagáo, ou 
isentar o setor de produgáo de bens de capital para fortalecer determinado setor 
industrial. 

5.3.2 Base legal para a incidéncia do IPI 

Encontra-se na Constituigáo Federal, em seu art. 153, inciso IV 

Esse imposto, instituído pelas Leis n^ 4.502/64 e 5.172/66 com posteriores 
alteragoes, está regulamentado pelo Decreto Federal n s 2.637/98 (Ripi/98 - Re- 
gulamento do IPI). 





icms - • ; 


r If'l ■ - 










Contribumtes 


-Emp'resas índusn iaií e cojnerciais : '. 


Émpresás mrfustriais ou cquí- 

: :p'iuaiiis-a'-ihdüstriais ■■':.'.. 




>im.. 



5.3.3 Fatos geradores do IPI 
Sáo fatos geradores do IPI: 

8 as saídas, de produtos industriaíizados, dos estabelecimentos industriaís 
ou equiparados a industriais; e 

• o desembarago aduaneiro de produtos importados. 

5.3.4 Contribuintes 

Sáo contribuintes: 

• estabelecimento industrial, que é todo aquele que executar qualquer 
operacáo de industrializacáo, - 

• equiparados á indústria: estabelecimentos que, apesar de náo realizarem 
operagoes de industxializacáo, sáo equiparados a tal, conforme segue: 

•3- 

1. importadores, inelusive füiais que exergam o comércio de produtos 
importados, salvo se operarem exclusivamente a varejo; 

2. filiais de estabelecimento industrial, na venda de seus produtos; 

3. comerciantes de bens de produgáo, que tem caráter facultativo á 
equiparagáo a industrial. 
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5.3.5 Definicáo legal de industriálizacao 

De acordo com o Regulamento do IPI (Ripi - Decreto n B 2.637/98, art. 4 a ), a 
definicáo legal de industrializacao é a seguinte: 

Caracteriza-se como industrializacáo qualquer operacáo que modifique a na- 
tureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentacáo, a finalidade ou o aper- 
feicoamento do produto para consumo, tal como: 

a) transformacáo 

• a que, exercida sobre matéria-prima ou produto industrializado, im- 
porte na obtencáo de espécie de novo produto (nova espécie); 

b) benefíciamento 

0 a que importe em modificar, aperfeicoar ou, de qualquer forma, alte- 
rar o funcionamento, a utilizacáo, o acabamento ou a aparéncia do 
produto; 

c) montagem 

0 a que consiste na reuniáo de produtos, pecas ou partes que résulte 
em novo produto ou unidade autónoma, ainda que sob a mesma 
classificacáo físcal; 

d) acondicionamento ou recondicionamento 

• a que importe em alterar a apresentacáo do produto, pela colocacao 
de embalagem que se destine a dar nova confíguragáo e náo para 
transportar os produtos; 

e) renovagáo ou restauragáo 

• a que, exercida sobre produto usado ou parte remanescente de 
produto deteriorado ou inutüizado, renove ou restaure para nova 
utilizacáo, exceto se o servico for executado por conta e ordem de 
terceiros. 

5.3.6 Base de cálculo 

A base de cálculo do IPI é: 

8 produto nacional: o prego da operacáo, na saída da mercadoria; 

" produto importado: será a base de cálculo dos impostos aduaneiros, acres- 
cidos desses tributos e dos encargos cambiais pagos pelo importador. 
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5. 3. 7 Alíquotas doIPÍ 

As alíquotas sáo variáveis e seguem a classifíca^áo dos produtos da tabela || 
de incidénda do IPI (Tipi), aprovada pelo Decreto Federal n a 4.070, de 28 de % 
dezembro de 2001. 

5.3.8 Período de apuragao do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) 

Segundo a mstxucáo Normativa da SRF n 2 446, de 2004, fícou estabelecido 
que o período de apuracáo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
incidente nas saídas de produtos do estabelecimento industrial ou equiparado a 
industrial, passou a ser mensal, exceto para determinados produtos em relacáo 
aos quais o período de apuracáo continua sendo decendial. 

Quando o estabelecimento industrial ou equiparado a industrial der saída a 
produtos industrializados sujeitos a periodicidades de apuragáo distintas, mensal 
e decendial, a escrituracáo deverá ser efetuada segregando-se a apuracáo dos 
débitos e créditos, de acordo com a periodicidade de apuracáo a que os produtos 
estáo sujeitos. 

Por sua vez, a escritura^áo no livro Registro de Apuracao do IPI, modelo 8, 
será efetuada concomitantemente em páginas distintas separando a apuracáo 
decendial da mensal, organizando no referido livro fiscal, ao longo do més: 1- 
decéndio, 2 e decéndio, 3 S decéndio e més. 

O prazo de recolhimento também deve obedecer á escala de vencímento pre- 
vista, segundo a forma de apuracáo decendial ou mensal. 

5.3.9 Recuperagao do ICMS e do IPI pagos nas compras de 
matérias-primas, materiais de embalagem e outras 
mercadorias para utilizagao no processo de industrializagao 

As empresas industriais que adquirem matérias-primas, materiais de emba- 
lagens e outros materiais para fabrica^áo e posteriores vendas dos produtos aca- 
bados podem creditar-se do Imposto sobre Circulacáo de Mercadorias e Servicos 
(ICMS) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), pagos nas aquisigoes 
de materiais para industrializacáo e posteriores vendas tributadas dos produtos 
acabados, salvo disposigoes em contrário, expressas em lei. 

De acordo com a legislacáo tributária, para creditar-se do ICMS e do IPI, é 
necessário preencher as seguintes condigoes: 

a que o ICMS e o IPI estejam destacados em documento fiscal hábil, com o 
atendimento de todas as exigéncias da legislagáo pertinente; 
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• que o documento físcal hábil seja emitido por contribuinte em situacáo 
regular perante o fisco, ou seja, esteja inscrito na reparticáo competente, 
encontre-se em atividade no local indicado e possibilite a comprovacao 
dos demais dados cadastrais impressos no documento físcal; 

0 que o documento fiscal hábil seja escriturado no respectivo livro Regis- 
tro de Entradas, modelo 1. 

O direito ao crédito do IPI extinguir-se-á no prazo de cinco anos, a partir da 
data da emissáo pelo fornecedor do documento físcal hábil. 

5.3.10 Tratamento ftscal e contábil nas empresas industriais, do 

Imposto sobre Circulacao de Mercadorias e Servicos (ICMS) 
e Imposto sobre Produtos IndustriáLizados (IPI) 

Conforme já mencionado, nas empresas industriais o ICMS e o IPI sáo tribu- 
tos pagos por ocasiáo das aquisicoes de matérias-primas, materiais de embala- 
gens e outros materiais utilizados na industrializacáo ou fabricacáo de produtos 
acabados. Esses insumos obrigatoriamente devem ser incorporados ou consumi- 
dos no processo industrial ou, ainda, podem ser identificados nos produtos - por 
esse motivo, tais impostos devem ser recuperados pela empresa por ocasiáo das 
vendas, desde que tais vendas sejam tributadas pelo ICMS e pelo IPI. 

De maneira semelhante á metodologia já apresentada no caso do ICMS, 
quando as entradas superarem as saídas, forma-se o chamado saldo credor, isto 
é, quando o ICMS e/ou o IPI sobre as compras corresponder a valor superior ao 
ICMS e ao IPI sobre as vendas, o valor acumulado pode, nesse caso, ser transfe- 
rido para períodos subsequentes. Importante destacar que, nas empresas indus- 
triais, o IPI incide sobre o preco do bem que, por sua vez, já inclui o ICMS, e é, 
portanto, um imposto agregado ao valor. 



Compra a prazo de matéria-prima por uma indústria, cujo produto acabado 
será tributado tanto pelo ICMS, como pelo IPI. 



Como a saída do produto acabado será tributada, a indústria tem direito tan- 
to ao crédito do ICMS, como do IPI nas compras. Assim, a contabilizacáo seria a 
seguinte: 



Exemplo 



• valor da matéria-prima fjá incluindo $ 1.800 de ICMS) 

• maisIPIde30% 

9 total a pagar ao fornecedor 



$ 10.000 
$ 3.000 
$ 13.000 
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O estoque de matérias-primas foi debitado por $ 8.200, que é o valor do 
material líquido do ICMS e do IPI, visto que tais tributos sáo recuperáveis, náo 
devendo, portanto, integrar o custo de aquisicao dos estoques. 

5.3.11 Sistemática de apuragáo dos saldos periódicos de ICMS elPI 
em uma indústria 

Para facilitar o entendimento, vejam-se as seguintes compras de materiais e 
vendas de produtos acabados em deterrninado período. 
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5.3.11.1 Escrituracáo físcal do ICMS 

Com base nesses números, a escrituracáo fiscal apóntaria os seguintes sal- 
dos, considerando a inexisténcia de saldos acumulados de períodos anteriores 
de ICMS: 
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Comentários 

0 no més de janeiro, o saldo do ICMS foi desfavorável para a empresa, 
havendo saldo a reco.lher aos cofres públicos de $ 36.000; 

• em fevereiro, o saldo de. $ 90.000 foi favorável á empresa e pode ser 
compensado com o ICMS nas saídas dos meses subsequentes; 

0 no més de marco, o ICMS nas vendas foi igual ao ICMS nas compras. 
Como havia saldo favorável do més anterior, de $ 90.000, a empresa 
contínua com o mesmo crédito a recuperar nos meses subsequentes; 

• em abril, o ICMS nas vendas foi superior em $ 27.000 ao ICMS nas 
compras. No entanto, como havia saldo favorável acumulado do més 
anterior, de $ 90.000, a empresa náo precisa recolher nada aos cofres 
públicos, permanecendo ainda com saldo favorável para os meses se- 
guintes, de $ 63.000; 

e no més de maio, o ICMS nas vendas foi superior em $ 30.600 ao ICMS 
nas compras. Como havia saldo favorável acumulado de $ 63.000 do 
més anterior, a empresa náo precisa, ainda, recolher o tributo. Ao con- 
trário, em 31-5 ainda possuía saldo credor, favorável, de $ 32.400 para 
compensar com o imposto devido nas saídas dos meses subsequentes. 

5.3.11.2 Escrituracao fiscal do IPI 

Com base nesses números, a escrituracáo fiscal apontaria os seguintes saldos, 
supondo a inexisténcia de saldos anteriores de IPI: 
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Comentários 



9 no més de janeiro, o saldo do IPI foi desfavorável para a empresa, ha- 
vendo saldo a recolher aos cofres públicos de $ 34.000; 

• no més de fevereiro, o saldo foi favorável a empresa, ($ 44.000) e pode 
ser compensado com o IPI nas saídas dos meses subsequentes; 

0 no més de marco, o IPI nas vendas foi superior em $ 8.000 ao IPI nas com- 
pras. Como havia, porém, saldo favorável do més anterior, de $ 44.000, 
a empresa náo precisa recolher nada aos cofres públicos, permanecendo 
ainda com saldo favorável para os meses seguintes, de $ 36.000; 

• no més de abril, o IPI nas vendas foi superior em $ 30.000 ao IPI nas 
compras. No entanto, como havia saldo favorável acumulado do més 
anterior, de $ 36.000, a empresa náo precisa recolher nada aos cofres 
públicos, permanecendo ainda com saldo favorável para os meses se- 
guintes, de $ 6.000; 

• no més de maio, o IPI nas vendas foi superior ém $ 31.400 ao IPI nas 
compras. Como havia saldo favorável acumulado do més anterior de $ 
6.000, a empresa precisa recolher somente a diferenc;a, de $ 25.400. 
Como demonstrado, náo restou nenhum saldo favorável para os meses 
subsequentes. Ao contrário, em 31-5, a empresa era devedora do IPI, e 
precisava recolher nos prazos legais; 

• no més de junho, o IPI nas vendas foi superior em $ 48.000 ao IPI nas 
compras. Como náo havia saldo favorável acumulado do més anterior, a 
empresa precisa recolher esse valor, $ 48.000. 
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5.3.12 Contabilizacáo das compras e vendas de uma indústria 

Para facilítar o entendimento, a contabilizacio das compras a prazo das maté- 
rias-primas, de materiais de embalagem e de outros materiais em janeiro seria: 
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As vendas, por sua vez, seriam contabilizadas como segue: 



Contabilizagáo das receitas, nas vendas a prazo: 
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Contabilizacáo do ICMS e do IPI sobre as vendas: 



DÉBH'O 


á 




DKDUO )ES DA RT'.CEITA BRIJI A ' 
lmpo_tos'Inc¡dénté. Sobre Vendas' 
ICMS 
IPI 


-íÍáSsí-.-.'-iÍá--"^ 

126.000 ' - '■• 

;;::k8?:í)0o;t.?:Mo:ooo. 




CRÉDiTQ 


. ;■-_ 


i;. 


PASSIVO CIRGUI.ANTE" '-[[, 

Conta Corrente - ICMS ' - -'ó -. 

C¡ >:.¡;> Conent^ IPI % 


126.000; - < 
•84.000 210.000; 


i. 

.•J 


____*__/ "juV_ , . j - >;I >____Si__i___i¡__;:- 


íílüjT- .;■ 





124 Manuai de Comabilídade Tíibueária • Oliveira, Cfiieregato, Perez Junior e Gomes 



Lembremos que, toda vez que a empresa compradora pagar frete intermu- 
nicipal ou interestadual referente ao transporte das matérias-primas, materiais 
secundários e demais insumos utilizados na fabricacáo de novo produto, haverá 
incidéncia do ICMS, que, nas mesmas condicoes do imposto incidente na merca- 
doria, será escriturado nos livros e o valor pago, recuperado nas próximas saídas. 
Nesse sentído, a contabilizacao do frete seria a seguinte: 
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Testes 

Os testes 1 a 11 constaram no concurso para Técnico da Receita Federal. 

1. Considere as trés assertivas a seguir: . , 

• Náo se considera estabelecimento.mdustrial o que executa operacoes de 
que resulte produto tributadb, quando a alíquota for zero. 

° Náo se equiparam a estabelecimento industrial os estabelecimentos impor- 
tadores de produtos de procedéncia estrangeira, que deem saída a esses 
produtos, se náo realizarem qualquer operacáo que modifique a natureza, o 
funcionamento, o acabamento, a apresentacáo ou a finalidade do produto, 
ou o aperfeicoe para consumo. 

• Nao se considera industrializagño o preparo de produtos alimentares, náo 
acondicionados em embalagem de apresentacáo. v 

a) as trés assertivas sáo falsas; 

b) é falsa apenas a primeira assertiva; 

c) é falsa apenas a segunda assertiva; 

d) é verdadeira apenas a última assertiva; 

e) sáo verdadeiras as duas últimas assertivas. / 

Resposta: alternativa 
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2. Nao se considera industrializacáo a operacáo: 

a) definida como tal, mas que esteja incompleta, ou seja, parcial ou interme- 
diária; 

b) que, exercida sobre matéria-prima ou produto intermediário, ünporte na 
obtencáo de espécie nova; 

c) que apenas modifique, aperfeicoe ou altere o fimcionamento, a utüiza- 
gao, o acabamento ou a aparéncia do produto; 

d) que altere a apresentagáo do produto, pela colocacáo da embalagem, 
quando esta se destine apenas ao transporte da mercadoria; 

e) que consista na reuniáo de produtos, pecas ou partes e de que resulte um 
novo produto ou unidade autónoma, sob a mesma classificacáo fiscal. 

Resposta: alternativa 

3. No que diz respeito ao ünposto sobre produtos industrializados, nasce a obri- 
gacao tributária: 

a) com a constituicáo de crédito tributário; 

b) com a previsáo da hipótese de incidéncia no Código Tributário Nacional; 

c) com o lancamentó; por declaragáo, do crédito tributário; 

d) com a ocorréncia do fató gerador; 

e) com a autorizacáo prevista no inciso V do artigo 21 da Constituicáo Fe- 
deral. 

Resposta: aiternativa 

4. Um lancamento feito corretamente a débito da conta ICMS a Recuperar pode 
registrar apropriacáo de ICMS inddente sobre mercadorias: 

a) vendidas a revendedor; 

b) recebidas em consignacáo; 

c) adquiridas para revenda; 

d) adquiridas para consumo; 

e) vendidas diretamente ao consumidor. 

Resposta: alternativa 

5. Em 25 de marco, a Firma Mento Ltda. pagou o total de $ 210,00 na aquisicáo 
de 4 mesas, com a fmalidade de revendé-las. Esse valor contém o preco das 
mesas com incidéncia de $ 34,00 de ICMS e de $ 10,00 de IPI. 

Após contabüizar essa aquisicáo de mercadorias, a empresa deverá registrar 
nos controles de estoques de mesas para revendas o valor unitário de: 
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a) 


$ 44,00; 


b) 


$ 50,00; 


0 


$ 46,50; 


d) 


$ 52,50; 


e) 


$ 41,50. 



Resposta: alternativa 

6. Sáo impostos seletivos e náo cumulativos: 

a) oICMSeoIPVA; 

b) oIPTUeoIPTR; 

c) oIRPJeoIPI; 

d) o IPI e o ICMS; 

e) oICMSeoISS. 

Resposta: alternativa 

7. A selefividade das alíquotas do IPI tem como critério: 

a) a compensacáo entre os créditos (aquisicoes) e os débitos (vendas); 

b) a uniformidade das alíquotas; 

c) a essencialidade dos produtos; 

d) a náo incidéncia na exportacáo dos produtos exportados para o exterior; 

e) alíquotas mais elevadas na importacáo de produtos estrangeiros. 

Resposta: alternativa 

8. Entre os estabelecimentos a seguir enunciados, assinale aqüele caracterizado 
no RIPI como equiparado a estabelecimento industrial: 

a) filial atacadista de estabelecimento exportador; 

b) importador de produtos de procedéncia estrangeira s ' a que der saída; 

c) industrializador de bebidas aicoólicas; 

d) recondicionador de objetos usados, para revenda a terceiros; 

e) estabelecimento comercial varejista de produtos importados, adquiridos 
de terceiros no mercado intemo. 

Resposta: alternativa 

9. É seletivo, em razáo da essencialidade do produto, o imposto sobre: 

a) os produtos industrializados; { 

b) os servicos de qualquer natureza; 
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c) a propriedade de veículos automotores; 

d) as operacoes de crédíto, cámbio e seguros; 

e) a exportagao de produtos nacionais. 

Resposta: alternativa 

10. O saldo da conta ICMS a Recuperar representa: 

a) débito da empresa com o governo; 

b) crédito da empresa com clientes; 

c) crédito da empresa com fornecedores; 

d) crédito da empresa com o governo; 

e) débito da empresa com fomecedores. 

Resposta: alternativa 

11. Uma empresa contribuinte do ICMS, mas náo contribuinte do IPI, deve regis- 
trar coráo custo das mercadorias adquiridas para revenda, quando cobrados 
esses dois impostos: 

a) incluindo o IPI e excluindo o ICMS; 

b) íncluindo o ICMS é excluindo o IPI; 

c) incluindo o ICMS e o IPI; 

d) excluindo o ICMS e o IPI; 

e) excluindo ó ICMS e o IPI, mas incluindo o ICMS relativo á revenda. 
Resposta: alternativa 

Questáo que constou no concurso para Procurador e Consultor Jurídico da 
Cámara Municipal de Campinas. 

12. O ICMS é imposto que incide, segundo a Constituicáo Federal: 

a) exclusivamente nas operacoes de circulacjio de mercadorias e sobre pres- 
tacoes de servieos de transporte interestadual e intermunicipal e de co- 
munica^áo; 

b) realizadas por comerciantes, produtores e industriais; 

c) realizadas exclusivamente por comerciante e independente; 

d) exclusivamente nas operacoes realizadas por produtores e industriais; 

e) nas saídas de mercadorias, desde que um dos participantes seja produtor. 

Resposta: alternativa 

Os testes 13 e 14 constaram em concurso para Agente da Fazenda da Prefei- 
tura da Cidade do Rio de Janeiro. 
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13. 0 Município, era relacáo ao ISS, é: 

a) contribuinte; 

b) responsável; 

c) sujeito ativo; 

d) sujeito passivo; 

e) solidariamente obrigado. 

Resposta: alternativa 

14. Assinale a situacáo que poderia constituir fato gerador do Imposto Sobre Ser- 
vícos de Qualquer Natureza - ISS: 

a) a venda de géneros alimentícios pelos supermercados; 

b) a venda de combustíveis por postos revendedores aqui instalados; 

c) a prestacáo de servicos sob relacao de emprego; 

d) a venda de eletrodomésticos pelas lojas de departamentos; 

e) a exibicáo de íilmes pelos cinemas localizados no Município. 

Resposta: alternativa 

Os testes 15 e 16 constaram em concurso para Auditor Fiscal da Receita 
Federal. 

15. De acordo com o critério de essencialidade: 

a) a alíquota do IPI de um produto varia diretamente proporcional á sua ne- 
cessidade, ou seja, quanto maior a necessidade e grau de essencialidade, 
maior será a alíquota do IPI; 

b) a alíquota do IPI de um produto independe da sua necessidade; 

c) a atíquota do IPI de um produto varia inversamente proporcional á sua 
necessidade; 

d) os produtos nao essenciais sáo tríbutados com alíqúotas menos elevadas 



Resposta: alternatíva 

16. A Companhia Industrial Alpha adquiriu matérias-primas para serem utiliza- 
das na produgáo. A nota físcal do fornecedor continha os seguintes dados: 



de IPI. 



• Valor das matérias-primas 

• IPI 

° Valor total da nota ñscal 

• ICM destacado na nota fiscal 



$ 1.000 
$ 200 
$ 1.200 
$ 170 
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Sabendo-se que o IPI e o IGM sáo impostos recuperáveis para a empresa, as- 
sinale a alternatíva que contém o valor que poderá ser computado no custo 
das matérias-primas: 



a) 


$ 630; 


b) 


$ 830; 


c) 


$ 1.030; 


d) 


$ 1.170; 


e) 


$ 1.200. 



Resposta: alternatíva 

17. Qual deve ser o acréscimo a ser dado, no valor final de venda de um produ- 
to, com 12% de ICMS, se este for alterado para 18% e a empresa mantiver o 
mesmo valor de venda do citado produto, sem o ICMS? 

a) 5,40%; 

b) 6,00%; 

c) 6,57%; 

d) 7,32%. 

Resposta: alternativa ' 

18. Os ünpostos dedutíveís da receita bruta sao identificáveis: 

a) por serem de competéncia das esferas federai e estadual; 

b) por incidirem sobre a venda de mercadorias e servicos; 

c) por incidirem sobre a circulacáo do produto no mercado; 

d) por incidirem sobre a aquisicáo de mercadorias e servicos. 

Resposta: alternativa 

19. Assinale a(s) alternativa(s) correta(s). Pode haver mais de uma. 

a) nas empresas industriais, os tributos indiretos - IPI e ICMS - pagos pela 
empresa compradora em decorréncia da aquisicáo de matérias-primas, 
materiais de embalagem e demais mercadorias utílizadas na producáo 
representam, de acordo com a legislacáo pertinente, créditos da empresa 
compradora junto ao governo; 

b) os valores dos impostos recuperáveis pagos na aquisicao das matérias- 
primas e demais materiais utiüzados na producáo devem compor o custo 
de aquisicáo que será incorporado aos estoques desses materiais; 

c) uma empresa industrial adquiriu 3.000 quilos de matérias-primas para 
uso na industrializacáo, pagando ao fornecedor o total de $ 201.219,51, 
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incluindo 18% de ICMS e $ 18.292,68 de IPI. Com base nessas informa- 
coes, o estoque de matérias-primas deve registrar como custo unitário de 
compras o valor de $ 50,00; 

d) nas vendas de ativo imobilizado para uma empresa comercial, o valor do 
IPI deve integrar a base de cálculo do ICMS; 

e) nas vendas de materiais de consumo para uma empresa industrial, o va- 
lor do IPI nao deve integrar a base de cálculo do ICMS. 

Resposta: alternatívas 

20. Uma empresa comercial adquiriu em abril mercadorias para comercializacáo, 
como segue: 

8 valor das mercadorias, incluindo o ICMS: $ 2.000.000 

• fretes pagos ao fornecedor: $ 20.000 

• IPI = 10% 

0 ICMS destacado na nota: 18% 

No més de abril a empresa revendeu 40% dessas mercadorias. 

Com base nessas informacoes, assinale a altemativa correspondente ao saldo 
em 30 de abril dos estoques de mercadorias para comercializacao, supondo 
que náo havia saldo anterior em estoques: 

a) $ 1.200.000; 

b) $ 742.560; 

c) $ 993.840; 

d) $ 1.113.840; 

e) $1.856.400. 

Resposta: alternativa 

21. Com base nas informacoes a seguir, assinale a altematiya correspondente ao 
custo unitário de aquisicao da matéria-prima que será régistrado no estoque: 

A Indústria de AutoPecas Gaviáo Ltda., localizada em Sáo Paulo/SP adquiriu 
em dezembro 1.900 quilos da matéria-prima Y, de um fornecedor localizado 
no interior do estado. O preco de venda do fomecedor é de $ 130 por quilo. 
O comprador pagou ao fomecedor $ 7.000 de frete para uma transportadora 
mineira mais $ 1.700 de seguro contra riscos diversos. Há incidéncia de 18% 
de ICMS e de 20% de IPI: 

a) $100,00; 

b) $ 130,00; ; 

c) $ 136,35; 
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d) $ 106,60; 

e) $110,35. 

Resposta: altemativa 

22. A Indústria de AutoPegas Gaviáo Ltda. citada anteriormente adquiriu em de- 
zembro, 9.000 caixas de papelao para embalagem das pecas fabricadas e 
vendidas. Pagou ao fomecedor o total de $ 33.000,00, incluindo $ 5.400 de 
ICMS e $ 3.000 de IPI. 

Contratou a Transporte Irmáos Tartaruga para transporte desse material do 
fomecedor até a fábrica, tendo gasto $ 1.300 com o frete. 

Com base nas informacoes, assinale a altematíva correspondente ao custo de 
aquisicáo de cada caixa de papeiáo: 

a) $2,60; 

b) $2,85; 

c) $3,66; 

d) $3,21; 

e) $3,48. 

Resposta: altemativa 

Questáo que constou em Concurso para Contador do Tribunal de Contas do 
Município do Rio de Janeiro. 

23. Uma empresa comercial adquiriu mercadorias para revendas pelo valor de 
$ 150.000. No ato da aquisicáo, o fomecedor concedeu um desconto comercial 
equivalente a 10% do valor da nota físcal. O ICMS inclúso na nota fiscal é de 
$ 16.200. Essas mercadorias seráo contabilizadas nos estoques pelo valor de: 

a) $ 118.800; 

b) $ 122.500; 

c) $ 133.200;, 

d) $ 135.000; 

e) $ 150.000. 

Resposta: altemativa 

Questáo que constou em Concurso para Contador do Instituto de Previdéncia 
do Município do Rio de Janeiro. 

24. Uma empresa industrial adquire matéria-prima por $ 50.000, obtendo um 
desconto comercial de 10%. A nota fiscal inclui ICMS de $ 6.000 e IPI de 
$ 5.000. Considerando que a empresa é contribuinte do ICMS e do IPI, a ma- 
téria-prima será debitada no estoque por: 
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a) 


$ 34.000; 


b) 


$ 35.000; 


c) 


$ 39.000; 


d) 


$ 45.000; 


e) 


$ 50.000. 



Resposta: alternativa 

Os testes 25 e 26 constaram em concurso para Contador da Prefeitura Municipal 
de Niterói. 

25. No final do exercício, os registros contábeis de uma empresa comercial de 
revenda de mercadorias apresentaram um saldo na conta ICMS a Recuperar 
maior que na ICMS a Recolher. Tal situacao pode ter sido consequéncia, no 
período, do seguinte fato: 

a) o volume de compras foi maior do que o de vendas; 

b) o volume de vendas foi maior que o de compras; 

c) a margem de contribuicao foi menor do que 50%; 

d) o custo das mercadorias vendidas foi elevado, acarretando um lucro bru- 
to reduzido; 

e) o método de contabílizacáo de estoques utílizado foi o de inventário per- 
manente. t 

Resposta: alternativa 

26. Os dados abaixo referem-se a uma operagao de compra e venda de mercado- 
rias, realizada por uma empresa comercial: 

• valor das vendas efetuadas $ 120.000 

• desconto incondicional constante na nota físcal 10% 

As mercadorias vendidas foram adquiridas por $ 75.000. O ICMS incidente 
nas operacoes é de 18%. 

O lucro bruto obtido com a revenda dessas mercadorias foi: 



a) 


$ 36.900; 


b) 


$ 27.060; 


c) 


$ 24.900; 


d) 


$ 13.560; 


e) 


$ 11.400. 



Resposta: alternativa 




Crécíitos de 



As empresas que vendem a prazo bens ou servicos correm o risco de nao re- 
ceber parte de seus créditos, por ocasiáo do vencimento das duplicatas e demais 
títulos de créditos. 

Para fazer face aos possíyeis prejuízos, recomenda-se, de acordo com os prin- 
cípios fundamentais de contabilidade da competéncia, do conservadorismo ou da 
prudéncia, que seja constituída adequada provisáo para créditos de liquidacao 
duvidosa, por ocasiao dos encerramentos mensais dos resultados, ou pelo menos 
na data do encerramento anual do exercício, para adequada apüracáo das de- 
monstracoes contábeis da sociedade. 

Em última análise, a provisáo para créditos de Mquidacáo duvidosa - ou para 
devedores duvidosos - corresponde aos ajustes dos valores originais de contas 
a receber, para que esses atívos sejam representados por saldos de provável re- 
alizacáo. 

6.1 Lei n 2 6.404/76: Lei das Sociedades por Aqoes 

O art. 183 da Lei n a 6.404/76, menciona que, no Balanco, os elementos do 
ativo seráo avaliados segundo os seguintes critérios: os direitos e títulos de cré- 
dito, e quaisquer valores mobiliários náo classiñcados como investímento, pelo 
custo de aquisi^áo ou pelo valor de mercado, se este for menor; seráo excluídos 
os já prescritos e feitas as provisóes adequadas para ajustá-lo ao valor provável 
de realizacao. 
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Portanto, a Lei n 2 6.404/76 é clara no sentido da obrigatoriedade da constí- 
tuicáo da provisáo para ajustar o saldo dos direitos e títulos de crédito ao valor 
provável de realizacáo. 

6.2 Pronunciamento do íbracon 

O Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) comenta o as- 
sunto, em seu Pronunciamento n 9 1 - Ativo Circulante (exclui estoques), 1 da 
seguinte maneira: 

• a provisáo para devedores duvidosos e outras provisoes para perdas sao 
consignadas no balanco como fatores de reducáo de contas a receber e 
de outros créditos contra terceiros; 

• como nem sempre é possível determinar com precisáo as perdas na re- 
alizacáo de créditos resultantes de operacóes mercantis, é costume es- 
tabelecer valores prováveis na constituicáo da provisáo para devedores 
duvidosos, principalmente com uso de base estatística, fundamentado na 
experiéncia acumulada no passado e previsáo das tendéncias futuras. Os 
métodos mais comuns para a deterrninacáo dos cálculos das perdas sáo: 

a) fixacáo de uma percentagem das vendas totais como representativa 
de crédito de difícil recuperacáo; 

b) segregacáo das contas a receber por períodos de vencimento, con- 
siderando-se de dift'cü recuperacáo as contas vendidas ná mais de 
um ciclo operational Obviamente, esse critério sofre a influéncia 
de outros elementos, de ávaliacáo que náo podem nem devem ser 
ignorados. 

De qualquer forma, a provisáo para devedores duvidosos náo deve estar su- 
jeita a um critério rígido de avaliacáo, seja por fatores de natureza fiscal, seja por 
condicóes de mercado. 

Em resumo, a apuracáo do valor da provisáo pode variar de empresa para 
empresa, de acordo com sua carteira de clientes, ramo de negócio, situacao de 
crédito em geral e a própria conjuntura económica. 

Para que a provisáo seja efetuada de maneira adequada, ela deve obedecer a 
alguns critérios: 

• deve ter base na análise individual do saldo de cada cliente; 

• deve ser considerada a experiéncia anterior da empresa com relacáo a 
perdas com contas a receber; 



1 INSTITUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL. Prindpios contábeü. 2. ed. Sáo 
Paulo: Atlas, 1994. p. 57. 
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• as vendas com garantías reais, com avais ou fíancas etc. representam 
menores probabüidades de gerarem perdas, o que também deve ser le- 
vado em consideracáo; 

• contas atrasadas sáo o alvo principal, e, portanto, é necessária a elabo- 
racáo de uma lista por idade de vencimento, conhecida por aging-list, o 
que possibilitará melhor visáo do tempo de atraso nas contas a receber 
e facilitará as análises e conclusóes sobre o mais adequado montante da 
provisao necessária. 



6.3 Contabilizacáo da constituicáo da provisáo para créditos de 
liquidacáo duvidosa 

Para facilitar o entendimento, exempüfíca-se a seguir com um caso prático. 

Em 31-12, a Companhia de Artefatos Belas Artes Ltda. possuía saldo de du- 
plicatas e outras contas a receber no montante de $ 500.000. Indagado pela 
Contabilidade, o Departamento de Crédito e Cobranga estímou em 4% as perdas 
prováveis no recebimento desses créditos, devido ás dificuldades fínanceiras de 
alguns clientes. Portanto, a Contabilidade constituiu uma provisáo para crédi- 
tos de liquídacao duvidosa no montante de $ 20.000, que corresponde a 4% de 
$ 500.000, contabilizando da segiiinte maneira, em 31-12. 



DEBITO v * •'l' i - ^ - j_ V! ' *' 

Despesas Operaaonais - Despesas de Vendas ( 

Perdas Piováveis no.Hecebim.enlo dps Créditos - Vendas a Prazo 



20.000, 



CREDITO i 
Atívo Circi 

Provisao para Ctcditos do I íquidacao Duvidosa 



\tp c> Cy uil.inte - Cnnla Rouiiradoid 



20.000 



No Balanco Patrimonial, em 31-12, as contas a receber estariam assim de- 
monstradas: 

ATJVO 

Ativo Circulante 

Contas a Receber $ 500.000 

(-) Provisáo para Créditos de Liquidacao Duvidosa (-) $ 20.000 

Valor Líquido das Contas a Receber $ 480.000 

De acordo com a constituicao da mencionada provisáo, possíveis créditos 
náo recebidos sáo baixados contra a provisáo. Por exemplo, se em janeiro do ano 
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seguinte uma duplicata de $ 6.000 for considerada como incobrável, sua baixa 
contábil deve ser registrada como segue: 



íUI«TO ¡ ¡ §f| i lÍtfÍ 
3tívo Cj-culante- - ' f , _. . . -_ • 
v Zij\~'áu pa a Cit-ííñorde Liquidácaó Üu-udosa 


§¡111 ! 

liü 




CRE.0QO _ " ' 
Advo Circulánte 

Coñtas a Receber '_ 
_._í:í:~-:-:^í—.-. - ' ■-'■- : " ; - '' '- 


lüi 


'■/;y: 


_ 

_- ~ / 
■ 6.000 





6.4 Aspectos fiscais 

Apartir de l s de janeiro de 1997, a constituicáo e a contabüizacáo da mencio- 
nada provisáo náo sáo admitidas para fins fiscais, ou seja, esse gasto náo é mais 
admitido como despesa dedutível do lucro contábil na determinacáo da base de 
cálculo do Imposto de Renda e da contribuicao social sobre o lucro líquido. 

Entretanto, a legislacao físcal aceita a dedutibilidade das perdas no recebi- 
mento das vendas a prazo, e outros créditos, desde que o contríbuinte atenda a 
determinadas normas estabelecídas pela Lei n a 9.430, de 27-12-1996, arts. 9° a 
12, e arts. 340 a 343 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99). 

6.4.2 Substituigüo da provisüo pora créditos de liquidacüo duvidosa 
pela deducüo de perdos no recebimento de créditos 

Com a edicao da Lei n a 9.430/96, a partir do ano-calendário de 1997, com a 
vedacao da dedutibilidade da provisáo para créditos de liquidacáo duvidosa do 
lucro líquido no cálculo do lucro real, passou a ser pennitida a deducao como 
despesas operacionais, dedutíveis para fins de determinacao do lucro tributável 
pelo Imposto de Renda das pessoas jurídicas - lucro real -, das seguintes perdas 
no recebünento de créditos decorrentes das atividades da empresa: 

I - em relacao ás quais tenha havido a declaracáo de insolvéncia do de- 

vedor, em sentenca emanada do Poder Judiciário; 

II - sem garantia de valor e sem limite por devedor: 

a) até R$ 5.000,00 (cinco mü reais), por operacáo, para créditos ven- 
cidos há mais de seis meses, independentemente de iniciados os 
procedimentos judiciais para seu recebünento; 
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b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), por operacáo, para créditos vencidos há mais de um 
ano, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais 
para seu recebimento, porém mantida a cobranca administrativa; 

c) superior a R$ 30.000,00 (trínta mii reais), os créditos vencidos há 
mais de um ano, desde que já tenham sido iniciados e/ou manti- 
dos os procedimentos judiciais para seu recebimento; 

III - créditos, mesmo garantidos, porém vencidos há mais de dois anos, 
desde que iniciados e mantidos os procedimentos juditíais para seu 
recebimento ou o arresto das garantias para esse fim. Os créditos ga- 
rantidos sáo os provenientes de vendas com reserva de domínio, de 
alienacáo fiduciária em garantia ou de operacoes com outras garan- 
tías reais; 

IV- contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada concor- 
datária, relativamente á parcela que exceder o valor que esta tenha-se 
comprometido a pagar, observado o seguinte: 

a) a deducao da perda será admitida a partir da data da decretacao 
da faléncia ou da concessao da concordata, desde que a credora 
tenha adotado os procedimentos judiciais necessários para o rece- 
bimento do crédito; 

b) a parcela do crédito cujo compromisso de pagar nao houver sido 
honrado pela empresa concordatária poderá também ser deduzi- 
da como perda. 



6.4.2 Registro contábil das perdas 

Para o fim de atender á norma fiscal, a legislacáo estabeleceu também o cri- 
tério contábü de registro dos referidos valores. Assim, os registros contábeis das 
perdas admitidas na citada Lei seráo efetuados a débito de conta de resultado e 
a crédito: 

» da conta que registra o crédito nos casos em que o valor envolvido por 
operacáo seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais): esse procedimen- 
to náo é adequado do ponto de vista da melhor técnica contábil, pois, 
uma vez contabilizada a baixa do crédíto, o valor passa a náo ter contro- 
le nos livros da empresa; 

• de conta redutora do crédito, nas demais hipóteses. 

Ocorrendo a desisténcia da cobranga pela via judicial, antes de decorridos 
cinco anos do vencimento do crédito, a perda eventualmente registrada deverá 
ser estornada ou adicionada ao lucro líquido, para determinacáo do lucro real 
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correspondente ao período de apuracáo em que se der a desisténcia, e o imposto 
será considerado postergado desde o período de apuracáo em que tenha sido 
reconhecida a perda. 

Se a solugáo de cobranca se der em virtude de acordo homologado por sen- 
tenca judidal, o valor da perda a ser estornado ou adicionado ao lucro h'quido 
para determinacáo do lucro real será igual á soma da quantia recebida com o 
saldo a receber renegociado. 

Os valores registrados na conta redutora do crédito poderáo ser baixados de- 
fínitivamente em contrapartida á conta que registra o crédito, a partit do período 
de apuracáo em que se completarem cinco anos do vencimento do crédito sem 
que o mesmo tenha sido liquidado pelo devedor. 

Testes 

1. Um dos clientes de uma empresa teve, durante o exercício, sua insolvén- 
cia decretada pelo Juiz competente. A perda relativa á dívida que o referido 
cliente tinha com uma empresa deve ser reconhecida no exerdcio de acordo 
com o Prindpio: 

a) Da Competénda. 

b) Da Continuidade. 

c) Da Entidade. 

d) Do Registro pelo Valor Original. 
Resposta: altemativa , 

2. Determinada empresa, no encerramento do exerrído em 31-12, tem a receber 
uma duphcata no valor de $ 7.500, vendda em 31-8 do ano anterior. Apesar de 
já ter encaminhado o título para o Cartório de Protestos, até agora náo obteve 
sucesso. Com base na legislacáo contábil e físcal vigente, o Contador resolveu 
registrar corretamente o fato contábil. Indique o lancamento adotado: 

a) Provisáo para Perdas no Recebimento de Créditos 
a Duplicatas a Receber $ 7.500 

b) Perdas com Duplicatas Incobráveis 

a Provisao para Perdas no Recebimento de Créditos $ 7.500 

c) Despesas com Provisao para Perdas no Recebimento de Créditos 
a Duplicatas a Receber $ 7.500 

d) Duplicatas a Receber 

a Provisáo para Perdas no Recebimento de Créditos $ 7.500 

Resposta: alternativa _ 
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Teste que constou do Concurso para Técnico da Receita Federal. 

Em 31-12, a fírma Dubitatía Ltda. fez a estimativa de que, provavelmente, 
perderia no ano seguinte $ 670 no recebimento das duplicatas de sua emis- 
sáo. Nessa mesma data, havia saldo anterior de $ 320 na conta Provisáo para 
Devedores Duvidosos. 

Considerando válida a expectativa de perda e corretos os cálculos efetuados, 
essa empresa deverá, para adequar seu balanco aos princípios contábeis fun- 
damentais, mandar fazer o seguinte lancamento: 

a) Débito: Devedores Duvidosos 
Crédito: Duplicatas a Receber $ 350 

b) Débito: Devedores Duvidosos 
Crédito: Duplicatas a Receber $ 320 

c) Débito: Devedores Duvidosos 

Crédito: Provisáo para Devedores Duvidosos $ 670 

d) Débito: Devedores Duvidosos 
Crédito: Duplicatas a Receber $ 670 

e) Débito: Devedores Duvidosos 

Crédito: Provisáo para Devedores Duvidosos $ 350 

Resposta: altemativa 

Assinale a alternativa correta: 

a) para atender aos princípios fundamentais de contabilidade, o contador 
náo deve consriruir provisáo para perdas prováveis no recebimento de 
créditos, se essa provisáo náo for aceita pelo fisco como dedutível; 

b) nos termos da Lei n 2 9.430, de 27-12-1996, em nenhuma hipótese a legis- 
lacao fiscai aceita a dedutibilidade das perdas no recebimento das vendas 
aprazo; 

c) a constituicáo da adequada provisáo para perdas para crédito de liquida- 
cáo duvidosa visa atender ao princípio fundamental de contabilidade do 
custo ou mercado, dos dois o menor; 

d) a apuracáo do valor da adequada provisáo para perdas decorrentes de 
créditos de liquidacao duvidosa pode variar de empresa para empresa, de 
acordo com a composícáo de sua carteira de clientes, ramo de negócio e 
própria conjuntura económica; 

e) para a apuracáo do valor da adequada provisáo para perdas decorrentes de 
créditos de liquidacáo duvidosa náo se deve levar em consideracáo a expe- 
riéncia anterior da empresa com relacáo ás perdas com as contas a receber. 

Resposta: alternativa 
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5. Com relacáo á constituicáo da provisáo para perdas prováveis no recebimen- 
to de créditos, pode-se afírmar que: 

a) a contabilidade deve-se basear em estimativa de perdas efetuada pelo 
departamento de vendas, visto ser o setor da empresa responsável pela 
aprovacáo dos créditos para os clientes; 

b) é totalmente desnecessária a análise individual da situacáo financeira e 
do saldo de cada cliente; 

c) a estimativa de perda deve ser mantida constante nos últimos cinco anos, 
independentemente da conjuntura económica do país; 

d) náo deve ser considerado o fato de que uma das principais empresas de 
determinado grupo económico passa por sérias difículdades financeiras, 
desde que o credor seja outra empresa desse mesmo grupo empresarial; 

e) a contabilidade deve constítuir a provisáo necessária, mesmo que a em- 
presa esteja apresentando contínuos prejuízos. 

Resposta: alternativa 

6. Assinale a alternatíva que corresponda ás perdas no recebimento das dupüca- 
tas e outras contas a receber que sáo aceitas pelo fisco como dedutíveis para 
fins de determinacao do lucro tributável: 

a) duph'catas devidas pelos clientes em relacáo aos quais tenha havido a 
declaracao de insolvéncia do devedor, em sentenca emanada do Poder Ju- 
diciário e créditos decorrentes das vendas a prazo sem garantía de valor, 
até $ 5.000, vencidos há mais de trés meses; 

b) créditos garantídos, vencídos há mais de dois anos, mesmo que o credor 
náo tenha iniciado os procedimentos judiciais para seu recebimento ou 
arresto de bens dados em garantia; 

c) parcela correspondente á diferenca entre o total da dívida de um devedor 
declarado falido e o montante que este tenha se comprometido a pagar; 

d) total da dívida de um devedor pessoa jurídica declarada concordatária, 
mesmo que tenha assumido o compromisso de pagar parte do débito; 

e) crédito sem garantía, desde que superior a $ 30.000, vencido há mais um 
ano, mesmo que o credor náo tenha iniciado os procedimentos judiciais 
para seu recebimento. 

Resposta: altemativa 

7. Assinale as alternativas corretas: 

a) a partir do momento em que sáo contabüizadas.ás baixas dos créditos das 
duplicatas consideradas incobráveis, náo há máis necessidade de manter 
controle nos livros da empresa dessas dupücatas; 
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b) a partir de P-l-1997, a constituicáo e a contabilizacao da mencionada 
provisao náo sáo admitidas para fíns fiscais, ou seja, esse gasto náo é 
mais admitido como despesa dedutível do lucro contábil na determinacao 
da base de cálculo do Imposto de Renda e da contribuigáo social sobre o 
lucro líquido; 

c) as empresas pertencentes ao mesmo setor de atividades comerciais ou 
industriais devem-se utílizar da mesma estimada de perdas para a consti- 
tuicao da provisáo para perdas prováveis no recebimento de suas vendas 
a prazo; 

d) ocorrendo a desisténcia da cobranca pela via judicial, antes de decorridos 
cinco anos do vencimento do crédito, a perda eventualmente registrada 
deverá ser estomada ou adicionada ao lucro líquido, para determinacáo 
do lucro real correspondente ao período de apuracáo em que se der a de- 
sisténcia, sendo o imposto considerado como postergado desde o período 
de apuracáo em que tenha sido reconhecida a perda. 

Resposta: alternativas 




7.1 Importáncia dos estoques e sistemátíca de apuracáo do custo 
das mercadorias e produtos vendidos 

Na maioria das empresas comerciais ou industriais, o grupo de contas Esto- 
ques assume grande importáncia no cóntexto do Balanco Patrimonial e na De- 
monstracáo do Resultado do Exercício, visto que quase sempre os investimentos 
sáo relevantes. 

Daí a necessidade da implantacáo de um bom sistema de controles internos 
sobre a movimentacjio, bem como de criteriosos procedimentos fiscais e contá- 
beis para a apuracáo adequada do valor desses ativos e do custo das mercadorias % 
e produtos vendidos, uma vez que qualquer incorrecáo na valorizacáo afeta dire- 
tamente a apuracáo do resultado do exercício. 

Conforme o Instítuto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon), em ' -7 í 
seu Pronunciamento de n a 2, o termo estoques significa; 

0 todos os bens tangfveis mantidos para venda ou para uso próprio no :|j |, 
curso normal das atividades de negócios; 

° que se acham em processo de producáo para tal venda ou uso próprio; í 

' que se destinam a ser consumidos na producáo de mercadorias para 
venda ou uso próprio. 

/ m 

Nessa definicáo do Ibracon, náo se incluem os bens de desgaste a longo pra- % 
zo, classificáveis como imobilizado e sujeitos á deprecia^áo. 
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Gomo regra geral, os bens componentes de almoxarifado de pecas de reposi- 
cáo sáo classificados no ativo circulante. Todavia, em determinadas empresas, as 
pecas de reposicao para os bens do ativo imobilizado, dependendo da releváncia 
dos valores dessas pecas de reposicáo, podem, e devem, ser classificadas no gru- 
po do ativo imobilizado. 

7.2 Empresas comerciais - apuracáo do custo das 
mercadorias vendidas 

A correta apuracáo do custo das mercadorias vendidas é fundamental para a 
exata apuracáo do resultado contábil e tributável da maioria das empresas, visto 
que o lucro bruto é o resultado da diferenca entre as receitas líquidas de vendas 
e o custo das mercadorias vendidas. 

O custo das mercadorias ou produtos vendidos, por sua vez, é o resultado da 
valorizacáo das diversas saídas dos estoques, pelas vendas. 

Nas empresas comerciais, representa o total dos custos de aquisicáo das mer- 
cadorias que foram revendidas em determinado período. 

Porexemplo: 

Uma empresa comercial, revendedora de pneus, iniciou suas atividades em 
5-1. Durante o més de janeiro, adquiriu 3.000 pneus, a $ 40,00 cada, e re- 
vendeu 2.700, a $. 65,00 cada (valores líquidos dos impostos, para facüitar o 
entendimento). 

Com base nessas informacoes, a apuracáo do lucro bruto do més seria: 
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O valor dos estoques, em 31-1, de mercadorias para revenda seria de $ 
12.000, ou seja, 300 pneus multiplicados pelo custo unitário de aquisicáo de 
$ 40,00. 

Entende-se por estoques, nas empresas coraerciais, o conjunto de mercado- 
rias adquiridas para posterior revenda. As livrarias, por exemplo, recebem os 
livros e revistas das editoras e colocam nas prateleiras para revenda aos leitores. 
O saldo de seus estoques em determinado momento é o totai de livros, revistas, 
jornais etc. adquiridos das editoras e ainda náo revendidos. 
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7.3 Empresas industriais - apuracáo do custo dos produtos vendidos 

7.3.1 Composicao dos estoques de umafábrica 

Nas empresas industriais, os estoques constituem-se de: 

• matéxias-primas, materiais de embalagem e outros materiais para uti- 
lizacáo na producáo dos diversos produtos. No caso das editoras, esses 
tipos de estoques podem ser representados por bobinas de papel, colas, 
tintas corantes para impressáo dos livros, caixas de papeláo para em- 
balagem dos livros, cartolinas e papéis especiais para a confeccao das 
capas etc; 

• produtos em processo ou producáo. Sáo os produtos cuja fabricacáo foi 
iniciada no més mas ainda náo terminou até o último dia do més; 

e produtos acabados. Sáo os produtos prontos para venda aos diversos 
clientes. No caso das editoras, os livros, revistas, brochuras etc. cujo 
processo produtivo já se encerrou e que permanecem estocados até a 
entrega aos clientes, atendendo a pedídos de vendas, que seráo feítos 
mediante emissáo de notas físcais; 

• materiais auxiliares. As indústrias, normalmente, mantém estoques de 
produtos auxiliares á produ^áo, tais como graxas e lubrifícantes para 
íimpeza das máquinas e das áreas produtivas, ferramentas de pequeno 
valor, pegas de pequeno valor para reposicáo e manutencjío das máqui- 
nas etc. 

Nas empresas industriais, o ousto dos produtos vendidos compreende o re- 
sultado da multiplicacáo das quantídades vendidas pelos respectívos custos uni- 
tários de produqáo, como veremos mais adiante. 

7.3.2 Apuracao do custo dos produtos fabricados e vendidos 
pela empresa industríal 

O total do custo de produ^áo é a soma dos fatores produtivos utilizados no 
més para a fabricacáo dos produtos acabados. A legislagáo tributária e os princí- 
pios de contabüidade exigem que sejam contabilizados como custo dos produtos 
acabados ou em processo todos os gastos no período relacionados com a produ- 
cáo. Em resumo, o pre^o de aquisiqáo de matérias-primas, os gastos com salários, 
encargos sociais e outros benefícios para o pessoal e os chamados custos indiretos 
de fabricacáo. 

Via de regra, o custo (ou pre^o de aquisicjáo) das matérias-primas e o da máo 
de obra sáo considerados custos diretos, enquanto os démais custos sáo conside- 
rados custos indiretos de fabrica^áo. 
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a) Preco das matérias-primas e demais materiais utílizados no processo 
produtivo 

De acordo com o regulamento do Imposto de Renda, as matérias-primas se- 
ráo avaliadas pelo custo de aquisi^áo, que compreende os gastos de transporte 
e seguro até o estabelecimento da empresa, os tributos devidos na aquisigáo ou 
importagáo e os gastos com desembaraco aduaneiro. 

b) Custos indiretos de fabricacao 

Os custos indiretos de fabricacáo mais comuns sáo: 

• depreciacáo das máquinas, equipamentos, prédios, veículos, móveis e 
utensüios, equipamentos de informática e outros ativos imobilizados 
utilizados na producáo; 

" máo de obra indireta do pessoal dos departamentos auxiliares da produ- 
cáo, tais como almoxarifado, departamento pessoal, vigiláncia, limpeza 
e manutencáo da fábrica, restaurante, servico sociai etc. da fábrica; 

• seguro contra incéndio do prédio e equipamentos da fábrica; 

• gastos com água, luz, telefone, fax, gás etc. da fábrica; 

0 amortizacáo dos programas - softwares - utilizados na producáo. 

7.3.3 Caso prático para apuracáo do lucro bruto em uma 
empresa industrial 

Na bipótese de uma empresa industriai fabricante de pneus ter iniciado suas 
atividades em 1--12, durante o més de dezembro ela produziu 15.000 pneus, 
sendo que o custo unitário de producáo apurado nesse período foi o seguinte: 
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Durante o més vendeu 12.000 pneus, ao preco unitário de $ 40,00. Com base 
nessas informacoes, a apuracáo do lucro bruto do més corresponderia a: 
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O valor dos estoques, em 31-12, de produtos acabados (pneus) seria de 
$ 90.000, ou seja, 3.000 pneus multiplicados pelo custo unitário de producáo 
de $ 30,00. 



7.4 Razóes para a implantacáo de um eficiente sistema de apuracáo 
dos custos de producáo de bens e servicos 

A fmplantacáo de um eficiente e moderno sistema para a adequada apuracao 
dos custos de producáo de bens e servicos visa ao atendimento de trés objetivos 
principais, que sáo: 

7.4.1 Atender ásfinalidades da Contabilidade Gerencial 

A contabilidade de custos integra o que podemos denominar Contabilidade 
Gerencial, ou seja, um sistema cujo objetivo é gerar informacoes úteis á adminis- 
tracáo das empresas. Nesse tipo de sistema, os controles poderao ser totalmente 
extracontábeis e náo existe a preocupacáo de se atender aos princípios contábeis 
geralmente aceitos e, muito menos, ás diversas reguiamentacoes legais e fiscais. 

A Contabilidade Gerencial nao se preocupa muito em atender, na íntegra, 
aos aspectos fiscais e tributários, devido á necessidade de gerar informacoes para 
os proprietários e gestores das empresas, além das normalmente obtidas na con- 
tabílidade oficiaJ. Portanto, fogem aos objetivos deste livro maiores discussoes 
envolvendo essa ramificacao da contabilidade. 

7.4.2 Atender ásfinalidades da Legislacao Socieiária 



Sí 

:Wi 

iw 



ALei n a 6.404, de 1976, conhecida como Lei das Sociedades por Acoes, mas '/j 
de amplo uso também para os demais tipos de sociedades, em seu art. 177, de- 'ñ' 
termina que a escrituracao comercial seja feita de acordo com os princípios con- ií 
tábeis geralmente aceitos no Brasil. 

O sistema de custeio que atende a tais princípios é.ó denominado custeio poi 
absorcáo. De acordo com essa metodologia, todos os custos de producáo (diretos f¡ 
e indiretos) sáo computados ao custo dos produtos. 
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7.4.3 Atender ás ftnatidades da Legislacáo Tributária 

Para atender á legislacáo do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, as fun- 
coes da contabüidade de custos tornaram-se mais abrangentes, pois o ñsco pas- 
sou a exigir, dentro de certas características, que a empresa mantenha um sistema 
de custos integrado e coordenado com o restante da escrituracáo. 

Essa obrigatoriedade exige uma formalizacáo da contabilidade de custos, no 
que diz respeito aos seguintes aspectos principais: 

• sistemática de análise dos gastos; 
' classificacáo e contabüizacáo; e 

• geracáo de relatórios e informacoes sobre os custos de producao. 

Para efeito de pagamento do Imposto de Renda e da Contribuicáo Social, o 
ünico sistema de custos aceitável é o custeio por absorcáo, que além de seguir 
os princípios contábeis geralmente aceitos deve, sobretudo, seguir as normas do 
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), isto é, deve ser integrado e coorde- 
nado com a contabilidade mercantil. 

A conceituacáo de integrado e coordenado com a contabilidade mercantil 
será feita na secáo 7.5. Todavia, deve ser lembrado que a inexisténcia de um 
sistema de custos integrado á contabilidade oficial implica o arbitramento, por 
parte das autoridades físcais, do valor dos estoques de produtos em processo e 
acabados. Em outras palavras, o lucro utilizado para o cálculo do Imposto de 
Renda e Contribuicáo Social é estimado em bases aleatórias que em geral penali- 
zam sensivelmente o contribuinte. 



7.5 Sistema de custo integrado e coordenado com a contabilidade 

7.5.1 Objetivos 

O objetívo da manutencáo de um sistema de custos integrado e coordenado 
com a contabilidadé mercantil é o atendimento dos princípios contábeis e da 
exigéncia fiscal contída no Regulamento do Imposto de Renda (RTR/99), além de 
servir de instrumento de controle e gestáo da empresa. 

7.5.2 Conceito legál 

De acordo com o art. 294 do RIR/99, o sistema de custos integrado e coorde- 
nado com a contabilidade é: 

0 apoiado em valores originados da escrituracáo contábñ, para a apuracáo 
dos custos com as matérias-primas, máo de obra e custos indiretos de 
fabricacáo; 
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• o que permite a detenninacáo contábil, ao fínal de cada més, do valor 
dos estoques de matérias-primas, materiais de embalagens e outros ma- 
teriais auxüiares, produtos em elaboracáo e produtos acabados; 

• apoiado em livros auxiliares, fichas ou formulários contínuos ou ma- 
pas de apropriacao ou rateios, mantídos em boa guarda e com registros 
coincidentes com os constantes na escrituracáo principal; 

• o que permite avaliar os estoques existentes na data de encerramento 
do período-base de apropriacao de resultados, segundo os custos efeti- 
vamente incorridos. 

| 

7.6 Iratamento contábñ e fiscal do ICMS e do IPI 

Como visto no Capítulo 5, os impostos náo cumulativos que podem ser recu- 
perados nao se computam no custo de aquisu;áo das mercadorias ou matérias-pri- 
mas. Devido á importáncia do assunto para a correta contabüizacáo dos estoques, 
abordam-se novamente aiguns dos principaís aspectos. 

■llf 

7.6.1 Empresa comercial - registro do ICMS a recuperar 

f¡||: 

Por exemplo, uma empresa cómercial, ao adquirir a prazo mercadorias para 
revenda, por $ 1.000.000, incluindo ICMS de $ 180.000 mais 10% de IPI (valor 
de $ 100.000), deve efetuar o seguinte lancamento contábil: 

Débito: , 

Ativo Circulante 

Mercadorias para Revenda 920.000 

ICMS a Recuperar 180.000 1.100.000 
Crédito: 

Passivo Circulante 

Fomecedores - total da nota fiscal 1.100.000 

O ICMS náo integra o custo das mercadorias e, no caso, pode ser recupera- 
do, ou compensado, com o total do ICMS devido sobre as vendas das empresas 
comerciais. 

Nas empresas comerciais, conforme exemplo anterior, o valor do IPI integra 
o custo de aquisicáo das mercadorias, porque na revenda do bem nao se paga 
esse tributo, náo sendo, portanto, recuperável o tributo pago em sua aquisicáo. 
O montante do ICMS pago na aquisicáo de mercadorias, ao contrário, poderá 
ser deduzido do imposto devido da revenda, náo integrando, assim, o custo de 
aquisicáo do bem. 
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portanto, a empresa comercial deve contabilizar como custo das mercadorias 
para revenda o valor de $ 920.000, obtido como segue: 

total da nota físcal de fornecedores $ 1.100.000 

menos o ICMS a recuperar $ 180.000 

custo das mercadorias para revenda $ 920.000 



7.6.2 Empresa industrial - registro do ICMS e do IPI a recuperar 

No caso de uma empresa industrial adquirir, a prazo, matérias-primas por 
$ 1.000.000, incluindo $ 180.000 de ICMS mais 10% de IPI, a contabilidade deve 
efetuar o seguinte registro: 

Débito: 

Ativo Circulante 

Estoque de Matérias-primas 
ICMS a Recuperar 
IPI a Recuperar 



Crédito: 

Passivo Circulante 
Fornecedores - total da nota físcal 1.100.000 

Na maioria das vezes, o ICMS e o IPI pagos sobre as aquisicoes de matérias- 
primas, materiais de embalagens e outros materiais que se incorporam aos pro- 
dutos sáo recuperáveis nas vendas dos produtos fabricados. Portanto, no exemplo 
anterior, a contabilizacáo do custo das matérias-primas deve ser efetuada pelo 
valor de $ 820.000, que é o total da nota fiscal do fornecedor deduzido tanto do 
ICMS como do'IPI. 

Quando o produto fabricado está isento de ICMS na venda, e o ICMS pago 
na compra de matéria-prima náo for recuperável, o valor do tributo pago integra 
o custo de producáo e náo deve ser destacado no estoque. 

Caso contrário, como já comentado, o ICMS contido nas compras constitui 
crédito da empresa e é indevida sua incorporagáo ao custo. 



820.000 
180.000 
100.000 
1.100.000 



7.7 Normas fiscais para avaliacáo dos produtos 
acabados e em processo 

7.7.1 Custo médio, Peps e Ueps 

Para a apuracáo do custo das mercadorias vendidas ou das matérias-primas 
consumidas, o contribuinte deverá utílizar-se de registros permanentes de esto- 
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ques ou do valor dos estoques existentes, de acordo com o livro de inventário, no 
fím do exercício social. 

Os estoques existentes no livro de inventário poderáo ser avaliados pelo: 

• custo médio de aquisigáo ou de producao; ou 

• método de Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair (Peps). 

A legislacáo tributária brasileira náo admite avaliar os estoques pelo método 
Último a Entrar, Primeiro a Sair (Ueps), porque na adoc;áo desse métódo, em um 
regime económico em que há infla^áo, a tendéncia é de que todos os estoques 
fiquem subavaliados, o que diminui o Iucro líquido do exercício social e, por 
consequéncia, o valor dos tributos com o Imposto de Renda e com a contribuicao 
social, como demonstrado a seguir. 



7.7.2 Comparagao entre a adogáo do custo médio, Peps e Ueps 

Para deixar mais claras tais implicagoes fiscais, suponhamos as aquisicoes, 
por uma empresa comercial, de mercadorias para revenda durante trés meses, 
em um regime económico de inflacao de 20% ao més. 



Aquisicóes de Mereadorias para Revenda no Trimesfre . : 


Més 


Qu_.nti._3de 
comprada 


, Custo tf.icil das 
compras 5- 


Custo linitáno médio 
dás cómpras $_ 


í&éjrp írSÍStS 


13 UOü 


■ ;, 13U 000,00 


L0.00 


' Fevereiro 


|4:0WOf 


168 000,00 


iijdo 


Marco 


" 17.000 ' 


24 ..800.00 





Durante o trimestre, as vendas foram: 





Vcndas Mercadorias no Trímestre 




Més 


Quantidade 
vendida 


Valor total das 
yencias S 


Valor unitário 
das vendas S 


;3an¿iro-; ; ír};;;ji¿;: 


■ -7,000 ,■::■'■■ 


112 000 00 


? - 1 co 


Feyeréirb;; ;■ 


15.000 


?88 000 00 


19 2Q 


Marco > 


■■:■- ■■■.•:■■■-■:■:■- ■-■ -: ■.:<■ - ■■; ■. : 

;■:-■"■- • 14.500 ; 7- ^.v: 


334.080;do , 


_ 2; >.V- 


Total das vendás no Qimestte 


. . 734 ÜfaC Ü0 






■íws.?.í....s^^^^^ 
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a) Apuracáo do valor do saldo dos estoques, do custo das mercadorias 
vendidas e do lucro bruto, utilizando o custo médio das compras 



Demonstrativo cla Movimentacao dos F.stoques dé Mercadprias para 
Revénda - Utilizacao do Gritério dp Custo Médio* 



Més 


, ~ , - tntradas 


Saídas por vendas 


Estoque no final do més 




.Qüán- 
tidade 


Cusu> 


üñitário 


Qúahv 
tidatte 


• Cústo das 
mercadorias 
vcndidas 


Quañ- 
tidáde 


Totál 


Custo 
niédio 
unitário 


.¡an. 


■I3vqó| 


13,0.000 




:7.o()o 


70.000,00 


6.000 


ouosr/na 


10,00 


>íew-j 


14:000 


168.000 


-12,00' 


_15\000_. 


171.000,00 


5:000 


57.000 00 


11,40 • 




17.000 




14,40 


;i4^0Q; 


198.913,64 


7- r ' (,() 


ÍIÍ P8ü §i 





Total 



g|gQ0jM->S0 7~, ||j Un500 ¡4:59.913,64 7'H)0 go2 sjgf n,7182 



O custo das mercadorias vendidas foi obtido pela multiplicacáo das quanti- 
dades vendidas pelo custo 'médio unitário do final do més. Por exemplo, marcjo = 
14.500 unidades x $ 13,7182 =4 198.913,64 - valor arredondado. 

O custo médio, por sua vez, foí obtido como segue: 

Janeiro = custo médio das aquisicóes no més, supondo que náo houvesse 
estoque inicial. 

Fevereiro 

(saldos dos estoques de 31.01) + (compras de fevereiro) _ 
quantidade (estoque em 31.01) + (aquisicoes de fevereiro) 

_ $ 60.000 + $ 168.000 = $n40 
6.000 + 14.000 ' 

Marco 

(saldos dos estoques de 28.02) + (compras de marco) _ 
(quanidade - estoque em 28.02) + (aquisicóes de marco) 

_ $ 57.000 + $ 244.800 = « 13 7182 
5.000 + 17.000 ' 



Concluindo, o lucro bruto no trimestre, adotando-se o custo médio para valo- 
rizacáo do estoque e apuracáo do custo das mercadorias vendidas, seria: 
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Valor das receitas com vendas de mercadorias = $ 734.080,00 
(-) Custo das mercadorias vendidas $ 439.913,64 

= Lucro bruto $ 294.166,36 

O valor do saldo dos estoques em 31-3 seria, por sua vez, $ 102.886,36, con- 
forme demonstrativo da movimentacáo. 

b) Apuracáo do valor do saldo dos estoques, do custo das jnercadorias 
vendidas e do lucro bruto, utilizando o critério Primeiro a Entrar, Pri- 
meiro a Sair (Peps) 





Tjetn.irr.tr.Ui 'o da lovunemaváo Jof, hs'uqncx do Mt-rc ídoríu-. 
üara Rp-.endj - UtiljVacáo <io Critério Pt-p\ 




Més- 




Enttada.s 


Saída- por .cndas 


lEstoque n.< final 1 i més, ,i 




Quan- 
tidadc 


Custo 

^;^toíá|teí| 


; Custo' 
unitano 




, CtisUi das 
1nen.arton.1s 
vendidas 


Qtiiui' 
tídade 


Ibtal 


Custó í 
unitario 5 


Jan. 




130.00.0,00': 


aip,qp , 


, 7100:0' - 


■ 


6.000 


"60.000,00 


10.00 


Fe v-,, 




U 0! £60' 

;"V;:^V;.,;-;; : ^; 


H£coí 


i:. O O O 

------ 

../a VJ:- 


i .000 ■ í 10,00 
= .5 b0.000'riw. 
9 <300 - $ 12,00 
- í 1 18.0 "i r, <í 
TotíalSTfiji.OüO- 

:■<■: ■ ■■.-■■ ..■■.-■ .■.-.■■. 


p 000 


i H-H-HHvHH :V-i 
60:000,0',T 


. I 

•' ".< 

:..i2;oo ,:- 




'u.ao'ó; 


-■3ffi&ó6,oo 


',i4;w.'' 


14.500: 


%0bÓ > S [ í,i,u 
= S 60.000 mais 
9:500 - í "14,40 

^É-'s ' < í 






; : ";,--,'-' 


,; •'-.'.;'.: ;s 

ilíí 


/ . ... 


■.-;-:-=:—,'-■ ;■■ '■■:fi 

WSA 




,>:.<;,;:;:-:■;: :: 




-.500 


ooóióo 


| 


'< •-'.: : - : : '.i 

• '•; '. :>■ 


Total 








4'í 000 


-542:800 06; . ; 





¡¡§¡11 







Concluindo, o lucro bruto no trimestre, adotando-sé o critério Primeiro a En- 
trar, Primeiro a Sair (Peps) para valorizacáo do estoque e apura^áo do custo das 
mercadorias vendidas, seria: 

Valor das receitas com vendas de mercadorias = $ 734.080 
(-) Custo das mercadorias vendidas $ 434.800 

= Lucrobruto $ 299.280 



O valor do saldo dos estoques em 31-3 seria, por sua vez, $ 108.000. 
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c) Apuracjío do valor do saldo dos estoques, do custo das mercadorias 
vendidas e do lucro bruto, utilizando o critério Últímo a Entrar, Primeí- 
ro a Sair (Ueps) 



'■:' j • •"'. '": 
; M'^> 


Demonstrativo <ia Movimeifac-io áos T's». itjuv:- de Merra4Gtías 
• para Revenda UtiLizacáo <io Ueps 


:.-.:.:;::" 

' ■: 


■ 

■m?.i 

"-•■■■-■■■-' 


: > : -.'- • ; 

Més 




.ntradas 


Saída: =■••'! "endas 


■-.^r.-:-!::- '.—:---^:: -'--.:,-:.:: ■::'■: ^--^l :.'-- ^--.--:'--: :'- 

Estoquo no final do mcs 


-t 


Qtian- 
tidáde 


tot.>; 


.,-•■,■■-■- 
Custo 

unítário 


Quan- 
lidade 


Gusro das merca- 
dorias veocüdas 


Qtian- 

ítidadfe; 


, Total 


t:usto 
" unitário ; 


ían 


' 13.000 


130.000.U0 

.■;:,::•:■■:■.>.;:■ v::; 


J 0,00 . 


. v:()00 


" 70.000 ;'- 


6.000 


.60.0,00;00' 


. ic 






14.000 


168 !)«iu)n 




Ü..00O 


I-1.0U0 ; l?.UO 
= S 168.000 mais 
1.000 •: S 10,00 
10.000,00 . 

Total í 1.78.000 


5-000 


50.000.00 


10,00 


Mar. 


tltlft 


.244.800.00 


.14,40 


14.500 


.14.500-- $1,4,40. 
- $ 208.800 • 


5.000 
2750C 
.7 500 


50.000,00 
36.000.00 
86.000,00 


:' ío.oo ■ 

14,40 ; 


Total • I 




44.000 


542 800,00 

■■:-:: '.-..• ,y. 


■ ::,^v-::,,::t::-: 


36.500 


.456.800,00 ; 

.:■■.■■ .-,;'■ :-..::.:- 


7.500 j 86.000,00 
^ \. . 





Concluindo, o lucro bruto no trimestre, adotando-se o critério Último a En- 
trar, Primeirp a Sair (Ueps) para valorizacáo do estoque e apuracao do custo das 
mercadorias vendidas, seria: 

Valor das receitas com vendas de mercadorias $ 734.080 

(-) Custo das mercadorias vendidas $ 456.800 

= Lucro bruto $ 277.280 



O valor do saldo dos estoques em 31-3 seria, por sua vez, $ 86.000. 
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Resumo dos Valores Apurados no Trés Critérios - $ 





Custo 
médio 


Primeiro a 
Etittar, Prirneiro a 
■ üair (Peps) 


Último a hntxar, v, 
PriiTieiró a Sáir , 1 
(Ueps) ¿¡ 


Válór das receirás.?coní. véii- ! ' 
das üe mcrcadorias 


7:¡4.()80,0() 




734 Oí.0,00 si 


(-} Cusio das mercadorias 
• " vendidas . 


43" 913,64 


434 800.00 


45o 800,00 | 


-<i nc;o bruro 




_._. . ._ 

2^9 280,00 


2 '7 280.00 ¡ 










Valoi áo saldo 'du« estoques 

.orri 111?'' -' ' . ' ' _" .•;•■'• 


102.386,3i", 


108.000,00 


86.000 00 , ¿ 




»_«_s_B-B»hbk_ 

s__«*8ág______sK_5- 


. s . . . - í. 





Como demonstrado, o critério Ueps é o mais desfavorável para o físco, ou ; 
seja, o que resulta em menor lucro bruto e, por consequéncia, menor montanté 
do lucro tributável e Imposto de Renda. Isso explica por que esse critério náo é 
aceito pela legislacáo tributária, visto diminuir a arrecadacao tributária, em épo- 
cas de economia com inflacáo. 

Observa-se que a diferenca de lucro bruto entre os diversos critérios é exata- 
mente a diferen^a no valor dos saldos dos estoques. 

7.8 Avalia^áo dos estoques de produtos acabados e em processo 
pelo custo real e por absorsjáo 

O Decreto-lei n e 1.598/77, que introduziu profunda alteracáo na sistemática 
da avalia^ao de produtos acabados e em fabricacao das empresas industriaís, 
permanece em vigor até hoje. 



7.8,1 Critérios aceitos peloflsco para a avaliacao dos estoques 

Para fins físcais, existein dois critérios para a avaliacao dos estoques: 

• pelo custo real por absorcáo; ou 

• pelo arbitramento físcal. 

A empresa que mantiver sistema de contabüidade de custo integrado e co- 
ordenado com o restante da escrituracao durante todo o período-base poderá 
utilizar os custos assim obtidos para avaliar os estoques. Nesse caso, o custo de 
producáo compreenderá obrigatoriamente: 
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• o custo de aquisicáo de matérias-primas, materiais de embalagem e ou- 
tros materiais consumidos na producáo; 

• o custo da máo de obra utüizada na producáo - salários e encargos 
sociais -, inclusive de supervisáo direta, manutencáo e vigiláncia das 
instalacóes de producáo; 

• os custos de locacáo, manutencáo e reparos e os encargos de deprecia- 
cáo dos bens aplicados na producáo; 

• os encargos de amortizacáo de ativos diretamente relacionados com a 
producáo, tais como softwares de sistemas de computacáo; 

• os encargos de exaustáo dos recursos naturais utilizados na producáo. 

O ex-ñscal de tributos e consultor de empresas HIGUCHI destaca em seu livro: 

"Poucas empresas possuem o sistema de contabilidade de custo integra- 
do e coordenado com a contabilidade geral ou comercial. Muitas tém con- 
tábilidade de custo, mas nao é integrada e coordenada com a escrituracáo 
principal da empresa. O custo é, na maioria das vezes, apurado extra-con- 
tabilmente." 1 

Existem vários métodos de apropriacao de custos, sendo os mais conhecidos 
os de custeio por absorcáo^e custeio direto. 

Custeio por absorcao é o método que consiste na apropriacáo de tódos os 
custos de producao dos bens, sejam diretos ou indiretos, variáveis ou fixos. De 
acordo com o art. 290 do RIR/99, o custo de producáo dos bens ou servicos de- 
verá compreender obrigatoriamente o custo de aquisicao das matérias-primas e 
secundárias, o custo de máo de obra direta e indireta e os gastos gerais de fabri- 
cacáo, inclusive os custos fixos, tais como os encargos de depreciacáo dos bens 
utilizados na producáo. Trata-se, pois, do método de custeio por absorcáo. 

Custeio direto ou variável é o método que apura os custos de fabricacao dos 
bens medianté apropriacáo somente dos custos diretos e variáveis. Por esse méto- 
do, os custos fixos náo incorporam o custo dos bens ou servicos produzidos. Sáo 
levados diretamente como despesas operacionais. A legislagáo fiscal brasileira 
náo admite a determina<;áo dos custos por esse método. 

7.8.2 Despesas e custos aceitos pela legislacao do Imposto de Renda 

As despesas e os custos operacionais dedutíveis na determinacáo do lucro 
real - ou tributáveis - sáo os que se encaixam nas condi^oes fixadas no Regula- 
mento do Imposto de Renda, isto é, somente os custos e despesas necessárias á 
atividade da empresa e á manutenclo de respectiva fonte produtora de receitas 
sáo dedutiveis na determinacáo da base de cálculo do Imposto de Renda. 



1 HIGUCHI, Hiromi; HIGUCHI, Celso Hiroyuki. Imposto de renda das empresas: interpreta(;áo e 
prática. 26. ed. Sao Paulo: Atlas, 2001. p. 119. 
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O custo de aquisicáo de bens do atívo imobilizado náo poderá ser deduzido % 

como custo ou despesa operacional de imediato, salvo se o bem adquirido tiver -' 

valor unitário nao superior ao limite fíxado no Regulamento do Imposto de Ren- : 
da ou o prazo de vida útil náo ultrapassar üm ano. 

A importáncia correspondente á diminuicáo do valor dos bens do ativo imo- 
bilizado resultante de desgaste pelo uso, aqao da natureza ou obsolescéncia nor- 
mal poderá ser computada como custo ou despesa operacional. 

A parcela da depreciacáo de bens utílizados na producáo será computada ''•■¡U 
como custo dos produtos, enquanto a depreciacáo dos demais bens será escri- 
turada como despesa operacional. As taxas de depreciacáo de bens aceitas pelo 
fisco estáo definidas no Regulamento do Imposto de Renda. 

7.8.3 Avaliacao dos estoquespelo arbitramento fiscal 

Arbitramento físcal signifíca o abandono pelo físco dos registros contábeis, 
ou seja, o físco vai utilizar-se de outros critérios, que náo os registros contábeis, 
para arbitrar ou estimar o lucro do contribuinte. 

O físco pode tomar essa decisáo, que quase sempre representa uma carga / 

maior de Imposto de Renda e Contribuicáo Social para o contribuinte, em relacáo \|j 

ao lucro contábü, se houver fortes evidéncias de fraudes, irregularidades ou má-. || 
fé na escrituracáo contábil e fiscal, tomando-a imprestável para fins fiscais. 

lámbém nos casos em que as empresas industriais náo dispoem de um siste- ||| 
ma de custos integrado e coordenado com a contabilidade comercial,. os estoques M 
podem ser avaliados por arbitramento, em funqao do custo das matérias-primas 
ou do preco de venda do produto acabado, como segue: 

a) Produtos em processo 

O contribuinte poderá optar por fazer a avaliacáo de acordo com o valor das 
matérias-primas ou de acordo com o valor de mercado dos produtos acabados. 

No primeiro caso, o custo dos produtos em processo deverá ser igual a uma vez 
e meia o maior custo de aquisicáo de matérias-primas adquiridas no exerdcio. 

No segundo caso, deverá ser igual a 80% do valor dos produtos acabados. 
Como o valor dos produtos acabados é arbitrado como igual a 70% do maior 
preco de venda do período, vale dizer que o custo dos produtos em processo será 
igual a 56% - ou 80% de 70% - do maior preco de venda do período. 

b) Produtos acabados 

O custo dos produtos acabados deverá ser igual, como já foi mencionado, a 
70% do maior preco de venda do período. Evidentemente, tais avaliacoes devem 
ser feitas exclusivamente para efeitos fiscais, náo tendo, por conseguinte, efeitos 
na contabilidade comercial. 
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7.9 Avaliacáo dos estoques de produtos acabados e em processo 
pelo custo-padráo 

A legislagáo tributária aceita, sob certas circunstáncias, também o custeio 
padráo - ou standard cost - para avaliacáo dos estoques das indústrias. Por cus- 
to-padráo entende-se o custo determinado, apriori, como o custo possível de ser 
obtido dentro de condigóes normais de produgao. 

Para a Fipecafí: 2 

"Custo-padrao é o método de custeio por meio do qual o custo de cada 
produto é predeterminado, antes da producáo, baseado nas especificacoes do 
produto, elementos de custos e nas condicoes previstas de produgáo. Assim, os 
estoques sao apurados com base em custos unitários padráo, sendo que custos 
de produgao reais sao apurados e comparados com os padrdes, registrando-se 
suas diferencas em contas de variacáo. Tal técnica tem por objetivo uma me- 
Ihor análise das operagoes e possibüitar a identificagáo de ineficiéncias e per- 
das, como base para tomada de medidas corretivas para períodos seguintes." 

Em resumo, o custo-padrao é o "que deveria ser". É um instrumento utilíssi- 
mo para efeitos gerenciais, de controles internos, agiliza a apuracao das informa- 
coes com relacao ao valor padráo dos estoques e subsidia a política de estabelecer 
os pregos de vendas. 3 

Entretanto, apesar de todas essas utilidades gerenciais e administrativas, náo 
é o custo real da producáo e, consequentemente, náo serve para fins físcais, tri- 
butários, societários e mesmo contábeis, para fechamento das Demonstracoes 
Contábeis e apuracáo do resultado tributável pelo Imposto de Renda e Contribui- 
cáo Social. 

O Ibracon, 4 em seu Pronunciamento n fi 2, afirma que os custos-padroes sáo 
também aceitáveis se reajustados em intervalos razoáyeis para refletir as condi- 
coes correntes, a fim de que na data do balanco tais padroes aproximem-se de 
modo razoável dos custos reais computados sob um dos quatro métodos reconhe- 
cidos. Em tais casos, as demonstracoes contábeis deveráo expressar essa relacao 
como, por exemplo, "custos aproximados determinados na base de primeiro que 
entra, primeiro que sai, ou, se for desejável mencionar custos-padroes que se 
aproximam dos custos médios". 



2 FUNDAgÁO mSTITUTO DE PESQUISAS CONTÁBEIS, ATUARIAIS E FINANCEIRAS. Manual de 
contabilidade das sociedades por agdes. 5. ed. Sáo Paulo: Atlas, 2000. p. 171. 

3 O leitor interessado em mais detalhes sobre a metodologia do custo-padráo pode consultar o 
¡ivro publicado pela Atlas, em sua sexta edícáo em 2009, Gestao estratégica de custos, de autoria de 
José Hernandez Perez Junior, Luís Martins de Oliveira e Rogério Guedes Costa. 

4 INSTITUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL. Prindpios contábeis. 2. ed. 
Sáo Paulo: Atlas, 1994. p. 64. 
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Os custos-padroes devem ser estabelecidos com base na capacidade das ins- 
talacoes de produgáo. As variacoes entre o custo real e o padráo devem ser anali- 
sadas de forma a náo agregar ao custo dos estoques perdas decorrentes de baixa 
producáo ou de ociosidade da fábrica. 

HIGUCHI 5 afirma ainda que esse método de custeio é admitido pela legisla- 
cáo tributária brasileira desde que: 

• o padráo incorpore todos os elementos constitutívos do custeio por ab- 
sorcao, ou seja, custos diretos e indiretos, fixos e variáveis; 

8 a avaliacáo dos estoques na data de encerramento do período-base náo 
seja discrepante da que seria obtida com o emprego do custo real; 

• as variacoes verificadas entre o custo-padráo e o custo real sejam rate- 
adas proporcionalmente entre os estoques de produtos acabados e em 
elaboracáo e o custo dos produtos vendidos apropriados no período; 

° a distribuicáo das variacoes anteriores seja feita nao só no final do exer- 
cício, mas durante o ano, em intervalos náo superiores a um trimestre, 
exceto nos casos em que o ciclo da producáo seja maior. 

O mencionado rateio deve ser identificado produto por produto, para facilitar 
ao físco a comprovacao de que náo está havendo distorcoes na apuracáo do lucro. 

Para facüitar o entendimento do leitor, segue um exemplo prátíco: 

A Indústria de Bebidas Canabrava Ltda. produz trés tipos de produtos: cerve- 
jas, vinhos e licores finos. Para agilizar o processo de encerramento das demons- 
tracoes contábeis que sáo enviadas para o exterior, ela utiliza o custo-padráo, que 
é posteriormente ajustado para o custo real. 

a) Iiiformacoes sobre o custo-padráo utilizado, sobre a producáo e vendas de 
dezembro. 

Atencáo: informacoes válidas para engradados de 48 unidades, que é a me- 
dida de producáo e vendas da empresa. 



rroJuros 


Custo-pádráó.unitárió: 
pzira engradádos de 
46 ur.idad^;» - S 


Quantidádé de 
produ/idos " 


Custo total da * 
. prpdücáó no niés. 
peió p'áclráo - $ 


Oervejás 5 


i|f| 


500.000 


7 500 000 1 


Vinnc-; 


" : |Í||i§|| ' - 


60.H00 


9-.660;006 ' ' 


Liccres 


350,00 : 


22 000 


¡ 7Ü0.UO0 


lotal 


-■ •'.'.'"'■■. '■'■" '■■ ■■■ ■ ■ ■::■■■■■■■■■:■■■ :■•.■.■■.■■."■ V ' 

^/¿í^r;:^::^.^^^::^^ 


- 


2¿ 800.000 1 









HIGUCHI, Hiromi. Op. cit. p. 119. 
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b) Apuracáo dos saldos dos estoques finais e do custo dos produtos vendidos 

Supondo a inexisténcia de estoques anteriores, a apuracáo dos estoques fi- 
nais e do custo dos produtos vendidos, com a utilizacáo do custo-padráo, seria 
como segue: 



Pt<jdutos 


^USCO-paQlaO 

unitáiio - $ 


'•-■ 'f-Mi'i , *"5Írt'í""_'_*n *___HÍ ___ - 

VUíi.H KlíKH' 


Custo dos 
_ produtos 
venrtidní. 


Saldo em 
estoque era 
31-12 

\: ■■■■■■■■■ 


Valor dos ;- 
estoques em 
31-12 


:-: ; :v l /;,"-;':vX'<'v -'■" 


1 - - 


2 

: :■ 1 


3 r 2 x l 


4 


5-4x1 , 
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15,00 _ 


470.000 


7 050 000 


- : 30.000 


77j^5Q:Ó0é:|: 


Vüíhos 


>0 00 _ 


50 000 


5 000 uüO 

■..■;-:-■.'" ■.■. :■:■-':-" 


10.000 

,. .... ■.;■■■ 


] .600 000 

■ ■■ ■■ ■■■ ■ ; ■■ ■"■ 


Lic<>res 


JSO 00 


- . - . ,- -,._: 
19.000 


6.650.01 10 


;-, ooo 


1,050.000 


1 >tal 






; 21 .700,000 ■ 




S 100 ( 00 


ta 


.:, .: : " 


. ■■ ,:■ ■ "■. •'■ ' '■ 

-.;:^: :':^:; ^:.:,-^ 7 : ■■:■ 
■ :■..-.. '■; . .. ; 




24800 000 





c) Apuracáo do custo real unitário 

No entanto, foi apurado que o custo real unitário para engradados de 48 uni- 
dades no més de dezembro, bem como o custo total, foram como segue: 



: ! .■■•■.■ , . ,■ ■■ - ,■,-■■. ■ ., ■ 

Produtos. 


Custo teai 

UnÍÍ.'illO - S_ 

-7 ) ' ••"-■ .• ■:-'-" 


' % Quantídade de Mft 
éngradados prodúzidos 


- Custo j cíi! üHal rj 

,,,..■:.:■.. •.-■: :.: -.V ,„ :,■ . r ;.-:..:-.-: -.;'■ .;,; \ñ 

da producao 
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500.000 ! | 1 

■-:■•■■:.,■-;-.-■■''-' :■'■:■'. '--'-'•';:■■:- '? • ':.■.■■.: :■:.-.: 
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- 000.000 l- 

■■■; 


Minhps 




.¡o VUO 


10.200.000 1 
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22 000 : % - 


7.810.000 ' 


'Ibial 

E:íi5Su2:li:y7: B S. 




■ 


25 010 000 



d) Rateio das variagoes entre custo real e custo-padráo 

Como demonstrado, há uma variacáo desfavorávei de $ 210.000 a ratear 
entre os saldos dos estoques e o custo das mercadorias vendidas. A variacáo foi 
desfavorável porque o total do custo real, $ 25.010.000, foi maior do que o total 
do custo-padráo, $ 24-800.000. 
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Esse rateio pode ser demonstrado da seguinte maneira: 



Prodü-.' 


Custo 

wni- 
tano - 

$ 


tário - 


Varijcao 
P£>r •tn¡ 

dade - ■ 
$ 

i:::^v v:-:.; ;:;.^ : 


■:. :; .Qtiaii- £ 
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-^írt I TTÍ ¡ Tl 1 1 ÍT'Y 'j '" 

mercadorias * 
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- : i-; S - v -fí:- r -T{-s:"S-»:';í:- 
~\ - $ 125.000 mais < 


85000 $ 


210.000 ;: ' 

_ r _ 



Portanto, como demonstrado, da variacao total de $ 210.000, 6 valor de 
$ 125.000 deve ser somado ao custo das mercadorias vendidas de dezembro, e 
$ 85.000 devem ser somados aos estoques de 31-12, para atender á legislagáo 
fiscal, que exige que o rateio da varia^áo entre custo-padráo e custo real seja feito 
proporcionalmente, para náo distorcer o resultado do período. 



7.10 Custo ou mercado, dos dois o menor, e contabilizacáo da 
provisáo para reducáo ao valor de mercado 

7.10.1 Pronunciamento do Ibracon 

O Pronunciamento n a 2 do Instituto dos Auditores Independentes do Bra- 
sil (Ibracon), ao abordar os aspectos relacionados com o' princípio contábil da 
avalia^áo dos estoques pelo custo de aquisicáo ou de producáo ou pelo valor de 
mercado, dos dois o menor, pronuncia-se nos.seguintes termos: 6 

Um desvio do conceito de custo de aquisicáo na avaliagáo dos estoques tor- 
na-se necessário sempre que a receita razoavelmente esperada na realizacáo de 
certo bem de estoque náo alcance seu valor de custo. 

Nos casos em que há evidéncia de que o valor da realizacáo das merca- 
dorias, por sua venda durante o curso normal dos negócios, será inferior ao 



6 INSTiTUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL. Op. cit. p. 65. 
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de custo - seja devido a deterioracáo, obsolescéncia, mudancas de níveis de 
precos ou outras causas -, essa diferenca deve ser reconhecida como perda do 
exercício corrente. 

Isso normalmente é feito reduzindo-se o valor dessas mercadorias a um nível 
rnais baixo, geralmente designado como valor de mercado, mediante provisáo em 
conta específica. O conceito de custo ou mercado estabelecido neste parágrafo 
náo abrange os bens de almoxarifado, sempre que estes estiverem classificados 
como estoques, desde que se refiram a bens de equipamentos ainda em operacáo 
e cuja utilizacáo náo resulte em perdas signifícativas. 

0 termo mercado usado na frase "custo ou mercado, dos dois o menor", 
significa o custo corrente de reposicáo, correspondente a tipo e quantidades 
normalmente adquiridas pela empresa ou pre^o Iíquido de realizacáo, com ex- 
cecáo de que: 

• o valor de mercado nao deve exceder ao preco líquido de realizacáo, 
isto é, preco estimado de venda no curso normal dos negócios menos os 
impostos e demais despesas necessárias para venda e entrega do bem; 

• o valor de mercado náo deve ser inferior ao preco líquido de realizacáo 
deduzida a margem de lucro; 

• como regra geral, a comparacáo entre custo e mercado de produtos em 
processo deve ser feita com base na estimativa dos custos incorridos para 
terminá-los e o preco líquido de realizacáo como produto acabado. 

Reduzir o custo de um bem de estoque somente até o valor de mercado 
náo seria adequado quando de antemáo se pudesse estimar que o preco líquido 
esperado de venda, menos os custos de conclusáo e disposicáo do bem, fosse 
inferior a esse valor de mercado, uma vez que, assim procedendo, se estaria 
transferindo para o período seguinte uma parcela do prejuízo já conhecido na 
realizacáo do bem. 

Por outro lado, o custo da matéria-prima náo deverá ser reduzido ao de repo- 
sicáo, se este for mais baixo, nos casos em que o produto final a ser fabricado com 
essa matéria-prima, avaliada ao prego de custo, proportíonar razoável margem 
de lucro. 

A reducáo nesse caso seria injustificável, por antecipar uma perda inexisten- 
te, distorcendo indevidamente os resultados dos exercícios em que a reducáo for 
contabilizada e em que o produto final for vendido. 

As reducoes de estoques a valores inferiores ao custo histórico, conforme tra- 
tadas neste capítuio, devem ser computadas separadamente por itens individuais 
ou grupos de itens similares, conforme for mais apropriado. 
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De qualquer forma, esse cómputo nao deverá ser por classes inteiras de esto- 
ques, classes de produtos ou qualquer base global, pois dessa forma se estariam 
compensando perdas incorridas contra ganhos náo realizados. 

Outro ponto importante a ser observado é que as estimativas de valor líquido 
realizável devem basear-se náo em flutuacoes temporárias de precos ou custos, 
mas na evidéncia mais confiável, disponível na época em que essas estimativas 
sáo feitas, do valor que efetivamente se espera obter na realizacáo dos estoques. 



7.10.2 Conceitos da Lei n- 6.404/76 

O § l a do art. 183 da Lei n 2 6.404/76 conceitua o termo valor de mercado da 
seguinte maneira: o pre^o pelo qual possam ser repostos, mediante compra no 
mercado, ou seja, o custo de reposicao de cada material comprado em quantida- 
des usuais. 

No caso das matérias-primas e demais materiais adquiridos de terceiros, para 
os quais estejam disponíveis os valores de reposicáo, a obtencáo da informacao 
quanto ao valor de mercado náo é tarefa muito complexa. 

Para a Fipecafi, 7 nos casos de produtos fabricados ou de mercadorias adquiri- 
das para revenda, o "mercado" representa o valor líquido realizável de cada item, 
o qual por sua vez é apurado pelo líquido entre o preco de venda do item e as 
despesas estimadas para vender e receber, entendendo-se como tais as despesas 
diretamente relacionadas com a venda do produto e a cobranca de seu valor, tais 
como comissoes, fretes, embalagens, taxas e desconto de duplicatas etc. 

Despesas do tipo propaganda, despesas gerais, administrativas etc, que be- 
neficiam náo diretamente um produto, mas genérica e constantemente todos os 
produtos da sociedade, náo devem ser incluídas nesta determinacáo de despesas 
para vender e receber. 



7.10.3 Exemplos de apuracao do valor de mercado e contabüizacao 
da provisao para reducáo ao valor de mercado 

Apresenta-se um exemplo envolvendo matérias-primas, materiais de embala- 
gens e outros materiais utilizados na produgáo e almoxarifado de uso geral. 



7 FUNDAgÁO INSTITUTO DE PESQUISAS CONTÁBEIS, ATUARÍAIS E FINANCEIRAS. Op. cit. 
p- 177. 



Critérios Fiscais e Contábeis para Avaliacao dos Estoques 163 



Irjformacoes sobre os estoques em 31-12: 
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Com base no resumo dos estoques, a provisáo necessária para valorizar os 
estoques ao custo ou mercado, dos dois o menor, seria: 



Demonstracáo dos materiais em estoques, cujo valor de mercado é menor do que 
o custo de aquisicáó: 



Descricao do material 
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em estoqüe, 
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Émercado. por' 


Provisáo necessária 
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dé hiéi cadó . 


Matéría prima R 


11.000 s 
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Contabilizacao da provisáo para reducao ao valor de mercado: 









1 




DESPESAS NÁO OPERACIONAIS ; 

Pr ov:sao para reducao tíos estoques ao yaiór dé 


ñiefcado 




CRÉDJTO 










ATIVO CIRC.L'LANTE -- - 
Estoques - Provisao para reduqáo dos «stoques ao valor de mercado 
- corua :e...1cádora do aüvo 

Esroques máte 'ds-prirnas - 

Estjques ae üi3lbría¡s de ei-nbi'd j"^ _ . 

Estpqties dc máteriáis auxili ares oa producáo 


?f§5¡;i;|í;'; ; gi; 

iJCl 000 

-77.500 
7.000 



No Balango Patrimonial. os estoques seriam assim representados em 
31-12: 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

ESTOQUES $ 

Estoques de matérias-primas 4.842.000 

(-) Provisáo para reducáo dos estoques ao valor de V 

mercado (-) 110.000 

Estoques de materiais de embalagem 550.000 

(-) Provisáo para reducáo dos estoques ao valor de 

mercado (-) 77.500 

Estoques de matérias auxiliares da produgao 837.500 

(-) Provisao para redugao dos estoques ao valor de 

mercado ü 7.000 

Valor líquido dos estoques de matérias-primas, materiais 

de embalagem e materiais auxiliares da producáo 6.035.000 

Produtos acabados: 

Supondo que, com os materiais citados, a fábrica.produza cinco produtos 
acabados e que o custo de producáo, preco de venda e aquantidade nos estoques 
em 31-12 sejam os seguintes: 
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Contabilizagao da provisáo para redugáo ao valor de mercado: 
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No BalanQO Patrimonial, os estoques seriam assim representados em 
31-12: 

ATTVO 

ATTVO CIRCULANTE 

ESTOQUES $ 

Estoques de produtos acabados 9.234.720 

(-) Provisao para reducao dos estoques ao valor de 

mercado (-) 287.840 

Valor líquido dos estoques de produtos acabados 8.946.880 
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7.12 Inventário físico dos estoques 

Entende-se por inventário a conferéncia periódica dos bens da empresa. No 
caso dos estoques, deve ser efetuada uma contagem de item a item para que 
seja posteriormente confrontada com os controles existentes na empresa. Comó 
consequéncia, apuram-se entáo as diferen^as entre os controles e as quantidades 
apuradas no inventário. 

A esse respeito, assim se manifesta o Instituto dos Auditores Independentes 
do Brasil (Ibracon), em seu Pronunciamento n 2 2: 

"Os controles quantitativos e em valor dos estoques devem ser mantidos 
em consonáncia com ofluxo, os custos apurados e correspondente existéncia 
física. Assim, devem serfeitos, periodicamente, confrontos entre os elementos 
contábeis e os estoques, com o objetivo de revalidar a adequagáo dos con- 
troles, tanto das quantidades como dos valores, regularizando as diferengas 
existentes e sanando, sefor o caso, as causas dessas divergéncias, 

Quanto menos eficaz o sistema de controle interno, mais importanle 
será a execucáo de inventários físicos na data do balanco. Empresas que tém 
bons controles internos podem adotar o sistema de inventário rotativo, isto é } 
contagens físicas durante o exercício, cobrindo durante o ano todos os itens, 
numa base planejada de rodízio. Esse tipo de contagem geralmente procura 
dar maior cobertura aos itens mais importantes, tanto pelo valor unitário 
como pelo agregado de estoque ou de consumo, que sáo assim contados mais 
vezes do que os de menor releváncia." 6 

O procedimento pennite a constatacáo de possíveis falhas nos sistemas de re- 
gistros contábeis e de controles internos. Possibilita, também, a apuracao de des- 
vios e outras irregularidades na movimentagáo e armazenamento dos estoques. : 

Para que ocorra adequado inventário dos estoques da empresa, normalmente 
sáo tomadas várias medidas para essa contagem, como, por exemplo, paralisar 
as atividades da empresa, arrumar adequadamente as mercadorias, segregar os 
materiais obsoletos e sucatas etc. 

Existem dois tipos de inventário de estoques: 

• inventário permanente; e 

• inventário periódico. 

7.11.1 Inventário permanente 

Trata-se do controle de estoques efetuado de forma permanente, ou seja, 
controlado pela empresa durante todo o tempo por fichas de estoques, em que 



INSTITUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL. Op. cit. p. 61. 
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seráo controladas em quantidades todas as entradas e saídas de itens e produtos 
dos estoques. Atualmente, a maioria das empresas utiliza-se de sistemas informa- 
tizados para realizar tais controles. 

7.11.2 Inventário periódico 

É o inventário reaiizado no fínal de cada período contábil, geralmente ado- 
tado quando náo existe o permanente, ou para conferír os saidos dos controles 
das fíchas de estoques ou relatórios emitidos pelo computador. O inventário pe- 
riódico é aceito pelo físco desde que os critérios adotados para avaliagáo sejam 
os determinados pela legislacáo. 

7.11.3 Exigéncias da legislacáo tributária 

O inventário físico dos estoques é uma das exigéncias da Receita Federal, ao 
disciplinar a apuracáo do lucro real das pessoas jurídicas, que deverao realizar, 
ao final do período, levantamento de seus estoques, bem como a escrituracáo no 
Hvro registro de inventário. 

Dessa maneira, a empresa que apresenta sua declaracáo de rendimentos com 
base no lucro real deve proceder periodicamente ao inventário de bens desti- 
nados a venda ou producáo. A contagem física dos bens deverá ser procedida 
obrigatoriamente por ocasiáo do levantamento do balanco de encerramento do 
éxercício social, quando a empresa náo tem registro permanente de estoques. 
Se a empresa possui registro permanente de estoques e contagem física, servirá 
apenas para comirmar esse registro e, por esse motivo, o inventário poderá ser 
efetuado em qualquer época. 

O inventário anual de mercadorias ou produtos poderá ser escriturado pelo 
sistema de processamento eletrónico de dados desde que atendidas as exigéncias 
legais. O livro Registro de Inventário é obrigatório, mesmo que o contribuinte 
utilize rotineiramente as fichas para registro permanente de estoques. 



Testes 

1. O custo das mercadorias vendidas é formado: 

a) pelas vendas das mercadorias, adicionados os ímpostos incidentes; 

b) pelos impostos a pagar; 

c) pelas compras das mercadorias (incluídos todos os custos de aquisi^áo), 
adicionados os impostos incidentes, mais estoque final, menos estoque 
inicial; 
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d) pelas compras das mercadorias (incluídos todos os custos de aquisigao), 
deduzidos os impostos recuperáveis, mais estoque inicial, menos esto- 
que fínal. 

Resposta: alternativa 

2. O resultado do inventário físico de estoques da Cia. Brasil em 30-6 apontou a 
existéncia de mercadorias no valor de $ 890.000,00. Ao verifícar a contabili- 
dade, observou-se que a conta estoques acusava o saldo de $ 930.000,00 na 
mesma data. O contabilista conciuiu que, devido á natureza dos produtos que 
comercializa, a diferenca encontrada terá que ser ajustada na contabilidade, 
na qual deverá ser procedido o lancamento: 

a) débito da Conta Estoques a crédito da conta Custo das Mercadorias Ven- 
didas no montante de $ 40.000,00; 

b) débito da conta Custo das Mercadorias Vendidas a crédito da conta Esto- 
ques no montante de $ 40.000,00; 

c) débito da conta Custo Extraordinário e crédito de Estoques no montante 
de $ 40.000,00; 

d) débito da conta Custo de Estoque a débito da conta de Ajustes do Exercí- 
tío no montante de $ 40.000,00. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou do Concurso para Contador da Prefeitura Muni¿ipal de Ni- 
terói 

3. Os dados a seguir referem-se a uma operagáo de compra e venda de merca- 
dorias, realizada por uma empresa comercial: 

• valor das vendas efetuadas $ 120.000 

• desconto incondicional constante da nota fiscal 10% 

As mercadorias vendidas foram adquiridas por $ 75.000. O ICMS incidente 
nas operacoes é de 18%. 

O lucro bruto obtido com a revenda dessas mercadofias foi: 



a) 


$ 36,900; 


b) 


$ 27.060; 


c) 


$ 24.900; 


d) 


$ 13.560; 


e) 


$ 11.400. 



Resposta: alternativa 
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Teste qúe constou do Concurso para Técnico da Receita Federal 

4, No més de outubro, foram obtidas as seguintes informacoes em relacáo ao 
movimento de compras e vendas da empresa Comércio Varejista Ltda. 

Operagoes 

" Vendas a prazo $ 12.000 

• Vendas a vista $ 15.000 

«> Devolucoes de vendas $ 500 

• ICMS sobre vendas $ 2.500 

• ICMS sobre compras $ 2.200 

•'. Estoque em 30 de setembro $ 4.000 

• Compras a vista $ 7.000 
« Compras a prazo $ 8.000 

• Devolucoes de compras $ 1.000 

• Abatimento no preco de compras $ 200 

Considerando que durante todo o més de outubro a empresa náo conseguiu 
vender 2/5 da quantidade de mercadorias que tínha disponíveis para venda 
no período, e, fazendo a contabilizacáo correta do movimento realizado, po- 
demos dizer em relacáo a esse.més que: 

a) o ICMS de outubro a recolher em novembro é de $ 2.500; 

b) o custo da mercadoria vendida no período foi de $ 7.120; 

c) as vendas do més deram um lucro operacional bruto de $ 14.640; 

d) o estoque final de mercadorias foi avaliado em $ 10.680; 

e) a recéita líquida de vendas foi no montante de $ 26.200. 

Resposta: alternativa 

5. Uma empresa que trabalhava com um único tipo de mercadoria realizou, na 
ordem a seguir, as seguintes operacoes: 

1. compra de 20 unidades a $ 20,00 cada e com destaque de 17% de 
ICMS; 

2. compra de 30 unidades a $ 25,00 cada e com destaque de 17% de 
ICMS; 

3. venda de 15 unidades a $ 50,00 cada e com destaque de 17% de ICMS. 

Tendo em vista que essa empresa adota o Método do Custo Médio Ponderado 
Variável, podemos afirmar que o Custo das Mercadorias Vendidas relativo á 
3 a operacáo é de: 
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a) $286,35; 

b) $337,50; 

c) $345,00; 

d) $403,65. 

Résposta: alternativa 

6. Assinale a altemativa incorreta: 

Entende-se por sistema de custos integrado e coordenado com a contabilida- 
de aquele que: 

a) é apoiado em valores originados da escrituracáo contábil, para a apura- 
cáo dos custos com as matérias-primas, máo de obra e custos indiretos de 
fabricacáo; 

b) permite a determinacao contábil, ao frnal do més, do valor dos estoques 
de matérias-primas, materiais de embalagens e outros materiais auxilia- 
res, produtos em elaboracáo e produtos acabados; 

c) é apoiado em livros auxiliares, fichas ou formulários contínuos ou mapas 
de apropriacáo ou rateios, mantidos em boa guarda e de registros coinci- 
dentes com aqueles constarítes da escrituracáo principal; 

d) é efetuado apenas para atender ás necessidades da Diretoria, náo sendo 
observados os princípios e as normas contábeis na escriturácáo das tran- 
sacoes ocorridas nos processos produtivos. > 

Resposta: alternativa 

7. Assinale aCs) altemativa(s) correta(s): 

a) sáo objetivos e requisitos de um sistema de custos integrado e coordena- 
do com a contabüidade mercantil o atendimento dos princípios contábeis 
e da exigéncia fiscal contida no Regulamento do Imposto de Renda e 
servir de instrumento de controie e gestáo das empresas; 

b) em uma empresa prestadora de servicos náo há necéssidade da implanta- 
cáo de relatórios contábeis especfficos para a apuracáo dos custos; 

c) em uma empresa industrial, a contabilizacáo da movimentacáo dos esto- 
ques é um processo mais complexo do que em uma empresa comercial, 
visto abranger o processo produtívo; 

d) em uma empresa industrial que dispoe de um sistema de custos integrado 
e coordenado com a contabflidade, náo há necessidade de efetuar a escri- 
tura^áo nos lívros fiscais das compras de matérias-primas e de materiais 
de embalagem. f 

Resposta: altemativas 
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8. Assinale a altemativa incorreta: 

a) com a utiiizacáo de um sistema de custos íntegrado e coordenado, a 
contabilizacáo das atividades produtivas requer que os lancamentos dos 
custos de producáo sejam coincidentes com a escrituracáo ofíciai da em- 
presa; 

b) os registros devem ser feitos com periodicidade náo superior a um més 
e, se feitos de maneira global, devem ser suportados por comprovantes 
e documentos adequados que possibilitem a individuacáo de seus com- 
ponentes; 

c) os comprovantes e documentos utilizados na contabilizacáo do custo de 
producáo náo precisam ser mantidos em boa guarda, á disposicáo das 
autoridades fiscais; 

d) integrar e coordenar um sistema de custos ao restante da escrituracao 
significa, em última análise, torná-lo parte do sistema contábil. O que se 
pretende é um sistema cujos valores extraídos da contabilidade de custos 
possam ser identificados, tanto na escrituracáo comercial como nos re~ 
gistros auxiliares em que se calculam, se distribuem e se acumulam, em 
detalhes, os valores que iráo compor o custo de producáo. 

Resposta: aiternativa _^ 

9. Uma empresa tinha zerado seus estoques em l e -8. Durante o més de agos- 
to, realizou as seguintes operacóes: de entradas: no dia 5, um montante 
de 1.500 unidades ao custo de R$ 11,00 cada; no dia 12, um montante de 
1.800 unidades ao custo de R$ 12,00 cada, e no dia 19, um montante de 600 
unidades ao custo de R$ 13,00 cada; de saídas: no dia 9, um montante de 
800 unidades; no dia 16, um montante de 1.300 unidades, e no dia 23, um 
montante de 200 unidades. Considerando o Método Peps, os saldos iniciais 
dos dias 6-8, 17 : 8 e 20-8 eram, respectivamente: 

a) R$ 16.500,00; R$ 13.700,00; R$ 21.500,00; 

b) R$ 16.500,00; R$ 14.400,00; . R$ 19.800,00; 

c) R$ 16.500,00; R$ 14.064,00; R$ 21.864,00; 

d) R$ 16.500,00; R$ 14.400,00; R$ 22.200,00. 

Resposta: aiternativa 

Os testes 10 a 13 constaram em Concurso para Auditor Fiscal da Receita 
Federal. 

10. O estoque de produtos em elaboracáo é composto de bens: 

a) de venda, porque, depois de acabados, seráo vendidos; 

b) de renda, porque, depois de acabados, sua venda resultará em renda; 
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c) semifixos, porque, enquanto sua estocagem é de menor giro, a de produ- 
tos acabados gira menos lentamente; 

d) de renda; 

e) de reposicáo automática porque náo podem ser vendidos, mas devem ser 
renovados para se incorporarem aos custos diretos. 

Resposta: alternativa 

11. A atribuicao de todos os gastos de fabricacáo aos produtos é determinada 
pela seguinte forma de custeio: 

a) de realizaeáo; 

b) variável; 

c) direto; 

d) absorcáo; 

e) estimado. 

Resposta: alternativa 

12. Considere os seguintes dados: 



Data 


Histórico 


Quantidade 


Valor $ 


28-2 


Estoque Inicial 


200 


1.200,00 


6-3 


Requisicáo 231 


50 




10-3 


Requisicáo 234 


120 




15-3 


Compra 


300 


2.400,00 


20-3 


Compra 


200 


2.130,00 


25-3 


Requisicáo 240 


130 




30-3 


Requisicáo 242 


100 




31-3 


Estoque Final 







O estoque final em 31-3 é de: 

a) $ 2.700,00 e 300 unidades, se avaliado pelo método de custo médio pon- 
derado; 

b) $ 2.020,00 e 300 unidades, se avaliado pelo método Peps; 

c) $ 2.700,00 e 300 unidades, se avaliado pelo método Peps; 

d) $ 2.950,00 e 300 unidades, se avaliado pelo método do custo médio pon- 
derado; 

e) $ 2.700,00 e 300 unidades, se avaliado pelo método Ueps. 
Resposta: altemativa 
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13. Assinale a altemativa correta: 

a) o método de custeio variável agrega os custos fíxos da producáo ao custo 
dos produtos, utilizando diversos critérios de rateio; 

b) o método de custeio variável exige que a avalíacáo dos estoques seja efe- 
tuada pelo custo médio ponderado; 

c) para efeito de apuracáo de resultados das empresas industriais, é indife- 
rente qual o método adotado, seja variável ou por absorcao; 

d) custeio por absorcáo é aquele que "absorve" todos os custos incorridos 
para se obter a producáo de um bem ou servico, sejam custos fixos ou 
variáveis, diretos ou indiretos; 

e) o método do custeio por absorqao náo é aceito pela legislacáo tributária 
porque agrega somente os custos variáveis ao custo dos produtos. 

Resposta: alternativa 

14. A JM Logística & Consultoria está fazendo o levantamento do custo de es- 
toques de uma empresa para determinar as compras que devem ser feitas 
nos próximos 4 trimestres, de maneira a atender á demanda dos clientes por 
detemünado produto. 

Considere: 

• inexisténcia de estoque inicial; 

• atendimento de toda a demanda dentro do trimestre; 

• compras do trimestre náo devem superar a demanda estímada do pró- 
prio trimestre; 

» utilizacáo do sistema Peps de contabilizacáo de estoques (o primeiro a 
entrar é o primeiro a sair); 

• os precos unitários de compra sáo apresentados na tabela a seguir. 





Triraestre 
1 


Trimestre 
2 


Trimestre 
3 


Trimestre 
4 


Demanda estímada do produto, 
em unidades 


500 


300 


400 


600 


Preco unitário de compra, em $ 


5,00 


6,00 


7,00 


8,00 



Qual é o estoque, em termos físicos e financeiros, ao fínal dos quatro tri- 
mestres? 

a) zero unidade e $ 0,00; 

b) 50 unidades e $ 300,00; 

c) 100 unidades e $ 650,00; 
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d) 150 unidades e $ 650,00; 

e) 150 unidades e $ 925,00. 

Resposta: altemativa 

15. A loja de móveis Bom Sono surgiu há 5 anos e teve grande sucesso devido 
á capacidade gerencial do proprietário, que decidiu contratar um Contador 
para atuar na empresa. O profissional constatou, ao analisar o sistema contá- 
bil e de controle intemo, que o controle de estoques era efetuado pelo critério 
Peps (Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair). Considerando as condicoes atuais 
do mercado, com tendéncia de leve aumento nos precos, achou melhor mu- 
dar o critério de controle dos estoques para a Médía Ponderada Móvel. Qual 
é o efeito dessa alteracáo em relacáo ao valor dos estoques e ao lucro, respec- 
tivamente? 

Valor dos estoques Lucro 

a) Aumenta Aumenta. 

b) Aumenta Diminui. 

c) Diminui Aumenta. 

d) Diminui Diminui. 

e) Náo se altera. 

Resposta: altemativa 

16. Assinale as altemativas corretas: ■■ 

a) na metodologia do custeio por absorcáo, todos os custos e despesas de 
um período sáo considerádos como custo da producáo dos produtos; 

b) o custeio variável náo é aceito pela legislagáo do Imposto de Renda, 
visto diminuir o lucro da empresa no período, em relacáo ao custeio por . -.:. 
absorcáo; .fff 

c) na metodologia do custeio por absorgao, nas empresas que produzem 
diversos produtos, os custos fixos indiretos sáo apropriados aos produtos 
com base em critérios de rateios; ' 

d) na metodologia do custeio variável, nas empresas que produzem diversos 
produtos, os custos variáveis sáo apropriados aós produtos com base em sjg 
critérios de rateios. 

Resposta: altemativas P 

17. Assinale as altemativas incorretas: 

a) o custeio variável é o método derivado da aplicacáo dos princípios contá- 
beis geralmente aceitos no Brasil; M 

b) o custeio por absorcao foi derivado do sistema desenvolvido na Alemanha " . 
no início do século 20, conhecido por RKW; 



11 



■ ¡■„-j 
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c) no custeio variável, somente os custos variáveis sáo considerados custos 
de producáo, sendo que os custos ñxos sáo considerados despesas; 

d) no custeio variável, somente os custos fíxos sáo considerados como cus- 
tos de producáo, sendo que os custos variáveis sáo considerados como 
despesas. 

Resposta: alternativas 

18. Assinale a alternativa correta: 

a) o método de custeio variávei agrega os custos fixos da producáo ao custo 
dos produtos, utilizando diversos critérios de rateio; 

b) o método de custeio por absorcáo exige que a avaliacáo dos estoques seja 
efetuada pelo custo médio ponderado; 

c) para efeito de apuracáo de resultados das empresas industriais, é indife- 
rente qual o método adotado, seja variável ou por absorgáo; 

d) custeio por absorcáo é aquele que, por assim dizer, "absorve" todos os 
custos incorridos para se obter a produgáo de um bem ou servico, sejam 
custos fixos ou variáveis, diretos ou indiretos. 

Resposta: alternativa __ 

19. Assinale a alternativa correta: . 

a) na aplicacáo do método do custeio variável náo há necessidade de sepa- 
rar as despesas dos custos de determinado período; 

b) a principal utilidade do custeio variável é servir como ferramenta para 
tomadas de decisoes gerenciais; 

c) na utilizacáo do método do custeio variável, os custos fixos do período 
devem ser considerados como parte dos custos de producao dos bens ou 
servicos; 

d) na utilizacáo do método do custeio por absorcáo, os custos fixos do pe- 
ríodo devem ser considerados como parte das despesas, para efeito de 
apuracáo do resultado da empresa. 

Resposta: alternativa _ 

20. A Companhia Diadema S.A. fabrica biscoitos e doces, vendidos nas regioes 
Norte e Nordeste. Alguns dados extraídos das demonstracoes financeiras do 
exercício sáo: 

° Unidades produzidas 4.000 

a Unidades vendidas 2.000 

° Pre^o unitário de venda $ 10,00 
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• Matéria-prima consumida $ 2,00 para cada unidade 

• Mao de obra direta $ 3,00 para cada unidade 

• Custo indireto variável $ 1,00 para cada unidade 

• Custo indireto fíxo Total de $ 12.000 no ano 
• . Despesas fixas Total de $ 2.000 no ano 

Os resultados apurados pelo Custeio Variável e pelo Custeio por Absorcáo, em 
reais, sáo: 

a) Prejuízo de $ 6.000 Auséncia de Lucro e Prejuízo. 

b) Prejuízo de $ 6.000 Prejuízo de $ 8.000. 

c) Prejuízo de $ 8.000 Lucro de $ 2.000. 

d) Lucro de $ 1.000 Lucro de $ 3.000. 

e) Lucro de $ 6.000 Lucro de $ 4.000. 

Resposta: altemativa 

21. A contabilidade de uma empresa em 31-12 na conta Mercadorias registrava 
um saldo de $ 10.000,00 avaliado pelo custo de aquisicáo, sendo $ 4.000,00 
o valor de mercado. O investimento em mercadorias deverá ser ajustado ao 
vaior de mercado tendo em vista o Princípio Fundamental de Contabilidade: 

a) da Continuidade; 

b) da Entidade; 

c) da Prudéncia; 

d) do Registro pelo Valor Original. 
Resposta: alternativa 

Teste que constou do Concurso Público para Auditor Fiscal da Previdéncia 
Social. 

22. Os conceitos de custos para avaliacáo dos estoques consagram o custeamen- 
to por meio de dois métodos: o custeio por absorcáo e o variável (também 
conhecido como custeio direto), que se diferenciam -no reconhecimento dos 
custos fixos de producáo. Em consonáncia com esse entendimento, assinale 
as alternativas corretas: 

a) o custeio por absorcáo engloba todos os custos variáveis, tratando os 
custos fíxos como despesas; 

b) o custeio direto fere os princípios ñradamentais de contabilidade, em es- 
pecial, o regime de competéncia; 

c) o custeio direto náo é aceito pelo fisco, por antecipar o reconhecimento 
de despesas; 
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d) o custeio por absorcáo náo é aceito pelo físco, por postergar o reconheci- 
mento de receitas; 

e) o custeio por absorcáo atende aos princípios ftmdamentais de contabi- 
lidade, por incluir todos os custos necessários para serem confrontados 
com a receita, por ocasiáo da venda do produto. 

Resposta: altematívas 

Teste que constou do Concurso Público para Contador Junior da Petrobrás. 

23. Julgue os itens a seguir, acerca da conta estoques de uma indústria e assinale 
as alternativas corretas: 

a) normaimente, a avaliacáo dos estoques das empresas industriais envolve 
uma estimativa dos produtos em processo, em funcáo do sistema de pro- 
ducao contínua; 

b) caso a empresa adote o método primeiro a entrar, primeiro a sair (PEPS) 
na avaliacáo dos estoques de matéria-prima, a mesma apresentará os pre- 
cos de compra dos estoques mais recentes no ativo; 

c) de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade, os estoques 
devem ser avaliados a precos de mercado ou de custo, dos dois o maior; 

d) aplicando o conceito de custeio variável para os estoques, a depreciacáo 
náo entra no custo de producáo; 

e) pelos princípios fundaméntais de contabilidade, os estoques devem ser 
avaüados pelo sistema de custeio RKW. 

Resposta: alternativas 

Teste que constou do Concurso Público para Agente Fiscal de Rendas do Es- 
tado de Sáo Paulo. 

24. Das demqnstracóes publicadas da Cia. Poente, foram extraídas algumas infor- 
ma^oes organizadas na tabela abaixo. 



Itens 


2008 


2009 


Estoques 


110.000 


208.000 


Fornecedores 


125.000 


232.000 


Clientes 


228.000 


450.000 


Custo das Mercadorías Vendídas 


1.200.000 


2.600.000 


Despesas c/ Crédito de Liquida§áo Duvidosa 


6.600 


13.500 


Perdas com Clientes 




1.400 


Vendas 


2.500.000 


3.300.000 


Despesas Antecipadas 


24.000 


36.000 


Contas a Pagar 


15.000 


26.000 


Provisáo p/ Créditos em Liquidagáo Duvidosa 


6.600 


13.500 
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Com base nesses dados, assinale a alternatíva correspondente ao total das 
compras de estoques efetuadas em 2009 e o lucro bruto de 2008: 

a) $ 2.932.000 e $ 1.500.000; 

b) $ 2.906.000 e $ 1.200.000; 

c) $ 2.808.000 e $ 1.300.000; 

d) $ 2.698.000 e $ 1.410.000; 

e) $ 2.698.000 e$ 1.300.000. 

Resposta: alternativa 




L. 



o Custo de 
Deprecpcác 



Apuracáo e 
Aquisicáo e 



8.1 Conceito de ativo imobilizado 



Conforme o art. 179 da Lei n fi 6.404/76, inciso VI, devem ser classifícados no 
ativo imobilizado os direitos que tenham por objeto bens destinados á manuten- 
cao das atividades da companhia e da empresa, ou exercidos com essa finalidade, 
inclusive os de propriedade industrial ou comercial. 

Por sua vez, o Instituto dos Auditores Independentes do Brasü (Ibracon), em 
seu Pronunciamento n Q 7, definiu que devem ser classificados no imobilizado os 
direitos representados por bens tangíveis ou intangíveis utilizados ou a serem uti- 
lizados na manutengáo e na operacao* de atividades das entidades, cuja vida útil 
económica, em praticamente todos os casos, seja ígual ou superior a um ano e que 
nao estejam destinados á venda ou á transformacao em recursos fínanceiros. 1 

Consideram-se, também, como imobilizado, os bens em construgáo que, 
quando prontos, reuniráo as particularidades anteriormente referidas. 

Entende-se por vida útil económica o tempo em que o bem irá demorar: 

a) para se desgastar pelo uso na producáo e nas demais atividades empre- 
sariais; uma máquina pode, por exemplo, ser útilizada durante 15 anos 
na producao, a partir da data de sua aquisicáo e instalacáo; 

b) para se tornar obsoleto, em virtude de novas tecnologias que fazem 
com que o bem se tome sem condicoes de uso. 



r WSTTTUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL. Princípios contábeis. 2. ed. Sáo 
Paulo: Aüas, 1994. p. 87. 
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A mesma máquina pode tórnar-se obsoleta em oito anos a partir da data de 
sua aquisicáo e instalacáo, ou seja, o avanco tecnológico pode fazer com que haja 
necessidade de substituir a máquina antiga por máquinas mais modemas, para 
náo perder a competitividade na produgáo em relacáo aos concorrentes. 

Portanto, a vida útil económica dos bens do imobilizado pode varíar de bem 
para bem, pois cada um terá um tempo de retorno diferente para a empresa. De 
maneira geral, se o bem possuir vida útil maior que um ano, deverá ser classifí- 
cado como imobilizado. 

Toma-se importante, também, a apresentacao de algumas definicóes do In-. 
temational Accounting Standards Board (lasb), que é o comité de normas inter- 
nacionais de contabilidade, como segue: 

Ativo imobilizado: 
Ativos tangíveis que: 

• sáo mantidos por uma empresa para uso na producáo ou fornecimento 
de mercadorias ou servigos, para locacáo a terceiros, ou para fínalidades 
administrativas; e 

• conforme a expectativa, deveráo ser usados por mais de um período. 
Depreciacao: 

E a alocacáo sistemática do valor depreciável de um ativo ao longo de sua 
vida útil. 

Valor depreciável: 

É o custo de um ativo, ou outro valor que figure nos livros em lugar do custo 
do ativo, menos seu valor residual. 

Vida útil é: 

• o período durante o qual se espera que o ativp seja usado pela empre- 
sa; ou 

• o número de miidades produzidas ou unidades semelhantes que se espe- 
ra sejam obtidas do ativo pela empresa. 

Custo: 

E o montante pago em dinheiro ou equivalente, óu o valor justo de outra 
forma de pagamento entregue para adquirir um ativo na data de sua aquisicáo 
ou construcáo. 
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Valor residual: 

É o montante líquido que a empresa espera obter por um ativo no fim de sua 
vida útü, depois de deduzir os custos esperados para vendé-lo. 

Valor justo: 

É o montante pelo qual um ativo poderia ser transacionado entre partes conhe- 
cedoras do assunto e dispostas a negociar numa transacáo sem favorecimentos. 

Valor contábil ou em livros: 

É o montante pelo qual o ativo é incluído no balango, depois de deduzir a 
respectiva depreciacáo acumulada. 

Valor recuperável: 

É o montante que a empresa espera recuperar mediante o uso futuro de um 
áüvo, inclusive seu valor residual por ocasiáo da venda. 

8.2 O que classificar como atívo imobüizado 

Os itens cíassifícados como imobilizado sáo aqueles que teráo a capacidade 
de gerar receita futura para a empresa durante vários exercícios. De acordo com 
o princípio contábil da confrontacáo das receitas e despesas, náo se pode, por 
exemplo, comprar uma máquina para uma empresa e lan^ar o valor de sua com- 
pra contra o resultado do més em que foi comprada, pois naquele momento ela 
ainda náo estava gerando receita. 

Na realidade, se com a uülizacáo dessa máquina a empresa produzir e vender 
produtos acabados durante dez anos, claro que o custo de aquisi?áo dessa máqui- 
na deve ser confrontado com as receitas de todo esse período. " 

Desse entendimento é que surgiram os conceitos de depreciacáo dos bens do 
ativo imobilizado, que representam o registro contábil do custo ou despesa pelo 
desgaste na utilizacáo do bem produtivo. 

De acordo com o citado Pronunciamento do Ibracon, o imobilizado inclui 
elementos tangíveis e duráveis, tais como terrenos, edifíeios, máquinas, equipa- 
mentos, ferramentas, veículos, embarcacoes, aeronaves, móveis, utensílios, ben- 
feitorias em propriedades de terceiros ou em terrenos, gado reprodutor, minas, 
jazidas e construcoes em andamento. 

Inclui, também, bens intangíveis, como, por exemplo, os custos de explora- 
cáo de fundos de comércio, direitos autorais e direitos em geral de propriedade 
industrial e comercial. Consideram-se parte do imobilizado os bens em tránsito 
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similares aos descritos anteriormente, e, ainda, os adiantamentos a fornecedores 1 r 
para compra ou construcao desses bens, por representarem clara intencáo dé® I 
futura imobilizacao. . ' : y ; '■[: 




8.3 Formacao do custo de aquisicáo ou de constru?áo de um atrvo | 



ÍmobÜizado 



Consideram-se como custos de aquisicáo de um bem todos os gastos neces- 
sários para transporte e colocacáo do mesmo ern funcionamento e operacáo na I 
empresa. Portanto, na aquisicáo de determinado bem, deve-se contabüizá-Io pela ■. 
soma de todos os gastos incorridos para sua instalacao e funcionamento. No caso 
de bens adquiridos no exterior, todos os gastos necessários e ocorridos até a che- 
gada do bem na empresa adquirente devem compor o custo de aquisicáo doíjfe 
imobilizado. ■||| 

Os impostos pagos na aquisicáo do imobüizado que integraráo o património 
da empresa devem ser contabilizados como parte de seu custo. Assim, a diferenca ^ 
entre a alíquota interna e a interestadual do ICMS, na aquisicáo de imobilizado lf 
de um fornecedor localizado fora de seu Estado, deve compor o custo do bem, § 
para efeitos físcais e contábeis. 

Também devem ser contabilizados como custo do ativo imobilizado: % 

9 o Imposto de Transmissáo de Imóveis, nos casos em que a lei atribua á < 
parte adquirente a obrigacáo de pagá-lo; -¿ 

° os impostos na importacáo de imobilizado. 

8.4 Construcáo ou fabricacáo própria, manutencáo e reforma |f 
do imobilizado 5 

8.4.1 Aspectos contábeis efiscais 

O Ibracon, em seu Pronunciamento n a 7 - Imobilizado, esclarece que, du- -M| 
rante a fase de construcáo, os gastos para a aquisicao de materiais aplicados nas ; 
obras, bem como os gastos com pessoal, tais como máq de obra direta e indireta | ■ 
que a construcáo cxija, deveráo ser contabilizados como custo da construcáo, no >S ; ; 
Atívo Imobilizado. ^ | 

Para melhor controle, deve ser aberta uma conta distinta no subgrupo Imobi- .{^ } 
lizado com o título "Imobilizado em Construcáo - Fábricacáo Própria". -;í:: > 

Os gastos incorridos em reparos, consertos ou reforma dos bens de uma em ; ¿¿ ' 
presa devem ser acrescidos ao custo quando representarem aumento da eficiéncia 
ou produtividade do bem ou aumento de sua vida útil. Ós custos de manutencao 
efetuados no bem durante o período contábil deveráb ser contabilizados como 
despesas, se forem irrelevantes e náo atenderem a tais quesitos. 
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O Regulamento do Imposto de Renda determina que, se os reparos, manu- 
ten?áo e troca de pecas resultarem em aumento da vida útil do bem, previsto até 
entao na aquisicáo deste, ou se elevarem á vida útil do bem em mais de um ano, 
os gastos oriundos desta melhoria deveráo ser imobüizados. 

A legislacáo do Imposto de Renda permite que a aquisicáo de imobiiizado em 
valor inferior a 394,13 Ufir possa ser lancada diretamente como despesa, mesmo 
que o prazo de vida útü do bem seja superior a um ano. Desde l fl -l-96, esse valor 
passou a ser de R$ 326,62. É oportuno dizer que, devido á desindexacáo feita 
pelo art. 30 da Lei n- 9.249/95, o limite náo se alterou. 

8.4.2 Exemplo de contabilizagao de um ativo em instalacao 

Conforme os aspectos anteriormente expostos, pode-se concluir que a com- 
posicáo de um ativo imobüizado náo é dada apenas pelo preco pago no bem, 
como segue: 

• a Empresa Jota S.A., com sede em Sáo Paulo, resolveu comprar uma 
máquina fabricada no Nordeste do País e pagou o valor de $ 50.000 em 
15-1; 

" o transporte da mésma e o seguro correram por conta da compradora e 
somam mais $ 2.000 de transporte e $ 900 de seguro, pagos em l a -2; 

B para a instalacáo na fábrica a empresa teve de pagar o valor de $ 1.700 
na data da instalacáo em 10-2, momento em que a máquina comeca a 
operar, a fim de contratar um técnico para colocar a máquina em fun- 
cionamento. 

Portanto, os lancamentos de imobüizacáo desta máquina seriam os seguintes: 



1 . Contabilizacáo em 1 5- 1 : 
DÉBITO 

ATIVO IMOBILIZADO 

Imobilizacáo em andamento - Máquinas 

CRÉDITO 

ATLVO CIRCULANTE 

Caixa ou Bancos Conta Movimento 

2. Contabilizagáo em l a -2: 
DÉBITO 

ATIVO IMOBILIZADO 

Imobüizacjáo em andamento - Máquinas 



$ 50.000 



$ 50.000 



$ 2.900 
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CRÉDITO 

ATIVO CIRCULANTE 

Caixa ou Bancos Conta Movimento 



$ 2.900 



3. Contabilizagáo em 10-2: 



DÉBITO 



ATIVO IMOBILIZADO 



Imobilizacao em andamento - Máquinas 
CRÉDITO 

ATIVO CIRCULANTE 

Caixa ou Bancos Conta Movimento 



$ 1.700 



$ 1.700 



Em 10-2, data da instalacáo da máquina e início de sua, utilízacao, a conta ; 
Imobüizacáo em andamento - Máquinas deve ser encerrada, sendo que o saldo 
deve ser transferido para uma conta definitiva do imobilizado em operacáo, a fim. 
de iniciar o cálculo e contabilizacáo da depreciacáo. 

4. Contabilizacao em 10-2: 
DÉBITO 

ATIVO IMOBILIZADO 
Imobilizados em opera^áo 

Máquinas $ 54.600 

CRÉDITO 

ATIVO IMOBUJZADO 

Imobilizacáo em andamento - Máquinas $ 54.600 

Seguem os demonstrativos em forma de razonetes 

Imobilizacáo em andamento 



Máquinas 



15-1 
l a -2 
10-2 



50.000 
2.900 

1.700 
54.600 



54.600 10-2 



Imobilizados em operacóes 
Máquinas 




10-2 54.600 
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8.5 Deprecia^ao dos bens do ativo imobilizado 

8.5.1 Conceito de depreciacáo e contabilizacao 

O art. 183, inciso V, da Lei n s 6.404/76, esclarece que deverá constar no 
Imobilizado, como conta redutora, o saldo acumulado da respectiva conta de 
depreciacáo. O cálculo periódico da depreciacáo é efetuado sobre os bens corpó- 
reos - tangíveis - sujeitos ao desgaste por: 

9 uso; 

• acáo da natureza; ou 
a obsolescéncia normal. 

O Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), por sua vez, menciona, em 
seus arts. 305 a 323, que a importáncia correspondente á diminuicáo do valor dos 
bens do ativo imobilizado resuitante de desgaste pelo uso, acáo da natureza ou 
obsolescéncia normal poderá ser computada como custo ou despesa operacional. 

A parcela da depreciacáo dos bens utilizados na producáo será computada 
como custo dos produtos, enquanto a depreciacáo dos demais bens será escritu- 
rada como despesa operacionai. 

Por exemplo, supondo que uma empresa industrial possua os seguintes 
imóveis: 

Prédio da administracao $ 300.000 

Prédios das lojas comerciais $400.000 
Prédio da fábrica $900.000 

Calculando a depreciacáo mensal á taxa de 0,833%, equivalente á taxa anual 
de 4%, a contabilizagáo do més de setembro seria como segue: 



DÉBITü - ~ - ,' 




.CUSTODAPRpDUCAO 

' prt iacá ioj édio ! fabnea $ 900.000 00 n,R33< 




DÉSPESAS OPPRÁCÍOr \IS 

'i 

' ip' pésai admimsdatívdS - depreciacáo do 
prédio da dtmmstr cao $ 30( i r f>0 00 0,833 >.', 


; : :;;;g H;E!;SS'"íT;T;', 
2 -1 99 


DF.SPI SAS 0PRP \ClOUMS 

>':•."•:... • ;■••••.•/••.:.••' .■Ay, : .:. : ;-.-.; : ^ '.': ; •' ••.;•: '•". >•'. .•/.• ', : :■.'■■ '■■■.: '. -' :'..-:•.. 

Despesa.< comerciais deprcciacáo dos prédíos 
aas lojas - í 100 0 )0,00 C S (3% 


3.332 , 


ckwmto ';. ; -.,•'; ;'t ;-; - - '-'.'- : '; 




ATTVO ÍMOBILIZADO 




Deprea t íd'acuftíuladá'i-prédiós 


13 328 
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A depreciacáo será deduzida pela empresa que suporta o encargo económicv 
do desgaste ou da obsolescéncia, de acordo com as condicóes de propriedade. 
posse ou uso do bem. Assim, por exemplo, no caso de arrendamento mercanti], ( , 
desgaste do bem é suportado pela empresa de arrendamento e náo pela empresa - 
arrendatária que utiliza o bem. ,~ ; 

A depreciacjío deve ser calculada e contabilizada a partir da época em que o 
bem é instalado, posto em servico ou em condicoes de produzir. O bem do ativo 
imobilizado em estoque, no almoxarifado, náo poderá ser depreciado. 

Náo sáo depreciáveis também: 

0 os bens que normalmente aumentam de valor com o tempo, tais como 
obras de arte e antíguidades; .... 

• os edifícios, construcpes e outros ativos que náo estejam sendo utiliza- 
dos nas atividades operacionais da empresa; 

• as constru^oes em andamento. ,\||| 

O montante acumulado das cotas de depreciacjío, em qualquer hipótese, náb1i¡ 
poderá ultrapassar o custo de aquisicáo do bem. Em outras palavras, nao é pos- . ' 
sível, para fins contábeis e físcais, calcular e contabilizar o montante acumulado 
de depreciacáo que supere os 100% do custo de aquisicáo dos bens do atívo in n 
bilizado. Devem, portanto, as empresas manter bons controles analíticos desses . 
bens, para o adequado gerenciamento da evolucáo dos saldos da depredacáo 
acumulada de cada item que compoe o imobilizado sujeito ao desgaste pelo uso : ; 
ou obsolescéncia. ji 

Podem ser depreciados todos os bens físícos sujeitos ao desgaste pelo uso 
ou por causas naturais ou obsolescéncia normal, tais como: móveis, máquinas, ■ 
equípamentos, instalacoes, veículos, edifícios, construcoes, benfeitorias, projetos Jf 
florestais destinados á exploracáo dos respectivos frutos etc. 

8.5.2 Métodos para cálculo da depreciagáo 

Há inúmeros métodos para se realizar a depreciacáo, e o Ibracon mencionou ;S 
quatro em seu Pronunciamento de n 2 7 - Imobilizado, qué sao: 

a) método linear 

Consiste na aplicacáo de uma taxa fixa periódica sobre o custo do bem duran- 
te o prazo de vida útíl estimado; 

b) método decrescente 

Aplica-se uma taxa periódica sobre o saldo líquido contábil, ou seja, o custo | 
do bem menos a depreciacáo acumulada, que reduz erh cada período o montante 
depreciado; 
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c ) método da soma dos dígitos 

A taxa aplicada sobre o custo do bem é um número fracionário cujo numera- 
dor é o período de vida útil restante no fim do período anterior, e o denominador, 
o total da soma dos dígitos correspondentes ao número de períodos de vida útil. 
Esse método pode ser aplicado também ao contrário, ou seja, dando como resul- 
tado uma depreciacáo crescente; 

d) método das unidades produzidas 

O custo do bem é dividido peío total de unidades estimadas a serem produ- 
zidas pelo bem, e a depreciacáo do período é igual á taxa unitária multiplicada 
pélo número de unidades produzidas. 

; O Regulamento do Imposto de Renda, por sua vez, dispSe que a taxa anual 
de depreciacáo será fixada em funcáo do prazo, durante o qual se possa esperar a 
utilizacáo económica do bem pela empresa, na producáo de seus rendimentos. 

8.6 Taxas normais de depreciacáo aceitas pela legislaqao tributária 
para fins de apuragáo do lucro tributável das pessoas jurídicas 

• As taxas normais de depreciacáo admitidas pela Receita Federal, de acordo 
cbm o Regulamento do Imposto de Renda (RIR), sáo as seguintes: 
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Tais taxas sáo, portanto, aquelas determinadas pela legislacáo tributária e 
aceitas para fins de apuragáo do lucro tributável. Caso o contribuinte se utilize 
de taxas superiores ás permitidas pela legislacáo, deve-se oferecer o excesso á 
tributacao do Imposto de Renda e á contribuicáo social. 

Por exemplo: 

Uma empresa comercial possui um prédio que custou $ 600.000, onde es- 
táo depositados seus estoques de mercadorias para revenda. Durante 9 exercício 
encerrado em 2008, calculou e contabilizou depreciacáo do prédio no total de 
$ 42.000, ou seja, aplicou uma taxa de 7% ao ano. 

Seu lucro contábil do exercício foi de $ 70.000, após a deducáo de todas as 
despesas, incluindo a depreciacao do prédio de $ 42.000 e antes da provisáo para 
o Imposto de Renda e Contribuicáo Social. 

Para fins de cálculo do Imposto de Renda e Contribuigáo Social, tal empresa 
precisa ajustar seu lucro sujeito á tributagáo, visto que contabilizou e deduziu o 
valor de $ 42.000 de despesas de depreciacáo, que excede o lirnite aceito pelo 
fisco, que é $ 24.000 ao ano (4% de $ 600.000). 

Portanto, efetuando os devidos ajustes com relacáo ao excesso de deprecia- 
cáo e supondo que náo haja outros excessos ou irregularidades fiscais na conta- 
bilidade, o lucro correto para fins de cálculo, contabiüzagáo e recolhimento dos 
tributos seria como demonstrado: + 



- ... . - .. . r 

Liicro contábil.do exerqeio de 2008 . ; .* 




<? |§S|§ 


Mais: depreciacño do prédio do aimoxarij'ado, - ,* ! : - .' ".'■.•'■'.-' 


$ 42.000 


I.ucro coiitábü antes -da dépreciacaq do prédio ; • _ 




$ 112:000 ■! 


iVu-nos: limite aeeito p.ela' legisla^rií) tribulñtia para depreeiádio dó 
jvtVhf do •jlmuTCdfiL'do 


¡ JA.em ¡ 


I.tii tp Loneto p; r j fms di rrtfritacvi . {« !o Tn>.posti 

j:Mi<^d''speM 


rde'Renda. e cont 1 1 


$ 88 §§§ 

- _ .__-. ' ' ..- 



Evidentemente, a diferenca de $ 18.000 entre o lucro contábil ($ 70.000) e o 
lucro tributável ($ 88.000) equivale ao excesso de depreciacáo contabilizada pela 
empresa em relacáo ao percentual aceito como dedutível, ou seja, 3% (7% menos 
4%) de $ 600.000, igual a $ 18.000. 

É oportuno ressaltar que, caso o contribuinte náo cohcorde com as taxas de 
depreciacáo normatizadas em lei, poderá valer-se de um Iaudo pericial do Insti- 
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tuto Nacional de Tecnologia ou de outra entídade ofícial de pesquisa científica 
ou tecnológica. 

De posse desses laudos, passam a prevalecer os prazos de vida útil recomen- 
dados por essas mstituicoes para cálculo e contabihzacáo da depreciacáo de seus 
ativos, enquanto os mesmos náo forem alterados por decisao administrativa su- 
perior ou por sentenca judicial, baseadas, igualmente, em laudo técnico idóneo. 

Quando a contabilizacáo do custo da aquisicao do imobilizado for efetuada 
pelo valor do conjunto de instalacao ou equipamentos, sem especificacáo sufi- 
ciente para permitir aplicar as diferentes taxas de depreciacjío de acordo com 
a natureza do bem, e o contribuinte náo tiver elementos para justificar as taxas 
médias adotadas para o conjunto., será obrigado a utilizar as taxas aplicáveis aos 
bens de maior vida útil que integrem o conjunto. 

Isso quer dizer que deve ser adotada a menor taxa de depreciacáo, quando 
a contabilizacáo de diversos atívos em conjunto náo permitir o detalhamento do 
custo dos diversos componentes. Por exemplo, se o contribuinte adquirir pelo 
vaior de $ 4-000.000 um prédio de 2.000 m 2 de área construída, em um terreno 
de 5.000 m 2 , sem ter o cuidado de segregar, na documentacáo e na contabilida- 
de, entre o valor do terreno e do prédio, nao poderá depreciar tais ativos, já que 
a legislacáo obriga á utilizácáo da menor taxa, que é a do terreno, zero, pois os 
terrenos náo sáo passíveis de depreciacáo. 

8.7 Depreciacáo acelerada 

As taxas de depreciacáo anteriormente mencionadas sáo válidas para um 
turno de produgáo ou de atividades, ou seja, para uma empresa que trabalha 
normalmente oito horas diárias. 

No entanto, no que concerne á utilizacáo de bens móveis - máquinas, equi- 
pamentos etc. -, aquelas empresas que trabalham em dois ou trés turnos poderáo 
valer-se do conceito de depreciacáo acelerada para calcular e contabilizar as de- 
preciacóes dos ativos utilizados em mais de um turao. 

Poderáo ser adotados, em funcáo de horas diárias de utilizacáo do bem, os 
seguintes coefícientes de depretíagáo aceierada, de acordo com o art. 312 do 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99: 



TURNOS DE OÍTO HORAS 



COEFICIENTE 



trés turnos 



um tumo 



dois turnos 



1,0 
1,5 
2,0 
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Consequentemente, se uma máquina industrial com taxa de depreciacáo nor- 
mal de 10% ao ano for utilizada em trabalhos diários durante 16 horas, ou seja, 
em dois turnos de producao, poderá ser depreciada em 15%. 

Se outra máquina índustrial com taxa de depreciagáo normal de 10% ao ano 
for utilizada em trabalhos diários durante 24 horas, ou seja, durante trés turnos 
de producjto, poderá ser depreciada em 20% ao ano. 

A empresa poderá comprovar a operagáo da máquina em mais de um turno 
das seguintes maneiras: 

e por meio do cartáo de ponto do operador e dos demais empregados; 

• por comparacáo da produgáo diária com a capacidade de produgáo da 
máquina em um turno de oito horas diárias; ou, ainda, 

° por qualquer outxo meio de prova eficiente. 
Exemplo: 

Uma empresa industrial possui máquinas e equipamentos no total de 
$ 700.000. Supondo que no último quadrimestre de 2008 a utilizacáo desses 
ativos foi demonstrada: 

Setembro: 8 horas diárias - um turno - coefíciente 1,0 

Outubro: 24 horas diárias - trés turnos - coeficiente 2,0 

Novembro: 16 horas diárias - dois turnos - coeficiente 1,5 

Dezembro: 8 horas diárias t um turno - coeficiente 1,0 

Considerando uma taxa de depreciacáo de 10% ao ano, ou 0,833% ao més, 
a empresa contabilizaria o seguinte custo de depreciagáo, em cada um dos ci- 
tados meses: 







Lusio mensdl com r. 
'{eprt'ciJtao das maqiunas 
o oqutpanientoi - S 


Setembro 


70U 000 0 S ' 10 




Ouutb.o 


t, 700 iioo n bió i ¿,o 


1 1 602 00 


Noyembio 


$'700.000 l x 0,833% x l",5 ' 


- < . . 8 746,50 


Dt./eml'to 


$ 700 000 xO 833% x 1,0 , 


J**, -¿V 5 831,00 
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í.crembro 


Outubro 


Novembro 


ü( zeinbro 


DÉBltO ■ 








'í 


- — ~— — •■• — — - — ; 

CÚSTO DÁ'PRODIKJÁO ' v 

: CtíSEqsnrSíref oSííie-pfodu^íroK^ 
l)<-prcciacüo 


- 5.811 00 




,3;746 5 5P 


5.831,00 - ' 


CRÉDITO 








■ • 


ATfVÓ rMOBLLÍZADO - ■■ ' 
D¿pi < Éíagao an'B mlada 
Ma|i|inksí|||m| ¡rueí.r» 

" ii&ákzi. + --smms 


5.83T00; 


:■; í ■ ■ ■■■■■'.. .'.'■.■■.•■. 

i l 662,00 


S. 746.50 " 


V^f :;vV,í¿::iV;-:V^w:V: V 

5.831,00 | 



8.8 Depredacao acelerada incentívada 

Alem da depreciaclo acelerada por uso intensivo das máquinas e equipamen- 
tos, há a fígura da depreciacáo acelerada em decorréncia de incentivos fiscais, 
cujos principais aspectos sáo: 2 ' . 

tem por finalidade estimular as empresas a renovar suas máquinas, apa- 
relhos e instrumentos destinados ao uso na producáo industrial; 

é concedida para determinadas indústrias ou atividades; 

é cakulada e controlada extracontabilmente, ou seja, a depreciacáo ace- 
lerada por incentivos fiscais náo é contabilizada; 

é controlada no livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), constituindo 
exclusáo do lucro líquido contábil para fins de determinacáo do Iucro 
real - ou tributável. 

Para fins físcais, a deprecia^áo total de um ativo, contabüizada ou náo, náo 
pode ultrapassar o equivalente a 100% do custo de aquisi?áo do ativo, como já 
mencionado. Em outras palavras, o contribuinte náo pode deduzir, para a apura- 
cáo dos lucros tributáveis nos diversos exercícios, o total de deprecia<jáo superior 
a 100% do custo. Para esse controle, deve ser utilizado o Lalur, como será mais 
bem explicado em capítulo futuro. 



2 HIGUCHI, Hiromi; HIGUCHI, Ceíso HiroyuM. Imposto de renda das empresas: interpretaijao e 
prática. 26. ed. Sáo Paulo: Atlas, 2001. p. 250. 
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Exemplificando : 

Uma indústria adquiriu máquinas em 2-1-XO, no montante de $ 500.000, 
para sua expansáo industrial. A indústria recebeu um incentivo físcal a partir de 
2-1-X2, podendo deduzir do Iucro contábü, para fíns de cáiculo e recolhimento 
do Imposto de Renda, um montante equivalente á depreciacáo normal, a título 
de incentivo fiscal. Como ressaltado, a depreciacao acelerada incentivada náo é 
contabilizada, e sua soma, com a depreciacáo normal, para fíns tributários, náo 
pode ultrapassar 100% do custo das máquinas, ou seja, náo pode ultrapassar, nos 
diversos exercícios, $ 500.000. 

Gom base em tais informacdes, o lucro contábil e tributável demonstrados 
anteriormente, supondo os lucros contábeis nos exercícios de X0 a X9 e a depre- 
ciacáo das máquinas em 10% ao ano período, considerando ainda que náo haja 
outros ajustes no lucro contábil. 

Como demonstrado na página anterior, o incentivo físcal da depreciacáo ace- 
lerada é, na realidade, diminuicáo da carga tributária em deterrninado período, 
mas, na soma dos diversos exercícios contábeis, o contribuinte irá recolher o mes- 
mo montante, visto que, como já ressaltado, a depreciacáo total, contabüizada ou 
náo, náo poderá ser deduzida do montante superior a 100%. 

No citado exemplo, devido ao incentívo físcal, a partír de X2, o contribuinte 
pode deduzir do lucro contábü mais $ 50.000 de depretiacáo por més. O bene- 
fício foi utílizado até a deprecíacao normal - contabilizada - mais a depreciacáo 
acelerada - náo contabüizada - atíngir o equivalente a 100% do custo do atívo, 
que foi de $ 500.000. Isso ocorreu no exercício de X5. 

A partir de X6, á empresa continuou a calcular e a contabüizar, corretamen- 
te, a depreciacáo das máquinas. Entretanto, como a empresa já tinha usufruído, 
físcalmente falando, de 100% de depreciacáo do ativo, já nao se pode considerar 
a depreciacáo de X6 em diante como despesa ou custo dedutível, para fins de 
cálculo e recolhimento do Imposto de Renda. 

Deve, portanto, adicionar, nos exercícios de X6 a X9, o valor de $ 50.000 ao 
lucro contábü, para obtencáo do correto lucro real, ou tributável. 

Todos esses controles devem ser efetuados no Livro de Apuracáo do Lucro 
Real (Lalur), criadb em decorréncia da Lei n 9 6.404/76, justamente para conci- 
liar as diferencas entre a aplicacáo dos bons princípios contábeis fundamentais 
de contabüidade e as exigéncias da legislagáo tributária. O livro Lalur será mais 
bem estudado adiante. 



8.9 Juros sobre a construcao de ativos 

O assunto foi regulamentado pela Deliberacáo n 9 193, de 11-7-96, da Comis- 
sáo de Valores Mobüiários (CVM), pubhcada no Diário Oficial da Uniáo, de 18-7- 
96, de aplicacáo obrigatória pelas sociedades anónimas de capital aberto. 
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Segue a mencionada Deliberacáo da CVM: 

"Custos de ativos em construcáo ou produgáo - juros e demais encargos 
fínanceiros decorrentes de financiamentos. 

Dispde sobre a capitalizacáo de juros e demais encargos financeiros de- 
correntes do financiamento de ativos em construcao ou producao. 

0 Presidente da Comissáo de Valores Mobiliários - CVM torna público 
que o Colegiado, em sessáo realizada nesta data, e com fundamento do dis- 
posto no art. 22, parágrafb único, inciso IV, daLei n- 6.385, de 7 'de dezembro 
de 1976, e no art. 177, § 3% daLei n*6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 
considerando: 

« que as práticas contábeis internacionais determinam ou admitem a capi- 
talizacáo, como parte integrante do custo do imobilizado ou mesmo dos 
estoques de longa maturacáo, dosjuros decorrentes definanciamentos, por 
terceiros, aplicados na sua construcáo ouprodugáo; 

e a necessidade, cada vez mais premente, de harmonizacáo dos procedimen- 
tos contábeis adotados no Brasil com essas práticas intemacionais; 

« que a utilizacáo dos procedimentos contábeis regulados por esta Delibera- 
cáo náo contraria qualquer disposigáo da lei societária; 

• que o custo final de um ativo representa, em última análise, o valor dos 
bens adquiridos e/ou servigos prestados para a sua aquisigáó ou pro- 
dugao, e que, na sua esséncia, os juros representam o custo do dinheiro 
utilizado na construgáo ou produgáo dos ativos, devendo ser, portanto, a 
estes integrados; 

• que essaforma de classificagáo permite uma melhor alocagáo desses juros 
ao longo dos exercícios sociais de acordo com o princípio da competéncia 
dos exercícios; e 

o finalmente, que as práticas contábeis atuais náo reconhecem ainda, defor- 
ma generalizada, a ativagáo dosjuros sobre o capitáí próprio referentes a 
ativos em construgáo, deliberou: 

1 - Os juros incorridos e demais encargos financeiros, relativamente a 
financiamentos obtidos de terceiros, para construgáo de bens integrantes do 
ativo imobilizado ou para produgáo de estoques de longa maturagáo, devem 
ser registrados em conta destacada, que evidenciem a sua natureza, e classifi- 
cados no mesmo grupo do ativo que Ihe deu origem; 

II-A alocagáo dessesjuros e encargos ao resultadó do exercício deverá ser 
feita em consonancia com os prazos de depreciagáo, amortizagáo, exaustáo 
ou baixa dos ativos financiados; 
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///- Osjuros e encargos referídos no item I somente poderáo ser ativados 
até o momento em que o ativo em construcao ouproducao estiver substancial- 
mente completado e colocado em condigáo de uso ou venda; 

IV - Os ativos registrados na forma desta Deliberacáo deveráo ser ob- 
jeto de análise periódica a fim de que sejam revisados os crítérios utilizados 
para sua depreciagáo, amortizacáo ou exaustáo, e veríficada a necessidade de 
constituigáo de provisáo para desvalorizagáo, nos casos de estoques de longa 
maturagáo, ou de provisáo para perdas permanentes, quando comprovado 
que os ativos financiados náo poderáo produzir resultados suficientes para a 
recuperagao do seu valor; 

V - Aplica-se ás companhias ábertas concessionárías de servigos públicos 
o disposto nos itens anteriores, relativamente aos juros computados sobre o 
capital próprio que esteja financiando ativos imobilizados em construgáo; 

VI - O disposto nesta Deliberagáo náo se aplica aos estoques que sejam 
rotineiramente produzidos em grande escala e deforma contínua; 

VII- Efeitos relevantes decorrentes da aplicagáo do disposto nesta Delibe- 
ragáo deverao ser divulgados naforma prevista na instrugáo CVM n 2 31, de 
8 defevereiro de 1984; 

Vni-Parafins exclusivos de comparabilidade, os efeitos relevantes sobre 
os saldos das contas afetadas por esta Deliberagáo, relativos ao exercício ante- 
rior, deveráo ser divulgados em nota explicativa ás demonstragdes financeiras 
em curso; 

IX - Esta Deliberagáo entrará em vigor na data da sua publicagáo no 
Diário Oficial da Uniáo, com efeitos retroativos ao inicio do exercício social 
em curso, inclusive sobre os respectivos saldos atualmente registrados no ativo 
diferído, revogadas as disposigdes em contrário." 

Testes 

1. A Empresa Real Transportes Ltda. possuía no Ativo ímobilizado um ónibus 
cujo valor contábil líquido era de $ 83.000. O referido veículo sofreu um 
acidente com perda total e náo havia seguro contra acidente. A empresa ha- 
via comprado esse veícuío através de fínanciamento e ainda devia ao banco 
$ 37.000, relativos a essá aquisicao. O efeito contábü desse acontecimento no 
Balan^o Patrimonial da empresa é reducao no: 

a) Ativo e no Patrimórúo Líquido de $ 37.000; 

b) Ativo e no Património Líquido de $ 83.000; 

c) Ativo e no Passivo de $ 46.000; 
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d) Passivo e no Atívo de $ 37.000; 

e) Passivo e no Património Líquido de $ 83.000. 

Resposta: alternativa 

2. Detenninada empresa adquiriu uma máquina em 2-1-2007, colocando-a em 
ftmcionamento na mesma data. Sabendo que: 

• a taxa de depreciacáo foi de 20% ao ano; 

• o valor de aquisicáo da máquina foi de $ 22.000; 

• a máquina foi vendida por $ 20.000 em l e -7-2009. 

Podemos afirmar que o vaíor residual da máquina em 31-12-2009 era de: 

a) $ 8.800; 

b) $ 13.200; 

c) $15.400; 

d) $22.000. 

Resposta: alternativa 

3. A Flora Amazónica Ltda. tem lucros operacionais de $ 400.000 e vendeu 
um ativo de capital, sem uso, por $ 52.000. O valor contábil do ativo é de 
$ 44.000. Logo, o lucro tributável da empresa, em reais, será: 

a) 8.000; 

b) 52.000; 

c) 392.000; 

d) 400.000; 

e) 408.000. 

Resposta: alternativa 

4. Uma empresa vendeu um gerador de seu imobilizado por $ 4.500, a vista, 
que custou $ 5.000. Indique a afirmativa correta, considerando que o equipa- 
mento vendido já estava depreciado contabilmente em $ 1.000 (vida estima- 
da de 10 anos): 

a) apurou-se uma perda de $ 500; 

b) a deprecia^ao total foi de $ 500; 

c) apurou-se um lucro de $ 500; 

d) houve uma entrada no caixa de $ 4.000. 

Resposta: alternativa 
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5. Uma empresa deixou de registrar o valor da depreciacáo de um exercício, 
efetuando o lancamento correspondente no exercício seguinte. Quanto ao 
ajuste, pode-se afírmar que: 

a) houve aumento do ativo e variacáo negativa do património h'quido no 
exercício anterior; 

b) foi inobservado o princípio da Gompeténcia; 

c) o resultado do exertício em que a depreciacao náo foi registrada fícou 
subestimado; 

d) náo houve alteracáo no estado de riqueza da entidade. 
Resposta: alternativa 

Teste que constou do Goncurso para Analista do Banco Central 

6. A empresa Industrial Acos e Móveis Ltda. adquiriu uma máquina por $ 12.000, 
instalando-a para funcionar a partír de l 2 -8-2005. Tal máquina tem vida útil 
prevista para produzir 240.000 pecas. A capacidade produtiva da empresa é 
de 30.000 pecas anuais. Tendo funcionado estritamente dentro do planejado 
nos anos de 2005, 2006 e 2007, e contabilizado o coefíciente 1,2 de depre- 
ciacao acelerada no ano de 2006, podemos dizer que: 

a) a depreciacáo acumulada até o final de 2006 foi de $ 2.425; 

b) a depreciacáo acumulada rio balanco de 2000 foí de $ 3.300; 

c) o encargo de depreciacáo em 1999 foi de $ 1.500; 

d) para vender essa máquina em 30 de junho de 2001, ganhando $ 1.000, o 
preco deveria ser de $ 6.100; 

e) o valor depreciável da máquína em 31 de dezembro de 2001 será de 
$ 6.900. 

Resposta: alternativa 

Os testes 7 e 8 constaram em Concurso para Auditor Físcal da Receita Federal. 

7. Um bem depreciável, com vida útil de 20 anos, foi comprado por Nossa Firma 
em 1M-2005, mas só foi instalado para uso em l 2 -7-2005. O valor total da 
aquisicáo foi de $ 20.000 e deverá ser depreciado com um valor residual de 
10% em contabilizacáo anual. Se a empresa adotar o método de depreciacáo 
conhecido como método de depreciacao linear, no balanco patrimonial de 
2007, este bem já terá sido depreciado em: 

a) 12,50%; 

b) 22,50%; 

c) 13,75%; 
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d) 15,00%; 

e) 23,75%. 

Resposta: altematíva 

8. Na escrituracáo contábil de uma empresa industrial, os valores dos encargos 
das depreciacóes dos equipamentos de producáo e das máquinas do escritó- 
rio da administracao devem ser registrados: 

a) a débito das contas Encargos de Depreciagáo de Equipamentos e Encar- 
gos de Depreciacáo de Móveis e Utensüios, devendo o saldo dá primeira 
integrar o custo dos produtos de fabricacáo própria da empresa; 

b) a débito das contas Encargos de Depreciagao de Equipamentos e Encargos 
de Depreciacáo de Móveis e Utensáios, que teráo seus saldos transferidos 
diretamente para Resultado do Exerdcio na data do balango; 

c) a débito das contas Encargos de Depredacáo, que terá seu saldo transfe- 
rido diretamente para Resultado do Exercído na data do balanco; 

d) a débito das contas Depreciacáo Acumulada de Equipamentos e Depre- 
ciagáo Acumulada de Móveis e Utensflios, devendo o saldo da primeira 
integrar o custo dos produtos de fabricagáo própria da empresa; 

e) a débito das contas Depredacáo Acumulada de Equipamentos e Deprecia- 
cáo Acumulada de Móveis e Utensílios, que teráo seus saldos transferídos 
diretamente para Resultado do Exerdcio na data do balanco. 

Resposta: alternativa 

9. A Cia. Brasil adquiriu um veículo usado, que será utüizado em suas atividades 
operacionais. Considerando-se que a taxa de depreciacáo anual desse veículo 
é de 20% e que o mesmo foi posto em funcionamento pela primeira empresa 
que o adquiriu por exatos trés anos da data da compra pela Cia. Brasil, a taxa 
de depreciacáo que poderá ser utilizada por essa última será de: 

a) 50%; 

b) 40%; 

c) 20%; 

d) 10%. 

Resposta: alternativa 

Os testes 10 a 12 constaram em Concurso Público para Auditor Fiscal da Pre- 
vidénda Social. 

10. A depreciacáo de equipamentos e instalacóes utilizados nas pesquisas com 
desenvolvimento de novos produtos é classificada como: 

a) conta de resultado; 

b) gastos náo operadonais; 
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c) despesas antecipadas; 

d) despesas de depreciacáo; 

e) gastos do ativo diferido. 

Resposta: altemativa 

11. Os gastos relacionados com bens do Ativo Imobilizado que benefíciarem vá- 
rios exercícios sáo ciassifícados contabilmente como: 

a) despesas de exercícios futuros; 

b) gastos de capital; 

c) despesas diferidas; 

d) gastos do período; 

e) gastos náo-operacionais. 

Resposta: alternativa 

12. Segundo a Deliberacáo CVM n 9 193/96, os juros sobre financiamentos obti- 
dos de terceiros para construcáo do Ativo Imobilizado devem ser: 

a) adicionados ao valor da depreciacáo do exercício imediatamente após o 
período de caréncia, se houver; 

b) registrados em conta destacada que evidencie a sua natureza, e classifica- 
dos no mesmo grupo do ativo que Ihe deu origem; 

c) incorporados ao ativo imobilizado durante o período em que vigorar o 
contrato de fínanciamento; 

d) tratados como encargos financeiros e registrados em contas de despesas 
náo operacionais; 

e) tratados como ativo imobüizado somente no decorrer do período de ca- 
réncia contratado. 

Resposta: alternativa 

13. A empresa Industrial Casa Amarela Ltda. (Ical) foi constituída em 2006 e 
possuía os seguintes saldos em seu ativo imobilizado em 31-12-2008: 



Item do 
ativo imobilizado 


Saldo a 
depreciar - $ 


Taxa anual de 
depreciacao 


Valor da 
depreciacáo 
anual- $ 


Ediñ'cios 


1.500.000 






Móveis e Utensflios 


210.000 






Computadores e Periféricos 


30.000 






Veículos 


90.000 






Máquinas e Equipamentos 


1.400.000 
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Utilizando o método linear, bem como as taxas aceitas pelo Imposto de Ren- 
da, a depreciacáo do exertício de 2009 foi de: 

a) $235.000; 

b) $205.000; 

c) $ 230.000; 

d) $245.000; 

e) $250.000. 

Resposta: alternatíva 

14. Reportando-se ao teste anterior, supondo que a indústria tenha trabalhado 
todo o ano de 2009 em dois tuinos, qual seria o total anual da depreciacáo 
das máquinas e equipamentos? 



a) 


$ 140.000; 


b) 


$ 280.000; 


c) 


$ 210.000; 


d) 


$ 70.000; 


e) 


$ 200.000. 



Resposta: alternativa 

15. Utüizando-se novamente das informacóes citadas no teste n a 13, no exercício 
de 2008, as máquinas e equipamentos foram utilizadas em dois turnos du- 
rante todo o primeiro semestre. Em l 9 de julho a fábrica recebeu uma grande 
encomenda que exigiu a producáo em trés turnos durante todo o segundo 
semestre. Assinale a alternativa correta em relacáo ao total da depreciacáo de 
2008 das máquinas e equipamentos: 

a) $140.000; 

b) $210.000; 

c) $280.000; 

d) $300.000; 

e) $245.000. 

Resposta: alternativa 

Os testes 16 e 17 constaram do Exame de Qualificacáo Técnica para Registro 
no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CÑAI) do Conselho Federal 
de Contabilidade. 
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16. A definícáo do valor contábil do Ativo Imobilizado tangível prevista nas Nor- 
mas Brasileiras de Contabüidade é: 

a) O valor de aquisicao ou construgáo do Ativo Imobilizado ou o valor atri- 
buído ou de mercado. 

b) O montante pelo qual o ativo está registrado na contabilidade, Kquido da 
respectiva depreciacáo acumuiada e das provisoes para perdas por redu- 
cáo ao valor recuperável. 

c) O valor pelo qual um ativo poderia ser negociado entre partes indepen- 
dentes e interessadas. 

d) 0 custo de reposicao estimado comparado com os valores de mercado. 
Resposta: alternativa 

17. De acordo com a NBC T 19.1 - Imobilizado e a Deliberacáo CVM n a 193/96, 
os encargos financeiros sobre emprésrimos e financiamentos obtidos de ter- 
ceiros para construcáo do Ativo Imobilizado devem ser: 

a) Tratados, opcionalmente, como acréscimo ao valor do bem ou apropria- 
dos ao Resultado do Exercício. 

b) Acrescidos ao valor do bem do ativo imobilizado tangível, em sua totali- 
dade, mesmo após o bem se encontrar em operagáo. 

c) Capitalizados até o momento em que o bem estiver em condicóes de ope- 
racáo. 

d) Considerados como despesa financeira desde a data da contratacáo e da 
liberacáo. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou em Concurso Público para Técnico de Contabilidade da 
Petrobras Transporte S/A - Transpetro. 

18. A Empresa Comercial Garcia & Souza adquiriu e recebeu, em 30-9-2009, uma 
máquina para ser utilizada no seu escritório central, por $ 80.000. A máqui- 
na entrou em funcionamento no dia seguinte ao de sua chegada á empresa. 
Sabendo-se que a empresa utiliza o método linear de depreciacáo e que a 
taxa de depreciacao relativa ás máquinas e equipáméntos é de 10%, o valor 
da despesa de depreciacáo dessa máquina, em reais, referente ao exercício 
encerrado em 31-12-2009 foi de: 

a) $2.000; 

b) $2.400; 

c) $2.800; 
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d) $3.000; 

e) $3.200. 

Resposta: altematíva 

Teste que constou em Concurso Público para Auditor Fiscal da Prefeitura do 
Município de Sáo Paulo. 

19. A Cia. Iguacu alienou em 31-1-2006, uma máquina de seu Ativo Imobilizado 
por $ 49.500. A máquina havia sido adquirida em P-10-2001 por $ 77.000 
e colocada imediatamente em funcionamento nas atividades operacionais da 
companhia. Sabendo-se que a sociedade adota a taxa de depreciacao linear 
de 10% ao ano, lancada mensalmente, foi auferido na operacáo um gariho de 



capital de $: 


a) 


5.867; 


b) 


4.300; 


c) 


4.904; 


d) 


5.500; 


e) 


6.509. 



Resposta: alternativa 



9 



Sociais 



e Fa 

Cálctáo e Contiáhiliza 

para 



Ü Ü L 



— Critérios para 
éao dbs Encargos 
1 Férias e 13 2 Salário 



9.1 Consideracoes iniciais 

Neste Capítulo, sáo focalizados os procedimentos para contabilizacao da fo- 
Iha de pagamento e dos encargos sociais. Ressalta-se, de início, que o físco aceita 
como gastos dedutíveis, para fíns de apuracáo do lucro real ou tributável, todos 
os custos e despesas da empresa com os funcionários, incluindo os encargos so- 
ciais, desde que: 

* esses custos e despesas sejam necessários ás atividades da empresa; 

" os empregados estejam devidamente registrados no quadro funcional 
da empresa, obrigando-a a cumprir as demais exigéncias da Legislagáo 
Trabalhista, além da tributária, o que implica emissáo e arquivo da Folha 
de Pagameñto individualizada e detalhada, recolhimento das guias dos 
encargos sociais, escrituracao de livros ou fichas referentes ao controle 
do quadro de pessoal, além de outras obriga^Ses previdendárias e tra- 
balhistas previstas na legislacáo pertinente. 

Em adigao aos salários propriamente ditos, há inúmeros outros gastos que 
oneram a folha de pagamento, representados pelos encargos com as contribui- 
g5es sociais, como 13 2 salário, férias remuneradas, contribuigáo para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico (FGTS), aviso prévio indenizado, repouso semanal 
remunerado, indenizaqao compensatória de 40% sobre o saldo do FGTS, vale- 
transporte, vale-refeigáo, acréscimo do salário nas horas extras etc. Alguns espe- 
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cialistas estimam que a soma de todos os encargos txabalhistas representa pelo 
menos 100% do salário nominal, ou seja, um runcionário com o salário mensal de 
$ 1.000 custa, na realidade, no mínimo, $ 2.000 para a empresa. 

9.2 Encargos sociais das empresas 

Além da complexidade das leis trabalhistas, muito se discute acerca do custo 
no Brasil com a contratagáo da mao de obra. 

Além do salário propriamente dito, as empresas tém gastos adicionais com 
os encargos sociais que sáo diversos e incidem sobre os salários, horas extras e 
outros benefícios. 

Um dos mais signifícativos componentes do chamado "custo Brasil" é, sem 
sombra de dúvidas, o resultado de uma série de encargos trabalhistas e tributos 
que oneram a folha de pagamento. 

Criados para a protegáo dos trabalhadores, tais encargos acabam por desestí- 
mular a contratagáo de operários e funcionários, em todos os níveis e setores de 
atividades produtívas. Daí, consequentemente, a opcao das empresas pelos aitos 
níveis de investimentos em automagáo, robotizagáo e uso intensivo da informáti- 
ca, que acabam tomando-se mais compensadores para a obtengáo da necessária 
lucratividade do que a contratagao de mao de obra. 

Esse assunto é altamente preocupante nos tempos atuais, haja vista o aito ní- 
vel de desemprego, o que exige rápida e profunda reformulagáo na Consolidagáo 
das Leis Trabalhistas, datada de 1943. 

Além de representar alto custo para os empresários, a complexidade das atu- 
aís leis trabalhístas resulta na existéncia de grande quantidade de acoes movidas 
pelos trabalhadores contra suas ex-empregadoras, o que exige uma cara estru- 
tura da Justica do Trabalho para a solucao de tais conflitos. Durante o ano de 
2000, foram mais de dois milhoes de agóes trabalhistas, de acordo com alguns 
especiálistas. 1 

Uma empresa de auditoria e consultoria publicou, em outubro de 2001, da- 
dos relativos á apuragáo do custo com encargos sociais sobre a mao de obra, com 
base em pesquisa na legislagáo atual. 

Devido á importáncia desse trabalho, reportamos suas conclusoes nos Qua- 
dros 9.1 a 9.3. Os pesquisadores ressaltam que náo foram inclusos alguns itens, 
como auxílio-doenga, auxflio-maternidade, entre outros, tendo em vista a com- 
plexidade dos parámetros adotados. 



1 FAGUNDES, Carios Eduardo Uchoa. A quem interessam as ieis rrabalhistas. Gazeta Mercantil, 
Sáo Paulo, 10 nov. 2001, p. 1. 
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Quadro 9.1 Contribuicdes sociais incidentes sobre afolha de pagamento. 



' : ;'■ íincargos sobre a íblha . 


|Íp|||||§:;Í.; ; |.* 


Contribuicáo ao INSS - parte da e'mpresa 




Sesj. SCsi ou S'est 




Scnai, Senao cni Senat _ 




; ; Ín^'-j¿^B|í ; ^ 


0,20 


'Se6raW¡3^ 




I ~" ., ' . ■ u ¡':-. '-.v. ■■-.■■•7 .'■ . > . r"-- .- - 

Salano-educacao - . V'v '''• '''- ' 


2,50 


SÉgurp dt Acidentcá do Tiabdiho - iriedia' . 1) 


2,00 


Fnisdo de Ciaiamia dc. Tempo de Servjco (2- 




N-^vr^ <;<>m.rbirc/>< ,c > Soeiáis í t llü'01 (2) 


0,54 




36, < í 







Observacoes: 

(1) O percentual de contribuicáo relatívo ao seguro de acidentes do traba- 
lho depende do grau de risco da atividade da empresa, como segue: 

Risco considerado leve 1% 

Risco considerado médio 2% 

Risco considerado grave 3% 

(2) Ver secáo 9.3, Fundo de Garantia do Tempo de Servico. 
Quadro 9.2 Encargos trabalhistas incidentes sobre a mao de obra. 



Efícar«os áobre »i rano de obra 




Repouso Somanal Rcniuncrado - 


RSR/r>SR 


18 > 77 


Fénas 


::::M':':^:^^:::^':'^ ^:::>^%^:Uí^7^í 


■)0? 


1 '3 sobce as fénas 






[■'e'riados ■ , - 




Avisopievio 










10.83 


Total ■ - . 


4S,(»7 
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Quadro 9.3 FGTS na demissao semjusta causa e incidéncias cumulativas. 



F.ncargos 




»0 


FGTS na demissao sem jti ta eausa, que se aplica apen is nos casos em 
que o emprexadoj lispehsai o empiegadc sen justa causa fl) 


5,98 


incidéncias cumulativas - Quadro 9.1 x Quadro 9.2, ou seja, 3b,34% de: 


17.69 


Toiai ;/■■:■ -.s^í^-^í;;^ :'.v '■-^■; : vS"-c 


,23,67 



(1) Ver secao 9.3, Fundo de Garantia do Tempo de Servico. 
Quadro 9.4 Total geral dos encargos sociais. 



Encaigos 




■ Quadto 9:1 " 


. . 36.34 


•'..'' : '.'• 


Quacro s 2 


. 48,67 


■'■'■ > 


:Qüádro9.3 


23,67 


Total.geial ■'-'' 


108,68 





Fonte: CAMPANINI, Douglas Rogério; MARANHÁO, Luciana Marques. Encargos sociais e o custo 
da máo de obra no Brasil. Boletim Púrum Empresarial: ASPRAuditoria e Consultoria, Santo 
André, p. 4, out. 2001. 



9.3 Fundo de garantía do tempo de servico 

Além dos encargos já mencionados, as empresas tém que recolher mensai- 
mente, em guias específicas, 8% da remuneracáo paga, ou a pagar, aos funcioná- 
rios. Além dos recolhimentos mensais de 8% sobre a Folha de Pagamento, incide 
ainda uma multa de 40%, nos casos de demissoes sem justacausa, sobre o saldo 
da conta vinculada do trabalhador demitido. 

A Lei Complementar n 9 110, de 29 de junho de 2001, publicada no Diário 
Oficial da Uniáo, de 30 de junho de 2001, mstituiu duas novas contribuicoes so- 
ciais para o custeio do pagamento dos expurgos inflacionários sobre os saldos das 
contas vinculadas do FGTS mantidas no período de l s de dezembro de 1988 a 28 
de fevereiro de 1989 e durante o més de abril de 1990. Essas duas novas contri- 
buicoes sociais aumentaram, para as empresas, os encargos sociais com o FGTS. 

O art. l s da LC n a 110/01 prevé uma contribuicáo spcial devida pelos empre- 
gadores, a partir de 29 de setembro de 2001, em cáso de despedida de em- 
pregado sem justa causa, á alíquota de 10% sobre o montante de todos os de- 
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pósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a vigéncia do contrato de trabalho. 
Portanto, nos casos de demissoes injustifícadas, o empregador pagará, além dos 
demais direitos trabalhistas, um adicional de 50% incidente sobre o valor dos de- 
pósitos de FGTS devidos durante todo o contrato de trabalho rescindido, ou seja, 
uma multa de 40% ao empregado e uma contribuicáo social de 10% destinada ao 
custeio do pagamento dos mencionados expurgos inflacionários. 

Por sua vez, o art. 2 2 da LC prevé outra contribuicáo social devida pelos em- 
pregadores, á alíquota de 0,5% sobre a remuneracáo mensal de cada trabalhador. 
Isso significa que o encargo com o FGTS sobre a folha de salários passou a ser da 
ordem de 8,5%, a partir de l 2 de outubro de 2001, e será devido pelo prazo de 60 
meses. Desse percentual, 8% continuam a sef depositados na Caixa Económica 
Federal, que, por sua vez, credita a conta de cada funcionário beneñciado pelo 
recolhimento, enquanto o adicional de 0,5% da contribuicáo social destina-se ao 
custeio do pagamento dos mencionados expurgos inflacionários. 

Estáo isentos dessa contribuicáo social de 0,5%, continuando a recolher ape- 
nas os 8% anteriores: 

° as empresas inscritas no Simples, com faturamento anual de até R$ 
1.200.000,00; 

• as pessoas físicas, em relacáo aos empregados domésticos; e 

• as pessoas físicas, com receita bruta inferior a R$ 1.200.000,00, em re- 
lacáo aos empregados rurais. 

9.4 Encargos sociais e tributos devidos pelos empregados 
9.4.1 Contribuigao para a Previdéncia Social 

As ernpresas sáo obrigadas a descontar do empregado sua contribuicáo pre- 
videndária sobre o salário recebido, de acordo com o Quadro 9.5. 

Quadro 9.5 Contribuicao para a Previdéncia Social - parte do empregado. 



Saláripide. confribuieao - 


-HS 


Üesconto -°,a 


Até "1 1.70 i ; r, , 




8 00 


Dc 011.70 ate 1.519,50 •. 




9 00 


- De 1.519,50 áté:3,p38.09 




L1,Ó0 



Fonte: MINISTÉRIO DA PREVIDÉNCIA SOCIAL. Dísponívei em: <www.mpas.gov.br>. Acesso em: 
23 set. 2008. Tabela válida a partír de l e de margo de 2008. 
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O empregador desconta dos ftmcionários e posteriormente repassa - ou re- 
colhe - para o INSS. Portanto, a empresa é apenas depositária temporariamente 
desse desconto; ela é a responsável pelo: 

• correto cálculo do valor a ser descontado; e 

« recolhimento das contribuicoes ao INSS, no prazo fíxado. 



9.4.2 Imposto de Renda Retido na Fonte 

Os empregadores sáo obrigados a descontar, também, o Imposto de Renda 
Retido na Fonte sobre os salários dos ñmcionários, de acordo com o Quadro 9.6. 



Quadro 9.6 Tabela do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre os salários dosfim- 
cionários. 



Rendimento do funeionário, 
de r/1 a 31, 12/2008 R$ 


Alíqúota -% 


Parceia a dcduzir - RS. 


\tc I 372.P ! 


¡,senío ^ , ' 








.íll',,'->2 


Ácimá de 2 743". 25 • - 


27,5, \ \ 





Dedugoes: 

• R$ 137,99 dependente; 

• R$ 1.372,81 aposentadoria a quem já completou 65 anos; 
8 Pensáo alimentícia judicial; 

• Valor da contribuigáo paga no més á Previdéncia Social e á entidade de 
Previdéncia Privada no Brasil. 

Fonte: <www.receita.fazenda.gov.br>. Acesso em: 23 set. 2008. 

A empresa desconta dos funcionários e posteríormente repassa - ou recolhe - 
para a Receita Federal, em guia específica. Portanto, a pessoa jurídica é apenas 
depositária temporariamente desse desconto; a empresa é a responsável pelo: 

• correto cálculo do valor a ser descontado; e 

• recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte á Receita Federal, 
no prazo fíxado. 
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9.5 Contabilizacáo da folha de pagamento e dos encargos sociais 

Passa-se a exemplificar a contabilizacáo da folha de salários de determinado 
més - outubro, por exemplo -, e os correspondentes encargos sociais. 

9.5.1 Premissas adotadas no exemplo 

Sáo as seguintes as premissas: 

a trata-se de uma empresa industrial. Portanto, os salários e os encargos 
sociais do pessoal relacionado com a producáo - fábrica - devem ser 
contabilizados como custo da producáo, enquanto os salários e os encar- 
gos dos demais setores - admmistracao, vendas, fínanceiro etc. - devem 
ser contabilizados como despesas operacionais administrativas; 

• os salários do més sáo pagos em duas parcelas. É efetuado um adianta- 
mento de 40% dos salários no dia 20 de cada més; os saldos remanes- 
centes sáo pagos até o quinto dia útil do més subsequente; 

0 os encargos sodais do més de outubro foram recolhidos em novembro, 
dentro dos prazos fixados pela legisla^áo trabalhista e tributária; 

• para simplificar, Supoe-se que durante outubro náo houve pagam'ento de 
'férias e parcelas de 13 9 salário, visto que sáo assuntos que seráo tratados 
ainda neste capítulo. 
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Quadro 9.7 Resumo dafolha depagamento do més de outubro. 



Pagaineti'o dn mss - & ' - 


/■:';:'v ; '::.yfí;r-M 
v/a/V;;;:/;;?;/'.: 
Produerv s 


-trac&i/ 


: Total 


"3 

: ! 

:■ 
:'-] 


l) &álári js e .lerr.ai? rendimentos 


- 200.000 . 


50.000 


250.000 


bj Desconto da contribuicáo social dos ern- 

. TSr/ao-ñ rl nc' -'H ac n ív£r^'a'í-' : rf3í'!f?i c Hp" priTítTÍ- 

• . ■ ■ - Ui CtiiclLiUi!> .Uaj .ii J. V y L oda i KlAaO. v- ^vyuLL 1-, 


18.000 


- 5.000 


23.000 


s 
'& 

1 

\ 

.:: 


Wñií d r fu'-r cr.artos - oi. éfs.as falxas de 

: contribuicao " J -i/.;?:^-- ' - ■■".^ 1 . ' ;■;■"■-■.... : - r .x. 


-'iyO-'VÍ ... 7 v-'^' ',':' •. .'; : ." i "'.'--. 

? 000 


-4.000 -; 


/000 




- " '■ 

■ vi_/ .. 1 1-J.ClJ.Ci 1. ly/ 'IJLU U1..U ™.. t* 1 . ■: -S-;-V '- "■■■■^ , ■■■■•■■■-■--■■■■ -- ■.- 


5: ; 0.79;@Q(r:;v 


41.000 


220 OiHi 


1 

H< 
í:'á 


_¡7lLt-LCl I L i-ClliltHLl^ 1 . 1.1 C 1: U Q UU . Vli Vf; ¥■*;..¥■-•'?•* \r -: . 


;:;;';;;;¥;;:;;;;;;;;.;:- 

':Q§Íe||; 


20.00i,- 


. 100.000 


■jS 


■■r- r ^í-;:v.fv;>.v.&y--ív^ 

i) Saki:.; do' salário líquido a pagai áps; furt- 

■v 

; t_lV. 1 tC... _._/_> t- «.C -V. .M t_. ._»*_. Ultt _t t.13. - ,t-ií_ _lt_< . C. 1 1 . 


99.01.0 ; 


21.000 


120.000 


j 

s 


Encargos sociais da ampresa - 

■■■:■::■:.-".;•-■--■ ;;';:VV;;;;V:'::yv.:v;V';/.^^ 








¡ 


g) Contribuicao previdenciáría patrortal so- 
V: ■bre -a /Fpüia y - 27,8%; .de; a, ;yér;0bservá.cao; : 

ti" (1 ^ sthíi'VA .-■-■■■ ■ ■■■ . ■■■ ■ 


■ c; < ¿n 0 ■ 

.-jy dtj.Uyt, -■:. 


/'- Vtq qrirf "'- "■ 

. ■: ±o-y yV,: : 




■'jj 

: 
■i 

: 

;■■■; 


h) Encargos eorir o ' Fifndo dé Garantia do " 
Xemp6:dé ; 'SeryjQo.-i ^ i^, dé/'a \ a i >bsci 

;.;;.;Yagáo;n 6 ;Cl):-;;:: : :;;;.? 


:;;;;i7.;0Qd¿;! 
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21.250 


:¡ 

U 

s 


i) Total a recoiheí pára - prévi Íénciá l o:¡d. 
; , : .er_i.nov;embro,:= ; ^ 


.73.600 


;:v';:;;;;;/.;.;;v;:í-; 

;;;|;&9W' : : :; 


92.500 


1 


-5_t 




- 







(1) Cálculos simpliñcados, visto que tanto a taxa de encargos, como a 
base de contribuicáo dependem de diversos fatores. 
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9.5.2 Contabilizagáo dafolha de pagamento 

20 DE OUTUBRO - ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS POR CONTA DO SALÁRIO 
DOMÉS 



DÉBÍTO 

MTVO CIRCUIANTE 

Adiam.<,ucnrx\; a Fnncj -naiios .Snlái tós 

;-:".;-*::;.C: :';;;■;:; :^ 


. ' ■■ $ l 

";>;S;«: Jír v.ví' 

- -.loo.ooo .:• 


CMono 

A'l IVOCIRCUIAN CK '" . ' 
Dispombilidades - Banc.os Conta-Conimte- 


ílllil 

100.000 í- 

: '- : - \ ;.'.•-''• ''';"-'"'; '' - : V 



31 DE OUTUBRO - PROVISIONAMENTO DA FOLHA E DOS ENCARGOS 
SOCIAIS 



JDÉBITO ' ;"•:.; " ; ,-:? : " 'V^ 7 ' "^,. #í;?f 



':;:::;;í.i ; bj:V';:;ff;::i.; 
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. so.ooo 

13:»0D 

:IS^25D; ; : 



(.iUKDI'rt) 
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Totai.do Crédito ''■'.. ,.' •..'". ■ • 



120.000 
. .92.500, 
21.250 
•7.000 



'272.600' 



pis¿M 
3.40 



150 



.750, 



•: •'- •..••..'•. ;• : 



; ;];00;000" 



340^0; 
340.750 



1 
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CONTABILIZAQÁO EM NOVEMBRO - PAGAMENTOS DOS SALDOS DOS SALÁ- 
RIOS E RECOLHIMENTOS DOS ENCARGOS SOCIAIS 





: DÉBiTO ' < 


' .-.$ 


PASSIV'O CIRCUfAtMTE'. ; " 
Salái igé -'4 P-':f a 

Eiicargos Previdenciários a Recolher. 
-Ericárgos 'com o FG'I'S a Ilecplher : r 
ímpOstq <Jc Renda Retido na R>ntc á Rei < -Ih'-s 
. Total do üc-bito " 


■■> v ^^""V < -; :, ''"'? :; >^ ;, "';"'-í : ' 

j 20.000 

/92.500: . 

21:250; '■■ % 
■ 7.000 " ■; 
- i 10 7S0 


'i 


ÍRKpYrO 

'VlíVO CfRCUlÁVTh 

■ ■ . 1 ■ .■■ ■ " . ■ ■ ■ ■ ■ ■ . ■.■ ■ ■ ■ ■ ■. ■ ■■■.■..■-. . . ■■ .■■■■■'. . . ■ ■ ■ ."■.■■.■..■_' ■ 

i'sponibihdddr; - Bincos Conhi Corrcnte 


: -- - - - • 



9.6 Aspectos fiscais e contábeis para cálculo das provisoes 
para férias e 13 e salário 

9.6.2 Observáncia dos princípios fundamentais de contabilidade 

A Legislacáo Trabalhista concede aos funcionáríos das empresas diversos be- 
nefícios adicionais aos salários: Citam-se como exemplos, entre outros, ós relacio- 
nados com as férías e o 13 s saláriq, que seráo agora objétos de estudo. 

As férias normalmente sáq gozadas peio funcionário a partir da data em que 
completar um ano no emprego ou sao pagas por ocasiáo de sua demissáo, caso 
haja "saldo de férias" náo gozadas. 

0 13* salário, por sua vez, é pago em duas parcelas durante o ano, a primeira 
por ocasiáo das férias ou em novembro e a segunda parcela em dezembro. 

Apesar de os desembolsos fínanceiros com tais benefícios ocorrerem em de- 
terminados meses do año, para fins contábeis, há necessidade da constítuicáo 
mensal das provisoes, tanto para as férias como para o 13 a salário. 

Os valores.provisionados para as férias e 13 2 salário, bem como os correspon- 
dentes encargos sociais, devem ser registrados contabilmente como: 

• custo da produgáo, referente á máo de obra direta e indireta utilizada na 
fábrica, incluindo os gerentes, supervisores, engenheiros etc; ou 

0 despesas operacionais, referentes ao pessoal dos Departamentos Admi- 
nistratívos e Comerciais. 



Folha de Pagamento - Critérios para Cálcuio e Contabilizacáo dos Encargos Socíaís 213 



Nas empresas que possuem a Contabilidade por Departamentos - ou centros 
de custos ~, os custos e as despesas sao registrados para cada um dos setores da 
organizacáo. 

As justificativas técnicas para a constituicao mensal de tais provisóes podem 
calcar-se na observáncia dos princípíos fundamentais de contabilidade da compe- 
téncia de exercícios e na confrontacáo das receitas e despesas. 

É fácil o entendimento desses aspectos contábeis, com o seguinte exemplo: 

Os 200 operários de uma indústria, cuja folha de pagamento mensal totaiiza 
$ 480.000 entre salários e encargos sociaís, trabalham de janeiro a novembro e 
saem de férias em dezembro, quando recebem, além do salário normal, o 13 2 
salário a que tém direito. 

Se a folha de pagamento náo constituir, més a més, provisóes para férias e 
13 s salário, teremos as seguintes distorcoes na apuragáo dos custos de producao 
e, consequentemente, na valorizagao dos estoques de produtos acabados, na apu- 
ragáo dos custos de mercadorias vendidas e nos resultados mensais: 

• nos meses de janeiro a novembro, houve a producáo normal, visto que 
os operários trabaiharam, e, consequentemente, produziram determina- 
da quantidade de produtos acabados. Supondo, por exemplo, que a pro- 
ducao média mensal foi de 5.000 unidades, conclui-se que cada unidade 
teve um custo de $ 96 de máo de obra, ou seja, o total mensal da folha, 
$ 480.000, dividido por 5.000 unidades; 

9 esse cáículo, no entanto, náo está correto, já que cada més transcorrído 
deu direito aos funcionários aos benefícios de mais 1/12 de férias e de 
1/12 do 13 e salário, ou seja, o custo mensal com a máo de obra náo é 
somente $ 480.000, mas os $ 480.000 mais 1/12 relativos ás férias e 
mais 1/12 relativos ao 13 2 salário, o que somaria $ 560.000. 

Refazendo o cálculo do custo da máo de obra para cada unidade produzida, 
na hipótese da constituicáo mensal das referidas provisóes, obtém-se o custo uni- 
tário de $ 112 médio mensal, ou sejá, $ 560.000 por 5.000 unidades. 

A contabüidade deve orientar o responsável pela elaboracáo da folha de pa- 
gamento, como demonstrado, a constituir mensahnente a provisáo de $ 80.000 
($ 40.000 para férias e outros $ 40.000 para o 13 a salário) no período de janeiro 
a dezembro, para fazer face, contabilmente falando, aos custos com as férias e 
13 s salário. Quando dezembro chegar, náo haverá producáo, pois os operários 
estaráo de férias, mas também náo haverá contabilizacáo de custos com a máo de 
obra, devido á existéncia de provisóes no total de $ 880.000, ou seja, $ 80.000 x 
11 meses; $ 440.000 seráo para férias e $ 440.000, para o 13 e salário. 

Observa-se, dessa maneira, a aplicacáo dos princípios contábeis da compe- 
téncia de exercícios e da confrontaQáo de receitas e custos. 
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9.6.2 Dedutibilidade fiscal das provisoes 

0 físco concorda com o entendimento anteriormente exposto e aceita tais 
provisoes como dedutíveis para fíns de apuracáo do lucro tributável. 

Com relacáo á provisáo para férias, a legislagáo do Imposto de Renda men- 
ciona que: 

9 o contribuinte poderá deduzir como custo ou despesa operacional, em 
cada exerdcio social, importáncia destinada a constituir provisáó para pa- 
gamento de remuneracao correspondente a férias de seus empregados; 

• o Hnrite do saldo da provisáo será determinado com base na remunera- 
cao mensal do empregado e no número de dias de férias a que já tiver 
direito na época do balanco; 

8 as importáncias pagas seráo debitadas a provisáo, até o limite do valor 
provisionado; e 

• as empresas podem provisionar as importáncias destinadas ao pagamen- 
to de férias, normais e proporcionais, adquiridas até a época do balanco, 
inclusive os encargos sociais incidentes sobre os valores provisionados, 
cujo ónus cabe ao empregador. 



9.6.3 Inclusáo dos encargos sociais 

Além da provisáo relativa ao valor do salário, a legislacáo tributária aceita 
como dedutível o provisionamento também dos encargos sociais sobre as férias 
cujo ónus couber á empresa, incluindo o acréscimo de um terco do salário, na 
forma do inciso XVII, do art. 7 a , da Constituicáo Federal. 



■ ,•■-■.■ ■•■■.■. • .■..:■'.■.; '■■.■ ■■.:,■■ ;;.■■,; ■■.■.',■.■; ■.■■,'.■■■ ■.: ■ .:■■: . • ■ ;■. •:■■■■■■, ■ ' -,. 

Fin 'e'üiu >,■•■> Ro' ulaniento do lr« T >o-.to Je Ki • (ín, rn <t-.\\ áit'. 279, pe^ai'k a t|é 
ducao. 'coiríó. ■cús'iós' ou despesas "necessárias ás atividades 'produrivas e. adminis- 
intüvas do vaíoi da ptovisíio p-oa t;i'/.'< t fa< e ao p;!í;amenio <!e ffnás < tvspoct'iv<K 
.ibo'>os c encargos a i eudi'Vtcv c J<- ^C-IS •ckient - a>> ditetM ja acícjjiiritio cjik- 
■-.'i a < xef|ído njpi j . lo b Síé se-'-un e 



9.7 Procedimentos para cálculos da provisáo para férias 

O montante da provisao é apurado tomando como base de cálculo: 

• a remuneracáo mensal do empregado, atualizáda para o més de encer- 
ramento do período-base; e 
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° o número de dias de férias a que já tíver direito na data do balanco. O nú- 
mero de dias de férias do empregado é regulado pela legislacao trabalhis- 
ta e deve mcluir, proporcíonalmente, todo o período aquisitivo, mesmo 
que o funcionário ainda náo tenha um ano de emprego na empresa. 

Entende-se por período aquisitivo o tempo de trabalho para completar um 
ano. Suponha um funcionário admitido em 10-2-XO que nunca faltou ao trabalho 
e náo tenha gozado as férias até 31-12-Xl, data de encerramento das demons- 
tracoes contábeis. Nessa data, o funcionário teria direito a um més completo de 
férias, referente ao período aquisitivo de 10-2-XO a 9-2-Xl mais o direito propor- 
cional ao período de 10-2-Xl a 31-12-Xl, ou seja, mais 11/12 de férias. 

A contagem de dias de férias a que já tem direito o empregado na data de 
encerramento no período-base será efetuada do seguinte modo: 

a) nos casos de períodos completados - após cada período de 12 meses de 
vigéncia do contrato de trabalho - o empregado terá direito a férias na 
seguinte proporcao: 

até 5 faltas no período aquisitivo - 30 dias corridos 

de 6 a 14 faltas - 24 dias corridos 

de 15 a 23 faltas - 18 dias corridos 

de 24 a 32 faltas - 12 dias corridos 

mais de 32 faltas - perde o direito ás férias 

b) período incompleto - após 12 meses de vigéncia do contrato de traba- 
Iho, a empresa poderá constitair, na data de encerramento do período- 
base, a próvisáo para pagamento de férias proporcionais, ou seja, férias 
de período incompleto. 

Para fins de comprovacóes das fiscalizagóes e auditorias, as empresas nor- 
malmente tém em seus sistemas de folha de pagamento uma relacao analítica, 
ftmcionário por funcionário, que detalha os períodos aquisitívos e o valor da pro- 
visáo, incluindo os encargos sociais, para cada funcionário. Os atuais softwares 
sáo desenvolvidos com programas direcionados ao Departamento de Pessoal - ou 
de Recursos Humanos -, que elabora tal demonstrativo, em razáo dos aspectos 
confidenciais dos salários e das demais informacóes do pessoal. Como todos os 
demais documentos contábeis, o demonstrativo deve ser devidamente arquivado, 
em papel ou na memória do computador, pelo prazo rnínimo de cinco anos. 

A legislacáo tributária exige a existéncia dessa relacáo pormenorizada na 
data da apuracáo do lucro real. Isso quer dizer que, para atender ao ñsco, a 
empresa precisa preparar tal relacáo apenas para 31-12 de cada ano. Para fe- 
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chamento dos demais meses, assim como para o custeio da producáo, a empresa 
pode basear-se em estimativas, visto náo ter implicacoes tributárias. No entanto, 
em 31-12 de cada ano, essa estirnativa deve ser ajustada para os valores corretos 
e discriminados para cada funcionário. Evidentemente, a estimativa deve ser a 
mais próxima possível da realidade, para náo distorcer os custos de producáo de 
cada més, assim como os resultados mensais. 



9.8 Exemplos práticos e contabilizaeáo da provisáo para férias 
9.8.1 Apura$áo do valor da provisáo 

Para facilitar o entendimento do cálculo do valor da provisáo, incluindo os 
encargos sociais, bem como da contabilizacáo., seguem-se exemplos práticos. 

Os exemplos mencionam apenas cinco funcionários, trés da fábrica e dois da 
administracáo, para facilitar a demonstracáo dos cálculos. 

Evidentemente, na vida prática, tais cálculos devem ser efetuados individu- 
almente para todos os funcionários. Isso quer dizer que, se a empresa tiver 2.200 
funcionários, deve ser efetuado o cálculo analítico para cada um dos 2.200. 

As médias e grandes empresas utilizam-se de programas de software para a 
elaboracao de tais cálculos e da posterior emissáo das listagens pormenorizadas, 
departamento por departamento. 
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Quadro 9.8 Informacoes disponíveis para cálculo da provisao paraférias em 31- 
12-X8, supondo que é a primeira vez que tal provisao será constituída 
pela empresa. 



Nome do ñincionário 


Funcionários da producao 


-Funcionários da 
admitiistracáo 


Pedio 
. Silva " 


Paulo 
José 


- Liza 
Dias 


Luís 
Marim 


- Clara 
Sousa 


Saláno 31-12-X8 - $ 
Por més , 

■ Por dia - J t - ' 


- 1 .200 

, - 40- 


900 

■¡o 


600, 
- - 20 


1.500 1 

;50 


1.800 
60 


'-ñara?dí^admiS'3a'0'Ti;>T-'-emnres 


-14-3-X4 


5-1X1 


20-5-X8 


16-8-X7 


25-1 1-X2 


a) Cálculo das férias vencídas 
.n .! 12 \s 












Perfodo aqurauvo de frnas ]á 
Vv-ncído e-ainda nao gozado até 
31-12-X8- 


14-3rX7a 
l ". 'i ,\S 


Náo tem 
■•nenhúm- 

pi'IKKlü 

-ventído 
- CD 


Náo tem ' 
neiihu n 
período 
vencido 

ÍD - 


16-8-X7 a 
16-8-X8 


25-1 1-X7 a 
25-11-X8 


Número de faltas no período 
aquisitp'o 


lÉlllft 


_ 


- 


20 


2 


Ni'mtero de dias comdos a que 
tem difcaío dc fénas, em decor 
Téncia. r do número dc faitas no 
poríodo aquisitivo 


¿4 




Bll 


LS 


-' 

30 


-^^1^r.da :; i5rovisaOvn^rñ : -'íi , í-féf , ia < í ii ' 
voricidas — 

Ntimero de chas de férias •< 
Valor do sáláno por día 


9".<) 




- 

- 


900 


1.800 


J b) 'Otlculo das fénas propotcio- 
. xiais-até 31-12-X8 












Peribdo proporcional 


j s j V a 

!J , > \', 


'l '2\ 


20-5~-X8 a 
31-12-X8 


JÍJ t \s i 
i L 1 ' \8 


26-1 1-X8 a 
31-12-X8 


Meses proporaonais de férias 
até 31-12-X8 Í2). 


10 


12 


7 


- 4 




Vaior da provisao para as fénas 
proporaonais = salário mensal 
dividido por 12 x número de 
meses pioporcionais 


1.000 


'-900 


350 


500 


' 150 


Valortoral das férías (a).mais fb) 


' 1.960 


900. 


350 


1400 


1.950 


Total da producad-erda adminis-. 1 ; 
tragáo 


3.210 


3.350 
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Observacoes: 

(1) Náo tem nenhum período vencido: signifíca que as férias vencidas fo- 
ram gozadas até a data do encerramento do Balanco, 31-12-X8, ou 
que o funcionário ainda náo completou um ano de empresa. 

(2) Se a admissáo ocorreu até o dia 15 de cada més, considerou-se que, 
para efeitos contábeis, o funcionário tem direito a mais 1/12 de férias. 
Se a admissáo ocorreu depois do dia 15, náo tem direito a, 1/12 do 
més da admissáo. Para facilitar os cálciüos, náo estáo sendo conside- 
radas possíveis faltas dos funcionários durante o período proporcional 
das férias. 

9.8.2 Acréscimos dos encargos sociais 

Aos valores obtidos acrescentam-se os encargos sociais, como exemplifícado 
a seguir: 



Quadro 9.9 Acréscimos dos encargos sociais. 



- ' Kne-irgos sociais - 


Pessoal dá 
prodúcao' 


■ . ■ , ' :■ - 

Pessoal da 

administracáo 

t;íiitivi s í : 'is^i:ií;i?fAfí:ii . 


\h1ch cLi Píov 10 in¡< s dc s nca gos o wf 




-3:210 / ,'V 






íllllillll 


i/ívif ; <v:*?^ 
ivlais: 1/3 de ab'óno &'e fériás ' ' .. ; 


!<.■'• '.'';.■.■ 


• :T>070 V V:. 




' 1-117; 

- 


-:; ;:.- Jf 

•V_ ; "'.y. '&"; 


i : ^:ri'í:ii : ¿i:iiiil0^ 

Subtotal - ', 

: :::;;r ; !; ; íwV :; -<:<^^ 


4 2',0 ' 


< ■-':. v¿ 


;í:K¿^fsaí,g s< 


INSS-f Segu!oAntK i (T"d'.'ii e -baÜHt t- Con'nbui 
cóes paja t'erceiros ■ - 28% 'fl) :-■.-■/'.':. :: ' 

íWsiiS*;*,:":»;*::^ 


l.Í'18 






-^, : j;iV:';:-y.;::"-^';:;. 


- - *.j 


:-..;.;<;■: :.::mi¡£i'=x"& ; v : : : :;;:■'■'- ^i,v;"^y^'^,r::mí'~^'KW 
Oumrijniicao páni Fül S - &% 

:V;;V;;'-<V ; :<:;';:V;;;,!;-;.:!^::^^ 




11 ' 


••-V';v;. ; :í;:í. •••:;; --f: ;;:;.■ -' r: 

■■■ <' 357^ 

-.•■;;;;v;í.' í f ;::,;•:.;«.•:;;•::;>;;■ 


.- ..' 


Total cia proviS'áo 

;;.-.;:i;.-:: : ::;:-í:;:;iSj: ~¿<í^/ft;ai;-w.-~;;;^-;:;^:;w&í?í*;/-^fí/ss 
^VSíkíS;-^^^ :~^¿:^msálEl: -~:íí--iL 


V;.-.. 


5.320 


.'•• ;; í.;:í:..:;;;<:v:- :;:•••;;,;';.« 
6.075 

V :f;V;: M ,::;-S; ; ;:«:vS;V 





(1) Esse percentual está arredondado e estimado para efeito de exemplo. 
O percentual do encargo social para o seguro de acidente do trabalho 
varia de acordo com o grau de risco de cada atividade. Também o per- 
centual de contribuigoes para terceiros pode variar de acordo com di- 
versos fatores, tais como convénios mantidos ! com terceiros - Sebrae, 
Senai, Senac, Incra, Governo etc. 
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9.8.3 Contabüizagao da provisáo para férias 
a) PESSOAL DA PRODUgÁO 



DEBFTO 



CC5TO D4 i'RObU ,vO 
. Fériás.é ádícional 'de.1/3 : .' 

Encargós com a Previdéncia .Sócial 

Kiica.vgos o.'in uVGTS 



.■;í^^->\.^.;iy;;..^: 

4 230 " 
1.198 

> 342 



'lblaí 



5 820 . 



ORinrro- , 

P^SSW'CIRCin.AKTF. 

Ptovis.o pata tétias e c<dí, 'ond df I'*} 
Encargos joaaisa recolher 
Etvajgos c >n o l-'GTS a i ecofrf i 



4 280 
1.198 : 
- 342~ 



;• SMaf : 



5.820 



b) PESSOAL DA ADMINISTRACAO 



DEBITO 




$ , 


DÜSPKSAS A! IMÍNISTKATIVAS 
Férias .e adicióñííí .dé 1/3 ' 
Encargos coni a Previdéncia Social 
fínLaijjys cn. 6 PG FS 


. -4:467 "• 
." 1.251 ; 

? :ü.7 


ToiaJ 




6,075. 


>C®ÍT(T^^ 

.PASSivaciRcyt^Tii' 

' provtsao pata ícti-is c adtciónál de"'l/'3/ 
Éncafgqs socíats a récoiher - _ / 
Encatgo-; < om | FCTí, ;¡ iccolhtíi 


4.467 
1 251 
,,7 




.-•-.:/¿';' '.V '.'-'..V'. ";'.."• ,• • •/'••:;•;•.; 


< u/s 



Finalizando, é importante ressaltar que as empresas mais organizadas, que 
contam com um bom sistema contábil, devem efetuar a provisáo para férias no 
final de cada més, e náo somente no final do ano, por ocasiáo do encerramento 
das demonstracoes contábeis. 

A provisáo mensal é necessária para atender de fato ao princípio contábil da 
competéncia de exercícios, no caso, mensal. Também para a correta apuracáo dos 
custos de producáo em cada més, há necessidade da provisáo mensal para férias. 



220 Manual de Contabilidade Tributária » Oliveíra, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



Para as empresas que constituem normalmente a provisáo para férias todos 
os meses, basta o devido ajuste no final de cada més. Em outras palavras, o saldo 
acumulado da provisáo deve ser ajustado em decorréncia da apuraeáo de um 
novo valor da provisáo, efetuando os devidos ajustes. 

9.8.4 Conta.biliza.gao da baixa daprovisáo pela concessáo e 
pagamento das férias 

Suponha que em fevereiro de X9 a empresa concedeu férias para um funcio- 
nário, tendo pago o seguinte valor: 

Salário $ 1-200 

Adicional de 1/3 $ 400 

Total pago, sem considerar os descontos dos encargos sociais $ 1.600 



DÉBITO 




PASSIYO : GIRCUU^ ^ ; _ - ; 
Pi D\isdo pai i féxi 3 e ad cional J- i ' 








CRÉDiTO 








\iT.O< IRCUI \NTTí 

nispooibiIjdMd.-s - Rancos Conta-Coneme 


- 



9.9 Pronunciamento do Ibracon 

. O Pronunciamento n 2 10 do Ibracon comenta os aspectos relacionados com 
a contabilizagao do custo das férias de assalariados. Afirma que é fato indiscutí- 
vel que a grande maioria das empresas reconhece contabilmente as férias como 
custo ou despesa tao somente por ocasiáo de seu efetivo pagamento. O "regime 
de caixa" é também adotado no que diz respeito aos encargos sociais respectivos. 

Entretanto, o Ibracon ressalta que tais procedimentos contábeis sáo incorre- 
tos, uma vez que nos custos e/ou despesas de cada período náo é considerado o 
valor das férias dos empregados assalariados, acrescidos dos encargos sociais, 
o que é inadequado, como já ressaltado, 

Como conclusáo de seu Pronunciamento, para o Ibracon: 

• o valor correspondente a férias deve ser reconhecido contabümente 
como custo e/ou despesa mensalmente, mediante constituicáo de Provi- 
sáo, classifícável no Passivo Circulante,- 
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■> procedimento técnico semelhante deve ser adotado para os encargos 
sociais incidentes sobre férias, ou seja, a constituicáo mensal de Provisao 
para Encargos Sociais, também classificável no Passivo Circulante. 



9.10 Procedimentos para cálculos da provisáo para 13 a salário 

A coiistituicáo contábil da provisao para 13 2 salário consiste em registrar 
como custos de producao ou despesas do més o valor correspondente ao tempo 
trabalhado pelos empregados - cujos direitos já estáo adquiridos - que será pago 
nas épocas apropriadas. 

Assim como a provisáo para férias, também a provisáo para o 13 2 salário 
deve ser constituída ao final de cada més, para atender ao princípío da compe- 
téncia de exercício e, principaimente, apropriacáo das despesas e dos custos de 
producáo, de maneira correta durante os diversos meses. 

Como já mencionado anteriormente, o 13 a salário é pago em duas parcelas 
durante o ano: 

" a primeira por ocásiáo das férias, se o funcionário solicitar em tempo, 
ou em novembro; 

s a segunda parcela em dezembro. 

Portanto, se as parcelas sáo pagas durante o ano, evidentemente, em 31-12 
de cada ano, por ocasiáo do encerramento das demonstracoes contábeis, o saldo 
da provisáo deve estar zerado, com raras excecoes. 

O montante da provisáo mensal é apurado tomando como base de cálculo: 

0 a remuneracáo mensal atualizada do empregado; 

e o número de meses trabalhados no ano. De acordo com a legislacáo 
trabalhista, a fracáo igual ou superior a 15 dias de rrabalho será consi- 
derada como més integral; 

• para cada més trabalhado, deve-se provisionar o valor correspondente a 
1/12 do salário atuahzado. 

Exemplificando: 

O contador da Empresa Alfa Ltda. constituiu, em 31-10-X8, pela primeira 
vez, a provisáo para 13 2 salário. Para simplificar, imagina-se o caso de cinco ftin- 
cionários que ainda náo haviam recebido nenhuma das parcelas até a menciona- 
da data, como apresentado no Quadro 9.10. 
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Quadro 9.10 Demonstrativo do cátculo da provisáo para 13 s salário. 





Departarnento cle 
producáo 


Dep.i>¡;va<'cUo 
administrativo 


Nomc- do funcioüário 


José 
Sales 


Ada 
Burt 


Carlos 

'ÍMialíai 


l.tiís 
Mpura 


Joao 
Garlbs ■ 


Saláno mensal em 31-1 0-X8 " . ''_' ' • 


1.020 


900 


, 780, 


1:200 


": 1.500 " ■ 


Data dé «d T U v-áo na ei.ipn sa 


14-2-94 


15 3-98 


20-9 97 


17-8-98 


25-11 -96| 


Nú' íóro de mes'es i¡ahdli:adüS m, 
aíij d(- XH ate 3 í 10 X'8, p.\,d efei 
to do cálculo da prornsáo pará;13- 
salát u» 


10 


8 


10 , 


2 


10 


Vaior da.provi.sáo pata 13' saláiio 
Sal^Q'roéhsáÍL dividtdo por>12 ,x 
T)ui«etr dt meses; tt jbolbado* 


850 


•'. ', J-'. '■:, •;> ; "■]■;, 

ooq 






,1.25í) 


Rrtii 






1 45| 









Para fins de contxoles e comprovacoes ás fiscálizacSes e auditorias, a empre- 
sa deve elaborar uma relagáo analítica, fimcionário por ftmcionáriOj detalhando 
os meses trabalhados e 0 valor da provisáo, incluindo os encargos sociais^ para 
cada ftmcionário. Normalmente, é o Departamento de Pessoal - ou de Recursos 
Humanos - que elabora tal demonstrattvo, por causa dos aspectos confidenciaís 
dos salários e demais informacoes do pessoal. 

Acréscimos dos encargos sociais: 

Aos valores obtidos, acrescentam-se os encargos sociais, como exemplifícado 
no Quadro 9.11. 



Quadro 9.11 Acréscimos dos encargos sociais. 





PessoaJ da 
producao 


Pessoal da 
admiiüsrracao 


Valor cki provisáo am¡'S dos ettcarí'.os sooais ' ■ . ; 


i 100 




tacargos sq< lais íN^s . 'icg.'to Andci t. dp i>a 
ballio 1 Conlnbtiicocs para TcKt.iros • 23% (1) - 


58« 


l|f;| : ?|to|||||| 


Co'itxibmcáo p.ira 0 FGTS § 8% 


'68 


116 


ThtaJ da pio\isa<> 


J.85b 


- 1 .972 



(1) Esse percentual está arredondado e estimado pára efeíto de exemplo. 
O percentual do encargo social para o seguro de acidente do trabalho 
varia de acordo com o grau de risco de cada atividade. Também o per- 
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centual de contiibuicóes para terceiros pode variar de acordo com di- 
versos fatores, tais como convénios mantidos com terceiros - Sebrae, 
Senai, Senac, Incra, salário-educacao etc. 

9.11 Contabilizagáo da provisáo para 13 2 salário 

Com base nos valores apurados e demonstrados no Quadro 9.11, a contabili- 
zacáo da provisáo seria feita da seguinte maneira: 

a) Pessoal da producáo 



fDÉBnj.Ó. 



•CUS.TD.-PA PRODUCAO : ; 
: V.r salárió :" '."■' ■'■'.'■; ..,":■ ■ 
•'EricargOs' cóni a Previdencia Social 
Éhcargos coiir ó FGTS : 



• : 2.100 

■ : V : '. : 588 ; ; 
: ■ 16S 



Total 



2 h5o 



CRF.DITO 

:PASSI\|PC'1RCULANTE'.''-V'V 
i," .Pr6\i'íaó.paraÍ3i'sáláíio .', ;•"".' . •:•'•< 
■ Ehcargos sóciais a recólher 
Encargós com^o FGTS á recollier 



SSífÍ 
• 2.100 



Totál 



>.«56 



b) Pessoal da administracao 



DKBITO 


•5 M 


ÜSSÍS'AS ADMINtSTÍxATIVAS ' 
t.Tsáláno 

(•n<;argos rom a ['twHléru in Social ' 
KncargoscomoEGTS 


i " i Sl 

í 450 | 

>406 .;; 
. ,ii6 (j 


Total 


I i>7«. | 


CKKDÍTO , 

PASSiyO CIRCUIANTE '■' ■■' "' 

Ptovts-). ■ para i i ' s tíai io 
' ; . Ericárgos.sociais a rccoUié'r. . '.V'V 
. ' Eneargos coriro FGTS :á tecolhct . 


1 450 .j 
í 406 1 


Total 

• ¡28 SSi • 2S ...... , _ - 





É importante destacar, ainda, os seguintes aspectos: 
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l 2 ) Contabilizacáo das parcelas pagas no período de janeiro a novembro 

Como já mencionado, a primeira parcela do 13 2 salário pode ser paga por 
ocasiáo das férias do funcionário, se ele solicitar, ou até 20 de novembro, ou por 
ocasiáo de sua demissáo. O pagamento dessa primeira parcela deve ser contabi- 
lizado como se fosse um adiantamento da empresa para o funcionário, por conta 
da folha defínitíva a ser elaborada em dezembro de cada ano. 

Portanto, supondo o pagamento de $ 500 de 13 2 salário em abril de X8: 



DÉBITO 


.,, , . .■ 




$ 


AÍTVO CÍRCUT.ANTE 
Ad antamentí a funcionario - l"> r saláfn 


500 5 


CRÉDTTO 

..-....,.-..-■■.,■,,.■-■ ■• .■■--■--■.- ■. .■..■--.,::■•--. .-,■.--,,... 






V 


ATTVO CIRCULANTF 

Disponíbilidade<¡ - Bancni Conta Conente 
. _ _ _ _ 


;o( 



2 2 ) Contabüizacáo em dezembro, por ocasiáo do pagamento defínitivo do 13 2 
salário devido no ano 

Supondo as seguintes informacoes com relacáo ao 13 2 salário do pessoal 
administrativo: 

a) em dezembro de X8 foi pago o valor de $ 1.000, referente á segunda 
parcela; 

b) o saldo da provisáo paral3 2 salário, em 30-11-X8, era de $ 1.700; 

c) o saldo da conta adiantamentos a funcionários, em 30-11-X8, era de 
$ 900, referente á primeira parcela já paga até 30-1 1-X8. 

Em dezembro, os funcionários tiveram aumento salarial, o que explica o va- 
lor superior em relacáo á primeira parcela. 

Com base nos dados, a contabilizacáo em dezembro seria: 



DÉBITO " - 




PASSTVO CIRCULANTE 

:Pro\nsáppara : 13 b salário; ' '."■■■" :- : \ ■ .';■'• ; "'- 
DESPES-AS mMlÑlSTRATT\v\S , ■_■■■■ 
i :-Í3- ! ¿aIárip-.l '.,-•'";-' : -.' ■'• - •.■''■' ■ •"■ ■" .'. '■■'■' '■:_:■, 


l 700 

-r.'ioo" 


'í'-wV- ' ' 

--V.í.qoí, 


CRÉDrrd . ' - 


i - 1 1 


ATWOCIRCITANIT- 
Disponibihdades -Banc< s Conta Cónente 
•Ádiainami'ntns r, iu:in>mano saláno 
_ _. . 


ífa|¡¡ 

: % 900 


■ i.9bo - 



Folha de PagamenEo 
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Dessa maneira, sáo "zerados", no fínal do ano, os saldos das contas Adian- 
taraentos a Funcionários e Provisáo para Férias, por causa do "acerto final de 
contas". A despesa com o 13 a salárío no ano totalizou $ 1.900, e havia sido con- 
tabilizada uma provisáo no valor de $ 1.700. Como consequéncia, em dezembro 
contabilizaram-se mais $ 200 como despesas administrativas. 

Testes 

1. A empresa elaborou a folha de pagamento de pessoal da área administrativa 
com salários no montante de $ 30.000,00. É de 34% a alíquota total da Pre- 
vidéncia, sendo 11% da parte dos empregados e 23% da parte patronal. A 
contabilizacáo dos encargos da empresa com a Previdéncia é: 

a) Despesas com Salários 

a Contribuicoes a Recolher $ 3.300,00 

b) Despesas com Previdéncia 

a Contribuicoes a Recolher $ 6,900,00 

c) Despesas com Previdéncia 

a Conrribuicoes a Recolher $ 10.200,00 

d) Despesas com Salários 

a Contribuicoes a Recoiher $ 30.000,00 

Resposta: altemativa 

2. O Contador da Empresa Gama, quando estava encerrando as demonstracoes 
contábeis do exercício de 2007, recebeu do Departamento Pessoal uma rela- 
cáo contendo os valores que deveria provisionar sobre férias dos empregados. 
Ñotou, entao, que alguns funcionários náo constavam da lista. Consultando 
o Departamento Pessoal, recebeu a informacáo de que esses funcionários ha- 
viam tído um número excessivo de faltas e que, por isso, náo tinham direito 
a férias. A resposta do Departamento Pessoal está correta? 

a) Sim, pois as faltas mjustificadas ao trabalho afetam a gradacáo alusiva ao 
período das.férias. 

b) Sim, pois as faltas ínjustificadas ao trabalho devem ser descontadas do 
período das férias. 

c) Sim, pois, se as faltas injustífícadas ao trabalho náo tiverem sido descon- 
tadas no salário, reñetíráo nas perdas das férias. 

d) Nao, pois as faltas injustificadas ao trabalho sáo irrelevantes para efeito 
de férias. 

e) Náo, pois as faltas injustíficadas ao trabalho devem ser apenas desconta- 
das no salário do empregado, náo repercutíndo nas férias. 



Resposta: alternativa 
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3. Detenninada empresa costuma contabilizar as férias de seus funcionários so- 
mente no período de seu efetivo pagamento, com base na seguinte justificatí- 
va: Em realidade, só há o surgimento da obrigacáo, a pártir do més do efetivo 
usufruto das férias por parte do funcionáriO. Esta afirma^áo: 

a) está correta, pois observa o Princípio da Prudéncia; 

b) está incorreta, pois inobserva, entre outros, o Princípio da Competéncia 
no que diz respeito á inclusáo na apuracáo do resultado do período da 
ocorréncia; 

c) está correta, pois observa, entre outros, o Princípio da Oportumdade; 

d) está incorreta, pois inobserva o Princípio da Materialidade, que determina, 
sempre que surge um passivo, a adocáo do maior valor para o registro. 

Resposta: altemativa 

4. Assinale a alternativa correta: 

a) O Imposto de Renda retido na fonte dos funcionários da producáo deve 
ser contabilizado como custo de producao no més de competéncia. 

b) O fundo de garantia do tempo de servico dos funcionários administra- 
tivos nao deve ser contabilizado como despesas da empresa, visto que 
o valor depositado será revertído para os trabalhadores, quando de sua 
demissáo. 

c) O Imposto de Renda retido na fonte dos fundonários da a<dministraeáo deve 
ser contabilizado como despesa, no més em que os salários forem pagos. 

d) As empresas devem recolher a contribuicáo social para a previdéncia so- 
cial descontada dos funcionários, assim como a contribuicáo social para a 
previdéncia social devida pelo empregador. 

e) Uma empresa que tenha iniciado suas atividades em 20 de fevereiro de 
2007 náo precisará constituir a provisáo para férias em 31 de dezembro, 
data do encerramento das demonstxacoes contábeis, visto que náo terá 
nenhum funcionário com férias vencidas e náo pagas. 

Resposta: alternativa 

5. Um empregado admitido em 20-3-2007 e demitido em 14-7 do mesmo ano, 
com aviso prévio indenizado, a quantos avos fará jus esse empregado, na 
rescisáo, correspondente a 13 2 salário e férias proporcionais? 

a) 4/12 avos de 13 2 salário e 4/12 avos de férias proporcionais; 

b) 5/12 avos de 13 2 salário e 5/12 avos de férias proporcionais; 

c) 4/12 avos de 13 2 salário e 5/12 avos de férias proporcionais; 

d) 5/12 avos de 13 2 salário e 4/12 avos de férias prop'orcionais. 
Resposta: alternativa 
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Teste que constou do Concurso Público para Auditor Fiscal da Previdéncia 
Social 

6. A folha de pagamentos de uma empresa resume os valores financeiros de to- 
dos os empregados, especifícando as parcelas de salários, descontos relativos 
aos encargos sociais, Imposto de Renda, adiantamentos e outros. A contabi- 
lizacao da folha de pagamentos segue as mesmas normas básicas aplicáveis 
aos fatos contábeis em geral. Relativamente a esse assunto, julgue os itens a 
seguir e assinale as alternativas corretas: 

a) as despesas/custos de salários de uma empresa sáo representados pelos 
valores líquidos desembolsados, ou seja, depois de deduzidos os encargos 
sociais, impostos e demais descontos incidentes sobre os proventos dos 
empregados; 

b) as contribuicoes previdenciárias a recolher compreendem as parcelas da 
empresa e dos empregados; 

c) o Fundo de Garantia do Tempo de ServLco (FGTS) do pessoal que desen- 
volve tarefas na área de administracáo geral deve ser contabñizado como 
despesa operacional; 

d) as contribuicoes previdenciárias a recolher e o FGTS a recolher sáo parce- 
las que, devidas e náo pagas, devem ser demonstradas no passivo circu- 
lante como saldo devedor; 

e) o desembolso com adiantamento a empregado imphca um registro a dé- 
bito da conta de adiantamentos a empregados e a crédito de uma das 
contas das disponibiMdades. 

Resposta: alternativas 

7. Assinale as alternativas corretas: 

a) uma empresa que apurar prejuízo em determinado período contábil náo 
poderá constituir a provisáo para férias e 13 9 salário; 

b) o valor das contribuicóes para a previdéncia social descontadas dos fun- 
cionários da fábrica deve ser contabilizado como custo da producáo; 

c) a legislagáo tributária aceita como dedutível o provisionamento dos en- 
cargos sociais, devidos pelas empresas, incidentes sobre as férias dos fun- 
cionários; 

d) o Ibracon considera correto o procedimento de reconhecer contabilmente 
os custos e despesas com as férias e 13 a salário somente por ocasiáo do 
pagamento desses benefícios aos funcionários; 

e) a provisáo para férias deve ser classificada no Passivo Circulante. 



Resposta: alternatívas 
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8. O contador da Elfa Ltda. calculou e contabilizou, pela primeira vez, a provi- 
sio para férias em 31 de dezembro de 2007, com base no demonstratívo a 
seguir (só havia 3 funcionários, que nao faltaram no período aquisitívo): 





Pedro 
Pedra 


Paulo 
Paia 


Dulce 
Salgado 


Salário mensal em 31-12-2007 - $ 


840 


1.320 


2.400 


Data de admissáo na empresa 


10-2-2002 


5-5-2000 


16-6-2007 


Período aquisitívo de férias já vencido e 
ainda nao gozado até 31-12-2007 


10-2-2005 
a 9-2-2006 


5-5-2005 
a 4-5-2006 





O valor provisionado para férías, antes dos acréscimos dos encargos sociais, 
foi de: 

a) $4.900; 

b) $6.000; 

c) $4.500; 

d) $5.010; 

e) $ 5.500. 

Resposta: alternativa 



F'. 




da das 
ieas 



10.1 Fato gerador e conceito de renda e proventos 

O Imposto de Renda é um tributo direto, de competéncia da Uniáo. 

10.2.2 Fato gerador 

De acordo com o Código Tríbutário Nacional, em seu art. 43, o ftmdamento - 
ou hipótese - da incidéncia do Imposto sobre a Renda é a aquisicáo da disponi- 
hüidade económica ou jurídica de renda (produto do capital, do trabalho ou da 
combinacao de ambos) e de proventos de qualquer natureza (acréscimos patri- 
moniais) , 

Por disponibilidade económica ou jurídica pode-se entender, de maneira re- 
sumida, a obtencao de um conjunto de bens, valores e/ou títulos por uma pessoa 
física ou jurídica, passíveis de serem transformados ou convertidos de imediato 
em numerário. Para estar sujeita á tributacáo pelo Imposto de Renda, a dispo- 
nibilidade deve ser efetivamente adquirida, náo se cogitando sua incidéncia se 
houver apenas a potencialidade de se adquirirem tais disponibilidades. 

Contabihnente falando, em relacáo ás pessoas jurídicas, a ocorréncia do fato 
gerador dá-se pela obtencao de resultados positivos (lucros) em suas operacóes 
industriais, mercantis, comerciais e de prestagáo de servicos, além dos acrésci- 
mos patrimoniais decorrentes de ganhos de capital e outras receitas náo opera- 
cionais. O imposto será devido á medida que os lucros, rendimentos e ganhos 
forem auferidos. 
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10.1.2 Conceito de renda e proventos 

Renda, para efeitos tributários, deve ser entendida em seu amplo sentido, 
abrangendo a renda propriamente dita e os proventos. 

Utüizando a obra do saudoso tributarista Dr. Nilton Latorraca, aprende-se que: 
"O conceito de renda, que abrange os proventos, compreende: 

° o produto do capital, do trabalho ou da combinacao de ambos; e 

* os acréscimos patrimoniais nao compreendidos no item anterior. 

Assim, a obrigagño tributária surge quando a pessoa jurídica adquire 
disponibilidade jurídica ou económica de renda, isto é, quando se constata 
um acréscimo patrimonial' n 

10.2 Lucro real, lucro presumido e lucro arbitrado 

10.2.1 Modalidades de tributagao dos resultados das 
pessoas jurídicas 

O art. 44 do Código Tributário Ñacional dispoe que a base de cálculo do im- 
posto é o montante real, presumido ou arbitrado, das rendas e proventos tributá- 
veis. Em decorréncia, surgiram os conceitos de: 

0 lucro real; 

0 Iucro presumido; e 

• lucro arbitrado. 

Essas sáo as trés modalidades de tributacao atualmente existentes para cálcu- 
lo dos tributos de Imposto de Renda e contribui^áo social devidos pelas pessoas 
jurídicas sobre os lucros obtidos em determinado período. 

A legislagáo náo define as expressóes lucro real, lucro presumido e lucro arbi- 
trado. Limita-se a normatizar quando e como utilizar um ou outro, bem como as 
alternativas de opcoes, entre as duas primeiras fíguras de lucro, para tributacáo 
das pessoas jurídicas. 

10.2.2 Conceito de lucro real (base real) 

E o lucro líquido do período apurado na escritura^áo comercial, denomina- 
do lucro contábil, ajustado pelas adigoes, exclusoes e compensa^oes autorizadas 
pela legislacáo do Imposto de Renda. Os ajustes do lucro líquido do período de 



1 LATORRACA, Nüton. Direito tributário: imposto de renda das empresas. 15. ed. Sao Paulo: 
Atlas, 2000. p. 149. 
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apuracáo e a demonstracáo da apuracáo do lucro real devem ser transcritos no 
Lívro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), que será estudado em futuro capítulo. 



10.2.3 Conceito de lucro presumido 

É uma forma simplifkada de apuracao da base de cálculo dos tributos com o 
Imposto de Renda e da contribuicjío social, restrita aos contribuintes que náo es- 
táo obrigados ao regime de apuracáo de tributacáo com base no lucro real, como 
será visto com mais detalhes ainda neste capítulo. 

10.2.4 Conceito de lucro arbitrado 

E um recurso utilizado pelas autoridades fiscais, quase sempre como última 
alternativa, que só deve ser aplicado quando houver auséncia absoluta de con- 
fianca na escrituracáo contábil do contribuinte, devido á falta ou insuficiéncia 
de elementos concretos que permitam a identificacáo ou verificacáo da base de 
cálculo utilizada na fributacáo pelo lucro real ou presumido. Também pode ser 
utilizado pelo fisco nos casos em que o contribuinte se recusar ou dificultar o 
acesso da autoridade fiscal á documentacáo comprobatóría das atividades. 

Em outras palavras, o lucro arbitrado é utüizado pela autoridade tributária 
para determinacáo da base de cálculo do Imposto de Renda e da contribuicáo 
social devidos pelo contribuinte, quando a pessoa jurídica deixar de cumprir as 
obrigacoes acessórias relativas á determinacáo do lucro real ou presumido ou se 
recusar a fornecer os livros e documentos contábeis e fiscais solicitados em um 
processo de fiscalizacáo. 



Resukado das Empresas 



- I.UCTO" 

arbicrado 



Anual ou 
¡proporcional; 



.Eagamento defini- 
¿ üvo comíbase:na - 4 
:iireeeita:bruta:ou ty¡ 
cnténo alteraaavo : 



Lucro " 
presumido 



. ÍHunescral - 



>Pagamepto,definR 
:-tivo com base na : 
receitabruta 



Lucro 
_ real 



Lucio real 
tnmesltai 



«Lucroreal 
» "anual. 



■ Pagamentodefim- 
- nvoxomíbasejioi 
> ' . lucro 
.-: real trimestral : 























r 











Pagamento c/ base na 
í receitabrutaímensal ct 

ajusre .pclo 1. real acu- 
■ iínulado mensalmente '- 
e ajuste na DIRP.I amial 



Regime 
de 

apuracáo 



Regime 
de 

pagamento 



Fonte: Deloitte Touche Tohraatsu Auditores Independentes. 

Figura 10.1 Modalidades atuais de tributacao das pessoas jurídicas. 
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10.3 Lucroreal 

Para Nilton Latorraca, em sua obra anteriormente citada, a palavra real é 
usada pelo Códígo Tributário Nacional em oposicáo aos termos presumido e ar- 
bitrado, com o principal objetivo de exprimir o que existe de fato, verdadeiro, ou 
seja, o que náo é presumido ou arbitrado. Verdadeiro no sentido do que é conven- 
cional ou no sentido do que é aceito para todos os ñns e efeitos de direito. 

Contabilmente falando, pode-se concluir que o lucro real é aquele. realmente 
apurado peia contabilidade, com base na completa escrituracáo contábñ físcai, 
com a estrita e rigorosa observáncia dos princípios fundamentais de contabilida- 
de e demais normas fiscais e comerciais. 

A Iegislacao, ao introduzir a fígura do lucro presumido, que é uma alterna- 
tiva de tributacáo opcional para algumas pessoas jurídicas, como será mais bem 
estudado nos tópicos seguintes, visou facilitar as rotinas burocráticas e adniinis- 
trativas de algumas organizacoes, geralmente algumas empresas de menor porte 
e menor nível de estrutura. Por conseguinte, entende-se que a apuracáo do lucro 
real envolve maior complexidade na execucao das rotinas contábeis e tributárias, 
para a completa escrituracáo das atividades e posterior apuracáo do lucro real, 
que é a base para cálculo dos tributos como o Imposto de Renda e contribuicáo 
social sobre o lucro das empresas que náo podem optar pelo lucro presumido, 
como será visto posteriormente. 

O lucro real é apurado com base na escrituragáo mercantíl das organizacoes, 
o que compreende a adocáo de um conjunto de procedimentos corriqueiros no 
ambiente profissional do contabilista, como segue: 

a) rigorosa observáncia dos princípios fundamentais de contabilidade; 

b) constituicáo das provisóes necessárias; 

c) completa escrituracáo contábil e físcal; 

d) escrituracáo de um conjunto de livros físcais e contábeis, incluindo o 
Registro de Inventário e o Lalur - veja capítulos éspecífícos sobre tais 
livros; 

e) preparacáo das demonstracoes contábeis etc. 

Os diversos tributaristas consultados sáo unánimes em afírmar que a legisla- 
cáo brasileira tradicionalmente consagrou o fato de que o iucro real ingressa no 
mundo jurídico por intermédio dos elementos informativos contidos na escritura- 
cáo contábil e nas demonstracoes fínanceiras, o que se tornou mais explícito após 
a promulgagáo da Lei n e 6.404, de 1976. Essa lei incorporóu ao mundo jurídico as 
normas e os princípios fundamentais de contabilidade, os critérios de avaliacao 
dos bens, direitos e obrigacoes e o conceito de lucro líquido do exercício. 
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Posteriormente, em 1977, o Decreto-lei n 2 1.598, no § l a do art. 6 a , apresenta 
o conceito de lucro líquido do exercício, nos seguintes termos: 

"O lucro líquido do exercício é a soma algébrka do lucro operacional, 
dos resultados náo operacionais e das participacoes, e deverá ser determinado 
com observáncia dos preceitos das leis comerciais e fiscais. 

Juridicamente, portanto, a aquisicao de disponibilidade económica ou 
jurídica de renda rtal será determinada a partir do acréscimo patrimonial 
consignado nas demonstragoes financeiras, levantadas com observáncia da 
Lein s 6.404, de 1976." 2 



10.4 Lucro presumido 

O Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuigáo Sociai 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) sao devidos na medida em que os rendimentos e os 
lucros devem ser auferidos. Isto signifíca dizer que o lucro real, que tem a perio- 
dicidade defínida a cada trimestre, na verdade deveria ser defínido mensalmen- 
te, porém, como isso é quase impossível para as empresas e seus contadores, a 
Iegislacáo estabeleceu o período de trés meses para apurar e recolher os tributos 
ou a cada ano, se em cada. més a empresa recolher esses impostos por estimati- 
va. Portanto, desconhecendo mensalmente o valor apurado, a sociedade pode se 
valer do recolhimerito por estimátiya que é uma opcáo atribuída a essas pessoas 
jurídicas e esta sistemática é obrigatória, escolhido o lucro real como base de 
tributacao. 

Dependendo do nível de sua receita bruta no ano-calendário imediatamente 
anterior, a maioria das empresas pode optar pelo lucro presumido, desde que 
apurem o Imposto de Renda e a Contribuicáo Social sobre o iucro trimestralmen- 
te, em funcáo das bases correntes; com isso, podemos afirmar que a Declaragáo 
das Pessoas Jürídicas deixou de ser o elemento que formaliza a obrigacáo tributá- 
ria, constítuindo-se em mera Declaracáo de Informagoes de periodicidade anual. 

A apuragáo e o pagamento do IRPJ e da CSLL pelo lucro presumido sáo típi- 
cos do lancamento por homologagáo, cuja principal característica consiste em se 
atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame 
da autoridade administrativa. 

Apuracáo 

O lucro presumido deve ser apurado trimestralmente nos dias 31 de marco, 
30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, ou na 
data de extincáo da pessoa jurídica, caso encerre as atividades ou o seu acervo 
líquido seja totalmente destinado. 



2 LATORRACA, Nilton. Direito tributário... Op. cit p. 152. 
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Por ser éssa apuracáo, determinada com base na receita bruta e acréscimos 
auferidos a cada més, nada impede que as pessoas jurídicas optantes pelo lucro 
presumido facam os pagamentos mensais, com o código de lucro presumido no 
Darf - Documento de Arrecadagáo código - 2089 -, ao invés da apuracáo trimes- 
tral, desde que nesse intervalo seja ajustado o valor pelo efetivamente devido no 
últírno més do trimestre. 

Na hipótese de essa pessoa jurídica ter parte ou todo o seu patrünónio absor- 
vido em virtude de rncorporagao, fusáo ou cisao, ainda que tributada pelo lucro 
presumido, deverá levantar balanco especffico na data desse evento e cónsiderar 
como data do evento o dia que ocorrer a deliberacáo de aprovacáo da absorcáo 
desse PL, podendo nesse balanco os bens e os direitos serem avaliados pelo vaior 
contábil ou valor de mercado. Lembrando que no segundo caso, mesmo náo ten- 
do sido contabilizada essa díferenca e diminuída dos encargos de depreciacáo, 
amortizacáo ou exaustáo, será considerada ganho de capital, que deverá ser adi- 
cionado á base de cálculo do Imposto de Renda. 

10.4.1 Opgao 

A opcáo pela sistemática do lucro presumido só pode ser exercidapelas em- 
presas industriais, comerciais ou de prestacáo de servicos, que tenha auferido no 
ano-calendário anterior receita bruta inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e 
oito rnilhóes de reais). Iniciando suas atívidades no decorrer do ano anterior, esse 
limite é de R$ 4.000,000,00 (quatro milhoés de reais) multiplicado peío número 
de meses de atividade. Também é extensivo á pessoa jurídica rural, desde que 
náo se utilize de qualquer dos incenfivos aplicáveis a essa atívidade. 

A opcáo por esta modalidade dé tributacáo é formalizada no decorrer do 
ano-calendário, e manifestada com o recolhirnento no més de abril da primeira 
ou única cota correspondente ao primeiro período trimestral de apuracao do ano- 
calendário (janeiro a marco) ou já no més de janeiro de cada ario, utilizando o 
código 2089. 

O lucro presumido com os pagamentos mensais por estimativa sáo facilmente 
confundidos, pois as sistemáticas de pagamento sáo as mesmas, embora a grande 
diferenciacao esteja na periodicidade dos pagamentos (o presumido é trimestral 
e a estimativa é mensal) e, prindpalmente, no código do Darf relativo ao primei- 
ro recolhimento no ano-calendário. E preciso muito cuidado neste ponto, pois 
uma vez feita a op^áo, ela é irretratável para todo o ano-calendário. 

Várias sao as atívidades que nao podem optar pela sistemática do lucro pre- 
sumido: as entidades financeiras; as empresas que aufiram lucros, rendimentos 
ou ganhos de capital oriundos do exterior; as empresas que usufruam benefícios 
fiscais de isengáo ou reducáo do Imposto de Renda, calculados com base no lucro 
da exploracáo (empresas geralmente sediadas nas áreas da Sudene e Sudam); as 
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empresas de prestacáo de servigo de assessoria creditícia, mercadológica, gestáo 
de crédito (factoring); e as imobiliárias de construcáo, incorporacáo, compra e 
venda de imóveis que tenham registro de custo orcado, nos termos das normas 
aplicáveis a essas atividade. 

10.4.2 Base de cálculo 

A base de cálculo do Imposto de Renda sobre o lucro presumido é apurada 
a partír da receita bruta decorrente da atividade da pessoa jurídica optante e do 
resultado das demais receitas e dos ganhos de capital, sendo a receita bruta o 
produto das vendas de bens e servicos nas operacoes de conta própria, o preco 
dos servicos prestados e o resultado auferido nas operacoes de conta alheia (con- 
signacáo, por exemplo). 

Na receita bruta náo se incluem os impostos náo cumulativos cobrados des- 
tacadamente do comprador ou contratante, além do preco do bem ou servico, e 
dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos servicps seja mero depositá- 
río, a exemplo do IPI e do ICMS cobrado do adquirente, a título de substituicáo 
tributária. 

Nas vendas a prazo, o custo do financiamento, contido no valor dos bens ou 
servicos ou destacado na nota fiscal, integra a receita bruta como complemento 
do preco de venda. 

10.4.3 Regime de reconhecimento das receitas 

As receitas, os demais resultados e os ganhos de capitaJ como regra geral 
devem ser reconhecidos pelo regime de competéncia, porém poderáo adotar o 
regime de caixa, que é o critério de reconhecimento das receitas da atividade, 
nas vendas a prazo ou em parcelas, na medida dos recebimentos em cada trimes- 
tre. Nesse caso, a empresa que náo mantíver escrituracáo contábil deverá emitír 
a nota fiscal quando da entrega do bem ou direito ou da conclusáo do servigo; 
indicar, no livro Caixa, em registro individual, a nota fiscal a que corresponder 
cada recebimento; computar como receita do més em que se der o faturamento a 
entrega do bem ou do direito ou a conclusáo dos servicos, o que primeiro ocorrer, 
os valores recebidos adiantadamente, por conta de venda de bens ou direitos ou 
da prestacáo de servicos; e considerar como recebimento do pieqo ou de parte 
deste, até o seu limite, os valores recebidos, a qualquer título, do adquirente do 
bem ou direito ou do contratante dos servi^os. 

A empresa que mantiver escrituracáo contábil, na forma da legislagáo co- 
mercial, deverá controlar os recebimentos de suas receitas em conta específica, 
na qual, em cada lan^amento, será indicada a nota fiscal a que corresponder o 
recebimento. 



236 Manua! de Contabilidade Itíbutária • Oliveira, Chieregato, Pere^ Junior e Gomes 



Da receita bruta da atividade da empresa, podem ser deduzidos as vendas 
canceladas; os descontos incondicionais concedidos (descontos na nota fiscal); 
e os impostos náo cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou con- 
tratante, dos quais o vendedor dos bens ou o prestador dos servicos seja mero 
depositário (IPI, ISS e os tributos e as contribuicoes cobrados na condicáo de 
substituto tributário). 

10.4.4 Cálculo do lucro presumido 

O Imposto de Renda das pessoas jurídicas tem com principal origem o lucro. 
As empresas optantes por esta forma de tríbutacáo devem presurmr o lucro aufe- 
rido em cada tximestre, e essa presunqáo é feita pela aplicacáo de percehtuais de 
lucrativídade ditados pela lei, ou seja, para o comércio e a Indústria aplica-se so- 
bre a receita bruta o percentual de 8,0% (oito por cento), já no caso de revenda, 
para consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante e 
gás natural, 1,6% (um inteiro e seis décimos por cento); servicos em geral, 32,0% 
(trinta e dois por cento); servicos hospitalares e de transporte de carga, 8% (oito 
por cento); demais servicos de transporte, 16% (dezesseis por cento); e institui- 
coes financeiras, sociedades corretoras de títulos, valores mobüiários e cámbio, 
distríbuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de seguros privados, en- 
tidades de previdéncia privada aberta e empresas de capitalizacao, 16%. Em caso 
de haver atividades diversificadas, será aplicado o percentual correspondente a 
cada atívidade. 

Percentuais reduzidos para pequenos prestadores de servicos 

No caso da a empresa auferir receita bruta até R$ 120.000,00 anual, a base 
de cálculo mensal do Imposto de Renda das prestadoras de servi^os em geral, 
exceto servicos hospitalares e de transporte, bem como aqueles prestados por so- 
ciedades prestadoras de servicos de profissoes legalmente regulamentadas, será 
determinada mediante a aplicacáo do percentual de 16%' sobre a receita bruta 
auferida mensalmente. 

10.4.5 Demais receitas e outros resultados 

Calculado o lucro presumido, a empresa deverá adicionar a esse lucro, inte- 
graimente, os ganhos de capital, os rendimentos e os ganhos ü'quidos auferidos 
em aplicacoes financeiras, as demais receitas e os resultados positivos decorren- 
tes de receitas nao abrangidas pela atividade, auferidos no trimestre podendo 
diminuir o Imposto de Renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicacoes 
financeiras em que for computado o rendimento. 
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Assim, sáo acrescidos ao lucro presumido para se chegar á base de cálculo do 
Imposto de Renda no trimestre, entre outros, os rendimentos auferidos nas ope- 
racÓes de mútuo realizadas entre pessoas jurídicas controladoras, controladas, 
coligadas ou interligadas, exceto se a mutuária for ínstituicáo autorizada a fun- 
cionar pelo Banco Central do Brasil; os ganhos de capital auferidos na alienacáo 
de participacoes societárias permanentes em sociedades coligadas e controladas, 
e de participacóes societárias que permaneceram no ativo da pessoa jurídica até 
o término do ano-calendário seguinte ao de suas aquisigóes; os ganhos auferidos 
em operacóes de cobertura (hedgé) realizadas em bolsas de valores, de merca- 
dorias e de futuros ou no mercado de balcáo; a receita de locacao de imóvel, 
quando náo for esse o objeto social da pessoa jurídica, deduzida dos encargos 
necessários á sua percepcao; os juros equivalentes á taxa do Sistema Especial 
de Liquidacao e Custódia (Selic) para títulos federais, acumülada mensalmente, 
relativos a impostos e contribuicóes a serem restituídos ou compensados; os juros 
sobre o capital próprio, decorrente de investímentos em outra pessoa jurídica; as 
receitas financeiras decorrentes das variacóes monetárias dos direitos de crédito 
e das obrigacóes do contribuinte, em funcáo de índices ou coefícientes aplicáveis 
por disposicáo legal ou contratual; os ganhos de capital auferidos na devolucáo 
de capital em bens e direitos; a diferenca entre o valor em dinheiro ou o valor 
dos bens e direitos recebidos de instituicáo isenta, a título de devolucáo de pa- 
trimónio, e o valor em dinheiro ou o valor dos bens e direitos entregue para a 
formacáo do referido património; 3/120, no mínimo, do saldo do lucro infla- 
cionário acumulado existente ao fínal do período de apuracáo anterior, caso a 
pessoa jurídica já estivesse apurando o imposto com base no lucro presumido no 
ano-calendário anterior; os valores pendentes de tributacáo na Parte "B" do Lalur, 
inclusive o saldo de lucro inflacionário, das empresas que, até o ano-calendário 
anterior, tenham sido tributadas pelo lucro real; essa adicáo se dará no primeiro 
período de apuracáo. 

0 ganho. de capital, nas alienacóes de bens do ativo permanente e de ouro 
náo considerado ativo financeiro, corresponderá á diferenca positiva verificada 
entre o valor da alienacáo e o respectivo valor contábil. Esse ganho para recebi- 
mento do preco, no todo ou em parte, após o término do ano-calendário seguinte 
ao da contratacio deverá integrar a base de cálculo do Imposto de Renda pelo 
lucro presumido. 

Para efeito de apuracáo do ganho de capital, considera-se valor contábil, no 
caso de investimentos permanentes em partícipacóes societárias avaliadas pelo 
custo de aquisicao, o valor de aquisigáo; participacóes societárias avaUadas pelo 
valor de património líquido; a soma algébrica dos seguintes valores: do patri- 
mónio Mquido pelo qual o investimento estiver registrado, do ágio ou deságio 
na aquisicáo do mvestimento, e da provisáo para perdas, constituída até 31 de 
dezembro de 1995, quando dedutível. No caso de outros bens e direitos, conside- 
ra-se valor contábil o custo de aquisicáo, diminuído dos encargos de depreciacáo, 
amortízacao ou exaustao acumulados, se for o caso. 
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A baixa de investimento relevante e influente em sociedade coligada ou con- 
trolada deve ser precedida de avaliacao pelo valor de património hquido, com 
base em balanco patrimonial ou balancete de veríficacáo da coligada ou contro- 
lada, levantado na data da alienacáo ou Mquidacáo ou até 30 dias, no máximo, 
antes dessa data. 

Os resultados positivos incorridos nas operacoes realizadas em mercados de 
liquidacáo futura, inclusive os sujeítos a ajustes de posicoes e operacóes reali- 
zadas no mercado de balcáo, devidamente registradas, seráo reconhecidos por 
ocasiáo da liquidacáo do contrato, cessáo ou encerramento da posicáo. 

As variacóes monetárias dos direitos de crédito e das obrigacóes do contri- 
buinte, em fimcáo da taxa de cámbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis 
por disposicáo legal ou contratual, seráo consideradas como receitas ou despesas 
fínanceiras, conforme o caso, segundo o regime de competéncia. 

As variacóes cambiais dos direitos de crédito e das obrigacóes do contribuin- 
te, em funcáo da taxa de cámbio, seráo consideradas, para efeito de: determina- 
cáo da base de cálculo do Imposto de Renda, quando da liquidacáo da corres- 
pondente operacáo (Regime de Caixa). No caso de alteracao desse critério em 
anos-calendário subsequentes, deveráo ser observadas as nonnas dispostas na 
Instrucáo Normativa n 2 345, de julho de 2003, 

Permite-se, portanto, que as variacóes cambiais (ativas e passivas) sejam 
enquadradas no denominado "regime de caixa", ao eleger a liquidacáo da opera- 
cáo como o momento adequado para o reconhecimento dos efeitos físcais dessas 
variacóes. 

Diante da obrígatoriedade do regime de competéncia pela legislacáo comer- 
cial, haverá necessidade de se fazer ajustes aos regístros contábeis, ou anotacóes 
no livro Caixa. 

Náo seráo acrescidos á base de cálculo no Iucro presumido as recuperacóes 
de créditos que náo representem ingressos de novas receitas e os lucros e dividen- 
dos decorrentes de participacóes societárias avaliadas pelo custo de aquisicáo e 
a contrapartida do ajuste por aumento do valor de investimentos avaliados pelo 
método da equivaléncia patrimonial. Os valores recuperados referentes a custos 
ou despesas que tenham sido, em períodos anteriores, deduzidos na apuracáo de 
lucro real, seráo acrescidos á base de cálculo no lucro presumido. 

10.4.6 Cálculo do imposto devido 

O Imposto de Renda das pessoas jurídicas é calculado pela aplicacáo da ah'- 
quota de 15% (quinze por cento) sobre a base de cálculo (lucro presumido mais 
demais receitas e ganhos de capital). Incide também um adicional do Imposto 
de Renda á alíquota de 10% (dez por cento) sobre a párcela da base de cálculo 
(lucro presumido mais demais receitas e ganhos de capital) que exceder o valor 



Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 239 



resultante da multiplicacáo de R$ 20.000,00 pelo número de meses do período 
de apuracáo, ou seja, R$ 60.000,00 quando o período de apuracáo englóbar os 
trés meses do trimestre. 

Do imposto devido a empresa poderá deduzir: o imposto pago ou retido na 
fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo; dos créditos, inclusive 
os judiciais com tránsito em julgado, relativos a tributos e contribui^óes admi- 
nistrados pela Receita Federal, objeto de declaracáo de compensacáo; do saldo 
negativo de IRPJ de trimestres anteriores. 

Na sistemática do lucro presumido é vedada qualquer deducáo a título de 
incentivo fiscal, inclusive vale transporte. 

10.4.7 Obrigacóes acessórias: contabilidade ou livro caixa 

A empresa optante pelo regime de tributa^áo com base no lucro presumido 
deverá manter escrituracjío contábil nos termos da legislacáo comercial; Livro 
Registro de Inventário, no quai deveráo constar registrados os estoques existentes 
no término do ano-calendário. 

A empresa que optar por náo manter escrituragáo contábil (procedimento 
náo recomendado) deverá manter livro Caixa, no qual deverá estar escriturada 
toda a movimentacao financeira, inclusive bancária. Esse livro nao precisá ser re- 
gistrado e poderá ser escrituradó ppr processamento de dados. A escrituracáo po- 
derá ser mensal, desde que os lancamentos se reportem á movimentacao diária. 

10.4.8 Distribuigao de lucros 

Como regra geral poderá ser distribuído o valor da base de cálculo do im- 
posto (lucro presumido), diminuída de todos os impostos e contribuicóes a que 
estiver sujeita a pessoa jurídica. A Instrucáo Normativa SRF n 2 93/97 inova ao 
se referir a "todos os impostos" como diminuicáo do lucro presumido, semeando 
dúvida em relacáo ao alcance da expressáo. As instrucóes anteriores mandavam 
deduzir o IRPJ e a CSLL e as contribuicóes ao PIS e a Cofins. 

Se o lucro apurado na contabilidade (= disponível, porque já descontados 
contabiimente todos os tributos) for superior ao estimado, pode-se dístribuir o 
lucro contábil sem incidéncia de imposto para o beneficiário. 

10.4.9 Omissao de receitas 

Verificada a omissáo de receita e havendo opcáo válida pelo Iucro presumido, 
a autoridade fiscal determinará o valor do IRPJ a ser lancado de acordo com as 
regras deste regime de incidéncia. 
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No caso de pessoa jurídica com atividades diversifícadas, náo sendo possível 
a identificacáo da atividade a que se refere a receita omitida, esta será adicionada 
áquela a que corresponder o percentual mais elevado. 



10.5 Obrigatoriedade da escrituracáo contábil 

É oportuno destacar que há certa confusáo entre alguns empresários e con- 
tabilistas com relacáo á obrigatoriedade ou náo da escrituracáo contábü para as 
pessoas jurídicas que optam pelo lucro presumido, ou seja, calculam e pagam o 
Imposto de Renda e a contribuicáo social com base no faturamento, desconside- 
rando o lucfo apurado pela contabilidade. 

Nesse sentido, é claro o posicionamento do Conselho Federal de Contabiü- 
dade de que as empresas de qualquer porte ou natureza jurídica sáo obrigadas a 
manter a escrituracáo contábü completa, com o levantamento das demonstracoes 
contábeis e fiscais. Para facilitar o entendimento do leitor, reproduz-se, a seguir, 
parte do texto divulgado pelo Conselho Federal de Contabilidade em novembro 
de 1998, 3 em que fica clara a necessidade da escrituragáo contábil e posterior 
elaboracáo das demonstracoes contábeis periódicas, para atendér aos demais 
usuários, além do fisco. 

"As leis que dispdem sobre o hicro presumido e o Simples sdo de natureza 
fiscál e náo revogaram as demais legislagoes que exigem a escrituragáo con- 
tábil completa. Além de proporcionar maior controle patrimonial e melhor 
gerencia dos negócios, a contabilidade completa visa atender ás normas do 
Código Comercial, da Lei das Sociedades Anónimas, do Código Tributário e 
da Legislacáo Previdenciáría." 

Também o Conselho Regional de Contabüidade do Estado de Sao Paulo tem 
expedido diversas orientacoes aos associados e contabilistas, alertando sobre essa 
obrigatoriedade. Destaca-se parte do Ofício Circular SFI n s 160/98, de 15 de 
setembro de 1998, emitído pelo Setor de Fiscalizacao do CRC/SP e dirigido aos 
contabüistas: 

"A questáo que vem preocupando a fiscalizagáo desta Entidade é o grande 
número de contabüistas que confundem determinácoes da legislagáo fiscál 
com as normas das leis comerríais e contábeb, acarretando o ábandono dos 
registros contábeis. 

Diante do fato, alertamos da óbñgatoriedade da escrituracáo contábil 
para todas as empresas, independente de ser optante do lucro presumido ou 
Simples. Fundamento Legal: Código Comercial, Lei n 2 556, de 25-6-1850, 



3 BOLETIM DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Obrigatoríedade da escrituragao con- 
tábil. Brasília, ano 1, p. 7, nov. 1998. 
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Lei de Faléncias, Decreto-lei n- 7.661, de 21-6-1945 e NBC-T-2, Resolugáo 
CFC n°- 563, de 28-10-1983." 



10.6 Lucro arbitrado 

O arbitramento do lucro é, em geral, uma prerrogativa das autoridades fís- 
cais. O arbitramento do lucro representa, quase sempre, maior carga tributária 
para a pessoa jurídica. 

O físco pode-se valer dessa altemativa nas seguintes principais circunstáncias: 

a) quando o contribuinte obrigado á apuracao do lucro real optar indevi- 
damente pela tributacao pelo lucro presumido; 

b) quando o contribuinte náo mantiver escrituracáo contábil e fiscal na 
forma das leis comerciais e tributárias; 

c) quando o contribuinte deixar de cumprir as obrigacoes fundamentais á 
co'rreta apuracáo do lucro real; e 

d) quando o contribuinte recusar-se a apresentar os livros e documentos 
contábeis e fiscais. 

Por exemplo, o fisco pode, desconsiderar a escrituracáo contábil se 'houver 
indícios de utilizacao de documentos comprobatórios falsos, manipulagoes no 
faturamento, inexisténcia de um sistema dé custos integrado e coordenado com 
a contabilidade, significativas fraquezas nos controles de estoques, bens do imo- 
bilizado, falta de escrituracáo do Lalur, do registro de inventário físico ou mesmo 
o atraso na escrituracáo contábil e fiscal. 

Evidentemente, tais situa^oes aplicam-se aos contribuintes obrigados á ado- 
£áo do lucro real para cálculo e recolhimento dos tributos, visto que as empresas 
que podem optar pelo lucro presumido estáo desobrigadas, para fins fiscais, da 
manutencáo da escrituracáo contábil. 

Podem ocorrer também os arbitramentos, mesmo para as empresas optantes 
pelo lucro presumido, quando: 

a) houver indícios de que o faturamento registrado náo corresponde á 
realidade; ou 

b) o contribuinte, desobrigado da manutencáo de uma escrituragáo con- 
tábil, náo escriturar o livro caixa, obrigatório, no caso. 

Texto legal 

Reproduz-se a seguir o art. 47 da Lei n 2 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que 
trata do regime de tributacao com base no lucro arbitrado: 
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"Art. 47. O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando: 

I- o contribuinte, obrigado á tributacáo com base no lucro real ou sub- 
metido ao regime de tributacáo de que trata o Decreto-lei n° 2.397, de 
1 987, náo mantiver escrituracáo na forma das leis comerciais e fiscais, 
ou deixar de elaborar as demonstracoes financeiras exigidas pela legis- 
lagao fiscal; 

II- a escrituracáo a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes 
indícios de fraude ou contiver vícios, erros ou deficiéntias quea tornem 
imprestável para: 

° identificar a efetiva movimentacáo financeira, inclusive bancária, ou: 
- determinar o lucro real; 

III - o contribuinte deixar de apresentar á autoridade tributária os livros e do- 
cumentos da escrituracáo comercial efiscal, ou o livro Caixa, na hipótese 
de que trata o art. 45, parágrafo único. 4 

IV -o contribuinte optar indevidamente pela tributacáo com base no lucro 
presumido." 

10.7 Tributa^áo pelo lucro real trimestral 

As empresas que nao podem - ou náo querem - optar pelo lucro presumido 
devem basear-se na apuracao do real para o cálculo e pagamento dos tributos do 
Imposto de Renda e contribuicáo social sobre o lucro. 

O lucro real pode ser, a critério do contribuinte: 

a) apurado em cada trimestre; ou 

b) apurado anualmente. 

10.7.1 Apuragáo trimestrál do lucro real 

Se a opcao for pela apuracáq do lucro reai trimestral, este deve ser determi- 
nado em períodos de apuracáo encerrados em 31 de marco, 30 de junho, 30 de 
setembro e 31 de dezembro, com base no resultado líquido de cada trimestre. 

Esse resultado deve ser apurado mediante levantamento das demonstracóes 
contábeis, com observáncia das normas estabelecidas na legisla^áo comercial e 
físcal, o qual será ajustado pelas adi^oes, exclusoes e compensacoes determina- 
das ou autorizadas pela legislacao tributária. 



4 O art. 45 trata da necessidade da escrituracáo do livro Caixa pelos contribuíntes optantes pela 
tributacáo com base no lucro presumido. 
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10.7.2 Cálculo do imposto trimestral com base no lucro real e prazo 
para pagamento 

a) Aiíquota 

O Imposto de Renda trimestraJ será calculado mediante a aplicacao da: 

1. alíquota normal de 15% (quinze por cento) sobre a totalidade da base 
de cálculo, ou seja, 15% do lucro real; 

2. alíquota adicional de 10% sobre a parcela da base de cálculo que exce- 
der o limite de R$ 60.000,00 - limite trimestral. No caso de início de 
atividades, o limite trimestral será propordonal ao número de meses, 
ou seja, R$ 20.000,00 para cada més em que a empresa exerceu ativi- 
dades no trimestre. 

b) Deducoes 

Poderáo ser deduzidos do valor do Imposto de Renda trimestral: 

• os incentivos fiscais, dentro dos limites e condicoes fíxados pela legis- 
lacáo; 

• o Imposto de Renda págo ou retido na fonte sobre receitas computadas 
na deterrninacao do Iucro real; 

• o saldo de imposto pago a maior ou indevidamente em períodos ante- 
riores. 

c) Prazo para pagamento 

O Imposto de Renda e a contribuicao sodal a pagar, apurados em cada trimes- 
tre, poderáo ser pagos em quota única no més seguinte ao trimestre, sem qualquer 
ácréscimo. O contribuinte tem a opcáo de pagar em trés quotas mensais, com juros 
pela taxa Selic até o més anterior ao do pagamento e de 1% no més. 

10.8 Tributac^ao pelo lucro real anual 

As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro réalpodem optar pela apu- 
racáo do lucro real anual, alternativamente á apuracáo em cada trimestre. No 
entanto, os recolhimentos dos tributos devem ser efetuados todos os meses. 

Nessas circunstáncias, de opcáo pelo lucro real anual, as pessoas jurídicas 
tributadas pelo lucro real devem efetuar os recolhimentos mensais com base em 
estimativas. Com base nessa opcáo, a empresa está obrigada á apuracáo do lucro 
real anual, e náo pode mudar a base de tributacáo pelo lucro presumido. 
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10.8.1 Opcao pelo pagamento mensál do imposto por estimativa 

As empresas submetidas ao regime de tributacáo com base no lucro real tém, 
portanto, a opcáo pelo pagamento do imposto em bases estimadas mensais, apu- 
rando-se o lucro real anuaimente, com a possibilidade de suspensao ou redugáo 
do imposto com base em balancos ou balancetes periódicos. 

Destacam-se os seguintes principais aspectos dessa modalidade de tributacáo: 

a) o imposto devido em cada més, calculado em bases estimadas, deverá 
ser pago até o úítimo dia útíl do més subsequente; 

b) a alíquota do Imposto de Renda é a mesma citada anteriormente, ou 
seja, 15%; 

c) a alíquota do adicional, de 10%, também náo se altera, sendo que o 
- pagamento desse adicional terá que ser feito mensalmente sobre a par- 

cela do lucro estimado que exceder R$ 20.000,00. 

10.8.2 Procedimentos para cálculo do Imposto de Renda 
por estimativa 

a) Base de cálculo ; 

O Imposto de Renda pago mensalmente pelo critério de estimativa deverá ser 
calculado mediante a aplicacáo dos seguintes percentuais sobre a receita bruta 
auferida nas atívidades dos contribuintes: 



Atividades da pessoa jurídica geradora da U'. eita bruta - 
base de estimativa para os paganw ntos mcn , iís dos 
tributos do Imposio de Renda 


Percentuais ■■: 

;'../ ; ; ; aplicáveis; ; '; ■.■;■■; !; 
sobre a receita 


Reyenda para consumo.de cornbiistíveis- derivados de'.peteófeo, 
aíéóbl "tüico, coibnr.'Mc p $.j c n iiuial 


1,6% { 


Venda de. mercadonas ou produtos, exccto revenda de combus- 
; t^is';párácorisUm^ 


8% 


PrestaíSo:dé ; seivicos de'.transporte de cargas- •. . . ~ - 


-v-..:;- ; :::;':.;:;8%y/V ; ;;;.j 


PiPstiCdG üo° d?m 'is séryicós de tisn .pon-- 


10% ' ' 


Prestácao de demais Servicos era gera), .paraós.'quais náo esteja . 
previstp peret nical espec/f ¡co 


:!2.0% 


. Prestácao de, servicos em ;gef al por ■- émpresas com; réceita • bruta 
áririaí náo .sitpérior a R$;;120.ÓÓ0,Ó0, excéto servicos hospitála 
res, de' trariSporte ede profissoes.régulantehtadas ' .' ,'_ 

".■:■:■■ -■.".-" :;— ; .■".:".': ■ -. —; :';•':::-■'-- — .--:■''' :■-.-- :- ;-. : ■-■•:.■■ :' : ..-'.-;.;-".".' ::,:::^^";-;í :.;-;.. ■::,- •.■.:'.■:.>:. "■■;.•'.;-;. ■: 


..;; ; ;; :';;.: ; * ; ;::■;; //- ;. s 


Instimicoes financeiras e entídades a elas equiparadas 


16% 
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Os contribuintes que exploram diversas atividades devem apurar a base de 
cálculo aplicando o respectivo percentual sobre as receitas brutas de cada uma 
das atividades. 

b) Conceito de receita bruta e inclusóes e exclusoes 

A receita bruta do contribuinte é o somatório dos montantes: 

1. das vendas de mercadorias ou produtos; 

2. dos servicos prestados; e 

3. ás receitas brutas devem ser acresddos os ganhos de capital, demais 
receitas e resultados positivos, excetuados os rendimentos ou ganhos 
tributados a título de aplicacoes fínanceiras. 

c) Exdusoes das receitas brutas 

1. o IPI incidente sobre as vendas e o ICMS devido pelo contribuinte subs- 
tituto, no regñne de substituicáo tributária; 

2. as vendas canceladas e as devolucoes de vendas; 

3. os descontos incondicionais concedidos - que sáo aqueles constantes 
da nota físcal de verida dos bens ou da fatura e que náo dependem de 
evento posterior á emissáo do documento físcal. 

10.9 Exemplo de apuracáo do Imposto de Renda por estimativa 

Para facilitar o entendimento da metodologia de cálculos e da contabilizacáo, 
passa-se a apresentar um caso prático, com base em uma situacáo hipotética. 

A Empresa Alfa é obrigada á apuracáo do lucro real para cálculo e pagamento 
do Imposto de Renda, tendo optado pelo recolhimento mensal por estimativa e 
posterior apuracáo do lucro real anual. 

Em novembro de 2008, suas receitas foram: 
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Vendas de 
mercadorias 


PrestacSo de 
servicos 


Receitas brutas ' . : ■.■■■' 


r.oo.ooo 


60.000 








Dedugoes das receitas brutas 


■úÉMí: : \ 


.'-■• -.'*'-' .-."■■': /.- '■■.'.', : - ■'■--■-■■ r 


Imposto sobre produtos indust rializados 


I.O.OOO 


• :'■ ' ■•■:■ 
■■ : \. : ú:: } : ::.::; : : ;:.:. 


Imposto sobre circulacáo de mereadorias 




;M:::;:;^:>:':i::p 

,■■-:'. - ■-■;.-..;-■-■■-:-■..:.■ .■;,-..;- ■■_-.- 


Imposto sobre servicos 


;||1II¡11 


- 3.000 


Vendas canceladas e devolucoes. 


i :..ooo - 


■ ■■■■■■; 


Descontos incondicionais 




:::¡:M :: ::: : 'r0 : '-í: : - ; 


Total das dedugoes 


■' 150.000 ; 

■■■ v" •■':'- ; -' ■■--.-■:■'■-■ y.'.-i'-i' 


3.000 '.. . 


■ -.■"■: /■.:::. : '.-.:V?": ■..:..; v.: . ,:¿X-''; 




■-■'.■': ■■;- ■■■■■:--:■■■■■■■■ :.:■; ■:■:■:■:■ 


Receitas Ifquidas " 


■ : 350:000 ' 


§§& : é0m 
- . - 


...■■ ';■" ■: ;':■■•;.■ W/;00'J : /: '■■■ 'w. ; : ; " 0:&l ; Ñ \ : : : 


' : '0; : 00 : ¡^:' 


:::::::::^::;: : : ] ■■;■:::}- 

í;::í' : v-:!W:: ; :-:^ :í ::'íí; 


Ganhos de cápita] 110 més :',,-■;■ ■■}' í Ur':i: ';■;: >"y '$■.:• :■'■:''■: 




11 1 


Lucro na venda de ativo imobilizado 


30.000 




Rece.ita cóni lócagáo de iuiúvel 


:-:.0i )0 




Rendimentos auferidos naS operacoes de mútUo 
com coligadas '.' ■' ■'.' 


6.000 / 


■ 


Total de ganhos dé capitai ¡ : : ::_' :; . ..:■..■ 


38.000 










Imposto de Renda retido na fonte sobre os ganhos 
decapital 


50 





oo 

O 



ffiigSS:» Sii:^i3:íSigS3 
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Demonstracáo da apuracáo da base de cálculo do Imposto de Renda por es- 
timativa: 





• Vendas de : 
mercadorias 


Prestacáo 
dé servicos ' 


Reeeifas nruias '■.■^■-(i-r/i-^^ 


500.000 


60 000 


...Deducoes para-apuracá'p-da"basc de.cálculo 




■■^;;::-a;;<;..:< -;.vo.v ":•:•:? 


Irijppsto^spbreprodutos.indusmalizados - 


-:'-. 50.000 






Vendas canceladas e de\oIuc6es '. : 


: 15.000 -; 


'■'-■<---': :.V-V-'' ';.-.■' ■>->-.-■ .;,>■'■'..-;- , 


D« bcot los ru tiUK i mat: 


4 0i 10 


V .v^-r.';'^ -./V-^/>-,/: './.:% :'■! :■ 


Tbtal das deducoes V 1 ""'-.■; '; - 


6«,000 


.- ; 'vvc-'^r^.';'--'"-' : ' 


■ 


■ ■■■■ ■■ .'■■,■■' ■ ■ 

:»:;;::•-,;■;;::•';-;; ■.■■;),■;< 


'0mímm±SM¡ 


Reeeita líqmdas para ei tt< da apuracao d; bast 
de cálculo ¡ 


- 431.000 


60 000 


4pH< acáo do percenlual obrt a r^< cita brata 


8% 


|g^2%'íjg|| 


Lucio cstimacio - leceitas Iiqmclas a ij percencual 


;4.480 


19.200 . 


Total do lucro estim tdo 


53.680 




.Acit'scmio dos gannp.s ue,.cap¡taí ,. _■ . _.^,:- 


jO.UUU 


-■VVVVO-VV:' :.-VV ; - :;.V : :?- :; í 


Basc t i j k, lo 1< impostoTnensal 


91 680 


.,-,:-::.,>:;.:::;::•:,-: -■■.-■,■■- •■: •. 
■:.:::::;.;.:;•:;<.;< ;.»':;:S::;: S 
:,.-.:::„:■;„:: •:..-.^:. -:■:-::.: .:- 


C, lculo df. Impustr de Renda devido.no -més pot 
esfimam a - 


■ .■■■■ . •■; ■ 


:--■■■: V ;:;:.:;.■ ;';y:. :;-:,:. ;;^T,-, >: 


Mfq tanori al = 15' de it " 680 ! )¡ 


13.752- 


:.: - - - • " ' r - V : i 


};h&Í¿ÍQti^hflO%í6bre 0 excesso do. lucioesrirriár , 
00 $ ! »I 680,00 em telacáo ío limite mensal de S 
20.000,00 - 10% dt ? 71.680,00 


¡ i 7.168/' 


;.■ 

^¡^¡VgV; fóísí^V; :( : j ;: j 


ImpostodeRendaapagai 


20.92Í I 
. . - 


rt:;M§B:^SMl 

: ■ ,•:■ ■■ V . ■ - 



Do montante apurado, $ 20.920, o contribuinte pode deduzir os incentivos 
fiscais. Supondo que houve gastos com o PAT, cujo limite para deducáo está limi- 
tado a 4% do Imposto de Renda calculado sobre a alíquota normal, a deducáo 
poderia ser no máximo de $ 550,08, igual a 4% de $ 13.752, que é o Imposto de 
Renda devido calculado pela aplicacao da alíquota normal. 

Portanto, o Imposto de Renda "fínal" a ser recolhido, calculado sobre o lucro 
estimado de novembro de 2008, seria 



Imposto de Renda calcüJado com bases estimadas 

M.-nos: de.<hicá<> o., mee.nn o:f'i|Ca| - 

.Vtenos; Impósto dc Re'nda" rerido ria fonte s.obr e garthos de capital 

Imposto de Renda a recolher " 
- 



$20.920,00 
S "i-jO.OS 
$ 50,00 

I ?'PjB L92 



248 Manuai de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



10.10 Contabilízacáo do Imposto de Renda calculado e recolhido 
com base no lucro estimado 

Como salientado em inúmeras oportunidades, o Imposto de Renda devido 
pelo contribuínte é aquele calculado sobre o lucro real anual, que será apurado 
conforme Demonstracoes Contábeis do Exercício anual a findar era 31 de dezem- 
bro de cada ano. 

Os recolhimentos mensais, com bases estimadas, sáo, na realidade, ,mera an- 
tecipacáo do contribuinte para os cofres da Uniáo, por conta do que será devido 
realmente, a ser apurado pela Contabilidade, 

Portanto, o imposto pago sobre o lucro estimado de novembro de 2008, do 
caso prático anterior, deve ser contabilizado como segue: 



DÉBITO' 


;;..•: 




• ■'•■■,■ •', v- Vl'; ,, 'r- 








•T?M 


A'I1V()CIR(.()¡,A\'TR 


r*¡ .;'S:;:-v.S-';v- 




ItlÍlillfí 


Impostos a Recuperar - ou a corripensar ■••'.'_' " 
.Impostó de.Renda Pessoa Jurídica— estimañya ' 






20:369,92 '. 










CRÉMTO 




ATíVfí URUHArtTti 








Impostos.a Re'cuperar.-Ou!a.compens'ár - . ';- ■■■"'■"' 
ImpBste á.é Rer.ta Ueñdo 'ña Fpnfe . ;';;i;ihos cl< rafuul - 


■.:': .•:'-:..-'.-,: 




/ " 50,00 


I'ASSIV()C:iH(.:iil.ANTI' ; 


«il 








íinposto di' Renda a recoüiei 




- i - - 





Em dezembro, por ocasiáo do recolhimento do Imposto de Renda de novem- 
bro, a contabilizacao seria: 



DLRTJO 


T;rM::;í$<;sH;lsíií; ■ 


iassívo i.mruu^cr 


. . . ■ 


Imposto de Rónda ;i recolher '''';=''.•>'•''?' '•.'•'■•:'- /v'^' '-^- 


20.319,92 






í.'RKIÍlTO 




ATIVO CIKCUI AM T'Í , 




Bancos Conta ('.orre.ntx l'r-vpoTÍHhtlidi'a sJHsl 


20.319,92. 
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10.11 Contabiliza^ao do Imposto de Renda calculado e recolhido 
com base no lucro presumido 

Os^cálculos sáo semelhantes ao exemplo anterior, da apuracao da base de 
cálculo e do imposto mensal com bases estimadas. 

CONTABILIZAQÁO 

Como já comentado, o Imposto de Renda calculado e recoíhido pelo contri- 
buinte com base no lucro presumido é defínitívo. 

Portanto, supondo que o cálculo pelo lucro presumido para o més de novem- 
bro de 2008 apontasse o mesmo valor do exemplo anterior, a contabilizacáo seria 
como segue: 



DÍBITO 








Ínipcis o-<& KéñdS R 10,1 Jut i is'ea ¡i_"to preMimid^ 


... .20.369,92 . 


"sljffi .::;;.:;h.® 

.'.:."."' ".".''.."" . "'■ : ".'"'''■ .". ■■ ''■' 








A'fiVOr¡R<'UÍ.\jNlL 




•Impostos'á Recupefat ^oura.compens'ar ' " "■<'■■ 
ímpos.o úv }\cíiú:i Rftído r.a fonte g-Mios <Jc capiiai 


•' \ :.■■: . :■:■■: -.\'.-: ■ 

:'•'."• '■:■--■-;■ ■■ ■ 


i <\SSIVO ..IRC Ift.ANTI. 




Imposto ric Bcüda rt rcio'hrr J 20.319,92 



Em dezembro, por ocasiáo do recolhimento do Imposto de Renda de novem- 
bro, a contabilizacáo será: 



DI.BITt l 


— - 


• $ 








hnposto de Rericla a tecr Ihri 


_ • . -. " 


:«).:•: 19.9:! 






'fMMvé;^ 




Anyp CIRCULANTl } , 




Bancos Conta Con ente - Disponibüidades 


20.319,92- 
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10.12 Compensacáo de prejuízos fiscais 

De acordo com a legislacáo do Imposto de Renda, as pessoas jurídicas podem 
reduzir o lucro real apurado no período-base, utilizando-se do mecanismo da 
compensacáo de prejuízos físcais apurado em períodos-base anteriores, anuais 
ou trimestrais. 

O montante do prejuízo físcal que pode ser objeto de compensacáo com o lucro 
real é aquele apurado e controlado no Livro de Apuracáo do Lucro Reai (Lalur). 

Essa compensacao está limitada ao máximo de 30% do lucro líquido ajustado 
pelas adicoes e exclusóes previstas em lei. Conforme o art. 35 da Instrucáo Nor- 
mativa n 9 11/96, nao existe prazo de prescricáo para a compensacáo. 

Para a compensacáo de prejuízos apurados no mesmo ano-calendárío, é 
oportuno ressaltar que, no caso de apuracáo do Imposto de Renda e contribui- 
cáo social pelo lucro real trimestral, cada trimestre é considerado um período 
de apuracáo distinto, e o lucro tributável apurado num trimestre náo poderá ser 
compensado com prejuízos físcais ou bases negativas de contribuicáo social sobre 
o lucro de trimestres subsequentes. 



10.13 Conceitos de exercício social e financeiro, ano-calendário, 
ano-base, ano dvil, período-base e período de apuracáo 

Foram efetuadas, por diversas vezes neste capítulo, referéndas a alguns ter- 
mos utilizados no ámbito tributário e contábil, os quais náo foram ainda concei- 
tuados pelos autores. Devido á importáncia do correto entendimento, passa»se á 
apresentacáo desses conceitos, emsua forma bem resumida. 

10.13.1 Exercício social 

Trata-se de determinado espaco de tempo no final do qual os contribuintes 
pessoas jurídicas sáo obrigados a apurar seus resultados e preparar as demonstra- 
goes contábeis, para efeitos comerciais, tributários e societáríos. 

O exerdcio social deve ter a duracáo de um ano, com excecáo do primeiro ano 
de existéncia da empresa ou nos casos de alteracáo da data de encerramento, sen- 
do que pode ou náo ser coinddente com o ano-calendário. A data do término do 
exerdcio social deve ser fixada no estatuto ou contrato sodal da pessoa jurídica. 

10.13.2 Exercício financeiro 

Antigamente, antes da introdúcáo do regime de tríbutacáo em bases corren- 
tes, era a expressáo que designava o ano-calendário em 'que o imposto devia ser 
declarado e pago, com base na apuracao dos resultados. 
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Atuaimente, a expressao exercício, sem a qualificacáo fínanceira, é utilizada 
restritivamente para designar o ano-calendário no qual deve ser apresentada a 
Declaracáo de Informacóes Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ). 

10.13.3 Ano-cálendário 

É o período de 12 meses consecutivos, compreendido do dia l s de janeiro a 
31 de dezembro, sendo que a legislagáo do Imposto de Renda utiliza tal expres- 
sao para identificar o ano de ocorréncia do fato gerador da obrigacáo tributária. 

10.13.4 Ano-base 

Trata-se de um conceito utüizado no passado, válido para os contribuintes 
pessoas físicas, para se referir ao período anual de l 2 de janeiro a 31 de dezembro 
de obtencáo e formacáo da renda tríbutável e dos demais proventos e valores que 
compunham a declaracao de rendimentos. 

Na atualidade, foi substituída pela expressáo ano-calendário. 

10.13.5 Ano civil 

Era uma expressáo utilizada, ás vezes, pela legislacáo do Imposto de Renda 
como sinónimo de ano-calendário. A Lei n a 810, de 6 de setembro de 1949, de- 
fíne ano civil como o período de 12 meses contados a partir de determinado dia, 
como, por exemplo: 30 de marco de 20X1 até 28 de fevereiro de 20X2. 

10.13.6 Período-base 

É a expressáo que designa o período de incidéncia do Imposto de Renda das 
pessoas jurídicag, ou seja, o período de apuracáo da base de cálculo. 

Como já estudado, o período-base de apuracáo defínitiva do Imposto de Ren- 
da das pessoas jurídicas pode ser: 

0 trimestral, com base no lucro real, presumido ou arbitrado; 

• anual, com base no lucro real, no caso de opcao pelos pagamentos men- 
sais por estimativas, ou; 

• em ocasióes específicas, nos casos de reestruturacóes societárias - in- 
corporacáo, fusáo ou cisáo de empresas -, início ou encerramento de 
atividades. 
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10.13.7 Período de apuracao 

O Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) incorporou essa designacáo 
da Lei n 2 9.430/96 para simplesmente referir-se ao período-base de apuraeáo do 
Imposto de Renda das pessoas jurídicas. 

10.14 Condicoes para dedutibilidade dos custos ou despesas 

Como regra geral, os custos e despesas sao aceitos como dedutíveis para fins 
de apuracáo da base de cálculo do lucro real se forem adnritidos como operacio- 
nais, ou seja, se forem necessários, usuais e normais para a realizacáo das ativi- 
dades do contribuinte e se forem adequadamente documentados. 

De acordo com o Parecer Normativo n a 32/81, o gasto é necessário quando 
for essencial a qualquer transacáo ou operacao exigida pela exploracáo das ativi- 
dades, principais ou acessórias, que estejam vinculadas com as fontes produtoras 
de rendimentos. 

Entende-se que estáo adequadamente documentados os custos e despesas 
registrados regularmente na escrituracao contábil, com detalhes e mformacoes 
que permitam a identificacáo da operacáo registrada com os documentos que 
lhes deram origem, tais como faturas, notas fiscais, recibos etc, os quais deve- 
ráo indicar, com precisáo, o bem ou servico adquirido, seu valor e os fornece- 
dores envolvidos. 



Testes 

1. O Imposto de Renda tem como fato gerador a aqtúsigáo de disponibilidade 
económica ou jurídica: 

a) de renda produzida pelo trabalho intelectual; 

b) de renda produzida pelo trabalho bragal; 

c) de renda produzida pelo capital; 

d) de renda produzida pela aplicagáo no mercado de capitais; 

e) todas estao corretas. 

Resposta: altemativa 

2. Os contribuintes do Imposto de Renda tém a obrigagáo de preparar e entre- 
gar, á Receita Federal, a declaracáo anual de rendimentos. Esse dever jurídico 
é defmido como: 

a) obrigacao principal; 

b) crédito tributário; 
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c) obrigacáo acessória; 

d) fato gerador; 

e) autolancamento tributário. 

Resposta: alternativa 

3. O Imposto de Renda é um imposto: 

a) de competéncia residual; 

b) indireto; 

c) de competéncia comum; 

d) direto. 

Resposta: alternativa 

4. Assinale as alternativas incorretas: 

a) o fato gerador do Imposto de Renda restringe-se á obtencáo de renda em 
decofréncia da aplicacáo de capitais; 

b) entende-se por disponibiüdade económica ou jurídica, de maneira resu- 
mida, a obtencáo de um conjunto de bens, valores e/ou títulos por uma 
pessoa física ou jurídica, passíveis de serem transformados ou converti- 
dos de imediato em numerário; 

c) o Imposto de Renda é um tributo direto, de competéncia da Uniáo; 

d) em relacáo ás pessoas jurídicas, a ocorréncia do fato gerador se dá pela 
obtencáo de resultados positivos 0ucros) em suas operacoes industriais, 
mercantis, comerciais e de prestacáo de servicos, além dos acréscimos 
patrimoniais decorrentes de ganhos de capital e outras receitas náo ope- 
racionais; 

e) para estar sujeita á tributacáo pelo Imposto de Renda, a disponibilidade 
náo precisa se caracterizar como efetivamente adquirida, cogitando-se 
sua incidéncia se houver apenas a potencialidade de se adquirir tais dis- 
ponibilidades. 

Resposta: alternativas 

5. Assinale a alternativa correspondente ao conceito de lucro real: 

a) é uma forma simplifícada de apuracáo da base de cálculo dos tributos 
com o Imposto de Renda e da contribuicáo social, restritas aos contribuin- 
tes que náo estáo obrigados ao regime de apuracáo de tributacáo com 
base no estimado; 

b) é um recurso utilizado pelas autoridades físcais, quase sempre como últi- 
ma alternativa, que só deve ser aplicado quando houver auséncia absolu- 
ta de confianca na escrituracáo contábil do contribuinte; 
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c) é uma opcáo do contribuinte, quando há falta ou insufíciéncia de ele- 
mentos concretos que permitam a identificacao ou verificacáo da base de 
cálculo utílizada na tríbutacáo pelo lucro presumido; 

d) é o lucro líquido do periodo apurado na escrituragáo comercial, denomi- 
nado lucro contábil, ajustado pelas adicoes, exclusoes e compensacoes 
autorizadas pela legislacáo do Imposto de Renda. 

Resposta: alternativa 

o 

6. Assinale a alternativa incorreta, com relacáo ao conceito de lucro réal: 

a) a palavra real é usada pelo Código Tributário Nacional em oposicáo aos 
termos presumido e arbitrado, com o principal objetivo de exprimir o que 
existe de fato, verdadeiro, ou seja, o que náo é presumido ou arbitrado; 

b) contabilmente falando, pode-se concluir que o lucro reai é aquele real- • 
mente apurado pela contabilidade, com base na completa escrituracáo 
contábü fiscal, com a estrita e rigorosa observáncia dos princípios funda- 
mentais de contabilidade e demais normas fiscais e comerciais; 

c) a legislacáo, ao introduzir a figura do lucro real, que é uma altemativa de 
tributacáo opcional para algumas pessoas jurídicas, visou facilitar as roti- 
nas burocráticas e administrarivas de algumas organiza<;ñes, geralmente 
algumas empresas de menor porte e menor nível de estrutura; 

d) a apuracáo do lucro real envolve maior complexidade na execucao das ro- 
tinas contábeis e tributárias, para a.completa escrituragao das atividades 
e posterior apuracao do lucro real, que é a base para cálculo dos tributos 
com o Imposto de Renda e contribuicáo social sobre o lucro das empresas 
que náo podem optar pelo lucro presumido; 

e) o lucro real é apurado com base na escrituracáo mercantü das organi- 
za^Ses, o que compreende a adocao de um conjunto de procedimentos 
corriqueiros no ambiente profissional do contabilista. 

Resposta: alternativa 

7. Assínale a alternativa incorreta, em relacáo ao lucro presumido: 

a) a empresa optante pela tributa^áo pelo lucro presumido^pde estar reco- 
lhendo desnecessariamente mais tributos, visto que, se fosse efetuada a 
escrituracáo contábil, esta poderia demonstrar uma situacáo de prejuízo 
real, ou seja, náo haveria lucro real para servir como fato gerador dos 
tributos; 

b) optando pelo lucro presumido, a base de cálculo do Imposto de Renda 
e contribuigáo social é o faturamento da pessoa jurídica, o que facilita a 
apura^áo dos tributos e representa, sempre, a opcao mais vantajosa para 
o contribuinte; 
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c) a introdu^ao pelo físco do conceito de lucro presumido visou facüitar a 
apuracao da base de cálculo, para algumas empresas, para apuracáo e 
recolhimento dos tríbutos do Imposto de Renda e contribuicáo social; 

d) as pessoas jurídicas que podem se utilizar dessa opcáo para a tributacáo 
estariam dispensadas, para efeitos somente de apuracáo do vaior do Im- 
posto de Renda e contribuicáo social, da obrigatoriedade da escrituracáo 
contábil e levantamento periódico das demonstracóes contábeis. 

Resposta: alternativa 

8. Podem optar pelo lucro presumido (pode haver mais de uma altemativa) : 

a) todas as pessoas jurídicas cuja receita bruta total, no ano-calendário an- 
terior, tenha sido inferior a $ 24.000.000,00, ou proporcional ao número 
de meses do período, quando inferior a 12 meses; 

b) as empresas cujas atividades sejam de instituicoes fínanceiras ou equi- 
paradas; 

c) as construtoras de imóveis que operam em mais de um estado; 

d) as empresas que obtiveram lucros, rendimentos ou ganhos de capital 
oriundos do exterior; 

e) as empresas que exercem as atividades defactoring. 
Resposta: alternativas 

9. Assinale a alternativa incorreta, com relacáo ao lucro arbitrado: 

a) 0 arbitramento do lucro é, via de regra, uma prerrogativa das autoridades 
físcais. O arbitramento do lucro representa, quase sempre, maior carga 
tributária para a pessoa jurídica; 

b) o fisco náo pode-se valer da alternativa do arbitramento do lucro quando 
o contribuinte obrigado á apuracáo do lucro real optar indevidamente 
pela tributacáo pelo lucro presumido; 

c) o fisco pode desconsiderar a escrituracáo contábil se houver indícios de 
utilizacáo de documentos comprobatórios falsos e manipulacoes no fatu- 
ramento; 

d) o fisco pode-se valer da altemativa do arbitramento do lucro quando o con- 
tríbuinte recusar-se a apresentar os livros e documentos contábeis e fiscais; 

e) o fisco pode-se valer da alternatíva do arbitramento do lucro quando o con- 
tribuinte náo mantiver um sistema de custos integrado e coordenado com 
a contabilidade; sáo apuradas significativas fraquezas nos controles de es- 
toques, nos bens do imobüizado, falta de escrituracáo do Lalur do registro 
de inventário físico ou mesmo o atraso na escrituracáo contábü e fiscal. 

Resposta: alternativa 
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10. Pode-se afírmar em relacáo á tributacáo pelo lucro real trimestral (pode ha- 
ver mais de uma alternativa) : 

a) as empresas devem basear-se na apuracáo do estimado sobre as receítas, 
para o cálculo e pagamento dos tributos do Imposto de Renda e contribui- 
cáo social sobre o lucro; 

b) se a opcáo for pela apuracáo do lucro real trimestral, este deve ser de- 
terminado em períodos de apuracao encerrados em 31 de marco, 30 de 
junho, 30 de setembro e 31 de dezembro, com base no resultado líquido 
de cada trimestre; 

c) náo há necessidade de levantamento das Demonstracoes Contábeis, com 
observáncia das normas estabelecidas na legislacáo comercial e fiscal; 

d) o Imposto de Renda trimestral será calculado mediante a aplicacáo da alí- 
quota normal de 15% - quinze por cento - sobre a totalidade da base de 
cálculo, ou seja, 15% do Iucro real e mais uma alíquota adicional de 10% 
sobre a parcela da base de cálculo que exceder o limite de $ 60.000,00 
(limite ttimestral); 

e) no caso de início de atividades, o limite trimestral náo será proporcional 
ao número de meses. 

Resposta: alternativas 

11. Assinale a altemativa correta: i 

a) náo poderao ser deduzidos do valor do Imposto de Renda trimestral os 
incentivos fiscais, dentro dos limites e condicoes fixados pela legislacáo; 

b) as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real podem optar pela 
apuracáo do lucro real anual, alternativamente á apuracao em cada tri- 
mestre. No entanto, os recolhimentos dos tributossdeyem ser efetuados 
uma vez por trimestre; 

c) na opcao pelo lucro real anual, as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro 
real devem efetuar os recolhimentos mensais com base em estimativas. 
A partir dessa opcáo, a empresa está obrigada k ápuracao do lucro real 
anual, náo podendo mudar a base de tributacáo peio lucro presumido; 

d) o Imposto de Renda pago mensalmente pelo critério de estimativa deverá 
ser cakulado sobre a receita bruta do contribuinte, que é o somatório dos 
montantes das vendas de mercadorias ou produtos e dos servicos presta- 
dos, náo devendo ser acrescidos os ganhos de capital, demais receitas e 
resultados positivos. 

Resposta: alternativa 
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12. Pode-se afíimar em relacáo á compensacáo de prejuízos físcais Cpode haver 
mais de uma alternatíva): 

a) o montante do prejuízo físcal que pode ser objeto de compensacáo com o 
lucro real é aquele apurado e controlado no Livro de Apuracáo do Lucro 
Real (Lalur); 

b) no caso de apuracáo do Imposto de Renda e contribuicáo social pelo lu- 
cro real trimestral, cada trimestre é considerado um período de apuracáo 
distinto, sendo que o lucro tríbutável apurado num trimestre poderá ser 
compensado com prejuízos fiscais ou bases negativas de contribuicáo so- 
cial sobre o lucro de trimestres subsequentes; 

c) a compensacáo está limitada ao máximo de 25% do lucro líquido ajusta- 
do pelas adigóes e exclusoes previstas em lei; 

d) conforme o art. 35 da Instrucáo Normativa n 2 11/96, náo existe prazo de 
prescricáo para a compensacáo. 

Resposta: alternativas 

13. Assinale as alternativas incorretas: 

a) exercício social é determinado espaco de tempo no final do qual os con- 
tribuintes pessoas jurídicas sáo obrigados a apurar seus resultados e pre- 
parar as demonstracoes contábeis, para efeitos comerciais, tríbutários e 
societários. O exercício social deve ter a duracáo de um trimestre, com 
excecáo do primeiro ano de existéncia da empresa; 

b) a data do ténnino do exercício social deve ser fixada no estatuto ou con- 
trato social da pessoa jurídica; 

c) ano-calendário é o período de 12 meses consecutivos, compreendido do 
dia l 2 de janeiro a 31 de dezembro, sendo que a Iegislacáo do Imposto de 
Renda utiliza tal expressáo para identificar o ano de ocorréncia do fato 
gerador da obrigacáo tributária; 

d) período-base trata-se de um conceito utilizado no passado, válido para 
os contribuintes pessoas físicas, para se referir ao período anual de l a de 
janeiro a 31 de dezembro de obtencáo e formacáo da renda tributável e 
dos demais proventos e valores que compunham a declara^áo de rendi- 
mentos. Na atualidade, foi substituída pela expressáo ano-calendário; 

e) período-base é a expressáo que designa o período de incidéncia do Impos- 
to de Renda das pessoas jurídicas, ou seja, o período de apuracáo da base 
de cálculo. O período-base de apuracáo definitiva do Imposto de Renda 
das pessoas jurídicas pode ser: 

• trimestral, com base no lucro real, presumido ou arbitrado; 

• anual, com base no lucro real, no caso de opqáo pelos pagamentos 
mensais por estimativas, ou, ainda; 
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e em ocasioes específicas, nos casos de reestruturacóes societárias - in- 
corporacáo, fusáo ou cisáo de empresas - im'cio ou encerramento de 
atividades. 

Resposta: alternativas 

14. Indique, respectivamente, o Resultado Bruto e o Resultado Líquido do Exer- 
cício, com base nos saldos relacionados a seguir: 





$ 


ISS sobre Servicos 


24.750 


Dividendos Propostos 


38.000 


Provisáo para o Imposto de Renda 


66.000 


Custo dos Servicos Prestados 


165.000 


Despesas Administrativas 


182.000 


Despesas Financeiras 


215.000 


Custo das Mercadorias Vendidas 


825.000 


ICMS sobre Vendas 


297.000 


Receitas de Servicos Prestados 


495.000 


Vendas de Mercadorias 


1.650.000 



a) $ 833.250 e $370.250; 

b) $ 833.250 e $436.250; 

c) $ 1.155.000 e $ 370.250; 

d) $ 1.155.000 e $ 436.250. ., ^ 

Resposta: alternativa 

15. Indique o Resultado Bruto e o Resultado Líquido do Exercício, respectivamen- 
te, com base nos saidos apurados nas contas relacionadas a seguir: 





$.,' 


Custo das Mercadorias Vendidas 


500.000 


Despesas Financeiras 


130.000 


ISS sobre Servicos 


40.000 


Dividendos Propostos 


23.000 


Provisao para o Imposto de Renda 


40.000 


Custo dos Servicos Prestados 


100.000 


Despesas Administrativas 


110.000 


ICMS sobreVendas 


.150.000 


Receitas de Servicos Prestados 


: 300.000 


Vendas de Mercadorias 


1.000.000 
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a) $ 1.300.000 e $ 230.000; 

b) $ 510.000 e $230.000; 

c) $ 1.300.000 e $ 270.000; 

d) $ 510.000 e $270.000. 

Resposta: alternativa 

Os testes 16 e 17 constaram em concurso público para Técnico da Receita 
Federal. 

16. (I) Quando o contribuinte náo mantiver escrituracáo na forma das leis comer- 
ciais e fiscais, a que estiver obrigado, e deixar de elaborar as demonstracoes 
fínanceiras exigidas pela legislacáo físcal, será ele tributado obrigatoriamente 
pelo lucro . 

CII) Quahdo conhecida a receita bruta e desde que ocorridas as hipóteses 
previstas para o cálculo do tributo pela modalidade prevista em lei para as 

hipóteses do enunciado (I), somente poderá calcular o im- 

posto com base naquela modalidade. 

As lacunas acima sao corretamente preenchidas, respectivamente, com as se- 
guintes expressoes: 

a) real - o ñsco; 

b) arbitrado - o físco ou o próprio contribuinte; 

c) presumido - o próprio contribuinte; 

d) apurado - o físco; 

e) real - o próprio contribuinte. 

Resposta: alternativa 

17. Em face da Constituicáo Federal, o Imposto sobre a Renda e proventos de 
qualquer natureza tem as seguintes características: 

a) universalidade e progressividade; 

b) generalidade e seletividade; 

c) cumulatividade e essencialidade; 

d) náo-cumulatividade e seletividade; 

e) progressividade e seletividade. 

Resposta: alternativa 
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A emprésa Indústria, Comércio e Assisténcia Técnica de Aparelhos Náuticos 
Ltda. - Icatan, está obrigada á tributacáo peio lucro real, tendo escolhido a 
opcao da apuragao lucro real anual. Mensalmente, apura e recolhe o Imposto 
de Renda com base em estimativa sobre suas receitas. Com base nas informa- 
coes a seguir, assinale a alternativa correspondente ao Imposto de Renda a 
recolher com base no lucro estimado de outubro de 2007, considerando que 
as vendas de mercadorias sofrem tributacáo de 8% e os servicos prestados sáo 
tributados em 32%. 



Outubro de 2007 


VC-IAVJ.<-1¿> VJ.V- 

Mercadorias 


de Servicos 


Receitas Brutas Cas vendas de mercadorias incluem 

OlPI) 


600.000 


40.000 








Deducoes das Receitas Brutas 






Imposto s/ Produtos Industrializados 


30.000 




Imposto s/ Circulacao de Mercadorias e Prestacáo de 
Servicos 


102.600 




Imposto s/ Prestacao de Servicps 




2.000 


Vendas Canceladas e Devolucoes _ * 


10.000 




Descontos Incondicionais 


4.000 




Total das Deducoes 












Receitas Líquidas 












Ganhos de Capital 






Lucro na Venda de Imobilizado 


20.000 




Receita com Locac,áo de Imóvel 


3.000 




Rendimentos nas OperacÓes de Mútuo com Coligadas 


5.000 




Total de Ganhos de Capital 












Imposto de Renda Retido na Fonte sobre os Ganhos 
de Capital 


100 





a) $ 17.000: 

b) $ 18.000: 

c) $ 19.220: 
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d) $ 19.320; 

e) $20.000. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou em concurso público para Períto Criminal da Polícia Fede- 
ral, do Ministério da Justiga. 

19. O art. 175 da Lei das Sociedades por Acoes menciona que o Exercício Social 
terá a duracáo de um ano e a data de término será fixada no Estatuto. 

Parágrafo único. Na constituicáo da companhia e nos casos de alteracáo esta- 
tutária, o Exercício Social poderá ter duracao diversa. 

Considerando o texto acima, assinale as alternativas incorretas: 

a) Apesar de o Exercício Social normalmente ter a duracáo de um ano, a 
companhia pode preparar balancos semestrais, os quais podem servir de 
base para a distribuicáo de dividendos intermediários. 

b) A companhia náo pode ter um Exercício Social com período diferente do 
anual (12 meses). 

c) O término do Exercício Social, quando nao estiver previsto no estatuto 
social da companhia, deve coinddir com o ano civil. 

d) Após o encerramento dp Exercício Social, é indispensável a preparacáo e 
publicaQáo do balanco patrimonial da data final do período contábil. 

e) A demonstraQáo do resultado deve ser publicada com a indícaQáo dos 
vaiores correspondentes da demonstracáo do exercício anterior. 



Resposta: alternativas 




11.1 Origens da Contribuicáo Social sobre o lucro 

A Contribuicao Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) foi instítuída pela Lei 
n a 7.689, de 15 de dezembro de 1988; é uma contribuicao de competéncia da 
Uniáo. É uma das fontes de recursos preyistas no art. 195 da Constituicao Federal 
de 1988. Sáo contribuintes as pesso'as jurídicas domiciliadas no país e as que tties 
sáo equiparadas pela legislacáo do Imposto de Renda. 

11.2 Fato gerador e base de eálculo 

O fato gerador é a obtencáo de lucro no exercício; a basede cálculo, nos con- 
tribuintes tributados pelo lucro real, é o resultado apurado pela contabilidade, 
ajustado pelas adicoes, exclusoes e compensagoes. 

11.3 Alíquotas 

A contribuicáo social sobre o lucro é calculada de acordo com as seguintes 
alíquotas: 

a) 9% sobre a base de cálculo das pessoas jurídicas, com exce^áo das en- 
tidades mencionadas a seguir; 
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b) 8% nas instítuicóes financeiras, compreendendo: bancos comerciais, 
bancos de desenvolvimento, bancos de investimentos, caixas econó- 
micas, sociedades de crédito imobiliário, sociedades de crédito, finan- 
ciamento e investimento, sodedades corretoras de títulos e valores 
mobiliários, sociedades distribuidoras de títulos e valores mobüíários, 
cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitaliza- 
cáo, agentes autónomos de seguros privados e de crédito, sociedades 
corretoras de seguros, entidades de previdéncia privada, abertas e fe- 
chadas e empresas de arrendamento mercantil. 

11.4 Base de cálculo da Contóbuicao Social - 
tributacao pelo lucro real 

As empresas que náo podem - ou náo querem ~ optar pelo lucro presumido 
devem basear-se na apuracáo do real para o cálculo e pagamento da contribuicáo 
social sobre o lucro. 

A base de cálculo da CSLL, inicialmente normatizada pela Lei n a 7.689/88, 
foi alterada pela Lei n a 8.034/90, em seu art. 2 a . 

Por sua vez, o art. 21 da MP n- 2.037 dispoe que lucros, rendimentos e ganhos 
de capital auferidos no exteriür^estáo sujeitos á incidéncia da CSLL, enquanto o 
art. l a da Lei n a 9.316/99 dispóe que o valor da CSLL náo poderá ser deduzido 
para efeito de determinacáo do lucro real, nem de sua própria base de cálculo. 

Portanto, a partir de l a de janeiro de 2001, as pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real deveráo calcular a contribuícáo social sobre o lucro con- 
tábil, antes da provisáo para o Imposto de Renda e para a CSLL, ajustado pelas 
inclusoes e exdusóes vistas a seguir. 

11.4.1 Inclusoes - ou adicóes ao lucro contábil 

• resultado negativo da avaliacao de investimentos em participacóes so- 
cietárias avaliadas pelo valor do património líquido - equivaléncia pa- 
trimonial; 

• valor da reserva de reavaliacáo baixado durante o período-base, cuja 
contrapartida náo tenha sido computada no resultado do período; 

' valor das provisóes náo dedutíveis na determinacáo do lucro real; 

8 despesas indedutíveis mencionadas pelo art. 13 da Lei n s 9.249/95; 

• lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior; 

8 valor dos lucros distribuídos disfarcadamente, conforme art. 60 da Lei 
n 2 9.532/97. 
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11.4.2 Exclusóes - ou deducóes do lucro contábil 

• resultado positivo da avaliacáo de investimentos em participacoes so- 
cietárias avaiiadas pelo valor do património líquido - equivaléncia pa- 
trimonial; 

• lucros e dividendos derivados de investimentos em participacoes socie- 
tárias avaliadas pelo custo de aquisicáo, que tenham sido registrados 
como receitas; 

• valor das provisoes náo dedutfreis na determinacáo do liícrb real, adi- 
cionadas no exercício anterior, que tenham sido baixadas no ^urso do 
período-base; 

• participacoes de debéntures, empregados, administradores e partes be- 
neficiárias, e contribuicoes para instituicoes ou fiiñdos de assisténcia ou 
previdéncia de empregados. 



11.5 Apuracáo tximestral do luero real 

De maneira semelhante ao Imposto de Renda, para fíns da apuracáo da base 
de cálculo da contribuicáo social o lu'cro real pode ser, a critério do contribuinte: 

° apurado em cada trimestre; ou 
° apurado anualmente. 

Se a opgáo for pela apura^ao do lucro real trimestral, este deve ser determi- 
nado em períodos de apura^áo encerrados em 31 de marco, 30 de junho, 30 de 
setembro e 31 de dezembro. 



11.6 Apuracáo anual do lucro real e opcáo pelo pagamento mensal 
da CSLL por estimativa 

As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real podem optar pela apu- 
ra^áo do lucro real anual, alternativamente á apuracao em cada trimestre. No 
entanto, os recolhimentos dos tributos devem ser efetuados sobre as opera^oes 
do més, devendo ser pagos até o último dia útil do més seguinte. 

Nessas circunstáncias, de opcáo pelo lucro real anual, as pessoas jurídicas 
tributadas pelo lucro real devem efetuar os recolhimentos mensais com base em 
estimativas. A partir dessa opcáo, a empresa está obrigada á apuracáo do lucro 
real anual, nao podendo mudar a base de tributacáo pelo lucro presumido. 

Para o cálculo da CSLL pelo regime de estimativa, a porcentagem a ser apli- 
cada sobre a receita bruta é de 12%, independentemente das atividades exercidas 
pelo contribuinte pessoa jurídica. 
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11.6.1 Procedimentos para cálculo da contribuicáo social 
por estimativa 

BASE DE CÁLCULO 

A contribuicáo social paga mensalmente pelo critério de estimativa deverá 
ser calculada medíante a aplicacjio do percentual de 12% sobre a receita bruta 
auferida nas atividades dos contribuintes. 

Ao montante calculado dessa maneira devem ser adicionados os ganhos de 
capital. os rendimentos e ganhos de aplicacoes financeiras e demais receitas e 
resultados posirivos. como exemplifícado a seguir. 

A Empresa Alfa é obrigada á apuracao do lucro real para cálculo e pagamento 
do Imposto de Renda e da contribuicao social, tendo optado pelo recolhimento 
mensal por estimativa e posterior apuracáo do lucro real anual. 

Em novembro, süas receitas foram: 





Vendás de 
nicrcadorias 


>Prestacáo de 
■ sérvi^os 


Receitas brutas " ~ - - ~ • 


• 500.000 


- 60.000 




- 




— 

Dedugoes das receitas brutas - , 






Imposto sobre Produtos Industríalizados 


50.000 . 




Imppsto sobre Circula^ao de Mercadorias _ 


-' 81.000 




-Imp.osto Sobre Servicos - , 




3.000 


Vendas canceladas e devolucoes 


15.000 




Descontos incondícionais 


4.000 




Total das deducóes 


150.000 


3.000 








Receitas líquidas " 


350.000 


. 57.000 








Ganhos de capital no més 












Lücfo na venda de ativo imobñizado 


30.000 




Receita com locacáo de imóvei 


2.000 




■ Rendimentos auferidos nas operacóes de rnútuo 
cóm coligadas 


6.000 




Total de ganhos de capital 


38.000 










Imposto de Renda retido'na fonte sobre os garihos 
de capital 


50 
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Demonstracáo da apuracáo da base de cálculo da contribuicáo social por 
estimativa: 





■ : --, \S>Tin ác ~»1 d : ■■• 


Prestac^io de 


í,¡ 




mercadorias 


servicos 


*! 


Ifecéitás 'brutas';^ 


.500:000. 


,6o.boo/ 


\ 

■'vl 








: -í- ; 


t)i'du\'ói - s para ápura^áó da t>as« ck* ( ák'ulo v ' v ,: 






1 


Imposto .spbré:Prbdutós'-'Industriáiiz!idos \\ .. ; '■' 


' - 50.000 






; : '\te(iS''cáneeláa^ 


' IS.OOO : 


■t;m 




á 


Descontos íncondicionáis , .". - 


i'.UOD 






1 


Total deducgés 


: ., 69.0.00 . 








■ ■■...,'... 1 ■■ ■ ■■■■■.-.'.■.. ".'.■■:■■'■ ... ■ ' . 1 ' ■ ■ ■ ' ■ 








1 


Pr< -¡t^' l). t t(id_S p tl ri :(< da d|Aü fí T.O .H I) i 1 .' dt 








;í' : 


cálctilo 


431 1100 












?■ 



/■^- :':'.- vv"-;' ; > -'^ — ■■'^ ^^■■■^■■)^^< { -Cv:;-^-:- .:■:■: ' ,-: :':■ „" ■:,,: >; :>, . ,' ■■ > . -í.-r...-.' ■■-■'■:■■■■.-■■::■■■. ».' 

Total das icaius híjuidis 


491.000 2 


; AplicacaO d,á alíquota dteT2%;para deterrninar: a,fa,a'se;ti,c cálcüió ■ ■, / 


■ 

12% 


Kjbt de (< l Uiik) 


58.920 


f.iais Totaí do gac.Jio Üe rapiial 


"• :;á.«»oo 


"hrttl t'a basc df^iíruto da eotm ibuwao 'sféxal 


Ot. .920 ■ 


:-'...-:,, '! :,'. ',■■■', ,', ■■ ,'.:■, 
i'",:-:: 1 ■■-:■:'■■.'-.' . ■ ::-■::■,:■"- - . : .:.,i ::->:.',:,,:::■ ,>\:,\,,' \:> \;> v_í-:{-:: -; ,:\:>'. : ::,-:-". ■:, .;":: -.■-■::.-:.:'",':--::.-:": ■'::■: -■-:■;-.-.-, 
■;::■■■.'■',,, ■,,'■:•:,'■.■■. ■■ :■ ■ ■ ■ ' ■ ■■„ .,:■■■■,,. ■ 


ÍÍIÍIII 


Cálculo da cui.nittLiicao (k /1 i; 




^i.quoía da coru'Luitno >ocial 


9% 


ConmlHiicáo soeial do nits, poi rsíimat.ya RS 90 '>10 ^ S% 


8'722v80 ^ : 



11.6.2 Contabilizacao da Contribuicáo Social calculada e recolhida 
com base no lucro estimado 

Como salientado em inúmeras oportunidades, a contribuicáo social devida 
pelo contribuinte é o valor calculado sobre 0 lucro real anual, que será apurado 
conforme Demonstracoes Contábeis do Exercício anual em 31 de dezembro. 

Os recolhimentos mensais, feitos com bases estimadas, sáo, na realidade, 
mera antecipacáo do contribuinte para os cofres da uniáo, por conta do que será 
devido realmente, a ser apurado pela Contabilidade. 
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Portanto, a contribuicáo social paga sobre o lucro estimado de novembro de 
20X1, conforme caso prático anterior, deve ser contabilizada como segue: 



DÉBIT.O: 


.../".,$/.: 


i» 
m 


;ÁTlVp CIRGUlAntÉ; : : ¿. : ; 'V ; 








/Tríbutos' a.recupérar -'ou acompensar ; ' 
Gqntnbüícáo sociál sobré,o;lucro - esümaüva-. 


■ 

':■::■::'■:'■ :::::. 

•: ■ ' -V : - : - . 

■■■■..■.. : 


; s.7.'í:'-,80 


■'-:'[ 
| 


CRKDJTO : ;. : / :: \. . 




:;: 


PASSIVO: CIROtJLANTE 








Contríbui<;áo social a recolher '. . . 




8.722,80 


-:.-: 



Em dezembro, por ocasiáo do recolhimento da contribuiqáo social de novem- 
bro, a contabüizaclo será: 



DÉBITO - - " ,"-' "" : 


s 




PÁSSIVO CIRGULANTE 
Contribuícáo socia! a recolher 


8.722,80 ""■ ' 


; : ! 

1 

! 


CRÉDÍTO K " ' ■'■";":" 




ATIVO GIRCULANTE' . 
Bancos conta corrente •- disponibilidadcs ... ,,.'..: ■.■.':.': 


8.722,80 . 


.£'sí;¿ .;•:,::. ■ . "_:::: :;■.... ■ : .yíiúiSíí.-.' -.^ i ' : .' ': :kiSJí¿,:«^.L^,^ 


:í¡í.v.L:::Jí.i:t.:;>.^:.i:.ü.: 



11.7 Cálculo da Contribuicáo Social nas empresas tributadas 
pelo lucro presumido 

A base de cálculo é a mesma do recolhimento mensal realizado por estima- 
tiva, visto na secáo anterior, ou seja, é o somatório do resultado da aplicacáo de 
12% sobre a receita bruta mais os ganhos de capital, dos rendimentos de aplica- 
coes financeiras e demais receitas e resultados positivos. 

A adocáo dessa modalidade signifíca a tributacáo mensai definitiva com base 
em percentuais aplicáveis sobre a receita bruta. 

CONTABILIZACAO 

A contribuicáo social calculada e recolhida pelo contribuinte com base no lu- 
cro presumido é considerada como recolhida defínitivamente. Portanto, supondo 
que o cálculo pelo lucro presumido para o més de novembro apontasse o mesmo 
valor do exemplo anterior, a contabilizacáo seria como segue: 
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débito Wt' W :/'::':- : :: : ^W- :S 








DI'iSPKSAS OlMÍKACrONAi.S 

Cf>i tilHi.íuO M íial l'kh, p • oUDliflo 


:' ; y:;;8-72^8p: ; : : v::¡ 


GRÍÉDÍÍÓ 

. ■ ;■■ ■ .-■ ■ ■; . 




;5J:%:::-?-: : - 'í' S¡':S* 2 
<;í..;;;--. '-«::;;;-;:;-:: .;-:;:-;. ; 3 


PASSÍVQ CIRGÜLAÑTE ' . : ' 
GontfítVjiigáó '-ocial a récpiKe'r 

1 &E^ <s ;í"i&- n - ss í > ' v :Pí!^^ 


'i':u1-:'^ÍQIv:;B':^í'-<^'-f'¡^ 


8-722,80 



Em dezembro, por ocasiáo do recolhimento do Imposto de Renda de novem- 
bro, a contabilizacáo será: 



dkbito ;.. -^í-fe^ '- ... y.:;" ';;::; : :- ; : .>v- . ";■ vív :.. v ' V ;v í -íH'-v 






$ ' 


;Mssi^o";G;m^ 

Conft ihitiXao spciai n rccolhci 




■8.722,80 


CRÉDI'J'O . ■ 








ATIVQ CrRCULANTE 

Pnncos conta-cortente - díoponibiljdade?. 


; ^ ;;;; ;:^ ; -;.y->-: ; * ;; -;p:--. 




S.722.S0 



11.8 Prazos para pagamentos da Contribui^áo Social 
11.8.1 Opgáo pela apuracáo do lucro real trimestral 

O Imposto de Renda e a contribuicáo social a pagar, apurados em cada tri- 
mestre, podem ser pagos em quota única no més seguinte ao trimestre, sem qual- 
quer acréscimo. O contribuinte tem a opcáo de pagar em trés quotas mensais, 
com juros pela taxa Selic até o més anterior ao do pagamento e de 1% no més. 



11.8.2 Opgáo pelo pagamento mensal da contríbuigáo social por 
estimativa ou pelo lucro presumido 

As empresas submetidas ao regime de tributacáo com base no lucro real 
tém, portanto, a opcáo pelo pagamento do Imposto de Renda e contribuigáo 
social em bases estimadas mensais. Portanto, a contribuicáo social devida em 
cada més, calculada em bases estimadas, deve ser paga até o último dia útil do 
més subsequente. 
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11.9 Compensacáo da base de cálculo negatíva da CSLL 

O lucro líquido contábil, depois de ajustado pelas adicoes e exclusoes prévis- 
tas ou autorizadas pela legislacáo tributária, pode ser reduzido pela compensa- 
cáo de base de cálculo negativa da CSLL, apurada em exercícios anteriores, para 
fíns de deteiminacáo da contribuicáo social sobre o lucro. 

Essa compensacjío está limitada ao máximo de 30% do lucro líquido ajustado 
pelas adicóes e exclusóes previstas em lei, e náo existe prazo de prescrigáo para 
a compensacáo. 

Para a compensacáo de base de cálculo negativa da CSLL apurada no mesmo 
ano-calendário, é oportuno ressaltar que, no caso de apuracáo do Imposto de 
Renda e contribuicao social pelo lucro real trimestral, cada trimestre é considera- 
do um período de apuracáo distinto, e o lucro tributável apurado num trimestre 
náo pode ser compensado com base de cálculo negativa de contribuicjío social 
sobre o lucro de trimestres subsequentes, exceto nas empresas rurais ou titulares 
de Programa Especial de Exportacáo. Além disso, o prejuízo náo operacional de 
um trimestre somente pode ser compensado, nos trimestres seguintes, com lu- 
cros da mesma natureza, ao passo que, no regime de pagamentos mensais, o que 
prevalece é a apuragáo anual de resultados s de forma que os resultados positivos 
e negativos do ano sáo compensados automaticamente, sem nenhuma restrigáo, 
qualquer que seja sua natureza (operacional ou náo operacional). 

11.10 Retencáo na fonte da Contribuieáo Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Cofins e da contribuicáo para o PlS/Pasep 

O DOUde 30 de dezembro de 2003 pubücou a Lei n s 10.833/03, de 29 de de- 
zembro, resultado da conversáo da Medida Provisória 135, de 30 de outubro do 
mesmo ano, que, dentre outras disposigoes, alterou o regime de cálculo e recolhi- 
mento e instituiu a obrigatoriedade da retencáo na fonte da Contribui^áo Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuicao para o Programa de Integracáo 
Social e Formacáo do Património do Servidor Públíco (PIS/PASEP) e também da 
Contribuicáo para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) na prestacáo 
de diversos servicos. 

A institui^ao de mecanismos de reten^áo na fonte de tributos é medida fiscal 
que procura facilitar a fiscalizacáo e aumentar a arrecadacáo, tornando mais prá- 
ticos os diversos procedimentos dos órgaos públicos competentes. Com a adocáo 
desses instrumentos de físcalizacáo e arrecada^áo, a Uniáo Federal procura dimi- 
nuir os índices de sonegacáo. 

De acordo com o ait. 30 da Lei n a 10.833/03, os pagamentos efetuados pelas 
pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestacáo de 
servi^os de limpeza, conservacáo, manutencáo, seguranca, vigUáncia, rransporte 
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de valores e locacao de máo de obra, pela prestacáo de servicos de assessoria 
creditícia, mercadológica, gestáo de crédito, selecáo e riscos, admimstracáo de 
contas a pagar e a receber, bem como pela remuneracáo de servicos profíssionais, 
estáo sujeitos á retencáo na fonte da Contribuicáo Sociai sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da COFINS e da contribuicao para o PIS/PASEK ^ 

"§ 1- 0 disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetua- 
dos por: 

I - assoáacdes, inclusive entidades sindicais, federacoes, confederacdes, 
centrais sindicais e servicos sociais autónomos; 

II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas; 

III -fundacoes de direito privado; ou 
N - condomínios edilícios. 

§ 2 1 Náo estáo obrigadas a efetuar a retencáo a que se refere o caput as 
pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES. 

§ 3- As retencoes de que trata o caput seráo efetuadas sem prejuúao da 
retencáo do imposto de renda nafonte das pessoas jurídicas sujeitas a alíquo- 
tas específicas previstas na legislacáo do imposto de renda." 

Conforme o art. 31, o valor da CSLL, da COFINS e da contribuicáo para o 
PIS/PASEP, de que trata o art. 30, será determinado mediante a aplicacáo, sobre 
o montante a ser pago, do percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e 
cinco centésimos por cento), correspondente á soma das alíquotas de 1% (um 
por cento), 3% (trés por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), 
respectivamente. 

"§ 1 - As alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% 
(trés por cento) aplicam-se inclusive na hipótese de a prestadora do servico 
enquadrar-se no regime de náo cumulatividade na cobranca da contríbuicáo 
para o PIS/PASEP e da COFINS. 

§ 2 e No caso de pessoa jurídica benejxciária de isengáo, naforma da le- 
gislacáo específica, de uma ou mais das contribuicoes de que trata este artigo, 
a retencáo dar-se-á mediante a aplicacáo da alíquota especifica corresponden- 
te ás contribuicoes náo alcangadas pela isencáo." 

De acordo com o art. 34, fícam obrigadas a efetuar as retencoes na fonte do 
imposto de renda, da CSLL, da COFINS e da contribuicáo para o PIS/PASEP, a 
que se refere o art. 64 da Lei n 2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, as seguintes 
entidades da administracáo pública federaí: 

"I - empresas públicas; 

II - sociedades de economia mista; e 
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III- demais entidades em que a Uniao, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto, e que dela recebam recursos do 
Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execucao orgamentária 
e financeira na modalidade total no Sistema Integrado de Administracao Fi- 
nanceira do Governo Federal - SIAFI." 

Por sua vez, o art. 35 menciona que os valores retidos na forma dos arts. 30, 
33 e 34 deveráo ser recolhidos ao Tesouro Nacional pelo órgao público que efe- 
tuar a retencáo ou, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa 
jurídica, até o 3 2 dia útil da semana subsequente áquela em que tiver ocorrido o 
pagamento á pessoa jurídica foraecedora dos bens ou prestadora do servico. 

Finalmente, o art. 36 diz que os valores retidos na forma dos arts, 30, 33 e 34 
seráo considerados como antecipacáo do que for devido pelo contribuinte que so- 
freu a retencáo, em relacáo ao imposto de renda e ás respectivas contribuicoes. 

Em resumo, a partir da entrada em vigor da nova lei, em l a de fevereiro de 
2004, cabe ás citadas pessoas jurídicas a obrigacáo de reter e recolher os 4,65% 
referentes á COFINS, á CSLL - Contribuicao Social sobre o Lucro Líquido e ao 
PIS-PASEP dos servicos prestados pelas empresas. 

Os 4,65% estáo assim divididos: 

• COFINS: 3%; 

• Contribuicao Social: 1%¿ 

• PIS: 0,65%. 

O recolhimento dos trés tributos será efetuado num único Documento de 
Arrecadacáo de Receitas Federais - Darf). 

É importante destacar o aspecto dessa obrigatoriedade para a empresa con- 
tratante dos servicos: haverá a responsabilidade civü decorrente da imposicáo 
legal da retencáo na fonte e posterior recolhimento. Se os tributos náo forem re- 
tidos e recolhidos, o representante legal será responsabilizado pelas autpridades 
tributárias, gerando uma responsabilidade penal, pois foi cometido o ato ilícito 
de apropriacáo indébita. 

11.10.1 Limites para a retengao dos tributos 

A retencáo da Cofins, PIS e Contribuicáo Social sobre Lucro Líquido só deve 
ser efetuada quando o valor do servico for superior a R$ 5 mil por nota físcal. Esta 
decisáo foi introduzida pela Lei n 2 10.925/2004, sancionada recentemente pelo 
presidente, sendo váiida a partir da data de sua publicaQáo no Diário Oficial da 
Uniao, o que aconteceu em 26-7-2004. Caso haja dois ou mais pagamentos a um 
mesmo prestador de servicos e o montante for superior a R$ 5.000,00, os tributos 
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deveráo ser retidos e recolhidos normalmente nos moldes da legislacáo anterior. 
Os tributos retidos por ocasiao de servicos prestados acima de R$ 5.000,00 se- 
ráo apurados quinzenalmente e pagos até a sexta-feira da semana seguinte á da 
quinzena encerrada. Por exemplo: retencoes de 26-7-2004 a 6-8-2004 deveráo^. 
ser recolhidas aos cofres públicos até o dia 13-8-2004. Portanto, os servicos pres- 
tados de pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas deveráo sofrer a retencáo de 
4,65% a título de PIS: 0,65%, Cofins 3% e CSLL 1% quando os pagamentos forem 
superiores R$ 5.000,00 (cinco mii reais) por nota físcal. 

Testes 

1. Com relacáo á contribuicao social sobre o lucro das pessoas jurídicas, pode-se 
afirmar: 

a) o fato gerador é a venda de mercadorias e a prestacáo de servicos; 

b) as empresas obrigadas á tributagáo pelo lucro real náo podem recolher a 
contribuicáo social com base em estimativas; 

c) os lucros, rendimentos e ganhos de capital nao estáo sujeitos á incidéncia 
da contribuicáo social; 

d) as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real deveráo calcuiar 
a contribuicáo sociai sobre o lucro contábil antes da provisao para o Im- 
posto de Renda e da provisáo para a Contribuicáo Sociai, ajustados pelas 
inclusoes e exclusoes previsjas em lei. 

Resposta: alternativa 

2. Assinale as alternativas corretas, com relacáo ás inclusoes e exclusoes ao lu- 
cro contábil para a deterrninacao da base de cálculb da contribui^áo social 
pelo lucro real: 

a) deve ser somado ao lucro contábil o resultado positívo da avaliacao de 
investimentos em participacoes societárias avaliadas pela equivaléncia 
patrimonial; 

b) deve ser diminuído do lucro contábil o valor das provisóes náo dedutíveis 
na determinacáo do lucro real; 

c) deve ser diminuído do lucro contábil o valor das provisoes náo dedutíveis 
na determinagáo do lucro real adicionadas no exercício anterior, que te- 
nham sido baixadas no curso do período-base; 

d) deve ser diminuído do lucro contábil o valor dos lucros distribuídos dis- 
fargadamente; 
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e) devem ser diminuídos do lucro contábil os lucros e dividendos derivados 
de investímentos avaliados pelo custo de aquisicáo que tenham sido re- 
gistrados como receitas. 

Resposta: alternativas 

3. Assinale as alternativas corretas, com relacáo ao cálculo da contribuicáo so- 
cial por estimativa: 

a) a porcentagem a ser aplicada sobre a receita bruta é de 9%; 

b) na apuracáo da base de cálculo, devem ser adicionados ps ganhos de ca- 
pital, os rendimentos e ganhos de aplicacoes financeiras; 

c) tanto o ICMS como o ISS podem ser deduzidos das receitas brutas para a 
obtencáo da base de cálculo; 

d) os recolhimentos mensais sao antecipacoes do recolhimento para os co- 
fres da Uniáo, por conta do total devido, a ser apurado pela Contabüida- 
de, no encerramento do exercício; 

e) as receitas com a prestacáo de servicos náo entram na apuraeáo da base 
de cálculo. 

Resposta: alternativas 

4. Assinale as alternativas corretas, com relacáo á compensacáo da base de cál- 
culo negativa da contribuicáo social sobre o lucro: 

a) o prejuízo náo operacional de um trimestre somente poderá ser compen- 
sado, nos trimestres seguintes, com lucros da mesma natureza; 

b) a compensacáo está limitada ao máximo de 25% do lucro líquido ajusta- 
do pelas adicoes e exclusSes previstas em lei; 

c) náo existe prazo de prescricáo para a compensacáo; 

d) o lucro tríbutável, depois de ajustado pelas adicoes e exclusoes previstas 
ou autorizadas pela legislaeáo tributária, poderá ser reduzido pela com- 
pensacao de base de cálculo negativa; 

e) para a compensacáo de base de cálculo negativa de CSLL apurada no 
mesmo ano-calendário, é oportuno ressaltar que, no caso de apuragáo do 
Imposto de Renda e Contribuicáo Social pelo lucro real trimestral, cada 
trimestre é considerado um período de apuracáo distinto, sendo que o 
lucro tributável apurado num trimestre náo poderá ser compensado com 
base de cálculo negativa de Contribuicáo Social sobre o lucro de trimes- 
tres subsequentes, com exce^áo das empresas rurais ou titulares de Pro- 
grama Especial de Exportacáo. 

Resposta: alternativas 
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5. A empresa Indústria, Comércio e Assisténcia Técnica de Aparelhos Náuticos 
Ltda. - Icatan, está obrigada á tributacáo pelo lucro real, tendo escolhido a 
opcáo da apura^áo lucro real anual. Mensalmente, apura e recolhe a Con- 
tribuicáo Social sobre o Lucro com base em estimativa sobre suas receitas. 
Com base nas informacoes a seguir, assinale a alternatíva correspondente á 
Contribui^áo Social sobre o Lucro a recolher com base no lucro estimado de 
novembro de 2007, considerando que as vendas de mercadorias e os servicos 
prestados foram: 



Novembro de 2007 


Vendas de 
Mercadorias 


Prestacáo de 
Servicps 


Rpcpira*; Rruta*? fas vpndas dp mercadoriíis iticluern o TPT) 


680.000 


50.000 








npducñps das Rpceitas Brutas 






Tmnnsto s/ Produtos Trtdustrializados 


34.000 




ímnn<!ffi <;/ CírctiÍacaci dp IVTprcadoríss e* Prfstñcso df* 

Servicps 


1116.280 




Imposto s/ Prestacáo de Servicos 




2.500 


Vendas Canceladas e Devohicoes 


10.000 




Descontos Incondicionais 


3.000 




Total das Deducóes 












Receitas Líquídas 












Ganhos de Capital 






Lucro na Venda de Imobilizado 


15.000 




Receíta com Locacáo de Imóvel 


3.000 




Rendimentos nas Operacóes de Mútuo com Coligadas 


5.200 




Total de Ganhos de Capital 












Imposto de Renda Retido na Fonte sobre os Ganhos de 
Capital 


100 





a) $9.700; 

b) $8.000; 

c) $9.220; 

d) $9.572; 

e) $9.000. 



Resposta: alternativa 



ízagao 
enda e Coiitri 
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^áo Social 

cje Rerida Diferido 



Em 20 de agosto de 1998, a Comissáo de Valores Mobiiiários CCVM) emitíu a 
Deliberacáo n 2 273, por méio da qual aprovou o Pronunciamento n s 25 (NPC 25) 
do Instituto Brasileiro de Contádpres (Ibracon), que trata da Contabilizacao do 
Imposto de Renda e da contribuitjao social. 

0 Pronunciamento é obrigatório para as companhias abertas, a partir da pu- 
blicacáo no Diário Oficial da Uniao. 

Esse pronunciamento revogou as disposicoes anteriores contrárias, especial- 
mente o Pronunciamento n s 20 do Ibracon - Imposto de Renda Diferido. 

Para facilitar a leitura e a interpretacáo do Pronunciamento, o texto foi in- 
serido pelos autores neste capítulo, de acordo com o desenvolvimento do tema. 
Para a idenrificaeáo, o texto do Pronunciamento está impresso em tipo itálico 
negrito. Ao texto do Ibracon foram acrescentados pelos autores do livro, sempre 
que necessário, comentários e exemplos em tipo normal. 



12.1 Problemas contábeis quanto ao registro dos tributos com o 
Imposto de Renda e Contribuicao Social 

Existem diferencas, que podem ser significativas em algumas empresas entre 
o montante dos tributos que devem ser contabilizados como encargos de deter- 
minado período contábil e o montante apurado de acordo com a observáncia da 
legislacáo tributária do Imposto de Renda. Essa diferenca é consequéncia do fato 
de o lucro contábil, na maioria das vezes, divergir do lucro real ou tributável. 
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Exemplo: 



Para facííitar o éntendirnento, .'considera-se, de.maneira simpliricada, que. q- carga 
tributária da enrprcsá >': de-34%, ou seia,.25% c.om o Imposto de Renda e .9% com a 
c jntribuigáo , aa' 'hroqu na/pratu fi'trt >ei ipi^ sciA possíveltáí siinplMcacáp 
por diversos morivos; entre os quais se pode citar o fató de que as bases de cálculo 
dós d< -ís rribiítos ooik-Td díferí rites 


I 

¡ 

h 







Resultado contábil 

A Empresa de Tecidos América (ETA) encerrou suas Demonstracoes Contá- 
beis em 31-12-XO, tendo apurado um lucro do exercício, antes da provísao para 
o Imposto de Renda e da contribuicao social, de $ 1,000. Consequentemente, o 
registro contábü dos encargos com os mencionados tributos seria efetuado pelo 
montante de $ 340, restando um lucro de $ 660 após a provisáo. 

Resultado fiscal 

No entanto, o lucro real - ou tributável - do exercício de X0 foi de $ 800, 
após as exclusoes permitidas e as inclusóes exigidas pela legislacáo tributária. 

Consequentemente, o montante dos tributos a serem recolhidos, com base 
nos aspectos físcais, seria de $ 272, que é 34% de $ 800. 

Há, portanto, uma diferenca de $ 68 no montante dos tributos, ou seja, $ 340 
apurados pela escrituragáo contábil, com a observáncia dos princípios e normas 
de contabilidade, menos $ 272 apurados com a observáncia dos aspectos tribu- 
tários. A demonstracao e o controle dessa diferenca sáo efetuados no Livro de 
Apuracao do Lucro Real (Lalur). 

Partindo do pressuposto de que ambos os valores estao corretos, o problema 
é como efetuar os registros contábeis, a fim de observar os adequados princípios, 
normas e procedimentos emanados da doutrina contábil, sem prejudicar a neces- 
sária observáncia dos aspectos e procedimentos físcais e tributários relacionados 
com a apuracáo e o recolhimento dos tributos sobre o lucro das organizacóes. 

Esse é o objetivo, em resumo, do Pronunciamento NPC 25 do Ibracon, repro- 
duzido a seguir. 

É oportuno ressaltar que tais diferen^as entre o lucro contábil e o lucro tribu- 
tável ocorrem em boa parte dos países, ou seja, náo é um problema apenas dos 
contabüistas brasileiros. Em nível internacional, o assunto tem sido discutido por 
diversas entidades contábeis, entre as quais se cita o International Accounting 
Standards Board (lasb), ou Comité de Normas Internacionais de Contabilidade, 
que divulgou o Pronunciamento NIC 12 - Impostos sobre a Renda. 
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12.2 Textoslegais 

A CVM - Comissáo de Valores Mobiliáríos, através de sua Deliberacáo n- 
273, de 20 de agosto de 1998, aprova o Pronunciamento NPC 25 do Ibracon 
sóbre a Contabilizacáo do Imposto de Renda e da Contríbuicáo Sociál e torna 
obrigatório, para as companhias abertas, o cumprimento das Normas deste 
Pronunciamento. 

Segue a íntegra da Norma e Procedimento de Contabilidade n s 25 

NPC 25 do Ibracon - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 
Contabilizacáo do Imposto de Renda e da Contríbuicáo Social 
Procedimentos contábeis aplicáveis 

1. Esse procedimento tem por objetivo normalizar o tratamento contábil 
do Imposto de Renda e da Contribuicáo Social das entidades. 

Seu aspecto príncipal é a contabilizacáo das consequéncias fiscais atuais 
efuturas decprrentes de: 

a) recuperacao ou liquidacáo futura do valor contábil de ativos ou 
passivos reconhecidó no balanco patrimoniál da entidade; 

b) transacoes e outros eventos do período que sáo reconhecidos nas 
demonstracdes contábeis da entidade. 

COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

O Ibracon está sempre preocupado com o aprimoramento das práticas contá- 
beis no Brasil. Uma de suas principais preocupacoes é contribuir significativamente 
para a adapta^áo de nossas metodologias ás Normas Internacionais de Contabilida- 
de (NIC). Nesse sentido, publicou em 1999 o livro Normas internacionais de conta- 
bilidade, que contém a versáo em porrugués das normas publicadas pelo Iasc. 

Os autores recomendam a leitura do livro, principalmente das páginas 477 a 
528, que tratam da NIC 12 - Impostos sobre a Renda. 

2. A contabilizacáo de um ativo ou passivo enseja que a recuperacáo ou 
liquidacáo de seus valores possa produzir alteracóes nas futuras apuracoes 
de Imposto de Renda e contríbuicáo social, através de sua dedutibilidade ou 
tríbutacáo. 

Nessa circunstáncia, este pronunciamento determina que a entidade re- 
conheca, com certas excegóes, esse impacto fiscal através da contabilizágáo 
de um passivo ou de um ativofiscal diferído, no período em que tais diferen- 
cas surgirem. 



278 Manual de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



3. Este pronunciamento determina que a entidade registre contabilmeñte 
os efeitos fiscais de suas transagóes e outros eventos no mesmo período contá- 
bil que registra essas transagóes e os outros eventos. Adicionalmente, quando ^ 
as transagóes e os outros eventos forem reconhecidos na demonstragáo do 
resultado, todos os efeitos fiscais correspondentes também serao reconheci- 
dos na.demonstracao do resultado. Quando contabilizados diretamente no 
património líquido, a contabilizagáo dos efeitos fiscais também seráfeita no 
património Uquido. Este pronunciamento trata também do reconhecimento 
dos ativosfiscais diferidos decorrentes de prejuízos ou créditos fiscaisnáo rea- 
lizados, da apresentagáo do Imposto de Renda e da contribuigáo social nas de- 
monstragóes contábeis e da divulgagáo de informagóes sobre tais impostos. 

COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

O objetivo prÍBcipal do Pronunciamento é disciplinar e normatizar o trata- 
mento contábil das diferencas entre o: 

8 montante dos tributos calculados sobre o lucro contábil; e 

• montante dos tributos calculados sobre o Iucro tributável ou real. 

4. O arivo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais de Imposto de 
Renda e base negativa de contribuigáo social deve ser reconhecido, total ou 
parcialmente, desde que a entidade tenha histórico de rentabilidade, acom- 
panhada da expectativa fundamentada dessa rentábilidade por prazo que 
considere o limite máximo de compensagáo permitido pela legislagáo. 

5. Para os fins deste pronunciamento, o Imposto de Renda compreende 
tanto o imposto do próprio país como os impostos de outros países a que a 
entidade estiver sujeita, sempre que tiver como base os resultados tributáveis. 
O Imposto de Renda compreende também os impostos que, tal como o imposto 
retido na fonte, sáo recolhidos por uma controlada, coligada ou joint venture 
sobre as distribuigóes feitas para a entidade. 

6. Este pronunciamento náo especifica quando ou como a entidade deve 
contabilizar os efeitos fiscais de dividendos. As movimentagóes no património 
líquido para atendimento de procedimentos específicos déterminados por ór- 
gáos regulamentadores seráo objeto de pronunciamentos futuros. 

12.3 Definicóes 

a) Resultado Contábil antes do Imposto de Renda é o lucro líquido ou prejuí- 
zo de um período, antes da dedugáo ou acréscimo das despesas ou receitas 
de Imposto de Renda e da Contribuigüo SociaL 

b) Resultado Tributável é o lucro ou prejuízo de um período, calculado de 
acordo com as regras estabelecidas pelas autoridades fiscais, e sobre o qual 
sáo devidos ou recuperáveis o Imposto de Renda e a Contribuigáo SociaL 
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c) Despesas ou Receitas de Imposto de Renda e da Contribuicáo Social - o 
valor total incluído na determinacao do lucro líquido ou prejuízo do pe- 
ríodo, no tocante a tál imposto e contribuicáo, abrangendo os válores 
correntes e diferidos. 

d) Imposto de Renda e Contríbuicáo Social Correntes - montante do Imposto 
de Renda e da contribuicáo social a pagar ou recuperar com relacáo ao 
resultado tributável do período. 

e) Obrigacóes Fiscais Diferidas sáo os valores do Imposto de Renda e da con- 
tribuicáo social a pagar em pertodos futuros, com relacáo a diferencas 
temporárias tributáveis. 

f) Ativos Fiscais Diferidos sáo os valores do Imposto de Renda e da contribui- 
cao social a recuperar em períodos futuros, com relacáo a: 

a) diferencas temporárias dedutíveis; 

b) compensacáo futura de prejuízos fiscais nao utilizados. 

g) Base Fiscal de um ativo ou passivo é o valor atribuído a um ativo ou pas- 
sivo parafms tributários. 

h) Diferencas Temporárias sáo as diferengas que impactam ou podem impac- 
tar a apuracáo do Impostp de Renda e da contribuicáo social decorrente 
de diferencas temporárias entre a basefiscal de um ativo ou passivo e seu 
valor contábil no balanco patrimonial. Elas podem ser: 

1. tributáveiSj ou seja, que resultaráo em valores a serem adicionados 
no cálculo do resultado tributávél de períodos futuros, quando o valor 
contábil do ativo oupassivofor recupe rado ou liquidado; 

2. dedutíveis, ou seja, que resultaráo em valores a serem deduzidos no 
cálculo do resuüado tributável de períodos futuros, quando o valor 
contábil do ativo ou passivofor recuperado ou liquidado. 

COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

Existem também as diferencas permanentes, que sáo as que náo impactam e 
náo podem impactar, futuramente, a apuragáo do Imposto de Renda e da contri- 
buicáo social. 

Por exemplo, a empresa pode contabilizar uma despesa efetuada no exercício 
contábil, para a qual náo há o comprovante fiscal para a devida deducáo, ou seja, 
mesmo que o gasto tenha sido necessário para a atividade empresarial, nao será 
aceito pelo fisco como dedutível. 

Outro exemplo de gastos náo dedutíveis é a multa paga pelas empresas em 
decorréncia de infragáo fiscal. 
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O ajuste do lucro contábii para a apuracáo do lucro tributável, nessas circuns- 
táncias, náo impacta a apuracao dos tributos; portanto, tais diferengas náo sáo 
objeto de normatizagáo do Pronunciamento NPC 25 do Ibracon. 

Exemplo numérico 

A Empresa Paulista de Acos (EPA) apurou em 31-12-XO um lucro contábil do 
exercício de $ 2.000, antes da despesa com o Imposto de Renda e com a contri- 
buigáo social. 

Foram contabilizadas durante o exercício despesas efetuadas pela diretoria, 
sem os devidos comprovantes físcais, no total de $ 100. Também foram contabi- 
lizadas despesas com diversas multas por irrfracoes, que totalizaram, no exercício 
de X0, $ 150. Portanto, o lucro real - ou tributável - foi de $ 2.250, após as in- 
clusoes ao lucro contábil das despesas náo dedutíveis, que foram contabilizadas. 
Nesse caso, as despesas do exercício de X0 com o Imposto de Renda e contribui- 
cao social devem ser contabilizadas em 31-12-XO pelo montante de $ 765, consi- 
derando a tributac-áo de 34% sobre o lucro, como segue: 



DÉBITO 




Re¡ iñtadt > do Exercíció' 




íjeí,pebi.i í¡e Impoiio de R.-nda e Ontnbtnoo Socw! 


765. ..: 


CPSblíO 


. ___:__ ; 


-Passivcfccir^ 


■ . I , 


Imjio-to de Rénáa e C >ntril>u¡c;i<> Social Cotrontos 




• Montahte :a -recolher em Xl, nos prazós .legaisi référente a tributos s.o> 
brc o lücró (lo ckcu ü ip ric XO 

&í:;r;S:«:^M£^JS?^^^^ 


1 



Nesse exemplo, o lucro contábil seria de $ 1.235, que é $ 2.000 menos $ 765. 
Em outras palavras, contabilmente falando, as despesas do exercício de X0 com o 
Imposto de Renda e contribuicao social equivalem ao valor de $ 765, já que náo 
se trata de diferencas temporárias, náo havendo qualquer relacionamento com a 
figura do Imposto de Renda diferido. 



12.4 Embasamento técnico-contábil 
12.4.1 Diferencas temporárias tributáveis 

Algumas diferengas temporárias swgem quando se inclui receita ou des- 
pesa no resultado contábil em um período, e no resultado tributável em perí- 
odo diferente. A seguir, apresentam-se exemplos de diferengas desse tipo que 
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sáo diferengas temporárias tributáveis e, portanto, resultam em obrigacoes 
fiscais diferidas: 

a) a depreciacáo considerada na determinacáo do resultado tributável 
pode ser diferente daquela que é considerada na determinacáo do 
resultado contábil. 

Surge, entao, uma diferenca entre o valor líquido contábil do ativo 
e sua base fiscal, que é o custo do ativo menos as correspondentes 
depreciagoes acumuladas, permitidas péia legislacáo fiscal Se essa 
diferenca reverte-se ao longo do tempo, teremos uma diferenca tem- 
porária. Uma aceleracáo da depreciacáo para fins fiscais resulta em 
uma obrigacáo fiscál diferida. Por outro lado, uma aceleracáo da 
depreciacáo paraftns contábeis resulta em um atívofiscal diferido; 

b) receita contábilizada, mas ainda náo recebida, relativa a contratos 
de longo prazo de construcáo por empreiteira ou de fornecimento 
de bens ou servicos, quando celebrados com o governo ou entidades 
do governo; 

c) ganhos de capital registrados contabilmente e decorrentes de vendas 
de bens do ativojmobilizado, cujo recebimento e tributacáo dar-se- 
áo a longo prazo. 

COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

Exemplificando com casos prátícos de diferencas temporárias tributáveis e 
com a contabilizacao do passivo corrente e passivo diferido: 

a) Exemplo prático 1: Depreciacáo físcal acelerada 
Resultado contábü 

As Indústrias de. Máquinas Albertinho - IMA Ltda. encerrou suas demonstra- 
c6es contábeis em 31-12-XO, tendo apurado um lucro contábil de $ 2.000, antes 
da provisáo para o ünposto de Renda e contribuicáo sodal. Considerando uma 
alíquota de 25%, a despesa com o Imposto de Renda seria de $ 500 (25% de 
$ 2.000) e o lucro líquido final, de $ 1.500 ($ 2.000 menos '$ 500). 

Resultado tributável - ou lucro real 

A IMA goza de incentivos fiscais da depreciacáo acelerada sobre suas máqui- 
nas e equipamentos industriais, podendo deduzir do lucro contábil o montante 
de $ 300 para apuracáo do Imposto de Renda. O montante da depreciagao acele- 
rada concedida como incentivo fiscal náo é contabilizado. 
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Como o lucro tributável é de $ 1.700, considerando a alíquota de 25%, o Im- 
posto de Renda a recolher a curto prazo é de $ 425 (25% de $ 1.700). Esse valor 
corresponde ao Imposto de Renda Corrente, que é o montante do Imposto de ', 
Renda a pagar com relacáo ao resultado tributável do período, conforme concei- 
tos anteriores do pronunciamento do Ibracon. 

Surge em cena, no entanto, a figura da Obrigacao Fiscal Diferida, que é o 
valor do Imposto de Renda e da contribuÍQáo social a pagar em períodos futuros, 
com relagáo a diferencas temporárias tributáveis. 

Isso ocorre porque o Imposto de Renda que será pago a menor sobre o lucro 
do exercício de X0, em decorréncia da existéncia do incentivo fiscal nao contabi- 
lizado, será futuramente recuperado pelo Fisco, visto que, em algum momento 
no futuro, a empresa vai contabilizar a depreciacáo normal sobre suas máquinas 
e equipamentos industriais, mas nao poderá deduzir tal depreciacao normal para 
fins de tributacáo. 

A explicacáo é simples: para fins de apuracáo do resultado tributável, du- 
rante todo o prazo da utilizacáo de máquinas e equipamentos - 12 anos de vida 
útil, por exemplo -, o somatório dos montantes da depreciacao normal - que é 
contabilizada - com o da depreciacáp acelerada incentivada - que náo é conta- 
bilizada - náo pode ultrapassar 100% do custo de aquisicao dos atívos. 

Em outras palavras, o incentívo fiscal é, na realidade, uma postergacáo da 
obrigacáo de recolher o Imposto de Renda sobre os lucros. O contribuinte recolhe 
um valor a menor nos primeiros anos da vigéncia do incentivo fiscal, mas passa 
a recolher um valor maior nos últimos anos, proporcionalmente ao montante do 
Imposto de Renda calculado sobre b lucro contábil. 

Com base nesses comentários e demais informacoes, a contabilizacao em 31- 
12-XO seria como segue, supondo que nao há qualquer outra exclusáo ou inclusao 
ao lucro contábil para apuracáo do lucro tributável. 



1. Reconhecimento do Passivo Corrente 
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Conforme demonstrado, o passivo corrente represerita 25% do lucro tributá- 
vel de $ 1.700. 
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2. Reconhecimento do Passivo Diferido - ou obrigacoes físcais diferidas 
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Corresponde a 25% de $ 300, valor do incentivo fiscal deduzido do iucro 
contábil para apuracáo do lucro tributável - ou lucro real. 

Demonstra-se, a seguir, que o lucro contábil, após o Imposto de Renda, foi 
apurado de acordo com rigorosa observáncia do princípio contábü da competén- 
cia do exercício: 
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IRCS = Imposto de Renda e Contribuicáo Social 

b) Exemplo prático 2. Contratos de prestacáo de servicos de construcáo por em- 
preitada assinados com pessoa jurídica de direito público 

A legislacao tributária permite ás construtoras de obras públicas a adocáo 
do "regime de caixa" para a tributacáo do lucro obtido nessas obras. Em outras 
palavras, podem postergar, para o período do recebimento das faturas, tanto o 
Imposto de Renda como a contribuicáo social sobre o lucro contido na receita 
contabilizada, mas ainda náo recebida relativa aos contratos de longo prazo de 
construcáo por empreiteira ou de fornecimento de bens ou servicos, quando cele- 
brados com o governo ou entidades do governo. 

r 

Exemplo 

A Construtora Kai Kai está construindo uma ferrovia para o governo, e en- 
cerrou suas demonstracoes contábeis em 31-12-XO, apurando um lucro contábil, 
antes da provisáo para o Imposto de Renda e contribuicáo social, de $ 1.700. 
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Em dezembro de XO, emitiu uma fatura de $ 700, que será recebida em janeiro 
de XI. Essa fatura foi registrada contabümente como receita do exercício de X0. 

Supondo que o lucro dessa farura seja de $ 200, a construtora tem a opcáo de 
postergar para XI a tributacáo desse lucro, no período do efetivo recebimento. 

Em resumo, o lucro tributável pode ser apurado pelo regime de caixa, mes- 
mo que o lucro contábü seja apurado corretamente pelo regime de competéncia, 
com a contabilizacáo de todas as receitas faturadas, incluindo as que nao foram 
recebidas até o encerramento do exercício. 

Continuando com o exemplo anterior, supondo que a construtora tenha exer- 
cido a opcáo do diferimento da tributacao e que náo haja outra exclusáo ou 
adícáo ao lucro contábü, há os seguintes resultados, considerando uma alíquota 
de 34% para os tributos sobre o lucro (25% de Imposto de Renda e 9% de con- 
tribuicáo social): 

Resultado contábü 
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l.ucro após o Imposto de .Renda e contribuicáo social 
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Resultado tributável - ou lucro real 
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Passivo drferido 



O montante do tributo postergado por causa da opcáo peio regime de caixa 
para fins fiscais terá que ser recolhido futuramente, a partir da concretizacáo do 
recebimento da fatura. Ou seja, em 31-12-XO, existia um passivo fiscal - ou pas- 
sivo diferido - no valor de $ 68, que corresponde a 34% de $ 200. 

Evidentemente, é a mesma diferenga entre $ 578 e $ 510. 
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Contabiliza^áo 



a) Reconhecimento do Passivo Corrente 
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Conforme demonstrado, o passivo circulante representa 34% do lucro tribu- 
tável de $ 1.500. 



b) Reconhecimento do Passivo Diferido - ou obrigacóes fiscais diferidas 
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A obrigacóes fiscais diferidas correspondem a 34% de $ 200, valor da tribu- 
tacáo do Iucro postergado para futura tributagao, no exercício do recebimento 
da fatura. 

Demonstra-se, a seguir, que o lucro contábil, após o Imposto de Renda, foi 
apurado de acordo com rigorosa observáncia do princípio contábil da competén- 
cia do exercício: 
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A reavaliacao de ativos é permitida em certas condigóes, porém náo afeta 
o resultado tributável no período em que ocorre; contudo, a base fiscal do ati- 
vo nao é ajustada. A diferenga entre o valor contábil de um ativo reavaliado 
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e sua basefiscal constitui uma diferenca temporária e dá origem á obrigacáo 
fiscal diferida. Assim, mesmo que a entidade náo pretenda alienar o ativo, o 
válor contábil reavaliado é o que será recuperado através da depreciacáo ou 
exaustáo, gerando, portanto, uma receita tributável correspondente ao exces- 
so de depreciacáo contábil em relacáo áquelapermitidaparafinsfiscais. 

Nesse caso, o montante dos únpostos e contribuicoes relativo á diferenca en- 
tre o valor contábü e sua correspondente basefiscal deve ser, nos termos deste 
pronunciamento, integrálmente provisionado, no momento do registro da reava- 
liacáo, mediante a utilizacáo de conta retificadora da reserva de reavaliacáo. 

12.4.2 Diferencas temporárias dedutíveis 

A seguir sáo dados exemplos de diferencas temporárias dedutíveis que 
resultam em ativo fiscal diferido: 

a) provisáo para garantia de produtos, registrada na contabilidade 
no período de sua venda, mas dedutível para fins fiscais somente 
quando realizada; 

b) provisáo para gasto com manutencáo e reparo de equipamentos, de- 
duzidos, parafins fiscais, qpenas quando estes forem efetivamente 
realizados; 

c) provisüo para riscos fiscais e outros passivos contingentes; 

d) provisdes contábilizadas acima dos limites permitidos pela. legisla- 
cáo fiscal, cujos excessos sejam recuperáyeis fiscalmente nó futuro, 
tal como provisáo para créditos duvidosos ou em liquidacáo; 

e) provisáo para perdas permanentes em investimentos; 

f) receitas tributadas em determinado período, que somente seráo 
reconhecidas contábilmente em período ou períodos futuros, para 
atender ao Princípio da Competéncia; 

g) amortizagáo contábü de ágio que somente será dedutível por oca- 
siáo de sua realizagáo por alienacáo ou baixa; 

i 

h) certos ativos podem ser reavaliados, sem que sefága um ajuste equi- 
valente para fins tributários. A diferenca temporária dedutível sur- 
ge se a base fiscal do ativo exceder seu valor contábil ajustado ao 
válor de mercado (reavaliacáo negativa), ou valor de recuperacáo. 

COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

Exemplos de ativos físcais diferidos e contabilizacáo: 

A Indústria Eletrónica Jónattas encerrou suas demonstracoes contábeis em 
31-12-XO, apurando um lucro contábil, antes da provisao para o Imposto de Ren- 
da e contribuicjio social, de $ 1.200. 
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Considerando uma tributacáo de 34%, a provisáo contábil para os tributos 
com o Imposto de Renda e contribuicáo social seria de $ 408. 

Dessa maneira, o lucro contábil após a mencionada provisáo seria de $ 792, 
como segue: 
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No entanto, a empresa constituiu em 31 de dezembro de X0 as seguintes 
provisoes contábeis que náo sáo aceitas pelo Fisco como dedutíveis para fins de 
apuracáo do lucro tributável ou lucro real. Como comentado, o Fisco aceita a 
deducáo apenas por ocasiáo do efetivo desembolso da despesa: 
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Portanto, o resultado tributável (ou lucro real) seria como demonstrado a 


seguir: 
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Ativo diferido 

O montante do tributo antecipado sobre as provisóes náo dedutíveís em XO, 
que corresponde a 34% de $ 350, igual a $ 119, será aceito como dedutível do 
lucro tributável dos exercícios futuros. 

Em outras palavras, a empresa terá um ativo diferido no valor de $ 119. 
Contabüizacao 



a) Reconhecimento do Passivo Corrente 
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Conforme demonstrado, o passivp circulánte representa 34% do lucro tribu- 
tável de $ 1.550. 



b) Reconhecimento do Ativo Diferido (ou ativos físcais diferídos) 
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Demonstra-se, a seguir, que o lucro contábü, após o Imposto de Renda, foi 
apurado de acordo com rigorosa observáncia do princípio contábil da competén- 
cia do exercício: 
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12.5 Ativo fiscal diferido 

Deve-se reconhecer o ativofiscal diferído com relagáo aprejuízos fiscais á 
medida que forprovável que nofuturo haverá íucro tríbutável suficiente para 
compensar estes prejuízos. A avaliacao dessa situacao é de responsabilidade 
da administragáo da entidade e requer julgamento das evidéncias existentes. 
A ocorréncia de prejuízos recorrentes constitui uma dúvida sobre a recupe- 
rabilidade do ativo diferido. Precisa ser claramente entendida a vinculagáo 
entre o reconhecimento de ativofiscal diferído e a avaliagáo da continuidade 
operacional da entidade efetuada para a aplicacáo de princípios contábeis 
aplicáveis em entidade em liquidagao. Certamente, a existéncia de dúvidas 
quanto á continuidade operacional demonstra que náo é procedente o lan- 
camento contábil dos ativos fiscais diferidos. Por outro lado, apesar de náo 
existir dúvida sobre continuidade, poderao existir circunstáncias em que náo 
seja procedente o registro do ativofiscál diferído. 

Nesse contexto, os pressupostos utilizados para a avaliagáo da probábi- 
lidade de ocorréncia de lucros tríbutáveis futuros, que envolvem providén- 
cias internas da administragáo, sáo evidéncias mais concretas, ou melhor, 
administráveis do que pressupostos que envolvem terceiros ou uma situagáo 
de mercado (por exemplo, significativo aumento das vendas ou dependéncia 
de prego de commodities}. Também, os pressupostos se tornam mais impre- 
cisos na medida em que o período das projegóes aumenta. Ao aumentar esse 
período, diminui a capacidade de administragáo em elaborar suas melhores 
estimativas. 

A entidade, ao avaliar aprobabilidade de lucro tríbutávelfuturo contra o 
qual possa utilizaros prejuízos fiscais, deve considerar os seguintes crítétios: 

a) se existem diferengas temporárías tríbutáveis, relativas á mesma au- 
torídade fiscáL, que resultem em valores tríbutáveis contra os quais 
esses prejuízos fiscais possam ser utilizados antes que prescrevam; 

b) se for provável que terá lucros tributáveis antes de prescrever o di- 
reito á compensagáo dos prejuízos fiscais; 

c) se os prejuízos fiscais resultam de causa identificada que provavél- 
mente náo ocorrerá novamente; 

d) se há oportunidade identificada de planejamento tríbutárío, respei- 
tados os princípios fundamentais de contabilidade, que possa gerar 
lucro tributável no período em que os prejuízos possam ser com- 
pensados. Se náo for provável que náo haverá lucro tributável para 
compensar os prejuízos fiscais, o ativo'fiscal diferido náo deve ser 
reconhecido. 
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COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

A legislacáo do Imposto de Renda vigente nao estabelece prazos para a pres- 
cricáo do direito á compensacáo dos prejuízos fiscais. 

Para fins de determinacáo do hicro real, o lucro líquido, depois de ajustado 
pelas adicSes e exclusoes, poderá ser reduzido pela compensacáo de prejuízos fís- 
cais, observado o limite máximo de 30%, lembrando que os prejuízos náo opera- 
cionais, apurados pelas pessoas jurídicas, somente podem ser compensados com 
lucros da mesma natureza, respeitado, também nesse caso, o limite de-30%. 

Em outras paiavras, náo há prazo para a prescricáo do direito á compensacáo 
dos prejuízos fiscais com os lucros futuros, mas essa compensacáo está limitada 
a 30% do lucro tributável. 

A diferenca surge nos prejuízos fiscais do ano-caiendário em curso, entre a 
apuracáo trimestral e a mensal, como segue: 

Como a apuracáo trimestral é definitiva, o lucro real de um trimestre náo 
pode ser compensado com o prejuízo fiscal de trimestre subsequente, ainda que 
do mesmo ano-calendário. E, se for apurado prejuízo físcal em um trimestre, a 
compensacáo desse prejuízo com o lucro real apurado nos trimestres seguintes 
ficará sujeita á observáncia do limite máximo de 30% do lucro real, exceto nas 
empresas rurais ou títulares de Programa Especial de Exportacáo. 

Além disso, o prejuízo náo operacional de um trimestre somente poderá ser 
compensado, nos trimestres seguintes, com lucros da mesma natureza. Ó;mesmo 
efeito ocorre em relacáo á Contribuicáo Social sobre o Lucro, excepcionada a res- 
tricáo relativa á compensacáo de préjuízo náo operacional, mas com o límíte de 
30% alcancando inclusive as empresas ruraís ou titulares de Programas Especiais 
de Exportacoes (Befíex). 

No regime de pagamentos mensais, o que prevalecerá. será a apuracáo anual 
de resultados, de forma que os resultados positivos e negativos do ano sáo com- 
pensados automaticamente, sem nenhuma restricáo, qualquer que seja sua natu- 
reza (operacional ou náo operacional). 

Incidéncia do adicional de 10% 

No regime de apuracáo trimestral, sobre a parcela do lucro real de um trimes- 
tre que exceder a $ 60.000, a incidéncia do adicional de 10% é definitiva, ao passo 
que no regime de pagamentos mensais, embora incida o adicional sobre a parcela 
do lucro tributável mensal que exceder a R$ 20.000, essa incidéncia somente será 
definitiva sobre a parcela do lucro real anual que exceder R$ 240.000. 

No exemplo a seguir, em uma empresa que se tenha 'submetido á apuracáo 
trimestral do lucro real poderá ocorrer o seguinte: 
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Trímcstre 


Resultado apurado 


Adicioiial devido — $ " 




■ Lucro real $ 


Prejuízo físcál $ 




-'•P 


80.000 - 


:;■':.■;:■ : ;: : ^ ■ ■ ,-. ■ :.:,;i ; 


10% i LO.'iijO - 2.000 - 


'2 e 


110.000 


- 

:':1;:v ; : ::' :::.,:' '':-' :■:::: ,:. ; .:V^:i': ; : / 


10% s/50.000 = 5.000 


■ 3* 


70.000 - 




10% s ib.ooo = 1.000 






\ ' (30.000) ' 




VV^PtnásV 


■■. ...'260,000' .'.:■' 


(30.000) 


,v;V';VV.Ví.óbóv;v--'?£;>vl 



Portanto, essa empresa, por ter optado pela apuracáo trimestral do lucro 
real, pagou durante o ano, de forma definitiva, adicional de $ 8.0.00, ao passo 
que, se houvesse optado pelo pagamento mensal do imposto, seu lucro real anuai 
seria de $ 230.000 ($ 260.000 menos $ 30.000), abaixo, portanto, do limite de 
incidéncia do adicional. Nessa hipótese, no regime de pagamentos mensais, em 
alguns meses a empresa teria fícado sujeita ao adicional sobre a parcela do lucro 
mensal que excedeu a $ 20.000, mas essa incidéncia seria provisória, porque o 
imposto devido mensalmente durante o ano é deduzido do imposto devido sobre 
o lucro real anual. 

12.6 Diferen^as témporárias 

O Imposto de Renda e a contribuicao social correntes, referentes aos períodos 
correntes e anteriores, devem ser reconhecidos como obrigacáo, á medida que sáo 
devidos. Se o montantejá pago, referente aosperíodos corrente e anteriores, exceder 
o montante considerado devido, o excedente, caso seja recuperável deve ser reconhe- 
cido como ativo. 

O Imposto de Renda e a contribuigáo social correntes, relativos ao exercício que 
se está reportando, devem ser reconhecidos pelo valor que, ás alíquotas aplicáveis, se 
espera pagar ou recuperar. 

A obrigacao fiscal diferida deve ser reconhecida com relacáo a todas as diferen- 
cas temporárias tríbutáveis, exceto se decorrente da compra de ativo náo dedutível 

Um ativofiscal diferido deve ser reconhecido para todas as diferencas temporá- 
rias dedutíveis, quando satisfizer a uma das seguintes condicoes: 

a) , haver expectativa de geracao de lucro tributável no futu.ro, contra o qual 

se possam utilizar essas diferencas, demonstradas em planos e projecoes 
da administragáo; ou 

b) existir obrigagáo fiscal diferída em montante e em período de realizacao 
que possibilite a compensacao do ativofiscal diferído. 
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Mensuragáo Inicial 

O ativo e passivo fiscais diferidos devem ser recónhecidos ás alíquotas aplicáveis 
ao período em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado. 

Quando se aplicam diferentes álíquotas ás diversas faixas de lucro tríbutável, o 
ativo e opassivo fiscais devem ser reconhecidos ás taxas médias que se esperam apli- 
car ao lucro tríbutável ou ao prejuízo fiscál dos períodos em que se previ a reversáo 
das diferengas temporárias. 

Mensuragoes Posteriores 

A enüdade, periodicamente, deve reanalisar o ativo fiscal diferido nao reco- 
nhecido e reconhecé-lo á medida que se tornar provável que no futuro haverá lucro 
tríbutável capaz de permitir a recuperagáo desse ativo. Por exemplo, com a melhoria 
das condigoes de negócios, pode ter-se tornado provável que no futuro a entidade 
venha a gerar lucro tríbutável, atendendo assim aos critérios de reconhecimento de 
ativo fiscal diferido. 

Por outro lado, o valor contábil de um ativo fiscal diferido deve, também, ser 
re\'isto periodicamente e a entidade deve reduzi-lo ou extingui-lo á medida que náo 
forprovável que haverá lucro tríbutável suficiente para permitir a utilizagáo total ou 
parcial do ativofiscal diferido. Essa redugáo ou extingáo deve ser revertida á medída 
que se torne novamente provável a disponibilidade de lucro tributável sufiáente. 

12.7 Reconhecimento de imposto corrente e diferido 

A contabilizagáo de efeitos fiscais correntes e diferidos de uma transagáo ou ou~ 
tro evento deve ser condizente e acompanhar a contabilizagáo da própria transacao 
ou evento, como detalhado a seguir. 

12.7.1 Demonstragao de resultado 

O montante dos impostos correntes e diferidos, apurados na forma deste pro- 
nunciamento, deve ser reconheádo integrálmente como despesa ou receita no résul- 
tado do período, observando o disposto no item 34. 

A maioria dos ativos e passivos fiscais diferidos surge da inclusáo de despesa ou 
receita no lucro contábil em um período diferente daquele em que é tributável 
ou dedutível. A contrapartida desse diferimento deve ser reconhecida na demonstra- 
gáo do resultado. 

O valor contábil dos passivos e ativos fiscais diferidos pode mudar, mesmo que 
náo se altere o valor das diferengas temporárias correlatas. Isso pode ocorrer como 
resultado do seguinte: 
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a) mudancas nas alíquotas ou na legislacáo fiscal; 

b) reconsideracáo da possibilidade de recuperacáo do ativo fiscal diferido; 

c) mudanca na maneira pela qual se espera recuperar um ativo. 

O Imposto de Renda resultante é reconhecido na demonstracáo do resultado, 
salvo quando se relacionar com itens anteriormente debitados ou creditados no pa~ 
trimónio líquido. 

12.7.2 lancamentos diretos no património líquido 

Os impostos correntes e diferido devem ser registrados diretamente no patrimó- 
nio líquido, quando se relacionarem a itens também registrados, no mesmo período 
ou em período diferente,. diretamente no património líquido, como, por exemplo: 

a) mudanga no valor contábil do imobilizado decorrente de reavaliacáo; 

b) ajustes de exercícios anteriores. 



12.8 Apresentacáo nas demonstracoes contábeis 

12.8.1 Ativos e passivos fiscais 

No bakmco patrimonial, o ativo e o passivo fiscais devem ser apresentados se- 
paradamente de outros ativos e passivos, e o ativo e o passivo fiscais diferidos devem 
distinguir-se dos correntes. 

O passivo fiscal corrente deve ser classificado no passivo circulante. O ativo ou 
passivo fiscal diferído deve ser classificado destacadamente no realizável ou exigível 
a longo prazo e transferido para o circulante no momento apropríado, mas sempre 
evidenciando tratar-se de itemfiscal diferido. 

Compensacáo 

A entidade só deve compensar ativo e passivo fiscais se, tendo direito legal para 
tanto, pretender quitá-lo em bases líquidas, ou simultaneamente realizar o ativo e 
liquidar a dbrigacáo. 

Despesa ou Receita de Imposto de Renda e da Contríbuigáo Social sobre o Resultado 
doExercício 

A despesa ou receita tríbutária sobre os resultados das atividades ordinárias do 
exercício deve ser apresentada na demonstragao do resultado, em conta destacada 
após o resultado contábil antes do Imposto de Renda e da.contríbuicao social, e antes 
de apurar o lucro líquido ou prejuízo do exercício. 



294 Manual de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perea Junior e Gomes 



A despesa ou receita tributária sobre resultados extraordinários deve ser apre- 
sentada como componente de tais resultados. 

12.9 Divulgacáo era notas explicatívas 

As demonstragdes contábeis e/ou as notas explicativas devem conter, quando 
relevantes, informagdes evidenciando: 

a) montante dos impostos correntes e diferido registrados no resuítado, pa- 
trimonio líquido, ativo e passivo; 

b) natureza, fundamento e expectativa de prazo para realizagáo de cada 
ativo e obrigagao fiscais diferidos; 

c) efeitos no ativo, passivo, resultado e patrimdnio líquido decorrente de 
ajustes por alteragáo das alíquotas ou por mudanca na expectativa 
de realizacáo ou hquidacáo dos ativos ou passivos diferidos; 

d) montante das diferengas temporárias e dos prejuízos ftscais náo utilizados 
para os quais náo se reconheceu contabilmente um ativo físcal diferido, 
com a indicagáo do valor dos tributos que náo se qualificam para esse 
reconhecimento; 

e) conciliacáo entre o valor debitado ou creditado ao resultado do Imposto 
de Renda e contribuigáo social e o produto do resultado contábil antes do 
Imposto de Renda multiplicável pelas alíquotas aplicáveis, divulgando-se 
também tais alíquotas e suas bases de cálculo; 

f) natureza e montante de ativos cuja base ftscal seja inferior a seu valor 
contábil. 

COMENTÁRIOS DOS AUTORES 

Segue um exemplo de Nota Explicativa, com base em Demonstracoes Contá- 
beis de uma grande empresa de capital aberto. 

Nota Expiicativa ás Demonstracoes Contábeis da Companhia XJ - 
valores em milhares de reais 

Imposto de Renda e Contribuieao Social 

a) Imposto de Renda e Contribuigáo Social corrente 

A diferenga entre a taxa efetiva e nominal do Imposto de Renda e contribui- 
?áo social é decorrente, principalmente, da exclusáo do ganho de equivaléncia 
patrimonial no cálculo das apuragoes físcais. No exerdcio ! anterior, a Companhia 
XJ apurou prejuízo físcal. 
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b) Imposto de Renda e Contribuicao Social diferidos 

O Imposto de Renda e a Contribuic.ao Social diferidos ativos e passivos apre- 
sentam a seguinte natureza: 
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O Imposto de Renda e a Contribuicáo Social diferidos ativos serao compensa- 
dos com lucros tributáveis em exercícios futuros. 
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12.10 Exemplo prático 

Para ilustrar os conceitos estudados neste capítulo, apresenta-se, a seguir, um 
exemplo que envolve a contabilizacáo dos tributos correntes e diferidos. 

É oportuno lembrar ainda que as alíquotas e diferencas utilizadas sao mera- 
mente ilustrativas. 



a) Informacoes disponíveis 

A Companhia Tributex Ltda., ao calcular a provisáo para tributos referentes 
ao período de 20X0, efetuou as adicoes e exclusoes ao Iucro líquido do período 
(antes do Imposto de Renda), conforme demonstrado no quadro a seguir. 

Apenas para fíns didáticos, utiliza-se alíquota de 30% para cálculo dos tri- 
butos. 



í.alur- Lívío de <\pui acáo do I.ucro R«>.ií - Penodo 20X0 


$ J i 


Rusultade contábil aim sdoSRe CS = RCAIRCS 


8.000 j 


Inclusoe.s 


iMmm 


:,^v ; íwi;»=;f;v;^.S«K!í:¿»?:;:iS 
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500 • 'j 
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I.ik'to na vcuda (U; hnóveis á lón;:o pni/.o (;t rw-chcr (un X'A) 
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1 000 ¡ 


Resullado rributável - I.ucro Rc.nl fi&cai 






Cálculo dos tributos correntes e diferidos 
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JExdusao temporária 
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300 



C - Obrigacóes fiscais diíe- 
ridás 
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Lancamentos contábeis 



Resultado ccmlábil 


Obrigacoes fiscais 
diferjilas 


•ÍRe CS Correntes ■ 


RCAIRCS 


8.000 










1.950 




SF 


Í00 


SF 
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~f__.> ___ __-..;,.-.-_ 




____ffl¡m_^_S8í- 


■ r ' . ., . ___ _ 



SF = Saldo final 



No período de 20X1, para cálculo dos tributos, foram efetuadas as seguintes 
inclusoes e exclusoes ao lucro contábil: 
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Cálculo dos tributos correntes e diferidos 
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Lan?amentos contábeis 
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No período de 20X2, a Companhia Tributex apurou um prejuízo contábil 
(antes do Imposto de Renda) no valor de $ 200. Calcule o lucro real e a eventual 
provisao para ímposto de Renda, considerando que em 20X2 ocorreram os se- 
guintes eventos: 
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Gálculo dos tributos correntes e diferídos 
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12.11 Instrucáo CVM n 2 371, de 27 de junho de 2002 

Dispoe sobre o registro contábil do ativo físcal diferido decorrente de diferen- 
qas temporárias e de prejuízos físcais e base negariva de contribuicáo social. 

Art. I 2 O registro contábil do ativo físcal diferido, pelas companhias abertas, 
decorrente de diferencas temporárias e de prejuízos físcais e base negativa de 
contribuicao social sobre o lucro Iíquido, bem como a manutencáo desse registro, 
deveráo observar, além do disposto na Deliberacáo CVM n- 273, de 20 de agosto 
de 1998, as disposicoes conüdas nesta Instrucáo. 

Art. 2 S Para fins de reconhecimento inicial do Ativo Fiscal Diferido, a compa- 
nhia deverá atender, cumulaúvamente, ás seguintes condicoes: 

I - apresentar histórico de rentabilidade; 

II - apresentar expectariva de geragáo de lucros tributáveis futuros, fun- 

damentada em estudo técnico de viabilidade, que permitam a realiza- 
cáo do ativo fiscal diferido em um prazo máximo de 10 (dez anos); e 

III - os lucros futuros referidos no inciso anterior deveráo ser trazidos a va- 

lor presente com base no prazo total estimado para a sua realizacáo. 

Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo náo se aplica ás companhias 
recém-constituídas ou em processo de reestruturacáo operacional e reorganizacáo 
societária, cujo histórico de prejuízos sejam decorrentes de sua fase anterior. 

Art. 3 2 Presume-se náo haver histórico de rentabilidade na companhia que 
náo obteve lucro tributável em, pelo menos, 3 (trés) dos cinco últimos éxercícios 
sociais. 

Parágrafo único. A presuncáo de que trata o caput deste artigo poderá ser 
afastada caso a companhia divulgue, em nota explicativa ás demonstraqoes fí- 
nanceiras, justifícativa fundamentada das acóes que estiverem sendo implemen- 
tadas, objetivando a geracao de. lucro tributário. 

Art. 4 2 O estudo técnico a que se refere o inciso II do art. 2 2 deve ser examina- 
do pelo conselho fiscal e aprovado pelos orgáos de administracjío da companhia, 
devendo, ainda, ser revisado a cada exercício, ajustando-se o valor do ativo físcal 
diferido sempre que houver altera^áo na expectativa da sua realizacáo. 

Art. 5 e O auditor independente, ao emitir a sua opiniáo sobre as demonstra- 
cóes contábeis, deve avaliar a adequacáo dos procedimentos para a constituicáo 
e a manutencao do ativo e do passivo físcai diferido, inclusive no que se refere ás 
premissas utiiizadas para a elaboragao e atualizacáo do estudo técnico de viabili- 
dade referido nesta Instrucáo. 

Art. 6" As companhias abertas deverao manter em boa ordem, pelo prazo 
nu'nimo de 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurar a txamitacao de processo ad- 
ministrativo instaurado pela CVM, toda a docurnenta<;áo e memórias de cálculo 
relativas á elaboracáo do estudo técnico de viabüidade referido nesta Instrucáo. 
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Art. 7- Além das informacóes requeridas no pronunciamento do IBRACON 
aprovado pela Deliberacáo CVM n e 273/98, e sem prejuízo do parágrafo único 
do art. 3 2 desta Instrucáo, as companhias abertas deverao divulgar, em nota ex- 
plicativa: 

I - estimativa das parcelas de realizacáo do ativo físcal diferido, discri- 
minadas ano a ano para os primeiros 5 (cinco) anos e, a partir daí, 
agrupadas em períodos máximos de 3 (trés) anos, inclusive para a 
parcela do ativo físcal diferido náo registrada que uítrapassar o prazo 
de realizacáo de 10 (dez) anos referido no inciso II do art. 2 8 ; 

II - efeitos decorrentes de eventual alteracáo de realizacáo do ativo fiscal 

diferido e respectívos fundamentos, consoante o disposto no art. 4°; e 

III - no caso de companhia recém-constituída, ou em processo de reestru- 

turacáo operacional ou reorganizacáo societária, descricáo das acoes 
administrativa que contribuiráo para a realizacáo futura do ativo fís- 
cal diferido. 

Art. 8 S As companbias abertas, enquanto náo se adaptarem ás disposicoes 
contidas nos arts. 2 a e 4 B desta mstracáo, estáo impedidas de reconhecer, em suas 
demonstracoes contábeis, qualquer novo ativo fiscal diferido. 

Art. 9° Esta Instrugáo éntra em vigor na data da sua publicacao. 



Testes 

Teste que constou em Exame de Qualificagáo Técnica para registro no Cadas- 
tro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) do Conselho Federai de Conta- 
bffidade (CFC). 

1. Identifíque a alternativa incorreta. De acordo com a Instrucáo CVM n- 371/02, 
para fins de reconhecimento inicial do ativo físcal diferido, a companhia de- 
verá atender, cumulativamente, ás seguintes condicoes: 

a) apresentar histórico de rentabüidade; 

b) apresentar expectativa de geracjio de lucros tributáveis íuturos, funda- 
mentada em estudo técnico de viabüidade, que permitam a realizagáo do 
ativo fiscal diferido em um prazo máximo de 10 (dez) anos; e 

c) probabilidade de inexisténcia de rentabüidade na companhia, uma vez 
que náo obteve lucro tributável em, pelo menos, 2 (dois) dos 5 (cinco) 
últímos exercícios sociais; 

d) os lucros futuros referidos no inciso anterior deveráo ser trazidos a valor 
presente com base no prazo total estímado para a sua realizacáo. 

Resposta: alternativa 
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Teste que constou em concurso público para Gontador Junior da Petrobras. 

2. Julgue os itens a seguir, quanto á contabilizacáo dos efeitos tributários de 
uma diferenca temporária no reconhecimento de uma despesa para fíns con- 
tábeis e fiscais e assinale as alternativas incorretas: 

a) o registro de uma despesa de provisáo para contingéncias na contabili- 
dade só é dedutível para fins de Imposto de Renda de pessoa jurídica no 
pagamento e liquidacao da contingéncia; 

b) o registro de uma despesa de provisáo para contingéncia em detefminado 
período, sem que tenha ocorrido o pagamento correspondente, gerará 
um aumento na despesa de Imposto de Renda; 

c) o pagamento do imposto sobre provisáo para contingéncia náo paga gera 
um ativo de crédito tributário; 

d) o Imposto de Renda náo será devido se a contingéncia for de natureza 
tributária; 

e) caso venha a ocorrer a reversáo da contingéncia náo paga, o registro no 
resultado produzirá efeito direto sobre o cálculo da despesa de Imposto 
de Renda. 

Resposta: alternativas 

Teste que constou em concurso para Auditor Fiscal do INSS (ContribuicSes 
Previdenciárias). 

3. As empresas mercantis devem preparar as demonstracoes contábeis em 
cada período, nelas contemplando o valor correspondente ao Imposto sobre 
a Renda. Acerca desse assunto, julgue os itens a seguir e assinale as alterna- 
tivas correta. 

a) no balanco, o Imposto sobre a Renda pode ser apresentado no ativo e no 
passivo, simultaneamente; 

b) o Imposto sobre a Renda pode ser um passivo circulante ou um passivo de 
longo prazo; 

c) o Imposto sobre a Renda, se classificável no ativo, será registrado sempre 
no círculante e nunca no realizável a longo prazo; , 

d) pelas normas físcais, o valor do Imposto sobre a Renda provisionado em 
despesa em um determinado período náo pode ser afetado por uma des- 
pesa considerada como náo dedutível, em condicoes permanentes, que 
tenha infíuenciado na determinagáo do lucro líquido do período; 

e) o valor do Imposto sobre a Renda de ajuste de exercícios anteriores deve 
ser reconhecido como resultadp do exercício em que o ajuste foi conta- 
bilizado. 

Resposta: alternativas 
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4. Assinale a alternativa incorreta: 

a) a diferenca entre o valor contábil de um ativo reavaliado e sua base 
fiscal constitui uma diferenca temporária e dá origem á obrigacáo fiscal 
diferida; 

b) a provisao para garantia de produtos, registrada na contabüidade no pe- 
ríodo de sua venda, mas dedutível para fins fiscais somente quando rea- 
lizada, é um exemplo de diferenca temporária dedutível, que resulta em 
ativo fiscal diferido; 

c) mesmo que a empresa náo pretenda alienar o ativo, o valor contábil rea- 
valiado é o que será recuperado através da depreciacáo ou exaustáo, 
gerando, portanto, uma receita tributável correspondente ao excesso de 
depreciacáo contábil em relacáo áquela permitida para fins fiscais; 

d) deve-se reconhecer o ativo fiscal diferido com relacáo aos prejuízos fis- 
cais, independentemente das probabilidades futuras de que haverá lucro 
tributável suficiente para compensar estes prejuízos. 

Resposta: alternativa 

5. Nao sao exemplos de diferencas temporárias dedutíveis que resultam em ati- 
vo fiscal diferido: 

a) provisao para perdas permanentes em investimentos; 

b) gastos contabilizados como despesas ou custos da empresa, para os quais 
nao há comprovantes físcais; 

c) provisáo para riscos fiscais e outros passivos contingentes; 

d) provisdes contabilizadas acima dos limites permitidos pela legislacao fis- 
cal, cujos excessos sejam recuperáveis físcalmente no futuro, tal como 
provisao para créditos duvidosos ou em liquidacáo. 

Resposta: alternativa 

6. Sáo exemplos de diferencas permanentes: 

a) provisáo para garantia de produtos, registrada na contabilidade no período 
de sua venda, mas dedutível para fins fiscais somente quando realizada; 

b) provisáo para gasto com manutencáo e reparo de equipamentos, deduzida, 
para fins físcais, apenas quando for efetivamente realizada; 

c) receitas tributadas em determinado período, que somente seráo reco- 
nhecidas contabilmente em período ou períodos futuros, para atender ao 
Princípio da Competéncia; 

d) amortizacáo contábü de ágio que somente será dedutível por ocasiao de 
sua realizacáo por alienacáo ou baixa; 
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e) pagamento dos gastos realizados por parentes da diretoria, sem a devida 
documentacáo comprobatória e que náo estejarn vinculados ás atividades 
da empresa. 

Resposta: altematdva 

7. Pode-se afírmar em relacáo ao ativo físcal diferido decorrente de prejuízos 
físcais de Imposto de Renda e base negativa de contribuicáo social: 

a) a legislacáo do Imposto de Renda vigente estabelece o prazo de 3 anos 
para a prescricáo do direito á compensacáo dos prejuízos fiscais; 

b) a empresa, ao avaliar a probabilidade de lucro tributável futuro contra o 
qual possa utilizar os prejuízos físcais, deve considerar, entre outros as- 
pectos, a probabüidade de que terá lucros tributáveis antes de prescrever 
o direito á compensacáo dos prejuízos físcais; 

c) o ativo físcal diferido deve ser reconhecido se náo for provável que nao 
haverá Iucro tributável para compensar os prejuízos fiscais; 

d) náo há prazo para a prescricáo do direito á compensacáo dos prejuízos 
físcais com os lucro futuros, mas essa compensacáo está limitada a 25% 
do lucro tributável. 

Resposta: alternatíva 

8. Assinale as alternativas corretas: 

a) as demonstracóes contábeis e/ou as notas explicativas devem conter, quan- 
do relevantes, informacoes evidenciancio anatureza, o fundamento e expec- 
tativa de prazo para realizacjío de cada ativo e obrigacao fiscais diferidos; 

b) os ativos físcais diferidos sao os valores do imposto de renda e da contri- 
buicao social a recolher em períodos futuros; 

c) as obrigacoes fiscais diferidas sao os valores do Imposto de Renda e da 
Contribuicáo Social a recolher em períodos futuros, com relacáo ás dife- 
rencas permanentes entre o lucro contábil e o lucro tributável; 

d) as deraonstracoes contábeis e/ou as notas explicativas devem conter, 
quando relevantes, informagoes evidenciando o montante das diferencas 
temporárias e dos prejuízos fiscais náo utüizados 1 para os quais náo se 
reconheceu contabilmente um ativo físcal diferido, com a indicacáo do 
valor dos tributos que náo se qualifícam para esse reconhecimento; 

e) as empresas de capital aberto devem preparar e divulgar a conciliacáo 
entre o valor debitado ou creditado ao resultado do Imposto de Renda e 
Contribuicáo Social e o produto do resultado contábil antes do Imposto 
de Renda multiplicável pelas alíquotas aplicáveis, divulgando-se também 
tais alíquotas e suas bases de cálculo. 



Resposta: alternativas 



npiDUif^o 5Qciai sodtí 
Faturamento (Cofins) 



A Cofíns - antigo Finsocial - foi instituída pela Lei Complementar n 2 70, 
de 30 de dezembro de 1991. Trata-se, na realidade, da contribuicáo social para 
fínanciamento da seguridade s'ocial, nos termos do inciso I do art. 195 da Cons- 
titui?§o Federal, um tributo que iñcide sobre o valor do faturamento mensal das 
pessoas jurídicas ou a elas equiparadas. 

Os objetivos da seguridade social sao os de assegurar os direitos relativos á 
saúde, á previdéncia e á assisténcia social. 



13.1 Contribuintes 

Conforme o art. 1- da Lei Complementar n a 70/91, o sujeito passivo da men- 
cionada obrigagáo .tributária é a pessoa jurídica em gerai e a ela equiparada pela 
legislagáo do Imposto de Renda, incluindo as instítuicoes financeiras, construto- 
ras e incorporadoras de imóveis. 

O § 7 2 do art. 195 da Constituicáo Federal dispóe sobre a isencao de contri- 
bui^áo para a seguridade social ás entidades benefícentes de assisténcia social 
que cumprem os quesitos estabelecidos em Lei para o enquadramento como en- 
tidade fílantrópica, tais como: 

• os asilos; 

9 os orfanatos; 

• as santas casas de misericórdia etc. 
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Também estáo isentas do recolhimento da Cofíns: 

a) as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) que 
optarem pelo sistema integrado de pagamento de impostos e contribui- 
coes (Simples), conforme a Lei n s 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
alterada pela Lei n a 9.732, de 11 de dezembro de 1998, no período em 
que fícarem submetidas ao regime simplificado; 

b) as associacoes, os sindicatos, as federacóes, as organizacoes regula- 
doras de atividades profíssionais e demais entidades classistas, relati- 
vamente ás arrecadacóes provenientes de mensalidades, contribuicoes 
ou anuidades fixadas em lei ou pelo Estatuto ou Assembleia dessas 
entidades e destinadas ao custeio de suas atívidades essenciais; 

c) as sociedades cooperativas, com observáncia do disposto na legislacao 
própria, relativamente aos atos cooperatívos de suas finaiidades. Náo 
estáo isentas as cooperativas de consumo, cujos objetivos sejam a com- 
pra e o fornecimento de bens aos consumidores, as quais estao sujeitas 
ás mesmas normas de incidéncia da contribuicáo aplicável ás demais 
pessoas jurídícas. 



13.2 Base de cálculo e alíquota 
13.2.1 Base de cálculo 

A base de cálculo da contribuicád é o faturamento mensal, assim considerada 
a receita bruta das vendas de mercadorias e de servigos de qualquer natureza, 
sendo irreíevante a atividade e a classificacáo contábil das receitas, excluídos os 
valores relativos: 

9 ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), nas empresas con- 
tribuintes desse imposto, quando destacado em separado no docu- 
mento físcal; 

• ao Imposto sobre Operacoes relativas á Circulacáo de Mercadorias e so- 
bre as Prestacoes de Servicps de Transporte Interestadual e Intermunici- 
pal e de ComunicagSes (ICMS), quando cobrado pelo vendedor dos bens 
ou prestador dos servicos na condigao de substituto tributárío; 

s ás vendas canceladas, ás devolucoes de clientes e aos descontos conce- 
didos incondicionalmente, a qualquer título; 

" ás reversoes de provisoes operacionais e recuperacáo de créditos baixa- 
dos como perda, que náo representem entrada de novas receitas; 
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8 ao resultado positivo - lucro - obtido em decorréncia de avaliacáo de 
investimentos em participacoes societárias pelo método da equivaléncia 
patrimonial - valor do património líquido; 

• aos lucros e dividendos recebidos ou a receber em decorréncia de inves- 
timentos em participacpes societárias avaliados pelo custo de aquisicáo, 
que tenham sido contabilizados como receitas; 

° á receita decorrente da venda de itens do ativo permanente; 

9 á exportacáo de mercadorias para o exterior; e 

• aos servicos prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domicilia- 
da no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas. 

As receitas financeiras integram a base de cálculo da Cofins. 

Nas operacoes no mercado futuro, será considerada receita bruta o resultado 
positivo dos ajustes diários ocorridos no més. 

Nas transacoes de cámbio, será considerada receita bruta a diferenca bruta 
positíva entre o preco de venda e o de compra da moeda estrangeira. 

Revenda de automóveis: a base de cálculo da Cofins é a diferenca entre o 
precp pago pelo carro e o de venda ao consumidor final. 

Construcao civü: o pagaménfo da Cofins será feito no momento do pagamen- 
to do bem ou servicp, quando o dinheiro entrar na empresa, ou seja, pelo regime 
de caixa no faturamento. 

23.2.2 Alíquota 

Trés por cento, a partir de fevereiro de 1999, para as empresas tributadas 
pelo lucro presumido. 

13.3 Caso prático - cálculo e contabiliza^áo da Cofins 1 

Para facilitar o entendimento da sistemática da apuracáo da base de cálculo 
e posterior contabiliza^áo da Cofíns sobre o faturamento, passa-se a um exem- 
plo prático: 



1 Exemplo válido para as empresas txibutadas pelo lucro presumido. 
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í¡tg¡tt:t$M 


. Tótal das receitas líquidas .', - ';'..;.; ', '■' -, : '. '' 


:■: - ; ;;, ;;;.■;.; ;-; ;V;:. : ; ; : -.: : . 

1.815.000 


- . : •' :.". ■:;:;- ;.:^::.:7 : M ::;. :; :-;V:^ 




•y; --;:--:;:;". "'--.--.-. . ¡ ::::—;;.;;:■;.;; -.;-::-;; —; :;-;;:.-;;::-">:;-; : ,:',";:; 

Receitas financciras \tf/y : . '-:"' :: ':: : :^ 


. 100.000 . 

;■-.':.:::-" -;-: ;t ;-,i 



1 
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Com base nesses valores, o cálculo da contribuicao para a Cofins seria efetua- 
do da seguinte maneira: 



. • ■ . ' :■.■ ;"..., : :.;;.. 


•■ ; :. :.' : '.':".■" 


Vendas de mercadorias para o mercado nacional 


1.500.000 


Receitás cpm prestacáo de servicos ., _ _ 


700.000 






Total do faturámento do més, para efeito de cálculo da Cofins 


2.200.000 


..:.'...•'.....,.;::.-•.-"■,-■.,..;;■;:;..-••■..:'.- •..;..'.:■,::.. :• ■■■•-:.;■■,:•;-■., ..^ , . . --.■ .- '•'; ■ 




ExclUsóes dasreceitas brutas 


: ; ;: f: : ■,:■■::' .V 


Vendas canceladas e devoiucoes 


50.000 


; Descontos mcp n d icipnais .Vv :.V;;,'Y /;;'.'-,f^.:.--'v;\--..- : ''.' ; 


.:. 30.000, 


Imposto sobre produtos industrialízados 


300;000 


7 , Total das exclusoes das receitas brutas 


■380.000 


■■-■,•■'■••;:. - :--:;.*; ;::.::. :;■:•-:;-:':■-■.-; :-'.•;. ^:.:^--r. : rr : r.-r ■ < ■ 
;í- : "v' :'; :■■' 1-:'*:í';,?u'\Y<x--.A--K¿ •'•' v-vV ■.*' .■ .'. *•;.: - .v .■■""■ *'- *..*;.. ■ .' • .V -*'.'-'•' -7" : ' •■,■;: ";-r- ■:,;-:'■*;*; 


•'\V¡;-V\---:* ;. !: vf : ■"' 


Recertas finajiceiras .;...; ^.V;/.;.;-.:-V'.. >. •';' •'. .:- .;•:-'.:•, 


100.000 

*'" • :-.-■•;•. .'•.' i. • 




: .r^T-*-íi : -. -V^J'V' v'.'í.' 


Totai da base de cálculó da Cofíns - 


1;920.000; : 


..-"■ .-. . ■■-< ■ , ■, , -f " . ...i'-.i.-.^ . :-; ... f ...■■•■.•■-•■ ■ ■ - ..• ,-■ 

.; ;■ .■*-".*.> -■*.. •' •"■'■; t ¡ . ; "- -■."■.*... ¿ '.•■• .m .".•!..; "'iV j-'v. ' v!'t-v ■.• ■ ■ '*. í' ;:■;*.. .'»"•;.:.'-'.> ::i¿*r.': :'.:•. ■*. : .; ..■*■'-• 




Alíqüota da Coñns 


3,00% 


Valor da Cofins do més de janeiro . , "'■ 


57.600 


! .. . ; : ' • . .■'.'.''-■ "'■'..-'" T.-.:. -: .:-;:"■' -'■ ■"-.'-:'■-. ' 


<■?•«?■,■ ^:;>^;: 5 .*.-:;::;- 


Contabilizacao no més do provisionamento em janeiro: 



:j 









$,- 


DEBITO 




DESPESAS OPERACÍONAIS 
Tributos incidentés sobre vendas 
Cofins sobre o'faturamento bruto 




5.7.600 


CRÉDITO 




PASSIVO QRCULANTE 
Cofins a recolher - '-".; 


: W57.^Ó : ':: ): : ;l ; 
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Contabilizacao no més do pagamento: 



i)Kfu:i'o 

■PASSIVO'ClkCUÍANTE ■. ; -.■•;. 
Cotíns a rcoí'ier 


57.600 ^ 


CRÉDITO ..- -.. 
ATP/O CIRCUI.ANTK 

Djsponibilidades - Baiicos Conta Corrente' , 

. L J ' 


. ^57:600. _J 



13.4 Cobran^a náo cumulativa da Cofíns 

A Lei n a 10.833/03, de 29 de dezembro de 2003 introduziu a fígura da co- 
branca nao cumulativa da Cofins. A nova forma de cobranca entrou em vigor 
em l fi de fevereiro de 2004, sendo que as alterar;6es devem ser observadas pelas 
empresas tributadas com base no lucro reaí. 

A parrir daquela data, o tributo deixou de incidir em cascata nas várias fases 
dos processos produtivos. Para facilitar o entendimento, seguem os principais tó- 
picos da mencionada lei, que já foi alterada pela MP n s 183 e pela Lei n a 10.865, 
de 30 de abril de 2004 já inseridas no texto: 

LEI N a 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 ' 

Altera a Legislagao Tributária Federal e dá outras provi- 
déncias. 

CAPÍTULO I 
DA COBRANCA NÁO CUMULATIVA DA COFINS 

"Art 1 & A Contribuigáo para o Financiamento dw Seguridade Social 
- COFINS, com a incidéncia nao cumulativa, tem como fato gerador o 
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela 
pessoa jurídica, independentemente de sua denominacáo ou classifíca- 
cáo contábil. 

§ 1 a Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende 
a receita bruta da venda de bens e servicos nas operacoes em contaprópria ou 
alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

§ 2° A base de cálculo da contribuicáo é o valor ,do faturamento, confor- 
me definido no caput. 

§3- Náo integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
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I - isentas ou náo akangadas pela incidéncia da contribuigáo ou sujeitas 
á alíquota 0 (zero); 

II - náo operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente; 

III - auferidas pela pessoa jurídka revendedora, na revenda de mercado- 
rias em relacáo ás quais a contríbuigáo seja exigida da empresa vendedora, 
na condicao de substituta tributáría; 

IV - de venda de álcool para fins carburantes; (Redagáo da Lei n- 
10.865/04) 

V ~ referentes a: 

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

b) reversóes de provisóes e recuperagóes de créditos baixados como perda 
que náo representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da ava- 
liacáo de investimentos pelo valor do património líquido e os lucros e dividen- 
dos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisigáo que tenham 
sido computados como receita. 

Art 2 2 Para determinacáo do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base 
de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1% a alíquota de 7,6% (sete 
inteiros e seis décimos por cento). 

Art. 3 2 Do valor apurado naforma do art. 2- a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados em relacüo a: 

I- bens adquiridos para revenda, exceto em relagáo ás mercadorias e aos 
produtos referidos: (Redagáo da Lei n s 10.865/04) 

a) nos incisos III e W do § 3- do art. 1 - desta Lei; (Redagáo da Lei n- 
10.865/04) 

b) no§l i doart.2 s destaLei; (Redagáo da Lei n s 10.865/04) 

(Redagáo anterior) ~I- bens adquiridos para revenda, exceto em relagao 
ás mercadorias e aos produtos referidos nos incisos III elVdo § 3 s do art. 1 s ; 

II - bens e servigos, utilizados como insumo na prestagáo de servigos e 
na produgáo óufabrícacao de bens ou produtos destinados á venda, inclusive 
combustíveis e lubrífkantes, exceto em relagáo ao pagamento de que trata o 
art. 2 s da Lein s 10.485, de 3 dejulho de 2002, devido pelo fabricante ou im- 
portador, ao concessionárío, peia intermediagao ou entrega dos veículos classi- 
ficados nas posigoes 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redagáo da Lei n 2 10.865/04) 

III-energia elétríca consumida nos estabelecimentos dapessoajurídica; 

N -aluguéis deprédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoajurí- 
dica, utilizados nas atividades da empresa; 

V - valor das contraprestagoes de operagóes de arrendamento mercantil 
de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado; 
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VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imo- 
bilizado adquiridos para utilizacao na producáo de bens destinados á venda, 
ou na prestagáo de servigos; 

VII - edificagoes e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utili- 
zados nas atividades da empresa; 

VIII - bens recebidos em devolucáo cuja receita de venda tenha integra- 
do faturamento do més ou de més anterior, e tributada conforme o disposto 
nesta Lei; 

IX- armazenagem de mercadoria efrete na operacáo de venda, nos casos 
dos incisos I e II, quando o dnusfor suportado pelo vendedor. 

Art. 4- A pessoa jurídica que adquirir imóvel para venda ou promover 
empreendimento de desmembramento ou loteamento de terrenos, incorpora- 
cáo imobiliária ou construcáo deprédio destinado a venda, utilizará o crédito 
referente aos custos vinculados á unidade construída ou em construcáo, a ser 
descontado naforma do art. 3% somente a partir da efetivagáo da venda. 

Art. 5° O contribuinte da COFINS é a pessoa jurídica que auferir as re- 
ceitas a que se refere o art. 1 2 . 

Art. 6 S A COFINS náo incidirá sobre as receitas decorrentes das opera- 
goes de: 

I - exportagáo de mercadorias para o exterior; 

ü-prestagáo de servigos para pessoafísica oujurídica residente ou domi- 
ciliada no exterior, cujo pagamento répresente ingresso de divisas; (Redagáo 
daLein 0 - 10.865) 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportagáo. 

Art. 7° No caso de construgáo por empreitada ou defornecimento aprego 
predeterminado de bens ou servigos, contratados por pessoajurídica de direito 
público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, 
a pessoa jurídica optante pelo regime previsto no art. 7 e da Lei n e 9.718, de 
27 de novembro de 1998, somente poderá utilizar o crédiío a ser descontado 
naforma do art. 3%na proporgáo das receitas efetivamente recébidas. 

Art. 8 S A contribuigáo incidente na hipótese de contratos, com prazo de 
execugáo superior a 1 (um) ano, de construgáo por empreitada ou deforneci- 
mento, a prego predeterminado, de bens ou servigos a serem produzidos, será 
calculada sobre a receita apurada de acordo com os critérios de reconheci- 
mento adotados pela legislagáo do imposto de renda, previstos para a espécie 
de operagáo. 

Parágrafo único. O crédito a ser descontado naforma do art. 3-somente 
poderá ser utilizado na proporgáo das receitas reconhecidas nos termos do 
caput. 
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Art. 9 5 A empresa comercial exportadora que houver adquirido merca- 
dorias de outra pessoa jurídica, com o fim específico de exportagáo para o 
exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
emissáo da nota fiscalpela vendedora, náo comprovar o seu embarque para o 
exterior, ficará sujeita ao pagamento de todos os impostos e contribuicoes que 
deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora 
e multa, de mora ou de ofício, calculados naforma da legislagáo que rege a 
cobranca do tributo náo pago. 

Art. 10. Permanecem sujeitas as normas da legislagáo da COFINS, vi- 
gentes anteriormente a esta Lei, nao se Ihes aplicando as disposigdes dos arts. 
ra8 s : 

I - as pessoas jurídicas referidas nos §§6% 8 3 e 9-do art. 3 s da Lei n- 
9. 71 8, de 1 998, e na Lei n°- 7.102, de 20 de junho de 1 983; 

II - as pessoas jurídicas tríbutadas pelo imposto de renda com base no 
lucro presumido ou arbitrado; 

UI - as pessoas jurídicas optantespelo SIMPLES; 

IV~as pessoas jurídicas imunes a impostos; 

V - os órgáos públicos, as autarquias e fundagdes públicas federais, es- 
taduais e municipais, e as fundagdes cuja criagáo tenha sido autorizada por 
lei, referidas no art. 61 'do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitórias 
da Constituigáo; 

VI - sociedades cooperativas, exceto as de produgáo agropecuárm, sem 
prejuizo das dedugóes de que trata o art. 15 da Medida Provisória n s 2.158- 
35, de 24 de agosto de 2001, e o art. 17 da Lei n- 10.684, de 30 de maio 
de 2003, náo se lh.es aplicando as disposigoes do § 7° do art. 3 das Leis 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
eas de consumo; (Redagáo da Lei n- 10.865/04) 

Vn~as receitas decorrentes das operagdes: 

a) referídas no inciso W do § 3 e do art. 1 s ; 

b) sujeitas á substituigáo tríbutária da COFINS; 

c) referidas no art. 5 £ daLein° 9.716, de26 de novembro de 1998; 

VHl - as receitas decorrentes de prestagáo de servigos de telecomunicagoes; 

LX- as receitas decorrentes de venda dejornais eperíódicos e deprestagáo 
de servigos das empresas jornalísticas e de radiodifusáo sonora e de sons e 
imagens; (Redagáo daLei n- 10.865/04) 

X- as receitas submetidas ao regime especial de tributagáo previsto no 
art. 47 da Lei n 2 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 

XI - as receitas relativas a contratos firmados anteríormente a 31 de 
outubro de 2003: 
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a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de 
consórcios de bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central; 

b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construcáo por empreitada ou 
defornecimento, a preco predeterminado, de bens ou servicos; 

c) de construcao por empreitada ou de fornecimento, a preco predeter- 
minado, de bens ou servicos contratados com pessoajurídica de direito públi- 
co, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, bem 
como os contratos posteriormentefirmados decorrentes depropostas apresen- 
tadas, em processo licitatório, até aquela data; 

XII - as receitas decorrentes de prestacáo de servicos de transporte coleti- 
vo rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros; 

XIII - as receitas decorrentes de servigos: (Redacáo da Lei n- 10.865/04) 

a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, 
de fisioterapia e de fonoaudiologia, e láboratório de anatomia patológica, 
citológica ou de análises clínicas; e (Redacáo da Lei n- 10.865/04) 

b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e 
de banco de sangue; (Redacáo da Lei n- 10.865/04) 

XIV - as receitas decorrentes de prestacáo de servicos de educagáo infan- 
til, ensinos fundamental e médio e educacáo superior. 

XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas 
pessoas jurídicas referidas no art. 15 do Decreto-lei n 2 1.455, de 7 de abril de 
1976; (Redacáo daLei n s 10.865/04) 

XVI- as receitas decorrentes de prestacáo de servigo de transporte coletivo 
de passageiros, efetuado por empresas regulares de Imhas aéreas domésticas, 
e as decorrentes daprestagáo deservigo de transporte depessóaspor empresas 
de táxi aéreo; (Redagáo daLein-10. 865/04) 

XVII- as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes da edigáo 
de periódicos e de informagoes neles contidas, que sejamjrelativas aos assi- 
nantes dos servigos públicos de telefonia; (Redagao daLei n s 10.865/04) 

XVIII - as receitas decorrentes de prestagáo de servigos com aeronaves de 
uso agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); (Redagáo da 
Lein s 10.865/04) 

XLX- as receitas decorrentes de prestagáo de servigos das empresas de call 
center, telemarketing, telecobranga e de teleatendimento em geral; (Redagáo 
daLein 0 - 10.865/04) 

XX- as receitas decorrentes da execugáo por administragáo, empreitada 
ou subempreitada, de obras de construgáo civil, até 31 de dezembro de 2006; 
(Redagáo da Lei n* 10.865/04) 



Contribui<;áo Social sobre o Faturamento (Cofins) 315 



XXI - as receitas aufeñdas por parques temáticos, e as decorrentes de 
servicos de hotelaria e de organizacáo de feiras e eventos, conforme definido 
em ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e do Turismo. (Redagáo da Lei 
n°- 10.865/04)" 

Resumo: 

a) Empresas tríbutadas com base no lucro real 



Para determinacáo do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base 
de cálculo apurada conforme o disposto no art. I 2 , a alíquota de 7,6% 
(sete inteiros e seis décimos por cento). 



Empresas tributadas 
pelo Lucro Real 

V : j 



b) Demais empresas e outras entidades 

Continuam sujeitas ao regime anterior, ou seja, cumulativo da COFINS 
(com alíquota de 3%, sem direito a quaisquer créditos), as empresas tribu- 
tadas pelo lucro presumido ou arbitrado, as optantes pelo Simples Federal, 
as pessoas jurídicas imunes a impostos, os órgáos públicos e suas autarquias 
efundagoes, as cooperativas, as receitas decorrentes de cobranca monofásica 
e substituicao tríbutária, as empresas de telecomunicacoes, jornalísticas, de 
radiodifusáo, instituigóes financeiras, vigiláncia e transporte de valores. 



COFINS NAO 

CUMULATIVO 

7.6% 



Empreas tributadas 
pelo Lucro Presumido e 
Arbitrado optantes pelo 
Simples Federal 



COFINS 

S/FATURAMENTO 
3% 



13.4.1 DACON - Demonstrativo de Apuragáo de Contribuigdes Sociais 

A Secretaria de Receita Federal instituiu o Demonstrativo de Apuragáo de 
Contribuicoes Sociais CDacon), que, de acordo com a disposi^áo da Instrucáo 
Normativa SRF 387, de 20 de janeiro de 2004, deve ser entregue pelas pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real. 
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O documento refere-se á apuracáo da contribuicáo para o PlS/Pasep náo 
cumulativa e da contribuicáo para o financiamento da seguridade social (Cofins) 
náo cumulativa. 

O Dacon é semelhante ao Lalur, visto que o contribuinte deverá manter o 
controle de todas as operacoes que influenciem a apuracáo do valor devido das 
contribuicoes e dos respectivos créditos a serem descontados, deduzidos, com- 
pensados ou ressarcidos. 



Testes 

1. Com base nas informaQoes disponíveis, calcule e assinale a alternativa corres- 
pondente á provisáo para a Cofins do més de maio de 2007. 



Receitas brutas da empresa Júnior Ltda. em maio de 2007 


$ 


Vendas de mercadorias para o mercado nacional 


1.100.000 


Receitas com prestacao de servicos - clientes nacionais 


300.000 


Receitas com prestacáo de servicos clientes no exterior, com ingres- 
so de divisas para o país 


100.000 


Total das receitas brutas 


1.500.000 






DEDUgÓES DAS RECEnAS BRUTAS 




Vendas canceladas e devolucoes 


30.000 


Descontos incondicionais 


10.000 


Imposto sobre produtos industrializados 


200.000 


Imposto sobre circula?áo de mercadorias 


150.000 


Imposto sobre servigos 


9.000 


Total das deducoes das receitas brutas 


399.000 






Total das receitas Kquidas 


1.101.000 






Receitas financeiras 


20.000 


Receitas operacionais decorrentes de ganho de equivaléncia patrimo- 
nial na avaliagáo de investimentos em participa^ñes societárias em 
controladas 


70.000 


Receitas náo operacionais decorrentes da venda de ativos imobilizados 


40.000 
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a) 


$ 33.000; 


b) 


$ 30.000; 


0 


$ 35.400; 


d) 


$ 40.000; 


e) 


$ 34.500. 



Resposta: Alternativa 

2. Assinaie a(s) alternativaCs) correspondente(s) á(s) entidade(s) desobrigada(s) 
do recolhimento da Cofíns: 

a) as instituicoes fínanceiras; 

b) as entidades benefícentes de assisténcia social que cumprem os quesitos 
estabelecidos em Lei para o enquadramento como entidade fíiantrópica; 

c) as construtoras; 

d) as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) que op- 
tarem peio sistema integrado de pagamento de impostos e contribuicóes 
(Simples), no período em que fícarem submetidas ao regime simplificado; 

e) as entidades benefícentes de assisténcia social, mesmo que náo cumpram 
os quesitos estabelécidos em Lei para o enquadramento como entidade 
filantrópica; 

f) as sociedades cooperativas de consumo, com observáncia do disposto na 
legislacáo própria, cujo objetivo é a compra e o fornecimento de bens aos 
consumidores. 

Resposta: alternativas 

3. Pode-se afirmar em relaclo á base de cálculo da Cofins (pode haver mais de 
uma aitemativa correta); 

a) pode ser excluído o Imposto sobre Operacóes relativas á Circulacáo de 
Mercadorias e sobre as Prestacóes de Servicos de Transporte Interesta- 
dual e Intermunicipal e de Comunicacóes (ICMS), quando cobrado pelo 
vendedor dos bens ou prestador dos servicos na condicáo de substituto 
tributário; 

b) nao pode ser excluído o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
nas empresas contribuintes desse imposto, quando destacado em separa- 
do no documento fiscal; 

c) fazem parte da base de cálculo os lucros e dividendos recebidos ou 
a receber em decorréncia de mvestimentos em participa^Óes societá- 
rias avaliados pelo custo de aquisicáo, que tenham sido contabilizados 
como receitas; 
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d) náo integram a base de cálculo as receítas com a exportacáo de mercado- 
rias paxa o exterior; 

e) a base de cálculo da contribuicao é o faturamento mensal, assim consi- 
derada a receita bruta das vendas de mercadorias e de servicos de qual- 
quer natureza, sendo irrelevante a atividade e a classificagáo contábil 
das receitas. 

Resposta: alternativas 

Assinale a aiternativa incorreta: 

a) nas transacoes de cámbio, será considerada receita bruta: a diferenca bru- 
ta positiva entre o preco de venda e o de compra da moeda estrangeira; 

b) nas revendas de automóveis, a base de cálculo da Cofins é a diferen^a 
entre o preco pago pelo carro e o de venda ao consumidor final; 

c) os resultados positivos dos ajustes diários ocorridos no més nas opera^des 
no mercado futuro nao integram a base de cálculo da Cofins; 

d) uma construtora de obras civis que faturou um servico em janeiro de 
2007, mas recebeu apenas em maio, passa a ser devedora da Cofíns so- 
mente em maio; 

e) as receitas financeiras integram a base de cálculo da Cofíns. 



Resposta: alternativa 
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14.1 Origens do PlS/Pasep 

A contribuicao para o Programa de Integracáo Social (PIS) foi criada pela Lei 
Complementar n 2 7, de 7 de setembro de 1970. A contribuicáo para o Programa 
de Formacáo do Património do Servidor Público (Pasep), por sua vez, foi criada 
pela Lei Complementar n s 8, de 3 de dezembro de 1970. 

Conforme o art. 2- da Lei n a 9.715/98, a contribuigáo para o PlS/Pasep será 
apurada mensalmente pelas: 

a pessoas jurídicas de direíto privado e as que Ihes sáo equiparadas pela 
legislacáo do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as so- 
ciedades de economia mista e suas subsidiárias; 

• entidades sem fins lucrativos discriminadas no art. 13 da Medida Provi- 
sória n 9 2.037; e 

° pessoas jurídicas de direito público interno. 



14.2 Modalidades de contribuicao e alíquotas 



Sáo modalidades de contribuicáo, as quais estáo diretamente vinculadas á 
atividade operacional da pessoa jurídica: 
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0 1- PIS/Pasep sobre o faturamento mensal, cuja alíquota é de 1,65% para 
as empresas tributadas pelo lucro real; 

• 2- PlS/Pasep sobre o faturamento mensal, cuja alíquota é de 0,65% para 
as empresas tributadas pelo lucro presumido; e 

• 3 a PlS/Pasep sobre a folha de pagamento, cuja alíquota é de 1%. 



Empresas tributadas pelo 
Lucro Real 



Empresas tributadas pelo 
Lucro Presumido 



Templos, condomínios, 
partídos políticos, 
entidades sem fins 
lucratívos 



PlS/Pasep 
náo cumulatívo 
1,65% 



PlS/Pasep 
faturamento 
0,65% 



t. 



PlS/Pasep 
sobre a folha de 
pagamento 1% 



14.3 PlS/Pasep sobre o faturamento mensal - cbntribirintes e 
base de cálculo 

14.3.1 Contríbuintes 

Sáo contribuintes com base no faturamento mensal as pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, de acordo com o art. 2- da Lei n 9 9.718/98. 

As entidades fechadas e abertas de previdéncia complementar sao contri- 
buintes do PlS/Pasep nessa modalidade de incidénda, sendo irrelevante a forma 
de sua constituigao. 

As entidades submetidas aos regünes de liquidacao extrajudicial e de falén- 
cia, em relacao ás operacoes praticadas durante o períodp em que perdurarem 
os procedimentos para a realizacáo de seu atívo e o pagamento do passivo, sujei- 
tam-se também ás mencionadas disposigoes. 
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14.3.2 Base de cálculo 

Os contribuintes tributados pelo lucro real devem calcular e recolher men- 
salmente o tributo calculado mediante a aplicacao da alíquota de 1,65% sobre o 
faturamento, que corresponde á receita bruta da pessoa jurídica. 

Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas, sendo irre- 
levantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificacáo contábil adotada 
para as receitas. 

Nas operacoes no mercado futuro, será considerado receita bruta o resultado 
positivo dos ajustes diários ocorridos no més. 

Nas transacoes de cámbio, será considerada receita bruta a diferenca bruta 
positiva entre o preco de venda e o de compra da moeda estrangeira. Á diferenca 
negativa nao poderá ser utilizada para a deducáo da base de cálculo dessas con- 
íribuicóes. 

Nas aquisicóes de direitos creditórios, resultantes de vendas mercantis a pra- 
zo ou de prestacáo de servicos, efetuadas por empresas de fomento comercial 
(factoring), a receita bruta corresponde á diferenca verificada entre o valor de 
aquisicao e o valor de face do título ou direito creditório adquirido, 

A pessoa jurídica que tenha como objeto social, declarado em seus atos cons- 
titutivos, a compra e venda de veículos automotores deve apurar o valor da base 
de cálculo nas operacSes de venda de veículos usados adquiridos para revenda, in- 
clusive quando recebidos como parte do pagamento do preco de venda de veículos 
novos ou usados, segundo o regime aplicável ás operacóes de consignacáo. 

Na determinacao dessa base de cáiculo, será computada a diferenga entre 
o valor pelo qual o veículo usado houver sido ahenado, constante da nota fiscal 
de venda, e o seu custo de aquisicáo, constante da nota fiscal de entrada, sendo 
que o custo de aquisicáo de veículo usado, nas mencionadas operacoes, é o preco 
ajustado entré as partes. 

14.3.3 ExclusÓes e deducdes gerais a base de cálculo 

Para efeito de apura?áo da base de cáiculo do PlS/Pasep sobre o faturamento 
mensal, podem ser excluídos ou deduzidos da receita bruta, quando a tenham 
integrado, os seguintes valores: 

• das vendas canceladas e das devolucóes de vendas. As devolugóes de 
vendas que resultem na anulacáo de valores registrados como receita 
bruta em més anterior poderáo ser deduzidas das receitas auferidas no 
próprio més da devolucáo; 

• dos descontos incondicionais concedidos, assim considerados aqueles 
constantes na nota fiscal de venda de bens ou na fatura de prestacáo 
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de servicos e que náo dependam de evento posterior á emissáo desses 
documentos; 

0 do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) destacado nas notas 
fiscais de bens, no caso de contribuintes desse imposto; 

• do Imposto sobre Operagóes relativas á Circulacáo de Mercadorias e so- 
bre Prestacoes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicacáo (ICMS), quando destacado em nota fiscal e cobrado 
pelo vendedor dos bens ou prestador dos servicos na condicáo de substi- 
tuto tríbutário, como ocorre com automóveis e refrigerantes; 

• das reversóes de provisóes operacionais; 

9 das recuperacóes de créditos baixados como perda, limitados aos valores 
efetivamente baixados, que náo representem entrada de novas receitas; 

8 dos resultados positivos - lucro - obtidos em decorréncia de avalia^áo 
de investimentos em participagóes societárias pelo método da equiva- 
léncia patrimonial - valor do património líquido; 

• dos lucros e dividendos recebidos ou a receber em decorréncia de inves- 
timentos em participagoes societárias avaliados pelo custo de aquisÍQáo, 
que tenham sido contabilizados como receitas, inclusive os derivados de 
empreendimento objeto de Sociedade em Conta de Participacáo (SCP); 

• das receitas decorrentes das vendas de itens do ativo permanente. 



14.4 Náo cumulatividade da contribuicáo para o PlS/Pasep 

A Medida Provisória n s 66, de 29 de agosto de 2002, publicada no Diário 
Oficial da Uniao de 30 de agosto de 2002, retifícada no Diáño Oficial de 3 de se- 
tembro de 2002, dispóe sobre a náo-cumulatividade na cobranca da contribuicáo 
para os Programas de Integra^áo Social (PIS) e de Formacao do Património do 
Servidor Público (Pasep). 

O art. 3 fi da Medida Provisória menciona que, do valor apurado na forma do 
art. 2 e da Lei n 2 9.718/98, a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados 
em rela^áo a: 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em rela^áo ás mercadorias e 

aos produtos referidos nos incisos III e IV do § 3- do art. I 2 ; 

II - bens e servicos utilizados como insumo na fabricacáo de produtos 

destinados á venda ou na presta^áo de servicos, inclusive combustí- 
veis e lubrificantes; 

III - energia elétrica consunrida nos estabelecimentos da pessoa jurídíca; 

IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurí- 

dica^ utüizados nas atividades da empresa; 
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V - despesas fínanceiras decorrentes de empréstímos e ñnanciamentos 
de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pa- 
gamento de Impostos e Contribuicoes das Microempresas e das Em- 
presas de Pequena Porte (Simples); 

VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utüizacáo na fabrica<;áo 

de produtos destinados á venda, bem assim a outros bens incorpora- 
dos ao ativo imobilizado; 

VII - edificacóes e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, 

inclusive de máo de obra, tenha sido suportado pela locatária; 

VIII - bens recebidos em devolucáo, cuja receita de venda tenha integrado 

faturamento do més ou de més anterior, e tributada conforme o dis- 
posto nesta Medida Provisória. 

§ l 2 O crédito será determinado mediante a aplicacao da alíquota pre- 
vista no art. 2- sobre o valor: 

I - dos itens mencionados nos incisos I e II, adquiridos no més; 

II - dos itens mencionados nos incisos III a V incorridos no més; 

III - dos encargos de depreciacáo e amortizacáo dos bens mencionados 

nos incisos VI e VIII, incorridos no més; 

IV - dos bens mencionados no inciso VIII, devolvidos no més. 

§ 2 a Náo dará direito a crédito o valor de máo de obra paga a pessoa 
física. 

§ 3 9 O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relacáo: 

I - aos bens e servicos adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no 

País; 

II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa 

jurídica domiciliada no País; 

III - aos bens e servicos adquiridos e aos custos e despesas incorridos 

a partir do més em que se iniciar a aplicacáo do disposto nesta 
Medida Provisória. 

§ 4 fl O crédito náo aproveitado em deteirninado més poderá sé-lo nos 
meses subsequentes. 

§ 5 2 Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma 
deste artigo, as pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem 
animal ou vegetal classificadas nos capítulos 2 a 4, 8 a 11, e nos códigos 
0504.00, 07.10, 07.12 a 07.14, 17.07 a 15.13, 15.17 e 2209.00.00, todos 
da Nomenclatura comum do Mercosul, destinados á alimentacáo humana 
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ou animal, poderáo deduzir da contiibuicáo para o PlS/Pasep, devida em 
cada período de apuragáo, crédito presumido, calculado sobre o valor 
dos bens e servicos referidos no inciso Il.do caput, adquiridos, no mesmo 
período, de pessoas físicas residentes no País. 

§ 6° Relativamente ao crédito presumido referido no § 5 B : 

I - seu montante será determinado mediante aplicacáo, sobre o valor 
das mencionadas aquisicpes, de alíquota correspondente a.setenta 
por cento daquela constante do art. 2 e ; 

Il-valor das aquisicóes náo poderá ser superíor ao que vier a ser 
fixado, por espécie de bem ou servico, pela Secretaria da Receita 
Federal. 

A Lei n 2 10.637, de 30 de dezembro de 2002, que instituíu a nao-eumula- 
tividade da referida contribuicáo, mantém a mesma disposicao, nos seguintes 
termos: 

Art. 5 a A contribuicáo para o PlS/Pasep náo incidirá sobre as receitas 
decorrentes das operacoes de: 

I - exportacáo de mercadorias para o exterior; 

II - prestacáo de servicps para pessoa física ou jurídica domiciliada no 
exterior, com pagamento em moeda conversível; 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportacáo. 

§ l 2 Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá uti- 
lizar o crédito apurado na forma do art. 3 e para fins de: 

I - deducáo do valor da contribuicao a recolher, decorrénte das demais 
operacpes no mercado intemo; 

II - compensacáo com débitos próprios, vencidos ou vincendos, rela- 
tivos a tributos e contribuicóes adrmnistrados pela Secretaria da Receita 
Federal (SRFJ, observada a legislagao específica aplicável á matéria. 

§ 2 S A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, 
náo conseguir utüizar o crédito por qualquer das formas previstas no § l s , 
poderá soücitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislacáo 
específica apücável á matéria. 

Tendo em vista o disposto no § 2- do art. 27 da Lei n- 10.865, de 30 de abril 
de 2004, o Decreto n 2 5.442, de 9 de maio de 2005, em seu art. l s : Ficam re- 
duzidas a zero as alíquotas da Contribuicáo para o PlS/Pasep e da Contribuicáo 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre as receitas 
financeiras, inclusive decorrentes de operacoes realizadas para fins de hedge, au- 
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feridas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidéncia náo-cumulatíva 
das referidas contribuicoes. 

Parágrafo único. O disposto no caput: 

I - náo se aplica aos juros sobre o capital próprio; 

II - aplica-se ás pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas re- 
ceitas submetidas ao regime de incidéncia náo cumulativa da Contribuicáo 
para o PlS/Pasep e da Cofins. 

14.5 Contribuintes do PlS/Pasep com base na folha de pagamento 

14.5.1 Contríbuintes 

A contribuicáo ao PIS, calculada sobre a folha de pagamento mensal, é de- 
vida pelas entidades sem fins lucrativos, inclusive as fundacoes definidas como 
empregadoras pela legislacáo trabalbista, tais como: 

• templos de qualquer natureza; 

• partidos políticos; 

8 entidades de caráter filantrópico, religioso, recreativo, cultural, científi- 
co e as associacoes que preencham as condicoes e requisitos legais; 

• condomínios de proprietários de imóveis residenciais e comerciais que 
possuem empregados; 

• Organizacáo das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as organizacoes esta- 
duais de cooperativas, em relacáo ás operacoes praticadas com coope- 
rados; 

• mstituicoes de educacáo e de assisténcia social que náo realizem, ha- 
bitualmente, venda de bens e servicos e que preencham as condicoes e 
requisitos legais; 

• sindicatos, federacoes e confederacóes; 

• servi^os sociais autonomos, criados ou autorizados por lei; 
° conselhos de fiscalizagáo de profissoes regulamentadas; 

• fundacoes de direito privado. 

14.5.2 Alíquota e base de cálculo 

O cálculo da contribuicáo será feito mediante a aplicacáo do percentual de 
1% sobre o total da folha de pagamento mensal dos seus empregados, assim 
entendidos os rendimentos do trabalho assalariado de qualquer natureza, tais 
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como salários, gratificacdes, prémios, ajudas de custo, comissoes, quinquénios, 
13 9 salário, férias etc. 

Observe-se que a quitacáo do 13 2 salário ocorre somente no més de dezem- 
bro ou no més em que houver rescisao de contrato de trabalho. Portanto, o paga- 
mento da primeira parceía do 13 2 salário náo integra a base de cálculo do PIS/ 
Pasep - Folha de Pagamento. As entidades sem fins lucrativos que náo tiverem 
empregados estao desobrigadas do recolhimento da contribuicáo ao PlS/Pasep. 

14.5.3 Exemplo de cálculo e contabilizacao do PlS/Pasep sobre a 
folha de pagamento 

Para exemplificar o recolhimento do PlS/Pasep - Folha de Pagamento, supoe- 
se uma entidade de caráter filantrópico cuja folha de pagamento dos funcioná- 
rios, no més de janeiro de 2003, tenha tido o valor bruto de $ 64.000. A contri- 
buicáo para o PlS/Pasep seria efetuada da seguinte maneira: 



$ 64.000 x 1% = $ 640 




Contabilizacáo 
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Testes 

1 . Com base nas informacoes disponíveis, calcule e assinale a alternativa corres- 
pondente á provisáo para a contribuigao para o PlS/Pasep sobre a folha de 
pagamento. 

O Clube Recreativo Descansados do Brás elaborou a folha de pagamento dos 
funcionários do més de fevereiro de 2007, no valor bruto de $ 46.000. 

a) $460; ; 

b) $ 46; 
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c) $920; 

d) $ 92; 

e) nenhuma das anteriores. 
Resposta: alternatíva 

2. Assinale a(s) alternativa(s) correta(s): 

a) o fato gerador do PlS/Pasep é a obtencáo de receita pela pessoa jurídica 
de direito privado e a folha de salários das entidades sem ñns lucrativos; 

b) as pessoas jurídicas optantes pelo regime de tributacáo do Imposto de 
Renda com base no lucro presumido náo poderáo adotar o regime de 
caixa para fíns da incidéncia do PlS/Pasep; 

c) na base de cálculo do PlS/Pasep das organizacoes com fíns lucrativos, 
compreende-se como receita a totalidade das receitas auferidas, indepen- 
dentemente da atividade exercida pela pessoa jurídica e da classificacáo 
contábil adotada para sua escrituracao; 

d) para efeito de apuracáo da base de cálculo do PlS/Pasep sobre o fatura- 
mento, náo podemser excluídos ou deduzidos da receita bruta, quando 
a tenham integrado, os'valores das vendas canceladas, dos descontos in- 
condicionais concedidos e do Imppsto sobre Produtos Industrializados. 

Resposta: alternativas 

3. Assinale a aiternativa correta: 

a) as entidades sem fins lucrativos que náo tiverem empregados estáo obri- 
gadas ao recolhimento da contribuigáo ao PlS/Pasep; 

b) as gratificacoes, prémios, ajudas de custo, comissoes, quinquénios, 13 a 
salário, férias etc. pagos aos funcionários de um sindicato náo integram a 
base de cálculo do PIS sobre a folha de pagamento; 

c) em uma instituigao de assisténcia social que náo realiza, habitualmente, 
venda de bens e servicos, o cálculo da contribuicáo para o PlS/Pasep será 
feito mediante a aplicacáo do percentual de 1% - um por cento - sobre 
o total da folha de pagamento mensal de seus émpregados, assim enten- 
didos os rendimentos do trabalho assalariado de qualquer natureza, tais 
como salários, gratificacóes, prémios, ajudas de custo, comissoes, quin- 
quénios, 13 9 salário, férias etc; 

d) nenhuma das anteriores. 
Resposta: alternativa 
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Teste que constou em concurso público para Contador Júnior da Petrobras. 

4. Julgue os itens a seguir, acerca do PlS/Pasep e da Cofins e assinale as alterna- 
tivas corretas: 

a) Alteracáo na legislacao em 1998 trouxe a elevacáo da alíquota combina- 
da do PlS/Pasep e da Cofíns; 

b) As receitas fínanceiras entram na base de cálcuio do PlS/Pasep e da 
Cofins; 

c) As despesas fínanceiras entram na base de cálculo do PlS/Pasep e da 
Cofins; 

d) As receitas tributadas pelo ünposto sobre servico sáo isentas do PlS/Pasep 
e da Cofíns; 

e) PlS/Pasep e Cofins incidem sobre a receita de alienagáo de ativo perma- 
nente. 

Resposta: alternativas 




15.1 Importáncia da contabilidade 

As empresas modernas, bem gerenciadas e que dispóem de um mínimo de 
estrutura, sabem da importáncia de se contar com adequado sistema de contabi- 
Hdade e de controles internos. 

A Contabilidade é a base, como ressaltado pela Lei n s 6.404/76 - a Lei das 
Sociedades por Acoes para a apuracáo do resultado contábil do exercício. Tanto 
a legislacáo comercial como a tributária sáo unánimes em ressaltar, em diversas 
oportunidades, a necessidade da observáncia dos princípios e normas contábeis 
para o registro e controle das atívidades empresariais, bem como para a apuracáo 
do resultado do exercício com base na aplicacáo dos prinrípios fundamentais de 
cóntabilidade. 

Como consequéncia da escrituracáo contábil, surge a fígura do resultado do 
exercício - o lucro ou o prejuízo do período. No caso da obtencáo de um resul- 
tado positivo, nasce, quase sempre, para as pessoas jurídícas, a obrigatoriedade 
do reconhecimento contábñ e posterior pagamento dos chamados tributos di- 
retos - Imposto de Renda e Contribuicao Social, como já estudado neste livro. 

Portanto, como consequéncia, para o pagamento do Imposto de Renda, de- 
vem as empresas observar, em sua escrituracáo contábil, todos os pré-requisitos 
da legislacáo tributária e físcal, o que compreende um conjunto de normas, pro- 
cedimentos, livros contábeis, físcais, societários etc. também já estudados em 
capítulos anteriores. 
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15.2 Conceito e exemplo de apuracáo do lucro real - 
ou lucro tributável 

Para efeitos fiscais, no entanto, o.lucro contábil de determinado período pode 
ser diferente do lucro válido para efeitos tributários. A tributacao do Imposto de 
Renda e.contribuicáo social tem como base o conceito de lucro real, definido da 
seguinte maneira pelo Regulamento do Imposto de Renda. 

"Lucro reál é o lucro líquido do exercício, ajustado pelas adicpes, exclu- 
sdes ou compensagoes prescritas ou autorizadas pela legislagáo tríbutária." 

Dessa maneira, de acordo com a legislacáo tributária, parte-se do lucro líqui- 
do apurado pela contabiíidade, para a determinacáo do montante do lucro real, 
adicionando e deduzindo do lucro líquido do exercício os valores mencionados 
a seguir: 

ADICIONANDO 

* os custos, despesas, encargos, perdas, provisoes, participacoes e quais- 
quer outros valores deduzidos pela Contabüidade na apuracáo do lucro 
líquido contábil, mas que náo sejam aceitos pela legislacáo tributária 
como dedutíveis, para determinar o lucro real, tais como: 

a) gastos contabilizados com inobserváncia das disposicoes legais; 

b) prejuízo decorrente da avaliaeáo de investimentos em coligadas ou 
controladas, com base no patrimómo líquido destas, ou seja, com a 
utilizacáo do método conhecido como equivaléncia patrimonial - ou 
equity method; 

c) excesso de depreciacao contabilizada no período, mas já deduzida 
em exercícios anteriores, referente a incentivos fiscais da deprecia- 
cáo aceíerada; 

d) constituicáo contábil de provisoes náo dedutíveis - ou náo aceitas 
pelo fisco, como redutoras do lucro contábil. Exemplos: garantia de 
produtos, contingéncias, provisáo para créditos de liquida^áo duvi- 
dosa, desvalorízacao dos estoques etc. 

' os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores náo 
incluídos na apuracáo do lucro Iíquido que, de acordo com a legisla- 
gao tributária, devam ser computados na determinacáo do lucro real, 
tais como: 

a) realizacáo da reserva de reavaliacáo; 

b) quantias oriundas de quaisquer fundos ainda náo tributados para 
aumento de capital social; 
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e) ágio recebido por sociedades que náo revistam a forma de socieda- 
des por acoes; 

f) lucro inflacionário realizado. 

8 os encargos de depreciacáo apropriados contabümente, correspondentes 
ao bem já integralmente depreciado em virtude de gozo de incentivos 
físcais previstos na legislacáo tributária. 

DEDUZDMDO 

• os valores cuja deducáo seja autorizada pela legislacáo tributária e que 
náo tenham sido computados na apuracáo do lucro Iíquido do exercício, 
tais como: 

a) depreciacáo acelerada incentivada; 

b) exaustáo mineral calculada sobre a receita bruta a título de incentivo 
fiscal. 

' os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos 
na apuracáo do lucro líquido que, de acordo com a legislacáo tributária, 
náo sejam computadds.no lucro real, tais como: 

a) lucro na exportacáo de manufaturados amparada por Programa 
Befiex; 

b) lucro decorrente da avaliacáo de investimentos em coligadas ou con- 
troladas, com base no património h'quido destas - equivaléncia pa- 
trimonial e lucros e dividendos auferidos nos demais investimentos 
em participacoes societárias; 

c) lucro inflacionário náo realizado. 
a os prejuízos de exercícios anteriores. 

Exemplifícando 

A Figueiredo Gomes Ind. Com. Ltda. encerrou suas demonstra^oes contábeis 
em 31-12-Xl, tendo apurado um lucro, de acordo com a escritura?áo contábil, de 
$ 500.000, antes da constituicáo da provisáo para o Imposto de Renda e contri- 
buicáo social. 

Ao apurar o lucro real, básico para os cálculos da provisáo para o Imposto 
de Renda e contribuigáo social, o contador responsável levou em consideracáo as 
seguintes informacoes relevantes: 
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• Havia um saldo acumulado de prejuízo fiscal, de anos anteriores, no 
montante de $ 80.000, que a empresa poderia aproveitar em 31-12-Xl 
nos Iimites fixados. 

• Para atender aos corretos princípios contábeis, após discussáo com a 
diretoria e com os auditores independentes, o contador provisionou o 
montante de $ 100.000, para cumprir uma contingéncia trabalhista com 
funcionários antigos, apesar de o contador saber que tal provisáo nao é 
aceita como dedutível pelo físco. 

° A empresa goza do benefício físcal da depreciagáo acelerada do imobili- 
zado produtivo. Em decorréncia, o contador apurou o total de $ 40.000 
que poderia deduzir do lucro contábil para apuracáo do lucro real, ape- 
sar de esse valor náo ter sido contabilizado como custo ou despesa do 
exercício de XI. 

• Outras ocorréncias durante o exercício de XI: 

a) a empresa recebeu dividendos, no montante de $ 5.000, referente a 
participacoes societárias em outras empresas avaliadas pelo método 
do custo; 

b) houve o registro contábii de receitas, no montante de $ 30.000 como 
resultado favorável na participacáo societária em uma controlada, 
avaliada pelo método da equivaléncia patrimonial; 

c) houve uma realizacáo da Reserva de ReavaliaQáo do Ativo, no mon- 
tante de $ 20.000; 

d) os diretores efetuaram gastos no total de $ 10.000, para os quais 
náo obtiveram comprovantes físcais. Apesar de tais gastos serem 
necessários ás atividades, na opiniáo dos diretores, o contador, por 
precaucáo e para evitar autuagoes, com o acréscimo de multas, con- 
siderou-os como náo dedutíveis para fins tributários, mesmo tendo 
contabilizado normalmente como Despesas Diversas da diretoria. 

Supondo uma carga tributária de 34% com o Imposto de'Renda e contribui- 
cáo social, o lucro real, bem como o valor das provisoes para os mencionados, 
seriam apurados e demonstrados como segue: 
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. : ■ ' ■■'•■'■• ::",.■■■•■'.■." . '^i-^/- ■ "aS:- 




Lucro coní.iiiíí erri 31-12-Xl, apurado de acordo corii a aplicacao do;. 
printípiosíñindamentais de cpntabilídade, antes da provisáo pará o' Im- 
posio dc Reucla v. Contribuicáo tSocial 


.'.»00.000 




•;.••:. • :, • •••-;.;•.•• 


'ÁDigóEs^;- 




Provisao para contingéncia trabaihísfa, contabilizada, más nao dedutível 
parafins de apirra<>» do lucr > le d<. éíceii mo 


100.000 


Reyersáo pela realizacao da Reseiva:de Reaváliacáo do Impbüizado , 


20.000 


Gastos da diretona sem comprqvántes fiscais;.contabilizádos como des- 
pesas da diretqtia e oferecidos a rributacáo- ■"■,.;■;•_ ■,'■'... ,,-.',;: . .; ■ 


10.000 


Total:das;adícoes ao lucio cotttábtl. |>ant apuracao do lücro real ■■■'■ 


130:000 






EXGtySÓES 




Resültado favorável,- receitás ua participacáo sortVtáiia o.m coatrolada 
avaliáda ¡ ela <> .imi'f rt' ia pütrimotiial 


/i^.Xi::^: .'.:- : .í 

30.000 


Incenttvos fiscais - Depreciacáo acelerada mcendvada '~¿. \" - 


- 0.000 


Di'i»K ndos recebidos de outras empresas, ¡pfercní. s a párácípacpes so- 
,cierar_as peiu jue'ouo qo cns'o , 


r" Añfl 

b.OÜO 


■ - : Total 'das' excíüsoe's "ao lucro corilábil , paf á- apuracáo do hicro real ■ 


75.000 






- i.itcro rc ,il d<> cxcrcício lucro cóñlábi.|.(+'_i ,kdiieó.es (--)-ménds:.excIusoes 


555.000 


Menos:= t ud i cuTuI-to d p* \uíz<. fi> a. d vli ios ar riores 


'80.000 


J.ticro tc.'il, api>;; ;¡ comprt.snc.io do pt.'jtuzos iiscai.s ;, :,.;-., - - " : 


475.000 


Próvisáp pafa Imposto dc. Koncla c- cofitril.uiicáo soctal ..-1% -■ ■ 


161.500 


: : — :■- — - — r- :■-.- ,— — : _.„,-.-.,—- -, — 




I.ucro contábil apósa contabilizacáoida provisao para q Imposto de •Re.n- 
da e Contribuicáo Social = $ 500:000 menqs $ 161.500 


338.500 



mimiimimmsm'4 - : . _ .•Z__5S__S-ST — <¡¡SE ' ± 7 .í2-k- 



Observa^áo sobre a compensa^áo de prejuízos físcais: 

Para fíns de determinacao do lucro real, o lucro líquido, depois de ajustado 
pelas adicoes e exclusoes, poderá ser reduzido pela compensacáo de prejuízos 
fiscais, observado o limite máximo de 30%. Lembre-se de que os prejuízos náo 
operacionais, apurados pelas pessoas jurídicas, somente podem ser compensados 
com lucros de mesma natureza, respeitado, também nesse caso, o citado limite. 

Contabilizacáo da provisáo para Imposto de Renda e contribui^áo social em 
31-12-Xl: 
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; : i_)ÉRim^ 


■ -- $ "¥Íft 


De_pes;t. opcíacturoi'; - rríbütárids - 1 * ' . 
Imposto de.Renda'e Coni:ribuicáo Social 1 


1M 500 


CRÉDITÓ: > ' ':" : ', '■■;';. ■ , .' " ' : - "' ";. .".'," : : 




; : Passivo; Circulante : . : c ^ : ^.'>; . '.'^ v ^ >' - - V : ;;":'■,';. V :^ : ' : :' : í ; • V ^ :' : ; ;;;-.^;;;:'-;.: 7 - 
Rrovisáo para ■■> Imposto de Réndá e Contríbuigáo Social . 


-161 500 



__ 



15.3 Livro de apuracáo do lucro real (Lalur) 

Como a legislacáo societária e comercial é taxativa em afírmar que as orga- 
nizacoes empresariais devem-se pautar pela contabilidade para apurar o iucro ou 
prejuízo e como há registros contábeís de custos, despesas ou provisoes que redu- 
zem o lucro, mas náo sáo aceitos pela legislacáo tributária, a solucáo foi a criacao 
de mecanismos que pudessem conciliar tais divergéncias entre o lucro contábil e 
o lucro real, como exemplifícado anteriormente. 

Uma dessas ferramentas de conciliacáo e controle foi a criacáo do Livro de 
Apuracáo do Lucro Real (Lalur). 

Esse livro foi instituído. portanto, com a finalidade de registar e controlar os 
ajustes no lucro apurado contabilmente, para fins de demonstracáo do lucro real, 
visto que o físco náo aceita como dedutíveis algumas despesas e nSo tributáveis 
algumas receitas, como já comentado. 

A regulamentacáo referente a esse livro é dada pelo art. 262 do Regulamento 
de Imposto de Renda (RIR/99), como segue: 

"Art. 262. No Livro de Apuracáo do Lucro Real - Lalur, a pessoa jurídi- 
ca deverá (Decreto-lei n a 1.598/77, art. 8 2 , inciso I): 

I - lancar os ajustes do lucro líquido do período de apuracáo; 

II - transcrever a demonstracáo do lucro real; 

III - manter os registros de controle de prejuízos fiscais a compensar 
em períodos de apuracáo subsequentes, do lucro infiacioñário a realizar, 
da depreciacáo acelerada incentivada, da exaustáo mineral com base na 
receita bruta, bem como dos demais valores que devam influenciar a de- 
terminacáo do lucro real de períodos de apuracáo futuros e náo constem 
da escrituracáo comercial; 

IV - manter os registros de controle dos valores excedentes a serem 
utilizados no cálculo das deducoes nos períodos de apuracáo subsequen- 
tes, dos dispéndios com programa de alimentacáo ao trabalhador, vale- 
transporte e outros previstos neste Regulamento. 

Art. 263. O Livro de Apuracáo do Lucro Real - Lalur poderá ser escri- 
turado mediante a utilizacáo de sistema eletrónico de processamento de 
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dados, observadas as normas baixadas pela Secretaria da Receita Federal 
(Lei n 2 8.218/91, art. 18)." 

15.4 Normas para escrituragáo do Lalur 

No Lalur a pessoa jurídica deverá: 

a) lancar os ajustes do lucro Hquido do período-base; 

b) transcrever a demonstracáo do lucro real; 

c) manter os registros de controle de prejuízos fiscais a compensar em 
períodos-base subsequentes, do lucro inflacionário a reaüzar, da depre- 
ciacáo acelerada incentivada, da exaustáo mineral com base na receita 
bruta, bem como dos demais valores que devam influenciar a determi- 
nacao do lucro real de períodos-base futuros e náo constem da escritu- 
racao comercial. 

15A.1 Exclusdes que nao podem serfeitas no Latur 

O Lalur náo pode ser utilizado para nele serem consígnadas exclusoes resul- 
tantes da falta de registro, na escrituracáo comercial, de custo ou de despesas 
operacionais, ou, ainda, as que tenham por objetivo complementar valor da mes- 
ma natureza insufícientemente registrados, considerando-se os limites máximos 
permitidos. 

Exemplifícando: a depreciacáo que deixar de ser escriturada ou que na es- 
crituracáo comercial tiver sido registrada por valor inferior ao permitido pela le- 
gislacao do Imposto de Renda náo poderá ser excluída do lucro líquido, no Lalur, 
para fins de apuracao do lucro reai, conforme o item 10 do Parecer Normativo 
CST n s 96/78. 

15.4.2 Aspectos extrínsecos do Lalur e dispensa de registro 

O Lalur deve conter, respectivamente, na primeíra e na última página, os ter- 
mos de abertura e de encerramento, que identificaráo o contribuinte e dos quais 
devem constar: 

a) a firma ou razáo social; 

b) o número e a data do arquivamento dos atos constitutivos no órgáo de 
registro do comércio (quando se tratar da sociedade civil, o número 
sob quaí foi registrada no Registro Civil das Pessoas Jurídícas); e 

c) o número de registro no CNPJ-MF. 
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Tanto o termo de abertura como o de encerramento deveráo ser datados e 
assinados por diretor, gerente ou títular e por contabilista legalmente.habilitado. 
A escrituracáo de cada período-base (trimestral ou anual) se completará com as 
assinaturas, após a demonstracáo do lucro reat, do responsável pela pessoa jurí- 
dica e de contabilista legalmente habitado. 

É dispensado o registro do Lalur em qualquer órgáo ou reparticáo. 

15.5 Pessoas jurídicas obrigadas á escrituracjío do Lalur 

Estáo obrigadas a escriturar o Livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur) todas 
as pessoas jurídicas contribuintes do Imposto de Renda tributadas com base no 
lucro real, tais como: 

a) as de direito privado, sediadas no país, inciusive as filiais, sucursais ou 
representantes, no país, de pessoas jurídicas domiciliadas no exterior; 

b) as fírmas individuais; 

c) as pessoas físicas equiparadas a empresas individuais que promovem 
a incorporacáo de prédios em condomínio ou em loteamento de ter- 
renos; e 

d) as sociedades cooperativas que realizarem atos náo cooperatívos. 

15.6 Escrituracáo do Lalur em face da periodicidade de apuracáo 
do lucro real 1 

Considerando-se que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real pode 
optar pelo recolhimento do Imposto de Renda mensal por estírnativa ou reco- 
lhimento com base nos resultados trimestrais efetivos, a escrituracáo do Lalur 
deverá ser efetuada da seguinte forma, conforme o caso: 

15.6.1 Pessoajurídica optante pelo pagamento por es'timativa 

A escrituracáo do Lalur deve ser feita ao término de cada período-base do Im- 
posto de Renda, ou seja, no encerramento do período-base de apuracáo do imposto 
trimestral, ou por ocasiáo do levantamento de balanco de suspensáo ou reducáo da 
estímativa mensal. 

15.6.2 Pessoa jurídica que pague o imposto com base nos 
resultados tri.mestra.is efetivos 

Nesse caso, o Lalur deve ser escriturado trimestralmente. 
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15.6.3 Apuracao trimestral do lucro real - possibilidade de 
transcricáo do balanco ou balancete no Lalur 

No caso de apuracáo trimestral do lucro real, o balanco ou balancete deve 
ser transcrito no livro Diário ou no Lalur - parte 'A". O levantamento de balanco 
trimestral pressupoe, também, a elaboracáo da demonstracáo de resultados, a 
qual deverá ser igualmente transcrita no Diário ou no Lalur. 

A demonstracáo do lucro real reiativa ao período abrangido pelos balancos 
ou balancetes de suspensáo ou reducáo do Imposto de Renda devido por estima- 
tiva deverá ser transcrita no Lalur, observando-se o seguinte: 

a) a cada balanco ou balancete levantado para fins de suspensáo ou redu- 
cao do Imposto de Renda, o contribuinte deverá determinar novo lucro 
real para o período em curso, desconsiderando os apurados em meses 
anteriores do mesmo ano-calendário; 

b) as adicoes, exclusoes e compensacoes, computadas na apuracáo do lu- 
cro reál, correspondentes aos balancos ou balancetes, deveráo constar, 
discriminadamente, na parte "A" do Lalur, para fins de elaboracáo da 
demonstracáo do lucro real do período em curso; 

c) nao cabe nenhum registro na Parte "B" do Lalur referente ás adicoes, exclu- 
soes e compensacoes efetuadas na determinacao do lucro real do balango 
ou balancete levantado para fins de suspensáo ou reducáo da estimativa. 

15.7 Consequéncias da náo escrituragáo do Lalur 

A Instrucáo Normativa do SRF n a 28/78 (subsegáo 1.3) definiu que se consi- 
dera náo apoiada em escrituracáo a declaracáo de rendimentos entregue sem que 
estejam lancados, no Lalur, os ajustes ao lucro lfquido, a demonstracáo do lucro 
real e os registros correspondentes nas contas de controle. 

Posteriormente, por intermédio da Instrucáo Normativa do SRF n 2 79/93, 
o Fisco dispos que se considera náo apoiada na escrituracáo comercial e fiscal a 
apuracáo do lucro real sem que estejam escriturados, no Lalur, os ajustes ao lucro 
Kquido, a demonstrácáo do lucro real e os registros correspondentes nas contas 
de controle. 

Como consequéncia, a falta de escrituracáo do Lalur poderá acarretar o arbi- 
tramento do lucro da pessoa jurídica. 

A Instrucáo Normativa do SRF n a 11/96, em seu art. 15, estabeleceu que o 
balanco ou balancete levantado para efeito da suspensáo ou reducáo do paga- 
mento mensal do Imposto de Renda devido com base na estimativa será des- 
considerado se o Lalur náo for escriturado até a data fixada para pagamento do 
imposto do respectivo més. 

A ocorréncia desse fato resultará numa infracáo ás regras de determinacáo do 
lucro real, relativa aos procedimentos de reducáo ou suspensáo do imposto devido 
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em determinado més e ensejará a cobranca do Imposto de Renda e da contribui- 
cáo social sobre o lucro pelo valor indevidamente reduzido ou suspenso. 

15.8 Composicáo e características do Lalur 

15.8.1 Escrituracáo por processamentos de dados 

0 RIR/99 dispoe que o Lalur deve ser escriturado mediante a utilizacáo de 
sistema eletrónico de processamentos de dados, observadas as normasda Secre- 
taria da Receita Federal. 

O Lalur, cujas folhas devem ser numeradas tipograficamente, é composto de 
duas partes, reunidas em um só volume encadernado, a saber: 

a) parte 'A", destinada ao langamento de ajuste do lucro líquido do perío- 
do-base, que pode ser trimestral ou anual, e a transcricáo da demons- 
tracáo do lucro real; e 

b) parte "B", destinada ao controle dos valores que devam influenciar a 
detenninacáo do lucro real de períodos-base futuros e nao constem da 
escrituracao comercial. 

15.8.2 Forma de escrituracao 

Os lancamentos correspondentes aos ajustes do lucro líquido do período de apu- 
racáo, para detemiinacáo do lucro real, seráo feitos com mdividuacáo e clareza. 

Na parte 'A" do Lalur serao utilizadas as seguintes colunas: 

a) data: destina-se á indicacáo da data em que foram efetuados os lanca- 
mentos de ajuste do lucro líquido; 

b) histórico: destina-se ao registro dos fatos determinantes dos ajustes, na 
qual seráo indicados, quando for o caso, a conta ou subconta que os 
valores tenham sido registrados na escrituracao comercial, assim como 
o livro e a data em que foram efetuados os respectívos lancamentos, 
observando-se que: 

b.l) tratando-se de ajuste que náo tenha registro correspondente na 
escrituracáo comercial, no histórico do lancamento, além da na- 
tureza do ajuste, seráo indicados os valores sobre os quais a adi- 
cáo ou exclusáo foi calculada; 

b.2) a coluna auxiliar será utilizada para o registro de eventuais par- 
celas integrantes de um mesmo lancamento, cuja soma deverá ser 
transportada para a coluna de adicáo ou exclusáo; 

c) adicoes: destína-se ao lancamento de valores que devam ser adicionados 
ao lucro líquido, para a determinaQao do lucro réal. A soma dos valores 
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lancados nesta coluna, ao fínal do período de apuracao, deverá coincidir 
com o total, registrado no item da demonstracáo do lucro real; e 

d) exclusoes: destina-se ao lancamento de valores que a legislacáo tributá- 
ria permita excluir do lucro líquido, para determinacáo do lucro reai. 



15.8.3 Exemplo de lancamento de ajuste 

No exemplo de escrituracáo de ajustes na parte "A' do Lalur a seguir constam 
duas adi^Ses - com registros correspondentes na escrituracáo comercial - e duas 
exclusóes - uma sem registro correspondente na escrituracáo comercial e a outra 
com o correspondente registro. Para efeito de simplifícacáo, admite-se que sáo os 
únicos ajustes existentes no período de apuracáo de XI, com a apuracáo anual 
do iucro real. 



PARTE A - REGISTRO DOS AJUSTES DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 



Data 


Histórico 


• Adicócs 


Ekciusóes 


3t 12 XI 


' Mttita dt' tnínsito do veiculo piacas IH)(¡ ()i >'(> • ; 








Coníorme lancamentó n" 1.102, no Livro Diárió 
n-°45, fl. 69, em25-ll-X] 


■125 




;f Ifflllllllilf 


Provisáo-.para Garáptia cle frodütos,* constífuída 
em31-12-X3. • ' 


iS 000 




31 17. Xi 


í).,jtec iácjao art'p^a.la iru.enuv.ida da iri.iqjina 
prfa IIX, nvá l J3K a|jugda eni 1 l c XI 




. ' 7.000 




ResuUadb positivo da equivaléncia patrimoniai, 
tnycsttrií'oritós roievántes em coligadas. 




78.0(10 




Sonas 


45.125 


85.000 



15.8.4 Forma de apresentacao da demonstracao do lucro real - 
parte "A" 

A demonstracáó do lucro real será transcrita na parte "A" do Lalur após o úl- 
tírno lancamento de ajuste do lucro b'quido do período-base e deve conter: 

a) item 1: o lucro ou prejuízo líquido constante da escrituracáo comercial, 
apurado no período de apuracáo de incidéncia; 

b) item 2: as adicoes ao lucro líquido, discriminadas item por item, agru- 
pados os valores de acordo com sua natureza, e a soma das adicoes; 

c) item 3: as exclusoes do lucro líquido, discrirninadas item por item, agru- 
pados os valores de acordo com sua natureza, e a soma das exclusoes; 

d) item 4: subtotal, obtido pela soma algébrica do lucro ou prejuízo líqui- 
do do período de apuracáo com as adicoes e exclusoes; 
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e) item 5: as compensacóes que estejam sendo efetivadas no período de 
apuracáo, de acordo com a legislagáo de regéncia, cuja soma será sub- 
traída do valor positivo apurado; e 

f) item 6: o lucro real do período de apuracao ou prejuízo do período, a 
compensar em períodos de apuracao subsequentes. 



15.8.5 Modelo da demonstracao do lucro real 

Segue modelo de demonstracáo do lucro real. 

DEMONSTRAgÁO DO LUCRO REAL 



Natureza dos ajustes 



1. - Lucro líqüído do período-de apuracáo ou pfejuízo liqui- 
dp do'. pérípdó -'de apufabáó- : ■ ;' : ;; - ; :-->.. : ;;;.í V- : ; .'"-;^ ; . ; V'-;/ : 

2. Mais'; Adicoes 

2-1 .. • • ■ • ■ ■ ■ • • ; ; ':- >:•■•?" ■'' - '■: ':\r : :: : - 

2.2 

■■■'/ ■"-:-■ • - • ■ •'.'•:•". '■-.-. ■':■■-■->■ v ■■ 

2.3 



3. Menos: Exdusoes 

3.1 ............ . 

3.2 ............. . 

3.3 ........ . . . . . . 



•1 Subtbtál '.; 

5. Menos: Compensacoes v ■■. 

5.1 Preuifzo do período de apuracáo de 

5.2 



6. Lucró Real ou prejuízo a compensar 



XXX 
XXX 

XXX 



í? XXX 
XXX 
XXX 



XXX 
(XXX) 



XXX 



XXX 
XXX 



(XXX) 
XXX 
Ou 
(XXX) 



ÍZMl 

XXX 
Otí 

;(xxx) 



Reconhecemos a exatidao desta demonstxdcáo: . . 

.SSo Paulo, 25-2-X2. ^ÍWM^ 

a) Diretor, -gerente ou titular a ¡ Comabilista 



Kao Fusao Bravo •'. 
CPF 000:000.000-87 



': ' Onestina E Dreira ■ ■ ; ; ;; ; ; ;; 
CRC-SP 000.000/9 
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15.8.6 Registros do controle - parte "B" 

Na parte "B" do Lalur, concomitantemente com os lancamentos de ajustes 
efetuados na parte "A" do livro ou no frnal de cada período de apuracáo, seráo 
efetuados os controles dos valores que devam influenciar a determinacao do lu- 
cro real de períodos de apuracáo subsequentes. 

Forma de escrituracáo 

A escrituracáo relativa ao controle de valores que devam influenciar a de- 
terminacáo do lucro real de período de apuracao posterior deverá ser efetuada 
mediante a utilizacáo de uma folha para cada conta ou fato que requeira controLe 
individualizado, de conformidade com o seguinte delineamento: 

a) coluna 1 - data do lancamento: destinada a indicar dia, més e ano em 
que for efetuado o registro; 

b) coluna 2 - histórico: destinada aos registros dos fatos determinantes 
do ajuste; deve conter todos os elementos indispensáveis ao controle 
de cada valor suscetível de apropriacáo ao lucro real de períodos de 
apuracáo subsequentes, de forma a permitir, a qualquer momento, a 
verifica^áo do respectívo saldo, assim como dos valores debitadbs ou 
creditados em cada período de apuraclo; 

c) coluna 6 - débitos: destínada a registrar os valores que constítuiráo 
adicoes ao lucro líquido de períodos de apuracáo, para determinacáo 
do lucro real respectívo. Também será utílizada para a baixa dos saldos 
credores, transportados de períodos de apuracáo anteriores; 

d) coluna 7 - créditos: destínada ao registro dos valores que constítuiráo 
exclusóes nos períodos de apuracáo subsequentes. Também será utíli- 
zada para a baixa dos saldos devedores, transportados de períodos de 
apura^áo anteriores; 

e) coluna 8 - saldo - $: representa o valor das adicSes ou exclusoes que 
deveráo ajustar o lucro líquido de períodos de apuracáo subsequentes. 
Destinada ao registro dos valores obtidos pela operacáo: 

e.l) saldo anterior (coluna 8) mais débítos (coluna 6) menos créditos 
(coluna 7), nas contas devedoras; e 

e.2) saldo anterior (coluna 8) mais créditos (coluna 7) menos créditos 
(coluna 6), nas contas credoras; 

f) coluna 9 - D/C: destínada a indicar, por uma letra maiúscula, a nature- 
za devedora (D) ou credora (C) do saldo constante da coluna 8. Portan- 
to, os saldos que devam ser adicionados ao lucro líquido de períodos 
de apuracáo subsequentes teráo letra D, e os que devam ser excluídos 
teráo letra C. 
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Elementos indispensáveis ao controle 

Em cada conta suscetível de controle, o contribuinte deve fazer constar, nos 
registros, todos os elementos indispensáveis a que fíque evidenciada a exatidao 
dos respecíivos saldos, bem como dos lancamentos de ajuste do lucro líquido 
derivado desses saldos. 

Compensacáo de prejuízos fiscais - controle - observacoes 

Os prejuízos físcais compensáveis na forma da legislacáo tributária seráo con- 
trolados no Lalur (parte "B"); deve, para tanto, ser utílizada conta distinta para o 
prejuízo fiscal correspondente a cada período de apuracao. 

Além disso, em relacáo aos períodos-base iniciados a partír de l e -l-96, os 
prejuízos náo operacionais e os decorrentes das atividades operacionais da pes- 
soa jurídica deyeráo ser controlados em foUias específicas, individualizadas por 
espécie, na parte "B" do livro, para compensacáo com lucros de mesma natureza 
apurados nos períodos subsequentes. 



Testes 

1. Segundo o § 2 S do art. 177 da Lei n- 6.404/76, a companhia observará em re- 
gistros auxiliares, sem modificacáo da escrituracáo mercantil e das demons- 
tracoes reguladas nesta lei, as disposicoes da lei tributária, ou de legislacáo 
especial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescrevem inétodos 
ou critérios contábeis diferentes ou determinem a elaboracáo de outras de- 
monstragoes fínanceiras. No casb de divergéncia entre essa Lei e a Legislacáo 
Tributária, o Contador deve escriturar o fato contábil: 

a) no livro Diário e nos livros exigidos pela legisiacáo tributária; 

b) no livro Razao e nos livros exigidos pela legislacáo tributária; 

c) nos livros Diário e Razáo, apenas; 

d) nos livros sociais exigidos pela Lei n s 6.404/76, apenás; 

e) nos livros exigidos pela iegislacao tributária, apenas. 

Resposta: alternativa 

2. Teste que constou do concurso para Auditor Fiscal da Receita Federal 

0 Lucro Real é o lucro líquido do período-base ajustado pelas adicoes, exclu- 
soes ou compensacóes prescritas ou autorizadas pela legislacáo do Imposto 
de Renda. Como exemplo de exciusáo autorizada temos: 

a) o lucro inflacionário realizado; 

b) o excesso de retiradas de administradores; 
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c) a multa por infracáo físcal resultante de falta ou insufíciéncia de paga- 
mento de tributo; 

d) a provisáo para créditos de liquidacjío duvidosa; 

e) o ajuste por aumento no valor do investimento avaliado pela equivaléncia 
patrimonial. 

Resposta: alternativa 

3. Assinale a(s) alternativaCs) incorreta(s): 

a) a tributacáo do Imposto de Renda e Contribuicáo Social tem como base 
o conceito de lucro contábü, defínido pelo Regulamento do Imposto de 
Renda como lucro líquido do exercício, ajustado pelas adicoes, exclusoes 
ou compensacoes prescritas ou autorizadas pela legislacáo tributária; 

b) a contabilidade é a base, como ressaltado pela Lei n a 6.404/76, das Socie- 
dades por Acoes, para a apura^áo do resultado contábil do exercício; 

c) como consequéncia da escrituracáo contábil, surge a fígura do lucro real 
ou tributável, que é igual ao resultado do exercício apurado pela contabi- 
lidade; 

d) para o pagamento do Imposto de Renda devem as empresas observar, em 
sua escrituracáo contábil, todos os pré-requisitos da legislacáo tributária 
e fiscal, o que compreende um conjunto de normas, procedimentos, livros 
contábeis, fiscais, societários etc; 

e) para efeitos físcais, o lucro contábü de um determinado período pode ser 
diferente do lucro válido para efeitos tributários. 

Resposta: alternativas 

4. De acordo com a legislacáo tributária, parte-se do lucro líquido apurado pela 
contabilidade, para a determinacjío do montante do lucro real, adicionando 
ao lucro líquido do exercício os valores mencionados a seguir (assinale as 
alternativas corretas): 

a) receitas decorrentes da avaliacáo de invesrimentos em coligadas ou con- 
troladas, com base no patrimdnio líquido destas, ou seja, com a utilizacáo 
do método conhecido como equivaléncia patrimonial ou equity method; 

b) os custos, despesas, encargos, perdas, provisoes, participacoes e quais- 
quer outros valores deduzidos pela Contabüidade na apuracáo do lucro 
líquido contábü, mas que náo sejam aceitos pela legisla<;áo tributária 
como dedutíveis, para determinar o lucro real; 

c) o montante da depreciacáo calculada e contabüizada dentro dos limites 
físcais, mas que foi contabüizado como custo dos produtos fabricados e 
náo vendidos até a data de encerramento das demonstracoes contábeis; 
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d) constituicáo contábil de provisóes náo dedutíveis, ou náo aceitas pelo 
Fisco, como redutoras do lucro contábil, como, por exemplo, a provisáo 
para contingéncias trabalhistas; 

e) o saldo de prejuízos fiscais de exercícios anteriores. 
Resposta: alternativas 

5. De acordo com a legislacao tributária, parte-se do lucro líquido apurado pela 
contabilidade, para a determinacáo do montante do lucro real, deduzindo do 
lucro líquido do exercício os valores mencionados a seguir (assinale as alter- 
nativas corretas) : 

a) saldo do exercício anterior da provisáo para férias; 

b) os custos, despesas, encargos, perdas, provisóes, participacoes e quaís- 
quer outros valores deduzidos pela Contabilidade na apuracáo do lucro 
líquido contábil, aceitos pela legislacao tributária como dedutíveis, para 
determinar o lucro real; 

c) excesso de depreciacáo contabilizada no período, mas já deduzída em 
exercícios anteriores, referente a incentivos fiscais da depreciacáo ace- 
lerada; 

d) o saldo de prejuízos fiscais de exercícios anteriores; 

e) os vaiores cuja deducáo seja autorizada pela legislacáo tributária e que 
náo tenham sido computados na apuracáo do lucro líquido do exercício, 
como por exemplo a depreciacáo acelerada incentivada. 

Resposta: alternativas 

6. Assinale a alternativa incorreta: 

a) para fins de determinacáo do lucro real, o lucro líquido, depois de ajus- 
tado pelas adicoes e exclusóes, poderá ser reduzidb pela compensacáo de 
prejuízos fiscais, observado o limite máximo de 30%; 

b) os prejuízos náo operacionais, apurados pelas pessoas'jurídicas, somente 
podem ser compensados com lucros de mesma natureza, respeitado, tam- 
bém neste caso, o limite máximo de 30%; 

c) como a legislacáo societária e comercial é taxativa em afirmar que as 
organizacoes empresariais devem-se pautar pela contabilidade para apu- 
rar o lucro ou prejuízo e como há registros contábeis de custos, despesas 
ou provisóes que reduzem o lucro, mas nao sáo aceitos pela legislacáo 
rributária, a solucáo foi a criacáo de mecanismos que pudessem conciliar 
tais divergéncias entre o lucro contábil e o lucro real. Uma dessas ferra- 
mentas de conciliacáo e controle foi a criacao dd Livro de Apuracáo do 
Lucro Real (Lalur); 
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d) no Livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), a pessoa jurídica deverá, en- 
tre outras exigéncias, manter os registros de controle de prejuízos físcais 
a compensar em períodos de apuracáo subsequentes, do lucro inflacioná- 
rio a realizar, da depreciacao acelerada incentivada, da exaustáo mineral 
com base na receita bruta, bem como dos demais valores que devam in- 
fluenciar a determinacáo do lucro real de períodos de apuracáo futuros e 
náo constem da escrituracáo comercial; 

e) o Lalur deve ser utilizado para nele serem consignadas exclusóes resultan- 
tes da falta de registro, na escrituracao comercial, de custo ou de despesas 
operacionais, ou, ainda, as que tenham por objetívo complementar valor 
da mesma natureza insuficientemente registrado, considerando-se os limi- 
tes máximos permitidos, como, por exemplo, a depreciagáo que deixar de 
ser escriturada ou que na escrituracáo comercial tiver sido registrada por 
valor inferior ao perrnitido pela legislacáo do Imposto de Renda. 

Resposta: alternativa 

7. Assinale a(s) alternativa(s) incorreta(s): 

a) a legislacao tributária considera náo apoiada em escrituracáo a decla- 
raclo de rendimentos entregue sem que estejam lan?ados, no Lalur, os 
ajustes ao lucro líquido, a demonstracáo do lucro real e os registros cor- 
respondentes nas contas de controle; 

b) a falta de escrituracáo do Lalur poderá acarretar o arbitramento do lucro 
da pessoa jurídica; 

c) a legislacáo tributária estabelece que o balango ou balancete levantado 
para efeito da suspensáo ou reducáo do pagamento mensal do Imposto 
de Renda devido com base na estimativa será considerado e aceito, mes- 
mo se o Lalur náo for escriturado até a data fixada para pagamento do 
imposto do respectivo més; 

d) na parte B do Lalur, concomitantemente com os langamentos de ajustes 
efetuados na parte A do livro ou no final de cada período de apuragáo, 
seráo efetuados os controles dos valores que devam influenciar a deter- 
minagáo do lucro real de períodos de apuracao subsequentes; 

e) os prejuízos fiscais compensáveis na forma da legislacáo tributária náo 
precisam ser controlados no Lalur. 



Resposta: alternativas 




16.1 Contribuintes obrigados á escrituracáo do Livro Caixa 

As empresas tributadas pelo Imposto de Renda e contribuicáo social com 
base no lucro presumido ou as optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuicoes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
(Simples) que nao mantiverem escrituragao contábil, devem proceder periodi- 
camente á escrituracáo do Livro Caixa. 

Seguem os textos do Regulamento do Imposto de Renda CRIR/99): 

16.1.1 Contribuintes tríbutados pelo lucro presumido 

Conforme o art. 527 do RER/99, a pessoa jurídica habílitada á opcáo pelo 
regime de tributacao com base no lucro presumido deverá .manter: 

"I - Escrituragáo contábil nos termos da legislacáo comerciál; 

II - livro Registro de Inventário, no qual deveráo constar registrados os 
estoques existentes no término do ano-calendário abrangido pelo regime de 
tributacáo simplificada; 

III - Em boa guarda e ordem, enquanto náo decorrido o prazo deca- 
dencial e náo prescritas eventuais agdes que Ihes sejam pertinentes, todos os 
livros de escrituracáo obrigatórios por legislacáo fiscal específica, bem como 
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os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituracao co- 
mercial efiscal. 

Parágrafo único. 0 disposto no inciso I deste artigo nao se aplica á pes- 
soajurídica que, no decorrer do ano calendário, mantiver livro Caixa, no qual 
deverá estar escriturado toda a movimentacao financeira, inclusive bancária 
(art. 45 da Lei n s 8.981, de 20 dejaneiro de 1995). " 

16.1.2 Microempresa e a empresa de pequeno porte inscritas 
no Simples 

De acordo com o art. 190, parágrafo único, inciso I, do RIR/99, a micro- 
empresa e a empresa de pequeno porte inscritas no Simples estao dispensadas 
de escrituracáo comercial desde que mantenham em boa ordem e guarda e en- 
quanto nao decorrido o prazo decadencial e nao prescritas eventuais acoes que 
üies sejam pertinentes o livro Gaixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua 
movimentacáo financeira, inclusive bancária. 

16.2 Opcáo pela escrituracao do Livro Caixa 

A opcáo pelo livro Caixa é uma alternativa concedida pela legislacáo do Im- 
posto de Renda á necessidade da escrituracáo contábil completa, no sentido de 
facilítar as atividades administrativas e burocráticas das pessoas jurídicas. Por- 
tanto, as empresas nas situacoes mencionadas estáo desobrigadas, para ñns de 
apuracáo e pagamento dos tributos relacionados com o Imposto de Renda e con- 
tribuÍQáo social, de manter a escritura^áo contábil completa, desde que procedam 
á escritura^áo do livro Caixa. 

Ressalte-se que a dispensa da contabilidade é concedida apenas pela legis- 
lagáo do Imposto de Renda. Como reportado em capítulos anteriores, a conta- 
bilidade é necessária para atender também a legislacáo comercial, societária e 
trabalhista. 

Feitas tais consideracoes, apresentam-se neste capítulo as peculiaridades per- 
tínentes á escrituracáo do livro Caixa previsto na legislagáo fiscal para as empre- 
sas que optarem peía tributacáo com base no lucro presumido e náo mantiverem 
escrituracáo contábñ, bem como pelas optantes do Simples. 

16.3 Autenticacao, tennos de abertura e encerramento e prazos 
para escritura^ao do Livro Caixa 

Náo há obrigatoriedade de autentícagáo do Livro Caixa em órgáo da Receita 
Federal ou em outra repartícáo pública. No entanto, deve conter o "Termo de 
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Abertura" e "Termo de Encerramento" e ser assinado pelo representante legal da 
pessoa jurídica e pelo contabilista responsável pela escrituracáo. A. escrituracáo 
pode ser diária ou mensal. A escrituracáo mensal deve mencionar a data das 
operacoes realizadas. 

O prazo para escrituracao, para as empresas tributadas pelo lucro presumido, 
é fixado para o pagamento do Imposto de Renda devido no período relacionado 
com a escríturacáo. 

Para os contribuintes optantes pelo Simples, o livro Caixa deve ser escritura- 
do até o dia 10 do més subsequente ao das transacóes fmanceiras e comerciais, 
ou seja, até a data de vencimento do prazo para o pagamento unifícado dos tri- 
butos contemplados pelo Simples. 

16.4 Transacoes que devem ser escrituradas 

De acordo com a legislacáo do Imposto de Renda, no livro Caixa deverá ser 
escriturada toda a movimentacáo fínanceira, inclusive a bancária. Portanto, com- 
preende todas as entradas e saídas de recursos fínanceiros no "Caixa" da empre- 
sa, incluindo as contas correntes bancárias. Também as aplicacoes fínanceiras de 
curto prazo, de liquidez imediata, devem ser consideradas como componentes do 
"caixa" da empresa. 

16.5 Documentos comprobatórios da escrituracáo 

A legislacáo do Imposto de Renda menciona que o contribuinte deve manter, 

"Em boa guarda e ordem, enquanto nao decorrido o prazo decadencial 
e nao prescritas eventuais acoes que Ihes sejam pertinentes, todos os livros 
de escrituracao obrigatórios por legislacao fiscal específica, bem como os do- 
cumentos e demais papéis que serviram de base para escrituragao comercial 
efiscal." 

Como o iivro Caixa substitui a escritura^áo contábil para fíns do Imposto de 
Renda, deve ser escriturado com base em documentos comprobatórios, com as 
mesmas características legais e físcais exigidas para a contabilizacáo. Portanto, a 
comprovacáo da movimentacáo financeira de um período deve ser efetuada com 
base nos documentos que deem sustentacáo aos registros no livro Caixa, como: 

• notas físcais de vendas e de compras; 

• duplicatas da empresa e dos fornecedores; .; 

• cópias de cheques dos pagamentos efetuados; 
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• avisos bancários de langamentos de débito e crédito nas contas correntes; 
° avisos bancáríos de cobranca e descontos de duplicatas; 

• avisos bancários das transferéncias entre contas; 

• avisos bancários dos encargos financeiros e taxas debitadas em conta; 

• avisos bancários das aplicacoes fínanceiras e resgates efetuados; 
e folha de pagamento e avisos de débitos bancários; 

• guias autenticadas dos pagamentos de encargos e tributos; 

• comprovantes de depósitos bancários etc. 

16.6 Normas para escñturacáo 

A legislacáo do Imposto de Renda é omissa quanto á forma de escrituracáo 
do livro Caixa, citando apenas seu conteúdo e sua periodicidade. No entanto, o 
bom-senso recomenda que qualquer escrituracáo, seja ela destinada ao atendi- 
mento de uma exigéncia Iegal, seja de caráter gerenciai, deve representar com 
clareza os fatos nela registrados. 

Por analogia, pode-se utüizar das regras de escrituracáo existentes nas Le- 
gislacóes Societária e do Impostó de Renda, que sejam perfeitamente aplicáveis 
á escrituracáo do livro Caixa, mesmo náo estando legalmente explicitadas para 
essa finalidade e estabelecer as seguintes normas para a escrituracáo: 

• levantamento e organizacao dos documentos em ordem cronológica 
crescente; 

• registros analíticos e individuaíizados dos fatos, agrupando-os somente 
quando náo for prejudicial á identificacáo, ou seja, caso exista documen- 
to auxiliar detalhado que possa ser facilmente consultado; 

• utilizacáo de programas de computacáo, sempre que viável. No caso da 
escrituracáo de pequena movimentacao financeira, o contribuinte pode 
adquirir em papelaria o livro Caixa e proceder á escrituracáo manual, 
desde que á caneta; 

• utüizacáo de históricos resumidos, porém clards e precisos; 

• numeracáo e arquivo em boa ordem da documentacáo, para facilitar a 
posterior locaiiza^áo; 

• evitar rasuras, borróes e espacos em branco na escrituracáo; 

• numeracáo dos livros, das páginas do livro Caixa e posterior encaderna- 
?áo para o adequado arquivo; 
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• utilizagáo de colunas, do lado do débito, para o registro de todos os in- 
gressos de recursos fmanceiros diretamente na caixa da empresa ou em 
suas contas bancárias; 

• do lado do crédito, de todas as saídas de recursos fínanceiros, em dinhei- 
ro ou por meio de emissao de cheques ou, aínda, mediante autorizacáo 
de débito em conta corrente bancária; 

• demonstracáo dos saldos diários ou mensais do "Caixa" da empresa. 

16.7 Caso prático de escrituracáo do livro Caixa 

Para facilitar o entendimento do leitor, passa-se á apresentacáo de um caso 
prático, envolvendo boa parte das possíveis movimentacoes financeiras de uma 
empresa comercial de pequeno e médio porte. 

A Companhia Grana Alta Ltda. optou pela tributacáo pelo lucro presumido e 
tem necessidade, portanto, de escriturar o Livro Caixa. 

Sua movimentacjío fínanceira durante o més de janeiro foi a seguinte: 



16.7.1 Movimentacao financeira mensal 


Saido anterior das dibponibüidades, em 3Í-12 

. v V:^v ;:^;;.;:^;e;^v.:;;í^ 


- '$ 


Narno-irio em caixa , 


L500 \ 


bdkío da fonta corren'U: nn Baijco Alíorosa 


: 5.700 . 


Snklo.da Conia rorrouti; tio Baneo Santos | ¡ < 


'■ i 3.500, 


Aplícacoes financéirás'de curto prazq no Banco Alterósa, incíüindo reib' 
■JjT'ieatos att' Jl I¿ 


25 790 


Aplicacocs rinanceiras de curto prazo rio Banco Santos, incluindo rendi- 
ntentos até 'W-Vl , \ 


Í7.8S5 




I'otal das tlisponibilitladcs ent :¡1-1.;! 

■ ■ ■ .. o ■■ ■■■■ :- . ■ 'i ■'.■...■,...''.■..■.■..■■■■,-..'.■■.■■■■■.■. , 


54.345 : - 
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Movimcnto das disponibilidades em 4-1 


$ T 




' : ;-V?.V?V^;7 ;r ;.^.;--^ ¡S 

'■;■;.;, :.': : ;:•:.; : p 


Entradas ;.';;," ■ : ;•-.■.;■ .:;::> ' :r : :;^^-:^¿ 


•.' : '-:. : '••": 

.• '•;:•'"•;.•" -y.'.'' -■.'■*:;' 


Recebimento das duplicatas n?§ -204 e 219 de clicntes pelo Bancó Santos 

... .. ..... : ' . • • ■'. " ' . ■ .... '■.' :...'„: ■ ■ : ■ ; ■,":■:.:: ... ■■ ■ . ■ ■ ' . 


-::';:-''.:'■::"> ;': ; '■'.'.;.. : _- # 

32.000 J 


Venda de mercadorias avista. conforme Notí Fiscal n" 1.22 1 , r< cebii t < 
peló caixa ;:;;:;': ;.; ■,■ •■:. r\ ; ;- ;;;;>.. ;9.:;,;;^^ 




• -^:--- -':- v.: ; ....: • a 


:■ ■■■•■ . • .:•::. : -,-:-,:■ ,:,:.■,,.•:.':■■ :,'„:■;-:, ,-:.•- :.:, :.■■...,.,,,:,-,.:-- .::.:.,„:,,.-.■ 
■'"-'..', 

■ . ■ ' '■ -: ■ ■' : ■', : '-'.„. : ■ .„■ ■ ■ ■■■' ■ :: ; . " . •■ : ; ... .,;■.: .■ ■:.: ■ ,.,'.:..". . ■ : . ■■ ■.;. ■:,::. 


'•:^";:',-.: ; : . '-:;••• -..•••'•;'. ?í 

'." "^. : ; ' : 


■:- . . .„' ■ " '■ ■:■■■; ... 

Saídás .V;'V-;:- ; ':^..' ; ' ; '.:- ; : : - : : •:■-■-'■ U;::ff::: : :;ly- } :^ 


■i 

■f-i .. '";V. ' "'•;-"•"• 
; -; : ■-■'•• ■' : -' •--'-•' & 


Compra de meri'fdíiujs a ísta coníorme Nota Fisc i! -i ¡52_;Conro che 

■ qtíen?;í'Í7 : 4o''Ban¿p : , ;; ::Sí^:: : ::ff0í 


';::;::;::;;: ; ,:.; ; ::; g 
22.500 H 


Recolhimento do INSS com o cheque n" 51 do Banco Aire.oyi _ ' . 


7.600 . I 


P'ag naento de pequenas despc;., pelo cafxa- 


:/-' ■ ') « 


■:.'"■ '....:'-■ :. ; ■,..;: :■,:,:.■,,■■,■;::■■■■■;•-■:■.■;-:■,'■■: "-. J :.-.'. : :- ; .:-;..-- ■.:■.■ :-;•■■;■,.:.',;,■,: -■■.•-■::- 


«í» ; is| 


Transfer< ncias ftltie ;¡s contas do disponívi : V.-.: : ;;VV':;:,: Í +Míl 


.lllllll 


- „;;;■;. 

Rcsgate de aplicacáo 'finánceira.do Banco Alterosa- .. ' '■ ... 


»14.00.0 ; í 


' Réndiméntp créditadü no' resgaté 'MM^MM^MM^M^-^^^íWMb 


600 v 


(-) Impostos descontados no rcsgate 


_ , 

60 ¡ 


Líquido creditado pelo banco ' 


"-14.54D ■ j| 






Movimento das disponilnlidades em 6-1 






;■;;;:;:;:&; í;k; ; : 1 
í| 


Saídas ': : l'M::[':^'r':í^:':- : ^ 


;:;:;;:';::;-;;';:;■ 


Pagamento da duphcaía n 5 3.478 de fornecedor eoirro cheque-n 5 -52 do 

Bánco Alterosa ■■ :;'.;;■■ -;) ':■■:,. \:-:'j :: .. ; ;:' :.._• ;: i¿ -.:.;::■- 'UM'.: ,• .;'.-■ ^friíh-Ui , :■$:■ 'y'ñ 


:' ; :: : : ; ; ? ;:; ; S; : '':I 
¡oyoo 


Pagaménto de pequénas:despes'as,:pé 


300 1 
-: 


■■■,.■■.■.■'.'■„■■:■'■..„".'.:■." ■■■.■■."..:■.■''■..' 


í'-í'f 'f á,ic '~: r::^ 


Transferéncias entre as contas do di-ípoid-'eí 


- - 3 

- <■> 


Depósito do dinheho em caixa no I mco S intos -_-'•' ' 


5.000 i 


Aplica^oes finarii eiras no Banco Santps 


14.000 j 


_ "' - . . _ v i^ _ ;. i , ¿ 
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TVTmnmPTitT» Hi^nnniliílífiíiíl* 3 '^ prn '8-1 

. 1VAI_* V lllXVliXl-v ^ «"■^ UlOUUiUl'lUuaUvOi.'wLU' U ___...,.■,•■■■.. 


$ 










T^rnrirpctiTTiri Haní-ário nn -TiftTíCO 'Sánfo*. 

J-lJlLJLUl CSUJL-.-.l/ ■ lJ<lll*-Ci-t iW Xt\J XJCLXl\-\J--LJClXítAJi>,_ -_ . , ;■-;-,- .._,-_;-_. .,.v -...■._-....;,.'.-.: , -. -;■■-..-_ ,r, :_ .-. . 


- 56.000 ' 


npc.mnto Ap Hnnlira1*a<í no Rr-mro AltPtosa 

jL/ t_,¿_>lwL_/i 1 Lk_^ UV. Ullil-'A-.i-ULC-U7 i JLSU-li Wl_< . _l XLvV->_- *_/i_rC_L . . ■ 


28.980 


(-) Encargos financeiros sobrc o desconto de duplicatas 


. y°° - 


Líquido creditado pelo banco 


28.080 






Saídas 




Pagamento de salários. confonne.débitosem contaiCorrente^noíBancov 
Alterosa - . - . - 


- ' 24.800 / 


Recolhimento de FGTS, com o cheque n e 53 do Banco Aíterosa 


> U.U 


Despesa bancária debitada em conta corrente; eonforme aviso. de débito^ 
do Banco Santos • ■ . • 


. " 30 '. 



Movimento das disponibilidades em 11-1 


$ , ' " 






Entradas ~ '. - /~ ' : \ 




Recebimento de duplicatas n25 212 e 230 de clientes pelo Banco Alterosa 


; 7.800 , 


Venda de sucatas a vista pelo caixa ' " - _ . 


.-8Q0 r 






Saídas / - .- _- 




Pagamento da duplicata n fi 467 de fomecedor com o cheque n e ] 18 do 
Banco Santos - ' - 


/7.-100 ; 


Recolhimento do PIS com o cheque n" 54 do Banco Alterosa ' 


1.603 


Recolhimento do Cofins com o cheque n a 55 do Banco Alterosa _ ,, 


7-500 


Pagamento de aluguel com o cheque n" 119 do Banco Santos 


1 1 '.00 


Pagamento de pequenas despesas pelo caixa 


415 , 






Transferéncias entie as contas do disponível 




Transferéncia de numeráriodo Banco'Santos para o Banco Alterosa 


12.000 " . 


Retirada de numerário do Banco Santos para o caixa, para pequcnas 
despesas. Cheque n q 120 • 

i . ? . j: . .' ,..r. „ ..i..-'. + ...,_5-.'*_ ---..■'N.' ' , .:_->--->.-■- 


- 200 ; 
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Movimento das disponibilidades em 12-1 








Entradas :"■_■:'. : /-::±::.i¿ : ^ 




Vendas a vista, conforme Nota Fisc al u- ¡ 2 "0 recébid a pe to caixa 


6.400 


Recebimento de duplicatas nsí 210 e 215 de clientes pelo. Banco Santos ; 


32.800 






Sáíáas : : : :::: : :'-á::^ 




lio iidacáo ú' fTij itsiTi > no B .to <- tte i os t 


■ 11.000 


Éiicargqs fifíani eirós ria hqt'-dacáo 


'.".400 


■.:'.:':;:.:::: : ^.^'^:^:^^.-: 1 :' : :':^ :: 'V' : : -Y:::-.:': ':: ; : ; ':'':A:::: : ::;.y' ; : :: : .::^^ 

Tota] débitádó pelp banco 


11.400 



Movimento das dísponibilidades em -14-í - 


$ 






■Éntrádás:. ; ;':' ; :'í£S a¿,&pgfj||;|; 

'..■■■■ í ' >..■.. . ■ ■■■■■■.■ - -■■■:■ ■:■■■■-.■■■ ■■....■.■■; 




'Recébimehtq:;c^ 

: : Mierúsa: :: :^-: :: ': : :Pá 


.21.000 


; ';Sáídas:;;:¿;;^^ 

" ' :-- ''-:'::..■ :.:-.''-■ ':' -■''-'-': .'.'.: :■ -.;: - :::-;::: : :: :: :.:V::. ; ;:^ 




:■■' .-'■ '.: ■ . :■:-.■■■ • ::- ■■:■.:■ ".-":■'. :•": ■■■ :■-:■::.-. i ::;:;:. :; : ,;:::•:: :. : -v ".::;y:H:-:;.í:¿::/v^ ; :^^j:^: :;::.:;■:: 

Pagamento de pequcnas despesas péíq Cábca 


250 


Págáméritó dé duplic;ata r n e ,';33:^ 
'BáñCO' AÍtetósa .: . V:':;: : ;;:.:&^ 


. 5.400 






Tránsferéncias eritré á's có'ntás do dj>r>orui ei 




Depósito de dinheiro do caixa n.o Banco Santos ': : :"'y ; l-MÍ: 


5.200" 



354 Manual de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



Movimento das disponibilidades em 15-1 


$ ' 1 


■ ;, -.¿M'-Z. - : i :^ } :% 


' • '■ ■ •■•-■ ■■■'■■"■' Ü 


Entradas ' ■ ' ' 


'4 
f í 


Recebimento da dupHcata n" 208 de cltente pelo Banco Alterosa 


— . -— -•■ r -— . m 

13.000 . ; 

... ■ ,'¿ 




/ -¡ 


Saídas 




Pequenas dosposas pa;.;;is pclo caixa 




Conducao áv^; 9 -:^^ 


. 25 l 


Combustrrel";;;--; 


;|§|;||pil 


. .-:•' . : ■ • ■':■:;:.'■ ■;-■■:■ 
Correio .;,.. ' 


3itifSt:| 


■■■■ ■ : : ■ . ■■' ■:■.■■ .:■■•:■. ■ '■ "' 

Refeicoes ';.'. ,'''>'•:• '- . .. , .. ■■./■■';::'"'■■'■. /''■ /.!■:■: /■'.:'/ /:/ : :/ 




■■ ■ ■■■■.-■ .' ' . . •'.. /.•..' . ■■.■■■.■■..'■■':. ,■■■'■'.■.■■' ; •■ 

Total dás déspesas pagas' '":'"• ;' '•'•/;"" -' ; ' '':.' ;'.•-/ ''. ' .'■'■ y '\'-C]r/-; : 'i^: 




■ ■ . • . ■' .■.■.■:: . ■■■.■■ ■ ■■...■■ . ■ ■.■'.- : . ■■■ ■ ..■'■- 

' ■.: .::■ ■ ■■'■:■■:-• ■'•- :':■.. :::.:.::> : ■ : :-y : ?: ■ V - ":■■:'.■ '■; '^■:^~V-::j-;^:^ : ^^^kí:B 




/ ' . .-'.■.;.:.- :■• -"::■::■■;- ; : : ■■■: ■: .:.: : : : -::::'i : :■.:::::::;:;■::::::■ ::-::■:::::::::: 

Transferenciás niiiv as contás do dispo"riív'él 

.- - , , • .. ' -:-•■ •■ '.•":",":' ..■■■... 


«lÍilKÍ 

• 


Aplicueoc's fnuineeiras tio Ban'eo Sautos 

■ •; ■ ■ i, ■,-.:■'■■ ' -.,■". ■_ - .■-.'.-. :-.-;■.'.-■.'■; ■ ■■ 


'é$m§ ¡ 


las&sy.'^ 

l 




Movim&iito das disponibiiidades ein 18-1 




: 


;;5^fs#ífis| 


;, ,,■■■■.-,. 

Entradas BBUBUW^ :UU:U 


illlllfl 


Hovoitieao ae emprésümp pará Üiretoi pé.ip jK-uuo Aliei >sa 


8.700 ij 


Jürós reccbirios do direípr déppsitados no R.uk o AH.Tosa 


'-'- ^ '300 , *- > 


Total do crédilo, conforme avisi . banéárib 


9.000 'fc 

;>;'c-íí; /:;;;.,::-;;,;•;: *¡ 




WV:>:ñ:B¿;:^ 


Saídas ;-;;-: :;;;:; ; ;;; Sí;;;T ; ! í ;,,;;;;";;; :U::. í; 1 ;:;; ; ;;.-.;; ,.; Q^U/:si¡íé'i¡ : 




■ ■ , ."■:■■ •' :-:; •;■••:• :;•:"-"-;,■:-"';;:; --■-•. -ív-;,: :::?::::: •■í.í--.-,- ■;■■':■,■-;■-'■; ■''--.- '- :■'■'-■■ -:.■ -- ■:'■■:•::•::■ ':■::■::■; 

Recoihimenfo do ICMS com o cheque n B 121 , do'Banc"o-Santos 
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Movímenío das disponibilidades em 20-1 


Sf, 




Í 


SaídaS ■ '• ' _ "v; •:• \ . ' '; ' . ; , J." ". : \" .' ;■' \ -\ -"^' [■■".:? : 'V:^'"-; 




Pn oíímhnfn rl¿*- rlÁcri^cíi }M>t^f/iriú rlr-">Kif-¿»r1íi ^>m r'nntí» rvirrpntf 1 rin Uanrn 
.. r tl^clillv"*-'-' iMv : vlCcfj^/ccfíl., Uctl lct u.t UlLd^icL v^-f ?■ : vM*is-<* ■■ v\'** vXJLLv, v **v-. P«i>v.V' , 

Aitcrosa 


•'-.••-...".-':•'::'- •': . .;.'••.•- 

70 " 


Pagarhéñtq da fatU'.t ii? 47 di rrck coni o che d uc n" 122 d > Bar co 

::;ítáñfo$?:--.^ V;'.;. "- V. .Vv'.í;-.-. ; : \ ¿T-í;^: 


) 

i.noo ; 

- - ,,:'! 


: <.n - . ■" - ■ - . - , • j , , ■ -•,..•.>•-, 


S .. . 




Movimento cí«.". disiponibiíidades ent 2 1-1 


^ 'l 


; ::::>k:^k:í:ís^:s 




.'Éñtradas.,^ ,:.; . .-if ;::';. ; -. ■■;.¿\:JX Á-^tóÓ^feíiíí 


■;:;;, ,;:;;,;;;ft:| 


-.:?--;:-,,-;; :;V:;^ .^S^v-.ííTf ?,;:':..:. -' :,::-,:;:;:v,.-;,;,;;;:. :;; 

DeséóntQ.de dtipiit ata , dt clierítes, no P.ia^o Sanlfv 


8:800 , | 


(' ) rnr.itgos íináñ'céifos sobtc b descóütó' dt, dtipli-.ao^ 

,;• — ■■ ; — ,— :: :,■-::;■ ; ■ ■ ■ : ■;.■■ - ,■■,.. .:• ■.■.■,,■ ■ : '- , :,: - ■ , :■ : : ... . 


; 305' 1 


I iiutdti ctediiaou pelc iiaucu 

■ ■■■■ .: • ■ - ..•;•'•'• 


8.S00; :| 


:? :■:-■. ¡i,;;v^,; :rf,,-;:í,c,r:;,, 

,;.,.•:,■:::::,:<;::.„;: ..:, ,:,:, ,:■,::,:,■ : , V-:., , :•':.-:-::,,:,:■,,:.-;.,,.,:■■,,,,■,.■:-■:::,,■:,;■:■:": v.A,, :■,,•: 




,:;S.aidas; :;;.:;:.;;.;;::;:« j'K^Kg^^ 


;.;;;7- ;;."'' óV'V :':''•;. ."'^ || 


Ádw.tíüiiento p-ta fnnir cedqi cjuloimr otdem de pr^anu rrr<-¡ üJo 
:;Bajico;áitérc¡s 


4.000 1 


í J 1 Güstp da otdjrn de pug ¡meñtq 


80. .. 


'loíal d-jbitado peló h tnco 


4.080 -. 


i'-i^Amr'nto Jt- poiiurnd., d r sp' sas pda áaixa 


;■ ■;.- -,■■■.; ■ : ñ 
170 | 






Movimento das dísportibilkiades ersi 22- i ■ 


,/' . $ ^ 




- - | 


Eiitradas 




Vend is d t/ísta. cpñfórnte Nptá Fiscai rt" 1.327 recebida peio caixa 


-. 800 . J 


r/,-,;.---,,, -;.;;?■ -.:,■;,<• ■■■■■ ,:■,-• --:,-.v.-,«l- ■,-, ;.'.. ; ;:.:,,i 'i.,.:,;:'«:v,v5,,:,:r':-: .::,•-;<■ í. 
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Movimento das disponibilidades erri 26-1 


, : $ ■ : % 






Entradas 


■ ■.. ■ ■-■'..* -■■ V 


Dividendos recebidos de empresas cóhtroladas, conforme aviso de cré- 
dito do Banco Alterosa 


-*'.■" ■• '•}• 

3.400 ? 

■ : —u! 




- 1 l. 


Saídas 








Pagamento da duplicata n" 827 do fornecedor, conforme órdem depaga- 
mento pelo Bancó Santos 


3 


. . ri 

' :;■'■■'.'-■ 
.3.400 Í 


Custo da ordem de pagamento 


200 


Total debitado pelo banco -.'/'■.' 


.13.600 jj: 


Adiantamento para despachantes com o cheque n fi 57 do Banco Alterosa 

....... , . ^ 




1.000 , 



Movitnento das disponibilidades eni 27-1 < 


' <£' " 


■ ; : V' .' :' ' '.*. ■ •'■ ". ■ :- ■: -. : ;• '. '-.-- :.'■ ■■ :•:'.; r. f: \ . '•■•■]:: ■•':■:■/:■■- -.^' : kiX''/' 1 ^ 


:/: ».■,'■>¥'.&-<.■•,'■/' 

•':• : :V:-. ■;''•*.'■'< '-- l .:?:.:Á :: 


Entradas '.;,■• ■''■/■■tíi : : '''-:/ : /^ 




Descónto de duplicatas de clierites ;*rio Banco Sahtos, ' 


10,890 


(-) Encargos financeiros sobre o desconto de duph'catas 


-.720 


Líquido creditado pelo banco 


10.170 






Saídas . ■'..-..; / 'i//r.'.- '■■•.■■' : ::'V->--*: : : : ^ 




Pagamehto de duplicata n 5 27 do fornecedor com. o cheque .n 1 '' 58 do 
Banco Akerosa ■'.':/■ . ;. / .'. ■:..'./ ■;■' 


7.000 


Compra de mercadorias a vista, conforme Nota Eiscal n 2 . '635; cqm d:: 
chequé n° 123 do Banco Santos :. . '; ;: . ' ' . 


2.000 






Transferéncias entre as contas do Disponíyeí. : 




Transferéncia do Banco Santos para o Banco.Alterosa 


4.500 


ApIicacSo financeira no Banco Alterosa 


29.000 


Depósito de dinheiro do caixa no Banco Alterosa 


2.000 
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Movimento das disponibiiidades eina 29-1 








Entradas 




Vendas de imobilizado a vista, conforme Nota Eiscal n 9 1.500, recebida 
pelo caixa 


900: 






Saicias ■ - ■ - - ;■:.'-■ . • '>■ - 




Pagamemo de luz, água e telefone, conforme débito em conta np Banco 

Santos •■ "':' •■;■:;•'' 


800 


Pagamento de gratificacao á diretoria, conforme aviso de débitp -.do .Báñ- ; 
co Alterosa ■ ' ■ :'"" ■ '.'•' •'• 


3.000 



Movimento das disponíbilidades em 31-1 


' S • 


■■:■■■■.-■ ,'.■.-■■ '■'.-■• .- ■ ■ ' - ^' ■'■■■-■■:■.■ ■■ ■ ■■■.:■■■■: '.■■■ -."■,- ■'-- -.-:■:' 




Entradas ".•;;.;';, ■.'.'V-'-'V'^ . -;- : ---".- ■•;■/;;■ ■;■■:•■* V;; : - v"'...'-^ : .; .'. V'^v^ : .V; 


' • V-" V ; íÍ;-'^ ''" '' '■' ^'¿" > 


r it'.,.. .-. . .■ . • •-*■-. ■■•,: .■.■:■:■■;.' X.-* ■'■■.". . -' -. ■-■',.*.:•• v v', "' ;":'.' ■■-•:■:■■■ 'V 7: ¿.v?!'.f. : -Li 

Rendimentos das aplicacoes financéíras - Banco Alterosa - * 


: 50.0 . 


Rendimentos das aplicacoes financeiras - Banco Santós 


150 ; 






Saídas. • .; ;.;.'':'.'/, ;'■. ■'.•.: ....... :.■;■■,■..- }¿,.::- : -\ 




CPMF dcbitada pelo Banco Santos 


570 


CPMF debitada pelo Banco Alterosa 


' 310 


Recolhimento do IRPJ e da contribuicao sociál, cóm 0 cheque n 9 124 do 
Banco Santos 


62.150 


Pagamento de pequenas despesas pelo cafaca 


700 






Transferéncias entre as contas do dísponível ^ ■ - 




Resgate de apbcacoes fmanceiras do Banco Santós , 


57,000 


Rendimentos creditados no resgate 


-1.140 


(-) Tnbutos descontados no resgate 


200 


Líquido creditado pelo banco 


57.940 

.•■ií:;,:;f::'i:'«" ";:■..'-., ■:■:-. 
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16.7.2 Dacumentos auxiliares que comprovam a escrituracáo 

Além de notas físcais de compras e vendas. a prazo e a vista, duplicatas qui- 
tadas, recibos diversos, cópias dos cheques emitidos, recibos de depósitos bancá- 
rios, avisos bancários etc, podem-se utüizar também como fonte de informacóes 
e comprovacáo dos registros do Iávro Caixa os seguintes relatórios internos e/ou 
documentos externos á empresa, como segue: 

• relatórios e/ou demonstrativos da movimentacáo do fundo de caixa; 

• extratos bancários das contas-correntes; 

• extratos bancários das contas de aplicacóes financeiras etc. 

a) Exemplo de relatórios e demonstratívos da movimentacáo do fundo de caixa, 
com base na movimentacáo financeira mencionada no item anterior. 




Gompaxihiá Grana Alta .Ltda. 



Data 



;:,,H»stoncov-. .; : -;r : ^,_- 



SilldclS 



31-12 



■■,--■■■.-., 
. Saldo'do nümeiáno .em caixa . : 

' "' _ i' ' _ " ___ ''■■'' __-__.'''' '"'"-_ 



iliiit 



4-1. 



Venda de mercadonas, conforme notas 
fiscais ,':- ; i> '■■•- -,■-■.,-.■.--■:-.,.-'. ■:,■,-,■ ■„;:■:■-, ■■,- 



4 800 



Pagamemo, de pequenas despesas, coní'ur- 
iue compio ante< 



320 



ÉllIP 



mmm 



6-1 



Fagamento de pequenas despesas, conror 
me comprovantes 



'.'300 : 



5.6SC.V 



Depósito io t.:n!co Sant.os , - 



5 000 



680 ; 



iiHI 



"Véndás desucatas, !coñf_rme. ; rio.t;is,-fiácáis 





S.OOO'. 



i .4.0 



Saque.para-.pequenas 1« pesas eonfoiTne: 
chcque íi? L2 í do Bán< >> S into's ' 



.200 



\ 680 



íáj^nei.L > de peqiKna^ de p ; is, confor 
me cp np .-, uítes 



-■415: 



1.265 



: ; f2'a; ;! 



Vendas de. mercadorias, conforme Not.a 
Fiscal ri'p 1 270 



.6.400 



■:7,6'6S:- 



Paganiento.de pequeníis despesas, eonfor : 
rhe tórri] íravántes 



mmm 



7.415- 
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■ ; " : '':- ; ' : :V'" : "; :: - ; :' $■ VV' V' - :' V -V „ 

'VvVV.V VV:;"v.:;v-^;)fv,.:. ! í\;V;v"vS 


Data 


Histórico 


Entradas 


Saídas 


Saldo | 




■ :: ;VVv'.":, : V : V.-V;;,'.,:';,.,; : :" ; ' V '" ■ V; ' ,' V, , ,, ; 

Depósito efetuado no Banco Santos 




v 5;2Q0.V 


2.215 ¡ 


.15-1 


Pagamento de.pequenas despesas, confor- 
me cómprovantes ■ : ■ : ;¡; : ¡ vv' ;.. v'-.'' §f :|¡ 




W490V 


||i?|5V| 




■ _; . ■ ■ . ■ :■:.■■■■ ■■■■ ...... . ■ .' ■ . ■ ■ ■. ■ \ : --.' ' .' ■: ■. 

Paganíento de.pequenasdespesas, confor- 
me cÓFfl¡pí'óVantes;v,v^ 


-■.■'";'."'• ^■•■.;"'r¿ ; ;?t'ÍÍ! T : 


||l|ai|: 


.:■:. ;■■ ¿ 

1.555 ¡íj 


22-1 


Vendas. .de vmercadorias, conforme Notav 

i;¡..„.,1 l n -V, • '' ;:'V'-.:::> ■.'■:;:'■> 

Fisoaln i.32/ ; •■: . ^c;^^^ '.,:.;;.;:. 


sbo 


■.;->■'■> ■ : . ,■:■.■■■■..-. 
. • • .- _ Vv.W. : 


2 355 | 


v 27-1 ; 


Depósito efetuado no Banco Aiterosa 


: ;vv;vv 

■ :■ '■'..■"■.'■.■" 


2.000 

v^w-v V v-v '. 


355 j 


28-1 


Vendas de nnobüizado, conforme. Nota 

vEisCaÍinf;;^ 


900 




1 

i.255 .;] 


29-1. ; 


: : ; :,■;.; ; : • V; .- . • ;,: — ; ; : ';■■ ; .■:;;.:: V.,:;VV:;;-:V •';•; •- V: : V V., 

Pagameñtode pequehas desp'esas, confor- 

: fhe cómprovant es :':'■ vvv v - . : f-v; VVV v : v 

- 


w W' ;vv 

~- j v.._ 


. 700 


Itiil! 

' S55 .;■ J 
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b) Exemplo de extrato de conta-corrente bancária, com base na movimentacáo 
ñnanceira mencionada no item anterior. 



bl) Extrato da conta-corrente do Banco AJterosa 



Banco Alterosá S.A. V-v ;,"•■::■ "'.■■■ ~ ■■. . ..:. 








Cliente: Companhia Grana Alta JLtda. .,.■>. 








Extfato dá contarcorrente n s ; 5.442-9 -Agéncia 293 - ' 






Período de l 5 a 31 dc janeiro ' 


■ ■': ■' ' "' '' ' \ 






Data 


rustorico - 


Débitos 


frédífos 


Saldo 


31-12 


Saldo antenor *• 


'.¿S'í.x ; : -j 




5.700 


4-1 


"Resgate de aplicacáo financeíra 




14.540 




:. 4,1 


Chequen 9 51 


;, /;DUU-" 




12.6.40 


' 6-i 


Chequen"52 , , 


i o onn 




1:740 


8-1 


; Desconto dupücatas, coiiíorme avisO ■■,::,' 




28.OS0 






Pagamento dé salários, eonforme avisos 






':: : -':" ; v''.v* 




Cheque n° 53" \ 


; Z.Uj'J 




2.990 


11-1 ' 


Liqmdacáo de duplicatas, conforme aviso >, 




7.800 






Chequc n 8 54 


i.ouo. 








Cheque n a 55 






' ■: . ■:■' " ' 




Transferéncia de nuínerários, confornie 










aviso ,: ':■;/:■ : ■;-/. 'C -\: v ':■.'■.■' : ■ 




12.000 


13.687 


12-1 


Liquidacao de empréstimo, conforme aviso 


11.400 




2.287 


14-1 . 


Liquidacjáo de duplicatas,:confonne aviso- 




21:000 






Cheque n s 56 ' : vv : :\^ -.'^'.^¿a'{Jí'S:-' 


5.400 




17.887 


151 


Liquidacáo de duplicatas, conforme aviso 




io*n(iii 

iO.UUU 


oh 007 

OU.OO/ 


18-1 


Depósitó efetuado, conforme aviso bancário 




9.000 


39.887 


20-1 


Despesa bancária 






39.817 


21-1 


Débíto em conta, conforme aviso' 


• .A'(\Q(\ 
. ■ V^.UoU . 




35.737 - 


26-1 


Crédito em cortta, conforme áviso . ; • ; 




3;400 






Cheque n s 57 ." 


1.000 




38:137 


27-1 . 


Chequé n 0 58' '. ;' .. 


.7.000 








Transferéncia.de numerários "■'.;. i'':(,?;\} 




4.500 






Aplicagáo financeira 


29.000 








Depósito efetuado em dinheiro 




2.000 


8.637 


29-1 


Pagamento, conforme aviso 


3.000 




5.637 


31-1 


Aplicacóes financeiras - rendimentos credi- 










tados .'.':. '"'•'■•■■'''■"' 




500 






Débito - CPMF, confornie aviso :.'•' 


. 310 


.'■■*■ 


5.827 
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b2) Extrato de conta-corrente do Banco Santos 



Banco Santos 




;;■.:■:.■■■; ,; ; . . 




Cliente: Companhia Grana Alta Ltda. 




,::,.:.:■;' V . 




Extrato da conta-corrente n 9 2.101-52 - Agéncia 081.13 


•.-;'• '-• '.Í - .V- 


■;.:v..;-.;v ;;:.:. ; 


Período de l 2 a 31 de janeivo 




' .•;■; • '"/ 




Data 


Histórico 




Créditos 


Saldo 


31-12 


Saldo anterior 




- 


3.500 


■';"' 4-1 


Ltquidacáo de duplicatas : 


^SiVv:- 


32.000 






Cheqüe n s i'Í7... ' . - ■ '^:^'-QS:' : -. 


22.500 


: : : ;/ ;/;'' : . 


13.000 


;;y;'¿i ■;.;:; 


Aplicacao financc.ua .;' ; : - - ■ ; 


14:000 


/■■.;,: •.■■■:■::■■': 


'■' . . - 










4.000 




Empréstimos, confprme aviso 


:'■■''*■'¥:■'■■■'.*'■■'. 


56.000 






Despesas bancárias, conforme aviso 


'■■ 30 


■:;. ■.:;;" ;'•::,:: :- :. : '..:, 


59:970 


ii-i 


Cheque n Q 118 


7.100 


'.■^M'-'i 






Chequen 2 119 v - 


..11.400/. 


■;■ :.■:;;•;.:; .. ; / 






Cheqúen 9 120. .:■• \ 


200 








Transferéncia.de numerários ... 


12.000 




29.270 


12-1 .. 


Liquidacáo de duplicatas 


32.800 




62.070 


14-1 


Depósito efetuado em dinheiro 1 . 




5.200 


67.270 


■ 15-1 ■ 


Aplicacoes fmanceiras 


54.000 




13.270 


18-1 


Cheque n^.121 . ■.;:•: 


: 1.500 




. li.770 


20-1 


Cheque n* 122 . '„•■ '■■:'•; .' : 


1.500 - 




10.270 


21-1 


Dcsconto de duplicatas, conformé áviso 




8.500 


18.770 ; 


26-1 


Pagamento de duplicáta, conforme aviso 


"13.600 




5.170 


27-1 


Dcsconto dc duplicata, conforme aViso 




10.170 






Cheque n a 123 .•;'■, '.-■' ".'; ■ •' r '- 


2.000 








Transferéncia de numerárips : . 


;.:' 4.5oo 




8.840 


29-1 


Pagamcnto de contas, conforme aviso : ';'. 


"800 




8.040 : 


31-1 


Rendimento das aplicacoes financeiras . 




150 






Débito dc CPMF, conforme aviso 


■ ■■ . 570 








Chcque n fi 124 '..'.■-- 


62.150 








Resgate de aplicacáo financeira 




57.940 


3.410 
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c) Exemplo de extrato bancário das contas de aplicacóes fínanceiras, com base 
na movimentacáo fínanceira mencionada no item anterior. 



cl) Extrato do Fundo de Aplica^áo Financeirá do Banco Alterosa 



Banco AJterosa - Agéncia 293 

: . : ' 'Ki'í í; - ;:;■:.'-".: - : .; : :i". 


;' :'%::;-■■';';'■: :■■•;•' 


■:■ ■ ;';•;..: • ; ; ;■■ 




Cliente: Cia. Grana Alta Ltda. 




;.:-: ;; j ;:• - ':::"■: 


■■-.: ".: .; --::"-■ -: ;: / ■ 


Extrato mensal - Fundo de Aplicacáo Finarléeira 

Conta-corrente n' J 5.442-9 

'••.•'-:;.;;;• ; ■- ■■-':■::.■:■'■ ;; •■ ■;•■ ; 


:::;;,. : ;;::: v -: /:■:- ;:";-. :!■":'■".;;."■•:.- 


.■. .. 

Período de 1 ! ' a 31' de janeiro 




■' ' ;: ! '. ' ..-;; : ; ' :'" . ' :: ''.'■'''.. '■' '. '. ..'"■: . ":.' .; " "::■' .:' ; . ..:': ':. ' . . - 






: ."■......."..:■... .: ... ... .... ...... ...... . . .■. . ■ 

Historico 

■;.;.".;..":.■'■-■-; - ■:-;:."-';: ' ;;;■■■ --■---"" ■ .:■ 


Eit adas 


Sdfdas 


Saldo 


^aidbjem'^ WiÍSM: 


;;;: : ;;'.;';;;';; :'-;:;;;■: ■;■'•• 




.25.790 


'Wi,T:^^Z a ^:^WW^MWW : WW:^ 






í 3.790 


27-1 -Aplicacáó efetüada 






40.790 



£_ __ __. r. „;:•.. _l ___.„ .• ..: - _■ 



c2) Extrato do Fundo de Aplicagáo Financeira do Banco Santos 



■ ■ : ' "' . ""; ... : • 
Banco Santos - Agéncia 081.13 








",■■... ' :■- ■' ■ '. ''■' ..' ' ■'■"■■■'. 

|Clíénte; Cia. Grán'á Áltáljsfe®;^;|¿&^'íi 








Extrato mensal - Fündo de ApIicacao Fmanceira 
Conta-corrente n- 2.101-52 


WWWW:t 


'''■'■■WÍ'-'- : M:/^:/-W'W¡ f: 


Período de. 1" a 31 de janeiro 




■;■;' ":■' :..-.-''y :;:-..-'. 




%X^^:AyffM:i^¡'^i's^^;J-^;M'^¡ '¡hr&tr'^ 

...... ..... 


;--.\ ■■: 




Hisíórico 


Entradas 


Sdiáas 


V .' -.";•:•; "''.•••.:••' '.-; : ^ 

Saldo , 


Saido em 3,1-12 ;';■ : - : ; / -S; 

■ ■': ; ; ' : ; " " : ; " ■ ■■"- ■ :;• ' 






$i:<í¿WS;Wyl 


01 Aplicagoés 'efétuadas' ■ ■ •' ■ - 


:: Wooo ;"■■" 




:^MMsM-?: 


jtórl;- Aplicajqés; éfeniadas; ; : : ;:^ 


;; ' ; 54;000 V : ; 




;: ;S5:855 í;-;;g 


29-;l '" Resgate ;das aplicaijoes ;;';■.; , -.;";-- 




57-000 - 


ÍS 7,. 


- 


a::^^";'"'''--^;^-; 
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16.7.3 Exemplo de escritwagao do Livro Caixa 

Tendo em máos as cópias de cheques e os documentos auxüiares, processa-se 
a escritura^áo do Livro Caixa, que pode ser feita de forma manual, datilografada 
ou, ainda, por processamento eletrónico de dados, de acordo com as possibili- 
dades ou necessidades de cada empresa. Como já mencionado, no livro Caixa 
sao escrituradas todas as movimentacoes das disponibilidades da empresa, o que 
compreende: 

• movimentacáo do Caixa Pequeno ou Fundo Fixo de Caixa; 

a contas correntes bancárias; 

e aplicacoes financeiras de curto prazo. 



a) Escrituracáo diária. Como exemplo, será efetuada a escrituracáo do dia 4-1. 
Evidentemente, a escrituragao dos demais dias deve obedecer á mesma siste- 
mática. 



Compa' 'ua Graiia AJta Ltda. 
I ,-.tc> Gaixa d'o dia ! t 


V •••'••: ' '..',' •';• • •'•'.•• •; 


. ■'• '.■■.■■■ 1 ■ .;-•'•'• ' \-',:- :. 

{' V: ; V>v v v. '•'•/. >y v ■; ;';'J[ ';■ ;; - .'.':•'••"'.' :--J '.:-;' "v';v ; v.v.y. 




i lébito - entrad is 


Crédito - saida?» 




Hisiótico 


$ 


Históríco 


s 


Saldo das disporiibilidádes em 

■3112"; ; ; vSv-:.- 


54.345 


.■V J r:. 

■.: -.■:■.■.■■■:■:. - ■ ■ 




Liquidacao-de' diiplicatas, cré- 
diíos no Banco Santos 


32.0Ó0 ; 

-•,;■ :-:::;■: ■:-• 

VS? VVVV 


Cheque íl" do Bana Santo 
'páracomp.ade-me.cadonasa 

:MStavV:VVV:-V: ;:v "::'-: W VV;-:..' : ' 


22.500 


Venda de meToadotias a Msta; 
fee'ebid ~,s ptíu cáü j 


; vffl6|; 


Pagamonto de pequenas despe- 
sas pelo Caixa 


■ .320, 


; ' . 


W:;V: ; ;';V VVV OVV.-VV" : ■:" : ..': 

m:WmmmM>mi 


:.V;v; .-;V;:-:. v 
....... .:--.'-:■.■..■:, 


Cheque a? 51 do Banco Alterosa 
patapagamemodoINSS 


.7.600 


"Ti msfer ncias eiiüe ontat, üe di pombihd idos 




Resgate de aplicaeap ¡'nancei- 
ra do Barico ÁUéro'sa 

iifeneipál; ,r';í: v: : ;^í:^í^v; ; ^V : 

Rendime ít o reditado 

Menos: impostos 

r.íquido .Tí\íi¡,H¡o ;', ; . .•'•.': 


14.000 
600 

:(-)6Ó 

:-í4,540 u 


Baixa da aphcacao iinanceira 
tesgatada - valoi do principal 

.' W ' :^' ; V;.' ; : :: ::; VV ;V ; V' K V ; ;. ; --■ : ' : ' 

'..''■'■:. i" '■.'".'.,.'" '..'■.'..,' " .'.. ,'■. . . 


14.000 

-V " : '//"•'. v 

V.; WVy'CÍ; 
• ;. ■ . 
. ■:■:■ . ■■■■ 










Saido :das dísponibilidades do. 


61.265 







í-Vj^s-.'-Í'V.-.; 



S^*3S;-?SS';;Sa*6&ii i 
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b) Escrituragao mensal 



t,OUip"inUKl V. t E -.ltl<t /\ll<t f rlCivl- :■.'.. 

Li»« ) <:¡u"> a dii ihé úf jáiii iró 


::*V:V f VíV^ 


Débito - Entradas 




Crédito - Saídas 




Histórico 


: * 


Histórico 


$ 


Saldo das disponibilidad«> e*is 

31--Í2.: vV.ií¿:--VV ; -: .vVvvv 

■: :'-:;■' V.V"- ■ ' -'■-■■ ■""■-■ "v- -'■■"'.'' •-" ' "• - 


54.345 


-VVv:'^ 

■,V'.Vy; :,:.';*. V,' : VV:V.: ; V:V*V*. 'VV 




Moyimento do dia 4 1 ': -;: V.'.: ■ " : ;- M' 






Liqukíacáó de duplicatas, crédi- 
tbs ñó Báricó Saritos :; -V; 


32.000 


CMque n" 1 l'/ do Baneó Sáñ- 
to;; paia cóniprá de íheróádo 
tíris á vista 


22.500 


Véñda de níercadórias ;i visia. 
récébidás |>flo Caixa ':■: : ¡: 


4.800 


Pagáméntó de pequenas des-= 
p.esás pelo Caixá 


■ J 320 




: :; :y:-.* ; -. ; 


Cheque n a 51 do Banco Altero- 
: sá párá pagamentó cióÍÑSS;;:;": 


7.600 


' :. ' :.' ■ .' ;v . .:::'. ■".:" ■•'V-. ::.:■■ " .: : '"' 

Transferénciás entre 'as coñtas de dispoñibilidades V:'::-:;. v V ■:.;;:.:-:;;.;;•;;;;•■;; 


Resgate de aplicacáo financeíra 

do Báncó Alterosa 

Principal 

Rendimento creditado 
Menos: impostos ; : : 
Liquido creditado • 


14:000 
/600 
(-) 60 
14.540 . 


Baixa da aplicacáo financeira 
resgatadav valor doprinc.ipal 

>...■■■ 


14.000 


Movimcmo do dia 6-1 ;V%-v 






Pagamento de pequenas des- 
pc.s'as. pt'lü caixa 


300 






Cheque n' 52. do Banco Alte- 
rosa, para pagamento- da du- 
plicata n" 3.478 de fornecedor 


10.900 


Transferéncias entre as contas de disponibihdades 


Depósito efetuado em dmheiro 
no Banco Santos 


5.000 


Baixa do dinheiro no Caixa ' 


:>.oo() 


Aplicacao no Banco Santos 


14.000 


Baixa .da conta-conenre pela 
aplicacao financeira no Banco 
Santos 


14.000 
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Débito - Entradas 




Crédito - Saídas 




Histórico 


$ 


Histórico 




Movimento do dia 8-1 


Desconto dp dnnlipfitfl^ ■ confor- 

U^Wl LLVJ .\4L.LjL¿¿lv_CLL<40j L>vJJ1UIl7 

me aviso doBanco Alterosa ■ 
Valor das duphcatas recebidas 
Menos: encargos fínanceiros > 
Líquido creditado pelo banco 


28 980 
(-) 900 
28.080 


Pagamento 1 ■de : ' : saláriosy con- 
forme avisos do Banco Altero- 
sa de débitos em conta 


24.800 


Empréstimo - obtido, ■-. .conforme 
aviso do Banco "Sahtos 


'56.000 


Clicque n 2 53 do Banco Altero- 
sa para_pagaménto de FGTS 


2.030 






Despesas bancárias, conforme 
aviso do Banco Santos 


. 30 


Movimento do dia 11-1 








Liquidacao das duplicátas 

21 2 ; e 230- 'conformp. ■ avisn dt 5 ■ 

crcdúo do Banco Aitcrosa 


7.800 


Cheque n" 54 do Banco Alte- 
-rosa pafa pagamento do PIS ' 


1.603 


das pelo Caixa 


800- 


Gheque n° 55 do BancoAltero-^ ■ 
sa¡ para pagamento da Goffns 


7.500 






Clieque n° 118 do Bahco San- 
tos, para pagamento da dupli- 
cata n- 467 de fornecedor 


- 7.100 






Xheque n 2 119 do Banco San- 
s;tos;para pagamento de alugueb; 


11.400 






. Pagamento de pequenas des- 
pesas pelo Caixa 


415 


Transferénciás entre as contas de disponibilidades 


Retirada do Banco Santos para 
o Caixa, para pagamento de pe- 
quenas despesas / , ■ : 


200 


Cheque n 5 120 do Banco San- 
tos 


- 200 


Transferéncia do Banco Santos 
para o Banco Alterosa, confor- 
me aviso : 


12.000 


Transferéncia do Banco San- 
tos para ó Ba'nco Alierosa 


12.000 


Movimento do dia 12-1 \ . 


Recebimento das duplicatas na^ 
210 e 215 pelo Banco Santos, 
conforme avisos . ■■ 


32.800 


Iiquidacáo de 'Empréstimo do 
Banco Alterosa, conforme aviso: 
Vaior do principal 
Máis: Encargos financeiros : 
Total debitado pelo banco 


11.000 
400 
11.400 
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Débito -• Entradas 




Crédito- Saídas 




Histórico 


.. .$ 


Histórico 


$ 


Vendas a vista, conforme Nota. 
Fiscal n" 1.270, recebida pelo 
caixa 


.6.400 




>..•-. •": . 



Movímento do dia 14-1 



Recebimento das duplicatas ns¿ 
240, 241 e 242 pelo Banco :Á1- 
terosa, corrforme avisos-.de-. eré- 
ditos ... 


21.000 . 


Gheque ir 5 6 do Banco. Aítero- 
sa.'para pagamento . da dupli- 
cata n',543 de ionsecx'dor 

■ . : : /■• ..:...■■.:..■■■..■• ■•■..■.- .■.'.■•■ 




5.400 








Pagamento de pequenas des- 
p."sas pelo caixa ■. -'.;..'. : '-' 




■-■■ .;'■ 

250 



Transferéncias. entre as contas de disponíbiiidades 



Depósito em dínheíro no Baneo . 
Santos 


5.200 - 


Depósito . no . /Báhco' "Santós; : 
conforme comprovante ■ ■' - ;| 


Xx.W-': : X;0 
5.200 | 


Movimento do dia 15-1 








Recebimento da duplicata n a 
208 de cliente, pelo Banco Alte- 
rosa, conforme aviso 


13.000 


Pequenas-despesas pagas pelo 

caixa ■ '■■ - ■ " -" v::. ■;:':::- 

■■■ ■;"■:.■:■■.' - -:/"«: ' :: : -:: :::.;::;:;: :■; 
- •:..■ :;:':.{■ :.:.:■'■. : :■■'. --",; : 


■!<«> 


Transferéncias entre as contas de dispombihdades - - T : !:-í 


Aplieacáo financerra no Banco 
Santos 


54.000 


Baixa da conta ; corrénte pela 
aphcacáo financfii a do Bánco 

samo.s ' : .- ;,;;;;; 


;: ■ ■: ■ . ■■ . ■^r-- 

■'■' [,tS 
■;•■':■;-- :;.''•:} i - 'h'd 

54.000 ! 

: — __j¿! 


Moyimento do .dia 18-1 . ■ 








Depósitó efetuadó do Banco Al- 
terosa pelo Dirétor, referente á 
devolueáo de empréstúno : 
Valor do princípal 
, Mais: Juros sobre 0 empréstimo 
Total depositado, conforme com- 
provante 


■,'"■■'■■;■"•;■■, ' ... ".;.-■ 

8.700 
'300 

9.000 


Cheqüe n" 121 tio Oanco Sua 
tos, para recolhimento do. 
■ ICMS -:.■:".:'" ^o^pl^? 

■'..- ;-;.-■'• :■.■•■. - ' ;■;'■■:■.:':■■'.■' ; ■•■' / ■;; 'l'XM: 


...... -, : 

' t 

■ ..■.:.-■■ : :.:■ 

1.500 ¡ 

1 

::3':mM 
1 


.: ■ •- . ....- ■ - ... - . » 

Movimento do dia 20-1 ■, ■■ -■ m 






Despesa.bancáriá do.Banco: M- ; 
terosa ; ■.;;,' XX '. y ' : Xx- X; x v .::'■■ ;\ 


■ ■■■■• - ■ ■■ ■■'. ji;'- 






C'nequc ir 122 do Bahcó San- 
tós, para pagam'ento da fatura 

^hífej-^freté;;:;'';. Wí : SMm : 


% 

1.500 

■'■■ ;-■: 
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.vJJFClJJlvLF ™- JjUli aUao ■ 




Crédito -■ Saídas 




Iíistórico 


i : V-v;$vvV 


' - Histórico 


$ .- "í 


Movimento do dia 21-í 


- 


Descoñto de d uplioatas no . Ban-. 
co Saritos: 


: : " : : -:V::^::.:,:;; ::':': 


'\diantamento para fomece- 

" i'lnT* '•"¿^fS'Fit'f irrrtí 1 nrH^Tii rlp tS^ cfí. - 

■,UUlj .v.s_fitl -ílif.IÍ. ^M,UCiit^Uv..,.EJí:i'i!,ci w . 


■X-'&.ViZ'' ■-:■.:■"■■ '^ 


Valor das duplicatas 


8.800 


niento" do Banco Aiterosa : 


4.00C 


Menos: encargos. ñnanceiros 




vVal.ordo adiantániénto v V 


■■:'■■. ■■■' -:'■■■■■. 

• • - - 1 ' ; - .. ,í : 


cobrádospelp banco ':'■'■.'■ .•.„•••:• ; 


V^VSOQ'V 


Maisv custo da ordem de pa - 




l.iquido creditado, coiifprrné 




': ;:aiu<':itu Ví V; ; 'V :i ; ' : V V VV' ;V Vv; /;,;:/ 


• so 


aviso -'"vVv •'.; ■:.:;;.':; . ' : : : : .'•:-;: ; ',V-:'::V 


8.500 


TotJ debitado pelo banco . 


1.080 






Pagament( <\e pequenas cit'- 
pesas pel r > Caixa 


i V 

."■;■:■.■■ ;" ;: -'V -'-'^-" 5: 


Movimento do dia 22-1 




::■..-■■■:. ■ 


J ^ 


: Venda.s ;! "vista, eonforme Kota - 


'■}■:;. w {•:•'•• 






i Fiscal ñ B 1.327, reeebida peio 




vvVVvV^;;;^ 


: ii;vi: : l 


7 capfá -'V --};■ ■: jí" -V; Vvv VV 


ÜUU ■;, 


7': : : ;;Ví; ; v;;;V:;;;,; ; 7í^ 


vv:v:v;.:vf 


^ Movimento do dia 26- 1 - 


l¿¿iuí : : 






: DMdendos- recebidos - de em- 




Adiantamentos . paia despa- 


; ^7^r^^-r'r^--^~ -v>' 


presas coiigadas, coníorme avl- 




chantes. coiiiorme cheque. n" 


' i 


so de crédito do Banco Alterosá 


> 3.400- 


57 do B u. o ^itr osa 


1.000 1 


': : : ' : '- ■,.'■:'': V - : ::' : : . ' ..: V ' 1 '' - ' : ■' 




' : . ■ .■:.:,■,•:,:-,■-:: -; ;.,:-,-.::;■;'::: ::':;■', - : ;;'^:V ;:¿;:: ■:.:.:■: 

Pagamento da duphcata" n 
.o;¿i / j; cic i.orTieccQur, CAJiLrorrTic , 


- 

: ';;V;:V :: ;:-:'- 1 


■■...-... . '. ' :''..,'. ' • 




.Or.dem de Pagamenío /do~"Ban- ; 






LU iJallLUp.. - .... ;■;■ .;.; /■. ::.ió;^ -,;■.". ;.-,"-.■.; 


;;::;;;:%.;;;;:,;;■; ,^ 








i •> ,in. * V 




VVvVV;V '-;{: 


Mais: cusro da o detn dc pa-' 




• :■■:';■ ','■ 




- (T Ci VVí ri Tl t"ir\ ' v-í' ■-'■ : , ■"•■ ■' .'''.'■:■''' ;''■'. '■'---'■ ■ 


, -90ii ' ' 

•íyy 


■ ■ .-. . . : • . • ■ : ... .,. . 


1„,- ,-;.,_„:;.:_,:. 


:• •-••' .■.••."•;-._-.' •■• .-'•:;• :.-'. : ', : ' -"V : , V::>;, 

■■"ÍFrtfíil (iphifíir lr> n^lf > hHncr ) ' •- - 

yK' • '-11 *¿V- !:J it,Ov.UJ~.¡L/C: tU , L; íll i\- > J ■ , , ■ 


Í3'6b0 ; 

-.: J.J .UU.V,- n 


iVioviniento do di'a 27 ! 




'•'•'• '••:'•'" '• '■'.'■.-'■;■■ •'■: ■-:.'■-■'■';'.■: :,:-:.\-; ;_:■'-: V :.'.;'; j: :■'} 

. . ■ ■■ ■■ ■ ■■ ■ '.■■■ . .v.; ■:.■■■■.■■. .. .■■■■ ■ . ' 
-:■'.■';-/- -,v:;-- .■:■'■ ;:-:-:>'r : -':'-^-'. : --^.'-''i- : :-' -'■'■" ".• '.•" : • •• : '' -'•-.- i;'vv v -'- : V 




Desconto de ■duplicatas declien- 


VvVViVvV; 


Cheque n" 57 do Báiico AJt - 


— 


tes, conforme avisos do Banco 
Santos: : i ; . V'"'.,'i'vVV:',;;:7 'v 


:■' ■ .. ■ .". 


rosa, piará pagamento da du- 
pii* ata í 2 ' de *on leceloL 


7 000 - 


Valor das duplicatas 


i 0.890 






Menos:, encargos financeiros 
cobrados pelo banco 


v^V72Ó| 




¡ 


Líquido creditado peio banco 


10.170 








'■';■'■";■■ - "■ v'' v 


Cheque n 123 a > Baiici Sap 
tos, para compra de nierca- 
dorías a .vista; conforme Nota ■ 
















2.000: 'l 
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Débito - Entradas 




Crediío - Saidas 1 :' - \ 


;-"•.-• •;• '-'• ;_. '•'; ; 


Histórieo 


$ 


Histórico 




TransferénCias entre as contas de díspo.ribi ! idadfs 




Depóstto em dinheirodo Banco 
Alterosa ■■ . ■■ 


2.0. ,0 


Baixa 'do caixa, pck> depósjto 
em dinheiro no Banco Aiterosa 


-: .-'■- . , ,4 

2.000 i' 

- - !'4 


Aplicagao financéira nó Banco 
Alterosa, conforme avíso 

; ■ 


29.000 


Baixa da contá-'corrente pela 
áplicacao financeira no'Bancó 
ffiegoSa conf'.rme i^.so 


:::;,;:::,; ;;,;;.;;;: X 
^:;,;,;,^::;;:\ : • 

29,000 , 


Transferéncia do Banco Santos 




Transfcren.'i.'i tío i.aneu SdUtoj 




para o Banco Alterosa 




párá o l'anco A'terosa 


4 500 i 


Movimento do dia 29-1 








Vendas de nnobilizado a vistaf 
conforme Nota Fiscal n e 1.500, 
recebída pelo caixa " 


'900 


Pagai&'nto de ¡jiatifit.d-.ao h 
direroria. coriformc aviso de 
débiío <i'/ Panco MÍté osa 


? 0()0 




. - ';••'.' V. : ;'' ; ."' 


í'di'ipiniK) i ias <__«.< á's Ac ¡'ifuia, 
luz e telerone, córrfórmé avisos 


- 

: : , ' 






dó B_rc.. Saotos 


«00 


Moviménto dó dia 31-1:;; *;': M}¡:M¡S¡&M:¡: 


-,:;;:;;;:::;■ -:::\'::^;,^^:;;;^ 




Rendirnento das aplicacoes .fi-.; 
nanceiras do Banco Alterosa, 
conforme aviso . 


m^}y¿¡k 

'■■ : •. soo; 


í.rMP dc bit.ld-l ii"íí) í._s ro Al 

rerosa, eonforme áviscí 

■ iv,- •:. , v, ';;'\i;S:ft-"n¡ ís;;;::;;;::;*;;':?;;^:;:*,. 

.:,;v:.:S.;S.:';sí,MSpí:i: i ¿)#fe 


-310 ¡ 

!- 


Rendimento das aplicacoés ñ 
nanceiras do Banco Santos, 
conforme aviso bancárió 


- 150" 


CF'MI'" debitaiin i'u'lu !.:ino:> 
á mto.s. coHÍomie _ viso 




'* ¿■■■.■■-.'■ v '■:■■■.■: .;;;•.,. y : ' ■ ,:^: :■ . . .-: ; ;: :, ;.:. : \ 


: S : :',-'¡ '■'//'■' :." 
.'.;V-.>^ ];;■[ 


Cheqíje- a' 124 dq Ban _ - 
tos, para-.reeolltiineiil.o do IRPJ 
e coiinil _ik%K social 


f-'.JSO ¿ 


-■■.- ■"': :■:'. . Cv': '': / : -:.yp-: ,:,, .>X:^v 


. ; .Vv.^. :vv.''."- : -;:>.- 

••;• • .. •- '-.•.••• . 


Pagamenrq de peqúenás desv 

PLWS, i't'ií. CX,vd 


W'í 

i 

700 > 


I'ran ier'nuos rrttrr i-, eunta., de disr.nmbiU'la.ks 


____ 


■Resgate de aplicacáo fináneei- 
ra do Banco Santós, confórme 
avisó: : -'■ . ¡::¡:¡;':¡/ ;;•:, ¡'--M^W'iá 
Valof do priricipái 


57.000.; 


Baixa na' cónta de aplicaqaó no. 
Bhñiv Snnt os'. peto re.s^tc da 
aphtd, to 


• 57.000 í 

I 


Mais:. Rendimentos credifados ; -¡ 


LHO 


,■■,■ ,: :.■. /. ■ ■ ■ ■■ V. .' ■ .. v.".. 


1 1 . 1 


Menos: impostos deseoniadns 
Total creditado pelo báheo na 


.-) 201) 




V 


eontaeoi ici.ro V :;';";■: :; 'M^^WM. 


5".940 




' l 






... — __ , __j — ; — — 


::r ■■'" .' ? 

,__...,.. :...... i¡ 


Saldo das disponibilidades do 
"dia.31-1 ~ . 


79.437: 




-"• • .-:■ 








I__' _.. . ) 
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Testes 

1. Assinale a alternatíva correta: 

a) a microempresa e a empresa de pequeno poite inscritas no Simples estáo 
dispensadas da escrituracáo comercial e da escriruracjio do Livi'o Caixa; 

b) no Livro Caixa deverá estar escriturada somente movimentacáo financei- 
ra que envolver os diversos caixas de uma empresa; 

c) as empresas tributadas pelo Imposto de Renda e Contribuicáo Social com 
base no lucro presumido ou aquelas optantes pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuicoes das Microempresas e das Empre- 
sas de Pequeno Porte (Simples), que nao mantiverem escrituragao contábil, 
devem proceder periodicamente á escrituraqáo do Livro Caixa; 

d) conf oone o Regulamento do Imposto de Renda, a pessoa jurídica habilita- 
da á opcáo pelo regime de tributacáo com base no lucro real deverá man- 
ter a escrituracáo do Livro Caixa em substituicáo á escrituracáo contábil 
nos termos da legislacáo comercial. 

Resposta: alternativa 

2. Pode-se afirmar, em relacap á opcáo pela escrituracáo do livro Caixa: 

a) a opcáo pelo Livro Caixa é uma alternativa concedida pela legislacáo do 
Imposto de Renda á necessidade da escrituracáo contábil completa, para 
facilitar as atividades administrativas e burocráticas das pessoas jurídicas 
obrigadas á tributacáo pelo Lucro Real; 

b) as empresas tributadas pelo lucro presumido ou estimado estáo desobri- 
gadas, pela Lei Comercial, paratodos os efeitos legais, societários e traba- 
Ihistas, de manter a escrituracáo contábil completa, desde que procedam 
á escrituracáo do Liyro Caixa; 

c) é importante ressaltar que a dispensa da contabilídade é concedida ape- 
nas pela legislacáo do Imposto de Renda. A contabilidade é necessária 
para atender também á legisla^áo comercial, societária e trabalhista; 

d) a pessoa jurídica que optar pela tributacáo com base no lucro presumido 
nao pode manter a escrituracáo contábil nos termos da legislacáo comer- 
cial, desde que escriture os recebimentos e os pagamentos ocorridos em 
cada més no Livro Caixa; 

e) essa desobrigacáo de escriturar o Livro Diário vale para fins de concorda- 
ta ou faléncia. 

Resposta: alternativa 
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3. Pode-se afirmar, em relacáo ao Livro Caixa (assinale as alternativas corretas): 

a) há obrigatoriedade de autenticacáo do livro Caixa em órgáo da Receita 
Federal ou em qualquer outra reparticáo pública; 

b) deve conter o "Termo de Abertura" e "Termo de Encerramento" e ser as- 
sinado pelo representante legal da pessoa jurídica e pelo contabilista res- 
ponsável pela escrituracáo; 

c) a escrituracáo pode ser diária ou mensal, náo havendo necessidade, 
durante a escrituracáo mensal, da men^áo da data das operacoes reali- 
zadas; 

d) para os contribuintes optantes pelo Simples, o Livro Caixa deve ser escri- 
turado até o dia 10 do més subsequente ao das transacoes fínanceiras e 
comerciais, ou seja, até a data de vencimento do prazo para o pagamento 
unifícado dos tributos contemplados pelo Simples; 

e) as aplicacóes fínanceiras de curto prazo, de liquidez imediata, náo devem 
ser consideradas como componentes do "caixa" da empresa. 

Resposta: alternativas 

4. Pode-se afírmar dos documentos comprobatórios da escrituracáo do Livro 
Caixa (assinale a alternativa incorreta): 

a) como substitui a escrituragáo contábil para fins do Imposto de Renda, 
deve ser escriturado com base em documentos comprobatórios, com as 
mesmas características Iegais e físcais exigidas para a contabilizacáo; 

b) a comprovacáo da movimentacáp fínanceira de um período náó precisa 
ser efetuada com base nos documentos que deem sustentacáo aos regis- 
tros no Iivro Caixa, como, por exemplo, as notas físcais de vendas e de 
compras; 

c) a comprovacáo da movimentacáo fínanceira de um período precisa ser 
efetuada com base nos documentos que deem sustentacáo aos registros 
no Livro Caixa, como, por exemplo, as cópias de cheques dos pagamentos 
efetuados; > 

d) avisos bancários das aplica?5es financeiras e resgates efetuados, a folha de 
pagamento e avisos de débitos bancários sáo exemplos de documentos e 
demais papéis que serviram de base para escrituracáo comercial e físcal. 

Resposta: alternativas 




17.1 Aspectos conceituais 
17.1.1 Custo de oportunidade 

A Teoria da Contabüidade discute há bastante tempo o conceito de custo 
de oportunidade, que, na Ciéncia Económica, de forma bastante simplificada, 
significa quanto poderia ser ganho com a utilizacáo alternativa do capital ou 
outro fator produtivo. Assim, o "lucro económico" de determinada decisáo de 
mvestímento poderia ser medido de maneira mais correta, se, do resultado da 
aplicacjio, houvesse a deducao da parcela correspondente ao lucro que "teria sido 
obtido" se fosse outra a alternativa de investimento. 

Esse entendímento parte do pressuposto de que, economicamente falando, 
para a correta mensuracáo económica e contábil, todos os fatores produtivos 
utilizados para a exploracáo de determinado empreendimento precisam ser re- 
munerados, mesmo que sejam de propriedade do dono do negócio. 

Por exemplo, um empresário autónomo da Contabilidade, ao pensar em abrir 
seu escritório, pode-se utilizar de um imóvel próprio, pelo qual, na maioria das 
vezes, náo haverá pagamento de aluguel, da pessoa jurídica para a pessoa física. 
No entanto, o custo total para a manutencáo do escritório deve incluir também o 
custo de oportunidade, que, no caso, seria o valor do aluguel que o mencionado 
contador poderia obter como receita mensal, se aíugasse para outra pessoa. 

A Contabilidade ainda náo está desenvolvida o suficiente para incorporar em 
seus procedimentos o correto tratamento quanto a tais custos de oportunidade. 
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Já existem várias pesquisas académicas em andamento. Por exemplo, nos 
cursos de mestrado e doutorado em Contabüidade da Universidade de Sáo Paulo, 
discute-se muito, há mais de uma década, o conceito do Gecon - Gestáo Econó- 
mica -, que, entre outros íundamentos oriundos da Economia, inclui a discussáo 
do conceito de custo económico. 

17.1.2 Juros sobre o capital próprio 

Com relacáo ás fontes de captacáo de capital para as organizacoes, o conceito 
de custo de oportunidade também é válido. 

Exemplifícando: Um conjunto de equipamentos, totalmente informatizado 
ou robotizado de máquinas e equipamentos para a expansáo da fábrica, pode ser 
adquirido a vista por $ 3.000.000, com a utilizacjio de parte do capital próprio 
da empresa. 

O mesmo conjunto de máquinas, se a empresa náo tiver recursos próprios, 
pode custar $ 3.150.000, para pagamento em 60 dias, com a inclusáo de 5% para 
os encargos financeiros cobrados pelo fornecedor ou por estabelecimento bancá- 
rio. Portanto, contabilmente, nada mais lógico e coerente que o registro contábil 
do custo do capital próprio, confonrie demonstrado pelo exemplo bastante sim- 
ples e corriqueiro. 

Por outro lado, as pessoas investem em acóes de uma empresa náo só por 
acreditarem no potencial de valorizacjio do papel, mas também porque ela pode 
ser uma excelente fonte pagadora de dividendos ou lucros. "'} 

Estas empresas independentemente da valorizacáo ou desvalorizacáo de suas 
acoes promovem aos detentores dós papéis o recebimento de apreciáveis dividen- 
dos periódicos. 

Defínem-se como dividendos a parte do Zucro que uma empresa distribui aos 
acionistas e sua quantidade em valor varia proporcionalmente á quantidade e 
ao tipo de acoes que possui. Lembrando que os dividendos podem ser pagos em 
dinheiro, acóes ou em outro ativo. 

Consubstanciado no art. 4-, da Lei n fi 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o 
governo federal extinguiu a correcáo monetária do balanco, ignorando a exis- 
téncia dos resultados inflacionários nos ativos e passivos'monetários que geram 
ganhos ou perdas com a variacáo da taxa de inflacáo. 

Embora diversos autores e estudiosos do assunto entendam que para com- 
pensar os resultados inflacionários decorrentes da extincáo da correcáo monetá- 
ria do balanco das empresas, o governo federal utilizando da mesma lei, em seu 
art. 9 fi , instituiu o pagamento de Juros sobre o Capital Próprio, equivalente a apli- 
ca^áo da Taxa média de Juros de Longo Prazo (TJLP) sobré o saldo do património 
líquido, representando outros proventos que o acionista recebe das empresas, 
como remuneracáo do Capital Próprio investido. 
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0 pagamento de juros sobre capital próprio traz uma vantagem para as em- 
presas, em razáo de seu vaior ser descontado do resultado do exercício como uma 
despesa financeira tornando o lucro menor e gerando o pagamento do imposto 
de renda a menor, todavia em posicáo inversa, para as pessoas jurídicas que fo- 
rem acionistas beneficiários da JCP, ela é tratada como receita tributada na base 
de cálculo dos tributos (IR, CSLL 3 PIS/COFINS). 

Os valores pagos como JCP foram associados pela CVM aos dividendos ou 
lucros pagos pela pessoa jurídica e de acordo com nosso cálculo, efetivamente, 
podemos afirmar que esses valores sempre terao base nos lucros apresentados em 
anos anteriores somados com os lucros que ficaram retidos na empresa ou com 
base no lucro do exercício, excecao dada ao pagamento que náo for de boa-fé. 

Reproduz-se, a seguir, parte de um artigo publicado na Revista de Contabili- 
dade do CRC de Sáo Paulo, para ajudar no entendimento dos aspectos conceituais 
dessa visáo econórrrica. 1 

"Surgiu, ejá há bastante tempo, a ideia de introduzir, na mensuracáo do 
lucro das empresas, essafigura - a dojuro sobre o capital próprio - com base 
no seguinte raciocínio: só é lucro o que a empresa produz acima do que seus 
sócios ganhariam aplicando seu capital no mercado financeiro. Até essevalor 
a empresa nüo produz genuinamente lucro. Assim, se uma empresa produz 
um lucro de 2% num ano sqbre o Patrimdnio Líquido, estará, na verdade, 
produzindo um prejuízo para os acionistas ou sócios, já que náo estará con- 
seguindo sequer ganhar o que eles obteriam se investissem seus recursos no 
mercado financeiro." 



17.2 Legislacáo aplicável e base de cálculo 

Os juros sobre o capital próprio foram introduzidos na "Contabiüdade Tribu- 
tária" pela Lei n s 9.249/95. A partír daí, as empresas passaram a contabilizar tais 
"custos de oportunidade", ou seja, mais uma vez, os procedimentos contábeis, em 
nosso país, sofreram forte infíuéncia de uma norma fiscal. 

O art. 9 e dessa lei instituiu a dedutibilidade, na apuracáo do lucro real, das 
importáncias pagas ou creditadas, a título de juros sobre o capital próprio, aos 
sócios ou acionistas das pessoas jurídicas. 

A variacáo da TJLP deve corresponder ao tempo decorrido desde o mício do 
período de apuracáo até a data do pagamento ou crédito dos juros, e ser aplicada 



1 ABUJAMRA, Márcia Lúcia Mauad et al. Juros sobre o capital próprio. Ren'isia de Contabilidade 
do CRC - SP, Sáo Paulo, ano 1, n 2 3, p. 32-37, dez. 1997. 



374 Manual de Contabilidade Tríbutária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



sobre o património líquido no início desse período, com as alteracoes para mais 
ou para menos ocorridas no seu curso. 

Seguem trechos do Regulamento do Imposto de Renda ~ RIR/99 sobre a 
matéria: 

"Art. 347. A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos de apuragáo do 
lucro real, osjurospagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios 
ou acionistas, a título de remuneragáo do capitalpróprio, cahulados sóbre as 
contas do património liquido e limitados á variacáo, pro rata dia, da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP (Lei n* 9.249/95, art. 9*); 

§ 1- 0 efetivo pagamento ou crédito dosjurosftca condicionado á exis- 
téncia de lucros, computados antes da deducao dos juros, ou de lucros acu- 
mulados e reservas de lucros, em montante iguál ou superior ao valorde duas 
vezes osjuros a serem pagos ou creditados." 

A partir de 1997, de acordo com a Lei n 2 9.430/96, tais juros sao dedutíveis 
também para a apuracáo da base de cálculo da contribuicao social. Portanto, a 
base de cálculo dos juros sobre o capital próprio é o património Hquido. De acor- 
do com a alínea d do § 2 2 do art. 178 da Lei n 2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
o Património Líquido é dividido em: 

« Capital social; 

a Reservas de capital; 

8 Reservas de reavaliacáo; 

8 Reservas de lucros; 

8 Lucros retidos; 

8 Prejuízos acumulados. 

"§ 4 S Parafms de cálculo da remuneragáo prevista neste a.rti.go, náo será 
considerado o valor de reserva de reavaliagáo de bens ou direitos da pessoa 
jurídica, exceto se estafor adicionada na determinagáo da base de cálculo do 
imposto de renda e da contríbuigao social sobre o lucrp líquido. " 

A reserva de reavalia?áo enquanto existir, náo deve compor a base de cálculo 
enquanto náo for realizada, ou seja, enquanto náo for adicionada na determina- 
gáo do Iucto real e da contribuicáo social sobre o lucro. 

Náo devem também compor a base de cálculo as parcelas náo realizadas - 
mediante alienacáo, depreciacáo, amortizagáo ou baixa, a qualquer título, de bens 
ou direitos do Ativo Imobiüzado - da reserva de reavaMácao constituída como 
contrapartida do aumento do valor de bens do Ativo Imóbilizado que tenha sido 
capitalizada, nos termos dos arts. 436 e 437 do RIR/99. 
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17.3 Procedímentos para cálculo e limites para a dedutibilidade na 
apuracáo do lucro real e da base de cálculo da Contribuicáo 
Social Sobre o Lucro 

1 7.3. 1 Procedimentos para cálculo 

Os juros sobre o eapital próprio, pagos ou creditados, deveráo ser registrados 
como despesas financeiras. Como já mencionado, os juros sáo calculados sobre 
as contas do património líquido e estao limitados á variacáo pro rata dia da Taxas 
de Juros de Longo Prazo, a TJLR Portanto, como o cálculo é pro rata dia, todas 
e quaisquer modificacóes no total do património líquido, durante o exercício, 
devem ser consideradas na base de cálculo. 

Náo será considerado o valor da reserva de reavaliacáo de bens ou direitos do 
contribuinte, a náo ser que a reserva seja adicionada na determinacáo da base de 
cálculo do lucro tributável pelo ímposto de Renda e contribuicáo social. 

O contribuinte que apura o lucro real anual náo poderá incluir na base de 
cálculo dos juros sobre o capital próprio o Iucro apurado no encerramento do pró- 
prio período-base. Em outras palavras, o lucro apurado, por exemplo, no exercício 
findo em 31-12-Xl, passa a compor a base de cálculo somente a partír do ano- 
calendário seguinte. 0 contribuinte que paga os tributos com base no lucró real 
trimestral poderá considerar, na base de cálculo dos juros sobre o capital próprio, 
o lucro Kquido apurado nos trimestres anteriores, após a provisao para o Imposto 
de Renda. No caso de apuracao de prejuízo contábil nos trimestres anteriores, esse 
valor terá que ser deduzido da determinacáo da base de cálculo dos juros. 

17.3.2 Limites para a dedutibilidade 

O vaíor dos juros pagos ou creditados náo poderá exceder, como despesa 
financeira dedutível, para fins de determinacao do lucro real e da base de cálculo 
da contribuicáo social sobre o lucro, os limites apurados como segue, e o contri- 
buinte poderá optar pelo maior dos dois limites: 

a) 50% do lucro Kquido correspondente ao período-base do pagamento 
ou crédito dos juros, antes da provisáo para o Imposto de Renda e da 
deducáo dos referidos juros; ou 

b) 50% dos saldos de lucros acumulados e reservas de lucros. 

Deve ser observado que o lucro do próprio período-base náo deve ser com- 
putado como integrante do património líquido desse período, haja vista que o 
objetivo dos juros sobre o capital próprio é remunerar o capital pelo tempo em 
que este ficou á disposicáo da empresa, porém fixado nos lucros já auferidos e 
no que está sendo auferido, tanto é que a Lei n 2 9.249, de 1995, art. 9 a , § 7 e ; 
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RIR/1999, art. 347, §§ 2 e e 3 a ; e IN SRF n e 11, de 1996, art. 30, o valor dos juros 
pagos ou creditados pela pessoa jurídíca, a título de remuneracáo do capital pró- 
prio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei 
n 2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem pfejuízo da incidéncia do imposto de 
renda na fonte quando do pagamento ou crédito. Ainda de acordo com o disposto 
no PN CST n 2 20, de 1987, o lucro líquido que servirá de base para determinacáo 
do lucro real de cada período-base deve ser apurado segundo os procedimentos 
usuais da contabilidade, inclusive com o encerramento das contas de resultado. 

A apuracao do lucro líquido no encerramento do período-base exige a trans- 
feréncia dos saldos das contas de receitas, custos e despesas para uma conta 
única de resultado, passando a integrar o património líquido. Portanto, no que 
diz respeito ao resultado do próprio período de apuracáo, este somente será com- 
putado no património líqúido, base de cálculo dos juros sobre o capital próprio, 
após a sua transferéncia para as contas de reservas ou de lucros retidos ou pre- 
juízos acumulados. 

Portanto, a dedutibilidade está condicionada á existéncia em montante igual 
ou superior a duas vezes o valor dos juros a serem pagos ou creditados durante 
o exercício: 

• de lucros antes da deducáo dos juros sobre o capital próprio; ou 
8 de lucros acumulados e reservas de lucros. 

Como já mencionado, o contribuinte pode escolher o maior valor. Seguem 
exemplos para facilitar o entendimento: 

a) se houver lucros acumuiados e reservas de lucros no montante de 
$ 1.000.000 e a empresa obteve um lucro contábil, antes da provi- 
sáo para o Imposto de Renda e da deducáo dos referidos juros, de $ 
300.000 no período-base, o limite para deducao dos juros será de $ 
500.000, ou seja, 50% dos saldos de lucros acumulados e reservas de 
lucros; 

b) se houver lucros acumuíados e reservas de lucrós no montante de 
$ 700.000 e a empresa obteve um lucro contábil, antes da provisáo para 
o Imposto de Renda e da deducáo dos referidos juros, de $ 800.000 no 
período-base, o limite para deducáo dos juros será de $ 400.000, ou 
seja, 50% do lucro do período-base, antes da provisáo para o Imposto 
de Renda e da deducáo dos juros sobre o capital próprio; 

c) se houver lucros acumulados e reservas de lucros no montante de 
$ 200.000 e a empresa obteve um prejuízo contábil, antes da provi- 
sáo para o Imposto de Renda e da deducáo ^dos referidos juros, de 
$ 150.000 no período-base, o limite para deducáo dos juros será de 
$ 100.000, ou seja, 50% dos lucros acumulados e reservas de lucros; 
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d) se náo houver saldos de lucros acumulados e reservas de lucros, e a 
empresa obteve um lucro contábil, antes da provisáo para o Imposto de 
Renda e da deduQáo dos referídos juros, de $ 60.000 no período-base, o 
limite para deducáo dos juros será de $ 30.000, ou seja, 50% do lucro 
do período-base, antes da provisáo para o Imposto de Renda e da de- 
ducao dos juros sobre o capital próprio; lucros acumulados e reservas 
de lucros; 

e) se nao houver lucros acumulados e reservas de lucros, e a empresa ob- 
teve um prejuízo contábil, antes da provisáo para o Imposto de Renda 
e da dedugáo dos referidos juros, náo poderá, para fins fiscais, contabi- 
lizar e deduzir nenhum valor da base de cálculo do resultado tributável 
ou para acréscimo do prejuízo fiscal. 

17.4 Caso prátíco de cálculo e contabiliza^ao dos juros pagos 
ou creditados 

17.4.1 Cálculo e contábilizacáo na empresa que paga ou credita 
os juros sobre capital próprio 

Supondo que no exercício de 20X1 a taxa anual dos juros de longo prazo foi 
de 15% e que o valor do património Iíquido do ano, em média, da Comércio e 
Indústria Rio Sapucaí S.A. foi o seguinte: 



Capital SociaLIntcgralizado 


3.400.000 - 


Reservab dc Capital 


400.000 * 

— — - í" 


Reservas de Reavaliacao 


800.000- ' 


Lücros Acufnuládos ■ ' . 


i >on ooo 


Totai do Pammomo Líquido 


S ROO OOl) 



Supondo ainda que a empresa obteve um lucro contábil, antes da provi- 
sao para o Imposto de Renda e da dedu^áo dos referidos juros, de $ 900.000 
no exercício de 20X1, e que as Reservas de Reavaliacao háo foram adicionadas 
na determinacao da base de cálculo do lucro tributável pelo Imposto de Renda 
e Contribuigáo Social sobre o lucro líquido, a base de cálculo seria, entáo, de 
$ 5.000.000, após a exclusáo do saldo das Reservas de Reavaliacáo, o que, multi- 
plicado por 15%, resultaria no montante de $ 750.000. 

Há necessidade, no entanto, de verificar o limite estabeiecido pela legislaQáo 
tributária, como segue: 
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a) 50% dos lucros acumulados = $ 1.200.000 x 50% = $ 600.000; 

b) 50% do lucro contábil, antes da provisáo para o Imposto de Renda e 
da deducáo dos referidos juros no exercício de 20X1 = $ 900.000 x 
50% = $ 450.000. 

Como o contribuinte tem a opcao pela escolha do maior dos dois limites, 
poderá contabilizar como despesas fínanceiras o valor de $ 600.000, em 31-12- 
20X1, como segue: 



DÉBITO _ ' 
DESPES iS OPERA TONAIS 
DespesasFinanceiias ■ ■ 


':;. ■■■' ;V:; --/'r. :l 


E-r-^pip:-::^:^:.:::^ 




$ 

600.000 


ií^rE^cm^-::^ :-;;; : ;s;;y^.3¡fSÉt 


}:~r^:: : :^rrr^r-:^--: 






CRÉDITO - ■ - " 
PASSrVO CIRCULANTE 
Jüró's sobré CápitáJ Proprio á' Págár '• ■■)■:■.■',' ..; '.';.■ 
Imposto de I'Li.d 3 R tido n i F mtc i Ri colii t 1 i > 


m 

^^,í0^::i/y:;K:^ri::&:: 

:■::■■■■■■:,::-■:■: ■:■:<■:: ::.:. : y :-■-:■:■::..::: . 

ÍSSSlílifo : 


510.000 ' 

".uioo '• 

. ■'■ ■ ■ ■ .....■■■■ 



(1) De acordo com a legislacáo pertinente, os juros estáo sujeitos á incidéncia 
do Imposto de Renda na Fonte, á alíguota de 15%, na data do pagamento 
ou crédito ao beneficiário. O imposto retido na fonte deverá ser recolhido 
até o terceiro dia útil da semana sübsequente á do pagamento ou crédito 
dos juros. 

O contribuinte tem a opcáo de utilizar os juros sobre o capital próprio para 
aumento de seu capital social, em vez de pagar ou creditar táis juros aos sócios 
ou acionistas. Se for essa a escolha do contribuinte, haverá necessidade de um 
lancamento contábil adicional, como segue: 



débito .' . '. . ; : ;.::-v ; ■'. _: . ; ■ 

PASSIVO/CIKCUfANTE 

1 r 

Juros ob**e Cdpital Prt pno u Pagai 

.... 1 : ■ . ■ ■ . . ■■■ '■■■■■, ■ .■■■.•■. 


■■■:■ ■■,... ■.■ ■ ■ '■: ■ . '■ ■ ,,: ' : ...'■ 
. ?■■',:■:: ■ :: ; ; .-■■ ■ ■■ ■;.: ':/■; ■' :-: ■ '- ', ;'.;-' :■:;:■:-■■• - _ 

'í;i':0;Í ; i^.--::'é^ 


. ' $ - ; 
510.000; -:-.l 


• 




. < - - 4 

" . ... . ; , ¡ ;;., 

•.'-;;?'';^''.-'ri ; í'-í/. : .'V. f 4 


CREDÍI'O " _ " : ,>~.í. 
PATRIMÓÑIO LÍQUIDO . ■' " • • ■.>•' ;, ".. : : > • 
Res'é.iva;'pará.Aunierito 'de-Capiial.ou Rccu; ?<•>-. .p:ira : Aiúp'ento. dfc Capital 
t - ¿ - * . • _ - ___ . ^m-sssi 


„ . . -■:- '- - ' : ■ A 

-510.000 ;,;- 

:-r '. „ •. 



Juros sobre o Capital Próprio 379 



1 7.4.2 Contabilizacao na empresa beneficiáría dosjuros sobre capital 
próprio recebidos ou creditados pela empresa investida 

Muitas organizacóes empresariais partícipam do capital de outras empresas, 
sejam em coligadas, controladas ou sob a forma dejointventures. Tais investidoras 
podem, portanto, receber juros calculados sobre o capital próprio das investidas. 

a) Nas investidoras tributadas com base no lucro real, os juros auferidos 
deveráo ser registrados como receitas financeiras e incluídos na base 
de cálculo do lucro real, para efeito de pagamento do Imposto de Ren- 
da e da contribuicao social. 

Suponha-se que a investidora Organizacóes Cruzeiro do Sul S.A. possui 50% 
das acóes da investida Gomércio e Indústria Rio Sapucai S.A. Nessas circunstán- 
cias, em 31-12-20X1, a investidora deveria contabilizar como receitas financeiras, 
tributáveis, sua participacáo de $ 300.000 nos juros calculados e contabilizados 
pela investida. 

O Íancamento contábil em 31-12-20X1, na investidora Organizacóes Cruzei- 
ro do Sul S.A., seria, supondo que a investida náo irá capitalizar tais juros, mas 
pagar aos beneficiários: 



DÉBITÜ 




ATIVO CIRCUIANTF • - ■ ' ■. 




uros spfare Capi <1 Próprio Reeebei - Investida_Cqm cio*< fndús 


A y^ : £:$^ : ^'^'C-r- % 


.m'a'Rio Sapucaí S.A. ' \ 


• :'(-2S5:dó;b;' 


Irriposto He Renda a Compensar fl) 


- 45.000 *', 


Total do.débito 


300.000 






CREDITO , " " 




RECEJTAS FINANCEIRA , — -J 


■ 


Juros sobre Capi! il Propri ■ Ií vesuda Comeruo t i ídústTicLRio Sa 
pucai SA. - > 


" 300.000 



(1) De acordo com o art. 51 da Lei n 2 9.430/96, o imposto retido na fonte será 
considerado como antecipacáo do devido na declaracáo de rendimentos, no 
caso de beneficiários pessoas jurídícas tributadas com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado. 



b) Caso a investidora seja tributada com base no lucro presumido ou ar- 
bitrado, os juros auferidos deveráo ser adicionados ao lucro presumido 
ou arbitrado, para a detenriinacáo da base de cálculo do Imposto de 
Renda e da Contribuicáo Social. 
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17.5 Deliberacáo da Comissáo de Valores Mobiliários (CVM) para 
as empresas de capital aberto 

A CVM expediu a Deliberacao n e 207, reproduzida a seguir, em que determina 
que os juros pagos ou creditados pelas companhias de capital aberto sejam conta- 
bilizados diretamente á conta de Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do 
exercício. Também determina um tratamento diferente para os juros auferidos. 

'íntegra da Deliberagáo n & 207, de 13 de dezembro de 1996, da CVM ~ 
Comissáo de Valores Mobíliários, DOUde 27-12-96. 

S.A.- Companhias ábertas - juros sobre o capital próprio previstos no 
art. 9-da Lein-9.249/95 - Contabilizagao. 

Dispoe sobre a contábilizacüo dos juros sobre o capital próprio previstos 
naLein s 9.249/95. 

O Presidente da Comissáo de Valores Mobiliários - CVM torna público 
que o Colegiado, em sessáo realizada nesta data, e com fundamento do dis- 
posto no art. 22, parágrafo único, inciso W, da Lei n a 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, e no art. 177, §§ 2* e 3% da Lei n* 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e considerando: 

a) que o art. 9-da Lei n 2 9.249, de 26-12-95, instituiu afigura dos juros 
calculados sobre o capital próprio, permitindo a sua dedutibilidade para 
efeitos de apuraqáo do lucro real; 

b) que, no conceito de lucro da lei societária, remuneragáo do cdpital pró- 
prio, paga ou creditada aos acionistas, configura distribuicao de resultado 
e náo despesa; , 

c) que o § 7 B do art. 9°da referida Lei veio reforgar essa interpretagáo, ao 
permitir que esses juros possam ser imputados ao válor do dividendo obri- 
gatório, estabelecido no art. 202 da lei societária; e 

d) finalmente que, se esses juros náo forem tratados como distribuigao de 
resultados, além de possibilitar a falta de comparábilidadé entre os resul- 
tados das companhias ábertas, poderáo provocar reflexos em todas as par- 
ticipagoes e destinagáo calculadas com base no lucro societário, deliberou: 

I- Osjuros pagos ou creditados pelas companhias ábertas, a título de re- 
muneragáo do capitalpróprio, na forma do art. 9 s da Lein e 9.249/95, devem 
ser cantábilizados diretamente á conta de Lucros Acumulados, sem afetar o 
resultado do exercício. " 

Nota dos autores 

Portanto, se a investida Comércio e Indústria Rio Sapucaí S.A. fosse uma 
empresa de capital aberto, os juros calculados sobre seu capital próprio seriam 
contabilizados da seguinte maneira, para atender á Deliberagáo da CVM: 
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: -DÉBIíÓ#:^ 
PAI RMÓMO LÍQUIDO 
Lucm< V.unraiadu.s 


■ ¡v, 1 . 1 . '.■'.: ■ ■;■;■ .,:.■■■.■.'■'■'■-■; .".'.:,'.v 
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■.■■ :>$ - - 
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,.,::.,'...,:.:,: ,. . 




■.,.....,..■,.....■.....■,,.■ , ■■. 
. ■_■;.: -■ .' ■ v .'-,,■ . ■'■. ..-..■ ■.■.■..■■■', ..■■■- 


1 


-:^piTp?;;:;s ■^■■■-v ';;K>;;;' ;.;ii:;; ; ; ; ■;;:;".;;' : ':''.:;;;';'' 

^ífvt)^ ,.; : ! ' ;■ ; ■ - - : ■ ;V 
Juros sqbre Capitai Ptoprio a Pagar 
ímposto de Rcnda Rerido na I-onte a Recolhei 
,____._____._ 


510.000. 
90.000 ; 



"II - Os juros recebidos pelas companhias abertas, a título de remunera- 
cao do capital próprio, devem ser contábilizados da seguinte forma: 

a) como crédito da conta de investimentos, quando avaliados pelo método 
da equivaléncia patrimonial e desde que os juros sobre o capital próprio 
estejam ainda integrando o património líquido da empresa investida ou 
nos casos em que os juros recebidos já estiverem compreendidos no valor 
pago pela aquisigáo do investimento; e" 



Nota dos autores 

Se a investidora OrganizacSes Cruzeiro do Sul S.A. também fosse empresa 
de capítal aberto, em 31-12-20X1, sua partidpacáo de $ 300.000 nos juros cal- 
culados e contabilizados pela investida seria contabilizada da seguinte maneira, 
considerando ainda que a investída nao irá capitalizar tais juros, mas pagar aos 
beneflciários: 



-.,-■:■ ..... ■ ,,. , . 

-l'DEBTro 

ÁTIVQ CUÍCÜIANTE , -'.>,; 
J¡üró.Si-ót.)re,Capinii Í.r5prió:a---R<!celíér -rinvesridá.'gom'érc'io-e indústria 
Rio'das MorLcs S.A. - 
-Imposto de-Rendá a Cqmpensa. i i) 
rotal do'debit¿ ' 

,:. . . .'..:':' ■ ■ '... ": " .:. '.: :* ' '. 


•-" ; #§P;> ; i 

. 255.000 
45.000 
300.000 






CREDITO _ - 

ATIVO PI3RMANENTE " ' 

invesriméntos ;PérTtó^ 

péla.Equivaléncia Patrirnonial.-. Investidá Gomérdó é indústriá Rio das 

.MbitK _s.a. ,',..„; -/ ; ;:;;: ; ;;. ; ;S;;;i W^'m 


;. oo.ooo 
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"b) como receita, nos demais casos. 

III - Os juros sobre o capital próprio que forem utilizados para aumento de 
capital ou para manutengáo em reserva, naforma do § 9 s do art 9 s da Lei 
n s 9.249, deveráo ser destinados a partir da conta de Lucros Acumulados e 
registrados em conta específica de Reserva de Lucros até a sua capitaüzagáo." 

Nota dos autores 

Nessas circunstáncias, haveria necessidade de outro lancamento contábü na 
investida Comércio e Indústria Rio Sapucaí S.A., como segue, para atender á De- 
liberacáo da CVM: 



•DFfcfrO > 
PASSfVO;ClíÍ(^n.ÁNTE " : V: V ; ' V Vj 

"Juro-* sobre C-.pir.il .Proptio a Pa«.r ' 

______ 



...... .,..;;-i.f:;í«?. ,.,,,_„ 

CRÉp.rro '. ; , . .. • • -•.-.- . •' . ; . ; . : ■ .; , 

PATRJMÓNÍÍO iiOUÍl>0 ■ ¡ 
ResggSa tk Lucro? : ¡ ' 

•¥ésen-a'par:> Aum.-ut,. clr Cipita'l on Rmu*ft p.n.YA.inionto .1. C.pii,.) 

V.'.,. -' ;• 7':, ~, , • _. - ... i ■•,,.-.;::>:'_ . ^:: W:. ',.v ,.*■.: -: r f.: 



'M 0.000, : 



"2V - O Imposto de Renda na fonte, assumido pela empresa e incidente 
sobre osjuros utilizados daforma do item III, deverá ser reconhecido, como 
despesa, diretamente na demonstragao do resultado do exercício. 

V- Os juros pagos ou creditados somente poderáo ser imputados ao divi- 
dendo mínimo, previsto no art. 202 daLein & 6.404/76, pelo seu valor liquido 
do Imposto de Renda na Fonte. 

VI - Em nota explicativa ás demonstracoes financeiras e ás informagdes 
trimestrais (ITRs) deverao ser informados os critérios utilizados para deter- 
minagáo dessesjuros, as políticas adotadas para sua distribuigáo, o montante 
do Imposto de Renda incidente e, quando aplicável, os seus efeitos sobre os 
dividendos obrigatórios. 

VII - O disposto nesta Deliberagáo aplica-se, exclusivamente, ás de- 
monstragoes fmanceiras elaboradas naforma dos arts. 176 e 177 da Lei n e 
6.404/76, nao implicando alteragao ou interpretagáo das disposigoes de na- 
tureza tríbutária. 
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VIII - Caso a companhia opte, para fins de atendimento ás disposicoes 
tributárias, por contábilizar osjuros sobre o capital próprio pagos/creditados 
ou recebidos/auferidos como despesa ou receita financeira, deverá proceder 
á reversáo desses valores, nos registros mercantis, de forma a que o lucro lí~ 
quido ou o prejuízo do exercício seja apurado nos termos desta Déliberacáo. 

DC-A reversáo, de que trata o item anterior, poderá ser evidenciada na 
última linha da demonstracáo do resultado antes do saldo da conta do lucro 
líquido ou prejuizo do exercício. 

X- Esta Deliberagáo entra em vigor na data de sua publicacáo, aplican- 
do-se os seus efeitos aos exercícios sociais iniciados emjaneiro deste ano." 

PIS/COFINS 

A partir de P-2-99, com a edicáo da Lei n a 9.718/98, a base de cálculo do 
PIS e da COFINS é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sen- 
do irrelevantes o tipo de atividade por ela exercido e a elassificacáo contábil 
adotada para as receitas; assim, a partir desta data, todas as receitas, exceto as 
textualmente excluídas, integram a base de cálculo da COFINS e do PIS, sejam 
operacionais ou náo operacionais. 

Entretanto, em 28-5-09, por forca do art. 79 da Lei n 2 11.941/09, entende-se 
que a base de cálculo será a receita bruta da pessoa jurídica, e náo mais a totali- 
dade das receitas auferidas. 

0 Decreto n a 5.164/2004 estabeleceu que ficaram reduzidas a zero as alíquo- 
tas do PIS e COFINS mcidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pes- 
soas jurídicas sujeitas ao regime de incidéncia náo cumulativo das referidas con- 
tribuicoes, entretanto o disposto náo se aplica ás receitas financeiras oriundas de 
juros sobre capítal próprio e as decorrentes de operacoes de hedge, que por forca 
do Decreto n s 5.442/05 passaram a ser tributadas por alíquota zero em 31-3-05. 

Observe-se que permanece a incidéncia do PIS e COFINS sobre os juros sobre 
o capital próprio e a regra aplica-se, também, ás pessoas jurídicas que tenham 
apenas parte de suas receitas submetídas ao regime de incidéncia náo cumulativa. 

Como um exercício prático, desenvolvemos uma planilha contendo os limites 
legais e que no decorrer dos anos náo apresentou resultado para ter comparacáo 
de qual maior valor deve ser pago como JCE 

Vamos imaginar que a empresa possua saldo de reservas de Lucros e Lucros 
Acumulados de $ 2.000. Efetuando-se os cálculos e considerando náo obter lucro 
ao longo dos anos, vejam que o montante distribuído jamais irá ultrapassar os 
lucros auferidos no passado. 

Conciuímos que embora a remuneracáo seja sobre o capital próprio, o Mmite 
estará vinculado a existéncia de lucro, presente ou passado, o que prova que essa 
receita para o receptor é dividendos de investímentos efetuados, náo importando 
a denominacáo dada. 
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Assim, parafraseando as sábias palavras do Ministro Humberto Gomes de 
Barros do STJ em voto proferido em sentenca sobre outro assunto, o Judiciário 
é composto de notáveis conhecedores do saber jurídico derivado do estudo e da 
experiéncia que garantem a conducáo da jurisprudéncia nacional. 

Dessa forma, o STJ, que já se pronuncíou ser o valor dos Juros sobre Capital 
Próprio uma receita fínanceira do recebedor para fíns de incidéncia do PIS/CO- 
FINS náo cumulativo, mesmo contrariando orientacáo da CVM, órgao com pode- 
res de emanar normas contábeis, afirmando que essa receita é dividendo, náo se 
apercebeu de que a origem do valor sempre será o Lucro, presente ou passado, 
e para nós, valor pago ou recebido tendo como base o lucro, corresponde a divi- 
dendo, náo importa a denominacáo dada. 



Testes 

1. Assinale a alternativa incorreta, com relacáo ás normas tributárias das Leis n a 
9.249/95, n 2 9.430/96 e do Regulamento do Imposto de Renda relacionadas 
aos juros sobre o capital próprio: 

a) a Lei n s 9.249/95 instituiu a dedutíbilidade, na apuracao do lucro real, 
das importáncias pagas ou creditadas, a título de juros sobre o capital 
próprio, aos sócios ou acionistas das pessoas jurídicas; 

b) o efetívo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado á existéncia 
de lucros, computados antes da deducáo dos juros, ou de lucros acumula- 
dos e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas 
vezes os juros a serem pagqs ou creditados; 

c) a partir de 1997, de acordo com a Lei n 2 9.430/96, tais juros sao dedutí- 
veis também para a apuracáo da base de cálculo da Contribuicáo Social; 

d) a base de cálculo dos juros sobre o capital próprio é o património líquido, 
sendo considerados, sem nenhuma excecao, os saldos das contas de Capital 
Social, Reservas de Capital, Reservas de ReavaliacJio, Reservas de Lucros e 
Lucros ou Prejuízos acumulados; 

e) a Reserva de Reavaliacáo náo deve compor a base de cálculo enquanto 
náo for realizada, ou seja, ehquanto náo for adicioñada na determinacáo 
do lucro real e da contribuicáo sociai sobre o lucro. 

Resposta: alternativa 

2. Assinale a alternativa incorreta, com relacáo ao conceito de custo de oportu- 
nidade: 

a) na Ciéncia Económica, de uma forma bastante simplificada, significa o 
quanto poderia ser ganho com a utilizacáo alternativa do capitai ou qual- 
quer outro fator produtivo; 
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b) a Teoria da Contabilidade náo tem se preocupado com a discussáo do 
conceito de custo de oportunidade, visto que náo é possível sua avaliacáo 
para fins contábeis; 

c) o lucro económico de uma determinada decisáo de investímento poderia 
ser medido de uma maneira mais correta, se, do resultado da aplicacáo, 
houvesse a deducao da parcela correspondente ao custo de oportunidade 
de outra alternatíva de investimento; 

d) economicamente falando, para a correta mensuracáo económica e contá- 
bil, todos os fatores produtivos utílizados para a exploracáo de um deter- 
minado empreendimento precisam ser remunerados, mesmo que sejam 
de propriedade do dono do negócio. 

Resposta: alternativa 

3. Assinale a alternativa incorreta: 

a) nas empresas de capital aberto, os juros sobre o capital próprio, pagos ou 
creditados, deveráo ser registrados como despesas financeiras; 

b) o contribuinte que apura o lucro real anual náo poderá incluir na base 
de cálculo dos juros sobre o capital próprio o lucro apurado no encerra- 
mento do próprio período-base. Em outras palavras, o lucro apurado, por 
exemplo, no exercíció findo em 31-12-2007, passa a compor a base de 
cálculo somente a partir do ano-calendário seguinte; 

c) os juros sáo calculados sobre as contas do património líquido e estáo limi- 
tados á variacáo pro rata dia da Taxa de Juros de Longo Prazo, a TJLE 

d) como o cálculo é pro rata dia, todas e quaisquer modificacóes no total do 
património líquido, durante o exercício, devem ser consideradas na base 
de cálculo. 

Resposta: alternativa 

4. Supondo que no exercício de 2007 a variacao pro rata dia da Taxa de Juros 
de Longo Prazo, a TJLP, foi de 25%, assüiale a alternativa correta com relacáo 
ao montante que poderia ser contabüizado e que estaria dentro dos limites 
aceitos pela legislacáo tributária para a contabilizacáo e dedutibiüdade dos 
juros sobre o capital próprio, para fíns de apuracáo do lucro tributável: 

a) na Empresa A, a base de cálculo era de $ 3.000.000, sendo que haviam 
lucros acumulados e reservas de lucros no montante de $ 1.400.000. A 
empresa obteve um lucro contábil, antes da provisáo para o Imposto de 
Renda e da deducáo dos referidos juros, de $ 400.000 no período-base. 
Nesse caso, o montante correto a ser contabilizado seria $ 750.000; 

b) na Empresa D, a base de cálculo era de $ 6.000.000, sendo que havia 
lucros acumulados e reservas de lucros no montante de $ 4.400.000. A 
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empresa obteve um lucro contábil, antes da provisáo para o Imposto de 
Renda e da deducáo dos referidos juros, de $ 2.600.000 no período-base. 
Nesse caso, o montante correto a ser contabÜizado seria $ 2.200.000; 

c) na Empresa E, a base de cálculo era de $ 1.000.000, sendo que havia 
lucros acumulados e reservas de lucros no montante de $ 100.000. A 
empresa obteve um lucro contábil, antes da provisáo para o Imposto de 
Renda e da deducáo dos referidos juros, de $ 90.000 no período-base. 
Nesse caso, o montante correto a ser contabüizado seria $ 50.000; 

d) na Empresa F, a base de cálculo era de $ 600.000, sendo que náo havia 
lucros acumulados e reservas de lucros. A empresa obteve prejuízo con- 
tábil, antes da provisáo para o Imposto de Renda e da deducáo dos refe- 
ridos juros, de $ 40.000 no período-base. Nesse caso, o montante correto 
a ser contabilizado seria $ 20.000. 

Resposta: alternativa 

Os testes 5 e 6 constaram no exame de qualificacjío técnica para registro no 
Cadastro Nacional de Auditores Independente - CNAI do Conselho Federal de 
Contabilidade. 

5. De acordo com as disposigoésna Deliberacáo CVM n B 207/96, que trata da 
contabüizacáo dos juros sobre o capital próprio, previstos na Lei n e 9.249/95, 
assinale a altemativa incorreta: 

a) os juros pagos ou creditados pelas companhias abertas, a título de remu- 
neracáo do capital próprio, devem ser contabilizados diretamente á conta 
de Lucros Acumulados. Todavia, se a companhia optar pelo registro em 
despesa, deverá proceder á reversao do valor nos livros contábeis; 

b) os juros pagos ou creditados somente poderáo ser imputados ao dividen- 
do mínimo, previsto no art. 202 da Lei n 2 6.404,76, peló seu valor bruto 
incluindo o Imposto de Renda na fonte; 

c) os juros recebidos pelas companhias abertas, a título de remuneracáo do 
capital próprio, devem ser contabüizados da seguinte forma: (i) como cré- 
dito da conta de mvesthnentos, quando avaliados pelo método da equi- 
valéncia patrimonial e desde que os juros sobre o capital próprio estejam 
ainda integrando o património líquido da empresa investída ou nos casos 
em que os juros recebidos já estiverem compreendidos no valor pago pela 
aquisicáo do investimento; e (ii) como receita, nos demais casos; 

d) os juros sobre o capital próprio que forem utilizados para aumento de ca- 
pítal ou para manutencáo em reserva, deveráo ser destinados a partir da 
conta de Lucros Acumulados e registrados em conta específíca de Reserva 
de Lucros até a sua capitalizacao. 

Resposta: alternatíva 



Juros sobre o Capital Próprío 389 



6. Identifique a altemativa incorreta: 

a) os juros sobre o capital próprio devem ser considerados como despesa 
operacional do período; 

b) os juros sobre o capital próprio recebidos de controladas devem ser regis- 
trados em contrapartida á conta de mvestimentos em controladas; 

c) os juros sobre o capital próprio devem ser considerados como redutores 
de conta específíca do património Hquido; 

d) os juros pagos ou creditados somente poderáo ser imputados ao dividen- 
do mínimo pelo seu valor líquido do Imposto de Renda na fonte. 

Resposta: alternativa 

Teste que constou em concurso público para Analista Previdenciário do INSS. 

7. Pode-se conceituar "Custo de Oportunidade" como: 

a) montante de custos aplicados em um produto cuja venda depende de 
uma oportunidade de marcado; 

b) vaior correspondente ao conjunto de insumos aplicados sobre um pro- 
duto; 

c) valor sacrificado em uma altemativa em detrimento de outra; 

d) custo despendido em processos produtivos eventuais ou cíclicos; 

e) diferenca entre o custo total do produto e o seu custo marginal. 

Resposta: alternativa 
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18.1 Considera^oes iniciais 

Por diversos motivos, uma empresa, denonainada de investidora, pode ad- 
quirir parte ou a totalidade das acoes ou quotas de outra empresa, denominada 
investida. Atualmente, esse é um fato bastañte comum nos países mais désenvol- 
vidos e também no Brasil. Há inúmeras grandes empresas que participam no ca- 
pital de outras empresas. Algumas déssas grandes investidoras chegam a manter 
investimentos em participa^oes sodetárias em mais de 50 outras companhias, 
dos mais variados setores de atividades. 

Tais aplica^oes de recursos, efetuadas com o objetivo de produzir renda para 
a empresa investidora ou por motivos estratégicos ou por outra razáo, sáo deno- 
minadas de investimentos em participa§oes societárias em outras empresas. 

Devem ser registradas na contabilidade da investidora de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade, considerando, prirneiramente, a inten- 
^áo da entidade aplicadora de capitais de permanecer ou náo com esses ativos 
na sociedade investida, intengáo essa que normalmente deve ser manifestada por 
ocasiáo da aquisigáo do direito. 



18.2 Classifica^ao contábil na investidora 



As partícipa^oes societárias representam, portanto, a inversáo de capitais em 
investimentos que sao classifícados no Ativo Circulante ou no Realizável a Longo 
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Prazo na contabilidade da investidora, quando adquiridos para serem revendidos 
ou quando possuírem caráter especulativo. Esses direitos sáo avaliados pelo custo 
de aquisicáo e reduzidos por eventuais provisóes para ajuste a valor de mercado. 

Já as participacóes societárias permanentes sáo as adquiridas com a intencao 
de serem mantidas permanentemente no ativo da entidade investídora, objeti- 
vando a extensáo de sua atividade económica. Nesse caso, esses investimentos 
devem ser classificados contabilmente no Ativo Permanente da investidora. 

Os procedimentos tributários relacionados com os investimentos em partici- 
pacóes societárias foram profundamente alterados pelo Decreto-lei n a 1.598/77, 
que classifícou essas aplicagoes em dois grandes grupos: 

» os investimentos avaliados pelo custo de aquisicao, que quase sempre sao 
os de caráter especulativo e de pouca releváncia para a investidora; e 

• os investimentos avaliados pelo valor do património líquido da empresa 
coligada ou controlada, conforme método de equivaléncia patrimonial, 
que sao os de caráter permanente e representativos no conjunto de ati- 
vos da investídora. 

18.3 Conceitos de coligadas, controladas e investímentos relevantes 

Na prática, tais direitos de sócio sáo assegurados com a posse de mais de 50% 
das acóes ordinárias, que dáo direito a votar nas assembleias. 

Exemplos de coligadas ou controladas: 

• Investídora A possui 25% das acóes ordinárias, com direito a voto e 30% 
das acóes preferenciais da Investida X; 

• Investídora A possui 9% das acóes ordinárias, com direito a voto e 80% 
das acóes preferenciais da Investída Y; 

• Investídora A possui 25% das acóes ordinárias, com direito a voto e 60% 
das acóes preferenciais da Investida Z; 

• Investidora A possui 95% das acóes ordinárias, com direito a voto e 30% 
das acóes preferenciais da Investida W. 

No exemplo citado, tem-se a seguinte relacáo de "parentesco": 

• a investida X é coligada da investidora A, porque esta possui mais de 
20% das acóes ordinárias, que dáo direito a voto, sem no entanto con- 
trolá-la; 

8 a investida Y náo é coligada, tampouco controlada da investidora A, 
porque esta náo possui mais de 20% das acóes ordinárias; 
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• a investída Z é coligada da investidora A, porque esta possui mais de 
20% das acoes ordinárias, com direito a voto, mas náo detém o controle. 
Para isso, precisaria possuir mais de 50% do capital votante; 

• a investida W é controlada da investidora A, porque esta possui mais de 
50% das acoes ordinárias, com direito a voto. 

De acordo com a legislacáo atual, Medida Provisória n e 449, sáo coligadas as 
sociedades quando uma investidora participa com 20% ou mais do capital volan- 
te da investida, sem controlá-la. 

A sociedade controlada é aqueia na qual a controladora, diretamente ou por 
intermédio de outras controladas, é titular de direitos de sócio que Ihes assegu- 
rem, de modo permanente, preponderáncia nas deliberacóes sociais e poder de 
eleger a maioria dos administradores. 

O investimento também pode ser considerado relevante se o valor da partici- 
pacáo, somado ao das demais participacóes em coligadas ou controladas, alcan- 
car pelo menos 15% do valor do património líquido da investidora. 

Será considerado influente o investimento em sociedade coligada sob cuja 
administracao a investidora tenha influéncia (possibilidade de eleger pelo menos 
um dos administradores da investida') em sociedade coiigada que participe com 
20% ou mais do capitai social; ou em sociedade controlada. 

18.4 Método do custo de aquisicáo para avaliacáo dos investimentos 
em participacoes societárias 

18.4.1 Contabilizagao na data da aquisicáo dos investimentos 

Os investimentos avaliados segundo o método de custo de aquisicáo normal- 
mente correspondem á participa^áo em outra sociedade, cujo valor náo é signifi- 
cativo, e a participacáo náo ultrapassa 20% das agoes do capital da investida e a 
investidora náo detém influéncia na adrriinistracáo. Essas aplicaeóes sáo avalia- 
das para efeito de registro contábil, pelo valor do custo de aquisicáo, acrescido 
da corregáo monetária que vigorou até 31-12-95, deduzida da eventual provisáo 
para perdas permanentes. 

Exemplo: 

A Investidora GranaAIta S A. adquiriu, em 30-6-20X0, 23% das acóes da Em- 
presa Industrial Max S.A. A investidora pagou $ 200.000 pelo investimento, que 
é considerado írrelevante e de caráter especulativo, e pretende revender tal in- 
vestimento durante o exercício de 20X2. 

j 
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Contabiiiza^áo na Investidora GranaAlta S.A., em 30-6-20X0 
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18.4.2 Contabilizacáo na invéstidora de lucros ou 
dividendos recebidos 

Como a investidora é detentora de 23% das acoes da investida Empresa In- 
dustrial Max S.A., tem direito a receber o mesmo percentual de possíveis dividen- 
dos distribuídos ou a distribuir pela investida. 

Suponha-se que no exercício encerrado em 31-12-20X0 a investida provisio- 
nou o total de $ 100.000 para distribuicáo de dividendos. Como a p_rticipacáo 
da investídora é de 23%, ela tem direito a receber $ 23.000 de dividendos, que 
seriam assim contabilizados: 

Contabilizacáo na Investidora GranaAlta S.A. em 31-12-20X0 dos dividendos 
a receber 
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Essa receita contabilizada na investidora náo é computável na determinacáo 
da base de cálculo do lucro real, ou seja, trata-se de uma receita náo.tributável. 

18.4.3 Contabilizagáo na investidora daprovisáo para perdas 
prováveis na realizagao do investimento 

No exemplo mencionado, o investimento foi avaliado pelo custo de aquisigao. 
Gomo é sabido, nesses casos, na data de encerramento das demonstracoés contá- 
beis, o custó de aquisicáo do ativo deve ser confrontado com o respectivo valor de 
mercado, para a aplicacáo da regra "custo ou mercado, dos dois o menor". 

Portanto, se o valor de mercado do ativo representado pelo investimento em 
participacáo societária for inferíor aó custo de aquisicáo, deverá ser constituída, 
na investidora, uma provisáo para perdas prováveis na realizacáo desse ativo. 

Por exemplo, se em 31-12-20X1 o valor de mercado do investimento em par- 
ticipa<;áo societária na investida Empresa Industrial Max S.A. for de $ 185.000, 
haverá necessidade da constituicáo, na contabilidade da investidora, de uma 
provisáo no valor de $ 15.000, que é a diferenca entre o custo de aquisicáo, 
$ 200.000 e o valor de mercado, $ 185.000. 

Contabilizacáo na Investidora GranaAlta S.A. em 31-12-20X1 da provisáo 
para perdas prováveis na realizacáo do investimento. 
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Essa despesa contabilizada na investidora náo é dedutível na detenninacáo 
da base de cálculo do lucro real. Trata-se de uma provisáo indedutível para fíns 
de obtencáo do lucro tributável pelo Imposto de Renda e base de cálculo da Gon- 
tribuicáo Social, ou seja, deve ser adicionada ao lucro contábil, mas será dedutí- 
vel quando da realizacáo do investímento. 
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18.5 Método da equivaléncia patximonial para avaliacáo dos 
investimentos em participacoes societárias 

18.5.1 Contábilvsagáo na data da aquisigáo dos investimentos 

A Lei n 2 6.404/76, atualizada pela Lei n 2 11.638/07, normatizou, entre ou- 
tros assuntos, a utilizacáo do método de equivaléncia patrimonial para a avalia- 
cao dos investimentos permanentes em participacoes societárias relevantes em 
outras empresas, tendo como base o valor do património líquido da sociedade 
coligada ou controlada. 

Esse método é aplicado pela investídora para avaliacáo dos investimentos em 
sociedades coligadas, sobre cuja administracáo a investidora tenha influéncia ou 
de que partícipe com 20% ou mais do capital social da investida, e em sociedades 
controladas. 

Em resumo, a utilizacáo desse método na investídora corresponde á aplica- 
cao de seu percentual de participacáo no capital social da investída sobre o valor 
do Património Líquido dessa investida, obtendo-se, dessa maneira, a equivaléncia 
patrimonial. 

A possível diferenca entre o valor encontrado na aplicacáo dessa fórmula e 
o valor pago ou a pagar em decorréncia da aquisicáo do investimento deve ser 
contabilizada pela investidora em conta específica. A essa diferenca dá-se o nome 
de ágio ou de deságio. 

Seguem exemplos de cálculo da equivaléncía patrimonial e da contabiliza- 
cáo, no momento da aquisicáo do investímento em partícipacáo societária. 

Exemplo n fi 1. Aquisicáo com ágio 

A Investidora GranaAlta S.A. adquiriu em 15-2-XO uma participacáo de 30% 
no capital social da coligada Ind. Com. Sáo Caetano S.A., pagando $ 410.000 
pelo investimento. Na mesma data, o total do património líquido da investida 
Ind. Com. Sáo Caetano S.A. era de $ 1.200.000. 

Aplicando a fórmula para cálculo da equivaléncia patrimonial desse investí- 
mento, obtém-se o valor de $ 360.000, igual a 30%, que é o percentual de parti- 
cipacáo da investidora, sobre o total de $ 1.200.000 do património da investida. 

A diferenca entre o valor pago pela investidora - $ 410.000 - e o cálculo da 
equivaléncia patrimonial - $ 360.000 - representa o ágio de $ 50.000, que deve 
ser contabilizado em conta específica. 

Em 15-2-XO, a investidora deve contabilizar da seguinte maneira o mencio- 
nado investimento, supondo-se que este seja permanente e relevante. 
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Exemplo n 9 2. Aquisicáo com deságio 

A Investídora GranaAlta S.A. adquiriu em 21-5-Xl uma participacao de 63% 
no capital social da controlada Comercial de Bebidas TombaLevanta S.A., pagan- 
do $ 600.000 pelo investimento. 

Na mesma data, o total do património líquido da investida Gomercial de Be- 
bidas TombaLevanta S.A. era de $ 1.000.000. 

Aplicando a fórmula para cálculo da equivaléncia patrimonial desse investi- 
mento, obtém-se o valor de $ 630.000, igual a 63%, que é o percentual de partí- 
dpacáo da investidora, sobre o total de $ 1.000.000 do pattimdnio da investida. 

A diferenca entre o valor pago pela investidora, $ 600.000, e o cáiculo da 
equivaléncia patrimonial, $ 630.000, representa o deságio de $ 30.000, que deve 
ser contabilizado em conta específica. 

Em 21-5-Xl, a investidora deve contabilizar da seguinte maneira o mencio- 
nado investimento, supondo que ele seja permanente e relevante. 
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18.5.2 Aspectos tributários do método da equivaléncia patrimonial 

A avaliacáo do investimento pelo método da equivaléncia patrimonial é obri- 
gatória para fins tributários, de acordo com o art. 21 do Decreto-lei n a 1.598/77 
e do Decreto-iei n 2 1.648/78, os quais estabelecem, em outras palavras, que em 
cada balanco toda pessoa jurídica tributada pelo lucro real tem o dever de avaliar 
os investimentos permanentes e influentes pelo valor de património líquído da 
coligada ou controlada, de acordo com o art. 248 da Lei n 2 6.404/76. 

Dessa forma, quando náo existirem as características de permanente ou a 
influéncia na participacáo societária, o investimento deverá ser avaliado pelo 
custo de aquisicao. Nesse sentido, a eventual avaliacáo por valor superior ao do 
custo de aquisicáo corrigido será considerada pelo fisco como uma reavaliacáo 
espontánea tributável. 

Embora nao haja previsao legal, o método de equivaléncia patrimonial tam- 
bém deverá ser utilizado por fíüais e sucursais mantidas pela pessoa jurídica no 
exterior, em razáo do regime de tributacáo dos resultados obtidos no exterior (Lei 
n s 9.249/95, arts. 25 e 26) e também porque existe previsáo legal expressa de 
adocáo do método para as sociedades coligadas e controladas no exterior. 

18.5.3 Critérios para autilizacáo da equivaléncia patrimonial 

Para que o investimento seja avaliado segundo o valor de património líquido 
da investida, é necessário que a controlada ou coligada elabore balanco patrimo- 
nial ou balancete de verificagáo na mesma data do balanco da investidora ou até 
dois meses, no máximo, antes dessa data, observando a legislacáo comercial e as 
normas fundamentais de contabilidade, inclusive quanto á deducao das partici- 
pacoes nos resuitados e da provisáo para o Imposto de Renda. 

Na hipótese de os critérios contábeis adotados pela investida coligada ou 
controlada e pela investidora náo forem uniformes, a pessoa jurídica deverá ela- 
borar no balanco ou no balancete das empresas investídas os ajustes necessários 
para eliminar as diferencas relevantes decorrentes da diversidade de critérios. 

Para efeito de apuracáo do valor do património líquido da coligada ou con- 
trolada, nao devem ser computados os resultados náo realizados decorrentes de 
negócios com a companhia, ou com outras sociedades coligadas á companhia, 
ou por ela controladas. Com isso, a diferenca entre o valor do investimento e o 
custo de aquisicáo corrigido monetariamente somente deve ser registrada como 
resultado do exercício nos seguintes casos: 

1. se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada ou controlada; 

2. se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos; 

3. no caso de companhia aberta, com observáncia das normas expedidas 
pela CVM. 
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18.5.4 Da diferenca resultante da avaliacao baseada no método da 
equivaléncia patrimoniál 

Art. 16. A diferenca veriñcada, ao final de cada período, no valor do 
investiniento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial, deverá 
ser apropriada pela investidora como: 

I - receita ou despesa operacional, quando corresponder a aumento ou 
diminuicáo do património líquido da coligada e controlada, em decorrén- 
cia da apuracáo de lucro líquido ou prejuízo no período ou qué correspon- 
der a ganhos ou perdas efetivos em decorréncia da existéncia de reservas 
de capital ou de ajustes de exercícios anteriores; 

II - receita ou despesa náo operacional, quando corresponder a even- 
tos que resultem na variacáo da porcentagem de participacáo no capital 
social da coligada e controlada; 

III - aplicacáo na amortizacáo do ágio em decorréncia do aumento 
ocorrido no patrimonio líquido por reavaliacao dos ativos que lhe deram 
origem; e 

IV- reserva de reavaliagao, quando corresponder a aumento ocorrido no 
património líquidopor reavaliagáo de ativos na cóligada e controlada, ressal- 
vado o disposto no inciso anterior (Inciso revogado pela Instru^So CVM 
n a 469, de 2 de maio de 2008). 

V - na conta de Ajuste Acumulado de Conversáo, diretamente no seu 
património líquido, quando corresponder a ajuste da mesma natureza no 
património líquido da contrblada ou coligada com investimento no exte- 
rior, em funcáo das variacoes cambiais de que trata a regulamentacáo da 
CVM em vigor (Inciso incluído pela Instrucao CVM n fi 464, de 29 de 
janeiro de 2008). 

Parágrafo único. Nao obstante o disposto no art. 12, o resultado 
negativo de equivaléncia patrimomal terá como limite o valor contábil 
do investimento, que compreende o custo de aquisicño mais a equivalén- 
cia patrimonial, o ágio e o deságio nao amortizqdos e a provisao para 
perdas (Redacao dadapela Instrucao CVMn s 469, de 2 de maio de 2008). 

18.6 Fundamentos económicos para o ágio ou deságio 

Como já visto, a avaliacáo do investimento na data de aquisicáo deverá ser 
realizada para estabelecer se existe ou náo ágio - valor pago a maior em relacáo 
ao valor do património líquido contábñ da investida - ou deságio - valor pago a 
menor - nessa aquisicáo. 
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Assim, a empresa investídora obrigada a avaliar seus investimentos em 
coligadas e controladas pelo método da equivaléncia patrimonial deverá des- 
dobrar o custo total de aquisicáo em duas parcelas e contas contábeis distintas, 
quais sejam: 

• valor do património líquido da sociedade coiigada ou controlada, na 
época da aquisicáo, proporcional á participacáo societária adquirída; 

• valor de ágio ou deságio nessa aquisigáo, que será a diferenga entre o 
custo de aquisicáo do investímento e o valor do património líquido con- 
tábil na época da aquisicáo. 

Na data da aquisicáo, a investídora deverá indicar os fundamentos económi- 
cos para a existéncia do ágio ou do deságio, entre os seguintes elencados pela Lei 
n s 6.404/76 e RIR/99: 

1. valor de mercado dos bens do atívo da coligada ou controlada superior 
ou inferior ao custo registrado em sua contabilidade; 

2. vaior de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previ- 
sáo dos resultados nos exercícios futuros; 

3. fundo de comércio, inatingíveis e outras razoes económicas. 

A necessidade de ser identíficado o fundamento económico do ágio ou de- 
ságio logo na aquisicáo, apresentando documentacáo ou laudos comprobatórios 
e demonstracoes cpntábeis capazes de provar o valor apurado, decorre princi- 
palmente da possibilidade da sociedade de utílizar-se do processo de incorpora- 
cáo, fusáo ou cisáo de empresas para aproveitar-se de tais valores na sociedade 
sucessora. 

No caso de investimentos que náo preenchiam os requisitos estabelecidos 
na legislacáo para serem avaliados pelo valor do património líquido, mas que 
devido á aquisicáo de mais acoes ou quotas de capital, ou por outros fatores su- 
pervenientes, passem a ser avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial, 
a diferenga entre o valor contábil do investimento - custo corrigido e o valor da 
prfmeira avaliacáo - deverá ser registrada como ágio ou deságio, sem afetar o 
cálculo do lucro real. 

Seguem trechos do RIR/99: 

"Art. 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coli- 
gada ou controlada pelo valor de patrímónio líquido deverá, por ocasiáo da 
aquisigáo da participacáo, desdobrar o custo de aquisigáo em (Decreto-lei n s 
1.598, de 1977, art. 20): 

I - valor de património líquido na época da aquisigáo, determinado de 
acordo com o disposto no artigo seguinte; e 
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II - ágio ou deságio na aquisicáo, que será a diferenca entre o custo de 
aquisigáo do investimento e o valor de que trata o inciso anterior. 

§ 1 - O valor de patrimdnio líquido e o ágio ou deságio seráo registrados 
em subcontas distintas do custo de aquisicáo do investimento (Decreto-lei n 2 
1.598, de 1977, art. 20, § 1 % 

§2 e 0 lancamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, 
seu fundamento económico (Decreto-lei n s 1.598, de 1977, art. 20, §2-): 

I- valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior 
ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 

II- valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previ- 
sáo dos resultados nos exercícios futuros; 

III -fundo de comércio, intangíveis e outras razoes económicas. 

§3 S 0 langamento com os fundamentos de que tratam os incisos Ielldo 
parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstracáo que o contribuinte 
arquivará como comprovante da escrituracáo (Decreto-lei n s 1.598, de 1977, 
art. 20, § 3 a )." 

18.7 Contabilizacáo do resultado da equivaléncia patrimonial e dos 
lncros ou dividendos distribuídos pela coligada ou controlada 

18.7.1 Cálculo e contabilizacao do Resultado da 
Equivaléncia Patrimoniál 

A partir do momento da aquisigáo de investimento em participacao societá- 
ria, a investidora passa a participar também no resultado contábil apurado pelas 
investidas, em seus exercícios sociais. 

A participacáo da investidora no lucro ou prejuízo anual apurado nas ativi- 
dades das investidas é proporcional a seu percentual de participacáo, conforme o 
Decreto-lei n 2 1.598/77, art. 22, e RIR/99, art. 387, que mencionam: 

"O valor do investimento na mesma data do balanco deverá ser ajusta- 
do ao valor do património líquido apurado de acordo com a aplicacao do 
percentual de participagáo da empresa no capital da coligada ou controla- 
da, sobre o valor de património líquido ajustado, mediante lan^amento da 
diferenca a débito ou a crédito da conta de investimento. Tal procedimento 
deverá ser observado na escrituracao comercial, conforme entendimento 
manifestado pelo físco através do Parecer Normativo CST n a 11/79." 

Utilizando parte das informa^oes anteriores, apresenta-se um caso prático, 
para facilitar o entendimento do cálculo do Resultado da Equivaléncia Patrimo- 
nial e de sua contabilizacáo na investidora, como segue: 
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Como já mencionado, a Investídora GranaAlta S.A. adquiriu em 21-5-Xl uma 
participacáo de 63% no capital social da controlada Comercial de Bebidas Tom- 
baLevanta S.A. 

Suponha-se que em 31-12-Xl a investida Comercial de Bebidas TombaLevan- 
ta S.A. tenha encerrado suas demonstracóes contábeis, tendo apurado um lucro 
de $ 70.000. Nessas circunstáncias, a investidora obteve um ganho de $ 44.100, 
igual a 63% do lucro de $ 70.000 apurado no ano pela investida. 

Em 31-12-Xl, a investidora deve contabilizar esse ganho como Resultado da 
Equivaléncia Patrimonial, como segue, para registrar sua partícipacáo no resul- 
tado da investida: 
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A contrapartida do ajuste, por aumento ou reducáo no valor de património 
líquido do investimento, náo será computada na determinacáo do lucro real, nem 
nos resultados da avaliacáo dos investimentos mantidos no exterior e também 
avaliados pelo método de equivaléncia pattimonial. 

Portanto, conforme o art. 389 do RIR/99, a contabilizacao, na investidora, de 
receitas ou despesas de Resultado da Equivaléncia Patrimonial, em decorréncia 
de sua participacáo no lucro ou prejuízo apurado da Demonstracáo do Resultado 
do Exercício das investidas, coligadas ou controladas, náo será computada na 
determinacáo do lucro real. 

Em contrapartída, como veremos em título especffico, os Iucros, rendimentos 
e ganhos de capital auferidos no exterior seráo computados na determinacáo do 
lucro real das pessoas jurídicas. 

18.7.2 Contábilizacao na investidora dos lucros ou dividendos 

distribuídos ou provisionados pela coligada ou controlada 

Os lucros ou dividendos distribuídos pela coligada ou controlada deveráo ser 
registrados pelo contribuinte como diminuicáo do valor de património líquido do 
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investimento e náo influenciaráo as contas de resultado. Essa regra só se aplica 
quando os lucros e dividendos distribuídos estiverem computados no valor do pa- 
trimónio líquido do investimento, i'egistrado no ativo permanente da investidora, 
por meio da avaliacáo pelo método da equivaléncia patrimonial. 

Exemplo: 

Continuando com o caso prático anterior, suponha-se que a investida Comer- 
cial de Bebidas TombaLevanta S.A. provisione, em 31-12-Xl, o total de $ 30.000 
para distribuicáo de dividendos sobre o lucro apurado. 

A investidora terá um crédito, nessa data, de $ 18.900, igual a 63% do total 
de $ 30.000 de dividendos a serem distribuídos pela investida. 

Dessa maneira, em 31-12-Xl, a investidora deve efetuar outro lancamento 
contábil, para registro desse crédito a receber, tendo como contrapartida a conta 
do Ativo Permanente utilizada para registro do investimento em participacáo so- 
cietária, como segue: 
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Seguem trechos do RIR/99 sobre os assuntos estudados: ' 





"Art. 387. Em cada balango, o contribuinte deverá avaliar o investimen- 
to pelo valor de património líquido da coligada ou controlada, de acordo 
com o disposto no art. 248 da Lei n e 6.404, de 1976, e as seguintes normas 
(Decreto-lei n 2 1.598, de 1977, art. 21, e Decreto-lei n* 1.648, de 1978, art. 
1% incisoIII): 

I-o valor de patrimdnio líquido será determinado com base em balango 
patrimonial ou balancete de verificacáo da coligada ou controlada levantado 
na mesma data do balanco do contribuinte ou até dois meses, no máximo, 
antes dessa data, com observáncia da lei comercial, inclusive quanto á dedu- 
cáo das participacoes nos resultados e da provisáo pára o Imposto de Renda; 
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II - se os aritérios contábeis adotados pela coligada ou controlada e pelo 
contribuinte náoforem uniform.es, o contribuinte deveráfazer no balanco ou 
balancete da coligada ou controlada os ajustes necessários para eliminar as 
diferencas relevantes decorrentes da diversidade de critérios; 

III - o balanco ou balancete da coligada ou controlada levantado em data 
anterior á do balanco do contribuinte deverá ser ajustado para registrar os 
efeitos relevantes defatos extraordinários ocorridos no período; 

IV- o prazo de dois meses de que trata o inciso I aplica-se aos balancos 
ou balancetes de veríficacáo das sociedades de que a coligada ou controlada 
parácipe, direta ou indiretamente, com investimentos relevantes que devam 
ser avaliados pelo valor de património líquido para efeito de determinar o 
valor de património líquido da coligada ou controlada; 

V- o valor do investimento do contríbuinte será determinado mediante 
a aplicacáo, sobre o valor de patrímónio líquido ajustado de acordo com os 
incisos anteriores, da percentagem da participacáo do contribuinte no capital 
da coligada ou controlada. 

Art. 388. 0 valor do investimento na data do balanco (art. 387, I) de- 
verá ser ajustado ao valor de patrímónio líquido determinado de acordo com 
o disposto no artigo anteríar, mediante langamento da diferenga a débito ou 
a crédito da conta deinvestimento (Decreto-lei n 1 1.598, de 1977, art. 22). 

§ 1- Os lucros ou divi.dendos distribuídos pela coligada ou controlada 
deveráo ser registrados pelo contribuinte como diminuicáo do valor de pa- 
trímónio líquido do investimento, e náo influenciaráo as contas de resultado 
(Decreto-lei n s 1.598, de 1977, art. 22, parágrafo ánico). 

§ 2- Quando os rendimentos referidos no parágrafo anteríor forem apu- 
rados em balanco da coligada ou controlada levantado em data posteríor á 
da última avaliacáo a que se refere o artigo anteríor, deveráo ser creditados 
á contq de resultados da investidora e, ressalvado o disposto no § 2-do art. 
379, náo seráo computados na determinacao do lucro real 

§ 3- No caso do parágrafo anterior, se a avaliacáo subsequente for ba- 
seada em balanco ou balancete de data anterior á da distríbuicáo, deverá o 
patrímónio líquido da coligada ou controlada ser ajustado, com a exclusáo 
do valor total distríbuído. 

Art. 389. A contrapartida do ajuste de que trata o art. 388, por aumento 
ou reducáo no valor de patrímónio líquido do investimento, náo será compu- 
tada na determinacáo do lucro real (Decreto-lei n s 1.598, de 1977, art. 23, e 
Decreto-lei n s 1.648, de 1978, art. 1 % inciso IV). 

§ 1 - Náo serao computadas na determinagáo do lucro real as contra- 
partidas de ajuste do valor do investimento ou da amortizacáo do ágio ou 
deságio na aquisicáo de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas 
ou controladas que náo funcionem no País (Decreto-lei n- 1.598, de 1977, 
art. 23, parágrafo único, e Decreto-lei n- 1.648, de 1978, art. 1 inciso IV). 
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§2- Os resultados da avaliacáo dos investimentos no exteriorpelo méto- 
do da equivaléncia patrimonial continuaráo a ter o tratamento previsto nesta 
Subsecao, sem prejuízo do disposto no art. 394 (Lei n s 9.249, de 1995, art. 
25, §6*)." 

18.8 Contabilizacáo da amortíza^áo dos saldos de ágio ou deságio 

Estudou-se neste capítulo, entre outros assuntos, a contabilizacao, na investi- 
dora, dos saldos de ágios ou deságios existentes e apurados na data da aquisicáo 
do investimento em participacáo societária. 

Tais saldos apurados e registrados na contabüidade da investidora, por oca- 
siáo da aquisicáo, devem ser futuramente amortizados, ou seja, transferidos pe- 
riodicamente para as contas de resultados - receitas ou despesas - da investidora. 

As contrapartídas de amortizacáo do ágio ou deságio apurados na aquísicao 
da participacáo societária permanente náo seráo computadas na determinacáo 
do lucro real da investidora, exceto quando ocorrer a alienacáo óu liquidacáo do 
respectivo investimento. 

Dessa forma, além de manter o controle dos saldos de ágio e do deságio, em 
seus registros contábeis, a empresa investidora deverá manter controle dos va- 
lores amortizados desses itens em seu Livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), 
para efeito de deteiminar ganho ou perda de capital por ocasiao da alienacio ou 
liquidacáo do investimento. '"""> 

Para facilitar o entendimento, apresenta-se um caso prático de amortizacáo e 
contabilizacáo dos saldos de ágio. ' 

Lembre-se de que, no momento da aquisicáo do investimento em participa- 
cáo societária na coligada Ind. Com. Sáo Caetano S.A. em 15-2-XO, a Investidora 
GranaAlta S.A. contabilizou $ 50.000 de ágio, como segue: 
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Como já mencionado, periodicamente, a investidora deve transferir, ou 
amortizar, para as contas de resultados parcelas dos saidos de ágios ou deságios, 
proporcionalmente á realizacáo de tais saldos. 

Supondo-se que até 31-12-XO o ágio tenha sido realizado em 20%, entáo a 
investidora deve transferir para seus resultados o valor de $ 10.000, igual a 20% 
do saldo contábil existente no Ativo Permanente, de $ 50.000. 

Portanto, em 31-12-XO, a investidora deve contabilizar essa amortizacáo 
como segue: 
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Seguem trechos do RIR/99 sobre os assuntos estudados: 

"Art. 391. As contrapartidas da amortizagáo do ágio ou deságio de que 
trata o art. 385 náo seráo computadas na determinacáo do lucro real, ressal- 
vado o disposto no art. 426 (Decreto-lei n s 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto- 
lei n°- 1,730, de 1979, art. 1 % inciso 111). 

Parágrafo único. Concomitantemente com a amortizacáo, na escritura- 
cáo comercial, do ágio ou deságio a que se refere este artigo, será mantido 
controle, no Lahir, para efeito de determinacáo do ganho ou perda de capital 
na alienacáo ou liquidacao do investimento (art. 426). " 

18.9 Contabüiza^ao dos ganhos e perdas de capital em decorréncia 
da variacáo na percentagem de participacáo da investidora 

É possível, pelas mais variadas razoes, que a percentagem de participacáo da 
investidora no capital de sociedades coligadas ou controladas venha a se modifi- 
car. Ocorrendo tal hipótese, a empresa que avalia seus investimentos pela equiva- 
léncia patrimonial deve registrar como ganho ou perda de capital, no resultado 
náo operacional, o valor correspondente a esse resultado. 
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O Decreto-lei n s 1.648/78, que alterou o Decreto-lei n a 1.598/77, dispós que 
náo seráo tributados nem dedutíveis na deterrninacáo do lucro real os resultados 
assira obtidos. 

18.9.1 Exemplo de ganho ou perda de capital em decorréncia da 
álteracáo da porcentagem de participacao no 
capital social da coligada e controlada 

Após a aquisicáo de participacáo societária em outras empresas, as investido- 
ras podem ter gañho ou perdas de capital em decorréncia de futuras alteracóes 
no percentual dessa participacao. 

Por exemplo, nos casos de aumentos de capitais efetuados pelas investidas 
com novas integralizacoes feitas pelos sócios, podem ocorrer casos de alteracoes 
nos porcentuais de participacáo de cada um desses proprietários. Tais alteracoes 
nas participaQÓes ocorreráo serapre que um ou mais dos sócios náo participa- 
rem, na proporcáo a que tém direito, nos aumentos de capitais efetuados pelas 
investidas. 

Podem ocorrer casos em que um ou mais dos sócios náo se interessem, ou 
náo tenham a necessária disponibilidade de recursos, para participar da nova 
integralizacáo de capital social da investida. 

Exemplo: 

Em 31-5-Xl, considerando que o Capital Social da Cia. Urano S.A, fosse de 
$ 25.000, seu quadro de acionistas seria o seguinte: 



Acionistas •• 
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Suponha-se que em 4-6-Xl a Cia. Urano tenha aumentado seu Capital Social 
para $ 40.000, com novas integralizacóes de $ 15.000. Os acionistas menciona- 
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dos teriam o direito legai de participar do aumento do Capitai na proporcáo de 
acQes que possuíam. 

Dessa maneira, por exemplo, as Organízacoes Mackenzie poderiam integra- 
lizar 20% do aumento de Capitai, ou seja, $ 3.000, igual a 20% de $ 15.000, que 
foi o valor do aumento do Capital na investida. 

A Nova Era Empreendimentos, por sua vez, poderia integralizar 40% do au- 
mento de Capital, ou seja, $ 6.000, igual a 40% de $ 15.000. 

Evidentemente, se todos os acionistas participassem do aumento de capital 
na mesma proporcáo a que teriam direito, náo haveria altera<;áo no quadro de 
participacáo dos acionistas. Todavia, como comentado, alguns acionistas podem 
nao se interessar, ou náo ter os necessários recursos financeiros, para participar 
do aumento de capital na proporcáo a que tém direito. 

Suponha-se, por exemplo, que a Investidora Nova Era Empreendimentos te- 
nha integralizado apenas $ 1.000 no aumento de Capital. Como esta investidora 
tinha direito a integralizar $ 6.000, sobraram $ 5.000 para serem integralizados 
por outros acionistas, após o vencimento do prazo para o exercício do direito 
assegurado a todos os acionistas. 

Continuando, vamos supor ainda que a J. Silva & Filhos, além de ter integra- 
lizado a totalidade do aumento a que tinha direito, $ 900, ou 6% de $ 15.000, 
integralizou a totalidade da sobra de $ 5.000. Para simplificar, vamos supor tam- 
bém que os demais acionistas tenham mantido o mesmo percentual de participa- 
cáo anterior ao aumento. 

Nessas circunstáncias, o novo quadro de acionistas da Cia. Urano S.A. ficaria 
dessa maneira, após o aumento do Capital Social: 





Parlicipa^áo rio Capital Social da Cia. Urano S;Á 
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Como demonstrado, a Investídora J. Süva & Filhos aumentou sua partici- 
pacao em 12,5% - de 6% para 18,5% -, em decorréncia do aumento do Capital 
Social da investida. 
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Se em 31-5-Xl houvesse no Patrimdnio Líquido da investida, por exemplo, 
saldos de Reservas de Capital, de Lucros ou de Reavaliacáo e/ou de Lucros Acu- 
mulados, a investidora J. Silva & Fühos teria um ganho de capital de 12,5% sobre 
o total dessas Reservas e Lucros Acumulados. 

18.9.2 Cálcúlo do ganho de capital e contabilizagáo 

Continuando, suponha-se que o património líquido da Cia. Urano S.A. esti- 
vesse assim composto, em 31-5-Xl: 
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Nessas circunstáncias, a investídora J. Silva & Fiihos teria obtido um ganho 
de $ 1.875 pelo aumento da participacáo, assim demonstrado: 

• Participacáo antes do aumento de Capital = 6,0% 

• Participacáo após o aumento de Capital = 18,5% 

• Acréscimo na participacáo = 12,5% 

Ganho de Capital obtido pela investidora J. Silva & Filhos: 12,5% do somató- 
rio dos saldos de Reservas e Lucros Acumulados existentes no Balanco da inves- 
tida, ou seja, 12,5% de $ 15.000. No caso, o ganho de capital seria de $ 1.875. 

Contabilizacao do ganho de capital 



Em 4-6-Xl, esse ganho de capital deve ser contabilizádo, pela investidora J. 
Silva & Filhos, da seguinte maneira: 
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Conforme o art. 428 do RJR/99, náo seráo computadas na determinacáo do 
lucro real as receitas ou as despesas contabilizadas na investidora, decorrentes 
de ganhos ou perdas de capital por variacáo na percentagem de partícipacáo do 
contribuinte no capital social da coligada ou controlada. 

18.10 Aspectos tributários inerentes á alienacáo ou liquidacáo 
do investimento 

18.10.1 Alienacao de investimento avaliado pelo custo de aquisicao 

A diferenca entre o valor de alienacáo ou o valor de baixa e o valor contá- 
bil da partícipacáo societáría permanente em outras sociedades, dirninuído da 
provisáo para perdas que tiver sido computada na determinacáo do lucro real, 
representará ganho ou perda de capital, o qual será tributado se corresponder a 
um ganho e dedutível se representar uma perda. 

Nos casos de perdas verificadas na aiienacáo de partícipacáo societária ad- 
quirida de incentivos fiscais do imposto sobre a renda devida pela pessoa jurídica, 
a legislacáo detéfmina que a perda náo será dedutível na determinacáo do lucro 
real e o ganho será tributável. 

18.10.2 Alienagño de investimento avaíiado pelo válor de 
património líquido 

Para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienagáo ou li- 
quidacao de investimento em coligada e controlada avaliado pelo valor de pa- 
trimónio líquido, o valor contábil corresponderá á soma algébrica dos seguintes 
valores: 

1. valor da partícipacáo societária, ajustado segundo o património líquido 
da investída, pelo qual o investimento estíver registrado na contabili- 
dade da pessoa jurídica; 

2. valor do ágio ou deságio apurado na aquisigáo do investimento, ainda 
que tenha sido amortízado na escrituragáo comercial da empresa; 

3. valor da provisáo para perdas que tíver sido computada na determina- 
gáo do lucro real. 

Se a pessoa jurídica absorver património de outra em virtude de incorpora- 
cáo, fusáo ou cisáo, na qual detenha participacáo societária adquirida com ágio 
ou deságio apurado com o desdobramento do custo de aquísicáo de investímen- 
tos em coligadas ou controladas, deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo 
fundamento seja o valor de mercado de bens do ativo, em contrapartída á conta 
que registre o bem ou direito que Ihe deu causa. 
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O valor do ágio cujo fundamento seja o fundo de comércio, intangíveis ou ou- 
tras razoes econdmicas, deverá ser registrado em contrapartida á conta de ativo 
permanente, náo sujeíta á amortizacáo. Nesse caso, deverá ser considerado custo 
de aquisicáo, para efeito de apuracáo de ganho ou perda de capital na alienacáo 
do direito que Ihe deu causa ou em sua transferéncia para sócio ou acionista na 
hipótese de devolucáo de capital. A contabilizacáo como perda e a dedutibüidade 
no cálculo do lucro real poderáo ocorrer, na hipótese de existir encerramento 
das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo 
de comércio, do intangível ou de outro valor passível de recuperacáo que tenha 
gerado esse ágio. 

1 8.10.3 Alienagao de participacdes permanentes a prazo 

Quando a pessoa jurídica réahzar vendas de bens ou direitos integrantes de 
seu ativo permanente para recebimento do precp, no todo ou em parte, após o 
término do ano-calendário seguinte ao da contratagáo, na deteiminacáo do lucro 
real, poderá ser reconhecido o lucro proporcionalmente ao valor recebido em cada 
período-base. Na hipótese de o contribuinte ter reconhecido o lucro na escritura- 
cao contábil no momento da venda, os ajustes e o controle decorrentes da aplica- 
cáo desta regra seráo efetuados no Livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur). 

18.10.4 Alienagao de investimentos temporários 

Na alienacáo de acoes, tírulos ou quotas de capital, relativos a participacoes 
societárias náo permanentes, caracterizadas pelo caráter eminentemente especu- 
lativo, o ganho apurado é tríbutado no período-base em que ocorrer a alienacáo. 
Por sua vez, náo sáo dedutíveis os prejuízos havidos em virtude de álienacáo com 
deságio superior a 10% dos respectivos valores de aquisicáo, salvo se a venda 
houver sido realizada em bolsa de valores, ou, onde esta náo existir, tiver sido 
efetuada em leiláo público, com divulgacáo do respectivo edital, na forma da lei, 
durante trés dias no período de um més. ; 

Seguem trechos do RIR/99 sobre o assunto estudado: 

"Art. 393. Nao sao dedutíveis os prejuhos havidos em virtude de aliena- 
gáo de acoes, títulos ou quotas de capital, com deságio superior a dezpor cen- 
to dos respectivos valores de aquisigáo, salvo se a venda houver sido realizada 
em bolsa de valores, ou, onde esta náo existir, tiver sido efetuada através de 
leiláo público, com divulgagáo do respectivo edital, na forma da lei, durante 
trés dias noperíodo de um més (Lein s 3.470, de 1958, art. 84). 

Parágrafo único. As disposicdes deste artigo náo s'e aplicam ás sociedades 
de investimentos fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil, nem ás participa- 
coes permanentes (Lei n- 3.470, de 1958, art. 84, parágrafo único)." 
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18.10.5 Alienacáo de acdes em tesourarias e devolucáo de 
capital pela pessoa jurídica 

Os ganhos ou perdas na alienacáo de suas próprias acoes em tesouraria náo 
sáo computados para efeito de determinacáo do lucro real. Para que náo haja a 
tributacáo dos ganhos nesse tipo de alienacáo, o resultado, quando representar 
ganho, deverá ser creditado em conta de reserva de capital. 



18.10.6 Redugao de capital mediante entrega de bens 

Por sua vez, a legislacáo estabelece que os bens e direitos do ativo da pes- 
soa jurídica que forem entregues ao títular ou ao sócio ou acionista, a título 
de devolucao de sua participacáo no capital social, poderáo ser avaUados pelo 
valor contábil ou pelo valor de mercado. Ocorrendo a devolucáo pelo valor de 
mercado, a diferenca apurada entre este e o valor contábil dos bens ou direitos 
entregues, consignados nos livros da investida, será considerada ganho de capi- 
tal e computada nos resultados da pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real ou na báse de cálculo do Imposto de Renda e da contribuicáo social sobre o 
lucro líquido devidos pela pessoa jurídica tributada com base no lucro presumi- 
do ou arbitrado. 

Para o titular, sócio ou.,acionista, os bens ou direitos recebidos em devólucio 
de sua participacáo no capital-seráo registrados pelo valor contábil da párticipa- 
cáo ou pelo valor de mercado, cbnforme avaliado pela pessoa jurídica que esteja 
devolvendo o capital. A diferenca entre o valor de mercado e o valor contábü nao 
será computada pelo titular, sócio ou acionista, na base de cálculo do Imposto 
de Renda ou da contribuicáo social sobre o lucro líquido, pois essa diferenca foi 
tributada na empresa que está reduzindo o capital. 

O art. 61 da Instrucáo Normativa SRF n 2 11/96 estabelece que, no caso da 
devolu^áo de bens e direitos pelo valor contábil na reducáo total do capital da 
partícipa<;áo societária adquirida pela investidora por valor inferior ao patrimo- 
nial, a pessoa jurídica que estiver recebendo os bens ou direitos deverá registrar 
os ativos pelo mesmo valor recebido, reconhecendo, como ganho de capital, su- 
jeito á incidéncia do Imposto de Renda e da contribuicáo social sobre o lucro, a 
diferenca entre esté e o valor contábil da participagáo extinta. 



Exemplo: 

INVESTIDORA (ANTES) 



INVESTIDA 



, • MÍVÜ ' ;, . 


Passtvo 




- -* - . • . 


Invrstimcmo 300 


■ c " ■ ■ ' 

PI, : ; .-30Q 




ior?¡ ■ ¿o;> i 



Atívo 



Cáixa 3 00 ■ 



'IVlK'IK) .SOO 



n.tai ¡ wb 



Passivo 



PL. . . .600 



Total ' v . -.600 
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INVESTIDORA (DEPOIS) 



Ativo 


PaSSIVO 


Caixa 100 


PL " 3"00 


Teneno 500 


Gánhb 300 


Total 600 


TotaÍ 600 



lií H_i"S_S 2 .. - -- l&¿Mhí&m 



No caso de o valor da partícipagáo societária ter um custo no atívo da ínves- 
tídora superior ao valor contábñ dos bens ou direitos que lhe foram entregues na 
devolucáo da participacáo, a diferenca relatíva á perda de capital de quem estíver 
recebendo a devolucáo será dedutíveL exceto se essa condicao corresponder á in- 
corporacáo de acervo líquido, cuja diferen^a será tratada como gasto indedutível. 
Na hipótese de.os bens ou direitos serem avaliados por valor de mercado, porém, 
a perda será integralmente dedutível. 



INVESTIDORA (ANTES) 



Ativo 


Passivo 


' 






■ 


Invcstimcnto 900. ' 


PL' '900 


■■■ 


Total 900 


total .,'■':. 


900'. 




f:.,^.-.:.:.,;:::...-.::.:;:..'.:;;^'. 




- ''ír :,'.■■' 





INVESTTDA 



Atívo 

_ t _ 


Passivo 




Gaoca 100- 


... ;• -- .... . 




' ■ " .V. -.:.:.:■ 


PL 600 




.-„_-._£ ■ '. . .'.••'. .... ...... 

Tótal (,00 


Total 1 600 









INVESTIDORA (DEPOIS) 



Ativo 


Passivo 1 


Gaixa ! 100. 


r pi, <;oü 


Tracno 500 


Perda - J0O 


Total ' 600 


I»ii> 600 


fclíSv: ;-p>S*SS"ií5-«Wi!'-v í":víréSií;;í;5;i>SSwV: ; S}irA"SS« je, 



Seguem trechos do RIR/99 sobre os assuntos estudados: 

"Art. 419. Os bens e direitos do ativo da pessoajurídica, queforem trans- 
feridos ao titular ou a sócio ou acionista, a título de devolucáo de sua par- 
ticipacao no capital social, poderáo ser avaliados pelo valor contábil ou de 
mercado (Lei n s 9.249, de 1995, art. 22). 

Parágrafo único. No caso de a devoluc&o realizar-se pelo valor de merca- 
do, a diferenga entre este e o valor contábil dos bens ou direitos transferidos 
será considerada ganho de capital, que será computado nos resultados da 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real (Lein s 9.249, de 1995, art. 
22, § 1 %" 
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18.11 Do ágio ou deságio na aquisúiáo de investimento avaliado 
pelo método da equivaléncia patrimonial 

Art. 14. 0 ágio ou deságio computado na ocasiáo da aquisicáo ou subs- 
cricáo do investimento deverá ser contabilizado com indicacáo do funda- 
mento económico que o determinou. 

§ l 2 O ágio ou deságio decorrente da diferenca entre o valor de mer- 
cado e parte ou de todos os bens da coíigada ou controlada e o respectivo 
valor contábil, deverá ser amortizado na proporcáo em que o ativo for 
sendo realizado na coligada ou controlada, por depreciacao, amortizacao, 
exaustao ou baixa em decorréncia de alienacáo ou perecimento desses 
bens ou do investimento. 

§ 2- O ágio ou o deságio decorrente da diferenca entre o valor 
pago na aquisicáo do investimento e o valor de mercado dos ativos 
e passivos da coligada ou controlada, referido no parágrafo anterior, 
deverá ser amortizado da seguinte forma: 

a) o ágio ou o deságio decorrente de expectativa de resultado fu- 
turo - no prazo, extensáo e proporcáo dos resultados projetadós, ou 
pela baixapor alienacáo ou perecimento do investimento, devendo os 
resultados projetados serem objeto de verificacao anual, a fim de que 
sejam revisados os critérios utilizados para amortizacáo ou registrada 
a baixa integral do ágio; e 

b) o ágio decorrente da aquisicáo do direito de exploracáo, con- 
cessáo ou permissáo delegadas pelo Poder Público - no prazo estima- 
do ou contratado de utilizacáo, de vigéncia ou de perda de substáncia 
económica, ou pela baixa por alienacáo ou perecimento do investi- 
mento. 

0 ágio decorrente da aquisicáo do direito de exploracáo, concessáo ou 
permissáo delegada pelo Poder Público deve ser amortizado no prazo esti- 
mado ou contratado de utilizacáo, de vigéncia ou de perda de substáncia 
económica, ou pela baixa por alienacáo ou perecimento do investimento. 

§ 3- O prazo máximo para amortiza^áo do ágio previsto na letra "a" do 
parágrafo anterior náo poderá exceder a dez anos. 



18.12 Resumo: Método do custo ou da equivaléncia patrimonial 

Para facüitar o entendimento da deteirninagáo da avaliacáo ou náo pela equi- 
valéncia patrimonial, deverá ser seguido o seguinte roteiro: 
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A investída é 


Resposta 


Método de avaliacao 


Porque 


Controlada? 


Sim 


Equivaléncia 


Sendo controlada náo precisa 
verífícar outros critérios. 


Náo 


Indetenninado 


Precisa verifícar se é coligada: 
Segue roteiro. 


Coiigada? 


Náo 


Custo 


Náo sendo controlada nem co- 
ligada, a avalíacao será sempre 
pelo custo. 


Sim 


Equivaléntía 


Sendo coligada náo precisa veri- 
fícar outros critérios. 



Testes 

Teste que constou do concurso para Auditor Fiscal da Previdéncia Social. 

1 A diferenca verifícada entre o montante inscrito no Ativo Permanente Inves- 
timentos, Participa^oes Societárias e o resultante da aplicacjío do método de 
equivaléncia patrimonial é classificado como: 

a) receita ou despesa operacional; 

b) item do património líquido da investidora; 

c) receita e despesa nao operacional; 

d) ganhos e perdas náo operacionais; 

e) receita de ágio em investimentos. 

Resposta: alternativa 

2. Sáo coligadas as sociedades quando uma participa com: 

a) no mínimo 5% (cinco por cento) do capital da outra; 

b) no máximo 5% (cinco por cento) do capital da outra, sem controlá-la; 

c) 10% (dez por cento) ou mais, do capital da outra, seni controlá-ia; 

d) 40% (quarenta por cento) do capital da outra e detiver o controle acio- 
nário. 

e) mais de 20% do capital volante, sem detiver o controle acionário. 
Resposta: alternativa 

3. É correto afirmar, quanto ao Método da Equivaléncia Patrimonial, que: 

a) os resultados e quaisquer varia^oes patrimoniais de uma controlada ou 
coligada náo precisam ser reconhecidos no momento de sua geracáo, 
uma vez que dependem de serem ou nao distribuídos; 
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b) a empresa investidora registra somente as operacóes ou transacóes ba- 
seadas em atos formais, pois, de fato, os dividendos sáo registrados 
como receita no momento em que sio declarados, distribuídos ou pro- 
visionados pela empresa investida; 

c) os resultados e quaisquer variacóes patrimoniais de uma controlada ou 
coligada, devem ser reconhecidos no momento de sua geracao, indepen- 
dentemente de serem ou náo distribuídos; 

d) a empresa investidora registra somente as operacóes ou transacóes basea- 
das em atos formais, pois, de fato, os dividendos sáo registrados como 
despesa no momento em que sáo deciarados e distribuídos, podendo ser 
provisionados pela empresa investída. 

Resposta: altemativa 

Os testes 4 a 16 constaram do concurso para Auditor Fiscal da Receita Federal. 

A Empresa Lua S.A. apresentou valores náo circulantes ou permanentes, com 
os seguintes saldos: 

Contas Saldos $ 

Acóes de Coligadas 2.000 

AcÓes de Controladas 5.000 

Acoes de Outras Companhias 1.000 

Gastos Pré-operacionais 200 

Marcas e Patentes 400 

Móveis e Utensflios 800 

Provisao para Perdas em Investimentos 100 

Veículos 1.200 

Observacóes: 

- náo há contabiliza^áo de correcáo monetária; 

- náo houve nenhuma movimentacáo no saldo das contas; 

- apenas a participa^áo em controladas é avaliada pela equivaléncia patri- 
monial; 

- as participacóes acionárias sáo de 40% em controladas, 20% em coligadas 
e de 10% em outras companhias; 

- as controiadas apuraram lucro líquido de $ 1.000 e distribuíram dividendos 
de $ 200; 

- as coligadas apuraram lucro líquido de $ 800 e distribuíram dividendos de 
$ 150. 
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Gontabilizando-se os ajustes necessários ao balan^o, no fim do exercício, va- 
mos encontrar, na contabüidade da Empresa Lua S.A., um Ativo Permanente 
no valor total de: 

a) $ 10.860; 

b) $ 10.820; 

c) $ 10.620; 

d) $ 10.900; 

e) $ 10.980. 

Resposta: alternativa 

5. O ágio na compra de investimento avaliado pela equivaléncia patrimonial é 
determinado pelo valor pago que exceder: 

a) ao valor do capital da investidora; 

b) ao valor de cotacáo em bolsa; 

c) ao valor do capital da investida; 

d) ' ao valor patrimonial da a^áo; 

e) ao valor do capital e reservas de capital da investida. 
Resposta: alternativa 

6. O método da equivaléncia patrimonial reconhece, na inves.tidora, as altera- 
coes ocorridas nas empresas investidas quando estas afetarem: 

a) o Ativo Circulante das Controladas e Coligadas; 

b) o Ativo Permanente das Empresas Controladas; 

c) os Ativos náo Circulantes das Companhias Investídas; 

d) o Patrimónío Líquido das Empresas Investidas; 

e) o Passivo Exigível de Longo Prazo das Investidas. / 

Resposta: alternativa 

7. No final de 2009, a Cia. Quartzo apura o resultado do exercício e provisiona 
$ 1.000.000 como dividendos devidos a seus acionistas. A Cia. Cristal, que 
possui uma participacáo avaliada pelo método do custo nessa empresa, ao 
registrar os dividendos a que tem direito, credita a conta: 

a) Reserva de Capital. 

b) Receitas de Dividendos. 

c) Participacoes Societárias. 
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d) Resultado de Exerdcios Futuros. 

e) Valores a Receber. 

Resposta: alternativa 

f 

8. Os resultados decorrentes de avaliacáo de investimento no exterior, pelo mé- 
todo da equivaléncia patrimonial, terao o seguinte tratamento: 

a) náo serao reconhecidos na apuracáo do resultado; 

b) se negativos, náo seráo reconhecidos; 

c) seráo reconhecidos até o limite do valor de realizacáo; 

d) seráo reconhecidos pelo método do custo; 

e) receberáo o mesmo tratamento dado aos investimentos locais. 

Resposta: alternativa 

Responda aos testes 11 a 15 utilizando os dados do enunciado a seguir: 

Em 10 de janeiro de 2007, a Cia. Alfa pagou $ 700.000 por 100.000 acoes 
que representavam 30% das acoes da Cia. Beta. O ágio pago pela Cia. Alfa 
será amortizado em 10 anos. Em 31-12-2007, a Cia. Beta apresentou um lu- 
cro do exercído 2007 de $ 300.000. Em 10-7-2007, a empresa Beta pagou, 
em caixa, dividendos de $ 100.000, equivalente a 5% do valor total do patri- 
mónio em 10-1-2007. A Cia. Alfa exerce signiñcativa influéncia sobre a Cia. 
Beta e avalia seus investimentos pelo método da equivaléncia patrímonial. O 
valor apurado como Lucros e Prejuízos de Participagóes em outras Sodedades 
reportado pela Cia. Alfa foi de $ 80.000 em 31-12-2007. 

9. O valor do ágio pago por Alfa, por ocasiáo da aquisigáo das acóes da Cia. 
Beta, foi de: . 

a) $ 100.000,00; 

b) $ 30.000,00; 

c) $ 90.000,00; 

d) $ 80.000,00; 

e) $ 60.000,00. 

Resposta: alternativa 

10. Ao fínal do exercído de 2007, o valor apurado como receita, resultado da 
apKcagáo da Equivaléncia Parrimonial, foi de: 

a) $ 30.000,00; 

b) $ 60.000,00; 

c) $100.000,00; 
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d) $ 80.000,00; 

e) $ 90.000,00. 

Resposta: altemativa 

11. Em 10 de janeiro de 2007, o valor registrado na Conta Participacoes Perrna- 
nentes em Outras Sociedades pela Cia. Alfa fbi de: 

a) $700.000,00; 

b) $300.000,00; 

c) $600.000,00; 

d) $900.000,00; 

e) $800.000,00. 

Resposta: alternativa 

12. O valor nominal unitário das acoes adquirídas da Cia. Beta foi de: 

a) $ 8,00; 

b) $9,00; 

c) $2,00; 

d) $6,00; 

e) $3,00. 

Resposta: alternativa 

13. O valor do ágio amortizado, ao final do exercício de 19X8, pela Cia. Alfa 
foi de: 

a) $ 10.000,00; 

b) $90.000,00; 

c) $70.000,00; 

d) $30.000,00; 

e) $60.000,00. 

Resposta: altemativa 

14. Na aquisicáo de Participacao Societária relevante, o custo de aquisicáo deve 
ser registrado, desdobradamente, em valor: 

a) pago dentro do exercício e a pagar no exercício seguinte; 

b) conta de Ativo e de Patrimórüo Líquido; 

c) de Participacáo Societária e de ágio ou deságio na aquisicáo; 
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d) de mercado do investimento e de realizacáo futura; 

e) de lucros esperados e perdas náo recuperáveis. 

Resposta: alternativa 

15. Condicáo necessária para que uma sociedade possa ser considerada "CON- 
TROLADA' pela Investídora: 

a) participacáo da investidora superior a 10% do capital social da investida; 

b) preponderáncia nas deliberacoes sociais e o poder de eieger a maioria dos 
administradores; 

c) participacáo global superior a 45%; 

d) a investidora possuir 100% das acóes preferenciais; 

e) detiver a participacáo de mais dé 20% das acoes ordinárias, com direito a 
voto. 

Resposta: alternativa 

16. O ágio representa a diferenca: 

a) a maior entre o valor pago pelo investimento e seu valor de mercado; 

b) a menor entre o valor pago pelo investimento e seu valor de mercado; 

c) a maior entre o valor pago pelo investimento e o valor resultante da apE- 
cacáo do percentual de participacáo sobre o património líquido da socie- 
dade investida; 

d) a menor entre o valor pago pelo investimento e o valor resultante da apli- 
cacáo do percentual de participacáo sobre o pátrimónio Iíquido da socie- 
dade investida; 

e) a maior entre o valor de mercado do investimento e o valor resultante 
da aplicacáo do percentual de participacáo sobre o património líquido da 
sociedade investida. 

Resposta: alternativa 

17. O prazo remanescente para amortizacáo da ágio, fundamentado no valor de 
mercado de um edifício com vida útil de 25 anos que já havia sido depreciado 
por cinco anos será de: 

a) 5 anos; 

b) 15 anos; 

c) 20 anos; 

d) 25 anos; 

e) 10 anos. 

Resposta: alternativa 
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18. O efeito gerado por prejuízos apurados na investída avaliada pelo método da 
equivaléncia patrimonial deve ser registrado pela empresa controladora da se- 
guinte forma: 

a) Lucros/prejuízos acumulados 

a Participacoes societárias - Grupo do Nao Circulante - ínvestimentos; 

b) Partícipacóes societárias - Grupo do Nao Circulante - Investimentos 
a Lucros/prejuízos acumulados; 

c) Lucros/prejuízos acumulados 

a Participacoes nos resultados de coligadas e controladas; 

d) Participacoes nos resultados de coligadas e controladas 
a Lucros/prejuízos acumulados; 

e) Participacoes nos resultados de coligadas e controladas 

a Participacoes societárias - Grupo do Náo Circulante - Investírnentos. 

Resposta: alternativa 

19. Nas párticipacoes societárias efetuadas em controladas e coligadas os divi- 
dendos pagos pelas investidas sáo tratados como: 

a) receitas náo operacionais; 

b) resultado de exercícios futuros; 

c) receitas operacionais do período; 

d) reducao do valor dos investimentos; 

e) resultado positivo de equivaléncia. 

Resposta: alternativa 



Aáp^ctos CjqetálpeisJ Fiscais e 
Ljegpis dasjRee^trutiira^oes 

SojCÍ étárÍasj jUncofaor^áo, Fusáo e 
¡ Cisáp L de-Empresas 



Os profíssionais das áreas de assessoria fiscal e planejamento tributário, 
assim como os de auditoria, de contabilidade e de consultoria corporativa, tém 
um imenso mercado de trabalho decorrente dos constantes processos de rees- 
truturacoes societárias dos grupos de empresas, que envolvem principalmente 
os casos de incorporacáo, fusáo e cisáo, o que pode incluir, em uma das fases 
desses processos, a negocia<jáo do controle acionário ou das quotas de capital. 

Movimento que tem, historicamente, suas fases ascendentes e descendentes 
nos mercados financeiros intemacionais, os processos de reestruftiracoes societá- 
rias que compreendem os casos de aquisicáo, incorporacáo e ftisáo de empresas 
podem envolver valores elevados. Esse fato, aliado á complexidade dos aspectos 
operacionais, fiscais e legais da maioria dos processos de negocia?áo para aquisi- 
gáo, fusóes ou cisoes, justifica a contratacáo de advogados, auditores, consultores 
e contadores especializados. 



19.1 Auditoria, assessoria contábil, legal e tóbutária nos processos 
de reestruturacjoes societárias 

Nesses casos, os servicos que o auditor, contador e/ou o especiaKsta nos as- 
pectos legais, fiscais e de planejamento tributário podem prestar sáo: 

1. auditoria contábil e trabalhista para a identificacáo de possíveis inob- 
serváncias dos princípios fundamentais de contabilidade e constatacáo 
de contingéncias ambientais, trabalhistas, em processos cíveis etc; 
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2. auditoria fiscal para a identificacáo de possíveis inobserváncias das 
normas fiscais e tributárias e constatacáo de contingéncias fiscais; 

3. consultoria para a avaliacáo de ativos, passivos e do património lí- 
quido das empresas envolvidas em processos de incorporacáo, fusáo 
ou cisáo; 

4. assessoria na reavaliacáo de ativos para os fins anteriormente citados; 

5. assessoria organizacional "pós-incorporacáo, fusáo ou cisáo", para a 
implantacáo, readequaqáo ou adaptacáo de normas e procedimentos 
visando aprimorar a admmistracáo das empresas envolvidas. 

É importante, portanto, para tais profissionais, o estudo do assunto, para o 
melhor preparo técnico que possibilite a adequada prestacáo de servicos. 

19.2 Aspectos legais e contábeis 

As citacoes legais deste texto referem-se ás Leis 6.404/76, 9.457/97 e 
10.303/01, sempre que informacoes diversas náo sejam expressas. Quando as 
reestruturacoes societárias envolvem companhias abertas, há necessidade de se 
reportar também aos textos das Instrucoes n^ 319, de 3 de dezembro de 1999, e 
349, de 6 marco de 2001. 

A Lei n e 6.404/76 menciona, em seu art. 223, que a incorporacáo, fusáo ou 
cisáo podem ser efetuadas entre sociedades de tipos iguais ou diferentes e deve- 
ráo ser deliberadas na forma prevista para a alteracáo dos respectivos estatutos 
ou contratos sociais e acrescenta: 

"§ 1 - Nas operagdes em que houver criagáo de sociedades, seráo observa- 
das as normas reguladoras da constituicao das sociedades do seu tipo, e 

§ 2- Os sócios ou acionistas das sociedades incorporadas, Jundidas ou 
cindidas recéberao, diretamente da companhia emissora, as acoes que Uies 
couberem. ¡ 

§3- (acrescido pela Lei n- 9A57/97). Se a incorporacao, fusáo ou cisáo 
envolverem companhia aberta, as sociedades que a sucederem seráo também 
abertas, devendo obter o respectivo registro e, se for o caso, promover a ad- 
missáo de negociacáo das novas agdes no mercado secundário, no prazo má- 
ximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da assembleia geral que 
aprovou a operagáo, observando as normas pertinentes baixadas pela Comis- 
sáo de Válores Móbiliários. 

§ 4 S (acrescido pela Lei n- 9.457/97). O descumprimento do previsto 
no parágrafo anteñor dará ao acionista direito de fetirar-se da companhia, 
mediante reembolso do vábr das suas agoes (art. 45), nos 30 (trinta) dias 
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seguintes ao término do prazo nele referido, observado o disposto nos §§ 1 - e 
4 a doart. 137." 

Portanto, em todas as operacoes, a decisao quanto a sua realizacao deve ser 
tomada, em cada sociedade, pela forma prevista para a alteracáo do estatuto ou 
contrato social. Assim, por exemplo, tratando-se de sociedades por acoes, a deci- 
sáo deverá ser tomada em assembleia geral extraordinária, obedecidas as regras 
legais e estatutárias perrinentes; na sociedade limitada, pelo modo definido no 
contrato, que deve ser verificado em cada caso. 

Se houver criacjío de sociedade, como pode ocorrer na cisáo, devem ser ob- 
servadas as normas reguladoras da constitui^áo do respectivo tipo societário. 
Assim, na cisáo de que resulte nova companhia constituída por acoes, esta deverá 
ser criada em consonáncia com as formalidades previstas na Lei das Sociedades 
por Acoes (arts. 80 e 93). 

19.3 Aspectos procedimentais 

A Lei n s 6.404/76 prevé, em seu art. 224, procedimentos complexos para 
concretizagáo das operacoes de incorpora^áo, fusáo e cisáo. Esses procedimentos 
complexos pretendem segiregar, em atos específicos, os passos lógicos que a ope- 
racáo requer. Tais passos sáo: 

a) o acordo para a realizacao; 

b) a exposi^áo de motivos ao órgáo deliberativo; e 

c) a deüberacáo propriamente dita. 

Assim, partindo do pressuposto de conjugacáo dos interesses das socieda- 
des envolvidas, os respectivos administradores assinam um documento (proto- 
colo), que, com a respectiva gama de motiva^áo (justifica^áo), é apresentado á 
deliberacáo do órgáo competente (Assembleia Geral Extraordinária, na socie- 
dade por acoes). 

Examínaremos ísoladamente cada um desses atos: 

29.3.2 Protocolo (art. 224) 

É o documento que consubstancia o acordo pelo qual os representantes ou os 
próprios acionistas das sociedades fixam e estipulam as condi^óes da operacáo. 
Do protocolo deve constar: 

(I) o número, espécie e classe das a^oes que seráo atribuídas em substi- 
tui^áo dos direitos de sócios que se extinguiráo e os critérios utiliza- 
dos para determinar as relagóes de substituigáo; 
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(II) os eleraentos ativos e passivos que formaráo a parcela do patrimó- 
nio, no caso de cisao; 

(III) os critérios de avaliacáo do património líquido, a data definida para 
ser realizada sua avaliacáo e o tratamento das variacoes patrimoniais 
posteriores á data de avaliacáo até a data da aprovacáo; 

(IV) a solucao a ser adotada quanto ás acoes ou quotas do capital de uma 
das sociedades possuídas por outra, participacáo recíproca; 

(V) o valor do capital das sociedades a serem criadas ou do aümento ou 
redugao do capital das sociedades que forem parte da operacáo; 

(VI) o projeto ou projetos de estatuto ou alteracoes estatutárias, que de- 
verao ser aprovados para efetívar a operacao; 

(VII) outras condicoes convencionadas na operacao. 

Observacáo: Os valores sujeitos á determinacáo seráo indicados nesse do- 
cumento, por estímativa, para ser exatamente apurados até a data da aprovacáo 
da operacáo. 

29.3.2 Justificacüo (art 225) 

É o documento em que s.e evidéncia o interesse das sociedades na concretiza- 
cáo do negócio, no qual seráo expostos: 

(I) os motivos ou as finalidades da operacáo, e o interesse da companhia 
em sua realizacao; 

(II) as acoes que os acionistas preferenciais receberáo e as razoes para a 
modificacáo de seus direitos, se prevista; 

(III) a composicáo, após a operacáo, segundo espécies e classes das acoes, 
do capital das companhias que deveráo emitir acoes em substituicáo 
ás que se deveráo extinguir; 

(IV) o valor de reembolso das acoes a que teráo direito os acionistas que 
náo concordarem com a operacáo. 

29.3.3 Formagao do capital (art. 226) 

As operacóes de incorporacáo, fusáo e cisáo somente poderáo ser efetivadas 
nas condicoes aprovadas se os peritos nomeados determinarem que o valor do 
património ou patrimónios líquidos a serem vertidos para a formacáo de capital 
social é, ao menos, igual ao montante do capital a realizar. 
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"§ 1 2 As agoes ou quotas do capital da sociedade a ser incorporada que 
forem de propriedade da companhia incorporadora poderáo, conforme dis- 
puser o protocolo de incorporacáo, ser extintas, ou substituidas por acoes em 
tesouraria da incorporadora, até o limite dos lucros acumulados e reservas, 
exceto a legal 

§2- O disposto no§ 1 e aplicar-se-á aos casos de fusao, quando uma das 
sociedades fundidasfor proprietária de acoes ou quotas de outra, e de cisao 
com incorporacáo, quando a companhia que incorporar parcela do patrimd- 
nio da cindidafor proprietária de agoes ou quotas do capital desta." 

A Lei n 5 6.404/76 foi alterada em seu art. 226, § 3 e , pela Medida Provisória 
n e 449/O8 conforme segue: 

Lei n- 6.404/76. Art. 226, § 3 2 .A Comissáo de Valores Mobiliários estabelecerá 
normas especiais de avaliacáo e contabilizacáo aplicáveis ás operagdes de fusáo, 
incorporacáo e cisao que envolvam companhia aberta (Redacáo dada pela Medida 
Provisória n 2 449, de 2008). 



19.4 Exemplo de protocolo 

Para fíns ilustrativos, apresenta-se a seguir um exemplo de protocolo de cisáo 
seguido de incorporacSo: 

PROTOCOLO DE JUSTIFICACÁO DA CISÁO PARCIAL DA FREVO SERVigOS 
S/C LTDA. SEGUIDA DE INCORPORACÁO PELA PORTO - PARTICEPACÓES 
S.C. LTDA. 

Protocolo de justifícacáo de cisáo seguida de incorporacáo que entre si 
fazem: 

1. FREVO - PARTICIPAgÓES S.C. LTDA., com sede na cidade de Sáo Pau- 
lo, Estado de Sáo Paulo, na Rua Bons Olhos, n 2 314, 5 a andar, com seus 
atos constitutivos datados de 10 de novembro de 1981, registrados no 
2° Cartório de Registro de Títulos e Documentos sob n a 7.698, inscrito 
no CNPJ (MF) sob o n a 12.345.678/0001-22, representada por seus 
sócios gerentes CASTO PORTO JUNIOR, brasileiro, casado, adminis- 
trador de empresas, portador da Cédula de Identidade n 2 1.234.567 
(SP), e FELINA PORTO, brasileira, casada, advogada, portadora da 
Cédula de Identidade n a 3.933.046 (SP), doravante designada sim- 
plesmente FREVO; e 

2. PORTO - PARTICIPAgÓES S.C. LTDA., com sede na cidade de Sáo Pau- 
lo, Estado de Sáo Paulo, na Rua Boa Vida, n 2 314, 20 a andar, com seus 
atos constitutivos datados de 24 de outubro de 1975, registrados no 40 s 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos desta capital, em 28 de 
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outubro de 1975, e última alteracáo contratual datada de l 9 de junho 
de 1981, registrada sob o n 2 47.888/81, em 22 de outubro de 1981, no 
mesmo cartório, inscrito no CNPJ (MF) sob o n 9 47.191.986/0001-98, 
representada por seus sócios-gerentes, Srs. CASTO PORTO JUNIOR, 
brasileiro, casado, adrriinistrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade n fi 3.302.503 (SP), e CIRO F. PORTO, brasileiro, casa- 
do, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade n a 
4.105.346 (SP) e do CPF n B 384.296.248/72, doravante designada 
simplesmente de PORTO. 

Resolvem, por este instrumento particular, fírmar o presente "Protocolo", 
onde se detenninaráo as condicoes, justificativas e forma pela qual se realizará 
a cisáo da FREVO, com versáo parcial de seu património a ser incorporado pela 
PORTO. 

I ~ MOTIVO E FINALIDADE DA OPERACAO 

Visando dimensionar de forma mais adequada o capital da FREVO, compati- 
bilizando a situacáo patrimonial com sua necessidade financeira, a administragáo 
das sociedades envolvidas resolveu excluir de seu património, mediante processo 
de cisáo, parcela dos bens e direitos. A operacáo de cisao objetiva a versáo parcial 
do património da FREVO para a PORTO. 

II - EMTERESSE DAS SOCIEDADES 

O dimensionamento do capital das pessoas jurídicas envolvidas neste proces- 
so permitirá que os esforgos da administracáo sejam dirigidos para a cohsecucáo 
dos respectivos objetivos sociais. ' 

in - DATA-BASE DA AVALIACÁQ 

A data-base da avalia^áo patrimonial será o dia 31 de agosto de 20X1. 

IV - CRITÉRIO DE AVALIAQÁO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDp A SER VERTIDO 

DAFREVO 

O critério adotado para avaliacáo patrimonial é o coritábil, com base no ba- 
lanco da FREVO na data-base. 

V - COMPOSICÁO ATUAL DO CAPITAL DAS SOCIEDADES 

O capital social da FREVO após a capitalizacáo das reservas e a incorporacáo 
da parcela do património da PORTO PARTICIPAgÓES S.C. LTDA. vertida na cisáo 
dessa sociedade passa a ser de $ 14.325.164 (quatorze milhoes, trezentos e vinte 
e cinco mil, cento e sessenta e quatro reais), representado por 14.325.164 quotas 
no valor nominal de $ 1,00 cada uma, assim distribuídas: 
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a) CASTO PORTO JUNIOR: 3.581.291 (trés milhóes, quinhentos e oitenta 
e uma mü, duzentas e noventa e uma) quotas; 

b) CIRO F. PORTO: 3.581.291 (trés milhoes, quinhentos e oitenta e uma 
mil, duzentas e noventa e uma) quotas; 

c) CECÍLIA PORTO JUNQUEIRA: 3.581.291 (trés milhóes, quinhentos e 
oitenta e uma mü, duzentas e noventa e uma) quotas; e 

d) FELINA PORTO: 3.581.291 (trés milhóes, quinhentos e oitenta e uma 
mil, duzentas e noventa e uma) quotas. 

O capital social da PORTO que após a capitalizacáo das reservas e da reducáo 
do capital em virtude de cisao parcial daquela sociedade será de $ 1.000.000 (um 
milháo de reais), representado por 1.000.000 (um milháo) de quotas de vaior 
nominal de $ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas: 

a) CASTO PORTO JUNIOR: 250.000 (duzentas e cinquenta mil) quotas; 

b) CIRO F. PORTO: 250.000 (duzentas e cinquenta mil) quotas; 

c) CECÍLIA PORTO JUNQUEIRA: 250.000 (duzentas e cinquenta nül) 
quotas; 

d) FELINA PORTO: 250.000 (duzentas e cinquenta mil) quotas. 

VI - COMPOSICÁO DO CAPITAL APÓS A CISÁO 

A operacáo acarretará divisáo do capital da empresa cindida FREVO, equiva- 
lente a 13.325.164 (treze mühóes, trezentas e vinte e cinco mil, cento e sessenta 
e quatro) quotas, mantida a proporcionalidade de participacáo de cada sócío. 

Em decorréncia da cisáo, o capital social da FREVO, que era de $ 14.325.1 64,00 
(quatorze milhóes, trezentos e vinte e cinco mü, cento e sessenta e quatro reais), 
na data da efetivacáo da cisáo, dividido em 14.325.164 (quatorze milhóes, tre- 
zentas e vinte e cinco mil, cento e sessenta e quatro) quotas no valor de $ 1,00 
(um real) cada uma, se dividirá em parcela a ser vertida para a PORTO, no valor 
de $ 13.325.164 (treze milhóes, trezentos e vinte e cinco mil, cento e sessenta 
e quatro reais), representada por 13.325.164 (treze milhóes, trezentas e vinte 
e cinco mü, cento e sessenta e quatro) quotas da sociedade cindida que seráo 
extintas, e parcela remanescente no valor de $ 1.000.000 (um milháo de reais), 
correspondente a 1.000.000 (um müháo) de quotas, todas no valor de $ 1,00 
(um real) cada uma. 

VII - ELEMENTOS QUE FORMARÁO A PARCELA DO PATRIMÓNIO A SER 

VERTIDA DA FREVO PARA A PORTO 

A FREVO subsistirá com todos os elementos parrimoniais, exceto quanto á 
parcela do ATIVO PERMANENTE - IMOBILIZADO, relativa a bens e direitos no 
valor total de $ 13.325.164 (treze mühóes, trezentos e vinte e cinco mil, cento e 



428 Manual de ContabUidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



sessenta e quatro reais), e á do PATRIMÓNIO LÍQUIDO, relativa ao Capital social 
no valor total de $ 13.325.164 (treze milhoes, trezentos e vinte e cinco mü, cento 
e sessenta e quatro reais). 

Consequentemente, será vertida para a PORTO parcela correspondente ao 
valor de $ 13.325.164 (treze mühÓes, trezentos e vinte e cinco mil, cento e ses- 
senta e quatro reais), a ser contabilizada nas contas a seguir relacionadas, da 
sodedade PORTO: 

DO ATIVO - Assim descritos: 

(a) CAIXA: Importáncia em dinheiro $ 381.752,75 (trezentos e oitenta 
e um mil, setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e cinco cen- 
tavos); 

(b) BANCOS CONTA MOVIMENTO: Saldo contábil correspondente á im- 
portáncia em dinheiro, existente nas seguintes instituicoes financeiras: 

1 - Banco Bradesco S.A., Agéncia 419 - c/c 39.460-2: $ 1.724,96 (um 

mil, setecentos e vinte e quatro reais e noventa e seis centavos); 

2 - Banco Bamerindus do Brasil S.A., Agéncia 0343 - c/c 37-937-02: 

$ 3.163,98 (trés mil, eento e sessenta e trés reais e noventa e oito 
centavos) ; 

(c) APLICAgÓES FINANCEIRAS: Saldo contábil relativo á aplicacáo no 
Banco Bradesco S.A., Agéncia 419: $ 287.065,70 (duzentos é oitenta e 
sete mil, sessenta e cinco reais e setenta centavos); 

(d) Veículos: Valor residual éontábil dos seguintes veículos: 

1 - ASTRA SLE 2.0, fabricado em 20X1, cor preta, chassi 9BGJKUYH- 

HB039781, licenciado em Sáo Paulo (SP) sob placa RS 2393 - 
$ 24.000 (vinte e quatro mü reais); 

2 - CLASSIC SL 2.0, fabricado em 2000, cor cinza, chassi 9BGJK69YKJ- 

B0233227, licenciado em Sáo Paulo (SP) sob-placa VR 7999 - $ 
20.000 (vinte mil reais); 

(e) DIREITOS DE CRÉDITOS EM CONTRATOS DE MÚTUO contra: 

PORTO PARTICIPAgÓES S.C. LTDA.: $ 2.550.349,14 (dois mühóes, 
quinhentos e cinquenta mü, trezentos e quarenta e nove reais e qua- 
torze centavos); 

IMOBILIÁRIA CIPO S.C. LTDA.: $ 68.467.77 (sessenta e oito mil, qua- 
trocentos e sessenta e sete reais e setenta e sete centavos); 

AGRO PECUÁRIA JABUTI: $ 9.138.047,09 (nóve mühoes, cento e trin- 
ta e oito mü, quarenta e sete reais e nove centavos) . 
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DO PATRJMÓNIO LÍQUIDO: 

CAPITAL SOCIAL, no valor de $ 13.325.164,00 (treze milhoes, trezentos e 
vinte e cinco mil, cento e sessenta e quatro reais). 

VIU - CAPITAL DAS SOCIEDADES 

Como consequéncia d'a cisao parcial, o capital da FREVO, que é de 
$ 14.325.164,00 (quatorze milhoes, trezentos e vinte e cinco mil, cento e sessen- 
ta e quatro reais), na data da efetivacáo da cisáo, representado por 14.325.164 
(quatorze milhoes, trezentas e vinte cinco mil, cento e sessenta e quatro) quo- 
tas, no valor de $ 1,00 (um real) cada uma, será cindido parcialmente median- 
te versao para a PORTO de parcela correspondente a $ 13.325.164,00 (treze 
milhoes, trezentos e vinte e cinco mil, cento e sessenta e quatro reais). Dessa 
forma, na FREVO subsistirá capital no montante de $ 1.000.000 (um milhao de 
reais), equivalente a 1.000.000 (um milháo) de quotas no valor de $ 1,00 (um 
real) cada uma. 

Os quotistas da FREVO receberáo quotas da sociedade incorporadora PORTO 
em substituicáo ás quotas ora.extintas que possuíam na sociedade cindida FRE- 
VO, na proporcao de suas participacoes na mesma. 

O capital social da sociedade incorporadora PORTO, em decorréncia, será 
aumentado em $ 13.325.164 (treze milhoes, trezentos e vinte e cinco mil, cento 
e sessenta e quatro reais), equivalente a 13.325.164 (treze milhoes, trezentas e 
vinte e cinco mil, cento e sessenta e quatro) quotas no valor de $ 1,00 (um real) 
cada uma, que seráo distribuídas aos quotistas da sociedade cindida FREVO, na 
seguinte proporcáo: 

a) CASTO PORTOJUNIOR: 3.331.291 quotas, equivalentes a $ 3.331.291. 

b) CIRO E PORTO: 3.331.291 quotas, equivalentes a $ 3.331.291. 

c) CECÍLIA PORTO JUNQUEIRA: 3.331.291 quotas, equivalentes a 
$ 3.331.291. 

d) FELINA PORTO: 3.331.291 quotas, equivalentes a $ 3.331.291. 

LX - DIREITOS E OBRIGACÓES 

A sociedade incorporadora PORTO será solidariamente responsável perante 
os credores da FREVO, na proporcáo do património líquido que lhe foi vertido, 
nos termos do art. 233 da Lei n- 6.404/76. 
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X - VARIAgÓES PATRIMONIAIS 

As variacoes patrimoniais ocorridas entre a data-base da avaliacáo (31 de 
agosto de 20X1) e a data da efetivacáo da cisáo, vinculadas ás parcelas a serem 
vertidas, seráo assumidas pela sociedade incorporadora PORTO. 

XI - REEMBOLSO ATRIBUÍVELÁS QUOTAS DE DISSIDENTES 

Consoante o que dispoe o art. 225, inciso IV, da Lei n a 6.404/76, fica esta- 
belecido como valor de reembolso atribuível ás quotas de eventuais quotistas 
dissidentes o valor patrimonial contábil apurado com base no balanco levantado 
em 31 de agosto de 20X1. 

XU - DISPOSigÓES FINAIS 

O presente instrumento será arquivado no Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas e deverá ser submetido a apreciacáo dos sócios quotistas da FREVO e dá 
PORTO, em data oportuna, e o trabalho de avaliacáo pattrimonial será efetuado 
por Hemandez & Associados Auditores e Consultores, sociedade cávil estabeleci- 
da na cidade de Sáo Paulo, á Rua dos Auditores, n s 966, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de Sáo Paulo sob o n a 213.670 e no CNPJ 
do Ministério da Fazenda sob o n 2 12.345.678/0001-00, com seu confrato sociaí 
e alteracóes posteriores registrados no 20 e Cartório de Registro de Títulos e Do- 
cumentos de Sáo Paulo - SP, sendo a última delas registrada em microñlme sob 
n 2 29.322, em 14 de julho de 1989. 

Representada por seu sócio infra-assinado ALBERTO ROBERTO, brasileiro, 
casado, contador, portador da Cédula de Identidade n 2 3.456.523, inscrito no 
CPF sob o n 9 010.987.698-04 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado 
de Sáo Paulo sob n 2 33.333, residente e domiciliado nesta rapital do Estado de 
Sáo Paulo na Rua Barnabé, n a 94. 

Na certeza de que o presente "Protocolo e justificacáo da Cisáo parcial da 
FREVO seguida de incorporacáo pela PORTO" encontrará plena aceitacáo dos 
quotistas das sociedades e, esperando haver justificado os propósitos da operacáo 
de cisáo seguida de incorporacáo proposta, os abaixo assinados firniam o presen- 
te em 3 (trés) vias de igual teor e forma e aguardam sua deliberacáo. 

Sao Paulo, 30 de setembro de 20X1 

POR FREVO PARTICIPAgÓES S.C. LTDA. POR PORTO PARTICIPAgÓES S.C. LTDA. 
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19.5 Conceitos básicos de reestruturacóes societárias 

Do protocolo devem constar, como visto, iriformacoes que constituem o subs- 
trato económico da operacao. Nesse quesito, há alguns conceitos que devem ficar 
esclarecidos desde já, que sao: 

e relacáo de substituicáo; 

° critérios de avaliacao; 

• data-base da reestruturacáo societária; 

o variacoes patrimoniais posteriores; 

9 valor de reembolso das acoes dos acionistas dissidentes. 

O correto entendimento desses conceitos é fundamental para execugaó da 
operacáo. 

19.5.1 Eélagao de substituigao 

É a relacao entre os direitos de sócio ejdstentes antes e depois da opéracáoj 
Em geraí, busca-se o equilíbrio patrimorüal dessa relacáo, ou seja, os sócios .de- 
vem manter o rnesmo patrimóhio que tinham antes da operacáo. 

Os direitos do sócio transcendem o ámbito patrimonial, pois estendem-se 
ao poder político. Assim, $ 1 milhao de patrimónios tém significado econónüco 
diverso se estiverem ou nao agregados ao poder de decisao. Esse poder poderá 
gerar uma relacáo de substituicao vantajosa do ponto de vista patrimonial para 
compensar perdas.de poder decorrentes da operacáo. Por exemplo, o controlador 
de uma empresa que será incorporada por outra poderá passar a náo ser conrro-i 
lador da empresa incorporadora. 

^ A relacáo de substítuicáo deve estar definida no protocolo. As alternativas 
mais comuns sáo valor patrimonial contábil, valor patrimonial de mercado ou 
valor de cotacao em bolsa. 
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Exemplo de relacño de substituicáo 







Cia. AMá 


.Cia. Beta 


Inforniacoes básica.s 




Incor- v , 
porada 


N Ineoc- 
poradora, 










Património Líquido (PL) Contábil 








Capitai Social 


1 A 


'ioo.ooo^ 


■.on ooo 


Reservas 


B 


20.000 


50.000 


Total do PL a valor contábil 


C = A -f B 


120.000 


550.000 


Diferen^a deativos-a valorMe.mercado.eonfor-s 
me laudo.dospentos.nomeados em assembleía-f 

- 


D 


llílfllll 
2- 000 


220.000 


■> 








Total do PL a valor de mercado 


E = C +, D 


144.000 


770.000 






ilBíSllSIS 












Quantídade de acoes 




50.000 


500 000 


", 


tllllllllflll 






Vaior nomirial - 


G — A/F 


2,000 


1,000 










Válor patrimonial contábil ' ' 


H - c:/f 


2,400 


1,100 










Valor patrimonial de mercado 


I = E/F 


2,880 


1,540 










Média das cotagoes em bolsa 


J 


4,320 


1,925 
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Cia. Alf'a 


Cia. Bétk ; 
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Relacao de substítuieao pelo 




Incor- 
pornda 


Iticor- 
poradora 


Valor patrimonial contábil 


II " 


' 2,40 


1.10 
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Cada acáo de Alfa será trocada ppr: 




, 1,00. acáp 


2,18182 acoes 
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Valor patrimonial de mercado 
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2,88 


1,540 


.-■-■■.■■. ■ ■'' . :■':■ \: - 

•• ■;■' •' ' .'..:*.. / ••'■ '';■. .: •.■■''*:.■:•:'{.■'' •':: :.''■:[. :.-.'- .. '■• ■'.:■': '.-•-'<■■' '.; ■'.•■}:■•■''::*:.■•' 


- ' 


iSví:::.;::;:;.;; 


;i:K';;- .íjííS ¿;S;SV; 




Cadaacáode Alfa será trocada^por: ■■ 




1,00-áeao , 


.1,87013 ai-oes 
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Médiadas cotacoes cm bolsa 
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4,32 


1,925; 
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A quantidade de acóes da Incorporadora que será emitida em substitui^áo 
ás agóes da Incorporada é obtida por cálculo proporcional entre os vaiores de 
cada acáo. 

Como pode ser observado, dependendo do critério estabelecido no protocolo, 
poderemos encontrar relacóes diferentes. É importante que o critério adotado 
preserve o valor real dos patrimónios envolvidos para que náo ocorram ganhos 
ou perdas entre os acionistas envolvidos. 

19.5.2 Critério de avaliagao 

A avaliacáo de um bem é esforco (nem sempre bem-sucedido) de tornar téc- 
nica uma questáo inexoravelmente subjetiva. Esse esforco técnico náo pode esca- 
par á subjetividade da questáo: há diversas formas técnicas de avaliar, conforme 
apresentado no item anterior. É importante fixar que a lei náo exige nenhum 
critério específíco de avaliacáo. Entretanro, da escolha deste resultaráo efeitos 
diversos. Por essa razáo, podem ocorrer situacóes em que o critério negocial náo 
é o que consta do protocolo. Em outras palavras, o negócio é realizado por valor 
de mercado, e a formalizacáo obedece ao valor contábil. 
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19.5.3 Data-base da reestruturacáo societária 

A avaliacáo deve ser feita tendo em vista a posicjío do património em deter- 
minada data. Isso indíca que, nos processos de incorporacáo, fusáo e cisáo, dois 
momentos sao de importáncia fundamental: 

1. a data em que é feita a avaliacáo do património líquido a ser vertido 
(data-base para avaliacáo); e 

2. a data em que a assembleia aprova a incorporacao. / 

Na prática, entre a "data-base para avaliacao" e a data em que é aprovada a 
incorporacáo transcorre inevitavelmente o período de tempo necessário ao levan- 
tamento do balanco, á avaliacáo do património e á elaboracáo do laudo, período 
esse que identifícaremos como "período de avaliacáo do património". 

Até 1986, náo havia limite temporal para a distáncia entre a data-base e a 
data de efetivacáo da operacáo. A legislacáo físcal, porém, visando reduzir as 
eventuais vantagens fiscais desse típo de operacáo, estabeleceu um limite máxi- 
mo de 30 dias de defasagem entre essas duas datas (Instrucáo Normativa SRF n a 
77, de 17-6-86). 

Embora essa restricáo fiscal náo'tenha forca de proibir negócios com prazos 
maiores entre a data-base e a data de efetivacáo da operacáo, as repercussóes 
práticas de natureza fiscal forcaráo os contribuintes a respeitar esse prazo. Repi- 
ta-se, porém, que é perfeitamente viável a adocáo de prazo maior. Cabe destacar 
que a legislacao fiscal exige a apura^áo dos impostos até a data do evento, ou 
seja, a data da operagáo. Assim, mesmo que as varia^óes patrimoniais sejam pac- 
tuadas em quem as assumirá, o Imposto de Renda e a contribuicáo social sobre 
o lucro apurados no período entre a data-base de avaliacáo e a data da operacáo 
seráo assumidos pela empresa cindida, incorporada ou fusionada. 

19.5.4 Variacóes patrimoniais posteriores 

> 

A operar^áo consuma-se, para todos os efeitos, na data em que é aprovada 
em assembleia dos acionistas. Ocorre, porém, que as operácoes da sociedade que 
é objeto do negócio continuam ocorrendo normalmente. Em vista disso, durante 
o período compreendido entre a "data-base" e a data em que é aprovada a ope- 
racáo haverá acréscimo patrimonial (lucro) ou decréscimo (prejuízo) resultante 
das atividades sociais. 

É a esse resultado que a lei denomina de "varia^óes patrimoniais posterio- 
res". O protocoio deve determinar a quem ele pertence, é é livre sua destinagáo 
(quer aos sócios novos, quer aos antigos, quer para capitalizagáo, quer para dis- 
tribuicáo obrigatória de dividendos na proporcáo determinada etc). 
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19.5.5 Valor de reembolso das acóes dos acionistas dissidentes 

Os acionistas que náo concordarem com os termos da negociacáo teráo o 
direito de retirar-se da sociedade e receber o valor de suas acoes, de acordo com 
o estabelecido no estatuto ou no protocolo. 

O art. 45 da Lei n 2 6.404/76 foi alterado pela Lei n s 9.457/97, cujo texto 
reproduzimos a seguir: 

"Reembolso 

Art. 45. O reembolso é a operagáo pela qual, nos casos previstos em lei, a 
companhia paga aos acionistas dissidentes de deliberacáo da assembleia geral 
o valor de suas aeoes. 

§ 1 2 O estatuto pode estabelecer normas para a determinacáo do valor 
de reembdlso, que, entretanto, somente poderá ser inferior ao valor de patri- 
mdnio líquido constante do último balanco aprovado pela assembleia geral, 
observado o disposto no § 2% se estipulado com base no valor económico da 
companhia, a ser apurado em avaliacao (§§ 3 s e 4 S ). § l a com redacao dada 
pelaLein* 9.457/97, 

§ 2 2 Sea deliberacáo da assembleia geraí ocorrer mais de sessenta dias 
depois da data do último balanco aprovado, seráfacultado ao acionista dis- 
sidenté pedir, juntamente com o reembolso, levantamento de balanco especial 
em data que atenda áquele prazo. Nesse caso, a companhia pagará imediata- 
mente oitenta por cento do valor de reembolso calculado com base no último 
balanco e, levantado o balanco especiál, pagará o saldo no prazo de cento e 
vinte dias, a contar da data da délíberacao da assembleia geral. 

§ 3 - Se o estatuto determinar a avaliacáo da acáo para efeito de reem- 
bolso, o valor será o determinado por trés peritos ou empresa especializa- 
da, mediante laudo que satisfaca os requisitos do § l 2 do art. 8-e com a 
responsábüidade prevista no § 6-do mesmo art. § 3 s com redacáo dadapela 
Lein°- 9.457/97. 

§ 4- Os peritos ou empresa especializada seráo indicados em lista séxtu- 
pla ou tríplice, respectivamente, pelo Conselho de Administragáo ou, se náo 
houver, pela diretoria, e escolhidos peh. Assembleia Geral em deliberagáo to- 
mada por maioria absoluta de votos, náo se computando os votos em branco, 
cabendo a cada acáo, independentemente de sua espécie ou classe, o direito a 
um voto. § 4 s com redacao dadapela Lei n s 9.457/97- 

§ 5 2 O valor de reembolso poderá ser pago á conta de lucros ou reservas, 
exceto a legal, e nesse caso as agdes reembolsadas ficaráo em tesouraria. § 5 2 
com redacao dadapela Lei n s 9.457/97. 
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§ 6° Se, noprazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data dapubli- 
cacáo da ata da assembleia, náoforem substituídos os acionistas cujas agoes 
tenham sido reembolsadas á conta do capital social, este considerar-se-á re- 
duzido no montante correspondente, cumprindo aos órgáos da administracáo 
convocar a assembleia geral, dentro de 5 (cinco) dias, para tomar conheci- 
mento daquela reducao. § 6 e com redacáo dada pela Lei n-9.457/97. 

§ 7 S Se sobrevier afaléncia da sociedade, os acionistas dissidentes, cre- 
dores pelo reembobo de suas agoes, seráo classificados como quirografários 
em quadro separado, e os rateios que Ihes coúberem seráo imputados no pa- 
gamento dos créditos constituídos anteriormente á data da publicacáo da 
ata da assembleia. As quantias assim atribuídas aos créditos mais antigos 
náo se deduziráo dos créditos dos ex-acionistas, que subsistiráo integralmente 
para serem satisfeitos pelos bens da massa, depois de pagos os primeiros. § 7 S 
acrescido pela Lei n s 9.457/97. 

§ 8 e Se, quando ocorrer afaléncia, já se houver efetuado, á conta do ca- 
pital social, o reembolso dos ex-acionistas, estes náo tiverem sido substituídos, 
e a massa náo bastar para o pagamento dos créditos mais antigos, caberá 
acáo revocatória para restituigáo do reemboiso pago com reducáo do capital 
sociaL, até a concorréncia do que remanescer dessa parte do passivo. A resti- . 
tuigáo será havida, na mesma proporgáo, de todos os acionistas cujas agoes 
tenham sido reembolsadas. § 8*acrescido pela Lei n- 9.457/97." 

Conforme o texto legal, o valor de reembolso somente poderá ser inferior 
ao valor patrimonial contábil caso esteja prevista no estatuto a possibüidade de 
reembolso pelo valor económico. . 

Como o valor económico envolve quesítos subjetivos e sujeitos á avaliacáo, 
quando previsto no estatuto, deverá ser determinado por peritos independentes. 

Utilizando as informacoes do exemplo apresentado sobre a relacáo de 
substitui^áo de acoes, o valor de reembolso aos dissidentes poderia ser deter- 
minado com base nas alternativas apresentadas a seguir, além do valor econó- 
mico já citado. 
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Inlbrmacoes básicas 



Cia. Alía 

Incor- 
porada 



Património Líquido (PL) Contábü 



Capital Social 



: A: 



100.000 



Réservás 



20.000 



Total do PL a valor contábil 



C - A i R 



120.000 



Diferenca de ativos a valor de. mercado conforme látido 
: dos péntqs nomeados; em ássembleia- ■■í¿ : -s£*}-s-£l \y v;-;. : ?í 



24.000 



::•'■.'■ V KV: h-:H:-y::.[:'-;i:\ : 



Totaí do PL a valor de mereado 



E ~ (.'. + \) 



144.000 



Quanlidade de ncoes 



■ - , -■ ■. 



50.000 



Valor nominal 



G = A/F 



2,000 



A 

! 



Valor patrimonial contábil 



"H ; ='C/F; 



2,400 



Valor patrinionial de mercado 



I gE/F-y 



2)880 



Média das cotacoes em bolsa 

"X. _ -I — — ~~~T~ ~ T ; 



4i32p; | 

J 



19.6 Incorporacáo 

É a operacáo pela qual uma ou mais sociedades sáo absorvidas por outra, 
que lhes sucede em todos os direitos e obrigacoes (Lei n 2 6.404, art. 227), e cuja 
realizacáo deve obedecer ás formalidades gerais já expostas (arts. 223 até 226) e 
ás específícas do instituto, que adiante seráo discutidas. 
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Na incorporacáo, as sociedades incorporadas deixam de existir, mas a empre- 
sa incorporadora será a sucessora de suas personalidades jurídicas, assim como 
de seus direitos e obrigacoes. 

19.6.1 Exemplo de incorporagao 

A Empresa Alfa industrializa produtos de alununio. Como parte de séu plano 
de expansáo de suas atividades, adquire, em sua totalidade, a EmpresaBeta, uma 
concorrente de pequeno porte. Adquire também, como garantia de fornecimento 
de matérias-primas, a totalidade da Empresa Geres, uma de suas fornecedoras de 
dumínío. 

As Empresas Beta e Ceres sáo extintas com a incorporacáo, mas seus Ativos e 
Passivos sáo assumidos (incorporadosD pela Empresa A, como demonstrado pelo 
quadro a seguir: 



Empresa Beta, 
Incorporada 



Empresas Beta e 
Ceres sao extintas e 
seus ativos e passi- 
vos sao incorpora- 
dos pela Empresa 
Alfa. 



Empresa Ce-r. s 
Incorporada 

/ 

19.6.2 Operacionálizacáo 

A operacionaJizacáo da incorporacjio produz reflexos, intema e externamen- 
te, nos planos societário, tributário e contábil, cujos principais aspectos sáo apre- 
sentados a seguir. 

A operacao de incorporagáo poderá ser feita pelo valor contábil. Entretanto, 
a Lei das Sociedades por Acóes exige um laudo de avaliacáo com a finalidade de 
defender os acionistas e terceiros credores, impedindo que os bens sejam incor- 
porados ao património da empresa por valor superior ao de mercado. Evidente- 
mente, a Lei náo impede que os bens sejam incorporados pelo valor inferior ao 
de mercado. 




hmpresa 4Üa 
lncorporadora . t • . ' 

Os sóciosdéBéta.e Géres 
passam a ser ; soeios :de 
»Mla riía propoivüo défifH 
d,i ña rolncüo de tror-« 

J J'- j.'. y-;.':.J;n.ffe;,i;v:.,.-:.vv i;,.. 




Empresa Alta 
Sucessora cle 
Bf ra e < erer, 
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19.6.3 Procedimento de incorporacáo 

Para efetivacáo da incorporacáo, normalmente sáo realizadas trés Assembleias 
Gerais das sociedades interessadas - uma na incorporada e duas na incorporadora 
(ou, quando possível, apenas uma, em que se concentraráo todos os atos, desde 
que previamente a incorporada já tenha aprovado a operacáo e os laudos da ava- 
liacáo estejam prontos). 

Alguns fatos merecem destaque, tais como: 

Aprovado o protocolo, a Assembleia Gerai da incorporadora deverá autorizar 
o aumento de capital a ser subscrito e realizado pelos atuais sócios da incorpora- 
da mediante versao de seu património líquido, e nomear os peritos que o avalia- 
ráo (art. 227, § l a ). 

A sociedade incorporada, na Assembleia que aprovar o protocolo, deverá 
autorizar seus administradores a praticar os atos necessários á incorporacjio, in~ 
clusive a subscri^áo do aumento de capital da incorporada (§ 2 a ). 

A incorporada extinguir-se-á com a aprovacáo, pela Assembleia Geral da in- 
corporada, do laudo de avaliacao e da incorpora?áo, cabendo á incorporada pro- 
mover o arquivamento e a publicac.áo dos atos da incorporacáo (§ 3 e ). 

29.6.4 Formagáo do capital (art. 226) 

O aumento de capital na sociedade incorporadora será decorrente da versáo 
do património líquido da sociedade incorporada e sua consequente extincáo. 

A incorporacao envolverá somente sociedades que tenham património positi- 
vo. Por ísso, náo há incorporagáo de sociedade de património negativo, pois essa 
operacáo representaria uma assuncáo de dívidas com consequente extincáo da 
sociedade devedora. 

Assim, a princípio, a incorporacáo acarreta um aumento de capital da socie- 
dade incorporadora, regulado pelo art. 226 e que, de certa forma, segue a regra 
geral sobre formacáo e aumento de capital. Isso ocorre para que os acionistas 
(ou sócios) da incorporada recebam a contrapartida no capital da incorporadora, 
salvo o caso particular da subsidiária integral. 

O acionista ou sócio da incorporadora terá seu mvesttmento afetado pela 
incorpora^áo, na medida do valor do património incorporado. 

Já o sócio ou acionista da sociedade incorporada substítnirá o investimento 
que nela mantinha pelo mvestimento na incorporadora. Se nao é o caso excep- 
cional de subsidiária integral, a posicáo do acionista ou sócio da incorporadora 
corresponde, na incorporacáo, á situa^áo de acionista que integraria aumento de 
capital com bens, que, nesse caso, seráo representados pela parcela do patrimó- 
nio da incorporada a que tém direito seus acionistas ou sócios. 
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R¡essalte-se que o § l a do art. 226 permite opcáo entre a baixa do investimen- 
to ou a respectiva substituicáo por acSes em tesouraria da própria incorporadora, 
quando esta participa do capital da incorporada. 

19.6.5 Incorporacao de controlada 

Na incorporacáo de controlada, a justificacáo deve conter também o cálculo 
das relacoes da substitui^áo, com base no vaior do património líquido da con- 
troladora e da controlada, avaliados ambos, segundo os mesmos critérios e na 
mesma data, a precos de mercado (art. 264, § 4 S ). 

O art. 264 foi alterado pela Lei n 2 10.303, de 31-10-2001, publicada no DOU 
de P-ll-2001, que passa a vigorar com a seguinte redacjio: 

"Art. 264. Na incorporagáo, pela controladora, de companhia contro- 
lada, a justificagáo, apresentada á assembleia-geral da controlada, deverá 
conter, além das informagoes previstas nos arts. 224 e 225, o cálculo das 
relacoes de substituigáo das agoes dos acionistas náo controladores da contro- 
lada com base no valor dopatrimónio líquido das acdes da controladora e da 
controlada, avaliados os dois patrimónios segundo os mesmos critérios e na 
mesma data, apregos de mercado, ou com base em outro critério aceito pela 
Comissao de Valores Mobiliários, no caso de companhias abertas. 

§ l s A avaliagáo dos dois patrimónios seráfeitapor 3 (trés) peritos ou 
empresa especializada e, no caso de companhias abertas, por empresa espe- 
cializada. 

§2- Para efeito da comparagáo referida neste artigo, as agdes do capital 
da controlada de propriedade da controladora seráo avaliadas, no patrimó- 
nio desta, em conformidade com o disposto no caput. 

§ 3 B Seas relagoes de substituigao das agoes dos acionistas náo controla- 
dores, previstas noprotocolo da incorporagáo, forem menos vantajosas que as 
resultantes da comparagáo prevista neste artigo, os acionistas dissidentes da 
deliberagáo da assembleia-geral da controlada que aprovar a operagáo, po- 
deráo optar, no prazo previsto no art. 230, entre o valor de reembolso fixado 
nos termos do art. 45 e o valor apurado em conformidade com o disposto no 
caput, observado o disposto no art. 137, inciso U. 

§4- Aplicam-se as normas previstas neste artigo á incorporqgáo de contro- 
ladorapor sua controlada, á fusáo de companhia controladora com a controla- 
da, á incorporagáo de agdes de companhia controlada ou controladora, á incor- 
poragáo, fusáo e incorporagáo de agoes de sociedade sob controle comum." 

Observa-se, pois, o método de equivaléncia patrimonial, devendo, nas com- 
panhias abertas, ser seguidas as normas sobre a matéria expedida pela Comissáo 
de Valores Mobiliários (CVM) (Instrucáo n a 247, de 27-3-1996). 
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19.6.6 Balancos 

Na data-base da incorporacáo, a sociedade incorporada deve levantar um 
balanco. A incorporadora também poderá levantar balanco, se for o caso, para 
fins de detenrunacáo da relacáo de substituicáo de acóes. 

O balanco da incorporadora servirá de base para os lancamentos contábeis 
quando a incorporacáo se processar pelos respectivos valores de livros, além de 
se caracterizar como Balanco Fiscal se levantado até, no máximo, 30 dias antes 
da data da deliberacáo. 

O balanco Ievantado pela incorporadora servirá de base para os lancamentos 
contábeis da incorporacao, apuracáo de Iucro tributável e cálculo da relacáo de 
substituicao de acóes, quando o critério de avaliacáo for o contábil. 

Note-se que o efeito fiscal do balanco da incorporadora, levantado na data- 
base, só prevalece se a incorporacáo concretizar-se nos 30 dias subsequentes. 

Gumpre ressaltar que o balanco em questáo deve ser elaborado de modo que 
atenda a todas as formalidades exigidas pelas legislacoes comercial e fiscal em 
vigor. Assim, deveráo ser observados os procedimentos relativos a: 

• avaliacáo de investimentos pelo método de equivaléncia patrimonial; 

• atualizacáo para Imposto de Renda; 

• efeitos previstos na Lei n- 6.404/76 (art. 185). 

A sociedade incorporadora, independentemente de Ievantar ou náo balango, 
procederá á avaliacao dos investimentos relevantes em capital da incorporada, 
que obedecerá ao método da equivaléncia patrimonial. 

19.6.7 Aspectos contábeis 

Em decorréncia de uma incorporacáo, a incorporadora registrará contabil- 
mente ou um aumento de capital, ou um ganho ou perda patrimonial nas contas 
de apuracjío de resultado. 

A situacáo de aumento de capital ocorre sempre que a incorporadora náo 
participa dp capital da incorporadora. Se ocorre tal participacáo, deve-se apurar 
o respectivo resultado contábil, em conta diferencial, mediante a comparacáo 
entre o valor da participacáo que será baixada e o valor do correspondente patri- 
mónio incorporado. Dessa comparagáo resultará ganho ou perda de capital. 

19.6.8 Lancamentos contábeis 

Diversos lancamentos devem ser feitos para o registro da operacáo nos livros 
da incorporadora. Na data da incorporacáo e com base nos valores constantes dos 
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balancos levantados na data-base (se for contábü o critério de avaliacáo) ou no 
laudo de avalia^áo (se for outro o critério), adotar-se-á o seguinte procedimento: 

a) abrir conta denominada "X - conta incorporagáo"; 

b) debitar a conta referida em "á" pelo valor das contas passivas da socie- 
dade incorporada (exceto as contas do património líquido) e creditar 
as respectivas contas passivas na sociedade ineorporadora; 

c) creditar as contas referidas em "a", pelo valor das contas atívas da so- 
ciedade incorporada, e debitar as respectivas contas ativas ria socieda- 
de incorporadora. 

Quando o património Iíquido da sociedade incorporada for avaliado a precos 
de mercado, e este for diferente do valor do património líquido contábil da socie- 
dade incorporadora, o registro contábil da iacorporagáo com base nos valores do 
laudo terá como consequéncia fiscal: 

• o acréscimo patrimonial registrado pela incorporadora será tributado 
pelo Imposto de Renda se o valor do património a precos de mercado for 
superior ao parrimónio líquido contábil; ou 

• a reducao patrimonial registrada pela incorporadora será admitida como 
dedutível para fins de Imposto de Renda se o valor do património a pre- 
qos de mercado for inferior ao património líquido contábil. 

Os demais lanc^amentos da incorporagáo seráo determinados em funcjio da 
existéncia ou náo de partícipa^áo da incorporadora no capital social da incorpo- 
rada, e, em caso afirmativo, de ser ou náo relevante tal partícipa^ao. A seguir, 
destacam-se algumas hipóteses seguidas do respectivo esquema contábil. 

Hipótese 1 

A incorporada é subsidiária integral da incorporadora: 

debitar: "X - conta incorporacáo" - pelo valor do "Investimento - X"; 
creditar: "Investímento - X" - pelo mesmo valor. , 

Hipótese 2 

A incorporada é controiada ou coligada da incorporadora. 

debitar: "X - conta incorpora^áo" - pelo valor de "Investimento X"; 

creditar: "Investimento - X" - pelo mesmo valor acima; 

creditar: "Capital Social" - pelo valor norriinal das a^oes que seráo emití- 
das para terceiros; 

creditar: "Reserva de Ágio" - pela diferen^a entre o valor nominal das 
acoes emitidas e o valor patrimonial incorporado. 
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Hipótese 3 

A íncorporadora, no ato da incorporacáo e conforme previsto no respectivo 
Protocolo, adqnire a participacáo de terceiros no capital da incorporada. 

debitar: "X - conta incorporacáo" - pelo valor de "Investimento - X"; 
creditar: "ínvestimento - X" - pelo mesmo valor acima; 
creditar: "Bancos ou Contas a Pagar" - pelo valor da aquisicáo. 

Após esses lancamentos, caso permaneca saldo na conta Incorporacáo, este 
será debitado ou creditado com contrapartida na conta de Lucros e Perdas para 
registro do ganho ou perda relativo á operacáo. 

Resta, ainda, apresentar os lancamentos contábeis relativos ás operacóes re- 
alízadas pela sociedade incorporadora entre a data-base e a data da efetiva in- 
corporacáo. 

Foi mencionado que as operacóes da socíedade incorporada náo sofrem so- 
lucáo de continuidade em virtude da incorporacáo. Os resultados auferidos pela 
incorporada entre a data-base e a data da efetiva incorporacáo seráo distribuídos 
na forma determinada pelo protocolo. Na prática, os protocolos costumam atri- 
buir esse resultado á sociedade incorporadora. 

Para o registro contábil dessas operacóes, nos livros da sociedade incorpora- 
dora, sugere-se: 

a) debitar ou creditar as contas atívas e passivas na sociedade incorpora- 
dora pelas variacóes dos saldos das contas patrimoniais da incorpora- 
da, ocorrida no período compreendido entre a data-base e a data da 
efetiva incorporacáo; 

b) debitar as contas de despesas e creditar as contas de receítas na socie- 
dade incorporadora, pelas receitas e despesas efetivamente ocorridas 
násociedade incorporada no período indicado em "a". 

O lancamento contábil seria o seguinte: 

Contas de Ativo: 

Débito - Contas de despesas 
Crédito - Contas de passivo 
Crédito - Contas de receitas 

Histórico: 

Registro das operacóes ocorridas entre a data do balango em , que 

serviu de base á incorporagáo da empresa , e a data em que essa mesma 
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empresa foi declarada extinta ( ), conforme lancamentos escriturados 

detalhadamente em seu livro Diário Geral n s , ás folhas nSJ. 

Os procedimentos a serem seguidos nos livros da incorporada sáo: 

• copiar o balanco que serviu de base á avaliacáo do património h'quido. Os 
saldos desse balanco detemiinaráo os lancamentos contábeis da incorpo- 
racao de resultados a serem registrados nos livros da incorporadora; 

• prosseguir escriturando normalmente as operacoes, até a data em que 
se efetivar a incorporacáo; 

' levantar e copiar um balancete, na data da incorporacao, abrangendo 
as operacoes reahzadas no período compreendido entre a data-base e a 
data da incorporacao. As mutacóes patrimoniais refletidas nesses balan- 
cetes, relativos ao período compreendido entre a data da avaliacáo do 
patrimonio líquido e a data em que for efetivada a incorporacao, seráo 
registradas nos livros da incorporadora; 

• após copiados os balancetes retromencionados, transcrever no livro Di- 
ário um Termo de Esclarecimento, dando por encerrada a respectiva 
escrituracáo. 

19.6.9 Consolidacáo das contas da incorporadora 

A incorporadora consolida as contas de balanco da incorporada. Embora náo 
haja referéntía expressa a esse respeito, entende-se que, antes de proceder á 
avaliacáo do património h'quido da incorporada, esta deve levantar balan^o com 
todas as características de baiango anual, especialmente se o critério escolhido 
para a avaliacáo for o contábil. 

Se for este o caso, a incorporadora consohdará todas as contas do balanco de 
avahacao, com excecáo das contas do património hquido, que seráo contabilizadas 
como contrapartida da conta de Resultado da Incorporagáo, assim como o valor 
do respectivo investimento, apurando-se, entáo, o ganho ou a' perda de capital. 

O aumento ou o ganho (ou perda) de capital decorrente do processo de in- 
corporacao deve ser determinado em fungáo da "data-base para avaliacáo". O mo- 
mento do "período de avahacáo do património" deve ser consohdado nas contas da 
incorporadora, assumindo esta a responsabilidade das operacoes desse período. 



19.6.10 Exemplos de incorporacao 

Sáo apresentados a seguir alguns exemplos de incorporacáo envolvendo as 
operacóes mais comumente encontradas. 
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Exemplo 1: Incorporacáo de empresa com relacao de troca de acoes pelo 
vaior contábil 

Informacóes básicas: 

• Sociedade Beta incorpora Sociedade Alfa. 

• Náo há partícipacáo de Beta em Alfa. 

• A relacao de troca de acÓes de Alfa por acóes de Beta será determinada 
pelo valor patrimonial contábil que é inferior ao valor de mercado. 



Balancos patrimoniais antes da incorporacáo 
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Total do-atíyo . 


3.500 

• ■ ■ 


9.600 


Total dc» passivo 


3;500 
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E», 








.,■ " 
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Com a incorporacáo dos ativos e exigibilidades de Alfa, haverá um aumento 
do património líquido de Beta que será totaimente destinado a aumento de capi- 
tal. com a consequente emissáo de acóes que serao entregues aos sócios de Alfa 
em troca de suas acoes de Alfa, que seráo extíntas. 



Património Hquido 

'^^'^'¿■['M^:-^:^ 


- Alfa- 

H 


Beta antes da 
~ incorporacáo . 


-Aumento 
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Beta após a. ~ 
incorporacao , 
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- 
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6.3ÓÓ 


1.200 

, ' - 
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■ .' •■:.■•■-•■••'. ■. : 
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Balancos patrimoniais após a incorporacáo 
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rVli a • . . . , 


Beta antes da 
incorpora9ao 
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Exemplo 2: Incorporacao de empresa com relacáo de troca de acóes pelo 
valor do património líquido avaliado a valor de mercado 

Informacoes básicas: 

0 Sociedade Beta incorpora Sociedade Alfa. 
0 Náo há participacáo de Beta em Alfa. 

9 A relacáo de troca de acóes de Alfa por acóes de Beta será determinada 
pelo vaior patrimonial contábil avaliado a valor de mercado. 



Balancos patrimoniais antes da incorporacáo 



ATIVO 


Alfa 


Beta 


PASSIVO 


Alfa 


Beta 
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.6.720 
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Total do atívo : 


3.500 


9.600 


Totai do pa-siv:- 


3.500, 


9.600 










■ íW 
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O valor a ser incorporado ao capital de Beta pela incorporacáo de Alfa será 
determinado com base no valor de mercado do património líquido de ambas as 
empresas, conforme laudo de peritos nomeados em assembieia que aprovar o 
protocolo de incorpora^áo. 

Para simplificar, consideramos que apenas o imobilizado apresentou diferen- 
ca entre o vaior de custo e o valor de mercado. 



Balancos patrimoniais avaliados a valor de mercado 



ATIVO 


Alfa 


Beta 


Alfa e Beta 
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,3.420 


Imotnli/.ado 
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Deteraiinacáo dos percentúais de participaqáo no património líquido de Beta 
após a incorporacáo de Alfa: 
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Aifa e Béta- 


e WiO r co íí ibil 


1.200 


e -¡oo 


- 7.500 . 


':'•: df parotipaíj.to pclo Vdiol r.mí^hli 


16 


H4 


100 










» ^'dirtr de moirr.do 


1 710 


7 7.90 


9.500 
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Determinacáo do aumento de capital que ocorrerá em Beta com a consequen- 
te emissáo de agóes que serao entregues aos sócios de Alfa em troca de suas acoes 
de Alfa, que seráo extintas: 



Capital de i e».i 




% . 


s 


Capital dos atuais sócios de Beia 


' ■..■: > ^',.-- ; ' ;,.:;:,: ^ 


:', '32 


5.000 
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18 
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100 . 


" 6 f'98 
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O património h'quido de Alfa que será incorporado ao património líquido de 
Beta terá a seguinte distribuicáo: 



N j " Auittento de Capífal de Beta * - 

■ ■:■ ' .■,■■■...■■■..■■.■..,■.'..■■'.■ ,l . i.. ■.■:■-■.■ i. .......... . 


ÍÍÍIÍÍ |:, 


Ratmnónin ItquWo incorpoiado 


1.200 


Parcela destmada a aurnc ato dc capuaf 


1 í>,3 


r.«cel f < desnnada .> consütuicao dc Rcscrva de Agio 


io2 ^ ); 



A parcela destinada a aumento de capital deve ser, no máximo, igual ao pa- 
trimónio líquido incorporado. 



Balanco patrimonial de Beta após a incorporacáo 
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Total do pássivo . L 
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O ativo imobilizado de Alfa poderia ser incorporado pelo valor de mercado 
desde que também fosse reavaliado o atual ativo imobilizado de Beta. Nesse caso, 
haveria a constítuigáo de Reserva de Reavaliacáo de acordo com as normas deter- 
minadas pela legislacao societária, Ibracon e CVM. 
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A constítui^áo da Reserva de Reavaliacao náo afetaria o cálculo do aumento 
de capital. 

Exemplo 3: Incorporacáo de empresa em que a incorporadora tem partici- 
pacáo avaliada pelo Método da Equivaléncia Patrimonial 

Informacoes básicas: 

* Sociedade Beta incorpora Sociedade Alfa. 

• Sociedade Beta participa em 60% do capital da sociedade Alfa. O inves- 
timento é avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial. 

8 A relacao de troca de acoes de Alfa por acóes de Beta será determinada 
pelo valor patrimonial contábil avaliado a valor de mercado. 



Balancos patrimoniais antes da incorporacao 
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O valor a ser incorporado ao capital de Beta pela incorporacáo de Alfa será 
determinado com base no valor de mercado do património líquido de ambas as 
empresas, conforme laudo de peritos nomeados em assembleia que aprovar 0 
protocolo de incorporacao. 

Para simpiificar, consideramos que apenas o imobilizado apresentou diferen- 
ca entre o valor de custo e o valor de mercado. 
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Balancos patrimoniais avaliados a vaior de mercado 
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(1) Diferenca de valor de mercado conforme Iaudo de avaliacáo. 

(2) Ajuste da participacáo em Alfa sobre a mais-valia de mercado = 60% 
de $ 900. 

Determinacáo dos percentuais de participacáo no parximónio Iíquido de Beta 
após a incorporacáo de Alfa: 
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Património Kquido 
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- de Beta 
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A participacáo de Beta em Alfa já está no património de Beta. Portanto, o PL 
de Beta será acrescido apenas da participacáo dos outros sócios de Alfa. 

Determinagáo do aumentp de capital que ocorrerá em Beta com a consequen- 
te emissáo de acoes que seráo entregues aos sócios de Alfa em troca de suas acóes 
de Alfa, que seráo extintas: 
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92,386 


5.000,00 


5.000,00 


••í=í 

■s 

-'. 


Aumento de capital dos sócios de Al fa 


7,61.4 


. " 412,09-' 


412,09 


'<•■ 


Total 


100,000 


5.580,11 


5.580,11 


% 


tes : ;« : :M s 's;f?;';y"í^ 


.y-y;; *±¿ , 


- 


■- 



O património líquido de Alfa que será incorporado ao património líquido de 
Beta terá a seguinte distribuicáo: 





Aumento de Capital de Beta . ' . , 




$ | 


Património ¡íquiüo incorpotado 








80,oo 1 : 


Parceia destinadá aauméritódecápitaX 






.412,09 r 


Part éla de-rir.ad,t a eonsuuiicáo d<- Réservá de Áp.to 




67,91 ¿ 



452 Manuai de Contabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



Balanco patrimonial de Beta após a incorporacáo 



ATCVO 


Alfa 


^■■S¿ííí:S#-sü ;; SH 

Beta 
antes da 
incorporacáo 


Eliminacáo do 
investimento, . 
sticorporacao de 
ativos e obrigacóes 
e aumento de '.apital 


Beta 
apósa 1 
incor- i 
poratjao 










yWWW i 
,:. <:. ...:::.,:: _ 


Ciicuiaute 


1.700 


6.720 


W^0:.:M0¡:^Wt 


8.420 

:.:'::::.-:,....'-::- 


Investinii-itto cm Alfa 




720 


(720) 




iiiK)bili/.;i(l() 


1.800 


1 60 




3 J> o0 


1i<t<il do aiivo 


3.500 


9 .'.00 


2.780 


12.380 

■ 








^: i; ^í A;; 'á«ST*:5^ 

>::;::';;;• ,;:;;'; , l^M' ; -:^:^;::::^::-:-o: : : ; ^ 


.■::;:: :; 'v::: : :-':::í :;-.' ;'-■ 


PASSIVO 




■. ■ '. 1 ' ^ - V-!;. ■.'■ ■'■.'- "• -■■-V .'-';::■'■' 

-■■■■■.v;-\Vh-.-''-.-.''':';-:-'-'. : ;-. ■;>:■". 


0^M::00W^0&-s 


-■::--'■;.'.■: ■:■■-:' -:--'" '::': : ''-:-'-;;'' V> 

f. ,;■;;-: ■'. ;■ 


Circulantc , ;' 


2.300 


3.300 


2 300 


5.600 • ; 


Palrimónio líquido 




,'" -' ■■'"■' "■■ '-■::■-':.; "■ 






• ■ t .apital ..■:■■ 




;; :J.UÜÜ : , 


¿119 

:...::■.;:.::::-;::: ^: : :í..:./ .rl^^::^.,..:^::.:; 


• J.^fli-.. „ 


• Reservas 


300 


1.300 




1 .300 ' 

:.•••' • • ' ■ . ' 


• Réserya dc ágio 




■■'■.■!'■■.. 

• • • • ; : .¿ ' 


(58 


;lí|ll! 


: : . ..■■■:..■.■ • ■■ . . ■ : 
■'■:.. .■.■■■■■.■■■.■■■ -;.: 


1.200 


6 300 


480 


6 780 


Total do passi.o 


3.500 


-'-,..'.>'- ,:::::. ' ":.':.''.. 
V 9.600 


2.780 


12.380 








_í 


s¡_*_t__-___HK 



19.7 Fusáo 

29.7.2 Conceito e exemplo defitsao de empresas 

É a operacáo pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar socie- 
dade nova, que Ihes sucederá em todos os direitos e obriga?oes (Lei n 9 6.404/76, 
art. 228). 

Exemplo: 

As Empresas A, B e C pertencem á família Siqueira, tradicionais empresários 
do Sul do Brasil. Com base em um trabalho de consultoria, os proprietários resol- 
vem unificar as empresas, visando principalmente á redu^áo de custos adminis- 
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trativos, sob um único comando, e aumentar a competitividade, com a sinergia 
resultante. 

Como demonstrado pelo esquema a seguir, as Empresas A, B e C sáo extintas e 
é criada a Empresa D, que assumirá todos os Ativos e Passivos das trés empresas. 




19.7.2 Operacionalizacáo 

Apresentam-se, a seguir, os principais efeitos produzidos, intema e externa- 
mente, nas sociedades envolvidas numa operacáo de fusáo. 

Na fusáo, o património da nova sociedade será determinado com base na 
avaliacao feita em cada uma das envoividas, que, por comparacáo, evidenciará a 
respectiva relacáo. Resultará a nova empresa da uniáo dos patrimónios fundidos, 
observando-se, no procedimento da operacáo, as regras expostas quanto á incor- 
poracáo, mas sob a premissa de que, na fusáo, todas as sociedades interessadas 
desapareceráo, dando origem a outra, nova, sucessora dos direitos e obriga<;oes 
existentes. 

Ressalte-se que, na fusáo, há a criacáo de nova empresa, cujo estatuto deve, 
pois, ser preparado e aprovado na Assembleia ñnal do procedimento da operacáo. 



19.7.3 Aspectos contábeis 

Presentes os pressupostos enunciados, cabem, para a fusáo, no que se lhe 
aplica (avabacáo, balancos e registros), as observacóes feitas sobre os fatos con- 
tábeis da incorporacáo. 



19.7.4 Procedimento 

No procedimento da fusáo, merecem destaque as Assembleias Gerais, que, 
normalmente, sáo trés: duas preliminares (uma em cada sociedade) e uma, defí- 
nitiva, para a constituicáo da nova sociedade. 

Respeitadas as providéncias comuns (já expostas), cada sociedade convocará 
Assembleia Geral para aprovacáo do protocolo de fusáo e nomeacáo dos peritos 
que avaliaráo os patrimónios b'quidos das sociedades envolvidas (art. 228, § 10, 
da mesma lei). 
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Apresentados os Iaudos, os administradores convocaráo os acionistas (ou 
sócios) para uma Assembleia Geral, que deles tomaráo conhecimento e resolve- 
ráo sobre a constituicáo definitiva da nova sociedade, ficando-lhes vedado (ou 
aos sócios) votar o laudo de avaliacao do património da empresa de que fazem 
parte (§ 2 a ). 

Constítuída a nova empresa, incumbirá aos primeiros administradores pro- 
mover o arquivamento e a publicacáo dos atos da fusao (§ 3 9 ). 

19.7.5 Caso prático defusáo de empresas 

Fusáo das empresas Alfa e Beta com constituicjío da empresa Ceres 

Informaijóes básicas: 

• Sociedade Beta participa em 60% do capital da sociedade Alfa. O inves- 
timento é avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial. 

• A relagáo de troca de aqóes de Alfa e de Beta por acoes de Ceres será de- 
terminada pelo valor patrimonial contábil avaliado a valor de mercado. 

• A constituicao de Ceres será feita pelo valor de mercado do ativo imo- 
bilizado. 



Balangos patrimoniais antes da fusáo 



AITVO 


Alfa . 


Beta- 


" PASSIVO 


Alfa 


IS<(.) 


1 


Circuiantc 






éiréMixíie 


2.300 


.1 300 


¡ 


Investimento em Alía - 60% 




















- 






1 


Imobüizado 




2.1.60 


Painmónio líqui.do. 














» Caplcsl 


900 


5.000 










»' Reservas ' 


300- 


1.300 - 












1.200? 


6.300 




Tonl do ativo 


3.500 


91600: 


Total do passivo 


3.500 


9.600 


j 



Os ativos de Alfa e Beta seráo transferidos para Ceres com base no valor de 
mercado, conforme laudo de peritos nomeados em assembleia que aprovar o 
protocolo de fusáo. 

Para simplificar, consideramos que apenas o imobilizado apresentou diferen- 
ca entre o valor de custo e o valor de mercado. 
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Balancos patrimoniais avaliados a valor de mercado 



ATWO 


Alfa a VaJor 
Contábil 


Ajuste a Valor 
de Mercado 


, Alfá a Valor - 
de Mercado -: 


CircülatKe' /^y ■:::: í -':::■ '■ ':. ¿ '.;.".>. '■■/'■'-'- 


L700 




:&■■:■ -\ ■ -1.7QÓ ■' ':;■:-'" 


Imobilizado 


: 1.800 


(1) 300" 


2. |()() ;;;;.;"; '] 


Total do ati\ 0 


3.500 


300 


3 800 


PASSIVO 








Cir< ulante 


... 2.300 ' ; 




2 300 

---•• ■ ■ 


:." ■ :.■'■■ " ■ ■ :■.■■.■■■■■..■■■■■:..■■:■ ■■■■ : 

Patrimónioüquido - '" 




:■■■■.>:■':•■■■■■..■■."■,■■■: 


• - : - •;■:': : -' . -.'.v . •:••: /••• : ' ■ ■."■: } 


0 Capital 


900 


.. •'. . ."..' ' .•"-- 




« Resen/as 


llliliiilili 


.;;■':■:'.; -K '^'ühMr^ 






1.200 


300 


1.500 , 


lotal ilo passivo . -. 


- . .á.büO 


300 


,-: ■'-■^■_-,-,..-'..''.^'t:.'...'^''' '"■'■ ?; 

3.800 








-,¡ :'■:.,:,.>:-■-.:;-:::■: : :,'- , Vim«WA>-W;j:-i ;?.:; 

ATTVO 


Beta a Valor 
Conuíbil 


AjusteaValor 
de Metcado 


Keta a Valor r 
de Mercaüd 


eireuiá'nfe; 


: '6.720' 


• r - ••;.- •.; ' - •--; ;/ : ; - . -"• 

■ •••:•-•.. 


? '6720 


ínvestrmento emAlía— 60% 


720 


(2)180 


>ll|;ÍÍ|ll;|ll 


ím< biiizáa 


2.160 


í 1 j »00 




2 960 


■ ■:■: :■■■• : ,::■ :.■;.■■■■■■:.,■■ . ■ . ■ 

Total do ativo 


9.600 






980 


10.580 

< i ' ' _ 


PASSIVO 


. .. .. . , .. . , . , 




■.:■ ■ ;. L>¿; " ■ 5/. 


Cir< ulante 


- 3.300 

-•-:. .. :.-■ ■. -:;::;;; 






'■" T^íit i i*iiTirítÍirv TíViiiii'lf-Y V ^ - - 

, Jr CtLI-1.1 LMjJULt'jJ ;Mt|.tUUlJ-;;~ . , - ■ 








* Capital \ ;:■"■■■;■■■■.,;:■:.: 


5:000 






o Reservas •-.>;:;;■ "•:_:,:-;\.-" : : ; 


"' i:300 : 




'■ .'■ ■■■'■: ■ :.■ ■■ .•: 


; ; :;' ;; ':::: : ñ;:- v: -'; , :.;: : : :í -:.:::: ■:::v:,::^-^':-: H, :¡:-'': / ;-' ; : í ; 


6.300 


980 


7.280 

i 


TotaJ do passivo 


9.600" 


980 


- < 10.580 t-| 






^SSg.'SSg-; - ; ' ;; ;„e-*i^,ig'>J'?i. ,ij,-gs¿.;;i>, •■■»>• ;°,„J 



(1) Diferenca de valor de mercado conforme laudo de avaliacáo. 

(2) Ajuste da participacáo em Alfa sobre a mais-valia de mercado = 60% 
de $ 900. 
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Deteirrúnacáo dos percentuais de partícipacao no património líquido de 
Ceres após a fusáo de Alfa e Beta: 



Patriniónio líquido 

' ••'. •■ ■ ■;' ■ ■ ,• . '-' ■.-■:.■: -:- 


- - 

e óütros 


Alf a % 
de Beta 


Beta 


Alfa e ■•) 
Beta | 


'^^óícbnt^ 


1 .200 


! .20!) 


0.300 


llltíl 


% de r imcipdLio em Alfa 


- 40 * 


60 


100 


ISilÍl 


— __- — -—■-.-■ - — 7- - : -— ttt- : r: 

» Valor da participacáo 


480 ' 


fflfTáo:;; 


MMm; 


'.': 6.780 I 


. %::de 


7.080 


10,619 


92,920 


,100,00 1 


- 

:> :Valór de mercado :■;::•; :::;■::;;;::;;. 

-■■■.-:-.-. -.:::■■-:--:: v- .■:■■-■■: ■ . . - ■ ■■. ■ 


1,500- 




:;;':p28(3;. ;; i 




% de paiticipacao em Alfa 




60 


ioo 


— — — í 


» Participncao a valor de mercado 


- 600 :. 


foo 


7 ¿8? 


7.880 

-: 


%'-de'partícipacáo rto tot.il ;-• -:.■. . 






<>2,386 


! )0 00 






• í v i ' . «; ■:;r\:; , ::-, 





A participacáo de Beta em Alfa já está no património de Beta. 

Determinacáo do capital da Ceres com a consequente emissao de acóes que 
seráo entregues aos sócios de Alfa e Beta em troca de suas acoes, que serao 
extintas: , 



Capitai dé Geres 



Capital dos spcios de Beta 



Capita! -dos sóeios de Alfa 



TotaL 



-7~>: .•:•:«;;: 



f'SS^vS;v^i;^3i> ! :.:?fS: 

'_ 



0 



ü 



Acpés 



'.'2.386 



. 6.263,76 



6/263,76 



7,614 



..24'..- 



516,24 



HUU.UL 



6.780,00 

--.v i.;::;,.-:--;.:-..^-;?:-;:.::,:: 



O património líquido de Alfa que será incorporado aopatrimónio líquido de 
Beta terá a seguinte distribuicáo: 



Aumento de Capit d de Beta 


- ; 


.;::-' 0;.;.; ■¿;;¡;::; 
■-.;--;:.-;:.$:>::? .:--;-: 
;-•■'-■---■ -;;;■.-.--■_ 


: ■:■ ■.-, ••'...•. -; :",-■■■.;----■■';.>■■■; -;■:: ■■ ;.'.-■-■ :.:■■;■.■•;:■■■••:: ■ .' :;;:;,; ■--■•;:;: ' ■;■::-■ : ■■-_.•■-.:■. ; ; --:_:. 

fótrimórüo UqmdQ Íncorporado a 'valor.de mercado.. 


->'.:,-: ':;-..:--;'-':</ 

;:■:;::. 


■'- . --.■:■-.-;.; 1 : :---;;.: 

: 7 880,00 . 


Parcela destinada a aumento dé capitál = PL a yalqr coritábi 


llllll 


6.780,00 


Parcela .d.esíinada.'a ■cónstirxicáo de Reserva de Réavaliacáó 




1.100,00 



_ " - l " _""""_" 
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Balan^o patrimonial de Geres 



ATivn ■■■■ 


:■;*;■:::' : 

Alf.. 

— ^-^^- 


.; .-DKlCI -.:.;-_.:. 

..,/•..,..-■ — _ 


Eliminaijao do 
mvestimento é . 
ajuste a valor 
de mercado 


Vcica . 


~. > ■ f '-■■■■■. 

Circulante 


1.700 


6.720 




8.420 


Invesiímento em Alfa "'" ~ 




. .. 720 .- 


C72Q) 




Imobilizado - 


l.SOO ' :■:■-' 


: 2.T60 : : • 




3.960 


Reavaliacao 






..t.lOU 


l.iUU 


Total do ativo 


- — 1 — ;.. . : 
3.500 


1 -. . ., — - — : " 

9.600 


380 .. 


•13.480 


V?v:. ; '>;:..;.-7:--;r'.-V:"-.v : .i.:,.v; *':'■:■■■ :>;:.:.:, :-.:í.:: : í: 


:;;.;//,í; : ;:;: ; ; 


'■• . _ ■'' ' • * .' 


'■: ■-'..'.■■ , : ■::.'■■ .' .■•■;■::- 




PASSIVO 


: : ;;ó ;: : : r : ^:;:"; é¿W- 


' .;'..••'}.-'•, .-•' 'y. .'•.."■•'•' 


*. ' - ' " •' : - ;-; 




Circulante- 


2.300 .r 


3.300 . 




5.600 


Patiimónio líquido 










? Caj tá) 


S,,Í : JS0O:U: 


5:000 


• 880 ;■ 


• 6.780 




g0i;;3bo^;; 


1.300 


- •■ (1.600) 




o Resérva de reavaliacáo. 






■■'■.' 1.100 ' 


1.100 




^1.200 


'6.300" 


380 


■7.880 


Total do passivo •■■;.. , ;.. 


3.500 


9.600 




13.480 


_ _ 






-EiK-^'í-vrí,; 



A constituicáo da Reserva de Reavaliacáo deve ser efetuada com base nas 
deternTÍnacpes da CVM e Ibracon. 

19.8 Cisáo 
19.8.1 Conceito 

De acordo com o art. 229 da Lei n 2 6.404/76, é a operacáo pela qual a socie- 
dade transfere parcelas do património para uma ou mais sociedades, constituídas 
para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida se houver 
versáo de todo o seu património (cisáo total), ou dividindo-se seu capital, no caso 
de cisáo parciai. 

Higuchi 1 ressalta o fato de que a cisáo de sociedade é figura nova no Direito 
Brasileiro. Por ter surgido com a Lei n 2 6.404/76, foram produzidos poucos tra- 



1 HIGUCHI, Hiromi; HIGUCHI, CeSso Hiroyuki. Imposto de renda das empresas: interprecacáo e 
prática. 27. ed. Sáo Paulo: Adas, 2002. p. 402. 
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balhos a respeito, razáo pela qual náo é pacíñco o entendimento entre os doutri- 
nadores quanto á forma de se proceder á cisáo. 

Adnritem-se, pois, duas formas de cisáo: total e parcial, ou seja, com a versáo 
de todo o patrímónio da sociedade cindida ou apenas com sua divisáo. No pri- 
meiro caso, a sociedade extíngue-se e, no outro, subsiste, com reducáo do capital, 
importando, pois, em reforma estatutária. 



19.8.2 Casos práticos de cisáo 
l. CISÁOTOTAL 

Os grupos empresariais Mar e Sol sáo os proprietários da Empresa A, uma 
rede de supermercados com lojas e depósitos em Sao Paulo e Rio de Janeiro. 

Em decorréncia de sério desentendimento, os sócios resolvem se separar. 

Após a fase de negociacáo, decidem extinguir a empresa. As lojas e depósitos 
de Sáo Paulo, representando 40% do património, sáo transferidos para a Empresa 
B, já existente, de propriedade do Grupo Mar. 

As lojas do Rio de Janeiro, representando os demais 60% do património 
da Empresa A, ficam com o Grupo Sol, que constitui uma nova sociedade, a 
Empresa C. 

O esquema a seguir representa a cisao total da Empresa A, com transferéncia 
de seu património para as Empresas B e C. 




Transféréncia de 40% do. 
património 



Transferéncia ; de- 60% do 
património 



jEMPRESAB;: 



EMPRESA C 



2. CISÁO PARCIAL 

A Empresa A explora as atividades de transportes marítimo e terrestre de 
cargas. 

Em decorréncia de difículdades ñnanceiras, resolve abandonar o transporte 
marítimo, negociando a carteira de clientes, embarcacoes, equipamentos e de- 
mais ativos dessa atividade, que representa 30% de seu património. 

O comprador assume tais ativos e constitui a Empresa B. 
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A Empresa A contínua operando após a cisao parcial somente com o trans- 
porte terrestre. 



Tr tnsreréncia dc 
30% do património 


3 

1 


BMfRESA B 
Formada com 
30% do PI de A 






EMPRIiSAA 
Continua com 
70% <lc seu Pf, 



A realizacao da cisao obedece ás foimalidades gerais já expostas (arts. 223 a 
226) e ás espedíficas do instituto, que adiante seráo discutidas. 



19.8.3 Operacionalizacao 

A operacionalizacáo da cisáo, em suas duas modalidades, apresenta reflexos 
nos campos societário, tributário e contábü, como segue. 

Na cisao, operam-se modificacóes em todas as sociedades envolvidas, salvo 
no caso de criacáo de empresa (sociedade nova). Na cisáo parcial, a sociedade 
cindida perde parcelas de seu património, com os reflexos correspondentes em 
sua estrutura (reforma estatutária) e em sua contabilidade, enquanto as recep- 
toras dessas parcelas tém-nas acrescido, com consequente aumento de capital. 

No total, extmgue-se a cindida, passando seu património a agregar-se ao 
da(s) receptbra(s). Há, portanto, acréscimo patrimonial nas receptoras que, por 
se tratar de sociedades existentes, deveráo promover reforma estatutária. 

Assim, na cisáo, quanto á formacáo do capital e á avaliacáo, aplicam-se as re- 
gras já discutidas sobre incorporacáo, pois, em esséncia, nela existe, basicamente, 
a integracáo (vale dizer: incorporacáo) de um ou mais patrimónios em outro(s). 

Na constituicáo de sociedade nova, devem ser observadas as regras próprias 
do tipo (se sociedade anónima, arts. 80 a 99). 



19.8.4 Aspectos contdbeis da cisáo 

Ante ao exposto, cabem, para a cisáo, as observacóes gerais feitas, no plano 
contábil, para a incorporacáo, obedecidas as especificidades da figura e de suas 
modalidades. 



460 Manua! de Concabilidade Tributária • Oliveira, Chieregato, Perez Junior e Gomes 



Demonstram-se a seguir os lanc,amentos que devem ser feitos na cindida e 
na receptora. 

Nos livros da sociedade a ser cindida deveráo ser efetuados os seguintes lan- 
camentos para registro da operacjio: 

a) creditar as contas atívas pelo valor das parcelas que serao transferidas 
para a nova sociedade, debitando, em contrapartida, a conta "cisáo" 
(conta especialmente criada para fins de registro da operacáo); 

b) debitar as contas passivas pelo valor das parcelas que seráo transferidas 
para a nova sociedade, creditando, em contrapartida, a conta "cisáo"; 

c) debitar a conta de "capital social" pelo valor correspondente ao patri- 
mónio Iíquido transferido, creditando, em contrapartida, a conta dos 
sócios retirantes; 

d) debitar a conta dos sócios retirantes pelo total que lhes toca na opera- 
cáo, creditando, em contrapartida, a conta "cisáo". 



19.8.5 Exemplo contábil de cisao parcial de empresa 

Apresenta-se um exemplo prático de cisáo de empresas. 0 esquema contábil 
anteriormente descrito poderia ser demonstrado como segue: 



BALAN^O DA SOCIEDADE A SER CINDIDA 



ATIVO 

:■■■■-:: y.:--.»:...:..:-:-*'.:----::. 'í '^v r -.. .^ - 


• - :-:-—:■■.?•> :■■-:' 


passivo 

:■ ■:■ --■;.: ^:vv;:-;-:í:,::^V:ÍÍ:::.Í:-->v-:;: J^-; :■■: ::;-:.:;:■:: 




Circulante 


•-. >; •' .' ; • 
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Admitindo-se a seguinte composicáo do capital: 
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Os sócios António e Benedito resolvem, em comum acordo com os demais só- 
cios, retáxar-se da sociedade e constítuir nova empresa, mediante a cisáo de ativos 
correspondentes aos 40% que possuem do capital da empresa. 

Pelo protocolo, acordaram que a participacjio de 40% do capital social equi- 
valente a 40% do património líquido do balanco levantado para essa operacáo 
seria determinada como segue: 
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Langamentos de cisáo de ativos na sociedade cindida: 
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BALANCO DA SOCIEDADE CINDIDA APÓS A CISÁO 
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Os registros contábeis nos livros da nova sociedade seráo efetuados como 
segue: 

a) debitar a conta "sócios conta capital" ou "capital a integralizar" pelo 
valor da subscricjío feita pelos sócios e creditár. em contrapartida, a 
conta de capital social; 

b) debitar as contas atívas pelas parcelas recebidas na transferéncia e cre- 
ditar, em contrapartida. a conta "cisáo". criada para fíns de registro de 
operacjío; 

c) creditar as contas passivas (caso houvesse) pelas parcelas recebidas na 
transferéncia e debitar, em contrapartida, a conta "cisáo"; 

d) debitar a conta "cisáo" e creditar "capital a integralizar" que, no exem- 
plo, representa o valor do património líquido recebido dos sócios. 
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Com base nos valores apresentados, os lancamentos descritos poderiam ser 
demonstrados da seguinte forma: 
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A seguir, demonstra-se como seria apresentado o 


balanco da nova sociedade: 
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19.8.6 Procedimento 

Na cisáo parcial, que seguirá o mesmo procedimento da incorporacjio, além 
das observacoes gerais já enunciadas, destacam-se: 

9 a necessidade de especifíca^áo dos direitos e obrigacoes que se trans- 
ferirao; 

• a nomeacáo, pela assembleia, de peritos para avalia^áo da parcela do 
património a ser transferida (essa mesma assembleia funcionará como 
assembleia de constitui^áo da nova companhia); e 
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• o arquivamento e a publicacáo dos atos respectivos pelos administrado- 
res da sociedade cindida e da que absorver parcelas de seu património. 

Conforme o § l 2 da Lei n 2 6.404/76, as sociedades que absorverem parcelas 
da sociedade cindida a esta sucederáo, na proporcáo dos patrimónios líquidos 
transferidos, nos direitos e obrigacoes náo relacionadas. 

Na cisáo com extincáo, as sociedades que absorverem parcelas do património 
da cindida responderáo solidariamente pelas obrigacoes da companhia extinta. 

De acordo com o § 5 a (com redacáo dada pela Lei n B 9.457/97), a's acóes in- 
tegralizadas com parcelas de património da sociedade cindida seráo atribuídas a 
seus acionistas, em substituicáo ás acoes extintas, na proporcáo das que possuíam, 
enquanto a atribuicáo em proporcao diferente requer aprovacáo de todos os titu- 
lares, inclusive das acóes sem direito a voto. 

29.8.7 Direito daRetirada 

0 art. 230 da Lei n 2 6.404/76 determina que as acoes integralizadas com 
parcelas de património da companhia cindida seráo atribuídas a seus titulares, 
em substituicáo ás extintas, na proporcáo das que possuíam; a atribuicáo em pro- 
porcáo diferente requer aprovacáo de todos os titulares, inclusive das acoes sem 
direito a voto (caput do artigo com redacáo dada pela Lei n a 9.457/97). 

O parágrafo único desse artigo prevé que o prazo para o exercício desse di- 
reito será contado da publicacáo da ata da assembleia que aprovar o protócolo ou 
justíficagáo da operacáo, mas o pagamento do preco de reembolso somente será 
devido se a operacáo vier a efetivar-se. 



19.9 Direitos dos debenturistas 

A sociedade emissora de debéntures, que ainda náo as tenha resgatado, de- 
pende da aprovacáo de seus debenturistas para reaüzar incorporacáo, fusáo ou 
cisáo. Para livrar-se desse condicionamento, deverá resgatar as debéntures ou as- 
segurar tal resgate num prazo mínimo de seis meses aos debenturistas que assim 
o desejarem. Segue o texto legal sobre o assunto. 

"Art. 231 da Lei n s 6.404/76: A incorporagao, fusao ou cisáo da compa- 
nhia emissora de debintures em circulacáo dependerá daprévia aprovacáo dos 
debenturistas, reunidos em assembleia especialmente convocada com essefim. 

§ 1 - Será dispensada a aprovagáo pela assembleia sefor assegurado aos 
debenturistas que o desejarem, durante o prazo mínimo de seis meses a contar 
da data da publicagáo das atas das assembleias relativas á operagáo, o resga- 
te das debéntures de queforem titulares. 
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§ 2 2 No caso do § 1°, a sociedade cindida e as sociedades que absorverem 
parcelas do seu património responderáo solidariamente pelo resgate das de- 
béntures. " 



19.10 Direitos dos credores 

Na incorporacáo ou fusáo, o art. 232 da Lei n 2 6.404/76 determina que, até 
60 dias depois de publicados os atos relativos á incorporacao ou á fusáo, o credor 
anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulacáo da opera- 
cáo; findo o prazo, decairá do direito o credor que náo tiver exercido. Esse artigo 
é complementado pelos seguintes parágrafos: 

"§ 1 2 A consignagáo da importáncia em pagamento prejudicará a anu- 
lagáo pleiteada. 

§2 e Sendo ilíquida a dívida, a sociedade poderá garantir-lhe a execucáo, 
suspendendo-se o processo de anúlacao. 

§3° Ocorrendo, no prazo deste artigo, afaléncia da sociedade incorpora- 
dora ou da sociedade nova, qualquer credor anterior terá o direito de pedir a 
separacao dos patrimónios, para o fim de serem os créditos pagos pehsbens 
das respectivas massas." 

Na dsáo, o art. 233 da Lei n 2 6.404/76 determina que, na cisáo com extincáo 
da companhia cindida, as sociedades que absorverem parcelas de seu património 
responderáo solidariamente pelas obrigacoes da companhia extinta. A compa- 
nhia cindida que subsistir e as que absorverem parcelas de seu património res- 
ponderáo solidariamente pelas obrigacóes da primeira anteriores á cisáo. 

O parágrafo único desse artigo prevé que o ato de cisáo parcial poderá esti- 
pular que as sociedades que absorverem parcelas do património da companhia 
cindida seráo responsáveis apenas pelas obrigacoes que lhes forem transferidas, 
sem solidariedade entre si ou com a companhia cindida. Nesse caso, qualquer 
credor anterior poderá opor-se á estipulacáo, em relacáo a seu crédito, desde 
que notifique a sociedade no prazo de 90 dias a contar da data da publicacáo 
dos atos da cisáo. 



19.11 Aspectos tributários 

19.11.1 Responsabilidades tributárias após o processo de 
incorporacáo, fusáo ou cisáo de empresas 

Segundo estabelece a legislacáo do rmposto de Renda, a pessoa jurídica cons- 
tituída pela fusáo de outras ou em decorréncia de cisáo de sociedade, bem como 
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a pessoa jurídica que incorporar outra ou parcela do património de sociedade 
cindida, respondem pelo imposto devido pelas pessoas jurídicas transformadas, 
extintas ou cindidas. Por sua vez, ocorrendo cisáo parcial, a pessoa jurídica que 
absorver parte de outra responde solidariamente pelos tributos devidos pela so- 
ciedade cindida, relativos ás obrigac^óes nascidas até a data da cisáo. 

Quando ocorrer cisáo denominada seletiva, que é a selecáo de bens e di- 
reitos e sócios, ela náo pode ser descaracterizada pelo fato de a divisáo do pa- 
trimónio da pessoa jurídica resultar em composicjío societária distinta daquela 
anterior ao evento, conforme o Parecer Normativo CST n 2 21/87. ísso porque 
é perfeitamente admissível á sociedade Y, que possua como sócios as pessoas 
"a", "b", "c" e "d", ser cindida em Y e Z, sendo que Y passa a ser composta pelos 
sócios "a" e "d", e a empresa Z, pelos sócios "b" e "c", desde que a partitipacjio 
percentual de cada sócio seja observada em relacáo á totalidade do património 
líquido da sociedade cindida. 

19.11.2 Valor do património nas operagóes defusáo, 
incorporacáo e cisáo 

As regras relativas á avaüacáo dos bens e direitos que seráo vertidos a ou- 
tras sociedades nas operacoes de incorporacjio, fusáo e cisáo foram disciplinadas 
pelo art. 21 da Lei n s 9.249/95, que dispoe que a pessoa jurídica que tiver parte 
ou todo o seu património absorvido em virtude de incorporagáo, fusáo ou cisáo 
deverá levantar balanco específico para esse fim, no qual os bens e direitos seráo 
avaliados pelo valor contábü ou de mercado. 

A avalia?áo dos patrimónios líquidos que eram transferidos em opera^áo de 
fusáo, incorporagáo e cisáo até 1996 náo possuía normas legais oficialmente de- 
terminadas e podia ser realizada mediante a valorizagáo dos bens, direitos e obri- 
gagoes, ou seja, o acervo líquido, pelo valor de mercadó, ou pelo valor contábil, 
determinado segundo as riormas de contabüidade. Já a legislacáo que trata das 
sociedades por acoes (Lei n a 6.404/76) concede ampla liberdade ás sociedades 
na determinagáo do critério de avaliagáo a ser adotado. Isso obrigou a legislagáo 
do Imposto de Renda a estabelecer algumas normas tributárias, como, por exem- 
plo, a possibüidade de somente deduzir como perda de capital a diferenca entre 
o valor contábü e o valor do acervo líquido quando este tivesse sido avaliado a 
pregos de mercado. 

Atualmente, a lei estabelece que a pessoa jurídica que tiver parte ou todo 
o seu património absorvido em virtude de incorporagáo, fusáo ou cisáo deverá 
levantar balan^o específico para esse fim, até 30 dias antes do evento, no qual 
os bens e direitos seráo avaliados, segundo opgáo da pessoa jurídica, pelo valor 
contábil ou pelo valor de mercado. 
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No caso de pessoa jurídica txibutada com base no lucro presumido ou arbitra- 
do que optar pela avalia^ao a valor de mercado, a diferenca entre este e o custo 
de aquisícao, diminuído dos encargos de depreciacáo, amortizagáo ou exaustáo, 
será considerada ganho de capital, que deverá ser adicionada á base de cálculo 
do Imposto de Renda devido e da contribuicáo social sobre o lucro líquido. Para 
esse efeito, os encargos serao considerados íncorridos, ainda que náo tenham 
sido registrados contabilmente. 

No caso da auséncia de escrituracáo contábil ou se esta for imprestável, o 
ganho de capital será apurado com base no demonstrativo e nos respectívos do- 
cumentos de aquisicáo, benfeitorias ou reforma dos bens e direitos vertidos e 
os encargos de depreciacáo, amortizacáo ou exaustáo incorridos, ainda que náo 
tenham sido registrados contabilmente. Essas regras estáo previstas no Regula- 
mento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n 2 3.000, de 26-3-1999 - 
RIR/99, como segue: 

"Art. 235. A pessoa jurídica que tiver parte ou todo o seu património 
absorvido em virtude de incorporacáo, fusáo ou cisáo deverá levantar balanco 
específico na data desse evento (Lei n-9.249, de 1995, art. 21, e Lei n-9.430, 
del996, art. 1% §l s ). 

§ 1 - Considera-se data do evento a data da deliberagáo que aprovar a 
incorporagáo, fusáo ou cisáo. 

§2- No balanco específico de que trata o caput deste artigo, a pessoa 
jurídica que tiver parte ou todo o seu património absorvido em virtude de 
incorporacáo, fusáo ou cisáo, poderá avaliar os bens e direitos pelo valor con- 
tábil ou de mercado (lei n e 9.249, de 1995, art. 21). 

§3 S O balanco a que se refere este artigo deverá ser levantado até trinta 
dias antes do evento (Lei n 2 9.249, de 1995, art. 21, § 1 % elei n 2 9.430, de 
1996, arts. l°-,§l%e 2% §3$. 

§ 4- No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido 
ou arbitrado, que optar pela avaliacao a valor de mercado, a diferenga entre 
este e o custo de aquisicáo, diminuído dos encargos de depreciagao, amortiza- 
cáo ou exaustáo, será considerada ganho de capital, que deverá ser adiciona- 
do á base de cálculo do imposto devido e da contribuicáo sociál sobre o lucro 
líquido (Lei n°- 9.249, de 1995, art. 21, § 2 a ). 

§5 a Para efeito do disposto no parágrafo anterior, os encargos serao con- 
siderados incorrídos, ainda que náo tenham sido registrados contabilmente 
(Lei n s 9.249, de 1995, art. 21, §3*). 

§6 e 0 imposto deverá serpago noprazo estábelecido no art. 861 (Lei n- 
9.430, de 1996, art. 5% § 4 S ). 

§ 7° A pessoa jurídica incorporada, fusionada ou cindida deverá apre- 
sentar declaracáo de rendimentos correspondente ao período transcorrido 
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durante o ano-calendário, em seu próprio nome, até o último dia útil do més 
súbsequente ao do evento, com observáncia do disposto no art. 810 (Lei n- 
9.249, de 1 995, art. 21, §4*)-" 

19.11.3 Tratamento da reserva de reavaliacáo 

Na hipótese de a pessoa jurídica tributada com base no luero reai registrar 
nos livros contábeis a diferenca entre o valor contábil e o valor de mercádo, ado- 
tado na avaliacao, deverá observar o tratamento reservado á reavaliacáo, confor- 
me previsao legal estabelecida nos arts. 440 e 441 do RIR/99. 

"Art 440. A contrapartida do aumento do valor de bens do ativo em 
vircude de reavaliacáo nafusao, incorporagáo ou cisáo náo será computada 
para determinar o lucro real enquanto mantida em reserva de reavaliagáo 
na sociedade resultante da fusáo ou incorporacáo, na sociedade cindida ou 
em uma ou mais das sociedades resultantes da cisáo (Decreto-lei n- 1.598, de 
1977, art. 37). 

Parágrafo único. O valor da reserva deverá ser computado na determi- 
nacáo do lucro real de acordo com o disposto no§2-do art. 434 e no art. 435 
(Decreto-lei n s 1.598, de 1977, art. 37, parágrafo único). 

Art. 441. As reservas de reaváliacáo transferidas por.ocasiáo da incor- 
poracáo, Jusáo ou cisáo teráo, na sucessora, o mesmo tratamento tríbutário 
que teriam na sucedida." 

19.11.4 Apresentacáo da Declaracao Integrada de Informacdes 
Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) 

A pessoa jurídica incorporada, fusionada ou cindida devia, até 31 de dezem- 
bro de 1998, apresentar declaracáo de rendimentos correspondente ao período 
transcorrido durante o ano-calendário, em seu próprio nome até o últímo dia útil 
do més subsequente ao do evento. Essa declaracáo foi substituída pela Declara- 
cáo Integrada de Informacoes Econónrko-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJQ, que 
deverá ser apresentada por todas as pessoas jurídicas, anualmente, até o último 
día útil do més de junho, a partir do ano-calendário de 2000. Assim estabelece o 
art. 810 do RIR/99: 

"Art. 810. A pessoa jurídica incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar declarac.áo de rendimentos corresponderite ao período trans- 
corrido durante o ano-calendário, em seu próprio nome, até o último dia útil 
do més subsequente ao do evento (Lein s 9.249, de 1995, art. 21, § 4°)." 
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Pela Instrucáo Normatíva n 2 127, de 30 de outubro de 1998, no caso de en- 
cerramento de atividades, fusáo, cisáo ou incorporacáo, ocorrido a partír de l e 
de janeiro de 1999, foi determinado que a pessoa jurídica apresentará as declara- 
coes relativas aos tributos e contribuigoes federais exclusivamente na unidade da 
Secretaria da Receita Federal com jurisdicáo sobre seu domicflio fiscal, utilizando 
os programas geradores disponibilizados pela Secretaria da Receita Federal, em 
suas unidades, a partir de l 9 de fevereiro de 1999. 

O imposto correspondente ao resultado apurado na operacáo de fusáo, in- 
corporacáo ou cisao deveria ser pago até o 10 a dia subsequente á ocorréncia do 
evento, ou seja, após a data da aprovacáo da incorporacáo, fusáo ou cisáo. A 
partir de 1997, o prazo final para pagamento da quota única do imposto devido 
passou a ser o último dia útil do més subsequente ao do evento, e tal pagamento 
deve ser realizado em quota única. 

"Art. 861. 0 pagamento do imposto correspondente a período de apu- 
racáo encerrado em virtude de incorporacáo, fusáo ou cisáo e de extincáo 
da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidacáo deverá ser efetuado até 
o último dia útil do més subsequente ao da ocorréncia do evento, náo sendo 
facuUado nesses casos exercer a opcáo prevista no § l ü do art. 856 (Lei n a 
9.430, de 1996, art. 5% §49." 

19.12 Tratamento tributário dos saldos de ágio ou deságio 

19.12.1 Ágio ou deságio fundamentado no válor de mercado dos 
bens do ativo da investida 

Na hipótese de absorgáo, por uma pessoa jurídica, do património de outra, 
em virtude de íncorporacáo, fusáo e cisao, existindo saldo de ágio - preco de 
aquisicáo ou de custo maior que o valor contábil - fundamentado no valor 
de mercado dos bens do ativo a que a pessoa jurídica se refere, este valor, além de 
integrar o custo do bem ou direito para efeito de apuracáo de ganho ou perda de 
capital, deverá ser registrado nos livros contábeis da sucessora pelo novo valor 
contábil, ou seja, o custo contábil acrescido do valor do ágio, permitida a deduti- 
bilidade do valor da depreciacáo. 

19.12.2 Ágio ou deságio fundamentado com base em perspectivas 
de resultados futuros 

Quando o contríbuinte possuir investimento com ágio fundamentado no va- 
lor de rentabilidade da pessoa jurídica em que participa, com base em previsáo 
dos resultados nos exercícios futuros, após a incorporacáo, fusáo ou cisáo, o valor 
do ágio deverá ser amortizado na sucessora á razáo de 1/60, no máximo, para 
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cada més do período de apuracáo. Caso possua deságio - preco de aquisicáo ou 
de custo inferior ao valor contábü - sob esse mesmo fundamento, após a incorpo- 
ragáo, fusao ou cisáo, também esse valor deverá ser amortizado em cinco anos, á 
razáo de 1/60, no mínimo, para cada més do período de apuracáo. 

Pode ocorrer que o bem que deu causa ao ágio ou deságio náo tenha sido 
transferido para o património da sucessora, na hipótese de cisao. Nesse caso, a 
sucessora deverá registrar o ágio em conta de ativo diferido e o deságio em conta 
de receita diferida (receita de exercícios futuros), ambos para amortizagáo em 
cinco anos, á razáo de 1/60, no mínimo, para cada més do período deapuracáo. 
Essa regra aplica-se, inclusive, quando o investimento náo for avaliado pelo valor 
de património líquido, ou mesmo quando a empresa incorporada, fusionada ou 
cindida for aquela que possuía a propriedade da participacáo societária. Opcio- 
nalmente, a pessoa jurídica sucessora poderá classifícar, no património líquido, a 
conta que registrar o ágio ou deságio nele mencionado. 

Se houver ágio relacionado a fundo de comércio, intangíveis e outras razoes 
económicas da pessoa jurídica a que a participacáo se refere, deve ser registrado 
em contrapartida á conta de ativo permanente da pessoa jurídica a que a partici- 
pacáo se refere. Nesse caso, náo se admite a amortizacáo do ágio, mas a deducjio, 
e somente no encerramento das atividades da empresa, comprovada nessa data a 
inexisténcia do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa. 

Se a empresa mantiver registrado deságio fundamentado no valor de mer- 
cado dos bens, o mesmo deverá reduzir o valor dos bens após a incorpora^áo, 
para gerar os mesmos efeitos mencíonados quanto ao ágio de valor de mercado. 
Essa determinacáo prevista no art. 8 2 da Lei n s 9.532/97 estabeiece que esse 
procedimento deve ser aplicado, inclusive, quando o investimento náo for, obri- 
gatoriamente, avaliado pelo valor de património líquido, e quando a empresa 
incorporada, fusionada ou cindida for aqueia que possuía a propriedade da par- 
ticipacáo societária. 

Relativamente á pessoa jurídica que náo adote o método da equivaléncia 
patximonial quanto a determinada participacao societária, a apura^áo de ágio 
ou deságio na aquisicao deverá ser realizada extracontabilmente. Deve-se, con- 
tudo, ser registrado em sua contabilidade apenas o custo de sua aquisicáo, sem 
nenhum ágio ou deságio, que será considerado apenas se hbuver a extincáo da 
participacáo em decorréncia de fusáo, incorporacáo ou cisáo. 

Seguem os textos do RIR/99. 

"Art 386. Apessoajurídica que absorver património de outra, em virtu- 
de de incorporagao, fusao ou cisáo, na qual detenha participacao societária 
adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artígo ante- 
rior (Lei n s 9.532, de 1997, art. 7% e Lei n s 9.718, de 1998, art. 10): 

I- deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de 
que trata o inciso I do § 2 e do artigo anterior, em contrapartida á conta que 
registre o bem ou direito que Ihe deu causa; 
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II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata 
o inciso UI do § 2°do artigo anterior, em contrapartida á conta de ativo per- 
manente, náo sujeita á amortizacao; 

III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que 
trata o inciso II do § 2- do artigo anterior, nos balancos correspondentes á 
apuracáo de lucro real, levantados posteriormente á incorporagáo, fusáo ou 
cisáo, á razáo de um sessenta avos, no máximo, para cada més do período 
de apuracáo; 

IV- deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que 
trata o inciso B. do § 2-do artigo anterior, nos balancos correspondentes á 
apuracao do lucro real, levantados durante os cinco anos-calendário sub- 
sequentes á incorporacáo, fusáo ou cisío, á razáo de um sessenta avos, no 
mínimo, para cada més do período de apuracáo. 

§ 1 2 O valor registrado naforma do inciso I integrará o custo do bem ou 
direito para efeito de apuragáo de ganho ou perda de capital e de depreciacao, 
amortizacáo ou exaustáo (Lei n° 9.532, de 1997, art. 7°, § 1 9- 

§ 2 S Seo bem que deu causa ao ágio ou deságio náo houver sido transfe- 
rido, na hipótese de cisáo, para o património da sucessora, esta deverá regis- 
trar (Lei n °- 9.532, de 1 997, art. 7°-, §2 S ): 

I- o ágio em conta de ativo diferido, para amortizacáo naforma prevista 
no inciso III; 

II- o deságio em conta de receita diferida, para amortizacáo na forma 
prevista no inciso IV. 

§ 3 s Ovalor registrado naforma do inciso II (Lei n- 9.532, de 1997, art. 
7",§3 S ): 

I~ será considerado custo de aquisicáo, para efeito de apuracáo de ganho 
ouperda de capital na alienacao do direito que Ihe deu causa ou na sua trans- 
feréncia para sócio ou acionista, na hipótese de devolucáo de capital; 

II ~ poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da 
empresa, se comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou 
do intangível que Ihe deu causa. 

§4 a Na hipótese do inciso II do parágrafo anterior, aposterior utilizacáo 
económica do fundo de comércio ou tntangível sujeitará a pessoa física ou 
jurídica usuária ao pagamento dos tributos ou contribuicoes que deixaram de 
ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade 
com a legislacáo vigente (Lei n* 9.532, de 1997, art. 7% § 4 S ). 

§ 5 S O valor que servir de base de cálculo dos tríbutos e contribuicóes a 
que se refere o parágrafo anteñor poderá ser registrado em conta do ativo, 
como custo do direito (Lei n - 9.532, de 1997, art. 7°, § 5°). 
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§ 6 S O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando (Lei n- 9.532, 
de 1997, art. 8 S ): 

I~o investimento naofor, obrigatoriamente, avaliado pelo valor do pa- 
trimdnio líquido; 

II- a empresa incorporada, fusionada ou cindidafor aquela que detinha 
apropriedade da participacao societária. 

§ 7 2 Sem prejuízo do disposto nos incisos IIIeIV,a pessoajurídica suces- 
sora poderá classificar, no patrimdnio líquido, alternativamente ao disposto 
no § 2-deste artigo, a conta que registrar o ágio ou deságio nele mencionado 
(Lein* 9.718, de 1998, art. 11)." 

Exemplo 

Empresa Investidora com ágio pago em razáo da mais-valia do ativo da inves- 
tida promove a incorporacáo da empresa: 



INVESTIDORA 



Ativo 



■ l.nv'.-siinu-nto , . : <)00, 



Passivo 



PL 1.200. 



INVESTIDA 



Ativo 




PílSSÍVO 


,Oux-< JCO 




. . ■ ■. ?: : ■ ■• ■,:, . 

Veículos 800 


!'l 

■ 


>'- : Í9QÓ-. 


Total ' í 90U 




a|'-.:' 900 - 



EMPRESA SUCESSORA - RESULTANTE DA TNCORPORACÁO 





Passivo 


Caixa 100 




Veículos < ' 800 




Agio - 300 


Pl !.-.oo \ 


Total -. .•':'. ,1.200 


l-,ÍA> l 200 j 



Nesse exemplo, o ágio será amortizado, admitida sua dedutibilidade, na mes- 
ma proporcáo que o ativo será depreciado na empresa sucessora. Exemplo seme- 
lhante ocorrerá no caso da existéncia do deságio. 

Podería ocorrer a incorporacáo inversa, ou seja, a empresa investida incorpo- 
rar a investidora. Nessa condicáo, o exemplo fícaria da seguinte forma: 
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INVESTIDORA 



HWESTIDA 



, , Ativo 


Passivo 


Iiiyestimento - 900 




Ágio - 300" 


PL'--, 1:200' 


Total 1.200 


Total 1.200 



Ativo 


Passivo - 


Caixa - _ 100 




Vcículos - 800 


PL , 900 


Total 900 


Total 900 



EMPRESA SUCESSORA - RESULTANTE DA INCORPORAgÁO 



Atívo 


Passivo. 


Caixa 


100 




Veícúlb's - _ 


SOO 




Ágio 


- 300 


PL 1 200 


Total 


1.200, 


Total ' 1.200 



A empresa sucessora, nesse exemplo, teria um aumento de capital em ra- 
záo de o acervo líquido recebido ser superior ao património incorporado, Esse 
aumento de capital náo pode ser confundido com ganho na incorpora^ao, pois 
nessa hipótese a diferenca seria tributada. 



19.13 Compensacáo de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa 
da Contribuicáo Social 

A legisla^áo do Imposto de Renda e também a da contribuicáo social sobre 
o lucro náo permite á pessoa jurídica sucessora por incorporacáo, fusáo ou cisáo 
compensar os prejuízos fiscais nem a base de cálculo negativa da empresa suce- 
dida. Todavia, náo existe impedimento legal para que a empresa sucessora conti- 
nue a aproveitar o direito de compensar seus próprios prejuízos e bases negativas 
apurados anteriormente á data da absorcáo. 

Um ponto ünportante que deve ser destacado nesse caso é o impedimento - 
previsto na Iegislacao desde 1987 pelo Decreto~lei n a 2.341/87 - para as empre- 
sas utilizarem seus prejuízos e base negativa da contribuicáo social quando ocor- 
rer modifícacáo do controle acionário da empresa e mudanca de seu objeto social 
entre a data da apuracáo do prejuízo e a data da compensacáo. 

Isso significa dizer que, ocorrendo cumulativamente a modificacáo do con- 
trole societário da pessoa jurídica e a do ramo de atividade, a sociedade náo 
poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais se a modificagáo se deu entre a 
data da apuracáo e da compensacáo dos mesmos. 
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No caso de cisáo parcial, a pessoa jurídica cindida poderá corapensar seus 
próprios prejuízos, proporcionalmente á parcela remanescente do patximónio lí- 
quido. Saliente-se que a compensacáo dos prejuízos fiscais e da base de cálculo 
negatíva da contribuicáo social sobre o lucró, em qualquer dos casos, deverá 
observar a limitacao de 30% do lucro real, conforme previsáo Iegal inserida na 
Lei n 9 9.065/95. 

Seguem os textos do RIR/99. 

"Art. 514. A pessoa jurídica sucessora por incorporacdo, fusdó ou cisdo 
ndo poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida (Decreto-lei n s 2.341, de 
1987, art. 33). 

Parágrafo único. No caso de cisao parcial, a pessoa jurídica cindida po- 
derá compensar os seus próprios prejuízos, proporcionalmente á parcela re- 
manescente do património liquido (Decreto-lei n- 2.341, de 1987, art. 33, 
parágrafo único)." 

19.14 Extincáo de partícipacáo societária era razáo dos casos de 
incorporacáo, fusáo ou cisáo de empresas 

Nos casos de extincáo da partitipacáo societária em consequéncia da reali- 
zacáo de operacáo de incorporacáo, fusáo ou cisáo, na hipótese de ocorrer a ab- 
sorcáo total do património da pessoa jurídica, a diferenca verificada entre o valor 
contábil das acoes ou quotas extintas e o valor do acervo líquido que as substituir 
poderá representar ganho ou perda de capital, que deverá ser computado na 
deterrninacao do lucro real e na base de cálculo da Contribuicáo Social Sobre o 
Lucro, conforme previsáo no art. 430 do RIR/99. 

É importante destacar que essa diferenca somente será dedutível como per- 
da de capital quando o valor contábü do acervo líquidp for avaliado a precos 
de mercado, cabendo ao contribuinte, para efeito de determinar. o lucro real, a 
opgáo de registrar na contabilidade da sucessora a diferenca como ativo diferido, 
amortizável no prazo máximo de 10 anos. 

Em contrapartida, será computado como ganho de capital o valor pelo qual 
tiver sido recebido o acervo líquido que exceder o valor contábil das acoes ou 
quotas extintas. Pode, no entanto, ser diferida a tributacáo sobre a parte do ga- 
nho de capital que corresponder a bens do ativo permanente, até que esses bens 
sejam realizados, por baixa a qualquer título, desde que o contribuinte: 

8 discrimine os bens e direitos do acervo líquido recebido, para permitir a 
determinagáo do valor realizado em cada período-base; e 

• mantenha, no Livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), controle do ga- 
nho de capital ainda náo tributado. 
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A norma físcal estabelece que o contribuinte que efetuar esse diferimento de- 
verá computar no Iucro real de cada período-base a parte do ganho de capitai re- 
alizado por baixa quando ocorrer alienacáo ou liquidacáo, ou mediante quotas de 
depreciacáo, amortizacáo ou exaustao e respectiva correcáo monetária se o bem 
foi objeto dessa sistemática que foi válida até 31 de dezembro de 1995, deduzidas 
como custo ou despesa operacional (Decreto-lei n fl 1.598/77, art. 34, § 2 9 ). 

Ressalte-se que, para o titular, sócio ou acionista pessoa jurídica, os bens ou 
direitos recebidos em devolucáo de sua participacjio no capital devem ser regis- 
trados pelo valor contábil da participacáo ou pelo vaior de mercado dos atívos 
recebidos, conforme avaliacáo feita pela pessoa jurídica que esteja devolvendo 
o capital. 

A diferenca entre o valor de mercado e o valor constante da declaracáo de 
bens, no caso de pessoa física, ou o valor contábil, no caso de pessoa jurídica, nao 
será computada, pelo titular, sócio ou acionista na base de cálculo do Imposto de 
Renda ou da contribuicáo social sobre o hicro, já que ela foi tributada pela pessoa 
jurídica que devolveu o capital. 

No caso inverso, ou seja, quando a participacáo societária tenha sido adqui- 
rida por valor inferior ao patrimonial e a investidora esteja recebendo bens. e di- 
reitos, deverá registrá-los pela importáncia pela qual esses itens foram recebidos, 
reconhecendo como ganho de capital, sujeito á incidéncia do Imposto de Renda 
e Contribuicáo Social Sobre o Lucro, a diferenca entre o valor recebido e o valor 
contábil da participacáo extinta (IN n 2 1 1/96, art. 61, II). 

Caso a pessoa que esteja recebendo os bens e direitos seja pessoa física, de- 
verá, a sua opcáo: 

(i) incluir, em sua declaracáo de rendas, os bens ou direitos pelo valor 
recebido, tributando como ganho de capital a diferenca entre este e o 
declarado relativo á participacáo extinta; ou 

(ii) inciuir, em sua declaracáo de bens, os bens e direitos pelo mesmo va- 
lor da participagáo extínta (IN n 9 11/96, art. 61, 1). 

Seguem os textos do RIR/99: 

"Art. 430. Na fusáo, incorporacao ou cisao de sociedades com exdngao 
de acoes ou quotas de capital de uma possuída por outra, a diferenca entre o 
válor contábil das acoes ou quotas extintas e o valor de acervo líquido que as 
substituir será computada na determinagáo do lucro real de acordo com as 
seguintes normas (Decreto-lei n- 1.598, de 1977, art. 34): 

I-somente será dedutível como perda de capital a diferenca entre o valor 
contábil e o valor do acervo líquido aváliado a precos de mercado, e o contri- 
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buinte poderá, para efeito de determinar o lucro real, optar pelo tratamento 
da diferenga como ativo diferido, amortizável no prazo máximo de dez anos; 

ll-será computado como ganho decapital o valorpelo qual tiver sido re- 
cebido o acervo líquido que exceder ao valor contábil das acdes ou quotas ex- 
tintas, mas o contribuinte poderá, observado o disposto nos §§ l-e2% diferir 
a tributacáo sobre a parte do ganho de capital em bens do ativo permanente, 
até que esse seja realizado. 

§ 1° O contribuinte somente poderá diferir a tributagáo da parte do ga- 
nho de capital correspondente a bens do ativo permanente se (Decreto-lei n° 
1.598, de 1977, art. 34, § 1 *): 

I - discriminar os bens do acervo líquido recebido a que corresponder o 
ganho de capital diferido, de modo a permitir a determinagáo do valor reali- 
zado em cada período de apuragao; e 

II-mantiver, no Lalur, controle do ganho de capital ainda nao tributado, 
cujo saldo ficará sujeito á atualizagáo monetária até31 de dezembro de 1995 
(Lei n- 9.249, de 1995, art. 6% e parágrafo único). 

§2 3 O contribuinte deve computar no lucro real de cadaperíodo de apu- 
ragáo a parte do ganho de capital realizada mediante alienagao ou liquida- 
gáo, ou através de quotas de depreciagao, amortizagáo ou exaustáo e respec- 
tiva atualizagáo monetária até31 de dezembro de 1995, quandofor o caso, 
deduzidas como custo ou despesa operacionál (Decreto-lei n- 1.598, de 1977, 
art. 34, § 2% e Lei n s 9.249, de 1995, art. 6% e parágrafo único).". 

19.15 Procedimentos para arquivamento dos atos relatívos á 
incorporacáo, fusáo e cisáo de empresas 

19.15.1 Certidoes necessárias nos processos de pedidos de 

arquivamento dos atos de reestruturacdés societárias 

Os pedidos serao obrigatoriamente instruídos com as certidoes elencadas a 
seguir: 

• Certidao Negativa de Débito (CND), fornecida pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS); 

e Certidáo Negativa de Inscricao de Dívida Atíva da Uniáo, fornecida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

8 Certidáo de Quitacáo de Tributos e Contribuicóes Federais, para com a 
Fazenda Nacional, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

• Certidáo de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servico, 
expedida pela Caixa Económíca Federal. 
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19.15.2 Incorporacao 

Sáo necessárias as seguintes atas, além dos documentos fomialmente exigi- 
dos, para o arquivamento dos atos relativos á incorporacáo: 

9 ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contratual, da 
empresa incorporadora, com a aprovacao do protocolo, da justificacáo, 
a nomeacáo de trés peritos ou da empresa especializada, o laudo de 
avaliacáo, a versáo do património Líquido e o aumento do capital social, 
se for o caso, extinguindo-se a incorporada; 

B ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contratual, da 
empresa incorporada, com a aprovacáo do protocolo, da jusfificacáo e 
autorizacáo aos administradores para praticarem os atos necessários á 
incorporacáo. 

As empresas envolvidas nos casos de Lncorporacáo que tenharn sede em dife- 
rentes unidades da Federacáo devem proceder da seguinte maneira: 

• na sede da incorporadora, deve ser arquivado na Junta Comercial da 
respectiva jurisdi§áo o instrumento que deliberou sobre a incorporácáo, 
instruído com a certidáo de arquivamento do ato na incorporadora, na 
Junta Comercial de suá sede. 

• na sede da incorporada, o instrumento que deliberou sua incorporacáo. 

19.15.3 Fusáo 

Sáo necessárias as seguintes atas, além dos documentos formalmente exigi- 
dos, para o arquivamento dos atos relativos á fusáo: 

0 ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contratual de 
cada empresa envolvida, com a aprovacáo do protocolo, da justificacáo 
e da nomeacao de trés peritos ou da empresa especializada; 

° ata da assembleia geral de corotituicao ou o contrato social. 

As empresas envolvidas nos casos de fusáo que tenham sede em diferentes 
unidades da Federacáo devem proceder da seguinte maneira: 

• na sede das fusionadas, deve ser arquivado na Junta Comercial da res- 
pectiva jurisdicáo o instrumento que aprovou a fusáo, a justificagáo, o 
protocolo e o laudo de avaüacáo; após a legalizagáo da nova sociedade, 
deverá ser arquivada certidáo ou instrumento de sua constituigáo; 
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0 na sede da nova empresa resultante da fusáo, deveráo ser arquivados a 
ata de constituigáo e o estatuto social, no caso de este náo estar transcri- 
to na ata, ou o contrato social. 

19.15.4 Cisao para empresa(s) existente(s) 

Cisáo total 

Sáo necessárias as seguintes atas, além dos documentos formalménte exigi- 
dos, para o arquivamento dos atos relativos á cisáo total: 

• ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contratual da em- 
presa cindida, que aprova a cisáo, com o protocolo e a justíficacáo; 

• ata da assembleia geral extraordinária ou a alteracáo contratual de cada 
empresa que absorver o património da cindida, com a justifícacáo, o 
protocolo, o laudo de avaÜacáo e o aumento de capital. 

Cisáo parcial 

Sáo necessárias as seguintes atas, além dos documentos formalmente exigi- . 
dos, para o arquivamento dos atos relativos á cisáo parcial: 

« ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contratuai da em- 
presa cindida, que aprova a cisáo, com o protocolo e a justifícacao; 

8 ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contratual de 
cada empresa que absorver as parcelas do património da cindida, com 
a justificacáo, o protocolo, o laudo de avaliacáo e o aumento de capital. 

19.15.5 Cisao para a constituicao de nova(s) empresa(s) 

Cisüo total 

É necessária a ata da assembleia gerai extraordinária, oü a alteracáo contra- 
tual da empresa cindida, que aprovou a cisáo, com o protpcolo, a justificacáo, a 
nomea?áo de trés peritos ou da empresa especializada, a aprova^áo do laudo e 
a constituicáo da(s) nova(s) empresa(s), além dos atos constitutivos da(s) nova(s) 
empresa(s). 

Cisáo parcial 

E necessária a ata da assembleia geral extraordinária, ou a alteracáo contra- 
tual da empresa cindida, que aprovou a cisáo, com o protocolo, a justificagáo e o 
laudo de avaliacáo, além dos atos constítutivos da(s) nova(s) empresa(s). 
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Testes 

1. Assinale a(s) alternativa(s) correta(s). 

Os aspectos procedimentais para a concretizacao das operacóes de incorpora- 
cáo, fusáo e cisáo de empresas: 

a) sáo diferentes atos, mas comuns a todas as modaiidades de reestrutura- 
cóes de empresas; 

b) sáo procedimentos que devem ser observados somente quando os proces- 
sos de reestruturacóes envolverem empresas de capital aberto; 

c) compreendem o acordo para a realizacáo, a exposicáo de motivos ao ór- 
gáo deliberativo e a deliberacáo propriamente dita; 

d) náo precisam ser aprovados em assembleia geral extraordinária, no caso 
das sociedades por acóes; 

e) nenhuma das anteriores. 
Resposta: alternativas 

2. O protocolo é o documento: 

a) no qual se evidencia o interesse das sociedades na concretizacáo do negócio; 

b) que consubstancia o acordo pelo qual os representantes ou os próprios 
acionistas das sociedádes fixam e estipulam as condicóes da operacáo; 

c) no qual seráo expostos os valores de reembolso das acóes a que teráo di- 
reito os acionistas que náo concordarem com a operacáo de incorporacáo, 
fusáo ou cisáo de empresas; 

d) nenhuma das anteriores. 
Resposta: alternativa 

3. No documento de justificacáo, devem ser expostos: 

a) o número, a espécie e a classe das acóes que seráo atribuídos em substi- 
tuicáo aos direitos de sócios que se extinguiráo e os critérios utilizados 
para determinar as relacóes de substituicáo; 

b) os critérios de avaliacáo do património líquido, a data que será referida a 
avaliacáo e o tratamento das variagoes patrimoniais posteriores, além de 
outros assuntos; 

c) o projeto ou projetos de estatuto ou altera^oes estatutárias, que deveráo 
ser aprovadas para efetivar a operacáo, além de outros assuntos; 

d) os motivos ou fins da operacáo e o interesse da companhia em sua reali- 
zacáo, assim como o valor de reembolso das acóes a que teráo direito os 
acionistas dissidentes, além de outros assuntos. 

Resposta: altemativa 
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4. O conceito de incorporacáo ocorre quando: 

a) se unem duas ou mais sociedades para formar uma sociedade nova, que 
lhes sucederá em todos os direitos e obrigacoes; 

b) a companhia transfere parcelas do seu património para uma ou mais so- 
ciedades, constítuídas para esse fím ou já existentes; 

c) a sociedade passa independentemente de dissolucáo e liquidacáo, de um 
típo para outro; 

d) uma ou mais sociedades sáo absorvidas por outra, que Ihes sucede em 
todos os direitos e obrigacoes. 

Resposta: alternatíva 

Os testes 5 a 15 constaram do concurso para Auditor Fiscal da Receita Federal. 

5. Em processo de incorporacáo, pela controladora, de compánhia controlada, a 
avaliacáo dos dois patrimónios envolvidos, sendo ambas companhias abertas, 
deve ser feita por: 

a) perito nomeado pela incorporada; 

b) trés peritos nomeados pela Assembleia Geral; 

c) empresa especializada em avaliacáo; 

d) perito nomeado ou empresa especializada; 

e) peritos nomeados pelo conselho de administracáo. 

Resposta: alternatíva 

6. A operacáo pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar uma 
nova é denominada: 

a) fusáo; 

b) incorporagáo; 

c) cisao; 

d) consórcio; 

e) sucursal. 

Resposta: alternativa 

7. As demonstracoes financeiras de companhias abertas que servirem de base 
para operacóes de fusao, cisáo e incorpora^oes devem: 

a) ter seus valores patrimoniais consolidados; 

b) ser auditadas por auditor registrado na CVM; 

c) ser assinadas por contador registrado na GVM; 
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d) ter os dados apresentados confídencialmente aos interessados; 

e) divulgar o fluxo de dividendos dos acionistas controladores. 

Resposta: alternativa 

8. A deliberacáo sobre a transformacáo, fusáo, incorporagáo e cisáo da compa- 
nhia, compete privativamente: 

a) á Assembleia Geral; 

b) ao Conselho Fiscal; 

c) á Presidéncia da Sociedade; 

d) ao Conselho de Administracao; 

e) á Diretoria da empresa. 

Resposta: alternativa 

9. Em um processo de cisáo parcial de empresa brasileira, havendo a existéncia 
de prejuízo, o tratamento físcal consequente dado para o cálculo do Imposto 
de Renda é: 

a) classificar o valor.do prejuízo contábil cindido nas duas empresas como 
deságio; 

b) o aproveitamento do valor do prejuízo contábil no cálculo do IR das em- 
presas; 

c) a dedutibilidade do prejuízo contábil no cálculo do IR nas duas empresas; 

d) o abatimento total do prejuízo do valor bruto da negociacáo; 

e) a compensacáo do prejm'zo físcal remanescente na parte náo vertida. 

Resposta: alternativa 

10. A contabilizacáo do ágio/deságio verifícado no processo de incorporagáo de 
controladora por sua controlada, quando o fundamento econórmco tiver sido 
a expectativa de resultado futuro, é feita: 

a) a débito de conta especíñca do ativo imobüizado quando se tratar de ágio; 

b) a crédito de conta especíñca do ativo diferido quando se tratar de deságio; 

c) a débito de conta específica do ativo diferido quando se tratar de ágio; 

d) a crédito de conta especffica do ativo imobilizado quando se tratar de ágio; 

e) a crédito de conta específica do ativo imobilizado quando se tratar de 
deságio. 

Resposta: alternativa 
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11. No processo de incorporacáo, uraa das preocupacóes é garantir uma partici- 
pacáo justa dos acionistas tanto da incorporadora quanto da incorporada no 
novo Património Líquido que surge. As opcóes abaixo representam procedi- 
mentos que garantiráo esta justa participa^áo, exceto: 

a) proceder á incorporacao pelos valores contábeis originais da data-base; 

b) direitos de preferéncia de uma empresa na subscricáo de acóes de outra 
que náo seja coligada ou controlada, que náo tenha sócios em comum 
com a companhia, quando for realizada a precp normal de mercado; 

c) contrato de prestacao de servicos entre coligadas com preco estipulado 
através de cotacóes no mercado; 

d) transacóes com clientes, fornecedores ou financiadores, dos quais a em- 
presa seja dependente do ponto de vista económico, tecnológico ou fi- 
nanceiro; 

e) empréstimo de Longo Prazo concedido ao controlador á taxa de mercado. 
Resposta: alternativa 

12. Com relacáo ás reorganizacóes societárias mediante os processos de incor- 
poracóes, fusóes ou cisóes, podemos afirmar que todas as opcóes abaixo sáo 
corretas, exceto: 

a) uma companhia emissora de debéntures em circulacáo fícará sempre 
obrigada á prévia autorizacáo dos debenturistas sob pena de nulidade da 
incorporacáo, fusáo ou cisáo; 

b) incorporacáo é a operacáo pela qual uma ou mais sociedades sáo absorvi- 
das por outra, que a sucede em todos os direitos e obrigacóes; 

c) cisáo é a operacáo pela qual a companhia transfere parcelas do seu pa- 
trimónio para uma ou mais sociedades, constítuídas para esse fim, ou já 
existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver versáo de todo 
o seu património, e dividindo-se o seu capital, se.parcial a versáo; 

d) interesses de natureza societária entre quotístas ou acionistas sáo fatores 
importantes a serem contemplados no processo de reorganizacáo; 

e) fusáo é a operacáo pela qual se unem duas ou mais sociedades para for- 
mar sociedade nova, que as sucederá em todos os direitos e obrigacóes. 

Resposta: alternativa 

13. Nas operacóes de cisáo, podem ocorrer as seguintes situacóes, exceto: 

a) cisáo totai com a criacáo de duas ou mais empresas novas; 

b) cisáo total com versáo de parte do Património Líquido para empresa nova 
e parte para empresa já existente; 

c) cisáo parcial com versáo de parte do património para empresas já exis- 
tentes; 



Aspectos Contábeis, Fiscais e Legais das Reestraturaijoes Societárias 483 



d) cisáo parcial com versáo de todo o património para a mesma sociedade; 

e) cisáo total com versáo do património para empresas já existentes. 

Resposta: alternativa 

14. A reserva de reavaliacáo, transferida por ocasiáo da incorporacáo, fusáo ou 
cisáo, terá na sucessora o seguinte tratamento: 

a) ser considerada realizada, totalmente, na apuragáo do lucro real; 

b) mesmo tratamento tributário que teria na sucedida; 

c) ser desconsiderada na incorporacáo, fusáo, encampacáo ou cisáo; 

d) somente os bens comims ás duas sociedades deveráo ser reconhecidos 
como realizados; 

e) na fusáo deve ser incluída na apuracáo do lucro real; na cisáo e incorpo- 
racáo, náo. 

Resposta: alternativa 

15. As empresas A, B e C encerram suas atividades através de uma fusáo, transfe- 
rindo seu Património Líquido para a formacáo de uma nova empresa denomi- 
nada "D". Gada uma das empresas possui dois sócios com igual participacáo 
no Capital. 0 Paiximónio Iiquido de cada empresa antes da fusáo era: 





A 


B 


C 


Pafrimónio Líquido 








Capital 


760 


720 


2.880 


Lucros Acumulados 


200 


0 


0 


Reserva de Lucros 


0 


240 


0 



As empresas A e B aumentaram seu Capital antes da fusáo, utilizando os sai- 
dos de Lucros Acumulados e Reserva de Lucro. A participacáo, individual, dos 
sócios da empresa B após a fusáo é equivalente a: 

a) 10%dototal; 

b) R$ 380,00 para um e R$ 1.360,00 para outro; 

c) 30% do total; 

d) 50%dototal; 

e) R$ 1.440,00 para cada um. 

Resposta: alternativa 

Os testes 16 a 19 constaram em concurso público para Auditor Fiscal da Pre- 
vidéncia Social - INSS. 
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16. A companhia aberta Itaqui S.A., em 9-9-2007, incorpora sua controladora 
Cia. Tupinambá. Nessa operacáo, o valor contábil dos bens da incorporada 
era de $ 90 milhóes. Se o valor de mercado fosse de $ 105 milhóes, a diferen- 
ca de $ 15 milhóes apurada entre o valor contábil e o valor de mercado deve 
ser registrada em uma: 

a) subconta do capital social para imediatamente ser incorporada ao Capital; 

b) conta provisáo para variacáo do custo ou mercado, dos dois o menor; 

c) conta de reserva especial de ágio na incorporacáo; 

d) provisáo contingencial de ágio em incorporagáo de controlada; 

e) conta de reserva de lucros a realizar. 

Resposta: alternativa 

17. Assinale a(s) aiternativa(s) correta(s), relativas á incorporacáo, cisáo e fusáo 
de empresas. 

a) na incorporacáo de uma sociedade anónima por outra já existente, cons- 
tará de protocolo fírmado pelos órgáos de administracáo ou pelos sócios 
de sociedade interessada, entre outras coisas, o valor do aumento ou da 
reducao do capital social da sociedade incorporadora; 

b) na incorporacio de uma sociedade anónima pela sua controladora, a 
justificacáo apresentada á assembleia geral da controlada deverá conter, 
além de outras informacoes, o cálculo das relacóes de substituicao das 
acóes dos acionistas náo controladores da controlada, com basé no valor 
do património líquido das acóes da controladora e da controlada. Esses 
dois patrimónios deveráo sér avaliados segundo os mesmos critérios e na 
mesma data, a precos de mercado; 

c) na incorporacao da controladora por sua subsidiária integral, em uma 
situacáo em que a controladora seja uma holding que possua em seu ati- 
vo apenas os investimentos na companhia incorporadora, a sociedade 
resultante da incorporacáo irá possuir, ao final do processo, suas próprias 
acóes registradas no ativo, em contrapartida de recéita de incorporacáo 
do período; 

d) na fusáo de duas empresas Alfa e Beta sob controle comum de Ceita, sem 
que haja participaQáo entre as fusionadas, o acionista controlador de Cel- 
ta e os seus minoritários com participacáo preponderante em Alfa ou Beta 
passam a ser os únicos acionistas da nova empresa, perdendo as suas par- 
ticipacoes os acionistas minoritários de Alfa ou Beta cujas participacóes 
fossem náo preponderantes, extinguindo-se contabilmente a parcela de 
património h'quido correspondente ás acóes dos acionistas que perderam 
suas participacóes no processo, em contrapartida de lucros ou prejuízos 
acumulados. 
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e) em uma operacáo de cisáo parcial, com a versáo de parcelas patrimoniais 
para múltiplas empresas criadas, é permitido pela Lei das Sociedades Anó- 
nimas que os acionistas da empresa cindida sejam mantidos em todas as 
empresas resultantes do processo, com a mesma participacao acionária 
que detinham na empresa objeto da dsáo, com base em patrimónios Hqui- 
dos de cada sociedade definidos no protocolo e na justifícacáo de cisáo. 

Resposta: alternativas 

18. Fusáo, incorporacáo e cisáo sáo modalidades de reorganizacáo de sodedades, 
previstas em lei, que permitem ás empresas, a qualquer tempo, promover as 
reformulacóes que forem apropriadas, atendendo a diversos objetivos. Acerca 
desse assunto, julgue os itens abaixo e assinale a(s) alternativa(s) correta(s) : 

a) um processo de incorporacáo, fusáo ou cisáo, antes de se efetivar, requer 
que os orgáos da administracjio ou sócios das sociedades interessadas 
fírmem um protocolo, que incluirá os critérios e as principais bases de 
efetivacáo da modalidade de reorganizacáo a ser implementada; 

b) até sessenta dias após publicados os atos relativos á incorporacáo ou fu- 
sáo, o credor por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anula- 
cáo da operacao; 

c) incorporacáo é a operacáo pela qual se unem duas ou mais sodedades 
para formar sodedadé nova, que lhes sucederá em todos os direitos e 
obrigacoes; 

d) fusáo é a operacao pela qual a companhia transfere parcelas do seu pa- 
trimónio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fím, ou já 
existentes, extinguindo-se a companhia fusionada, se houver versáo de 
todo o seu patrúnónio, e dividindo-se o seu capital, se parcial a versáo; 

e) na incorporacáo, fusáo ou cisáo, a contabilidade pode adotar o critério de 
avaliacao dos ativos a valores de saída, na base de liquidagáo forcada, de- 
caindo os princípios de contabilidade, a menos que se trate de companhia 
aberta, com agóes negodadas em bolsa de valores. 

Resposta: altemativas 

19. Há diversas formas, previstas na legislacáo, de reorganizacóes das sociedades 
por agoes, as quais permitem ás sodedades, a qualquer tempo, promover as 
reformulacóes que Ihes forem apropriadas, para atender a objetivos específi- 
cos. Acerca do assunto, julgue os itens que se seguem: 

a) a incorporacáo é a operacáo pela qual uma ou mais socíedades sáo absor- 
vidas por outra, que Ihes sucede em todos os direitos e obrigagoes; 

b) na conclusáo do processo de incorporagáo, aos adonistas de empresa in- 
corporada será sempre garantida a manutengáo de igual quantitativo de 
aqoes possuídas da empresa incorporada; 
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c) será mantída, após o processo de incorporagáo, a situacao de partícipacjío 
recíproca existente entxe incorporada e incorporadora; 

d) a cisáo é a operacáo pela qual se unem duas ou mais sociedades para 
formar uma sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e 
obrigacoes; 

e) a fusáo é a operacáo pela qual uma companhia transfere parcelas do seu 
património para uma ou mais sociedades, já existentes ou constituídas 
para esse fím, extinguindo-se a companhia fusionada, se houver versáo de 
todo o seu património, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versáo. 

Resposta: alternativa 

20. Na operacáo que é considerada incorporacáo: 

a) uma companhia transfere a totalidade de seu património para outra, que 
lhe sucede em seus direitos e obrigacoes; 

b) uma companhia adquire o controle acionário de outra, comprando mais 
de 50% das acoes com direito a voto; 

c) uma companhia constrói um prédio para outra, em terreno previamente 
cedido por esta última; 

d) uma companhia une seu património ao de outra, para que ambas constí- 
tuam uma nova sociedade. 

Resposta: alternatíva 




Até 1995, o Brasil adotava como critério para a tributacáo da renda das 
pessoas jurídicas o Princípio da Territorialidade, ou seja, toda e qualquer renda 
auferida dentro da base territorial de um país, por pessoa jurídica nacional ou 
estrangeira residente, deveriá ser submetida ás regras de tributacáo desse país. 
Assim, até essa data, a importáncia dada pelos rendimentos observava a loca- 
lizacao da fonte produtora. Se em território nacional, a renda era tributada no 
Brasil; se em território estrangeiro, a renda somente era tributada pelo país local 
da fonte produtora dos recursos. Portanto, a legislacáo brasileira náo alcancava 
esses ganhos. 

20.1 Lucros e rendimentos auferidos no exterior 

Com o advento da Lei n fi 9.249/95, o Brasil passou a observar o princípio 
da universalidade para tributar a totalidade da renda das pessoas jurídicas, quer 
tenham sido auferidas no território nacional, quer no estrangeiro. Segundo esse 
princípio, todas as rendas auferidas pela pessoa física ou jurídica residente em 
território nacional devem ser tributadas no Brasil, independentemente da locali- 
dade onde essa renda tenha sido produzida. 

A justificativa do govemo brasileiro em adotar o princípio da universalidade 
em relacáo á renda internacional baseou-se nos seguintes argumentos: 

0 movrmentacáo constante e crescente de capitais no mercado mundial; 

° necessidade de estabelecer um sistema de progressividade dos impostos, 
para fazer incidir maior parcela sobre as categorias residuais; 
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• efeitos decorrentes da elisáo e da evasáo físcal oferecidos por países 
menos desenvolvidos; e a formacáo de paraísos fiscais cada vez mais 
frequentes. 

Dessa forma, conclui-se que a tributacáo da renda internacional com base no 
princípio da universalidade procura minimizar eventuais desigualdades geradas 
pela tributacáo puramente territorial, porque a norma atinge pessoas jurídicas 
que aplicam seus recursos em paraísos físcais ou em países que tributam a renda 
com reduzidas alíquotas, da mesma forma que atínge aqueles que eoncentram 
seus investimentos em território nacional. 

Assim, com a nova regra ocorre que os lucros, rendimentos e ganhos de capi- 
tal auferidos no exterior - inseridos nos balancos levantados em 31 de dezembro 
de cada ano - seráo computados na determinacáo do lucro real das pessoas jurí- 
dicas localizadas aqui no Brasil. Essa norma, ao estabelecer a tributacáo da renda 
auferida pela pessoa jurídica localizada no Brasñ dos lucros, rendimentos e ga- 
nhos de capital, auferidos no exterior, proporcionou uma distincáo nos conceitos 
de renda e, por consequéncia, tratamentos tributários distintos. 

20.2 Conceitos de ganhos de capital e rendimentos 

20.2.1 Ganhos de capital 

Ganhos de capital podem ser defínidos como a diferenca positiva entre o va- 
lor de transmissáo e o custo de aquisicáo, decorrentes de alienacáo, inclusive por 
desapropriacáo, na baixa por perecimento, extincáo, desgaste, obsolescéncia ou 
exaustáo, ou na liquidacáo de bens do ativo permanente (art. 418, RIR/99). 

20.2.2 Rendimentos 

Os rendimentos correspondem aos acréscimos patrimoniáis obtidos pela pes- 
soa jurídica em contrapartida da cessáo a terceiros do uso de fatores de producáo 
ou de capital de sua propriedade (juros, aluguéis, royalties, assisténcia técnica). 

O primeiro fato a ser observado nos rendimentos e ganhos de capital auferi- 
dos no exterior é sua contabilizacáo segundo os princípios fundamentais de con- 
tabilidade, os quais estabelecem que tais resultados devem ser computados na 
apuracáo do lucro líquido das pessoas jurídicas, convertidos para reais de acordo 
com a taxa de cámbio, para venda, na data de apuracáo do balanco ou balancete. 
Caso o rendimento ou o ganho de capital auferido seja em moeda que náo tenha 
cotacáo no Brasil, primeiramente a empresa deverá converté-lo para dólares nor- 
te-americanos para, em seguida, em reais (Lei n a 9.249/95, art. 25, § l a , I e II). 
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20.3 Tributacáo dos lucros auferidos por fíliais, sucursais, 
controladas ou coligadas no exterior 

20.3.1 Consideracoes iniciais 

Os lucros auferidos pelas pessoas jurídicas doraiciliadas no Brasil em relacáo 
ás operacóes realizadas no exterior por suas filiais, sucursais, controladas ou coli- 
gadas devem ser computados na apuracáo do lucro real, observando-se que: 

• as filiais, sucursais, controladas ou coligadas deveráo apurar e demons- 
trar os lucros auferidos em cada exercício físcal, segundo as normas da 
iegislacáo comercial e tributária brasileira; 

• os iucros auferidos no exterior seráo adicionados ao lucro líquido da ma- 
triz ou controladora, na proporcao de sua participacáo acionária, para 
determinacáo do lucro reaL inclusive da contribuicao social sobre o lu- 
cro (Medida Provisória n e 1.858-6/99); 

• na hipótese de a pessoa jurídica extínguir-se no curso do exercício, 
deverá tributar esses lucros e ganhos até a data do balanco de encer- 
ramento; 

s as demonstracóes financeiras que serviram de base para a elaboracáo 
das demonstracóes em reais deveráo ser mantidas no Brasil pelo prazo 
de cinco anos. 

É importante destacar o que a lei, ao determinar essa tributacáo, está fazendo 
em relacáo aos lucros apurados, os quais sáo automaticamente disponibilizados. 
Embora o fato gerador do Imposto de Renda - conforme descreve o art. 43 do Có- 
digo Tributário Nacional - corresponda á aquisicáo da disponibilidade económica 
ou jurídica da renda e de proventos de qualquer natureza, a disponibilidade da 
renda pela matriz, a printípio, náo ocorre com o mero registro contábil do lucro 
ou renda auferida. Entretanto, essa situacáo foi mudada com a edicáo da Medida 
Provisória n 2 2.158/01, em seu art. 74, que considera os lucros como disponibili- 
zados na data da apuracáo em balanco (disponibilidade presumida). 

Com essa inovacáo, até o ano de 2000 esses lucros somente eram tributados 
nas seguintes ocorréncias (disponibilídade efetiva): 

• fílial ou sucursai de empresa brasileira, na data do balanco que apurou 
o lucro; 

• empresa controlada ou coligada, na data do pagamento ou do crédito 
em conta representatíva de obrigacáo da empresa no exterior, admitido 
como lucro creditado a transferéncia do registro do valor do lucro para 
qualquer conta representativa de passivo exigível da controlada ou coli- 
gada domiciliada no exterior, e considerando-se pagamento do lucro na 
ocorréncia de: 
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- crédito em conta bancária, a favor da controladora ou coligada no 
Brasil; 

- entrega, a qualquer título, a representante da benefíciária; 

- remessa, em favor da beneficiária, para o Brasil ou para qualquer outra 
praca; 

- emprego do valor, em favor da beneficiária, em qualquer praca, inclu- 
sive no aumento de capital da controlada ou coHgada domiciliada no 
exterior. 

Outro ponto de destaque é o fato de a legislacáo exigir a apiicacao das normas 
brasileiras para a apuracao do lucro tributável, submetendo o lucro apurado no 
exterior a todas as regras de dedutibilidade e de tributacáo vigentes no Brasil. En- 
tretanto, é difícil para as empresas implementar essa obrigatoriedade em razáo de 
uma série de fatores de ordem técnico-contábil que a legislacáo interna determina 
para tornar os gastos dedutíveis e que certamente nao sáo exigidos pela legislacáo 
local, além de outros termos burocráticos que muitas vezes obrigam as empresas a 
adotar procedimentos específicos no exato momento da escrituracáo. 

A legislacáo brasileira também se preocupou com os juros pagos ou credita- 
dos, tornando-os náo dedutíveis na deterrninacáo do lucrojreal, quando relacio- 
nados a empresas controladas ou colígadas domiciliadas no exterior e relativos a 
empréstimos contraídos, quando, no balanco da coligada ou controlada, constar 
a existéncia de lucros ainda náo disponibilizados no Brasil, até o final do segundo 
ano-calendário subsequente ao de sua apuracao. 

20.3.2 Tríbutagao 

A legislacáo que trata da incidéncia do Imposto de Renda no Brasil sobre 
os lucros auferidos por filiais, sucursais, controladas ou coligadas, no exterior, 
estabelece que esses valores devem ser considerados individualizadamente, por 
filiais, sucursais, controladas ou coligadas, proibindo expressamente a consolida- 
cáo dos valores, ainda que todas essas entidades estejam localizadas no mesmo 
país. Excecáo a essa regra é dada ás filiais e sucursais, em que os resultados po- 
deráo ser consolidados por país, desde que a matriz, no Brasil, indique uma fUial 
ou sucursal como entidade líder. 

Na hipótese de ser impossível determinar os resultados de forma individual, 
os lucros deveráo ser arbitrados, segundo as normas de arbitramento de lucro 
aplicáveis ás pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil para serem computados na 
determinacáo do lucro real. 

Relativamente á apuracáo dos resultados de filial ou sucursal, no exterior, 
que náo tenham autonomia contábil para a determinacáo do lucro de forma 
individualizada, a apropriacáo de custos e despesas déverá ser efetuada pelo 
critério de rateio, permitida a apuracáo global quando existir mais de uma filial 
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ou sucursal no mesmo país. Nesses casos, o rateio dos custos e despesas será efe- 
tuado proporcionalmente ás receitas operacionais da venda de bens e servicos 
auferidos no exterior e o total das receitas da mesma natureza escrituradas pela 
matriz no Brasil. 

Quando a fílial, sucursal, controlada ou coligada no exterior auferirem re- 
sultados por intermédio de outra pessoa jurídica - em razáo da manutencáo em 
seu ativo de qualquer tipo de participa^áo societária, mesmo em caráter indireto 
- os lucros seráo consolidados no balanco dessa pessoa jurídica para efeito de 
determinacáo do lucro real da benefíciária, no Brasil. Lembre-se de que o valor 
do lucro aqui definido corresponde ao ganho auferido antes de ser descontado o 
tributo pago no país de origem. 

A contrapartida do ajuste de investimentos no exterior, avaliados peio méto- 
do de equivaléncia patrimonial, náo será computada na determinacáo do lucro 
real, ou seja, os resultados positivos deverao ser excluídos, quando computa- 
dos no lucro líquido aqui no Brasil, na determinacáo do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuicáo Sociai Sobre o Lucro, enquanto os resultados negatívos 
deveráo ser adicionados. 

Por fím, o Imposto de Renda devido e incidente sobre lucros, rendimentos 
e ganhos de capital oriundos do exterior náo poderá ser aplicado ou ter parcela 
destinada a incentivo físcal. 



20.4 Paraísos fiscais 

As empresas situadas no território nacional e que possuem filiais, sucursais, 
controladas ou coligadas localizadas em países considerados como "Paraíso Fis~ 
cal", ou seja, que náo tributam a renda ou nos quais essa tributacjio atinge no 
máximo uma alíquota de 20%, devem observar as regras estabelecidas nos arts. 
245 e 685 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n 2 3.000, 
de 26 de marco de 1999. 

Dessa forma, a Receita Federal divulgou uma lista considerada exemplifi- 
caüva com os países que estáo sujeitos ás regras de precos de transferéncia, os 
quais se enquadram no conceito de país que náo tributa a renda ou que a tributa 
á ah'quota máxima inferior a 20% . É o caso dos seguintes países: Liechtenstein, 
Chipre, Barein, Bermudas, Barbados, Panamá e Costa Rica, Gibraltar, Ilhas do 
Canal (Jersey e Guernsey) e Ilhas Turks e Caicos; na Ilha da Madeira (Portugai), 
Ilhas Virgens Británicas, Ilhas Cayman e nas Antühas Holandesas. 

20.5 Compensacáo de prejuízos 

A legislacáo proibiu as pessoas jurídicas localizadas no Brasil de compensa- 
rem as perdas incorridas pelas fíliais, sucursais, controladas ou coligadas no ex- 
terior, proporcionando tratamento diferenciado entre as empresas matrizes que 
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possuem fíliais no exterior das que possuem filiais no território nacional. Assim, 
os prejuízos e perdas decorrentes das operacoes realizadas no exterior náo seráo 
compensados com lucros auferidos no Brasil, o que significa dizer que somente 
poderá ser compensado em lucro do próprio estabelecimento. 

Dessa forma, os prejuízos apurados por uma controlada ou coligada, no ex- 
terior, somente poderáo ser compensados com lucros dessa mesma controlada ou 
coligada, sem levar em consideracáo o limite de 30% do lucro tributável confor- 
me a norma para os prejuízos apurados no Brasil. Quando se tratar de filiais ou 
sucursais sem autonomia contábü, localizadas no mesmo país, cujos réspectivos 
resultados sáo apurados de forrna global, os prejuízos de uma poderáo ser com- 
pensados com os lucros de outra. Lembre-se de que esses prejuízos sáo os apura- 
dos com base na escrituracjio contábÜ efetuada segundo as normas legais do país 
de seu domicüio. 



20.6 Compensacáo do imposto pago no exterior 

O Imposto de Renda incidente no exterior sobre os lucros, rendimentos e 
ganhos de capital auferidos no exterior e que foram computados no lucro real 
poderáo ser compensados peia pessoa jurídica até o limite do Imposto de Renda 
devido, no Brasü, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital. 

Todavia, a utilizacáo desse crédito do Imposto de Renda somente será possível 
na compensacjio com o Imposto de Renda no Brasü, quando os lucros, rendimen- 
tos e ganhos de capital auferidos no exterior forem computados na base de cálculo 
do imposto no BrasÜ até o final dó segundo ano-calendário subsequente ao de 
sua apura^áo. O valor do imposto a ser compensado será convertido para reais, 
de acordo com a taxa de cámbio, para venda, na data em que o imposto foi pago. 

Para proceder á compensacáo, a empresa deverá obter documento relativo 
ao Imposto de Renda incidente no exterior reconhecido pelo respectivo órgáo 
arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país. em que for devido 
o imposto. 

20.7 Transferéncia de lucros - transfer price 
20.7.1 Introducáo 

Destacam-se a seguir os principais aspectos do precp de transferéncia - 
transfer pricing -, que foi introduzido ao sistema tributário nacional pela Lei n 2 
9.430/96 e regulamentado pelas Instrucoes Normativas 243, de 11-11-2002, 
e 321/03. 
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Criado para controlar os custos das importacoes de produtos ou as receitas de 
exportacoes, em operacSes com empresas vinculadas ou quando uma das partes 
está sediada em país considerado pela legislacáo paraíso fiscal, o preco de trans- 
feréncia caracteriza-se pela determinacáo do: 

• vaior máximo praticado na importacáo de produtos do exterior; 

* do preco mmimo de venda de exportagao de produtos ao exterior; e 

9 dos encargos financeiros máximos dos empréstimos ou contratos de 
mútuos náo registrados no Banco Central do Brasil, nas operacoes das 
pessoas ou empresas domiciliadas no Brasil com pessoas ou empresas 
vinculadas, domiciiiadas no exterior e, também, com pessoas ou empre- 
sas, mesmo que nao vinculadas, domiciliadas nos países considerados 
paraísos fiscais. 

Esse controie visa basicamente diminuir a prática de transferéncia de iucros 
e dar aos órgáos fiscalizadores o controle das operacoes. 

Em resumo sáo métodos utilizados para determinar no Brasil o Imposto de 
Renda e a Contribuicáo Social sobre o Lucro Líquido (Lei n a 9.430, de 1996, arts. 
18, 19, 22, 24 e 28; e IN SRF n 2 243, de 2002), de receitas de exportagáo ou do 
custo de miportacao que ppssam ser caracterizados como subfaturadas ou super- 
faturados quando se tratar de comércio internacional de produtos com pessoas 
ligadas ou as que estiverem situádas em "paraísos ficais". 

20.7.2 Pessoas obrigadas 

Conforme legislacao brasileira, está obrigada a proceder ao controle e ao 
cálculo, observando as regras dos precos de transferéncia, as pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domicüiadas no Brasil que praticarem operacoes com 
pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no exterior, consideradas 
vinculadas, mesmo que por intermédio de uma pessoa interposta entre elas e as 
pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no Brasil que realizarem 
operacoes com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que náo vinculada, resi- 
dente ou domicüiada em país que náo tribute a renda ou que a tribute á alíquota 
inferior a 20% (vinte por cento), ou cuja legislacáo interna oponha sigilo relativo 
á composicáo societária de pessoas jurídicas ou á sua titularidade. 

20.7.3 Período de apuraqao e de determinagao do prefo 

O período de apuracáo e determinacáo do prego de transferéncias será sem- 
pre considerado o período anual, encerrado em 31 de dezembro de cada ano, 
ainda que a empresa apure o lucro real trimestral, ou o período compreendido 
entre o início do ano-calendário e a data de encerramento de atividades. 
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O eventual ajuste será obrigatoriamente efetuado no cálculo de lucro real em 
31 de dezembro ou na data de encerramento das atividades, exceto se houver 
suspeita de fraude quando esse ajuste deverá ser efetuado imediatamente. 

20.7.4 País com tributacao favorecida 

Trata-se do país ou a dependéncia que segundo sua legislacáo tributária in- 
terna náo tributa a renda das pessoas físicas ou das jurídicas ou ainda que a 
tribute com alíquota inferior a 20% (vinte por cento), de acordo com o art. 24 
da Lei n- 9.430, de 1996, e alteracóes introduzidas pelos arts. 3 2 e 4 2 da Lei n 2 
10.451/2002. 

Esses artigos definem que tais países ou dependéncias se tratam de "país 
situado em paraíso físcal" e nesse caso obriga todos os contribuintes ao cálculo 
do preco de transferéncía, permitindo a separaqao de tributacao entre trabalho 
e capital. 

Também integram o grupo de países ou dependéncias benéfícos á tributacao 
dessa renda aqueles cuja legislacáo interna oponha sigilo relativo á compbsicáo 
societária de pessoas jurídicas ou á suá titularidade. 

20.7.5 Definicáo de prego parámetro 

O preco parámetro corresponde ao preco apurado por meio de um dos méto- 
dos de precos de transferéncia constantes da legislacáo brasileira. 

Como regra geral, é o custo ou o preco médio calculado ou a média aritméti- 
ca ponderada de precos praticados em operacoes entre empresas independentes 
coletados e ajustados, conforme método definido em lei, escolhido pelo contri- 
buinte e calculado produto a produto, país por país. 

20.7.6 Definigáo de preco praticado e ajuste 

Considera-se custo ou preco praticado a média aritmética ponderada dos 
pregos pelos quais a empresa efetivamente comprou ou vendeu um determinado 
produto durante o ano-calendário, e o ajuste será o resultado deste valor compa- 
rado com a média aritmética da comparacao do preco parámetro. 

Havendo diferenca obrigará a empresa a proceder ao ajuste no lucro para 
determinar o lucro real optando por registrar o controle do ajuste no Lalur ou na 
Contabilidade. 
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20.7.7 Na importagao 

Na importacáo de produtos, quando o preco parámetro apurado pelos méto- 
dos previstos na legislacáo for inferior ao preco praticado na importacáo, signifíca 
que o contribuinte reconheceu como custo ou despesa um valor maior que o devi- 
do, portanto esta diferenca deverá ser tributada, ou seja, o valor excedente ao de 
custo de aquisicáo computado nos resultados da empresa, devendo adicionar ao 
lucro líquido contábil para detenninar o lucro real e á base de cálculo da GSLL. 

Os métodos estabelecidos pela legislacáo na importacáo de produtos sáo: 

° Método dos Precos Independentes Comparados (PIC) . 

8 Método do Preco de Revenda Menos Lucro (PRL Revenda), com margem 
de lucro de 20% (vinte por cento). 

° Método do Preco de Revenda Menos Lucro (PRL Producáo), com mar- 
gem de lucro de 60% (sessenta por cento). 

0 Método do Custo de Producáo Mais Lucro (CPL), com margem de 20% 
(vinte por cento). 

Método PIC 

É definido como o método cbrrespondente á média aritmética dos precos de 
bens, servicos ou direitos, idénticos ou similares, praticados no mercado intemo ou 
externo em operacoes de compra e venda, em condicSes de pagamento semelhan- 
te. Isso signifíca que seráo considerados os precos praticados em vendas da mesma 
empresa exportadora, para pessoas vinculadas ou náo, residentes ou náo no exte- 
rior e de compra pela mesma importadora, de pessoas vinculadas e náo vinculadas, 
residentes ou náo residentes no exterior. 

Na ponderacáo dos precos por este método, serao apuradas as comparacoes 
correspondentes a cada empresa, ou seja, os valores seráo multiplicados pelas 
quantidades relativas á respectiva operacáo, e os resultados apurados seráo so- 
mados e divididos pela quantidade total, determinando-se, assim, o valor médio 
ponderado do preco a ser comparado com aquele registrado em custos, computa- 
do em conta de resultado pela empresa. 

Método PRL 

Esse método se aplica para as empresas que importam mercadorias para re- 
venda. Sáo defmidos como a média aritmética dos precos de revenda dos bens e 
direitos, para outras pessoas vinculadas, diminuídos os descontos incondicionais 
concedidos, os impostos e as contribuicoes incidentes sobre as vendas, as comis- 
sóes e as corretagens pagas na comercialzzacao de bens e direitos e sobre a mar- 
gem de 20% (vinte por cento) calculada sobre o pre^o de revenda. Estes precos 
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seráo os praticados pela própria empresa importadora, em operacoes de venda a 
varejo e no atacado, de bens e direitos, idénticos ou similares, importados ou náo, 
com compradores, pessoas físicas ou jurídicas, que náo sejam vinculadas. 

A ponderacáo é efetuada em funcao das quantidades negociadas; assim, na 
determinacao da média ponderada sáo considerados os valores e as quantidades 
relativas aos estoques existentes no início do período de apuracáo, e a média 
aritmética ponderada do preco será determinada computando-se as operacoes 
de revenda, praticadas desde a data de aquisicáo até a data de encerramento do 
período-base. 

Para a determinacáo do preco de referéncia, aplica-se a seguinte equacáo: 

PRL = A~(B + C + D + (CA-B)x 20%)), onde A é a média aritmé- 
tica de precos de revenda de bens e servicos a empresas náo vinculadas, B 
corresponde aos descontos incondicionais concedidos e demonstrados em 
nota físcal, C é a soma dos impostos e contribuicoes incidentes sobre as 
vendas (ISS, ICMS, PIS, Cofins) e, finalmente, D representado pelas comis- 
soes e corretagens pagas. 

Método PRL 60% 

O método PRL com margem de 60% será utilizado na hipótese de bens, servi- 
cos ou direitos importados aplicados á producao. Nesta hipótese, o preco paráme- 
tro dos bens, servicos ou direitos importados será apurado excluindo-se o valor 
agregado no país e a margem de lucro de 60% (sessenta por cento), conforme 
metodologia a seguir: 

a) preco líquido de venda: á média arirmética ponderada dos precos 
de venda do bem produzido, dirninuídos dos descontos incondicionais 
concedidos, dos impostos e contribuicoes sobre as vendas e das comis- 
soes e corretagens pagas; 

b) percentual de participacao dos bens, servi^os ou direitos impor- 
tados no custo total do bem produzido: a relagáo percentual entre 
o valor do bem, servico ou direito importado e o custo total do bem 
produzido, calculada em conformidade com a planilha de custos da 
empresa; 

c) participacáo dos bens, servigos ou direitos importados no preco 
de venda do bem produzido: a aplicacáo do percentual de partici- 
pagáo do bem, servico ou direito importado no custo total, apurado 
conforme o item b sobre o preco h'quido de venda calculado de acordo 
com o item a; 

d) margem de lucro: a aplicacáo do percentual de 60% (sessenta por cen- 
to) sobre a "paiticipacáo do bem, servico ou direito importado no preco 
de venda do bem produzido", calculado de acordo com o item c; 
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e) preco parámetro: a diferenca entre o valor da "partícipa?áo do bem, 
servico ou direito importado no preco de venda do bem produzido", 
calculado conforme o item c, e a margem de lucro de 60% (sessenta 
por cento), calculada de acordo com o item d. 

Método CPL 

Este método é definido como o custo médio de producao dos bens, servicos ou 
direitos, idénticos ou similares, no país onde tiverem sido originalmente produzi- 
dos, acrescidos dos impostos e taxas cobrados pelo referido país, na exportacao, e 
da margem de lucro de 20% (vinte por cento), calculada sobre o custo apurado. 

Requer a informacáo dos custos de producáo do exportador, o que nem sem- 
pre é possível, e muitas vezes náo é recomendável. Assim, seráo considerados 
como custos de producáo o custo da matéria-prima, dos produtos intermediários 
e do material de embalagem, utilizado ou consumido na producáo; o custo de 
qualquer outro bem, servico ou direito, aplicado ou consumido na producáo; o 
custo de pessoal, inclusive de supervisáo, aplicado diretamente na producáo e os 
respectivos encargos sociais incorridos, exigidos ou admitidos pela legislacáo do 
país de origem; o custo de locacáo, manutencáo e reparo dos bens, servicos ou 
direitos aplicados na producáo; o custo com encargos de depreciacáo, amorti- 
zacao e exaustáo dos bens, servi^os e direitos apiicados na producjio; os valores 
das quebras e perdas razoáveis,'ocorridas no processo produtivo, admitidas pela 
legislacáo fiscal do país de origem do bem, servico ou direito. 

Nesse método, a determinacáo do preco de referéncia obriga a aplicacáo da 
equacáo - CPL = E + F + (20% x (£)), onde E representa o custo médio de pro- 
dugáo dos bens, servicos ou direitos, idénticos ou similares, no país onde tiverem 
sido originariamente produzidos, eoF representa a valor dos impostos e taxas 
cobrados pelo referido país na exportaqáo. 

20.7.8 Naexporta$áo 

Nas exporta^oes, normalmente as empresas devem fazer uma pré-análise 
chamada Safe Harbour, onde a princípio seriam dispensadas do cálculo da apura- 
cáo do Preco de Transferéncia, previsto nos arts. 35 e 36 da IN n 2 243/02. 

Isso ocorre quando o lucro Kquido apurado nas exportaijoes náo excedeu a 
5% do total ou se o preco médio da exportacao é inferior a 90% do praticado no 
mercado interno. Nesses casos, a pessoa física ou a jurídica nao precisam efetuar 
nenhum ajuste. Essa dispensa náo se aplica quando as operacoes se realizarem 
com países com tributacjío favorecida ou sigilo fiscal e societário; segundo a nor- 
ma, a dispensa da comprovacáo náo se aplicará ás vendas efetuadas para empre- 
sas vinculadas domiciliadas em países com tributagáo favorecida (paraísos fiscais) 
ou cuja legisiacao oponha sigilo á composigáo societária, conforme definido no 
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art. 39 da IN SRF n 9 243, de 2002, ineiso I do art. 37 e § 4 e do art. 30 da IN SRF 
n 2 243, de 2002. 

Na exporta?áo os métodos sáo: 

° Método do Prego de Venda nas Exporta$6es (PVEx). 

° Método do Preco de Venda Por Atacado no País de Destino Diminuído do 
Lucro (PVA), com margem de 15% (quinze por cento). 

• Método do Preco de Venda a Varejo no País de Destino, Diminuído do 
Lucro (PW), com margem de 30% (trinta por cento). 

o Método do Custo de Aquisicáo ou de Producáo Mais Tributos e Lucro 
(CAP), com margem de 15% (quinze por cento). 

Para juros decorrentes de mútuo, nao registrado no Banco Central do Brasil; 
taxa Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da Améríca pelo prazo 
de seis meses, acrescida de trés por cento anuais a título de spread, proporciona- 
lizados em funcáo do período a que se referirem os juros. 

Método do Preco de Venda nas Exportagoes (PVEx) 

Este método é definido como a média aritmética dos precps de venda nas 
exportacóes efetuadas pela própria empresa, para ciientes terceiros, ou por ex- 
portadora nacional de bens, servicos ou direitos, idénticos ou similares, durante 
o mesmo período de apuragáo da base de cálculo do Imposto de Renda e em 
condicoes de pagamento semelhantes. 

Na sua determinacáo, devem ser'considerados, num mesmo período de apu- 
racáo e para compradores náo vinculados, em condicóes negociais semelhantes o 
preco médio das próprias exportacóes e o preco médio das exportacoes de outros 
clientes, devendo somente ser consideradas apenas as vendas para cüentes náo 
vinculados á empresa exportadora no Brasil. 

Utilizacáo do Preco de Venda por Atacado (PVA) 

Este método é definido como a média aritmética dos preeos de venda dos 
bens, idénticos ou sirnilares, praticados no mercado atacadista do país de destino, 
em condicoes de pagamento semelhantes, diminmdos dos tributos incluídos no 
preco, cobrados no referido país e de margem de lucro de 15% sobre o preco de 
venda no atacado. Para a determinacáo do preco de referéncia, aplica-se a equa- 
cao PVA - G-(H+ (15% x G)), onde G representa a médía aritmética dos precos 
de venda, no mercado atacadista do país de destino, de bens e servigos idénticos 
ou similares, a pessoas náo vinculadas, eoHéo valor dos tributos incluídos no 
preco no país de destíno. 
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Método do Preco de Venda a Varejo (PW) 

Método defínido como a média aritmética dos precos de venda de bens, idén- 
tícos ou similares, praticados no mercado varejista do país de destino em con- 
dicoes de pagamento semelhantes, diminuído dos tributos induídos no preco, 
cobrados no referido país, e de margem de lucro de 30% sobre o preco de venda 
do varejo. 

Para a determinacáo do preco de referencia, aplica-se a equacáo PW - I - 
(J + (30% x I)), onde I corresponde á média arítmética dos precos de venda, no 
mercado varejista do país de destino, de bens e servicos idénticos ou similares, a 
pessoas nao vinculadas; e J os tributos incluídos no preco no país de destino. 

Método do Custo de Aquisicáo ou de Producáo (CAP) 

Este método é a média aritmética dos custos de aquisicáo ou de producáo dos 
bens, servicos ou direitos, exportados, acrescídos pelos ünpostos e contribuicoes 
cobrados no Brasil, aiém de uma margem de lucro de 15% sobre a soma desses 
custos mais impostos e contribuicoes. 

Representa o melhor método de aplicacáo, pois a empresa que o estiver 
aplicando terá todos os dados necessários á sua disposicáo, dependendo única 
e exciusivamente de seus dados. O método PVA e o PW sáo de difícil aplicacáo 
prática, porque a empresa necessitará sempre de informacoes prestadas por 
seus clientes. 

As principais características desse método é que eles se equiparam ás do CPL 
usado para as importa^oes levando em consideracáo o custo médio de producáo 
própria, os tributos incidentes na exportacao, o eventual crédito presumido do IPI 
(ressarcimento do Cofins/PIS) e a margem de lucro correspondente a 15% sobre 
o custo médio mais tributos. Ele é assim representado = CAP = K + L + (15% x 
(K + L)), onde K é o custo médio de aquisicáo ou de producao de bens, servi^os 
ou direitos exportados (inclusive frete e seguro e deduzido do crédito presumido 
do IPI) e L os impostos e contribuicoes cobrados no Brasil. 



20.8 Conceito de pessoa vinculada 

As regras de precos de transferéncia somente sáo aplicáveis em operacoes 
de pessoa jurídica brasileira praticadas com pessoa vinculada. Portanto, é de ex- 
trema ünportáncia a defínicáo de pessoa jurídica vinculada, cujo perfil é tracado 
pela própria Lei n a 9.430/96, em seu art. 23, que considera pessoa vinculada á 
pessoa jurídica domiciliada no Brasü: 
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• a matriz desta, quando domidliada no exterior; 

• sua fílial ou sucursal, domiciliada no exterior; 

• a pessoa física ou jurídica, residente ou domicüiada no exterior, cuja 
participacáo societária em seu capital social a caracteriza como sua con- 
troladora ou coligada; 

• a pessoa jurídica domiciliada no exterior que seja caracterizada como 
sua controladora ou coligada; 

• a pessoa jurídica dorrricilíada no exterior, quando esta e a empresa do- 
miciliada no Brasil estiverem sob o controle societário ou administrativo 
comum ou quando pelo menos 10% do capital social de cada uma per- 
tencer a uma mesma pessoa física ou jurídica; 

• a pessoa física ou jurídica, residente ou domicíliada no exterior, que seja 
sua associada, na forma de consórcio ou condomínio, conforme defínido 
na legislacáo brasileira, em qualquer empreendimento; 

• a pessoa física residente no exterior que for parente ou afim até o ter- 
ceiro grau, cónjuge ou companheiro de qualquer de seus diretores ou de 
seu sócio ou acionista controlador em participacjío direta ou indireta; 

• a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que 
goze de exclusividade, como seu agente, distribuidor ou concessionário, 
para a compra e venda de bens, servicos ou direitos; 

• a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, em rela- 
cáo á qual a pessoa jurídica domiciliada no Brasü goze de exclusividade, 
como agente, distribuidora ou concessionária, para a compra e venda de 
bens, servicos ou direitos. • 

Por fim, objetivando proibir e também regular as operacoes entre pessoas ju- 
rídicas brasüeiras e pessoas físicas ou jurídicas domicüiadas nos "paraísos fiscais", 
dispós o art. 24 da Lei n 2 9.430/96 que o regime jurídico-tributário dos precos 
de transferéncia é aplicável, também, ás operacóes efetuadas por pessoa física ou 
jurídica residente ou domicüiada no Brasü, com qualquer pessoa física ou jurídi- 
ca, ainda que náo vinculada, residente ou domicüiada em país que náo tribute a 
renda ou que a tribute á alíquota máxima de 20%. 

20.9 Juros sobre mútuos 

De acordo com o art. 22 da Lei n e 9-430/96, os juros pagos ou creditados á 
pessoa vinculada, quando decorrentes de qontrato náo registrado no Banco Cen- 
tral do Brasü, somente seráo dedutíveis para fins de determinacáo do Iucro real 
no valor correspondente até o montante que náo exceda ocalculado com base na 
taxa Libor, para depósitos em dólares dos Estados Unidos da América pelo prazo 
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de seis meses, acrescido de 3% anuais a título de spread, proporcionalizados em 
funcáo do período a que se referirem os juros. 

No caso de mútuo com pessoa vincuiada, a pessoa jurídica mutuante, domi- 
ciliada no Brasil, deverá reconhecet, como receita financeira correspondente á 
operacáo, no mínimo, o valor apurado conforme o limite anteriormente citado. 
Para efeito de detenninar o Iimite referido, os juros serao calculados com base no 
valor da obrigacáo ou do direito, expresso na moeda objeto do contrato e conver- 
tida em reais pela taxa de cámbio, divulgada pelo Banco Central do Brasil, para 
a data do termo final do cálculo dos juros. 

O valor dos encargos que exceder o limite referido e a diferenca de receita 
apurada nos moldes citados seráo adicionados ás bases de cálculos do Impos- 
to de Renda e da Contribuicao Social Sobre o Lucro devidas pela empresa no 
Brasil, inclusive ao lucro presumido ou arbitrado. Para os contratos registrados 
no Banco Central do Brasil, seráo admitidos os juros determinados com base na 
taxa registxada. 

A tributacáo desses juros teve como base o art. 78 da Lei n a 8.981/95, o qual 
determinou que os residentes ou domiciliados no exterior sujeitam-se ás mesmas 
normas de tributacáo do Imposto de Renda previstas para os residentes ou domi- 
ciliados no Brasil com relacáo aos rendimentos decorrentes de aplicacóes fínan- 
ceiras de renda fixa ou variável. Assim, os rendimentos auferidos em qualquer 
aplicacáo ou operacao financeirá de renda fixa, por residentes ou domiciliados 
no Brasil, estáo sujeitos ao desconto do Imposto de Renda na Fonte á aiíquora de 
20% (IN SRF n 2 64/98). 

A IN SRF n a 07/99 defíniu que o mútuo entre pessoas jurídicas (ligadas ou 
nao) ou entre pessoa jurídica e pessoa física tem a mesma natureza de apücacáo 
financeira, embora essa caracterizacáo seja contraditória com outra posicáo do 
fisco a qual afirma que as operacóes de mútuo entre pessoas jurídicas ligadas 
tém natureza de empréstimo (financiamento) e náo de aplicacóes financeiras 
(PN CST n 2 30/87 e PN CST n a 02/95). Sem entrar nesse campo de discussáo e 
prevalecendo o novo entendimento do fisco, os rendimentos (juros e atualizacóes 
monetárias) de operacóes de empréstimos remetidos ao exterior passam a ser 
tributados pelo Imposto de Renda na Fonte á alíquota de 20%, semelhante aos 
residentes no Brasil. 

Caso essa operacáo seja realizada com pessoa residente ou domiciliada em 
país que náo tribute a renda ou que a tribute com aiíquota inferior a 20% (Paraíso 
Fiscal), os respectivos rendimentos sujeitam-se á incidéncia do Imposto de Renda 
na Fonte á alíquota de 25% (art. 8 2 da Lei n 2 9.779/99). 

Nas operacóes no exterior, o valor do Imposto de Renda na Fonte deverá ser 
pago no próprio dia em que ocorrer o fato gerador, ou seja, por ocasiáo do crédito 
contábil dos rendimentos, pagamento, entrega ou remessa, o primeiro que ocor- 
rer (art. 83 da Lei n fi 8.981/95). 
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Testes 

1. Assinale a(s) altematíva(s) correta(s): 

a) com o advento da Lei n s 9-249/95, o Brasii passou a observar o princípio 
da universalidade para tributar a renda das pessoas jurídicas que tenham 
sido auferidas somente no território nacional; 

b) a tributacáo da renda internacional baseada no princípio da universali- 
dade náo procura minimizar eventuais desigualdades geradaé pela tri- 
butacáo puramente terrítorial, isso porque a norma náo atinge pessoas 
jurídicas que aplicam seus recursos em paraísos físcais; 

c) a justificativa do governo brasileiro em adotar o Princípio da Territo- 
rialidade em relacáo á renda internacional baseou-se, entre outros, no 
seguinte aspecto da movimentacáo constante e crescente de capitais no 
mercado mundial; 

d) até 1995, o Brasil adotava como critério para a tributacáo da renda das 
pessoas jurídicas o Princípio da Territorialidade, ou seja, toda e qualquer 
renda auferida dentro da base territorial de um país, por pessoa jurídica 
nacional ou estrangeira residente, deveria ser submetida ás regras de tri- 
butacáo desse país; 

e) segundo o princípio da universalidade, todas as rendas auferidas pela 
pessoa Física ou Jurídica residente em território nacional devem ser tri- 
butadas no Brasil, independentemente da localidade onde essa renda foi 
produzida. 

Resposta: alternativas 

2. Assinale as alternativas incorretas. Em relacáo á tributacáo, dos lucros e/ou 
compensacáo de prejuízos apurados por fíliais, sucursais, controladas ou co- 
ligadas no exterior: 

a) os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, inseri- 
dos nos baiancos levantados em 31 de dezembro de cada ano seráo com- 
putados na detemúnacáo do lucro real das pessoas jurídicas iocalizadas 
no Brasil; 

b) os rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior devem ser 
contabilizados segundo os princípios fundamentais de contabilidade, os 
quais estabelecem que tais resultados devem ser computados na apu- 
racáo do lucro líquido das pessoas jurídicas, convertidos para Reais de 
acordo com a taxa de cámbio, para venda, na data de apuracáo do ba- 
lanco ou balancete; 

c) caso o rendimento ou o ganho de capital auferido seja em moeda que náo 
tenha cotacáo no Brasil, a empresa náo poderá contabilizar tais receitas; 
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d) a legislacáo brasüeira também se preocupou com os juros pagos ou credi- 
tados, tornando-os náo dedutíveis na determinacáo do lucro real, quando 
relacionados a empresas controladas ou coügadas dorm'ciliadas no exte- 
rior e relativos a empréstdmos contraídos, quando, no balanco da coligada 
ou controlada, constar a existéneia de lucros ainda nao disponibilizados 
no Brasil, até o final do segundo ano-calendário subsequente ao de sua 
apuracáo; 

e) os prejuízos apurados por uma controlada ou coligada, no exterior, po- 
deráo ser compensados com Iucros da investidora localizada no Brasil, 
levando em consideracáo o lirnite de 30% do lucro tributável conforme as 
normas para a compensacáo dos demais prejuízos apurados. 

Resposta: alternativas 

3. Pode-se afirmar, em relacáo ás regras dos precos de transferéncia ou transfe- 
réncia de lucros, que (pode haver mais de uma alternativa correta): 

a) essas regras estabelecem que as operacóes de importacáo ou exporta- 
cáo realizadas por empresa brasileira com empresas relacionadas sejam 
efetivadas pelo preco de custo, de modo a facilitar o subfaturamento ou 
superfaturamento; 

b) o objetivo primordial da utilizacáo das chamadas regras de transfer price 
é o combate ás práticas burocráticas que impedem ou dificultam os negó- 
cios internacionais globalizados, os quais proporcionam um instrumento 
capaz de incentivar as exportacoes brasileiras; 

c) as regras de transfer price ajudam no combate ás práticas de evasáo nos 
negócios internacionais globalizados, ao proporcionar um instrumento ca- 
paz de evitar a prática Iesiva aos interesses nacionais, que pode ser imple- 
mentado por meio de transferéncia de resultados para o exterior, median- 
te a manipulacáo dos precos pactuados nas importacoes ou exportacóes de 
bens, servicos ou direitos em operacoes com pessoas vinculadas; 

d) sáo formas adotadas em operacóes intemacionais entre partes relaciona- 
das, assim entendidas a matriz, filial ou subsidiária da pessoa jurídica no 
exterior com intuito de transferir bens físicos ou direitos sobre proprieda- 
de intangível ou a empresas relacionadas por valor superior ou inferior ao 
praticado no mercado, visando á reducáo da carga tributária; 

e) nenhuma das anteriores. 
Resposta: alternativas 

4. Assinale a alternativa correta: 

a) o Método do Preco de Revenda menos Lucro (PRL) é definido como o 
custo médio de producáo de bens, servicos ou direitos, idénticos ou si- 
milares, no país onde foram originariamente produzidos, acrescidos de 
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impostos e taxas cobrados pelo referido país na exportacáo e da margem 
de lucro de 60%, calculado sobre o custo apurado; 

b) o Método do Custo de Producáo mais Lucro (CPL) é definido como o 
custo médio de producáo de bens, servicos ou direitos, idéntícos ou si- 
milares, no país onde foram originariamente produzidos, acrescidos de 
impostos e taxas cobrados pelo referido país na exportacáo e da margem 
de lucro de 60%, calculado sobre o custo apurado; 

c) o Método do Preco de Revenda menos Lucro (PRL) é definido como a 
média aritmética dos precos de bens, servicps ou direitos, idénticos ou 
similares, verificados no mercado brasileiro ou de outros países, em ope- 
racoes de compra e venda, em condícóes de pagamento semelhantes; 

d) o Método dos Pregos Independentes Comparados (PIC) é defimdo como 
o custo médio de producáo de bens, servicos ou direitos, idénticos ou si- 
milares, no país onde foram originariamente produzidos, acrescidos dos 
impostos e taxas cobrados pelo referido país na exportagáo e da margem 
de lucro de 60%, calculado sobre o custo apurado. 

Resposta: alternativa 



Aüditoria !e Reyisáo Fiscal 



É de fimdamentalimpprtáncia a realizacáo periódica de auditoria ou revisoes 
fiscais nas áreas tributárias das empresas. Os trabalhos devem ser realizados de 
forma preventiva, para o aumeríto da efícácia e efíciéncia. 



21.1 Objetivo do trabalho 

O objetivo de um trabalho de revisáo fiscal é permitir ao auditor declarar, 
com base em procedimentos que proporcionam todas as evidéncias, que os cál- 
culos, recolhimentos, além do atendimento das formalidades legais relacionadas 
aos tributos, foram observados e realizados pelo contribuinte. 

Nesses trabalhos, normalmente o auditor utiliza-se da revisáo analítica que, 
em outras palavras, significa analisar índices e tendéncias significativas, incluin- 
do a investigacáo das flutuacóes e as relacSes inconsistentes com outras informa- 
<¡des que náo sejam de caráter físcal, ou ainda as evidéncias de desvio de valores 
em relacáo aos montantes previstos. 

O procedimento fiscal adotado pela empresa e objeto de um trabalho de re- 
visáo náo deve ser assumido pela administracáo como maneira de validar e isen- 
tar, de possíveis questionamentos por parte das autoridades fiscais, os resultados 
auferidos na conduta dos negócios, das atividades sociais e dos critérios de escri- 
turacáo contábil adotados. Isso porque tal servico muitas vezes pode resultar em 
uma consultoria tributária, que, nesse caso, refletiria uma expressáo de opiniáo 
e náo uma afirmatíva de fato, o que em outras palavras pode representar uma 
conduta contrária aos interesses do fisco. 
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21.2 Planejamento 

O auditor deve planejar o trabalho de revisáo para estabelecer estratégias 
para que possa atingir os objetivos de forma efícaz, requerendo para tanto um 
prévio conhecimento da entidade, de seu campo de atuacáo, do negócio explo- 
rado, da organizacáo, do sistema contábil empregado, das características opera- 
cionais, da natureza dos ativos, passivos, receitas e despesas da entidade; enfím, 
de todas as variáveis possíveis, associando-as á legislacáo tributária pertínente 
visando definir a extensáo do planejamento. 

21.3 Documentacáo 

O trabalho de revisáo deverá estar suportado por docuraentos, printipalmen- 
te dos assuntos mais importantes, a fím de proporcionar a evidéncia necessária 
de suporte do relatório de revisao. 

21.4 Programa de auditoria 

Em razao de o auditor ser obrigado a desenvolver e documentar um progra- 
ma de auditoria que estabeleca a natureza, a época de aplicacáo e extensáo dos 
procedimentos de auditoria planejados, entre outros fatores inerentes ao traba- 
Iho de revisáo sumária dos tributos, a seguir descreve-se um conjunto de instru- 
coes para servir de exemplo em um trabalho dessa natureza, aphcável no campo 
de incidéncia do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas. 

21.5 Execucáo de procedimentos 

A natureza, a época de aplicacáo e a extensáo dos procedimentos de com- 
provacáo específicos a serem executados nos livros e documentos váo levar em 
consideracáo as seguint.es evidéncias: 

1. Inicialmente, obter informacoes sobre as atividades e principais opera- 
goes realizadas pela empresa, visando principalmente enquadrar a em- 
presa segundo o ramo de negócio, o mercado de atuacáo, as transacóes 
comerciais mais importantes e relevantes, a classifícacáo da empresa 
segundo a concorréncia e demais informagoes julgadas necessárias 
para o correto enquadramento físcal da atividade da empresa. 

2. As informaqóes sobre os principais procedimentós e práticas contábeis 
adotados pela empresa devem ser obtidas pelo auditor, que deverá cer- 
tifícar-se de que a aplicacao da uniformidade dos procedimentos foi 
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executada adequadamente em relacáo aos exercícios anteriores. De- 
vem ser destacados e evidenciados nos papéis de trabalho as provas, as 
mudancas e os eventuais efeitos proporcionados. 

3. Verificar se a pessoa jurídica sujeita á tributacao com base no lucro real 
optou pelo pagamento do imposto e adicional, em cada més, determi- 
nados sobre base de cálculo estimada mediante manifestacáo realizada 
pelo pagamento do imposto correspondente ao més de janeiro ou de 
início de atívidade (art. 222 do RIR/99). 

4. Solicitar, antes de iniciar os trabalhos de revisáo, os seguintes docu- 
mentos: 

• cópia do Balanco Patrimonial, da Demonstracáo do Resultado do 
Exercício, da Demonstracáo das Mutacoes do Património Líquido ou 
da Demonstracao de Lucros ou Prejuízos Acumulados e balancetes 
anaKticos do exercício sob revisáo; 

• memórias de cálculos e comprovantes dos recolhimentos do Imposto 
de Renda e da Contribuicáo Socxal Sobre o Lucro realizados no de- 
correr do exerdcio financeiro sob revisáo; 

8 cópia do disquete com os formulários e anexos a serem revisados, 
devidamente preenchidos; 

• cópia do formulário e anexos apresentados no exercício financeiro 
anterior; 

• livro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), com escrituracáo atualizada 
até o exercício frnanceiro anterior; 

• rascunho da escrituracáo que deverá ser feita na parte "A" do Lalur 
relativo ao exercício financeiro sob revisáo e na parte "B" dos ajustes 
ainda em aberto; 

3 memórias de cálculos dos valores recolhidos - demonstrativo das an- 
tecipacoes recolhidas mediante retencáo na fonte, cujos rendimentos 
estejam computados na detemünacáo do lucro real; 

0 balancete referenciado ou papéis de trabalho, se existirem, relativos 
ao preenchimento do formulário e anexos; 

• demonstrativo da movimentacáo contábil, identificando os lan^a- 
mentos no livro Diárío dos itens que deveráo ser adicionados ou ex- 
cluídos do lucro líquido do exercício na determinacáo do lucro real e 
da base de cálculo da Contribuicáo Social Sobre o Lucro. 

5. Obter dos representantes da empresa todos os detalhes sobre a natu- 
reza dos produtos ou servicos vendidos, benefi'cios fiscais específicos 
e demais informacóes pertinentes ás vendas, confrontando-as com as 
apresentadas na Declaracáo do Imposto das Pessoas Jurídicas (DIPJ) e 
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com as contídas na demonstracáo do resultado do exercício, que foram 
publicadas em joraal de grande circulacáo ou apresentadas no livro 
Diário da sociedade. 

6. Verifícar se na base de cálculo do imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas foram incluídos todos os ganhos e rendimentos de capital, 
independentemente da denominacáo dada, da natureza, da espécie ou 
da existéncia de título ou contrato escrito, decorrentes de ato ou negó- 
cio cujo resultado final seja aquisicáo de renda ou proventos Cart. 218 
do RIR/99); 

7. Revisar a base de cálculo do imposto estimado, em cada més, identifi- 
cando se a empresa aplicou corretamente o percentual previsto na legis- 
lacao sobre a receita bruta auferida em suas atívidades e acresceu á base 
de cálculo os ganhos de capital, demais receitas e os resultados positivos 
decorrentes de outras receitas náo relacionadas com suas atividades, 
exceto os que foram tributados na fonte (art. 223 do RIR/99). 

8. Observar se nos pagamentos mensais a pessoa jurídica deduziu do im- 
posto apurado o imposto pago ou retido na fonte sobre as receitas que 
integraram a base de cálculo, bem como os incentivós de deducáo do 
imposto relatívos ao Programa de Alimentacáo do Trabalhador, doa- 
cóes aos Fundos da Crianca é do Adolescente, Atividades Culturais ou 
Artístícas, Atívidade Audiovisual, observando os linrites e prazos pre- 
vistos para esses incentivos. Caso o imposto retido na fonte tenha sido 
superior ao devido, a empresa compensou a diferenca com o imposto 
mensal a pagar nos meses seguihtes (art. 229 do RIR/99). 

9. Certificar-se de que a pessoa jurídica suspendeu ou reduziu o paga- 
mento do imposto devido em cada més, demonstrando pelos balancos 
ou balancetes mensais apurados segundo leis comerciais e físcais que 
o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, iriclusive adicio- 
nal, calculado com base no lucro real do período em curso, observando 
nesse caso (art. 230 do RIR/99): 

0 se foram transcritos no livro Diário; 

• se somente produziu efeitos para determinacáo da parcela do impos- 
to devido; 

° se a empresa deixou de recolher imposto quando demonstrou a exis- 
téncia de prejuízos ñscais. 

lO.Identifícar se a empresa auferiu no período sob análise, em operacoes 
efetuadas com pessoa vinculada, receitas de vendas cujo preco médio 
nas exportacoes realizadas tenha sido inferior a 90% do preco médio 
praticado na venda dos mesmos itens, no mercado brasileiro, durante 
o mesmo período, em condicoes de pagamento semelhantes (art. 240 
do RIR/99). 
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11. Ao avaliar as informacoes correspondentes ás receitas líquidas, deverá 
ser gbservado se o valor do IPI faturado foi previamente excluído desse 
montante (art. 279 do RIR/99). 

12. No caso de a empresa possuir programas de exportacáo Befiex aprova- 
dos até 31-12-87 e ter realizado no período em exatne exportacoes, o 
auditor. deverá obter as seguintes informacoes adicionais: 

a) constatar se a receita líquida de exportacáo incentívada está conta- 
büizada pelo valor FOB ou CIE e que o transporte e o seguro foram 
realizados por empresas nacionais* 

b) verificar se o valor da receita de venda corresponde ao preco das 
mercadorias vendidas, induindo as despesas de frete interno e de 
seguro até o local de embarque, fronteira ou entreposto aduaneiro; 

c) verificar se a empresa incluiu na base de cálculo da contribuicao 
para o PlS/Pasep, Cofms e da Contribuicáo Social Sobre o Lucro o 
produto das receitas de exportacáo; 

d) verificar se as vendas realizadas para empresas ligadas localizadas 
no exterior excederem 5% do total das receitas. Caso a resposta seja 
afirmatíva, relacionar em papel de trabalho qual o procedimento 
que a empresa adotou para provar que náo praticou transfer price; 

e) observar o tratamento contábil e fiscal adotado pela empresa para 
registro do aproveítamento do crédito de IPI; 

f) verificar o termo final do programa Befiex. 

13. Confirmar se os demais impostos incidentes sobre. vendas, IE, ISS, PIS 
s/ faturamento e Cofins foram destacados ou informados em item es- 
pecífico, cujo saldo é composto exdusivamente dos tributos incidentes 
sobre a receita bruta de vendas. Nesse caso, os demais impostos devem 
ser tratados como despesas operacionais. 

14. Confrontar os valores dos estoques iniciais com os informados na de- 
claracáo anterior como estoques finais. 

15. No caso de a empresa náo possuir nem manter um sistema de contabi- 
lidade de custo integrado ao restante da escrituracáo, constatar se a va- 
lorizacáo dos estoques de produtos em elaboracáo e acabados está de 
acordo com as regras físcais de arbitramento do valor dos estoques. 

ló.Constatar se o custo de producáo é formado por todos os itens rela- 
cionados com a producáo, conforme detalhes indicados em balancete 
referenciado ou papel de trabalho do cliente. 

17.0bter relacáo detalhada das despesas consideradas náo dedutíveis no 
cálculo do lucro real e da detenrunacáo da base de cálculo da Contri- 
buicáo Social Sobre o Lucro (art. 249 do RIR/99). 
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18. Certifícar-se de que as compras, os estoques e as apropriacoes aos cus- 
tos dos produtos estao registrados na contabilidade pelos valores líqui- 
dos de IPI e ICMS (impostos considerados recuperáveis). 

19. Certifícar-se de que os valores referentes a bens de consumo eventual 
estao contabilizados como custos ou despesas do período, conferindo se: 

• os bens correspondem a insumos náo regulares ou usualmente apli- 
cados na producáo; 

B seu valor náo ultrapassa 5% do custo total dos produtos vendidos no 
ano-calendário anterior. 

20. Certificar-se de que as parcelas dos custos e despesas operacionais con- 
sideradas náo dedutíveis no cálculo do lucro real estáo corretamente 
relacionadas e escrituradas na parte 'A" do Lalur. 

21. Questionar se ocorreu a efetiva prestacáo de servico relacionada á re- 
muneracáo paga a dirigentes, a conselheiros, administradores, geren- 
tes ou terceiros, observando o registro contábil no livro Diário, a docu- 
mentacáo de suporte e demais evidéncias que comprovem o gasto. 

22. Veríficar se existem pagamentos de salários indiretos a dirigentes, ad- 
ininistradores e gerentes e qual o tratamento físcal e contábil dado a 
esses gastos. 

23. Confirmar se existem encargos contabilizados como custo da producao 
de bens ou servicos que deveriam ter o tratamento de despesa do perí- 
odo e vice-versa. 

24. Confirmar se náo estáo considerados nas informacoes de custos de pro- 
ducáo os valores do IPI recuperável, do ICMS recuperável, das despe- 
sas financeiras. 

25. Identifícar quai o procedimento adotado pela empresa em relacáo ás 
variacoes monetárias e cambiais incidentes nas aquisicoes de bens cuja 
natureza requer registro contábil em contas de estoques. 

26. Conferir a existéncia e a adequacáo dos cálculos das parcelas indedutí- 
veis referentes a aquisicoes de bens de natureza permanente, contabüi- 
zados como despesas operacionais, que excedam o valor de R$ 326,61 
por tipo de bem ou quando o prazo de vida útíl dos bens náo ultrapasse 
mais de um ano de vida útíl (art. 301 do RIR/99). 

27. Revisar o livro Razáo para confirmar a existéncia de gastos relativos 
aos seguintes itens, os quais devem ser considerados indedutíveis no 
cálculo do lucro real: 

• comissoes, sem indicacáo de sua causa ou sem'individualizar a causa 
ou o beneficiário; 
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° doacóes a instituigóes filantrópicas que náo preencham as condicóes 
da legislacáo do Imposto de Renda, observado o limite de 5% do 
lucro operacional antes de computada a doacáo; 

• despesas com veículos, imóveis ou depreciacáo incorridas por ad- 
ministradores, sócios ou empregados em valor excedente aos de 
mercado ou com uso do bem em atividades nao relacionadas á da 
empresa; 

• publicidade paga ou creditada a empresas sem escrituracáo regular, 
sem registro no CNPJ; 

° muitas de natureza náo tributária e multas fiscais das quais decor- 
ram falta ou insuficiéncia do pagamento de tributos; 

a depreciacoes náo autorizadas em lei, tais como de imóveis destina- 
dos á venda ou náo utüizados pela empresa ou, em regra geral, cedi- 
dos gratuitamente a sócios, dirigentes ou empregados; 

• provisáo para férias, registrada em excesso ao valor correspondente 
ao direito adquirido pelo empregado; provisáo para ajuste de ativos 
ao valor de mercado, quando nao conhecido o valor de mercado; pro- 
visáo para créditos de liquidacáo duvidosa com base em créditos que 
náo atendem ao determinado pela legislacao e demais provisoes; 

• gratificacoes á administradores totalmente indedutíveis; 

• royalties e assisténcia técnica pagos a sócios, dirigentes, administra- 
dores, seus parentes ou dependentes, sem comprovacáo e auséncia 
de aprovacáo no INPI; 

• royalti.es e assisténcia técnica pagas além dos limites legais previs- 
tos na legislacáo, pagos para náo residentes, sem prévio registro do 
contrato no Banco Central do Brasil e á matriz, ou ainda a sócios, 
dirigentes, seus parentes ou dependentes domiciliados no exterior; 

• fretes (sem conhecimento ou recibo do transportador), aluguéis ex- 
cedentes ao valor de mercado pagos a sócios, dirigentes, seus paren- 
tes ou dependentes, Imposto de Renda (além do montante provi- 
sionado no ano anterior), desfalques, apropriacáo indébita ou furto 
sem o correspondente inquérito trabalhista ou queixa criminal; 

• despesas com assisténcia médica, odontológica e farmacéutica a 
empregados sáo ressarcidas total ou parcialmente pela previdéncia 
social. 

28. Obter detalhes sobre o procedimento contábil e fiscal da empresa com 
rela^áo ás reversoes de saldos das provisoes constituídas nos exercícios 
anteriores. 

29. Verificar o controle e examinar o cálculo da constituigáo da depreciacáo 
acelerada incentivada e a correspondente reversáo, quando aplicável, e 
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questíonar os representantes da sociedade sobre a ocorréncia de baixas 
de bens benefíciados por essa depreciacáo. 

30. Obter detalhes sobre as demais adicóes e exclusóes realizadas no Lalur, 
verifícando a adequada obediéncia á legislacáo vigente. 

31. Examinar o cálculo do lucro da exploracáo e o cálculo da parcela de 
exclusáo oriunda da atividade de exportacáo. Lembre-se de que, atu- 
almente, no que se refere á exportacáo de manufaturados, apenas as 
empresas com contratos Befiex aprovados até 31-12-87 gozam desse 
direito. 

32. Revisar o cálculo do lucro da exploracáo e a respectiva condicáo de 
benefício fiscal nos empreendimentos realizados nas áreas da Sudene 
ou da Sudam, quando for o caso. 

33. Para as empresas que tenham exploracao de atividades monopoli- 
zadas definidas em Iei federal, certificar-se de que o cálculo da ex- 
clusáo, feito com bens no lucro da exploracao, está sendo efetuado 
considerando a proporcáo existente entre a receita líquida de vendas 
relacionada á atividade monopolizada e o total das receitas Iíquídas 
de vendas da empresa. 

34. Confirmar se todas as adicoes e exclusóes do resultado contábil estáo 
relacionadas na parte "A" do Iivro de Apuracáo do Lucro Real (Lalur), 

35. Com base no conhecimento da atividade da empresa e indagacóes aos 
responsáveis, revisáo dos Iivros e procedimentos contábeis, certifícar- 
se de que náo tenha sido omitida nenhuma adicáo ou exclusáo no cál- 
culo do Lucro Real. 

36. Examinar os controles auxiliares de apuracao e controle do prejuízo 
fiscal a compensar, com especial atencáo para o cálculo do limite de 
compensagáo, da segregacáo de prejuízos operacionais e náo operacio- 
nais e dos saldos remanescentes a compensar. 

37. Certificar-se de que os valores considerados nas dedugóes de despesas 
operacionais obedecem aos conceitos e limites contidos na legisla^áo 
fiscal. 

38. Verifícar se as opgóes de incentivos fiscais escolhidas e os respectivos 
valores dos impostos aplicados náo ultrapassam os Iimites previstos na 
legislagáo. 

39- Conferir o efetivo recolhimento dos valores do imposto pelo cálculo 
estimado com os respectivos documentos de arrecadagáo. 

40. Verifícar se a empresa está regularmente inscritaíio Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
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21.6 Procedirnentos contábeis a serem revistos pela auditoria 

A seguir sáo relacionados alguns tópicos do balaco patrimonial e as princi- 
pais influéncias no cálculo do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas. 

1. Disponibilidades 
Caixa 

Existe saldo credor de caixa náo concilidado que possa dar margem á presun- 
cáo de omissáo de receita Cart. 282 do RIR/99)? 

Bancos 

Caso existam contas bancárias negatívas (que deveriam estar classifícadas 
como ñnanciamento a curto prazo) ou créditos rotativos durante o més, estáo 
provisionados os correspondentes encargos? 

A pessoa jurídica possui comprovacjío mediante documentacáo hábil e idó- 
nea, a origem dos recursos utilizados nas contas de depósito ou de investimento 
mantida na instituicáo financeira (art. 287 do RIR/99)? 

2. Contas a receber 

Na data do balanco, as contas a receber em moeda estrangeira ou sujeitas a 
correcáo monetária: 

* foram atualizadas? 

• tiveram a atualizacáo realizáda em contrapartida de conta do resultado? 

Foram constituídas provisoes que, consoante a Lei n s 6.404/76, seriam neces- 
sárias para ajustar ativos reaiizáveis ao valor de mercado? 

Há adiantamentos sobre contratos de cámbio? Caso afirmativo, indicar os 
papéis de trabaiho que descrevem os procedimentos adotados para atualizacáo e 
registro da receita. 

Os créditos, considerados incobráveis, foram baixados obedecendo ás regras 
físcais? 

Há contas a receber decorrentes de empréstimos a sociedades ligadas? 

A empresa possuía lucros acumulados ou reservas de lucros na data do em- 
préstimo, ou, náo os possuindo nessa data, produziu-os durante o prazo de vigén- 
cia do contrato de mútuo? 

Há contratos escrito e registrado em cartório de Títulos e Documentos fixan- 
do as condicoes do empréstimo? 
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3. Valores mobiliários 

As aplicacóes fínanceiras estáo sendo atualizadas segundo as regras contra- 
tuais? Estáo sendo ajustadas ao valor de mercado quando este for menor? 

Os empréstimos compulsórios da Eletrobras, quando náo convertidos em 
acoes, rendem juros de 6% ao ano. A empresa tem registrado esses ganhos 
em qual momento? 

4. Imóveis destinados a venda 

Os imóveis destinados a venda, contabilizados em conta do ativo circulante 
ou realizável a longo prazo, estáo sendo ajustados ao valor de mercado quando 
este é menor que o valor contábil? 

5. Adiantamentos a fornecedores 

Há contratos de aquisicáo de bens cujos adiantamentos sujeitam-se á atuaii- 
zacáo monetária? Qual é o tratamento contábü dado a essas atualizacSes? Existe 
a possibilidade de o recurso retornar em vez de a empresa receber o recurso 
fínanceiro? Há cláusula de incidéncia de juros? A empresa está calculando ÍR na 
fonte sobre os juros pagos? 

Os desembolsos na aquisicáo debens, por meio de consórcio, antes do recébi- 
mento do bem, estáo sendo tratados como adiantamentos a fornecedores? Após o 
recebimento do bem, este foi contabilizado em conta específíca do ativo imobili- 
zado pelo valor constante do documento fiscal? Eventual diferenca foi tratada na 
demonstracáo do resultado como variacoes monetárias ativas ou passivas? 

6. ímpostos a recuperar 

Faca referéncia em papel de trabalho de todos os valores retidos dos impos- 
tos, com a análise dos impostos a recuperar. 

7. Despesas do exercício seguinte 

Estáo sendo apropriadas pro rata temporis nos exercícios sociais a que com- 
petem: 

- os juros pagos antecipadamente? 

- os encargos sobre descontos de títulos de créditos (duplicatas, notas pro- 
missórias etc)? 

- o deságio concedido na colocacáo de debéntures ou títulos de créditos? 
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8. Estoques 

Verificar se estáo sendo computados no custo de aquisicáo das matérias-pri- 
mas e materiais secundáríos empregados no processo produtivo; 

0 as despesas de transporte e de seguro até o estabelecirnento do cliente 
(§ l 9 do art. 289 do RIR/99); 

• os tributos devidos na aquisicáo ou importacáo (§ l 2 do art. 289 do 
RIR/99); 

8 o IOF calculado quando da importacao, a ser pago na liquidacáo do 
contrato de cámbio; 

• os impostos recuperáveis de créditos na escrita físcal, os quais devem ser 
contabilizados em contas específicas do atívo circulante. 

Estáo sendo computados no custo de producáo dos bens ou servicos (art. 290 
doRIR/99): 

a o custo do pessoal aplicado na producáo de matérias-primas e quaisquer 
outros bens ou servicos apücados ou consumidos na producáo? 

8 o custo do pessoal aplicado na producáo, inclusive de supervisáo direta, 
manutencáo e guarda das instalacoes de producao? 

° os custos de locacáo, inclusive arrendamento mercantil (leasing), ma- 
nutencao e reparo e os encargos de depreciacáo dos bens aplicados na 
producáo? 

8 os encargos de amortizacáo de ativos diferidos diretamente utilizados 
na producáo? 

s os encargos da exaustáo dos recursos naturais utilizados na producáo? 
Os estoques estáo avaliados pelos seguintes critérios: 

• pelo custo médio apurado após cada nova entrada ou após as entradas 
do més? 

9 pelo custo médio apurado mensalmente? 

8 pelo critério do primeiro que entra, primeiro que sai (Peps) (Fifo)? 

A empresa mantém sistema de custo integrado e coordenado com o restante 
da escrituracáo, a fim de evitar a avaliacáo com base em percentuais fixos pre- 
vistos em lei (§§ l 9 e 2 9 do art. n 2 294 do RIR/99)? (Evidéncias em contrário sáo 
a utilizagáo de planühas de custo que náo se conciliam com valores contábeis, 
utilizagáo de estímativas pela falta de informacáo atualizada, custos-padráo sem 
análise de variacoes ou sem apropriacáo adequada das variacoes etc). O sistema 
de custo integrado adotado pela sociedade atende ás disposicoes previstas na 
legislacáo (PN CST n 2 6/79)? 
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A empresa constitui provisao para ajuste do valor dos estoques ao "valor do 
mercado", se este é mferior, em consonáncia com os princípios fundamentais de 
contabilidade? A provisáo está sendo considerada como gasto náo dedutível? 

A empresa está incorrendo, ou já incorreu, em capacidade ociosa? Discrirni- 
nar o critério contábil adotado e verificar se atende ás normas previstas segundo 
entendimentos das autoridades físcais. 

Quantifíque os gastos com capacidade ociosa, comentando o tratamento con- 
tábil dispensando a esses gastos, e referencie os papéis de trabaího. 

Qual o tratamento físcal aplicado pela sociedade em relacáo ás diferencas de 
estoques apurados em contagens físicas? 

Na avaliacáo dos estoques, foram feitas provisoes ou foram excluídos os esto- 
ques de bens obsoletos ou avariados? 

Existem outras provisoes constituídas sobre os valores de estoques? Des- 
creva-as. 

A empresa adquire mercadorias de sociedades coligadas ou controladas, cujo 
resultado teria de ser excluído para efeito da equivaléncia patrimonial? Em caso 
de resposta afírmativa, fazer referéncia para a cédula específica com detalhes dos 
cálculos dos resultados de coligadas ou controladas. As condicoes de negociacoes 
entre essas sociedades observam as condicoes de mercados, inclusive precos? 
Essas sociedades estáo localizadas no país ou no exterior? 

9. Investimentos 

Cada bem classifícado neste grupo está contabilizado em subconta distinta? 

10. Valores mobiliários 

A empresa recebeu os Certificados de Investimentos (CI) correspondentes 
á opcao de aplicar parte do IR em incentivos fiscais? Em caso afirmativo, esses 
incentivos fiscais foram contabilizados em conta específica do ativo realizável a 
longo prazo ou em conta de investimentos? Qual é a intencao da administracáo 
em manter esses investimentos? 

A empresa apurou prejuízos na alienacáo de acoes, tírulos ou quotas de ca- 
pital, com deságio superior a 10% dos respectivos valores de aquisicao, exceto se 
a venda tiver ocorrido por negociacáo em bolsa de valores ou tiver sido efetuada 
através de leilao público (art. 393 do RIR/99)? 

11. Investímentos avaliados ao custo de aquisicáo 

Existe provisáo para perdas na realiza^áo dos investimentos? Ela está de 
acordo com as regras previstas na legisla^áo para ser considerada como válida do 
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ponto de vista societário? O valor foi oferecido á tributagáo por corresponder a 
gasto indedutível? 

12. Participacáo permanente em coligadas ou controladas - Investimentos ava- 
liados pelo método de equivaléncia patrimonial. 

Os investimentos estáo avaliados pelo método do custo de aquisicao ou mé- 
todo da equivaléncia patrimonial? 

Os procedimentos adotados na „avaliacao atendem aos dispositivos do Regu- 
Iamento do Imposto de Renda nos arts. 384 e 387 do RIR/99? 

Houve mudan^a na data do balanco ou balancete da coligada ou controlada, 
tomado para efeito da equivaléncia parrimonial, em relacáo ao exercício ante- 
rior? As práticas contábeis adotadas pela sociedade investidora e sua controlada 
ou coligada sao uniformes (art. 387 do RIR/99)? 

No caso de ter havido aquisicáo no período, foi efetuado cálculo para deter- 
minacáo do ágio ou deságio? O valor foi calculado com base em demonstracáo 
contábil conforme exigéncia do § 3 2 , art. 385 do RIR/99? 

Há sociedades coligadas ou controladas com património líquido negativo? 

No caso de a controlada ou coligada ter reavaliado seu ativo, a controladora 
fez reavaliacáo refíexa (art. 390 do RIR/99)? 

Nos casos em que a sociedadeinvestidora tenha pago ágio na aquisicáo do in- 
vestimento cujo fundamento tenha sido o valor de mercado dos bens reavaliados, 
a reavaliacio, feita pela coligada ou controlada, foi compensada, pela investído- 
ra, mediante baixa do ágio (art. 390 do RIR/99)? 

Na baixa de investimento relevante em controlada/coligada, foi efetuada 
equivaléncia patrimonial com base em balanco/balancete levantado até 30 dias 
antes do evento (art. 427 do RIR/99)? Ocorreu no período variacáo no percen- 
tual de participacao societária, provocando a apuracáo de ganho ou perda de 
capital (art. 428 do RIR/99)? Demonstre os cálculos nos papéis de trabalho. 

Foram baixados mvestimentos adquiridos mediante incentivos físcais corres- 
pondentes a deducao do Imposto de Renda? A parcela correspondente á perda 
foi considerada indedutível na determinacáo do cálculo do lucro real (art. 429 
do RIR/99)? 

13. Atívo imobilizado 

Os imóveis, recursos minerais, florestas e propriedades imateriais (marcas, 
patentes etc.) estáo classificados em subcontas distintas (art. 10, inciso II do DL 
n 2 2.341/87)? 

Foram mantidos no ativo permanente os bens destinados a venda, mas ainda 
náo vendidos? 
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Foram vendidos no exercício corrente os bens do permanente destinados a 
venda e classifícados no ativo circulante no exercício anterior? 

Está sendo contabilizada a depreciagáo acelerada resultante da utilizacáo 
dos bens em mais de um turno de trabalho (art. 312 do RIR/99)? Sáo efetuados 
quadros de controle da depreciacáo incentívada, com registros atualizados e ade- 
quadamente arquivados, provando a utilizacáo dos bens pelos turnos? 

A empresa tem por costume adquirir bens integrantes do ativo imobilizado 
de sociedades coligadas ou controladas, gerando lucros considerados pela téc- 
nica contábil como nao realizados para efeito da equivaléncia patrimónial? A 
depreciacáo desses bens é considerada realizacáo de resultado entre coligadas e 
controladas? 

A empresa reavaliou o ativo imobilizado (art. 434 do RIR/99)? Verifícar to- 
dos os procedimentos formais previstos na legislacao para a contabilizacáo da 
Reserva de reavaliacáo e dos efeitos na provisáo do Imposto de Renda diferido. 

A quota de depreciacjío é calculada apenas sobre os bens em uso? 

Os prejuízos náo operacionais, apurados a partir de l 2 de janeiro de 1996, 
somente estáo sendo compensados com lucros de mesma natureza, observado o 
lirrrite previsto de 30% do lucro real (art. 420 do RIR/99)? 

Nas vendas de bens do atívo permanente para recebimento do preco, no todo 
ou em parte, após o término do ano-calendário seguinte ao da contratacáo, o 
lucro foi reconhecido proporcionalmente á parcela do preqo recebida, para efeito 
de determina^áo do lucro real? Caso o contribuinte tenha reconhecido o lucro na 
escrituracáo comercial no período de apuragáo em que ocorreu a venda, os ajus- 
tes e o controle decorrentes da aplicacáo do disposto na legislacáo foi escriturado 
no Lalur (art. 421 do RIR/99)? 

14. Ativo diferido 

Os gastos pré-operacionais estáo sendo amortiz-ados por percentual náo su- 
perior a 20% ao ano (art. 327 do RIR/99)? Os gastos no ativo diferido estáo 
sendo amortizados observando-se o número de anos restantes de existéntía do 
direito, ou o número de períodos de apuracao em que deveráo ser usufruídos os 
benefícios decorrentes dessas despesas? 

15. Obrigacoes, variagóes monetárias e encargos fínanceiros 

É possível identifícar nas demonstra^oes contábeis da empresa: 

• a falta de escriturac;áo de pagamentos efetuados? 

• a manutencáo no passivo de obriga^óes já pagas ou cuja exigibilidade 
náo seja comprovada (art. 281 do RIR/99)? 
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Na data do balanco, as obrigacóes em moeda estrangeira ou sujeitas á corre- 
cáo monetária foram atualizadas? Foram atendidas as regras contratuais e legais? 
Nos casos de importacáo de bens, a variacáo cambiai está sendo contabilizada 
em contrapartida ao custo do bem ainda náo embarcado? Nos outros casos, essa 
variacáo está sendo registrada em contrapartida ao resultado? 

Foi constituída provisáo para os juros e encargos fmanceiros incorridos? Os 
lancamentos contábeis referentes á provisáo identificam o beneficiário? Estáo de 
acordo com os contratos e convencoes definidos entre as partes? 

16. Provisáo para Imposto de Renda 

Elabore papel de trabalho, analisando a diferenca entre imposto pago no 
exercício e a provisáo constituída no exercício anterior. Indique como foi conta- 
bilizada a diferenca. O Imposto de Renda diferido foi contabüizado? Indicar nos 
papéis de trabalho o cálculo do Imposto de Renda diferido. 

Elaborar a provisáo para Imposto de Renda e comparar com cálculo elabo- 
rado pela empresa, identifícando as principais divergéncias para discussáo com 
representantes da sociedade. 

17. Provisoes diversas 

Foi contabilizada a provisáo para 13 2 salário? 

Foi contabílizada a provisáo para férias? Essa provisáo considera os períodos 
aquisitivos vencidos e a proporcáo do período aquisitivo em curso até a data do 
baianco? Ela é calculada com base nos salários vigentes no més do encerramen- 
to do balanco? Inciui os encargos sociais de responsabilidade do empregador? 
Ocorreu reajuste salarial no més subsequente ao do encerramento do balanco? 
Em que data foi decidido e divulgado (art. 337 do RIR/99)? 

18. Empréstimos a empresas ligadas 

A empresa possui contratos de empréstímos financeiros com sociedades liga- 
das? Existem cláusulas de atualizacáo e de pagamento de juros sobre a parcela 
emprestada? A empresa pagadora está retendo na fonte o IR sobre o rendimento 
pago? Elaborar papel de trabalho, demonstrando os cálculos dos juros e do Im- 
posto de Renda pagos. 

19. Património h'quido 

Houve reducáo de capital (art. 658 do RIR/99) durante o exercício social nos 
últimos cinco anos? 

A empresa adquiriu acoes ou quotas de seu próprio capital? Em caso posi- 
tivo, há reservas de lucros ou de capital em montante equivalente ao das acoes 
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ou quotas em tesouraria (excetuadas as reservas: legal, de lucros a realizar, de 
reavaliacáo, de correcáo monetária do capital, especial de dividendo obrigatório 
náo distribuído)? 

A empresa alienou agoes ou quotas em tesouraria? Qual o tratamento dado 
ao resultado obtido na transacáo? 

20. Reserva de reavaliacáo 

0 saldo da reserva de reavaliacáo é discriminado de forma a identificar os 
correspondentes bens reavaliados (ait. 434 do RIR/99)? O valor da reserva está 
líquido dos impostos incidentes sobre a reavaliacáo? 

O Iaudo de avaliacáo discrimina os bens reavaliados pela conta em que estáo 
escriturados, indicando o ano de aquisi^áo e modifícacoes do custo original (§ 1 B , 
art. 434 do RIR/99, § l e , art. 11, Decreto-lei n 2 2.341/87)? 

Indicar o papel de trabalho em que estáo demonstrados os valores da reava- 
liacáo realizada no exercício mediante alienacáo, baixa, depreciagáo, amortiza- 
cáo ou exaustáo do bem reavaliado (na própria empresa ou coligada/controlada), 
assim como a movimentacáo do correspondente Imposto de Renda diferido. 

21. Distribuicáo disfarcada de lucros (art. 464 do RIR/99) 

Verificar se a empresa realizou transacóes com partes relacionadas e que pos- 
sam ser caracterizadas como (preparar um papel de trabalho para cada cáso): 

° alienacáo de bem do ativo por valór notoriamente superior ao mercado; 

• aquisicj.0 de bem do ativo por valor notoriamente superior ao mercado; 

• perda, em decorréncia de náo ter exercido o direito á aquisigáo de bem, 
de sinal, depósito em garantía ou qualquer importáncia paga para obter 
opcáo de aquisi^áo; 

• transferéncia, sem remuneracáo ou por valor inferior ao de mercado, de 
direito de preferéncia á subscri^áo de valores mobüiários de missáo de 
companhia; 

• empréstimo de dinheiro se, na data do empréstimo, a empresa possui 
lucros acumulados ou reservas de Iucros; 

• pagamentos de aluguéis, royalties ou assisténcia técnica em montante 
que exceda notoriamente o valor de mercado; 

• qualquer negócio em condigSes de favorecimento direto ou indireto ao 
acionista controlador. 

A transa^áo foi realizada com sócio, administrador, tituiar, seus cónjuges ou 
parentes? Gom acionista controlador, quer seja pessoa física, quer seja pessoa 
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jurídica? Sociedades controladas? Ou sociedades cujo adonista controlador seja 
também controlador? 

22. Dividendo obrigatório 

Foi consignada, no balanco, a obrigacáo equivalente ao dividendo mínimo 
obrigatório previsto no estatuto ou na lei das sociedades anónimas? Foram con- 
signados, no balanco, os demais itens constantes da proposta da diretoria a as- 
sembleia sobre a destinacáo dos lucros?,A empresa pagou juros sobre o capital 
próprio no período? Qual foi o procedimento utilizado pela empresa para registro 
contábil do encargo? Como foi feito no cálculo do lucro real com o valor relativo 
aos juros do capital próprio? Verifícar a base de cálculo dos juros e apontar nos 
papéis de trabaüio. 

23. Imposto de Renda retido na fonte 

Verificar se a empresa possui controles adequados para reter e recolher den- 
tro do prazo previsto na legislacjío o imposto de fonte sobre as seguintes opera- 
coes ou transacoes, além de examinar a documentacáo pertinente, inclusive as 
guias de recolhimentos confirmando o cálculo do imposto: 

• follia de pagamento; 

• remuneracao por servicos de qualquer natureza para as pessoas fi'sicas 
nao empregadas; 

• comissoes, gratificacóes ou remuneracáo de qualquer natureza, pagas 
ou creditadas, que náo identífiquem o beneficiário ou a natureza da 
operacáo; 

• juros pagos a título de remuneracáo de capital próprio e de terceiros 
(mútuos); 

• honorários, pró-labore, outros rendimentos ou salários indiretos pagos a 
diretores, sócios, acionistas, gerentes e administradores; 

• fretes pagos a pessoas físicas; 

• remuneracáo pela prestacáo de servicos relatívos ao exercício de ativida- 
de de características eminentemente profissionais. 

Nas aplicacoes financeiras de renda fixa, as fontes pagadoras tém retido o 
imposto de fonte sobre os rendimentos pagos? A empresa tem contabilizado se- 
gundo o regime de competéncia os rendimentos e o imposto retido? A empresa 
tem obtido os comprovantes nas fontes pagadoras dos rendimentos para poder 
adquirir o direito á compensacáo do tributo descontado na fonte? 
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24. Imposto de renda náo residente 

Está sendo efetuada a retenqáo e recolhido o imposto de fonte sobre os ren- 
dimentos pagos ou creditados a residente no exterior, decorrentes de: 

• royalties? 

• assisténcia técnica? 

• juros de empréstimos? 

• comissoes? 

• reembolso de despesas? 



Testes 

1. Nao é um dos objetivos dos trabalhos de auditoria e revisáo fiscal: 

a) utilizar a revisáo analítica que signifíca analisar índices e tendéncias, in- 
cluindo a investíga^áo das flutuacoes e as relacoes inconsistentes com 
outras informacoes que náo sejam de caráter físcal ou ainda as evidéncias 
de desvio de valores em relacáo aos montantes previstos; 

b) atuar de forma preventiva, para o aumento da eficácia e efíciénciá na 
gestáo dos tributqs de uma empresa; 

c) permitir ao auditor declarar se, com base em procedimentos que pro- 
porcionam todas as evidéncias, que os cálculos, recolhimentos além do 
atendimento das formalidades legais relacionados aos tributos, foram ob- 
servados e realizados pelo con'tribuinte; 

d) validar os procedimentos físcais adotados pela empresa e isentar a admi- 
nistraqáo de possíveis questionamentos por parte das autoridades fiscais, 
quanto aos resultados auferidos na conduta dos negócios, das atividades 
sociais e dos critérios de escrituracáo contábil adotados; 

e) apresentar sugestóes para o aprimoramento dos procedimentos de escri- 
turacao, apuracáo e controle dos diversos tributos. 

Resposta: alternatíva 

2. Assinale as alternatívas incorretas. Com relacao ao planejamento dos traba- 
lhos de auditoria e revisáo fiscal: 

a) o auditor deve conhecer as implicacoes fiscais das diversas atividades da 
empresa, envolvendo as fíliais, fábricas, depósitos etc. para que seja pos- 
sível planejar adequadamente seus trabalhos; 

b) na fase de planejamento, náo há necessidade do auditor conhecer o siste- 
ma contábil utilizado para registro das diversas atívidades da empresa; 
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c) o planejamento deve ser discutido previamente com os diversos executi- 
vos da empresa, sendo que o auditor deve levar em consideracao a opi- 
niáo desses executivos; 

d) o planejamento náo deve ser associado á legislacjío tributária pertinente, 
para evitar influéncias na extensáo dos trabalhos de auditoria; 

e) o auditor deve planejar o trabalho de revisao no sentido de estabelecer 
estratégias para que possa atingir os objetivos de forma eficaz. 



Resposta: alternativas 




22,1 Introdu^áo 

Como consequéncia natural da evolucáo da sociedade, houve uma acentuada 
migracáo das populacoes das áreas rurais para as cidades, quase sempre motiva- 
das pela busca de um padráo melhor em suas condicóes de vida. 

O decréscimo do emprego nas atívidades primárias advindos do crescimento 
da tecnologia, as dificuldades impostas pelo trabalho duro e quase sempre mal 
remunerado nas fazendas, a busca de maiores facilidades para educar e criar seus 
filhos e a crescente concentracáo das indústrias nas imediacóes dos centros ur- 
banos explicam o crescente e vertiginoso crescimento populacional das grandes 
cidades, em todas as partes do mundo. 

Nas médias e grandes regióes metropolitanas foi inevitável o surgimento das 
construcoes verticais, para toraar possível a acomodacáo da imensa quantidade 
de famílias na restrita área urbana nas cidades. Também inevitável foi o surgi- 
mento dos prédios comertiais, com a finalidade de abrigar as inúmeras empresas 
prestadoras de servicos, escritórios de profissionais autónomos e sedes adminis- 
trativas de todo o tipo de pessoas jurídicas. 

Em decorréncia da necessidade de se estabelecer os padróes de convivéncia 
ordenada das populacoes desses prédios, famílias e empresas na Ciéncia do Direi- 
to surgiu a fígura do Condomínio, objeto de estudo desse capítulo. 

Classificados inicialmente de Condomínios Comerciais (construcóes verticais 
para uso das empresas e profissionais liberais e autónomos) e Condomínios Resi- 
denciais (construcoes verticais para uso como moradia das farnflias), este segmen- 
to náo tem merecido da Contabilidade a adequada importáncia como tema de pes- 
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quisas académicas, apesar de sua importáncia na vida moderna. Também náo tem 
recebido a adequada atencáo por parte dos profíssionais da área de auditoria. 



22.2 Inexisténcia de padróes contábeis para os condominios 

Devido ao grande número de condomínios hpje existentes e que vém crescen- 
do gradualmente no dia a dia nas grandes cidades é que surge a necessidade da 
contabilizacáo realizada por um profíssional contábil, capacitado a controlar os 
gastos e arrecadacoes, que normalmente náo tem sido levado em consideracáo 
tanto nas devidas provisóes como no planejamento do orcamento anual. 

A maioria dos relatórios elaborados para as prestacóes de contas dos gastos 
dos condomínios tem sido realizada sem a observáncia de uma teoria contábil 
específíca, devido á absoluta falta de normatizacjo emanada das entidades con- 
tábeis responsáveis pelo estabelecimento e divulgacáo de padróes. 

A escrituracáo contábü, da forma como é praticada nas empresas, atualmen- 
te ainda nao é exigida legalmente nos condomínios. Náo estáo obrigados á pre- 
paracáo periódica de demonstrativos contábeis e, consequentemente, quando 
acontece, a contratacáo de assessoria de contabilistas quase sempre se limita á 
elaboracáo da Folha de Pagamento, escrituracüo dos livros trabalhistas e demais 
obrigacóes acessórias do sétor de pessoal. 



22.3 Tipos de condomínios 

De acordo com as suas fínahdades, os Condomínios podem ser classificados 
em: residencial, comercial, misto eflats. 

• Residencial: quando suas unidades sáo destínadas exclusivamente para 
fins residenciais sendo terminantemente proibidas as atívidades comer- 
ciais. Desde a sua constituicáo, a natureza jurídica da instituicáo do con- 
domínio já assim o definiu. Sáo formados por residéncias horizontais ou 
conjuntos residenciais, ou edificacóes verticais constituídos por aparta- 
mentos residenciais destínados á moradia das famflias. 

• Comercial: quando suas unidades sáo destínadas exclusivamente para 
fins comerciais, já definido desde a sua constituicáo a natureza jurídi- 
ca da instituicáo do condomfnio, sendo terminantemente proíbida sua 
destinacáo para fins residenciais. Constituídos de salas comerciais ou 
andares comerciais nos casos dos condomínios verticais ou horizontais 
quando das construcoes horizontais da área, em condomínios fechados 
destinados a fim comercial. 

• Misto: quando algumas unidades do Condomínio sao destinadas exclu- 
sivamente a fins comerciais e outras unidades especificamente para fins 
residenciais. Sáo os edifícios construídos por apartamentos com a fina- 
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lidade de atender a moradia, e por salas comerciais destínadas especifi- 
camente para o condómino instalar sua empresa ou até mesmo alugar 
para fins comerciais. 



22.4 Flats 

Além dos residenciais comerciais e mistos existem também os chamados Flats 
service, residence service ou apart-hotel. Sáo os projetos arquitetónicos dos edifí- 
cios de apart-hotel diferentes dos demais prédios de apartamentos comuns. Flat 
é palavra inglesa e significa apartamento, andar pavimento. Portanto, Flatservice 
quer dizer servico de apartamento. Também conhecido por residence service ou 
apart-hotel. 

Os edifícios de apart-hotel sáo dotados de unidades exclusivas - apart-hotel 
ou flat service - 'e partes ou áreas comuns, muito amplas. Nestas áreas estao ins- 
taladas: salas de administragáo, de conferéncia e de comunicacao (telefonia), 
balcáo de recepcáo, instalacÓes para o servicp de restaurante e cozinha, portaria 
e garagem, saláo de jogos e áreas de lazer, de divertimentos e quadras de espor- 
tes, instalagóes para o servigo, de vestuário, lavanderia, sanitários, almoxarifado, 
elevadores entre outros. 

Os edifícios apart-hotel embora tenham áreas e partes comuns do Condomí- 
nio, contam com a infraestrutura de um hotel. Neste tipo de investimento, cada 
proprietário de uma umdade é considerado condómino. A construcáo do prédio 
destinado a apart-hotel é regido de acordo com as disposicóes da Let n 9 4.591/64. 

22.5 Principais aspectos jurídicos dos condomínios 

As edificagóes em forma de Condomínios sao regidas pela Lei n s 4.591, de 16 
de dezembro de 1964, que conceitua em seu art. l e : As edificacóes ou conjunto 
de edificacóes, de um ou mais pavimentos, construídos sOb a forma de unidades 
autónomas entre si, destinada a fins residenciais ou náo residenciais, podendo ser 
alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados,.. e constituirá cada 
unidade, propriedade autónoma sujeita ás limitacóes desta lei. 

0 Novo Código Civil, Lei n 2 10.406/02, instituiu o título de Condomínio edi- 
Kcio. Edüício é palavra derivada do latim aedilicium que significa encarregado de 
determinado setor, que cuida dos edifícios públicos. 



22.6 Documentos e livros obrigatórios para o funcionamento 
dos condomínios 

O Condomínio também deve ter livros e documentos que estáo previstos des- 
de a sua constituigáo. Exemplos: 
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• Livro de Atas das Assembleias. 
° Convencáo do Condomínio. 

» Regulamento Intemo. 

• Cadastro dos Condóminos. 

• Livro de Presenca dos Condóminos nas Assembleias. 

• Livro do Conselho Consuitivo e Fiscal das Atas de Reunióes. 

• Livro de Registro de Funcionários. 

O livro de Atas de Assembleias obrigatoriamente deve conter todas as Atas 
registradas em Cartório. 

A documentacáo contábil e físcai -também deve ser guardada para fins de 
prestacáo de contas aos condóminos, possível auditoria e perícia. É o caso dos 
comprovantes das compras de ativos fixos, como aparelhos de ginástica, veículos, 
móveis, equipamentos de seguranca, telefonia, entre outros. 



22.7 Prazo mínimo para a conservacao em arquivo dos 
documentos contábeis, financeiros, jurídicos e 
trabalhistas de um condomínio 

Os condomínios residenciais e comerciais devem prestar periodieamente con- 
tas ao governo, moradores ou outras companhias que atuam neles, sendo, nesse 
sentido, consíderados como uma empresa qualquer. 

A qualquer momento, estáo sujeitos ás fiscalizacóes de órgáos públicos, prin- 
cipalmente do INSS, ou processos judiciais que podem resultar no futuro em uma 
Perícia Contábil, caso de reclamacóes ttabaíhistas, por exemplo. 

Nessas circunstáncias, com certeza seráo exigidos os arquivos dos documentos 
contábeis, financeiros, jurídicos e trabalhistas do condomínio, para comprovacáo 
de que tudo está correto. Também estáo sujeitos á auditoria, que evidentemente 
irá solicitar os livros contábeis, trabalhistas e todos os docvunentos comprobató- 
rios das receitas e dos gastos. 

Por isso, as pessoas que administram ou gerenciam tais entidades, devem se 
preocupar em guardar todas as notas fiscais, planta do prédio e outros, durante 
um certo período, para que possam comprovar e prestar contas de todas as acóes 
e transacóes realizadas. 



A manutencáo c guarda dos.doeuríKr.ios em arquivos adeqryJ.anif'THf» oiga ] 
nizados, além de fiinciamental paia preséryar o histórico do condornínio. é a ga- ; 
rantia ahto as aqóes uabalhistas, fiscalizacao da Previdéncia Social e nabalhos de ,¡ 
auditorh. q.ie ^odcm acontocpi : éhí aviso pi< vio. v J 
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Todos os documentos jurídicos, financeiros, contábeis e trabalhistas do edifí- 
cio devem ser armazenados num ambiente fresco, livre da poeira e da chuva, que 
mantenha sua longevidade e facilite futuras consultas. Os síndicos, administra- 
dores etc. devem ter acesso irrestrito á papelada e podem retirá-la para análise 
quando necessário. 

Segue uma tabela elucidativa quanto ao tempo em que os documentos de- 
vem permanecer nos arquivos do condomínio: 
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22.8 Obrigagoes fiscais 

Os Condomínios, de acordo com a Instrucáo Normativa da Secretaria da Re- 
ceita Federal n s 87, de 24-8-1984, sáo obrigados a ter o Cadastro Nacional de Pes- 
soas Jurídicas (CNPJ), devido á possibilidade de obterem rendimentos de capital 
em decorréncia das aplicacóes das sobras temporárias dos recursos captados dos 
condóminos. 

Como sáo empregadores de máo de obra remunerada, de acordo com as leis 
trabalhistas, estáo obrigados á retencáo e posteriores recolhimentos aos cofres 
púbiicos, do Imposto de Renda retido na fonte sobre salários e demais rendimen- 
tos pagos na folha de pagamento, como qualquer outra entidade que se utiliza do 
pessoal assalariado. 

O fato de o condomínio precisar ter a sua inscrigáo do CNPJ, náo o caracte- 
riza, por si só, pessoa jurídica com fínaMdades lucrativas, perante a Legislacáo do 
Imposto de Renda. 

Os Condomínios comerciais e residenciais estáo, portanto, dispensados da 
observáncia da obrigacáo acessória da preparacáo e entrega da declaracáo de 
Imposto de Renda anual, sendo também desobrigados de apresentar declaracáo 
de isencao do Imposto de Renda das pessoas jurídicas. 

Precisam, apenas, cumprir outras obrigacóes acessórias impostas pela Receita 
Federal, como, por exemplo, a elaboracáo e apresentacáo anual da Declaracáo de 
Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) sobre a renda do funcionário, se houver 
a retencáo. No caso, essa retencáo restringe-se ao Imposto de Renda calculado e 
retido sobre os salários e outros benefícios pagos aos funcionários. 

Neste sentido o único Imposto de Renda que o Condomínio de edificacáo 
deve reter é o incidente sobre os rendimentos do trabalho assalariado. 

22.9 Convencáo do condomínio e regulamento interno 

De acordo com o art. 1.333 do Novo Código Civil, a Convencáo deve ser subs- 
crita pelos titulares de, no mínimo dois tercos das fracoes ideais e torna-se, desde 
logo, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos 
sobre elas tenham posse ou detencáo. 

A convencáo do Condomínio é um documento que deve ser observado com 
bastante rigor por todos os condóminos, mesmo pelos que ocuparam unidades 
do condomínio após a elaboracáo da convencáo. O náo cumprimento das normas 
nela estabelecidas pode provocar punicáo ao condómino de multa prevista no ato 
constitutivo ou na convencáo. É determinada pela Lei n 2 4.591/64 e é composta 
dos principais itens: 
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• elaboracáo do regulamento interno, forma de escolha e destituicáo do 
corpo diretivo; 

8 prazo, quórum e formas de convocar assembleias; 

9 formas das contribuicóes para despesas; 

• forma de alteracáo da convencáo; 

• atribuicóes do síndico; 

• como utilizar os objetos e servicos comuns; 

• forma e prazo das aprovacóes das contas; 

° forma de administrar e movimentar o numerário; 

• certas proibicóes, como alteracáo da fachada e utilizacáo das unidades 
contrariando a fínalidade do prédio. 

O Regulamento interno é o conjunto de normas e procedimentos disciplinan- 
do o comportamento e a conduta dos moradores e frequentadores, bem como o 
uso das áreas comuns, uso das garageñs e solucionando os problemas mais corri- 
queiros do Condomínio contendo, inclusive, penalidades aos infratores. 

No caso dos Condomínios horizontais, estabelece o limite máximo de veloci- 
dade nas ruas do Condomínio, permissao ou náo para a posse de animais, uso do 
clube e quadras espoitivas. 

O regulamento Interno náo pode contrariar a Convencáo, sob pena de nuli- 
dade. Normalmente consta da própria Convencáo ou é redigido posteriormente. 
Pode ser aprovado através de Assembleia Geral, obedecendo ao quórum preyisto 
na Convencao, se a mesma estipular. É obrigatório o registro no Cartório de Tí- 
tulos e Documentos. 



22.10 Síndico, conselhos consultívos e fiscais e administracao 
do condomínio 

O síndico é o indivíduo escolhido para zelar ou defender os interesses de uma 
associacáo ou classe, em Assembleia Geral Ordinária, especialméhte convocada. 
É a pessoa escolhida pelos demais condóminos para tratar dos interesses e da 
administracáo do condomínio, sendo o representante legal do condomínio. 

O síndico pode ser um condómino pessoa física ou jurídica. Quase sempre o 
síndico é um dos moradores do condomínio. A lei náo exige que o mesmo seja 
proprietário. Há também a possibilidade da eleigáo de um síndico náo residente 
no condomínio podendo ser pessoa física ou jurídica, salvo disposicáo contrária 
á convencáo. 

O art. 1.347 da Lei n- 10.406/02 determina que a assembleia escolherá um 
síndico, que poderá náo ser condómino, para administrar o cóndomínio, por pra- 
zo náo superior a dois anos, podendo ser reeleito. 
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O síndico também pode ser remunerado, devido a grande carga de respon- 
sabiiidade que Lhe é confiada. Normalmente a remuneracao do síndico consta na 
convencáo do condomínio, a qual deve ser observada e respeitada. Na maioria 
das vezes a remuneracáo do síndico é apenas a isencáo do pagamento da taxa 
condominial. 

Suas principais atribuic^óes e responsabilidades, de acordo com o art. 1.347 
da Lei n 2 10.406/02, sáo: 

I - convocar a assembleia dos condóminos; 

II - representar, ativa e passivamente, o Condomínio, praticando, em juí- 

zo ou fora dele, os atos necessários á defesa dos interesses comuns; 

III - dar imediato conhecimento á assembleia da existéncia de procedi- 

mento judicial ou administrativo, de interesse do condomínio; 

IV - cumprir e fazer cumprir a convencáo, o regimento interno e as deter- 

minacoes da assembleia; 

V - diligenciar a conservacáo e a guarda das partes comuns e zelar pela 

prestacáo dos servicos que interessem aos possuidores; 

VI - elaborar o orcamento da receita e da despesa relativa a cada ano; 

VII - cobrar dos condóminos as suas contribui^oes, bem como impor e 

cobrar as multas devidas; 

VIII - prestar contas na assembleia, anualmente e quando exigidas; 
IX - realizar o seguro da edificacáo. 

Suas principais atribuicoes sao: 

0 contratacáo e demissáo de funcionários, estipulando os salários de 
acordo com a verba do orcamento do ano, devendo respeitar a data 
base da categoria; 

• guarda da documentacáo contábil dentro do prazo da lei, arrecadar 
as taxas condominiais, proceder á cobran?a executiva contra deve- 
dores, convocar assembleia geral ordinária e extraordinária. 

• apresentar em assembleia o or^amento anual dos gastos, para apro- 
vaQao. 



O síridico responderá pelos prejm'zos .que causar ao condomínio; em decorrencia do : d 
cumprimeñtomcorreto dasatribui^oesconferidas/MémidissovO síndico.d ai 
qualidadesómorais que o levemía/exigiridos.-moradores-doí^ ;j 
mento dos princípios condizentes com os bons costumes. - , ] 
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O síndico pode ser assessorado por trés conselheiros que deverao estar dispo- 
níveis, auxiliando nas tomadas de decisoes. Pode contar também com a colabo- 
racáo do zelador, o funcionário do condomínio de sua inteira confíanga, sempre 
a disposi^ao dos condóminos nas tarefas emergenciais. A auséncia do síndico é 
sempre substituída por um subsmdico ou um representante do conselho fi'scal e 
consultivo como demonstrado na Figura 22.1. 




O Gonselho Consultivo, de acordo com o art. 23 da Lei n 9 4.591/64, será 
eleito na forma prevista na convencáo. O conselho consultivo será constituído de 
trés condóminos, com mandatos que náo poderáo exceder de dois anos, sendo 
permitida a reeleicao. 

No parágrafo único, determina que o conselho funcionará como órgáo con- 
sultivo do síndico, para assessorá-lo na solugáo dos problemas que digam respei- 
to ao Condomínio, podendo a conven^ao definir suas atribuicoes específícas. 

A principal fungao do conselho consultivo é assessorar o síndico nas tomadas 
de decisoes, náo permitindo que o mesmo tome decisoes erróneas que venham a 
penab'zar o condomínio no futuro, como por exemplo: 

° demissáo por justa causa de funcionário, quando o mesmo nao tenha 
prova suficiente para justificar tal ocorréncia; 

• realiza^áo de obras no Condomínio com ou sem aprovacáo em assem- 
bleia pelos condóminos; 
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• deixar de reaiizar os pagamentos das obrigacóes fiscais e trabalhistas 
entre outras; 

• discutir as necessidades de investimento no condonrínio, como constru- 
cáo de quadras, reformas de áreas de lazer, salas de ginásticas. 

• discutír sobre o aumento da taxa condominial, fundos de reservas, apli- 
cacóes fínanceiras, controle dos gastos e seguranca do condomínio en- 
tre outros. 

Eleito em assembleia geral ordinária o conselho consultivo é órgáo de consul- 
ta e assessoramento do síndico. 

O Conselho Fiscal, de acordo com o art. 1.356, Lei n 9 10.406/02, poderá ser 
composto de trés membros, eleitos pela assembleia, por prazo náo supérior a dois 
anos, ao qual compete dar parecer sobre as contas do síndico. 

É o órgao fiscalizador das contas do condoniínio, composto por trés condómi- 
nos, com mandato que náo poderá exceder de 2 anos, sendo também permitida 
a reeleicao. A ñincáo do conselho físcal é rever toda a movimentacáo financeira 
contábil do condomínio, discutir os interesses do condomínio, fiscalizar e apontar 
falhas de controles internos, ajustar os possíveis erros encontrados nas prestacóes 
de contas mensais, alertar o síndico para a falta de controle dos gastos e a falta 
de recebimento das taxas dos inadimplentes. 

Em alguns condomínios, a adrrrimstracáo é feita por empresas terceirizadas, 
chamadas de Administradoras de Condornínios. 

As entidades condominiais tais como as empresas com ou sem fins lucratívos, 
precisam ser bem administradas. Sendo assim, as complexidades da administra- 
cáo do condomínio exigem alguns conhecimentos que muitas vezes o síndico náo 
está preparado para desenvolver tais tarefas ou ainda náo dispóe de tempo sufi- 
ciente para desenvolver as diversas atividades administrativas como: contratacáo 
e demissáo de funcionários, recolhimentos de contribuigóes entre outros, que 
geralmente requerem um bom conhecimento da legislacáo trabalhista. 

Quando o condomínio náo consegue eleger um morador ou mesmo quando 
o síndico eleito náo dispóe de conhecimentos necessários para administrar o con- 
domínio, é necessário que se faca a opcáo pela administracáo terceirizada. 

22.11 Obrigacoes previdenciárias com o INSS na prestacáo de 

servi^os de autónomos (retencáo e recolliimento de INSS) 

Sáo considerados autónomos todas as pessoas físicas que prestam servicos 
de jardinagem, pintura, eletricidade, encanamento, faxina, pessoa que retira en- 
tulhos do condomúúo, pessoa que realiza limpeza de caixa d'água, síndico que 
goza de isencáo do pagamento das quotas condominiais, advogado, engenheiro, 
administrador etc. 
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De acordo com a Lei n fi 10.666, de l 2 de abríl de 2003, na contratacáo de 
quaisquer prestadores de servicos autónomos, o tomador de servicos ficará res- 
ponsável pela retencáo dos 11% sobre o valor a ser pago pelos servicos prestados 
e posterior repasse para a Previdéncia Sociai, através da Guia da Previdéncia So- 
cial (GPS), ou seja, obrigacao previdenciária do prestador de servicos autónomo, 
sendo o condomínio responsável pela retencao e recolhimento. 

Art. 93 da Instrucáo Normativa n a 100, de 18 de dezembro de 2003: 

"Art. 93. As contribuicóes sociais previdenciárias a cargo da empresa 
ou equiparada, observadas as disposicóes específicas desta Instrucáo Nor- 
mativa, sáo: 

I - 20% (vinte por cento) spbre o total das remuneracoes pagas, de- 
vidas ou creditadas, a qualquer título, durante o més, aos segurados em- 
pregados e trabalhadores avulsos que lhe prestam servicos, observado o 
disposto no inciso I do art. 77;" 

22.12 Retencáo e recolhimento de 11% ao INSS na prestacáo de 
servicos de autónomos - responsabilidade do condomínio 

O condomínio, ao contratar quaisquer prestadores de servicos autónomos, é 
responsável pela retencáo dos 11% sobre o valor a ser pago pelos servicos presta- 
dos e posterior repasse para a Previdéncia Social, através da Guia da Previdéncia 
Social (GPS). 

As obrigacoes com a Previdéncia Social estáo assim deñnidas: 

a) recolhimento de 20% á Previdéncia Social sobre o valor pago a título de 
servicos prestados a pessoa fi'sica (prestador de servigos autónomo); 

b) retencáo e recolhimento de 11% do total pago ao prestador de servicos 
autónomo. 

22.13 Responsabilidade do condomínio na contratagáo de 
prestadores de servi^os pessoa fi'sica (autónomos) 

22.13.1 Critérios que devem ser adotados na contratagao dos 
prestadores de servicos de avulso (autónomo) 

De acordo com a Lei n s 10.666, de l 2 de abril de 2003, o condomínio, ao con- 
tratar quaisquer prestadores de servigos autónomos, é responsável pela retencáo 
dos 11% sobre o valor a ser pago pelos servicos prestados e pósterior repasse para 
a Previdéncia Social, através da Guia da Previdéncia Social (GPS): 
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a) o síndico ou administrador deverá solicitar o número de inscricáo 
do Registro de Pessoa Autónoma (RPA), número do RG, CIC e en- 
derecp completo, informando ao prestador de servicos que Ihe será 
descontado o percentual de 11%, os quais seráo repassados para a 
Previdéncia Social; 

b) quando o contribuinte (autónomo) náo possui inscricáo no INSS, o 
síndico ou adrrúnistradora deverá providenciar a inscricáo do contri- 
buinte, através da Internet. no enderego <www.mpas.gov.br>, preen- 
chendo os campos com os dados do prestador de servicos, tais como 
CIC, RG, endereco etc. 

22.13.2 Recoíhimentos a serem efetuados pelo condomínio 

O condomínio recolherá no segundo dia útü do més subsequente ao do paga- 
mento pela prestacáo dos servigos, através da Guia da Previdéncia Social (GPS): 



11% spbre os-valpres-pagos pela prestacao.de seryi^os. (retidps dos prestadorcs de ¡ 

servicos); y'* : 'V;".' ; í\ -■V' '- - ' '■ J 
iC° sob; ■ ps \aloi es pagos a títuio de pr -t-v.so ct oco „._cb (encargo co p-opno 

c.ondorrn'ni'o . - - ' § 

Exemplo: 

a) Servicps prestados no valor R$ 500,00 (retencáo 11%) 

b) Valor a pagar ao prestador de servicps = 

c) Encargos do condornínio (20% sobre R$ 500,00) = 
. d) Total a pagar para a Previdéncia (a + c) = 



.• -■Observacoes: Os .valóres referentes a GRPS dos servicos prestados por atuñ p¡ 

nomos devem ser pagos "separadamente das Guias'de GRPS dos recolmmeiitos dos' "■■_. 

funeionáriós do condomímo. Para melhor ídentüícacáo dos'pagamentos,-"deye ser j 

mencionado na Guia de GRPS: servicos prestados por autónomos. ' :j 
________ , Li 

Quando o valor a ser recolhido na GRPS for inferior a R$ 29,00, o condomí- 
nio deverá acumular este valor com os próximos futuros até que a soma atinja 
este mínimo, para entáo proceder o recolhimento, usando a última competéncia 
como base de informacao no campo 4 da GRPS. 



= R$ 55,00 
R$ 445,00 
R$ 100,00 
R$ 155,00 
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22.13.3 Declaracao comprovando o recolhimento através da 
GFIP/Sejxp 

Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e informacáo á Previdéncia So- 
cial. Os valores recolhidos devem ser informados até o dia 7 do més subsequente 
na Guia de Recolhimento do FGTS e Informacoes a Previdéncia Social. 

As informacoes poderáo ser apresentadas por meío magnético, gerado pelo 
programa Sefíp ou formulário pré-emitido, distribuído pela Caixa, ou por formu- 
lário adquirido no comércio. 

A GFIP - concessáo de benefícios pelo INSS - está condicionada á compro- 
va^áo, pelo segurado, do tempo de contribuicáo e das remuneracoes recebidas, 
sendo o objetivo da GFIP a viabiliza^áo do recolhimento/mdividualizacáo de va- 
lores do FGTS e permitir á Previdéncia Social: 

a) melhorar o controle da arrecadacjío das contribuigoes previdenciá- 
rias; distinguir o sonegador do inadimplente e tratá-los de forma 
diferenciada; 

b) tornar mais ágil o acesso e aumentar a confiabilidade das iriformacoes 
referentes á vida laboral do segurado, possibüitando melhor ateñdi- 
mento nos postos do INSS; 

c) desobrigar o segurado, gradativamente, do ónus de comprovar o tem- 
po de contribuicáo, a rermmeraglo e a exposicáo a agentes nocivos, no 
momento em que requerer seus benefícios. 

22.13 A Comprovacao de Retencaó 

O art. 100 da Instrucao Normativa n 2 100, diz que o desconto dacontribuicáo 
social previdenciária e a retencáo prevista no art. 149, por parte do responsável 
pelo recolhimento, sempre se presumiráo feitos, oportuna e regularmente, náo 
lhe sendo Hcito alegar qualquer omissáo para se eximir da obrigagáo, permane- 
cendo responsável pelo recolhimento das importáncias que deixar de descontar 
ou de reter. 

Diz o art. 101 da Instrucáo Normativa n e 100, de 18 de dezembro de 2003, 
que a empresa que remunerar contribuinte individual deverá fornecer a este 
comprovante de pagamento pelo servi^o prestado, consignando, além do valor 
da remunera^áo e do desconto feito a título de contribui^áo social previdenciária, 
a sua identificacáo completa, inclusive com o número no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) e o número de inscricao do contribuinte individual no 
INSS (NIT). 

O condomínio deverá fornecer ao prestador de servicos comprovante da re- 
ten^áo e do repasse do valor ao INSS. O comprovante também deve ser apresen- 
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tado ao condomínio pelo prestador de servicos autónomo, caso o mesmo alegue 
remuneracáo recebida por outro tomador de servicos dentro do més. 

O art. 87 da Instrucáo Normativa n s 100 menciona que: 

'Art. 87. O contribuinte individual que prestar servicos a mais de uma 
empresa, ou concomitantemente exercer atividade como segurado empre- 
gado, quando o total das remuneracoes recebidas no més atingir o limite 
máximo do salário-de-contribuicáo deverá infarmar o fato á empresa na 
quai a sua remuneracáo somada aos valores porventura já recebidos, atin- 
gir o limite e ás que se sucederem, mediante a apresenta^áo: 

I - dos comprovantes de pagamento, conforme previsto no art. 101; ou 

II - de declaracáo por ele emitida, sob as penas da lei, consignando 
o valor sobre o qual já sofreu desconto naquele més ou identifícando as 
empresas que efetuaráo o desconto até o limite máximo do salário de con- 
tribuicáo." 

22.14 Lei n a 10.833, de 30 de dezembro de 2003, e as obrigacóes 
exigidas pela receita federal ás entídades condominiais 

Com a Lei n 9 10.833, publicada em 30 de dezembro de 2003, que entrou em 
vigor em l a de fevereiro de 2004, muda a história do condoniínio em relagáo ás 
obrigacoes fiscais federais. Os condomínios edilícios também foram envolyidos, 
pois no art. 30, § 1°, inciso W, inclui os condomínios edilícios na obrigacáo de re- 
ter valores relativos ás contribuicoes especificadas, na razáo direta do pagamento 
que fizerem ás empresas descritas no caput do artigo, que na maioria das vezes 
sáo prestadoras de servicos. 

Isto significa que o condomírüo terá que atuar na área contábil, para tam- 
bém calcular os impostos retidos e fazer os devidos repasses para o governo. O 
condomínio passou a atuar com responsabilidade, sendo um sujeito passivo da 
obrigacáo tributária, como responsável tributário, devendo reter um valor, que 
náo Ihe pertence, e repassá-lo ao governo. 

Assim, como dinheiro náo é do condomínio, existe uma obriga^áo de repas- 
sá-lo. Náo pode o condomínio deixar de cumprir esta obrigacjo, pois se assim 
fizer será responsabilizado pelo delito de apropriacao indébita, previsto no art. 
168-A do Código Penai, ficando como responsável, salvo se houver deliberacáo 
diversa em Assembleia. 

Nos casos das retengoes de PIS, COFINS e Contribui^áo Social, além do reco- 
Ihimento, o condomínio terá que informar á Receita Federal através de relatório 
específico para quem foi recolhido o devido imposto, caso contrário, deixa de 
cumprir a obrigaijáo complementar do recolhimento. 
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22.14.1 Dos impostos que devem ser retidos de acordo com a Lei n s 
10.833, de 30 de dezembro de 2003 

O condomínio passou a ser obrigado a reter o PIS, COFINS e Contribuicáo 
Social sobre o Lucro Líquido dos prestadores de servicos que fornecem servicos 
de qualqu.er natureza. 

O art. 31 da mencionadn lei diz que: 

"Art. 31. O valor da CSLL, da COFINS e da contribuicáo para o PIS/ 
PASEP, de que trata o art. 30, será determinado mediante a aplicacáo, sobre 
o montante a ser pago, do percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta 
e cinco centésimos por cento), correspondente á soma das alíquotas de 1% 
(um por cento), sobre a contribuicao sobre lucro 3% (trés por cento) sobre 
a COFINS e 0,65% (sessenta e cínco centésimos por cento), sobre o PIS, 
respectívamente. 

§ 12 As alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 
3% (trés por cento) aplicam-se inclusive na hipótese de a prestadora do 
servico enquadrar-se no regime de náo cumulatívidade na cobranca da 
contribuicao para o PIS/PASEP e da COFINS." 

A definicáo do valor a ser retido somente foi estabelecida em 27 de julho de 
2004, quando foi promulgada a Lei n B 10.865/04, que determina o valor máximo 
para retencáo sobre o faturamento de presta^áo de servicos, ou seja, para que a 
retencáo aconteca sobre a Nota Fiscal de servicos o valor do faturamento deve ser 
igual ou superior a R$ 5.001,00. É impbrtante destacar que se o mesmo prestador 
de servico fornecer mais de uma Nota Fiscal, ao més, o que prevalece é o soma- 
tório de todas as notas, que deve ser igual ou superior ao mencionado valor, em 
relacáo ao faturamento ocorrido no més. 

Testes ' 

1. Com relacáo ás obrigacoes contábeis, físcais, legais e tribütárias de um Con- 
domínio é correto afirmar que (pode ter mais de uma alternativa correta): 

a) Estáo obrigados a proceder á contabilizagáo de todas as transacoes que 
impliquem em movimentacáo de recursos. 

b) Precisam manter alguns livros obrigatórios por lei, tais como o Livro de Atas 
das Assembleias, Convencao do Condomínio e Livro de Registro de Funcio- 
nários, se houver fundonários. ■ 

c) Náo há uma Lei específíca para os Condornínios. 
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d) Os condomínios devem ser constituídos sob a forma de pessoa jurídica, 
com seu CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 

e) Os condomínios devem ser constituídos sob a forma de pessoa jurídica, 
com seu CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, estando, portanto, 
obrigados á entrega anual da Declaracáo de Rendas (Informe de Rendi- 
mentos). 

Resposta: alternatívas 

2. Com relacáo ás atribuicoes, funeoes e responsabilidades do Síndico, pode-se 
añrmar que (pode ter mais de uma alternativa correta): 

a) A funcáo de Síndico deve ser exerdda pelo morador mais antigo do Con- 
domínio, náo havendo, portanto, necessidade de eleicoes para escolha, 
sob nenhuma circunstáncia. 

b) Náo há necessidade da prestacao de contas dos gastos anuais, se estive- 
rem dentro do orcamento aprovado em Assembleias. 

c) O Síndico é o representante legal do Condomínio. Portanto, deve es- 
tar ciente de todas as causas trabalhistas em andamento envolvendo o 
Condomínio, mesmo que tenham sido iniciadas antes do comeco do seu 
mandato. 

d) O Síndico pode destituir todos os membros do Conselho Consultivo e 
Fiscais, já que ele é o representante legal. 

e) O Súidico pode ser destituído de suas funcoes, se recusar a prestar contas 
dos gastos por ele autorizados. 

Resposta: alternativas 

3. Assinale as alternativas corretas: 

a) O Síndico pode ser remunerado, desde que haja aprovacáo em Assembleia. 

b) Náo há necessidade do registro das Atas no Cartório. 

c) O Livro Registro de Atas deve conter todas as Atas registradas em Cartório. 

d) Um morador só pode ser eleito para a funcáo de síndico se for proprietá- 
rio de uma unidade condominial. 

e) As funcoes de adininistracáo do Condomínio náo podem ser terceirizadas 
ou delegadas para uma empresa especializada. 

Resposta: alternatívas 

4. Assinale a aiternativa incorreta: 

a) Sáo considerados autónomos todas as pessoas físicas que prestam servi- 
cos ao condomínio, tais como: eletricistas, encanadores, jardineiros, faxi- 
neiros etc. 
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b) Na contratacáo de quaisquer prestadores de servicos autónomos, o con- 
domínio fícará responsável pela retencao da obrigacáo previdenciáría do 
prestador do servico. 

c) Na contratacáo de quaisquer prestadores de servicos autónomos, o con- 
domínio fícará responsável pela retencáo da obrigacáo previdenciária do 
prestador do servico, mas náo será responsável pelo recolhimento á Pre- 
vidéncia Social. 

d) Com relacáo á contratacáo de servicos de autónomos pelo condomínio, 
uma das obrigacóes com a Previdéncia Social está defínida pelo reco- 
lhimento de 20% sobre o valor pago a título de servicos prestados pela 
pessoa física. 

e) Com relacáo á contratagáo de servicos de autónomos pelo condomínio, 
uma das obrigaooes com a Previdéncia Social está defínida pela retencáo 
e recolhimento de 11% sobre o valor pago a título de servicos prestados 
pela pessoa física. 

Resposta: alternativa 

Assinale as altemativas corretas: 

a) O condomínio é obrigado e reter e recolher o PIS, Cofins e Contribuicáo 
Social sobre o Lucro Líquido dos prestadores de servicos que fornecem 
servicos de qualquer natureza. 

b) O valor máximo para que aconteca a retencáo deve ser igual ou superior 
a R$ 5.000,00 por trimestre. 

c) O valor máximo para que aconteca a retencáo deve ser igual ou superior 
a R$ 5.000,00 por més. Caso o prestador de servico execute diversos ser~ 
vicos no més, devem ser somados os valores dos diversos servigos, para 
apuracáo do limite. 

d) O valor máximo para que aconteca a retencáo deve ser igual ou superior a 
R$ 5.000,00 por més. Caso o prestador de servi^o execute diversos servi- 
qos no més, náo há necessidade de somar os valores dos diversos servi^os, 
para apuracáo do limite. 

e) O condornínio náo é obrigado a reter e recolher o PIS, Cofíns e Contribui- 
cáo Social sobre o Lucro Líquido dos prestadores de servicos que forne- 
cem servicos de qualquer natureza. 

Resposta: alternativas 
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Contábeis, 



Tributários 



Acórdáo: decisáo dada por um órgáo coíegiado. É uma decisáo coletiva, tomada 
por votos dos magistrados que compoem um tribunal, corte ou cámara. 

Adjudicacáo: ato jurídico ou jurídico-processual pelo qual a propriedade de um 
bem ou uma fracáo deste, ou ainda uma cota condominial, é transferida 
para alguém legalmente qualificado para esse fim, mediante o pagamento ou 
reposicáo do respectivo preco, valor ou diferenca, segundo o critério estabe- 
lecido na lei para cada caso. 

Alíquota: é o percentual defínido em lei que, aplicado sobre a base de cálculo, 
determina o montante do tributo a ser recolhido. Assim como a base de cál- 
culo, a alteracáo da alíquota também está sujeita aos princípios constitucio- 
nais da legalidade, da anterioridade e da irretroatividade. 

Ano-calendário: é o período de 12 meses consecutivos, compreendido do dia 1 
de janeiro a 31 de dezembro, sendo que a legislacáo do Imposto de Renda 
utikza tal expressáo para identifícar o ano de ocorréncia do fato gerador da 
obrigacáo tributária. 

Ativo imobüizado: representa os investimentos da empresa em bens ñsicos que 
náo se destinam á venda, e sim á manutencáo de suas atividades produtívas, 
operacionais e comerciais. Exemplos: prédios, terrenos, veículos, máquinas, 
móveis, computadores, aeronaves etc. 

Ativo intangível: representa os bens incorpóreos que a empresa possui, que náo 
podem ser visualizados (ou tocados). Normaimente esse tipo de ativo, apesar 
de pertencer a uma determinada empresa, náo pode ser contabilizado e, con- 
sequentemente, náo faz parte dos itens do balanco patrimonial da companhía, 
devido ás dificuldades para avaliacao, mensuracáo e quantifícacáo monetária. 
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Exemplo: valor da carteira de clientes; marcas e patentes; direito á ex- 
ploracáo do nome comercial de um produto; conjunto do capital intelectual 
representado pelos funcionários adininistrativos, produtivos, pesquisadores; 
direitos intelectuais; domínio dos canais de distribuicáo logística de produ- 
tos; qualidade superior dos produtos em relacáo á concorréncia; nome da 
empresa etc. 

Normalmente o marketing e a publicidade contribuem signifícativamen- 
te para acrescentar valor á empresa devido á credibilidade transmitida ao ati- 
vo intangível representado pela marca. Exemplos clássicos: Coca-Cola, Nike, 
McDonald's, Rolls-Royce etc. 

Ativo tangível: representa os bens ft'sicos que a empresa possui, que podem ser 
visualizados (ou tocados). Sáo os ativos corpóreos que normalmente sao con- 
tabilizados e fazem parte dos itens do balanco das empresas, tais como: es- 
toques de mercadorias para revenda, estoque de matérias-primas que seráo 
utilizadas na producáo, prédios, terrenos, veículos, máquinas, móveis, com- 
putadores, aeronaves etc. 

Autuacáo físcal: ocorre quando a fiscalizacáo verifica um procedimento ou lan- 
camento que julga irregular ou inconsistente, motivando um suposto débito 
tributário, surgindo daí a aplicacao de uma ou várias multas. 

Base de cálculo: é o valor sobre o qual aplica-se o percentual (ou alíquota) com a 
finalidade de se apurar o montante a ser recolhido. A base de cálculo, confor- 
me a Constituicáo Federal, deve ser defínida em lei complementar, estando 
sua alteracáo sujeita aos princípios constitucionais da legalidade (mudanca 
somente por outra Iei), da anterioridade (a lei deve estar vigente antes de 
iniciada a ocorréncia do fato gera'dor) e da irretroatividade (a norma náo 
pode atingir fatos passados). 

Bitributa^áo: é a duplicidade da incidéncia de mais de um tributo sobre o mes- 
mo fato gerador ou quando na base de cálculo já está incluso outro tributo. 
Por exemplo: incidéncia do IPI sobre o valor das mercadorias vendidas pelas 
indústrias, valor esse que já inclui o ICMS. 

Cálculo por dentro: é a metodologia de cálculo na qual o tributo integra a sua 
própria base de cálculo, como, por exemplo, a base de cálculo do ICMS. 

Certídáo negatíva de débitos tributários: documento que comprova que o con- 
tribuinte náo tem pendéncias ou dívidas tributárias. É normalmente solici- 
tada pelos fornecedores para a concessao de créditos, pelos bancos, para 
obtencáo de empréstimos e financiamentos junto á rede bancária e para a 
partícipacáo de licitacoes públicas. 

CNPJ: Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica na Receita Federal. Substituiu o an- 
tigo CGC. 

Cofins: Contribuicáo para o Financiamento da Seguridade Social. 
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Concordata: espécie de moratória, na qual a empresa insolvente (com grandes 
difículdades íinanceiras para honrar suas dívidas) pede, de boa-fé, mais pra- 
zo aos seus credores para o pagamento e liquidacáo das suas obrigacóes. A 
concordata deve ser solicitada no Judiciário em peticáo, na qual o credor 
expóe as suas dificuldades, justífica-as e mostra que tem condicóes de con- 
tinuar com suas atividades empresariais e sanar seus problemas financeiros 
com a aprovacáo da moratória. Nem todas as dívidas podem entrar na con- 
cordata, sendo que a empresa deve liquidar as dívidas na forma fixada pela 
decisáo judicial que conceder a concordata. 

Gonselho de contribuintes: órgáo de segunda instáncia na análise de proces- 
sos administrativos relativos aos tributos arrecadados pela Receita Federal. 
Metade de seus conselheiros é constituída de funcionários da Fazenda, de 
reconhecida competéncia e possuidores de conhecimentos especializados em 
assuntos tributários. A outra metade é composta de representantes dos con- 
tribuintes, indicados, em lista trípüce para cada cargo, por órgáo de classe de 
suas categorias. Gada Conselho é dividido em cámaras. 

Contabilidade: é a ciéncia que estuda e pratica as funcóes de análise, controle, 
orientacáo e registro dos atos e fatos praticados pela administracáo de uma 
entídade, com ou sem finalidades lucrativas. Responsável pela geracáo de 
demonstracóes financeiras e relatórios que mostram, em determinada data, 
a situacáo económicá, financeira e patrimonial da empresa ou do grupo de 
empresas. Seu objeto é o estudo do património e de suas variacóes. 

Contabüídade tributária: ramo de especializacáo da contabilidade que tem 
como principais objetivos o estudo da teoria e a aplicacáo prática dos prin- 
cípios e normas básicas da legislacao tributária. Segmento contábil respon- 
sável pelo gerenciamento dos tributos incidentes nas diversas atividades de 
uma empresa, ou grupo de empresas, adaptando ao dia a dia empresariaí as 
obrigacóes tributárias, de forma a náo expor a entidade ás possíveis sancóes 
fiscais e legais. 

Contribuinte: é aquele que está obrigado ao pagamento de um determinado 
tributo. 

CSLL: Contribuicáo Social sobre o Lucro Líquido. 

CTN: Código Tributário Nacional é a denominacáo que passou a ter a Lei n a 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, com as aiteracóes posteriores. Essa lei regula o 
sistema tributário nacional e estabelece as normas gerais de direitos tributá- 
rios aplicáveis á Uniáo, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislacáo complementar, supletiva ou regulamentar. 

Decadéncia ou caducidade: é a perda do direito de constituir o crédito tribu- 
tário. Atinge a obrigacáo tributária antes que ela se constitua em crédito 
declarado existente ou no direito a restituicáo do indébito tributário. Tem 
seu termo inicial marcado pela ocorréncia material do fato gerador ou pelo 
pagamento ou cobranca indevida. 
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Denúncia espontánea: ocorre quando o contribuinte declara-se em débito pe- 
rante ás autoridades fiscais, antes do início de uma acáo físcal. 

Depreciacáo: em contabilidade, representa o gasto contabilizado como despe- 
sa do período ou parcela do custo de fabricacáo dos produtos decorrente 
da diminuicáo do valor de um bem do atívo imobilizado, em consequéncia 
do desgaste pela utilizacáo. Exeraplo: uma empresa adquiriu, em 31 de de- 
zembro de 2006, uma máquina para uso no processo produtivo, pagando 
$ 50.000,00. A expectativa é que essa máquina será usada na produeáo du- 
rante 10 anos. Consequentemente, a contabilidade irá registrar, anualmente, 
um custo de deprecia?áo de $ 5.000,00, nos períodos de 2007 até 2016. 

Direito: é a ciéncia das normas obrigatórias que disciplinam as relagóes dos ho- 
mens em sociedade, existindo pará isso as diversas jurisprudéncias. É o con- 
junto das normas jurídicas vigentes num país. 

Dividendo: remuneracáo de parcela (ou percentual) dos líquidos de uma socie- 
dade anónima que corresponde a cada uma das acoes e que é distribuída pe- 
riodicamente aos acionistas, proprietários das acoes. A forma e o percentual 
para a distribuicáo de dividendos devem ser estabelecidos em estatutos. 

Doar - Demonstracáo das Origens e Aplicacoes de Recursos: é a demonstra- 
cáo contábil destinada a evidenciar, em determinado período, as modifica- 
c6es que originaram as variacoes no capital circulante líquido da entidade. 

Domicílio: trata-se do lugar onde a pessoa responde pelas suas obrigacóes. Todas 
as pessoas, quer físicas, quer jurídicas, em princípio tém que ser domiciliadas. 
O domicüio tributário da pessoa jurídica de direito privado é o lugar de sua 
sede. Havendo mais de um estabelecimento, predominará o lugar de cada es- 
tabelecimento relativamente aos atos e fatos que derem origem á obrigacáo. 

Elisáo físcal: é o planejamento tributário legal, feito de acordo com as normas 
físcais aceitas, com o objetivo de reduzir a carga tributária. Ato do contri- 
buinte que busca retardar, reduzir ou eyitar a incidéncia e o pagamento de 
tributos, por meio da adogáo de procedimentos lícitos, legítimos e aceitos 
pela legislacáo tributária. Esse planejamento deve ser executado antes da 
ocorréncia do fato gerador, ou seja, antes do acontecimento ou condicao que 
gera a obrigatoriedade de pagar o tributo. 

Evasáo físcal: é crime. Maneira de reduzir, suprimir ou postergar o pagamento 
de tributos utilizando meios üegais. Na realidade, nada mais é do que sone- 
gacáo de tributos. Ato do contribuinte que busca retardar, reduzir ou evitar a 
incidéncia e o pagamento de tributos, por meio da ado^áo de procedimentos 
ilícitos, ou seja, náo aceitos pela legisla^áo tributáría. Na maioria das vezes, 
nos casos de ocorréncia de evasáo fiscal, náo foi feito um adequado planeja- 
mento tributário, antes da ocorréncia do fato gerador. 
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Exaustáo: Assemelha-se, em contabilidade, ao conceito de depreeiacjio. É o re- 
conhecimento periódico da exploracáo comercial de uma mina de minério 
de ferro, por exemplo, ou qualquer outro direito da exploracáo dos recursos 
naturais. Uma determinada mina de ferro, que está registrada no ativo imo- 
biiizado da empresa, pode ter um potencial de exploracáo, ou extracaó, de 
80 anos. O percentual retirado em cada més representa a exaustáo da mina 
e o valor correspondente deve ser contabilizado. 

Outros exemplos de recursos naturais cuja explora^áo representa exaus- 
táo: reservas de petróleo, florestas, minas de diamante, de ouro, de alumínio, 
bauxita etc. " ';'•" 

Exemplo: uma empresa mineradora adquiriu o direito de exploracáo, em 
31 de dezembro de 2006, de uma reserva de bauxita, pagando $ 500.000,00. A 
expectativa é de que o potencial de extracáo do minério seja de 100.000 tone- 
ladas. Consequentemente, se em cada més for extraído para firis cómerciais 1% 
do potencial, a contabilidade deve registrar $ 5.000,00 a títúló dé exaústáo. 

Exercício financeiro: era a expressáo que designava o anp-caJendário.eni.que o 
imposto devia ser declarado e pago, com base na apuracáó dps resuítados, 
antes da introducáo do regime de tributacjio em bases correntes,-, .> ¿ , 

Atualmente, a expressáo exercício, sem a qualificaijáo firiancéira,: é'Utili- 
zada restritivamente para designar o ano-calendário no qual dévéisér ; apre- 
sentada a Declara^áo de Informa^óes Económico-Fiscais da. Pess.oa Jurídica 
(DIPJ). :.i ¡y^ : jm ¡.: '¡- ' ' 

Exercício social: trata-se de determinado espaco de tempo, geraíménté'dé um 
ano, no fim do qual se deve apurar o resultado contábil corf espóridéiitév Em 
outras palavras, é o lapso de tempo em que receitas, custos 'e déspésas sáo 
acumulados para, em seu final, serem confrontados, apurando^se d;résulta- 
do, representado pelo lucro ou prejuízo das atividades da empresa. ' : ' 

Faléncia: é, no direito comercial, a execu^áo coletíva dos bens do devedor comer- 
ciante, á qual podem se habilitar todos os credores com ó firii de árrecadar 
o património disponível, verificar os créditos, liquidar o ativo é solver o .pas- 
sivo, em rateio, ou observadas as preferéncias legais. A faléncia é. solicitada 
pelo credor e decretada pelo Judiciário. 

Fato gerador: é a situa^áo definida em lei como necessária e sufíciente á sua 
ocorréncia, De forma mais simples, conceitua-se como sendo "ó fato" que 
gera a obrigacao de pagar o tributo. Exemplo: o fato gerador da obrigacáo 
fiscal com o Imposto de Renda, conforme definido no Regulatfiento dp Im- 
posto de Renda, é a obtencao de renda e proventos de qualquer natureza, por 
pessoas físicas ou jurídicas. .- v ¿.b'. 

Fisco: tem a sua origem ligada ao Império Romano. Assim, o terrho^sco. vem de 
ftscud), cesto de junco ou de vime em que o coletor de impostos romano ia 
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colocando o dinheiro público que recolhia. Já no tempo de Cicero, famoso 
líder polítíco da Roma, o físco passou a designar o próprio Tesouro Público. 

IGMS - Imposto sobre Circulacáo de Mercadorias e Prestacáo de Servicos: 

é um tributo de competéncia dos Estados, que incide sobre a operacáo de 
circulacáo de servicos e sobre a prestacáo de determinados servicos. Como 
regra geral, é cobrado á alíquota de 18%, tendo como base de cálculo o valor 
da operacáo ou, na falta deste, o preco corrente da mercadoria, ou similar, no 
mercado atacadista da praca do remetente. 

Importacáo: é a entrada no país de produtos ou servicos procedentes produzidos 
no exterior. A importacáo dos produtos ou mercadorias podem sef via aérea, 
marítima ou terrestre, com a fínaiidade de satisfazer ás necessidades de con- 
sumo do mercado interno ou ser reexportados para outros países. 

Impostos diretos: tal denominacáo refere-se aos impostos em que náo há com- 
pensacáo, ou repasse num primeiro momento ao preco da mercadoria. Destes 
impostos os mais conhecidos sáo o Imposto de Renda das pessoas jurídicas 
e a Contribuicáo Social Sobre o Lucro (CSSL). O imposto é direto quando 
em uma só pessoa reúnem-se as condicóes de contribuintes de fato (aquele 
que arca com o ónus representado pelo tributo) e de direito (aquele que é 
responsável pelo cumprimento de todas as obrigacoes tributárias previstas 
nalegislacáo). 

Impostos indiretos: sáo aqueles em que o contribuinte legal apenas recolhe o va- 
lor exigido na apuracáo que é suportada de fato pelo consumidor fínal. Nesta 
modalidade existe a compensacáo do imposto na compra de insumos para 
revenda ou para industrializacáo. Exemplifícando: é gerado o efeito cascata 
até que o imposto acabe por ser págo pelo consumidor ou usuário final. 

Imunidades: podem ser classifícadas como privilégios dados a alguém para que 
se livre ou se isente de certas imposicoes legais em virtude de que náo é obri- 
gado a fazer ou cumprir certo encargo de obrigacao de caráter legal. 

» imunidade diplomática; 

8 imunidade judicial; 

° imunidade parlamentar; 

• imunidade tributária. 

Inadünpléncia: é a falta de cumprimento de uma obrigacáo positiva. No caso de 
tributos, é a falta de pagamento de um imposto ou a falta de entrega de uma 
declaracáo exigida pelas autoridades físcais. 

IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados: é um tributo de competéncia 
da Uniáo. Tem diversas alíquotas, de acordo com a observáncia do princípio 
da seletividade dos produtos. Incide sobre produtos industrializados, assim 
considerados os produtos que tenham sido submetidos á fabricaQáo ou a 
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qualquer operacáo que lhes modifique a natureza ou a finalidade, ou os 
aperfeicoe para o consurao. 

IR - Imposto de Renda: é um tributo de competéncia da Uniáo. Exigido sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza das pessoas jurídicas (empresas) e 
das pessoas físicas. O fato gerador é a aquisicjo da disponibilidade económi- 
ca ou jurídica da renda ou dos proventos. Há trés modalidades para o cálculo 
do Imposto de Renda das empresas: lucro real, presumido ou arbitrado. 

Isencáo: entende-se na linguagem jurídica como isencáo: a dispensa, a imuni- 
dade, a concessáo atribuída a alguma coisa ou alguma pessoa, para que se 
possa livrar, esquivar ou desobrigar de algum encargo, que a todos pesa, ou 
para que se iivre da qualquer obrigacáo. 

ISS - Imposto Sobre Servicos: é um tributo de competénda dos Municípios, que 
incide sobre os servicos prestados pelas empresas, pessoas jurídicas, ou peios 
profíssionais autónomos, desde que o fato gerador do servico já náo seja de 
competéncia tributária do Estado ou da Uniáo. 

Exemplos: Prestagáo de servicos de telecomunicacjio, geracáo e forne- 
dmento de energia elétrica, transportes etc. náo sao tributados pelo ISS, 
devido ao fato de já serem tributados pelo Estado ou peia Uniáo. Em outras 
palavras, o fato gerador desses servicos náo é de competénda dos munití- 
pios, ficando fora, portanto, do campo de incidéncia do ISS. O ISS incide 
sobre os servicos relacionados na legislacáo básica. A lista é exaustiva, ou 
seja, somente os servicos expressamente nela consignados estáo no campo de 
incidénda do ISS. 

ITBI - Imposto sobre Transmissáo de Bens Imóveis: é cobrado pelos Municí- 
pios na transferénda de bens por ato oneroso. 

ITCMD - Imposto sobre Transmissáo Causa Mortis ou Doacoes: é cobrado 
pelos Estados na transferéncia de bens por atos náo onerosos (doacoes, he- 
rangas etc). 

Legisla<:áo tributária: compreende o estudo e a normatizacjio das leis, tratados 
e das convencóes internadonais, dos decretos e das normas compiementares 
que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e as relacoes jurídicas a eles 
pertinentes. 

Lei: é o principal elemento da obrigacáo tributária, pois cria os tributos e deter- 
mina as condi^oes de sua cobranqa (printípio da legalidade dos trihutos). 

Lei complementar: de acordo com a Constituicáo Federal, legisla sobre os confli- 
tos de competénda, do estabelecimento de normas gerais em matéria tribu- 
tária, especialmente sobre definiQáo de tributos e de suas éspécies, dos fatos 
geradores, bases de cáiculo e contribuintes, lan^amento, obrigacáo, crédito, 
decadéncia e prescriqáo tributária. As leis complementares poderáo ser con- 
sideradas hierarquicamente superiores ás ordüiárias nos casos previstos na 
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Constituicáo. As LC devem ser aprovadas no Congresso por maioria absoluta, 
ou seja, metade mais um dos votos dos parlamentares. 

Lei ordinária: conforme a competéncia prevista na Constituicao, é elaborada 
pelo Poder Legislativo da Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municípios. Sua 
aprova^áo exige maioria simples, que é a maioria dos presentes, desde que 
compareca para votar no plenário da Cámara pelo menos a metade da sua 
composicáo. 

Liminar : proveniente do termo in limine. É uma decisáo dada pelo juiz antes de 
analisar o mérito da discussáo levantada pelo autor da acáo ou de'ouvir a 
parte contrária. Para ser dada, é preciso que o juiz esteja convencído de que, 
se nao der a liminar, há risco de dano irreversível e que o autor tenha alguma 
razáo na sua solicitacjío ou no seu pleito. 

Lucro arbitrado: forma de recolhimento ao erário do Imposto de Renda sobre 
o lucro da empresa, bem como da contribuicáo social, que consiste na im- 
posicáo pelas autoridades físcais de uma estímativa do lucro tributável do 
contribuinte. 

O lucro arbitrado é estímado pela fiscalizacáo nas seguintes situacoes: 

" escrituracáo imprestável: ou seja, a falta de critérios na escrituracáo con- 
tábil; a náo contabiliza^áo de valores de suma importáncia como a movi- 
mentacao bancária; ou a inexisténcia dos documentos necessários ao su- 
porte dos lancamentos contábeis; 

° recusa na apresentacao de livros comerciais e físcais; 

• recusa na apresentacao de arquivos ou sistemas de escrituracáo de utüiza- 
cáo obrigatória, conforme as diyersas legislacoes; 

• recusa pelo contribuinte da apresentacao de documentos contábeis, ou 
apresentacáo de documentos inadequados e em desacordo com as normas 
físcais e tributárias. 

Lucro presumido: metodologia de apuracáo do Imposto de Renda e contribuicao 
social que consiste numa forma simplificada de apuraqáo do lucro tributável 
admitída para determinadas pessoas jurídicas e firmas indivíduais. Na reali- 
dade, a Receita Federal procurou simplificar a vida das empresas de menor 
porte. Ao invés da necessidade de manter uma contabüidáde complexa e cus- 
tosa, que no caso seria exigida das grandes empresas para calcular e pagar o 
Imposto de Renda e contribui^áo social sobre o lucro real, a Receita Federal 
oferece a opgáo ao contribuinte de calcular e pagar seus tributos com base 
nas receitas do período, dispensando, dessa maneira, para fíns tributários, a 
necessidade de manter a contabilidade. 

Recebe o nome de presumido porque nesse regime p Imposto de Renda 
e a contribuicáo social náo sáo calculados sobre o lucro contábil, ou seja, há 
uma presungáo de quanto seria o lucro tributável. 
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Lucro reai: é o lucro líquido do período conforme apurado pela Contabilidade, 
com a observáncia dos princípios fundamentais e normas ofíciais de contabi- 
lidade, que implica também a escrituracáo contábil e físcal dos livros exigidos 
pelo físco. 

No regime do lucro real, a empresa calcula e paga Imposto de Renda e 
contribuicáo social sobre o lucro apurado nos seus balancos contábeis. 

Esse lucro é ajustado pelas adicoes, exclusoes ou prescricoes autorizadas 
pelo Regulamento do Imposto de Renda. 

Mandado de seguranca: tipo de acáo judicial destinada a proteger o direito 
líquido e certo náo amparado por habeas corpus, seja qual for a autoridade 
responsável pela ilegalidade ou pelo abuso de poder. 

Medida Provisória (MP): criada em substituicáo ao antigo decreto-lei, a Consti- 
tuicáo de 1988 facultou ao presidente da República, em caso de releváncia e 
urgéncia, adotar medidas provisórias, com forca de lei, devendo submeté-las 
ao Congresso Nacional. 

Nao-cumulatividade: é a propriedade dos impostos que náo incidem em cascata. 
O ICMS e o IPI sáo bons exemplos: os impostos pagos numa etapa de comercia- 
lizacáo e industrializacáo, geralmente nas compras, sáo descontados, ou com- 
pensados, do imposto devido na etapa de vendas dos produtos fabricados. 

Obrigacáo tributária: nasce uma obrigacao quando por meio de uma relacáo 
jurídica determinada pessoa (credor) pode exigir de outra (devedor) uma 
prestacáo (objeto), em razáo de prévia determinacáo legal ou de manifesta- 
cao de vontade (como, por exemplo, o recebimento do preco de um bem em 
um contrato; o pagamento de prémio em um concurso; a satisfacáo de um 
pagamento pela utilizacáo ou disposicao de um servico público etc). Assim, 
é possível afirmar que obrigacáo tributária é a relacáo de Direito Público na 
qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do contribuinte (sujeito passivo) 
uma prestacáo (objeto) nos termos e nas condigóes descritas na lei (fato 
gerador). 

Período-base: é a expressáo que designa o período de incidéncia do Imposto 
de Renda das pessoas jurídicas, ou seja, o período de apuracáo da base de 
cálculo. 

O período-base de apura^áo defimtiva do Imposto de Renda das pessoas 
jurídicas pode ser: 

a trimestral, com base no lucro real, presumido ou arbitrado; 

• anual, com base no lucro real, no caso de opcáo pelos pagamentos mensais 

por estímativas; ou, 
" em ocasioes específicas, nos casos de im'cio ou encerramento de atividades 

ou reestruturacoes societárias - incorporacáo, fusáo ou cisáo de empresas. 
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Período de apuracáo: o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) incorpo- 
rou essa designacáo legal para simplesmente referir-se ao período-base de 
apuracáo do Imposto de Renda das pessoas jurídicas. 

Pessoa jurídica: entidades legalmente constituídas, com seus sócios, estatutos, 
devidamente inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita 
Federal (CNPJ). Pode ser de: 

• direito público (autarquias, órgáos da Uniáo, dos Estados, do Distrito Fe- 
deral, dos Municípios); ou 

8 direito privado. Sáo consideradas pessoas jurídicas de direito privado 
as sociedades mercantis, as sociedades cívis, religiosas, as associacóes 
de utilidade pública, as fundacóes, as organizacóes náo governamentais, 
entre outras. 

PGFN - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: Entidade que representa ju- 
dicialmente á Uniáo, nas causas de natureza físcal. 

PIS - Programa de Integracáo Social: Contríbuicáo exigida sobre a receita bru- 
ta das empresas. 

Planejamento tributário: entende-se por planejamento tributário uma maneira 
lícita de reduzir a carga físcal, o que exige uma alta dose de conhecimento 
técnico e de bom senso dos resporisáveis pelas dedsóes estratégicas no am- 
biente corporativo. Trata-se do estudo prévio á concretizacáo dos fatos ad- 
ministrativos, dos efeitos jurídicos, fiscais e econórmcos de uma determinada 
decisáo gerencial, com o objetivo de se encontrar a alternativa legal menos 
onerosa para o contribüinte. 

Preco de transferéncia: mecanismo utilizado pela Receita Federal para controle 
das operacóes de exportacáo e importacáo entre empresas de um mesmo 
grupo empresarial. O objetivo desse controle é evitar as transferéncias ilícitas 
de lucros para o exterior. 

Prejuízo fiscal: é decorrente da apuracáp, pela contabilidade, do lucro ou pre- 
juízo nas atividades empresariais ; com as adicoes e exclusóes previstas na 
legisla^áo do Imposto de Renda. E possível a compensacáo ; dos prejuízos fis- 
cais acumulados em determinada data cóm os lucros tributáveis apurados 
posteriormente. 

Prescrigáo: é a perda da acáo para cobrar o crédito tributário já constituído pelo 
lancamento ou a acáo para haver restítui^áo do indébito tributário. Tem seu 
termo inicial marcado pela data de lancamento ou pela negativa da fazenda 
em restituir o indébito. 

Pró-Iabore: termo derivado do latim e significa "pelo trabalho". É a remuneracáo 
que alguém recebe pela contraprestacáo dos servicos prestados ou da funcáo 
que exerce. No direito comercial e nas sociedades mercántís, é a remunera- 
cáo atribuída aos sócios ou cotistas que se dedicam ás átívidades administra- 
tívas, comerciais ou gerenciais da empresa. 
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Receita Federal: é o órgáo responsável pela arrecadacáo, cobranca e fiscalizacáo 
dos tributos federais. Estáo sob a sua competéncia quase todos os tributos 
federais, com excecáo do INSS e da contribuicjio ao Seguro de Acidente do 
Trabalho (SAT). Entre suas atribuicoes, destacam-se as seguintes: a cobran- 
ca; o lancamento; a restítuicáo e o ressarcimento de tributos e contribuieoes 
por ela administrados. A Receita Federal também faz previsáo e análise das 
receitas tributárias, remessa de débitos para a Procuradoria da Fazenda Na- 
cional, com fíns de inscricáo na dívida atíva da Uniáo. 

Refis: Trata-se do Programa de Recuperacáo Fiscal aprovado pelo governo fede- 
ral para parcelamento de tributos devidos á Receita Federal e ao INSS. 

Regulamento do Imposto de Renda (RIR): é a consolidacáo das leis e disposi- 
tivos que regulamentam e normatízam o Imposto de Renda, tanto das pes- 
soas físicas como das jurídicas. O Regulamento é organizado por assuntos, 
segregando os contribuintes entre pessoas ft'sicas e jurídicas, o que facilita a 
consulta sobre um determinado item. Nesse sentido, torna-se fácil saber qual 
o dispositivo que se aplica a cada caso em particular. 

Seletividade: a alíquota de alguns tributos é definida de acordo com a seletivi- 
dade do produto, ou seja, sua essencialidade para a populacáo consumidora. 
A ideia é penalizar com alíquotas mais elevadas os produtos considerados de 
uso exclusivo da populacáo de alto poder aquisitivo - iates, joias e bebidas 
finas, perfumes, veículos de luxo, cigarros etc. - e tributar com aHquotas mais 
reduzidas os produtos mais populares, tais como: material de construcáo de 
moradias populares, alimentos básicos, remédios, artigos de vestuários pro- 
fissionais e escolares, veículos de baixa cilindrada e para transporte de pas- 
sageiros etc. O IPI é um exemplo de tributo com alíquotas que variam de 
acordo com a seletividade do produto fabricado. 

Sentenca: é a decisáo de mérito numa acao judicial. 

Sonegacáo: ato ou efeito de ocultar fraudulentamente uma atividade tributável, 
alterar seu fato gerador ou simular uma outra situacáo, com o objetivo de 
deixar de recolher os tributos devidos. 

STF - Supremo Tribunal Federal: é a mais alta corte do país, encarregado de dar 
a última palavra nas questoes constítucionais. 

STJ - Superior Tribunal de Justiea: dá a última palavra nas questoes de direito 
que envolvam argumentos infraconstítucionais. 

Substituigáo tributária: metodologia de recolhimento de tributos na qual o im- 
posto ou a contribui^áo tem sua arrecada^áo antecipada e concentrada numa 
determinada etapa de comercializacao, distribuicao ou fabricacáo do pro- 
duto. O mecanismo da substituicáo tributária é utílizado para simplifícar o 
controle e a fiscalizacao do recolhimento de tributos nas diversas fases entre 
a fabricacáo e o consumo pelo usuário final. Por exemplo: sáo impossíveis o 
controle e a fiscaliza^áo da tributacáo da venda de cigarros e bebidas efetua- 
das pelos milhoes de estabelecimentos comerciais espalhados pelo território 
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nacional. Ciente dessa impossibilidade na fiscalizacáo, tais produtos sáo tri- 
butados quando saem das fábricas, antes mesmo da venda para o consumi- 
dor final. Afinal, é mais fácil controlar e fiscalizar dezenas de fábricas do que 
milhóes de bares, lojas de conveniéncia, mercados, padarias, restaurantes, 
supermercados e outros estabelecimentos varejistas e atacadistas do género. 

Sujeito passivo: é aquele a quem cabe pagar o montante do débito, se a obriga- 
cáo for principal. 

Se a obrigacáo for acessória, o sujeito passivo será aquele a quem cquber 
a realizacáo dos deveres acessórios. 

Quando o pagamento for tributo ou penalidade, o sujeito passivo pode ser: 

• Contribuinte - é todo sujeito passivo que tem uma relacao pessoal e direta 
com a situacáo que constitua fato gerador. 

• Responsável - é todo sujeito passivo que, sem revestir-se da condicao de 
contribuinte, vé-se obrigado a pagar o débito por forca de disposicao ex- 
pressa em lei. 

Tránsito em julgado: acontece quando uma acao chega ao fhial. 

Tributo: é toda prestacao pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que náo constitua sancao por ato ilícito, instituída em Iei e 
cobrada mediante atividade administf ativa plenamente vinculada. 

Tributo lan^ado por homologa^ao: é o tributo que o próprio contribuinte calcu- 
ía, declara e recolhe, ñcando sujeito á homologacáo das autoridades fiscais. 
O órgao arrecadador deve validar ou náo o lancamento e pagamento do 
contribuinte, sendo que, como regra geral, o Fisco tem cinco anos para se 
manifestar. Náo havendo controvérsia, ocorre a homologagáo tácita. 
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Capítulo 3. Demonstracoes contábeis obrígatórias, regime das publicagSes legais 
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Capítulo 4. Nonnas para a escrituracáo dos livros contábeis, físcais e societários 
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Capítulo 5. Escrituracáo físcal e contabilizacáo dos tributos indíretos - ISS, ICMS 
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Capítulo 8. Ativo imobilizado ~ apuracáo e contabüizacao do custo de aquisicao 
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Capítulo 9. Folha de pagaraento - critérios para cálculo e contabilizacjío dos en- 
cargos sociais e provisoes para férias e 13 2 salário 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


8 


Alternativa 


B 


A 


B 


D 


C 


B, C e E 


CeE 


D 



Capítulo 10. Imposto de renda das pessoas jurídicas 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


8 


9 


10 


Alternativa 


E 


C 


D 


AeE 


D 


C 


B 


AeC 


B 


BeD 




Testes 


11 


12 


13 


14 


15 


16 


17 


18 


19 




Alternativa 


C 


AeD 


AeD 


A 


B 


B 


A 


C 


BeC 





Capítulo 11. Contribuicáo social sobre o Iucro das pessoas jurídicas 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


Alternativa 


D 


CeÉ 


BeD 


A, C e E 


C 



Capítulo 12. Contabiüzacáo do imposto de renda e contribuicáo sotíal - imposto 
de renda diferido 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


8 


Alternativa 


C 


BeD 


AeB 


D 


B 


E 


B 


A,DeE 



Capítulo 13. Contríbuicáo social sobre o faturamento (Cofins) 



Testes 


1 


2 


3 


4 


Alternativa 


c 


BeD 


A, DeE 


C 



Capítulo 14. Contribuicáo para o PlS/Pasep 



Testes 


1 


2 


3 


4 


Altemativa 


A 


AeC 


C 


AeB 
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Capítulo 15. Livro de apura^áo do lucro real (Lalur) 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


Alternatíva 


E 


E 


AeC 


B e D 


D e E 


E 


CeE 



Capítulo 16. Escrituracjio do livro caíxa 



Testes 


1 


2 


3 


4 


Altematíva 


C 


C 


BeD 


B 



Capítulo 17. Juros sobre o capital próprio 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


Alternatíva 


D 


B 


A 


C 


B 


C 


C 



Capítulo 18. Investimentos em participacoes societárias 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


8 


9 


10 


Alternativa 


A 


E 


C 


B 


D 


D 


B 


E 


A 


E 



Testes 


11 


12 


13 


14 


15 


16 


17 


18 


19 


Alternativa 


C 


D 


A 


C 


B 


C 


C 


E 


D 



I 



Capítulo 19. Aspectos contábeis, físcais e legais das reestruturacoes societárias - 
incorporacáo., fusáo e cisáo de empresas 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


6 


7 


8 


9 


10 


Alternativa 


AeC 


B 


D 


D 


C 


A 


B 


A" 


B 


C 




Testes 


11 


12 


13 


14 


15 


16 


17 


18 


19 


20 


Alternatíva 


A 


A 


D 


B 


A 


C 


A, B e E 


AeB 


A 


A 



Capírulo 20. Tributacáo internacional 



Testes 


1 


2 


3 


4 


Alternativa 


DeE 


CeE 


CeD 


B 
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Capítulo 21. Auditoria e revisáo ñscal 



Testes 


1 


2 


Alternativa 


D 


BeD 



Capítulo 22. Entidades constituídas sob a forma de condomínios 



Testes 


1 


2 


3 


4 


5 


Alternativa 


Be D 


CeE 


AeC 


C 


AeC 




No decorrer deste livro, evitamos fazer referéncias bibliográfícas para permi- 
tir ao Ieitor uma leitura mais fácil e rápida. 

Fazemos agora a indicacao de um conjunto de livros, revistas e artigos jorna- 
lísticos aos quais provavelmente devemos crédito por muitas das ideias aqui con- 
tidas. Recomendamos a leitura desse materíal bibliográfico ao leitor que deseja 
maior aprofundamento nos assuntos estudados. 

Além da bibliografía citada, os autores utilizaram o conhecimento prático e 
teórico acumulado no desenvoivimento de suas carreiras profissionais em empre- 
sas, como a Price Waterhouse & Coopers Auditores e Consultores, Cimentos Voto- 
rantin, Grupo Itaú/Itausa/Itautec e em diversas outras empresas em que prestam 
e prestaram servicos como auditores, consultores e controllers, além das Univer- 
sidade Presbiteriana Mackenzie, Uni-ABC, UNIFIEO e Fundacjio Getulio Vargas, 
onde lecionam há vários anos. 



ABUJAMRA, Marcia Lúcia Maud et al. Jnros sobre capital próprio. Revista de Contabilida- 
de do CRC/SP, Sáo Paulo, p. 32, dez. 1997. 

ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Manual do imposto de renda das pessoas júrídicas. Sao 
Paulo: Atias, 2000. 

. Auditoria de impostos e contribuigóes. SSo Paulo: Adas, 2007. 

BARROS, Betánia Tanure de. Fusoes e aquisicóes no Brasil: entendendo as razoés dos su- 
cessos e fracassos. Sao Paulo: Atlas, 2003. 
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Atlas, 2003. 
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Adas, 2000. 
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2000. 
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